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Presentación 

Hace un año, y desde estas mismas páginas, saludé la aparición 
de este Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, como 
indispensable espacio de encuentro, junto a la Conferencia de Jus­
ticia Constitucional de lberoamérica, Portugal y España, de los ór­
ganos que ejercen la jurisdicción constitucional en la Comunidad 
iberoamericana. Esta Conferencia se ha reunido por segunda vez y 
lo ha hecho en la sede del Tribunal Constitucional, en Madrid, en 
enero de 1998. Parece, pues, obligado que la ponencia general y los 
informes nacionales presentados en esa ocasión vean la luz públi­
ca desde las páginas de este Anuario. 

Los órganos de la Justicia Constitucional de lberoamérica, Por­
tugal y España no sólo compartimos una historia común, sino tam­
bién problemas comunes. Los criterios, condiciones y procedimientos 
de admisión en el acceso a la justicia constitucional -que fueron 
el objeto principal de nuestra reunión de enero- tratan de dar 
respuesta en cada sistema, a una demanda de justicia constitucio­
nal mucho mayor, generalmente, que la capacidad real de actuación 

y resolución del órgano jurisdiccional encargado de decir la última 
palabra sobre la Constitución. Se trata, en definitiva, del reto de 
dispensar justicia constitucional con rigor, pero sin demoras des­
proporcionadas; con apertura a las demandas sociales, pero sin 
banalizar los limitados recursos de toda índole a disposición de las 
jurisdicciones constitucionales; con superación de formalismos ri­
tualistas, pero sin caer en la trivialización de las exigencias consti­
tucionales y legales que ordenan el curso de Jos procesos. 

Espero que el fructífero intercambio de experiencias que sobre 
este reto vivimos los participantes en la Conferencia resulte ahora del 
interés de los lectores del Anuario. 

Madrid, noviembre de 1998. 

ÁLVARO RODRÍGUEZ BEREIJO 

Presidente del Tribunal Constitucional 





ALOCU<;ÁO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

DE PORTUGAL 

Cons. JOSÉ MANUEL M. CARDOSO DA COSTA 

Na Sessáo Inaugural da 

11 CONFERENCIA DA JUSTl<;A CONSTITUCIONAL DA 

IBERO-AMÉRICA, PORTUGAL E ESPANHA 

Madrid - 27 de Janeiro de 1998 

Majestades, 

Voltamos hoje a Madrid - aqueles sobre quem, nos países do 

Mundo ibérico, recai a missáo e responsabilidade do exercício dessa 

relevante e delicada tarefa que é sempre a da justic;a constitucional. 

E digo que voltamos a Madrid, porque aqui mesmo - é justo e 

devido referi-lo - por inspirac;áo primeira do Tribunal que é nosso 

anfitriáo, no seguimento do acto comemorativo dos seus primeiros 

1 5 anos de funcionamento, nasceu a ideia e comec;ou a ganhar 

contornos o propósito de estabelecer um quadro institucional de 

relacionamento e cooperac;áo entre as nossas jurisdic;oes e um fórum 
em que elas se encontrassem e trocassem experiencias, analisando 

e debatendo os temas e problemas que !hes sáo comuns. 

Náo podiam ter - e ideia e o propósito - melhor augúrio. Com 

efeito, escassos meses passados sobre o seu auspicioso lanc;amen­

to, assumiam-nos por inteiro os Tribunais fundadores, ao deliberarem, 

em Janeiro de 1995, na história cidade de Cartagena das Índias, a 

instituic;áo da Conferencia da Justic;a Constitucional da Ibero-Amé­

rica, Portugal e Espanha; e lago em Outubro do mesmo ano se reunía 

em Lisboa a 1 Conferencia - o que naturalmente representou urna 

honrosa e desvanecedora responsabilidade para o Tribunal Consti­
tucional portugues. 
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Náo é de estranhar que a ideia se tenha feito caminho táo fa­
cilmente e táo depressa; e que agora - cumprindo sem falhas o ciclo 
temporal logo de início programado para os nossos encontros, a 
estejamos a actualizar de novo aqui. 

É que ela - a ideia que nos congrega e convoca - brotou 
espontaneamente das profundas afinidades culturais e linguísticas 
que percorrem os nossos povos, e dos múltiplos lac;os de vinculac;áo 
histórica que, acima de todas as vicissitudes, ligam os nossos pai­
ses, e veio ao encontro do natural e justificado objectivo de, tam­
bém no domínio que é especificamente o das instituic;óes que re­
presentamos e da tarefa que exercemos, cultivar e aprofundar essas 
afinidades e desenvolver as suas virtualidades - reconhecendo e 
afirmando, a um tempo, o lastro comum da cultura jurídica e cons­
titucional das nac;óes ibéricas dos dois lados do Atlantico,· que in­
discutivelmente tem jus a um lugar próprio e relevante no quadro 
das múltiplas contribuic;óes de que se foi forjando e civilizac;áo ju­

rídica do Ocidente. Urna civiliza~áo jurídica que tem hoje como traves 
mestras e afirmac;áo e o reconhecimento dos direitos fundamentais 
e impreteríveis da pessoa e do cidadáo, a subordinac;áo do Estado 
ao Direito e a sua estrutura e organizac;áo segundo o paradigma 
democrático - o que tudo sáo valores e princípios que moldam as 
Constituic;óes dos nossos países, e, em último termo, representarn 
o que verdadeiramente justifica e dá sentido ao múnus que nos está 

cometido. 

Eis, pois, como a Conferencia periódica dos tribunais com com­

petencia constitucional dos países hispano-luso-americanos veio 
naturalmente juntar-se as múltiplas formas de cooperac;áo, tanto de 
carácter bilateral, como multilateral, que em táo diversificados 
domínios se tem estabelecido entre esses países, que sáo os nossos 
- formas de cooperac;áo que atingem o seu vértice, no mais alto 
plano da política global, nas Cimeiras anuais de Chefes de Estado 
e Governo, institucionalizadas desde 1991. E eis como, por isso, de 
novo acorremos, com empenho e devoc;áo, a chamada e ao convite 
que ora nos veio do Tribunal Constitucional de Espanha. 

Cumpre-me aqui o honroso encargo de, em nome de todos os 
Tribunais participantes na Conferencia, e em nome de todas as 
delegac;óes presentes, agradecer esse convite, exprimindo ao Tribunal 
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Constitucional de Espanha o nosso vivo e sincero reconhecimento 
pela generosa hospitalidade com que nos acolhe e por todo o es­
fon;o de organizac;áo que viabilizou o nosso encontro, e ainda 
saudando fraternalmente o seu ilustre Presidente e todos os seus 
digníssimos Magistrados. E porque sei bem quanto essa evocac;áo 
lhes é grata, gostaria de nessa saudac;áo evocar a figura e a memória 
de Francisco Tomás y Valiente, Homem de Direito, de razáo e de 
tolerancia, legenda, entre todas simbólica, desta Casa, modelo de 
juiz constitucional! 

Majestades, 

A concepc;áo de urna «justic;a constitucional» náo representa urna 
aquisic;áo ou conquista recente do pensamento, da doutrina ou 
mesmo do ordenamento constitucional dos nossos países. Náo o é 
para a doutrina constitucionalista espanhola ou portuguesa, ja que 
a concepc;áo de um instituto dessa natureza náo deixou de encontrar, 
sob urna ou outra forma, algum acolhimento em estádios anterio­
res da evoluc;áo constitucional de ambos os países peninsulares; mas 
é-o menos ainda para o constitucionalismo ibero-americano, já que 
muitos dos respectivos países cedo a acolheram, e sáo portadores 
de urna antiga e rica tradic_;áo de garantia jurisdicional da Constituic;áo 
- seja na vertente do controlo contencioso da legislac;áo, por in­
fluencia do modelo estadounidense do judicial review, seja na da 

consagrac;áo de procedimentos judiciais específicos, como o recur­
so de amparo, para a protecc;áo dos direitos fundamentais. 

De todo o modo - e em sintonía com a evoluc;áo que marca 
todo o constitucionalismo contemporaneo, o qua! justamente urna 
das suas notas mais características e salientes na cada vez mais 
generalizada e ampla consagrac;áo da justic;a constitucional - tam­
bém nos nossos países esta assume hoje outra dimensáo e outra 
importancia, enquanto um dos elementos estruturais mais relevantes, 
e verdadeira pedra angular, de um Estado de direito democrático. 
E, por isso mesmo, e também agora mais diversificada e complexa 
a problemática que suscita. 

Na nossa 1 Conferencia, que teve como tema «Os órgáos de fis­
calizac;áo da constitucionalidade: func;óes, competencias, organizac;áo 
e papel no sistema constitucional, perante os demais poderes ·do 
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Estado», acordou-se o núcleo central dessa problemática - qual é 
o da justifica<;áo e configura<;áo mesma da justi<;a constitucional no 
quadro do Estado democrático contemporaneo - a partir do con­
fronto das diferenciadas concretizai;oes por ela assumida nos orde­
namentos constitucionais dos países participantes, e dos modelos de 
que essas concretizai;óes sáo tributárias, em maior ou menor me­
dida. 

A Conferencia que hoje se inicia - subordinando-se ao tema 
«Critérios, condii;óes e procedimentos no acesso a justii;a consti­
tucional na perspectiva da sua racionalidade e funcionalidade», es­
tabelecido na reuniao preparatória realizada em Asunción, em 
Dezembro de 1996 - versa um outro ponto crucial da mesma pro­
blemática. 

É que, a consagra<;ao de urna garantía judicial da Constitui<;áo, 
mais ou menos extensa, náo deixou de contribuir, ela própria, para 
refor<;ar a consciencia da vinculatividade jurídica da lei fundamen­
tal e da ilegitimidade da sua violai;ao, e para, em particular, refor­
i;ar, entre os cidadáos, o sentimento da defesa dos direitos que 
naquella lhes sao reconhecidos, e a preocupa<;ao da sua salvaguarda 
perante as agressóes de que possam ser objecto pelos poderes 
públicos. Ora, daqui advém um acrescido e cada vez mais intenso 
recurso aos instrumentos processuais que a justi<;a constitucional 
oferece - o que, se em si mesmo é algo de positivo, desejável e 
meritório, pelo que representa de urna mais apurada consciencia 
cívica dos cidadaos, náo deixa de colocar, porém, o problema da 
capacidade de resposta das instancias de controlo a táo intensas e 
insistentes solicita~óes. E isso, já sem referir o inevitável risco de urna 
utilizai;ao excessiva e abusiva desses instrumentos processuais, fora 
já de qualquer justificai;ao e propósito razoável, e náo raro com puros 
intuitos dilatórios. 

Há, assim, que encontrar um adequado ponto de equilíbrio, no 
qual, assegurando-se a necessária abertura da justii;a constitucional, 
se preserve igualmente (como se assinala no enunciado do temário 
do nosso encontro) a sua «racionalidade e funcionalidade». Ou seja: 
um ponto de equilíbrio em que se evite o absurdo de, por um 
qualquer excesso de «garantismo», se comprometer afina! a mais 
lídima finalidade «garantística» que ela deve cumprir, seja no plano 
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do funcionamento constitucional do Estado, seja no da salvaguar­
da dos direitos da pessoa e do cidadáo. 

Bem se justifica, pois, que sobre essa temática, entre todas ac­

tual e premente, nos debrucemos nas sessóes de trabalho que váo 
seguir-se - já que, náo só o debate teórico acerca dela, como, 

sobretudo, o confronto da experiencia própria e diversa de cada um 
dos nossos Tribunais nesse domínio, seráo por certo mutuamente 
enriquecedores para todos nós, e propiciadores de novas perspec­

tivas para a abordagem e o tratamento de um problema que se situa, 
se bem vejo, no amago da missáo confiada as institui<;óes jurisdi­

cionais que integramos. 

Majestades, 

A oportunidade que, por desvanecedor convite do Senhor Pre­
sidente do Tribunal Constitucional de Espanha, me é dada - de dizer. 
nesta sessáo inaugural da 11 Conferencia da Justi<;a Constitucional da 
Ibero-América, Portugal e Espanha, as breves palavras que acabei de 
proferir - impóe-me que lhe pe<;a vénia para juntar a minha a sua 
voz, e para as terminar saudando Vossas Majestades, em nome de 
todas as delega<;óes dos Tribunais participantes, com a expressáo dos 
nossos mais respeitosos sentimentos, nimbada do afecto que liga os 
nossos povos e os nossos países. 

Es para mí un privilegio especial hacerlo y decir a Vuestras Ma­
jestades lo particularmente honrados y distinguidos que todos nos 
sentimos con la presencia de los Reyes de España en este acto. Es 
una expresión más del desvelo con el que seguís la cooperación y 
el desarrollo y consolidación de las relaciones de amistad entre los 
países del Mundo Ibérico -y, en particular (todos entenderán bien 
que lo subraye yo aquí), entre los dos países peninsulares-. Pero 
en especial esta presencia de hoy es el testimonio más cualifica­
do de la importancia de nuestra reunión y de nuestros trabajos y 
constituye el más alto estímulo que podríamos recibir para su buen 
éxito. 





Informe general 





Nota preliminar 

Este Informe General ha sido elaborado a partir del Cuestiona­
rio en su día remitido a los Tribunales participantes en la 11 Confe­
rencia de la Justicia Constitucional de lberoamérica, Portugal y Es­
paña. Se circunscribe, por ello, a los temas allí planteados y se 
estructura con arreglo a su sistemática. Su redacción descansa en 
los Informes enviados por los órganos jurisdiccionales miembros de 
la Conferencia o, a falta de tal remisión, en la bibliografía consul­
tada. Se ha tenido presente, a los solos efectos de la comparación, 
el Proyecto de Ley de Tribunal Constitucional de Bolivia (1997), así 

como la organización y competencias de otros Tribunales y Cortes 
con funciones constitucionales de lberoamérica. 

El texto del Informe ha sido preparado por el Letrado del Tribunal 
Constitucional don Francisco Caamaño Domínguez. 





Informe general 

l. Introducción general: 
Sucinta descripción de los sistemas nacionales 
de justicia constitucional 

Desde una perspectiva organicoestructural, no puede hablarse de 

la existencia de un patrón configurativo común al que respondan, 
nuclearmente, los distintos órganos encargados de ejercer la juris­
dicción constitucional. Mientras Colombia, Chile, Ecuador, Guatemala, 
Portugal, Perú y España cuentan con Tribunales Constitucionales 
independientes (en un futuro próximo, también Bolivia), en países 
como Argentina, Brasil o México el ejercicio de la jurisdicción cons­
titucional corresponde al órgano que culmina la organización judicial 
de cada Estado (así, el Pleno del Supremo Tribunal Federal del Bra­
sil y las respectivas Cortes Supremas de Justicia de Argentina y Mé­
xico). 

Entre ambos extremos existen fórmulas intermedias como la 
articulada en la República de El Salvador, en donde la competencia 
para la defensa jurisdiccional de la Constitución se atribuye, en úl­

tima instancia, a la Sala de lo Constitucional de su Corte Suprema 
de Justicia. Otro tanto ocurre en Costa Rica tras la reforma consti­

tucional de 1989, que creó, con carácter especializado, la Sala Cons­
titucional, también conocida como «Sala Cuarta» de la Corte Suprema 
de Justicia. 

La pluralidad de opciones también es la pauta a destacar en 
relación con el número de miembros que integran los correspondien­

tes órganos encargados de ejercer la jurisdicción constitucional. Desde 
los cinco de Guatemala (también El Salvador y eventualmente Bo­
livia) hasta los quince que integran la Sala Plena de la Corte Suprema 

de Justicia de Venezuela o los trece del Tribunal Constitucional de 
Portugal, once son los miembros en el caso de Brasil y México, y doce 
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en el de España, pasando por los siete que integran los Tribunales 
de Perú, Chile y Costa Rica o los nueve que componen el de Colombia 

y Ecuador. 

Variaciones significativas han de apreciarse, igualmente, en or­
den a la forma de designación de sus miembros y la duración de sus 
mandatos. 

En Perú los siete miembros de su Tribunal Constitucional son 
elegidos para uri período de cinco años por el Congreso de la Re­
pública. En Portugal diez de los trece miembros que integran el 
Tribunal Constitucional son elegidos por la Asamblea de la República, 
mientras que los tres restantes son cooptados por los primeros. Su 
nombramiento es por seis años, aunque parece que va a ser pro­
longado a nueve si definitivamente se acoge, en este punto, la pro­
puesta de reforma constitucional, actualmente pendiente de apro­

bación. En esta misma línea de protagonismo del poder legislativo 
en la designación de los Magistrados, en el Brasil la competencia 
corresponde al Senado Federal, en El Salvador a la Asamblea Legi~;­
lativa, a propuesta del Consejo Nacional de la Judicatura, y en Costa 
Rica, también, a su Asamblea Legislativa. 

En España, Guatemala y Chile la designación de Magistrados 
corresponde a una pluralidad de órganos constitucionales. En Chi­
le los siete miembros de su Tribunal Constitucional son elegidos del 
modo que sigue: tres Ministros de la Excma. Corte Suprema, elegidos 
por ésta; un abogado designado por el Presidente de la República; 

dos por el Consejo de Seguridad Nacional; y, finalmente, uno por 
el Senado. En Guatemala participan también distintos órganos del 
Estado que designan, respectivamente, a un Magistrado: el Pleno del 
Supremo Tribunal de Justicia, el Pleno del Congreso de la Repúbli­
ca, el Presidente de la República en Consejo de Ministros, el Con­
sejo Superior Universitario de la Universidad de San Carlos de Gua­
temala y la Asamblea del Colegio de Abogados. En España, de los 
doce miembros integrantes de su Tribunal Constitucional, cuatro son 
elegidos por el Congreso de los Diputados, cuatro por el Senado, 
dos por el Presidente del Gobierno y dos por el Consejo General del 
Poder Judicial. 

Una situación intermedia es la del Ecuador, donde la designación 
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de los nueve miembros corresponde al Congreso Nacional con arreglo 
al siguiente sistema: dos, de ternas enviadas por el Presidente de la 
República; otros dos, de ternas procedentes de la Corte Suprema de 
Justicia y elaboradas entre sus propios miembros; dos·elegidos por 
la Función legislativa; uno por la terna enviada por los Alcaldes 
municipales y los Prefectos Provinciales: uno de la terna remitida por 
la Central de Trabajadores y las Organizaciones Indígenas y Campe­
sinas; y, finalmente, uno de la terna enviada por las Cámaras de 
Producción legalmente reconocidas. Similar modelo es el seguido por 
Colombia, donde los nueve miembros de la Corte Constitucional, con 
un nombramiento por ocho años, son elegidos por el Senado so­
bre la base de un sistema de ternas que presentan el Presidente de 
la República, la Corte Suprema de Justicia y el Consejo de Estado. 

Lógicamente, estas diferencias organicoinstitucionales no son 
ajenas a la mayor o menor influencia de los dos grandes modelos 
de jurisdicción constitucional (el norteamericano de la judicial review 
o de control «difuso» y el austríaco o de control «concentrado») sobre 
cada uno de los sistemas nacionales objeto de examen. Sin embargo, 
y a pesar de las apuntadas diferencias, es posible establecer, desde 
una óptica funcional, un común denominador que otorga una sus­
tancial identidad material a los referidos Tribunales y Salas de lo 
Constitucional, a saber: el control de constitucionalidad de las normas 

y actos con valor de ley, así como la competencia para la resolución 
de conflictos entre órganos del Estado o de carácter interterritórial 
y para conocer de los remedios establecidos, en cada país, para la 
protección y tutela de los derechos fundamentales de los ciuda­
danos. 

En todo caso, y enlazando con las distintas fórmulas de es­
tructuración interna de cada Tribunal o Sala de lo Constitucional, ha 
de señalarse que, en este contexto, sólo puede hablarse de una 
homogeneidad relativa. 

Así, el. Tribunal Constitucional de Perú, la Corte de. Constitu­
cionalidad de Guatemala y la Corte Suprema de Justicia de Argen...: 
tina carecen de divisiones funcionales internas, actuando siempre 
como un órgano de estructura única. 

Brasil, Ecuador, Portugal, Colombia y España presentan una plu-



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

24 

ralidad orgánica interna. En Brasil el Tribunal funciona en «Plenario» 
y en «Turmas». Cada Turma o Sala está constituida por cinco Jue­
ces y presidida por el más antiguo de ellos. El Presidente del Tribunal 
sólo participa en las sesiones del Plenario. 

El Tribunal Constitucional del Ecuador está organizado en tres 
Salas de tres vocales cada una, entre las que se distribuye el trabajo 
por turno de reparto. Por su parte, el Tribunal Constitucional por­
tugués se divide en Plenario y en dos Secciones no especializadas, 

compuestas por el Presidente del Tribunal y por seis Magistrados. En 
Colombia, su Corte Constitucional se estructura en Sala Plena y Salas 
de revisión, ostentando los Magistrados determinadas competencias 
a título individual, sobre todo en orden a la admisión a trámite de 
los asuntos. Pero, acaso, el Tribunal Constitucional español sea el que 
presenta una estructura interna más compleja. En efecto, además del 
Pleno, este Tribunal se divide en dos Salas de seis Magistrados cada 
una y presididas por el Presidente y el Vicepresidente del Tribunal. 
Dentro de cada Sala se constituyen dos Secciones integradas por tres 
Magistrados respectivamente. 

Como regla general puede decirse que el control de consti­
tucionalidad de la ley, así como los conflictos de atribuciones o de 
carácter competencia!, corresponden en estos Tribunales al Plenario. 
Mientras que las Secciones o Salas son competentes o bien para 
pronunciarse sobre el control concreto de constitucionalidad (caso 
de Portugal) o para conocer de los recursos de protección de derechos 
fundamentales, corno ocurre básicamente en España y Ecuador. 

La distribución funcional y orgánica establecida en cada Tribunal 
explica también los diversos sistemas seguidos en punto a la deter­
minación, con carácter general, de la admisión a trámite de los 
asuntos y que, obviamente, también dependen de los concretos 
procedimientos que se plantean ante el Tribunal, ya que no en to­
dos los procesos constitucionales existe un trámite de admisión en 
sentido estricto. En términos generales, puede decirse que en los 
pronunciamientos de control abstracto sobre la constitucionalidad 
de la ley no existe un trámite específico para pronunciarse sobre la 
admisibilidad de la acción, a diferencia de lo que ocurre, por rei~la 
general, cuando se trata de procedimientos orientados al control 
concreto de la constitucionalidad de la ley o de remedios jurisclic-
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cionales ideados para la protección de los derechos y libertades 
fundamentales. Así, en Perú corresponde al Pleno pronunciarse sobre 
las acciones de inconstitucionalidad y sobre los conflictos de com­
petencia, mientras que en los restantes procesos (amparo, hábeas 
corpus y acción de cumplimiento) no existe formalmente una reso­
lución de admisión a trámite. Por el contrario, en el Ecuador se 
configura una Comisión de Admisión formada por tres Magistrados 
no permanentes, salvo el Presidente, que se encarga expresamente 
de controlar la concurrencia de los presupuestos procesales necesarios 
para la admisión a trámite de la acción constitucional emprendida. 
En Colombia y Costa Rica cada Magistrado tiene atribuidas compe­
tencias en punto a la admisión a trámite de los asuntos. En el caso 
español, únicamente existe un trámite formalizado de admisión en 
relación con el control concreto o incidental de la ley, que se reali­
za a través de la denominada cuestión de inconstitucionalidad, y en 
el proceso de amparo constitucional. En ambos supuestos correspon­
de a las Secciones pronunciarse sobre la admisión a trámite del 
asunto. 

Pero antes de adentrarnos en un análisis más detenido de los 
órganos encargados de pronunciarse sobre la admisión a trámite de 
los asuntos, es necesario considerar, aunque sea de forma breve y 
escueta, la naturaleza y objeto de los distintos procesos y acciones 
de los que conocen los Tribunales y Salas de lo Constitucional ob­
jeto de estudio. 

11. Breve descripción de los distintos 
procedimientos 

No es fácil agrupar y sistematizar de forma resumida la plurali­
dad de competencias y de variantes procedimentales que son atri­
buidas a los distintos Tribunales y Cortes Constitucionales de Ibero­
américa, Portugal y España. Por ello mismo, se tratará tan sólo de 
ofrecer aquí una visión de conjunto que permita aproximarnos a los 
modos y condiciones establecidos para acceder a la jurisdicción 
constitucional. 

A tal efecto, diferenciaremos entre competencias relativas al 
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control de constitucionalidad de la ley, analizando tanto el denomi­
nado control concreto como el abstracto, y atendiendo también a 
la existencia de controles previos de inconstitucionalidad o directa­
mente previstos para los casos de omisión del legislador. En un se­
gundo bloque se agruparán los procedimientos articulados para la 
defensa de los derechos y libertados de los ciudadanos; en un ter­
cer apartado, los procesos relativos a los conflictos entre órganos 
(conflictos de atribuciones) y los de naturaleza interterritorial; y, fi­
nalmente, en cuarto lugar, otras competencias que, como las rela­
tivas al control de las elecciones, o a la responsabilidad penal de 
ciertos cargos del Estado, también son atribuidas a ciertos Tribunales 
o Salas de lo Constitucional. 

1 EL CONTROL DE CONSTITUCIONALIDAD 
DE LAS NORMAS CON VALOR DE LEY 

El denominado control abstracto de constitucionalidad es ejer­
cido normalmente mediante acciones directas de inconstitucionalidad 

ante el Tribunal, acciones cuya titularidad es atribuida, en términos 
generales, a determinados sujetos políticos y órganos del Estado. 

Así, en Brasil puede encontrarse una acción directa de incons­
titucionalidad, también denominada «interventiva», que únicamente 
puede promover el Procurador General de la República frente a 
inobservancias por un Estado miembro de determinados principios 
fundamentales. Una acción de inconstitucionalidad para la defen­
sa de la Constitución Federal y, tras la Enmienda Constitucional 
núm. 3/1993, una nueva acción directa para la defensa de la Cons­
titución del Brasil cuya legitimación activa se reserva al Presidente 
de la República, a la Mesa del Senado y de ia Cámara de los Dipu­
tados, y al Procurador General de la República. 

En Costa Rica existe, igualmente, una acción de inconstitu­
cionalidad limitada por los sujetos (sólo la pueden ejercer la Con­
traloría General de la República, la Procuraduría General y el Defens.or 
de los Habitantes, en materias de su competencia), que puede ser 
interpuesta sin necesidad de juicio previo. 

También es restringida la legitimación para promover el recurso 
o la acción directa de constitucionalidad en Chile, Guatemala, Es-
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paña, Perú y Portugal. Concretamente, en Guatemala la legitimación 
para activar el control de constitucionalidad corresponde a la Jun­
ta Directiva del Colegio de Abogados (a través de su Presidente); al 
Ministerio Público, mediante el Procurador General de la Nación; al 
Procurador de los Derechos Humanos y, por último, a cualquier 
persona con el auxilio de tres Abogados colegiados. 

En España, sin embargo, esa legitimación para promover lo que 
se conoce como recurso de inconstitucionalidad está atribuida al 
Presidente del Gobierno, cincuenta Diputados, cincuenta Senadores, 
al Defensor del Pueblo y a los Gobiernos y Parlamentos de las Co­
munidades Autónomas. 

En Chile, también corresponde a órganos constitucionales o frac­
ciones de órganos (el Presidente, cualquiera de las Cámaras o una 
parte de sus miembros) el ejercicio de la acción de inconstitu­
cionalidad. 

Bajo una pauta similar, en Perú la acción de inconstitucionalidad 
únicamente puede ser ejercitada por el Presidente de la República, 
el Defensor del Pueblo, el veinticinco por ciento del número legal de 
congresistas, los colegios profesionales en materias de su especia­
lidad y, finalmente, cinco mil ciudadanos, salvo cuando la norma 
cuestionada sea una ordenanza municipal, en cuyo caso es suficiente 
con el uno por ciento de los ciudadanos del respectivo ámbito 
municipal. 

Mayor complejidad ofrece el modo en que se confiere esta le­
gitimación en la República de Portugal, en la que es posible diferen­
ciar entre órganos generales de iniciativa, como el Presidente de la 
República, el Presidente de la Asamblea de la República, el Primer 
Ministro, el Proveedor de Justicia, el Procurador General de la Re­
pública y un décimo de los Diputados de la Asamblea de la Repú­
blica; y órganos especiales de iniciativa, cuya legitimación queda 
materialmente condicionada por la naturaleza y contenidos de las 
normas que se pretendan impugnar: más exactamente son los Mi­
nistros de la República, las Asambleas legislativas regionales de las 
Azores y Madeira, así como un décimo de sus respectivos miembros, 
y, en relación con las denominadas leyes orgánicas, un quinto de los 
Diputados de la Asamblea de la República. 
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Frente a este modelo de legitimación basada en un numerus 
clausus al que se circunscribe el ejercicio de la acción directa de 
inconstitucionalidad, en países como Ecuador, El Salvador, Guatemala, 

Nicaragua, Panamá, Paraguay, Uruguay y Venezuela, este remedio 
puede ser accionado libremente por aquel a quien se aplique la ley 
inconstitucional, de forma que cualquier ciudadano puede hacer uso 
de aquella acción encaminada a expulsar del ordenamiento jurídi­
co las normas legales contrarias a la Constitución. 

Un más alto grado de similitud presentan los distintos sistemas 
establecidos internamente en cada modelo de jurisdicción constitu­
cional e ideados para llevar a efecto lo que doctrinalmente se co­
noce como control concreto de constitucionalidad, esto es, el en­
juiciamiento de la constitucionalidad de una norma legal como 
consecuencia de la resolución de un concreto asunto en que dicha 
norma ha de ser aplicada y que siempre supone una colaboración 
necesaria del resto de los órganos jurisdiccionales en la función de 
garantía y defensa de la Constitución. 

Éste es el modo común y el instrumento ordinario de depuración 
del Ordenamiento utilizado en Brasil, Colombia, Costa Rica, Guate­
mala, Ecuador, El Salvador y Venezuela (cuyos sistemas están no­

toriamente influidos por el de la judicial review norteamericana), entre 
otros. En todos estos países, el control concreto de constitucionalidad 
se produce incidentalmente dentro del propio proceso principal y, 
mediante el juego de los distintos y sucesivos recursos, puede concluir 
finalmente con un pronunciamiento del órgano encargado de ejercer 

la jurisdicción constitucional. Ahora bien, en principio, cualquier ju 1ez 
o Tribunal puede inaplicar la ley contraria a la Constitución. Se apre­
cia, pues, un claro predominio del sistema de jurisdicción constitu­
cional «difusa», lo que también se comprueba en los casos de t1.r­
gentina y México. No obstante, en Perú el artículo 14 de su Ley 
Orgánica del Poder Judicial, mediante remisión a una legislación clel 
año 1963, permite la revisión por la Sala de lo Constitucional de 
la Corte Suprema de aquellas sentencias en las que se hubiese 
inaplicado una ley, aun cuando contra ellas no procediese el recurso 
de casación. 

Por contraposición, la idea que preside el control concentrado de 
constitucionalidad en España y Panamá es, justamente, la de que sólo 
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el Tribunal Constitucional puede inaplicar una norma legal post­
constitucional. La influencia, en este punto, del modelo austríaco o 
europeo es evidente. En este sentido, el juez español que dude sobre 
la constitucionalidad de una ley que resulte de aplicación necesaria 
para la resolución del caso que estuviese enjuiciando debe, concluso 
el asunto para sentencia, oír a las partes y, en su caso, plantear 
cuestión de inconstitucionalidad ante el Tribunal Constitucional, 
suspendiéndose el pleito principal mientras no exista un pronuncia­
miento expreso sobre la constitucionalidad de la norma legal en 
cuestión. 

Con parecido paralelismo procesal discurre la denominada ex­
cepción de inconstitucionalidad establecida en los artículos 538 y ss. 
del Código Procesal Civil de Paraguay. En efecto, opuesta por una 
de las partes en contienda esta excepción de inconstitucionalidad, 
el juez dará traslado de la misma a las demás partes y al Fiscal 
General del Estado para que se pronuncien sobre ella. Cumplido 
este trámite de audiencia, el juez remitirá el expediente a la Sala 
de lo Constitucional, sin suspender, no obstante, el curso del pro­
ceso principal. 

En Portugal se implantó un modelo procesalmente complejo de 
colaboración entre los jueces ordinarios y el Tribunal Constitucional 
en su cometido conjunto de desempeñar el control concreto de 
constitucionalidad de la ley. En principio, el juez puede rechazar la 
aplicación de una norma que estime inconstitucional (ya de oficio, 
ya a instancia de parte) y, de igual modo, puede aplicar una norma 
legal que una de las partes estima inconstitucional. Frente a esta 
doble opción, que inevitablemente se reflejará en la sentencia, se 
instrumentaron dos acciones ante el Tribunal Constitucional, de las 
que normalmente conocen alguna de sus dos Secciones. Pues bien, 
en cuan~o a la primera de ellas, es decir, aquella que se dirige contra 
resoluciones judiciales que inaplican una norma por razón de su 
ilegalidad, cumple señalar que su interposición es siempre obliga­
toria para el Ministerio Público, sustanciándose directamente ante 
el Tribunal Constitucional al margen del sistema ordinario de recursos 
(que, a resultas de su interposición, queda interrumpido en punto 
al cómputo de los correspondientes plazos de formulación del per­
tinente recurso). 
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De otro lado, cuando se trata de impugnar decisiones jurisdic­
cionales que apliquen una norma legal que se estima contraria a la 
Constitución, es posible interponer también recurso ante el Tribunal 
Constitucional. Ahora bien, en esta segunda modalidad la acción 
únicamente puede ser ejercitada por quien hubiese suscitado la 
cuestión de inconstitucionalidad, siendo necesario agotar la vía ju­
dicial previa. No obstante, cuando la decisión judicial sea recurrida 
porque aplique una norma previamente declarada inconstitucional 
por el Tribunal Constitucional, y para esa sola hipótesis, la interpo­
sición del recurso es obligatoria para el Ministerio Público. 

1 .1 . El control previo de constitucionalidad 

Esta modalidad de control de constitucionalidad de la ley y dis­
posiciones de similar rango está presente en no pocos países objeto 
de estudio en estas páginas, y es una fórmula prácticamente gene­
ralizada en relación con la fiscalización de convenios y tratados in­
ternacionales. 

Así, en Bolivia su Tribunal Constitucional desempeñará este co­
metido cuando ofrezca respuesta en Derecho a las cuestiones for­
muladas por el Presidente de la República, el Presidente del Congreso 
Nacional y el Presidente de la Corte Suprema de Justicia. En Colombia, 
sin embargo, este tipo de control se reserva para las denominadas 
leyes estatutarias que han de ser aprobadas por la mayoría absoluta 
del Congreso, dentro de un mismo período de sesiones, y cuyo 
proyecto, antes de ser sancionado, debe ser sometido a la Corte 
Constitucional para su revisión. No obstante, puede incluirse tam­
bién dentro de esta modalidad de control de constitucionalidad lo 
que se conoce como «control oficioso» de los tratados y convenios 
internacionales. 

En efecto, dentro de los seis días siguientes a la publicación de 
la pertinente ley de aprobación, pero antes de la ratificación defi­
nitiva del tratado o convenio internacional, el Gobierno ha de remitirlo 
a la Corte Constitucional, que procederá al examen del mismo. En 
función de su decisión; el Presidente suscribirá plenamente el tratado 
o, por el contrario, formulará las reservas necesarias. 
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Dos son las vías procesales instauradas en Costa Rica al servicio 
de un control previo de constitucionalidad: el llamado veto de 
inconstitucionalidad y la consulta legislativa. El primero de ellos puede 
accionarse siempre que el Ejecutivo vete un proyecto de ley y la 
Asamblea legislativa no acepte las razones aducidas para ello. En el 
caso de estimar la Sala de lo Constitucional que las disposiciones son 
contrarias a la Constitución, éstas se excluyen obligatoriamente del 
proyecto, que se tiene por aprobado en todo lo demás. Si, contra­
riamente, la Sala se pronuncia favorablemente sobre la consti­
tucionalidad del proyecto, éste es devuelto a la Asamblea, que con­
tinúa con su tramitación parlamentaria. Por su parte, la llamada 
consulta legislativa de constitucionalidad es un control a priori que 
ofrece dos variantes : obligatoria, cuando se trata de convenios y 
tratados constitucionales, de reformas constitucionales o de refor­
ma de la Ley de la Jurisdicción Constitucional; y facultativa, en to­
dos los demás supuestos. 

Especial atención merece en este contexto el Tribunal Constitu­
cional de Chile, que ejerce, frente a leyes (no así frente a los decretos 
supremos y los decretos con fuerza de ley, en el que el control es 
a posteriori), básicamente un control preventivo de constitucionalidad 
que, como en el caso anterior, puede ser obligatorio o facultativo. 
El primero se reserva a las «leyes orgánico constitucionales», es decir, 
aquellas que versan sobre determinadas materias específicamente 
enumeradas en la Constitución y que exigen un quórum reforzado 
para su aprobación o modificación, y las denominadas «leyes inter­
pretativas» de la Constitución, que requieren para su aprobación el 
voto conforme de las tres quintas partes de los Senadores y Dipu­
tados. No obstante, el recurso es facultativo si la duda de cons­
titucionalidad se suscita durante la tramitación de un proyecto de 
ley ordinario, de reforma constitucional o de tratado o convenio 
internacional. El Tribunal se pronuncia, tanto en uno como en otro 
supuesto, después de que ha concluido la pertinente tramitación 
parlamentaria del proyecto y antes de ejercerse el veto presidencial. 

De singular ha de calificarse también la única hipótesis en la que, 
en la República de El Salvador, puede hablarse de un control pre­
vio de constitucionalidad. En efecto, el Presidente de la República 
puede vetar un determinado proyecto de ley objetando motivos de 
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constitucionalidad. En principio, es éste un veto meramente sus­
pensivo, que permite a la Asamblea legislativa reconsiderar y enmen­
dar el proyecto ley que se pretende aprobar. Ahora bien, si la Asam­
blea discrepa del criterio del Presidente de la República y ratifica por 
una mayoría de dos tercios el proyecto de ley, entonces, el Presidente 
ha de dirigirse a la Sala de lo Constitucional para que ésta resu~~l­

va la controversia. 

Aunque inicialmente en España existió un control previo de 
constitucionalidad sobre los proyectos de leyes orgánicas y de Esta­
tutos de Autonomía, el procedimiento ideado al efecto fue suprimido 
mediante la LO. 4/1985. Por esta razón, en la actualidad únicamente 
subsiste una modalidad de control previo de constitucionalidad, 
exclusivamente reservada a la aprobación de tratados internacionales. 
Según dispone el artículo 95.2 de la Constitución española, en el caso 
de que el Gobierno o cualquiera de las dos Cámaras integrantes de 
las Cortes Generales estimasen que un Tratado, al cual todavía no 
se ha prestado el debido consentimiento del Estado, puede resul­
tar contrario a los contenidos de la Constitución, podrá p~dir del 
Tribunal Constitucional que se pronuncie mediante la pertinente de­
claración al respecto. Esta «declaración», produce, en la práctica, 
semejantes efectos jurídicos a los de una Sentencia. 

En esta misma dirección, el artículo 272, inciso e), de la Cons­
titución de Guatemala establece la necesidad de que la Corte de 
Constitucionalidad se pronuncie sobre los tratados y convenios in­
ternacionales cuando así se lo demande alguno de los organismos 

del Estado, particularmente el Congreso. Pero, además, es posible 
instar también el parecer de la Corte en relación con cualquier pro­
yecto de ley pendiente de tramitación legislativa. 

En la República de Panamá, el control previo de constitucionalidad 
se realiza a través de la llamada «objeción de inexequibilidad», fór­
mula que guarda cierta semejanza con la existente en El Salvador 
y anteriormente comentada. En efecto, cuando el Presidente de la 
República devuelve un proyecto de ley por considerarlo inconstitu­
cional y la Asamblea Legislativa insiste en su viabilidad constitucional, 
el proyecto objetado es remitido a la Corte Suprema, que se pro­
nunciará sobre el mismo y, en su caso, ordenará al Ejecutivo pro­
mulgarlo y sancionarlo como ley. Esta misma conexión control previo/ 
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ejercicio del derecho de veto puede localizarse en Venezuela, en 
donde el Presidente de la República puede instar el control previo 
de constitucionalidad de las leyes con ocasión de hacer uso de su 
derecho de veto. 

Desde otra perspectiva, el artículo 278 de la Constitución de 
Portugal establece una acción previa de inconstitucionalidad en re­
lación con Tratados y acuerdos internacionales, leyes, decretosleyes, 
decretos legislativos regionales y, finalmente, decretos regionales de 
reglamentación de leyes generales de la República. El ejercicio de esta 
acción no impide el veto político y, por ello mismo, si el Tribunal 
Constitucional desestima la acción tanto el Presidente de la Repú­
blica como el delegado del Estado en cada región autónoma (Mi­
nistro de la República) pueden hacer uso del mismo. Sin embargo, 
el ejercicio del veto excluye la posibilidad de ejercitar la acción previa 
de inconstitucionalidad, evitándose así que el Tribunal se vea impli­
cado en el debate político. Esta acción que permite el control pre­
vio de constitucionalidad debe ejercitarse en el limitado plazo de ocho 
días desde la recepción de la norma en cuestión. En el supuesto de 
dirigirse frente a tratados internacionales, leyes o decretos leyes, el 
plazo ordinario es, sin embargo, de veinticinco días. 

Pese a todo, ha de tenerse presente que en países como Argen­
tina, Brasil, Colombia, Ecuador, Nicaragua, Perú y Uruguay no se 
contempla ningún procedimiento que permita la fiscalización juris­
diccional previa de los proyectos de ley o de tratados o convenios 
internacionales antes de su ratificación por el Estado. 

1.2. lnconstitucionalidad por omisión 

Más infrecuente, dentro del abanico de competencias atribuidas 
a los órganos que ejercen la jurisdicción constitucional, es la articu­
lación de un cauce procesal directamente orientado a sancionar, por 
contrarios a la Constitución, los incumplimientos omisivos de sus 
mandatos normativos por parte del legislador. 

Pese a todo, esta figura de la inconstitucionalidad por omisión, 
inicialmente establecida por la Constitución portuguesa de 1976 y 
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limitada en su alcance a la omisión de «medidas legislativas» (artícu­

lo 283.1 CRP), aparece hoy acogida en otros sistemas constitucio­
nales. Así ocurre en el Brasil tras la Constitución de 1988, en cuyo 
artículo 103 .2 se atribuyó al Supremo Tribunal Federal la competencia 

para controlar in abstracto las omisiones inconstitucionales imputabli:~s 
al poder público y derivadas de la inercia estatal al concretar las pres­

cripciones impositivas dispuestas en el texto constitucional. También 

en Costa Rica está prevista la acción de inconstitucionalidad contra 
omisiones del legislador que, en la práctica, suele utilizarse en re­

lación con leyes contrarias al derecho de igualdad. Una fórmula 

próxima a la figura de la inconstitucionalidad por omisión puede en­
contrarse en el sistema constitucional chileno, pues su Tribunal 
Constitucional ostenta competencia para resolver acerca de las re­

clamaciones formuladas por cualquiera de las Cámaras o por un 
cuarto de sus miembros, en la hipótesis de que el Presidente de la 
República no promulgase una ley, estando obligado a hacerlo. 

2 CONFLICTOS DE COMPETENCIAS ENTRE ÓRGANOS 
CONSTITUCIONALES DEL ESTADO 

Y CONFLICTOS INTERTERRITORIALES 

Dirimir controversias entre órganos constitucionales, bien por 

razón de sus atribuciones, bien por causa de la descentralización del 
poder político sobre el territorio, es otra de las competencias juris­

diccionales presente en la mayoría de los distintos órganos a quie­

nes se encomienda, en última instancia, la defensa jurisdiccional de 

la Constitución y de los equilibrios juridicoconstitucionales entre los 

diferentes poderes del Estado. Ahora bien, el ejercicio de esas com­
petencias no siempre se instrumenta a través de un específico proceso 
constitucional. 

Mientras que en México se ha dispuesto un procedimiento ante 

la Suprema Corte de Justicia para resolver los conflictos constitucio­
nales entre órganos y por razón de actos y normas procedentes de 

distintos órdenes jurídicos (Federación, Estado, Distrito Federal y mu­

nicipio), en Brasil, cuyo Estado es también de inequívoco corte fe­
deral, corresponde al Tribunal Supremo Federal, a través de los re­
cursos y remedios jurisdiccionales ordinarios, dirimir los conflictos 
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entre la Unión y los Estados y el Distrito Federal o entre ellos. No 
existe, pues, un procedimiento específicamente dirigido a la resolución 
de este tipo de litigios de naturaleza territorial lo que, en cierto modo, 
forma parte de la lógica del modelo difuso, que sigue fundamen­
talmente informando el sistema de justicia constitucional de ese país. 
Tampoco existe en Colombia un proceso constitucional ad hoc para 
esta clase de litigios, por lo que las controversias competenciales son 
objeto de enjuiciamiento por la Corte Constitucional cuando aquélla 

conoce de la constitucionalidad de la normas que establecen el per­
tinente reparto competencia! entre entes territoriales. 

Otro tanto podemos decir en relación con el Ecuador, donde las 
controversias entre los cantones y los consejos provinciales y el Es­
tado son materia habitualmente extramuros del Tribunal de Garantías 

Constitucionales, correspondiendo su conocimiento a los tribunales 
del orden contenciosoadministrativo. 

En sintonía con lo hasta ahora expuesto, tampoco existe un 
procedimiento específico en Guatemala, El Salvador, Nicaragua, Pa­
namá y Paraguay, lo que, parcialmente, se justifica por ser Estados 

unitarios. Pese a ello, en Perú el artículo 202.3 de su Constitución 
configura un procedimiento constitucional específico ante el Tribu­
nal Constitucional para conocer de los conflictos de atribuciones entre 
órganos del Estado. Mediante este proceso constitucional se cana­

lizan tanto los conflictos de carácter territorial que puedan suscitarse 
en el Gobierno Central y los Locales y Regionales, o los de éstos entre 
sí, como los que puedan producirse entre los distintos órganos 
constitucionales (Congreso, Gobierno, Consejo Nacional de la Ma­
gistratura, Jurado Nacional de Elecciones ... ). Tampoco en Portugal 

existen cauces procesales específicos para la resolución jurisdiccio­
nal de esta clase de controversias, que acostumbran a ser enjuiciadas 

por el Tribunal Constitucional al conocer de las distintas acciones de 
inconstitucionalidad que ante él pueden formularse. 

A diferencia de los anteriores, en el caso español, la Constitución 
[artículo 161.1.b)] ha incluido entre las competencias del Tribunal 
Constitucional la de resolver los conflictos de competencia entre el 
Estado y las Comunidades Autónomas o los de éstas entre sí. En de­
sarrollo de esta previsión constitucional, en la Ley Orgánica del Tri-
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bunal Constitucional (LOTC) se articularon dos remedios procesales: 
el denominado conflicto positivo de competencias al servicio de las 

controversias planteadas entre el Estado y una Comunidad Autónoma 

o entre éstas últimas; y el llamado conflicto negativo de competen­

cias, escasamente utilizado en la práctica, que permite a toda per­

sona física o jurídica dirigirse al Tribunal Constitucional para quie 

determine, ante la negativa de ambas, cuál de las dos Administra­

ciones (la estatal o la autonómica) es definitivamente la competente. 

Pero, al margen de estos mecanismos al servicio de la Constitución 

territorial del Estado, la LOTC ha establecido un procedimiento es.­

pecífico para la resolución de conflictos entre órganos constitucio­
nales del Estado, más concretamente los que se susciten entre el Go­

bierno con el Congreso de los Diputados, el Senado o el Consejo 

General del Poder Judicial: o cualquiera de estos órganos entre sí. 

En el ordenamiento juridicoconstitucional del Uruguay también 

se prevé una vía procesal propia y singular para la resolución de las 

denominadas « contiendas de competencia y diferencias», cuya 
decisión corresponde a la Suprema Corte de Justicia. Mediante este 

instrumento se persigue, básicamente , la defensa de la autonomía 

de los Gobiernos Departamentales frente al poder central. Como 

Brasil, también Venezuela es un Estado Federal. Ahora bien, en 

Venezuela, la Corte Suprema de Justicia, concretamente a través de 

su Sala Político-Administrativa, es la encargada de dirimir, a través 

de un proceso especial, las disputas competenciales entre la Rep(1-

blica y algún Estado o municipio. 

Finalmente, debe señalarse que en Argentina, con arreglo al 

artículo 117 de su Constitución, la Corte Suprema de Justicia cuenta 

con competencia originaria y exclusiva para, a través de un proce­

so especial, resolver aquellas controversias, normalmente de carác­

ter competencia!, en las que una provincia fuese parte. 

3 REMEDIOS JURISDICCIONALES PARA LA PROTECCIÓN 
DE LOS DERECHOS Y LIBERTADES FUNDAMENTALES 

Otro de los grandes sectores de actuación que caracteriza a la 

jurisdicción constitucional es el relativo a la protección y defensa ele 

los derechos y libertades fundamentales de los ciudadanos. Esta 
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denominada «jurisdicción de la libertad», es un elemento principal 
en aquellos sistemas de justicia constitucional, de clara influencia 
norteamericana, en los que no existe propiamente una jurisdicción 
constitucional separada de la ordinaria. 

De este modo, allí donde predomina el modelo de jurisdicción 
constitucional difusa no existe, por regla general, un procedimien­
to específico y singular para la protección de derechos fundamen­
tales ante el Tribunal Constitucional y órgano judicial similar, pues 
éste conoce sencillamente de esa clase de asuntos en su condición 
de Tribunal de última instancia ante el que concluye la sucesión de 
recursos legalmente establecida. Así acontece, por ejemplo, en el 
Brasil, donde la protección de los derechos fundamentales se arti­
cula a través de remedios jurisdiccionales accionables directamente 
ante las distintas instancias judiciales y de clara influencia anglosajona 
(sobre todo, de la técnica de los wríts ingleses), entre los que se 
pueden destacar el «mandato de seguridad colectivo» y el hábeas 
data. 

El polo opuesto a esta situación lo constituirían aquellos otros 
Tribunales Constitucionales de marcada influencia kelseniana, para 
los que la protección jurisdiccional de los derechos fundamentales 
es un cometido que corresponde básicamente al Poder Judicial y no 
al Tribunal Constitucional, en tanto que órgano jurisdiccional inde­
pendiente y separado. El paradigma, en sede estrictamente teórica, 
lo constituirían, en este caso, los Tribunales Constitucionales de Chile, 
Uruguay y Portugal. 

Sin embargo, como acertadamente se señala en su Informe 
nacional, la inexistencia de un proceso constitucional específico 
semejante a la queja constitucional alemana o al recurso de amparo 
español, no significa que el Tribunal Constitucional portugués no 
desempeñe una importante labor en la defensa de los derechos y 
libertades fundamentales. En efecto, como se indica en el referido 
Informe, esa tarea la realiza el Tribunal Constitucional portugués al 
ejercer el control concreto sobre la constitucionalidad de las normas, 
ya que a través de ese control de constitucionalidad se protegen los 
derechos fundamentales no sólo frente a las normas jurídicas con­
trarias a los mismos, sino también frente aquellas interpretaciones 
«de que sean objeto en su aplicación a los casos concretos que se 
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sitúan en el origen del recurso de inconstitucionalidad». De este 

modo, a través de este cauce procesalmente indirecto, los ciudadanos 
cuentan con una suerte de «amparo frente a la aplicación de la ley» 
que les permiten el acceso directo ante el Tribunal Constitucional en 
la defensa de sus derechos fundamentales. 

Entre estas dos alternativas, formalmente contrapuestas, aunque 
en la práctica -y desde una perspectiva estrictamente material-, 
no tan distantes, puede situarse un amplio abanico de soluciones 
procesales intermedias. 

Así, en Colombia, bajo el nomen iuris de «acción de tutela» se 

ha establecido un proceso judicial específico de duración temporal 
tasada (el plazo máximo de resolución es de diez días) para la pro­

tección de los derechos y libertades fundamentales que se caracteriza 

por su carácter sumario y preferente, y que, además, únicamente 
podrá ser utilizado cuando no se disponga de otro medio de defensa 
judicial, por lo que se configura como un remedio subsidiario, sal­

vo en aquellos casos en los que sea necesaria la protección transi­
toria del derecho o libertad vulnerado o amenazado. Esta acción de 
tutela, utilizable tanto frente a actos de los poderes públicos como 
de particulares, se plantea ante los Jueces y Tribunales ordinarios, 

siendo susceptible de recurso ante el órgano judicial jerárquicamente 
superior. Ahora bien, y en esto reside la singularidad de este modelo, 
todas las sentencias de tutela, hubiesen sido o no objeto de recur­
so, son remitidas a la Corte Constitucional, a la que corresponde 
elegir discrecionalmente aquellas que considere que han de ser objeto 

de un juicio de revisión. A través de este examen en revisión, la Cort1? 
Constitucional opera, en cierto modo, como un Tribunal de casación 
que actúa en «interés del Derecho de los derechos fundamentales» 
dado el valor doctrinal de su jurisprudencia. 

En Costa Rica se han articulado dos remedios principales para la 
garantía y defensa de los derechos fundamentales. De una parte, el 

remedio del habeas corpus, que se subdivide en cuatro variantes 
principales, a saber: reparador (ante detenciones ilegales), preven­
tivo (cuando se amenaza la libertad personal), restringido (frente a 

restricciones o perturbaciones de la libertad procedentes de alguna 
autoridad) y correctivo (cuando se pretende no que cese la privación 

de libertad, sino que se cambie el lugar en el que ha de cumplirse 
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la misma). De otra, un recurso de amparo que, tras la entrada en 
vigor de la Ley núm. 7135, de la Jurisdicción Constitucional, de 18 
de octubre de 1989, se sustancia y resuelve en única instancia por 
la Sala Constitucional. Es de advertir que esta acción de amparo no 
puede tener por objeto resoluciones judiciales, por lo que únicamente 
puede promoverse frente a actos emanados de un poder público 
(«servidores públicos») que violen o potencialmente puedan violar un 
derecho o libertad constitucionalmente garantizado, o frente a 
actos u omisiones ilegítimas de sujetos de Derecho privado, sobre 
todo cuando se encuentren en una situación especial de superiori­
dad o poder. Ahora bien, la acción sólo será procesalmente viable 
cuando los remedios judiciales ordinarios resulten claramente insu­
ficientes. 

También en el Ecuador la protección de los derechos fundamen­
tales se ha configurado a través de las acciones judiciales del habeas 
corpus y el habeas data (introducido con la reforma constitucional 
de enero de 1996), por un lado, y el recurso de amparo, por otro, 
de los que conoce el Tribunal Constitucional una vez agotada la vía 
judicial ordinaria. Como en el caso anterior, la acción de amparo 
puede dirigirse no sólo frente a violaciones efectivas, sino también 
frente a la eventualidad de que esa lesión de derechos llegue a 
producirse, aunque, en el Ecuador, los actos lesivos han de proce­

der necesariamente de autoridades públicas. Planteado el recurso ante 
el juez competente, y en el supuesto de concederse el amparo so­
licitado, éste deberá evacuar obligatoriamente consulta ante el Tri­
bunal Constitucional dentro de las veinticuatro horas subsiguientes. 
Si, por el contrario, el amparo fuese denegado, el solicitante podrá 
promover recurso de apelación ante el Tribunal Constitucional. 
En uno, y otro caso, la Sala Constitucional que conozca del mis­
mo deberá pronunciarse de modo definitivo en el plazo máximo de 
diez días. 

Dentro de esta misma pauta, en El Salvador, Nicaragua, Guate­
mala y Panamá la defensa judicial de los derechos y libertades fun­
damentales se canaliza a través del habeas corpus o recurso de ex­
hibición personal y del recurso de amparo. No obstante, es de 
señalar que en Guatemala es posible una acción de amparo direc­
ta ante la Corte de Constitucionalidad cuando ésta se promueva 
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contra el Congreso de la República, el Presidente, el Vicepresiden­
te o la propia Corte Suprema de Justicia. 

Al igual que acontece en estos países, también en Perú la defensa 
de los derechos fundamentales se inicia en el Poder Judicial, de suerte 
que, con arreglo a su sistema procesal, sólo llegan al Tribunal Cons­
titucional -mediante el recurso extraordinario- aquellas causas en 

que se hubiese denegado la acción ejercitada, ya sea de habeas 
corpus, habeas data o de amparo. Ahora bien, mención especial me­
rece la denominada «acción de cumplimiento», un remedio proce­
sal similar en su tramitación a la acción de amparo, pero destina­
da a exigir a las autoridades renuentes el cumplimiento de la ley o 
de una disposición administrativa. Se trataría, en suma, de una 
subespecie de acción de protección de derechos frente a las omi-· 
siones de las autoridades públicas. 

En México, su histórico recurso de amparo es el procedimiento 
encaminado a la protección de los derechos constitucionales y pre-· 
senta una doble modalidad. En efecto, puede hablarse de un am-· 
paro indirecto que se promueve ante el juez de distrito y que tie-· 
ne por objeto fundamentalmente actos lesivos de derecho como 
consecuencia de la aplicación de normas generales. Su sentencia es 
susceptible de revisión en segunda instancia, ya por los tribunales 
de circuito ya por la propia Suprema Corte de Justicia, según la 
materia. Y es posible también un amparo directo ante los tribuna·· 
les colegiados de circuito, revisables excepcionalmente por la Suprema 
Corte de Justicia cuando se hubiesen pronunciado sobre la incons­

titucionalidad de una ley o tratado internacional. 

También en Argentina la Corte Suprema de Justicia cuenta con 
competencias para conocer del proceso de amparo constitucional al 
servicio de la defensa y protección de los derechos constitucionales. 
Un remedio que se complementa con el denominado «amparo co­
lectivo» y con las acciones -mucho más individualizadas, desde el 
punto de vista de su legitimación- que se instrumentan a través del 
habeas corpus y del habeas data. 

Finalmente, en España la protección de los derechos fundamen­
tales está encomendada tanto al Poder Judicial como al Tribunal 
Constitucional, a través en cuanto a este último, del proceso cons-
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titucional de amparo. Ahora bien, el recurso de amparo constitucional 
aparece configurado en la Constitución y en la Ley Orgánica del 

Tribunal Constitucional como un remedio procesal subsidiario, de 

suerte que su utilización sólo será posible una vez que se hubiese 
agotado la vía judicial ordinaria ante los Jueces y Tribunales integran­

tes del Poder Judicial. En consecuencia, únicamente cuando los ór­

ganos judiciales no hubiesen reparado la lesión de un derecho fun­

damental o cuando dicha lesión fuese directamente imputable a los 

mismos sin que se procediese a la reparación de la misma dentro 
del propio Poder Judicial mediante el sistema de recursos legalmente 
establecido, será posible acudir al proceso constitucional de amparo. 
Además, este recurso únicamente protege frente a vulneraciones 
reales y efectivas de derechos fundamentales, quedando excluidas 

de su objeto aquellas violaciones de derechos meramente hipotéticas, 
futuras o potenciales. Debe subrayarse, también, que la acción de 

amparo constitucional se dirige, en principio, frente a actos proce­
dentes de los poderes públicos, aunque en ciertos supuestos -sobre 

todo en el ámbito de las relaciones laborales- el Tribunal Consti­
tucional ha admitido la eficacia frente a terceros de los derechos fun­

damentales. Igualmente, y sin perjuicio de lo que posteriormente se 
señalará, cumple advertir que este remedio del amparo constitucional 

no protege todos los derechos y libertades reconocidos en la Cons­

titución, sino que se circunscribe a un catálogo cerrado de derechos 

(los contenidos en la Sección Primera del Título Primero de la Cons­
titución: artículo 53.2 CE). En resumen, el recurso de amparo ante 

el Tribunal Constitucional es un remedio excepcional y subsidiario, 
cuya utilización sólo es posible cuando la vulneración de derechos 
no se hubiese reparado por los órganos integrantes del Poder Judicial 

a través de los oportunos procesos judiciales, sean o no específicos 
para la protección de los derechos fundamentales. 

4 OTROS PROCEDIMIENTOS DE LA COMPETENCIA 
DE LOS TRIBUNALES O SALAS DE LO CONSTITUCIONAL 

Resulta prácticamente imposible compendiar con cierta sistemática 
la pluralidad de funciones que, además de las ya descritas, se con­
fieren en los distintos Ordenamientos Jurídicos a sus respectivos 
órganos encargados de ejercer la jurisdicción constitucional. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAi 

42 

No obstante, puede reseñarse algunas de ellas que son comu­
nes a los distintos sistemas nacionales de justicia constitucional. En 
este sentido, debe destacarse, en primer lugar, que gran número de 
Tribunales Constitucionales y Salas de lo Constitucional ostentan, 
directa o indirectamente, competencias en relación con la fiscalización 
de los distintos procesos electorales. En algunos casos, ese control 
se ejercita en vía de recurso, como ocurre en Bolivia frente a la5 
resoluciones de la Corte Nacional Electoral o en El Salvador en re­
lación con las decisiones de su Tribunal Electoral. Otras veces, sin 
embargo, la materia electoral está expresamente excluida del cono­
cimiento de la Corte, como ocurre en Panamá, donde el Tribunal 
Electoral tiene competencia exclusiva sobre la misma (algo similar 
acontece en el Brasil, donde el control de las Elecciones correspondP 
a la Justicia Electoral); en Perú, en el que la competencia reside en 
el Jurado nacional de Elecciones, y en Chile, donde, con arreglo a 
su sistema de «justicia constitucional compartida» (según la gráfi·· 
ca expresión utilizada en su informe nacional), la materia electoral 
corresponde exclusivamente al Tribunal Calificador de Elecciones. En 
otras ocasiones, sin embargo, el Tribunal Constitucional tiene facul·· 
tades expresas para fiscalizar los distintos procesos electorales, tal 
como acontece, por ejemplo, en Portugal. En España, aunque el 
Tribunal Constitucional carece de competencia para el control juris·­
diccional de las elecciones, que corresponde a la jurisdicción ordi·· 
naria, existe, sin embargo, desde el año 1985, una modalidad de 
recurso de amparo, el denominado «recurso de amparo electoral» 
específicamente previsto para reparar las vulneraciones de derechos 

fundamentales que pudieran ocasionarse como consecuencia de 
determinados comicios (locales, autonómicos, estatales o europeos) 
y que se caracteriza procesalmente por la brevedad de sus plazos de 
tramitación. 

Puede apreciarse igualmente que, en muchos casos, los Tribunales 
y Salas de lo Constitucional que analizamos tienen competencias 
específicas para controlar los partidos políticos. Así puede constatarse 
en relación con el Tribunal Constitucional de Chile y el requerimiento 
que se formula dentro del denominado contencioso político insti­
tucional; respecto de Portugal, cuyo Tribunal Constitucional tiene 
competencia para verificar la legalidad de la constitución de los 
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partidos políticos y sus coaliciones; y también en lo que incumbe a 
la Corte Suprema de Justicia de Venezuela. 

Un tercer ámbito sobre el que alguna de las Cortes y Salas de 
lo Constitucional de las que venimos ocupándonos proyectan excep­
cional mente su jurisdicción es el relativo al enjuiciamiento de la 
responsabilidad penal de los altos cargos del Estado y, particularmen­
te, en lo atinente al Presidente de la República, disponiéndose en 
algunos casos (así, Venezuela) la posibilidad de que la Corte asuma 
transitoriamente la Presidencia del país. Más común resulta, sin 
embargo, que los órganos encargados de desempeñar la justicia cons­
titucional ostenten competencias sobre la convocatoria de consul­
tas populares, tal y como ocurre en Colombia o en Portugal. A des­
tacar también, por su singularidad, la competencia de la Corte de 
Constitucionalidad de Guatemala para iniciar una reforma expresa 
de la Constitución. Igualmente, es de advertir que a la Corte Cons­
titucional de Colombia corresponde decidir sobre las excusas que pre­
senten aquellas personas que se nieguen a declarar ante cualquier 
comisión permanente del Congreso . 

. III. Condiciones subjetivas: 
la legitimación activa 

Actualmente la jurisdicción constitucional se debate entre, por 
un lado, la necesidad de articular procedimientos que permitan el 
acceso real y efectivo de los ciudadanos y de los órganos constitu­
cionales y entes territoriales al objeto de garantizar sus derechos y 
resolver pacíficamente sus controversias competenciales haciendo valer 
la supremacía de la Constitución y, por otro, la imposibilidad ma­
terial de resolver lo que, en principio, sería un volumen ingente de 
asuntos. Como se decía en la presentación del cuestionario de esta 
Segunda Conferencia, la demanda de justicia constitucional siempre 
será mucho mayor que las posibilidades reales de actuación y reso­
lución del órgano encargado de decir la última palabra sobre la 
Constitución, por lo que es inexcusable administrar racionalmente 
el acceso a la jurisdicción constitucional. 

Una de esas posibilidades ha de consistir, precisamente, en limitar 
la legitimación activa en los distintos procesos constitucionales. Sin 
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embargo, un examen conjunto de los Informes aportados conduce, 
más bien a la opinión contraria, sobre todo en lo que se refiere a 
la legitimación para promover acciones en defensa de los derechos 
y libertades públicas. Podría decirse que, en general, la legitimación 
para acceder a los distintos procesos constitucionales es más amplia 
que restringida, bastando la existencia de un interés legítimo para 
poder plantear el asunto. 

1 ELEMENTOS 
COMUNES 

1.1. Nacionales y extranjeros 

Desde una perspectiva general puede decirse que, en principio, 
no existen diferencias entre nacionales y extranjeros en lo que se 
refiere a la protección jurisdiccional de los denominados derechos 
fundamentales de libertad. En Guatemala, por ejemplo, no existe 
diferencia alguna por este motivo; en el Ecuador, con arreglo al 
artículo 14 de su Constitución, nacionales y extranjeros gozan de 
similares derechos, si bien con las limitaciones derivadas de su Cons­
titución, en particular, las referidas al ejercicio de los derechos po­
líticos. 

Por su parte, en la Constitución de Perú se reconocen los «de­
rechos de las personas» y no sólo los derechos de los nacionales, por 

lo que la pauta general es también la de identidad de derechos entre 
nacionales y extranjeros, y de igual legitimación para acceder a los 
distintos procesos establecidos para la defensa de los mismos. Ahora 
bien, el Título Primero de la Constitución peruana de 1993 se divi­
de en tres Capítulos, a saber: «Derechos fundamentales de la per­
sona», «De los derechos sociales y económicos» y, finalmente, «De 
los derechos políticos y de los deberes». Esta división plantea el 
problema de determinar el ámbito de extensión de estos derechos 
en relación con los extranjeros. Partiendo de lo dispuesto en el ar­
tículo 1 de la propia Constitución («La defensa de la persona humana 
y el respeto de su dignidad son el fin supremo de la sociedad y 1:?1 

Estado»), parece que los extranjeros son titulares de los derechos 
previstos en los capítulos 1 y 11, pero no así de los reconocidos en 
el capítulo 111 referidos a los derechos políticos, para cuyo ejercicio 
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es necesario tener la condición de nacional (artículo 30 de la Cons­
titución). En consecuencia, el acceso a la jurisdicción constitucional 
depende, en estos casos, de la existencia de titularidad sobre el 
derecho cuya lesión se invoca. No obstante, se advierte en la Ponencia 
remitida por este Tribunal que a los efectos de plantear un proce­
so de inconstitucionalidad de una norma, para lo que se requiere 
la firma de cinco mil ciudadanos, se excluye expresamente la posi­
bilidad de que un extranjero pueda iniciar el mismo. De todas for­
mas, la Ley procesal de la acción popular (Ley 24968) en su artícu­
lo 4.2 permite a los extranjeros residentes en el país plantear esa 
acción 

No ocurre así en Colombia, donde la acción pública de incons­
titucionalidad sólo puede ser ejercida por las personas naturales 
nacionales, pues el derecho a plantear dicha acción es considerado 
como un derecho político y sólo quienes gozan de ciudadanía pueden 
procurar el interés general y pretender su defensa. 

También en Portugal se ha establecido como regla la equipara­
ción entre nacionales y extranjeros en materia de derechos funda­
mentales, con arreglo a lo dispuesto en el artículo 15.1 de su Cons­
titución. Sin embargo, en el apartado segundo de ese mismo artículo 
constitucional se exceptúan aquellos derechos y deberes que la 
Constitución reserva expresamente a los nacionales. Con todo, los 
ciudadanos extranjeros pueden acceder en igualdad de condiciones 
al Tribunal Constitucional en los procesos referidos al control con­
creto de constitucionalidad y, de hecho, en diversas ocasiones el 
Tribunal se ha pronunciado en recursos promovidos por extranjeros. 

Cumple igualmente señalar que en la Constitución chilena, en­
tre los distintos remedios judiciales establecidos para la defensa de 
los derechos fundamentales, figura expresamente una acción de 
reclamación por desconocimiento o privación de nacionalidad. 

En España, el artículo 13 de la Constitución dispone la pauta a 
seguir en esta materia. De conformidad con su párrafo primero, los 
extranjeros gozan en España de las libertades públicas que garan­
tiza la Constitución «en los términos que establezcan los tratados 
y la ley». En el párrafo segundo de este mismo artículo -según la 
redacción dada al mismo tras la reforma de 27 de agosto de 1992-
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se declara que «solamente los españoles» serán titulares de los de­
rechos de participación política y del derecho de acceder al desem­
peño de funciones públicas, salvo lo que, atendiendo a criterios dE~ 
reciprocidad, pueda establecerse por tratado o por ley para los 
derechos de sufragio activo y pasivo en las elecciones municipales. 
Tanto la redacción de esta disposición, como la indicada reforma 
constitucional que la introdujo, respondieron a la necesidad de hacer 
posible la ratificación por España del Tratado de la Unión Europea. 

La fórmula utilizada por la Constitución ofrece, sin embargo, cierta 
ambigüedad, pues se refiere exclusivamente a las «libertades públi·­
cas», término no coincidente con el concepto más amplio de dere·­
chos fundamentales. Por ello mismo, ha sido la propia jurisprudencia 
del Tribunal Constitucional la que ha ido progresivamente perfilan·· 
do el alcance real de aquella expresión. En todo caso, los extranje·· 
ros cuentan con el derecho a una tutela judicial efectiva (artículo 24.1 
CE) y, por tanto, con el derecho para acceder a los Jueces y Tribu·· 
nales, derecho éste susceptible de recurso de amparo ante el Tribunal 
Constituciona 1. 

1.2. Personas físicas y jurídicas 

Como conclusión anticipada puede afirmarse que no existen, en 
principio, diferencias entre personas físicas o jurídicas a los efectos 
de la legitimación necesaria para promover los distintos procesos 

constitucionales. Como en el caso anterior, la legitimación acostumbra 
a determinarse en atención a la titularidad o no del derecho invo·­
cado, de suerte que, como regla general, a las personas jurídicas no 
se les reconoce la titularidad de aquellos derechos de carácter 
personalísimo. Así, por su propia lógica, la acción de habeas corpus 

debe venir referida a personas físicas. 

En este sentido, la pauta general es la inexistencia de limitaciones 
en el acceso a la jurisdicción constitucional en atención a la condición 
de persona física o jurídica del demandante. No obstante, interesa 
subrayar que, en Colombia, en coherencia con la configuración del 
ejercicio de la acción de inconstitucionalidad como un derecho 
político, la Corte Constitucional, en su Sentencia C-003, de 1993, 
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resolvió que las personas jurídicas carecen de legitimación para pro­
moverla. 

Pero, como se indicaba, la regla general es otra. En la Constitución 
de Portugal su artículo 12 determina que las personas colectivas 
gozan de los derechos y están sujetas a los deberes compatibles con 
su naturaleza, lo que significa que disponen de la misma legitimi­
dad que las personas físicas para recurrir ante el Tribunal Constitu­
cional en el ámbito de la fiscalización concreta. Por su parte, en 
Venezuela la Ley Orgánica de amparo se refiere «a toda persona 
natural habitante de la República, o persona jurídica domiciliada en 
ésta». 

No existe una norma similar en la Constitución española. Sin 
embargo, en la práctica constitucional las personas jurídicas son 
titulares del derecho de acceso a la jurisdicción y, por tanto, tam­
bién pueden acudir ante el Tribunal Constitucional a través del re­
curso de amparo siempre que se hubiese vulnerado un derecho fun­
damental de los que puedan ser titulares. Desde esta perspectiva, 
en España, no sólo las personas jurídicas de base asociativa, sino tam­
bién las de carácter mercantil gozan de derechos (originariamente 
considerados personalísimos), como el derecho a la inviolabilidad del 
domicilio. 

En México se reconoce expresamente a las personas morales la 
legitimación para promover el recurso de amparo, aunque tratán­
dose de personas de derecho público sólo podrán accionar cuando 
la norma o acto impugnado afecte a sus intereses patrimoniales. 

1.3. Órganos constitucionales o fracciones de órganos 

Su legitimación viene normalmente establecida en relación con 
el ejercicio de la acción directa de constitucionalidad, en su modalidad 
de control abstracto de la ley, o por referencia a los procesos cons­
titucionales articulados en cada país al servicio de la resolución de 
conflictos competenciales o de atribuciones entre órganos constitu­
cionales del Estado (vindicatio potestatis) o para dirimir controver­
sias relativas a la distribución territorial del poder. 
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Comenzando por lo primero, y sin ánimo de reiterar aquí los 
elementos anteriormente considerados al describir los distintos pro­
cedimientos de los que conocen los Tribunales y Salas de lo Cons­
titucional, podemos destacar los siguientes datos de interés: 

a) En Guatemala, aunque, con carácter general, sólo el Procu­
rador General de la Nación tiene capacidad para actuar en juicio en 
nombre del Estado, está legitimada para promover la acción general 
de inconstitucionalidad la Junta Directiva del Colegio de Abogados 

que, sin ser propiamente un órgano del Estado, sí puede conside­
rarse como una corporación de Derecho público que asume a tra­
vés de esta acción la defensa de un interés público-general. 

b) También en el Brasil se encuentran legitimados para promover 
la acción directa de constitucionalidad órganos y fracciones de ór­
ganos del Estado stricto sensu, con otras corporaciones que asumen 

la defensa de intereses generales. Concretamente, cuentan con le­
gitimación para promover esta acción: el Presidente de la Repúbli­
ca, la Mesa del Senado Federal, de la Cámara de los Diputados y de 

las Asambleas legislativas de los Estados miembros de la Federación; 
el Gobernador de cada Estado, el Procurador General de la Repú­
blica, el Consejo Federal de la Orden de los Abogados del Brasil; los 
partidos políticos con representación en el Congreso Nacional y la 
Confederación sindical o entidad de clase de ámbito nacional . Se 
aprecia, así, que la legitimación no se reduce exclusivamente a ór­
ganos del Estado, sino que también se extiende a otras entidades 
de relevancia pública. 

e) En Costa Rica cuentan con legitimación para promover la 
acción directa de constitucionalidad ante la Sala Constitucional de 
la Corte Suprema de Justicia la Contraloría General de la Repúbli­
ca, la Procuraduría General de la República y el Defensor de los Ha­
bitantes. No se contempla, pues, la posibilidad de que la Asamblea 
Legislativa o una fracción de sus miembros pueda promover dicha 
acción, como acontece, por ejemplo, en Chile, en donde la acción 
de inconstitucionalidad únicamente puede ser presentada por cual­
quiera de las Cámaras que integran su poder Legislativo o por una 
cuarta parte de sus miembros. 

d) Probablemente sea en el sistema constitucional portugués en 
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el que la legitimación de los sujetos procesales que ahora nos ocupan 
está más especificada y extendida en relación con las distintas 
modalidades de control de constitucionalidad existentes en aquel país. 

De este modo, y en lo que atañe al control previo de cons­
titucionalidad, están legitimados: a) el Presidente de la República, 
cuando se trate de normas contenidas en un tratado internacional 
que deba ser ratificado; b) los Ministros de la República, en relación 
con normas contenidas en decretos legislativos regionales o en 
decretos de desarrollo de leyes generales de la República; e) El Pri­
mer Ministro, en relación con proyectos de Leyes orgánicas; y d) Un 
quinto de los Diputados de la Asamblea de la República, también 
respecto de proyectos de leyes orgánicas. 

En relación con la fiscalización abstracta de las normas están 
legitimados: el Presidente de la República, el Presidente de la Asam­
blea de la República, el Primer Ministro, el Procurador General de 
la República, el Proveedor de Justicia, el Procurador General de la Re­
pública, una décima parte de los Diputados de la Asamblea de la 
República; los Ministros de la República, las Asambleas Legislativas 
Regionales y los Presidentes de las mismas, los Presidentes de los 
Gobiernos regionales o una décima parte de los Diputados de la 
respectiva Asamblea regional, cuando la inconstitucionalidad que se 
denuncie lo sea por violación de los derechos de las Regiones o de 

sus respectivos estatutos; el Gobernador de Macao, respecto de las 
normas aprobadas por la Asamblea Legislativa de aquel territorio, 
y, a la inversa, la Asamblea de Macao en lo que se refiere a las 
normas aprobadas por el Gobernador. 

Aunque a través de un cauce procesal con caracteres propios, 
están, también legitimados para activar un control de constitucio­
nalidad de esa naturaleza los representantes del Ministerio Público 
ante el Tribunal Constitucional y cualquiera de los integrantes del 
mismo, debiéndose señalar que, hasta el día de hoy, nunca se ha 
hecho uso de esta última legitimación. Finalmente, están legitima­
dos para promover el proceso de verificación de la constitu­
cionalidad por omisión, el Presidente de la República, el Provee­
dor de Justicia y los Presidentes de las Asambleas Legislativas 
Regionales, con fundamento en la violación de los derechos de las 
respectivas regiones. 
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En resumen, puede decirse que están legitimados órganos d12I 
Estado en sentido estricto, fracciones de órganos, particularmente 
una décima parte de los miembros de las Asambleas legislativas, y 
también las autoridades de las Regiones autónomas, aunque éstas 
únicamente en relación con la defensa de sus derechos. 

e) Como en Portugal, en España únicamente están legitimados 
para activar el control abstracto de constitucionalidad de la ley ór­
ganos constitucionales o fracciones de órganos. Sin embargo, a 
diferencia de lo que acontece en alguno de los países anteriormente 
mencionados, en España el número de Senadores o Diputados que 
pueden promover el recurso de inconstitucionalidad no viene cons­
tituido por una fracción o cuota (una décima, o una cuarta part1:, 
de los miembros de la Cámara), sino mediante la determinación de 
un número preciso (cincuenta Senadores y cincuenta Diputados), a 
pesar de que el número de Diputados es considerablemente supe­
rior al de Senadores. Hay que añadir también que, aunque el artí­
culo 162.1 a) de la Constitución no limitaba la legitimación de las 
Comunidades Autónomas para interponer el recurso de inconstitu­
cionalidad, el artículo 32.2 de la Ley Orgánica del Tribunal Consti­
tucional acotó esa legitimación, circunscribiéndola a la impugnación 
de aquellas leyes que «puedan afectar a su propio ámbito de auto­
nomía». Este precepto dio lugar a un importante debate doctrinal 
en torno a su verdadero alcance y legitimidad constitucional. En todo 
caso, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional ha evolucionado 
progresivamente desde una interpretación restrictiva de aquella li:­

gitimación a otra mucho más amplia y menos limitada a la impu9-
nación de normas que afecten exclusivamente a la esfera de inte­
reses propios de cada Comunidad Autónoma. 

Centrándonos en un proceso constitucional que atiende a fines 
bien distintos del anteriormente analizado, es de señalar que allí 
donde se ha previsto un cauce procesal especial para la resolución 
por el Tribunal Constitucional u órgano similar de los conflictos ele 
atribuciones entre órganos del Estado, los sujetos legitimados son 
precisamente órganos o fracciones de órganos. De modo particu­
lar, en España están legitimados para interponer el denominado 
conflicto de competencias entre órganos constitucionales del Esta­
do, el Gobierno, el Congreso de los Diputados, el Senado y el Consejo 
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General del Poder Judicial. También en Perú cualquiera de los poderes 
del Estado puede promover el denominado Conflicto constitucional 
de competencia y atribuciones. 

1 .4. Entes territoriales 

Pese a que al referirnos al control abstracto de constitucionalidad 

de la ley ya ha podido constatarse que a través de los distintos 
procedimientos articulados al efecto es posible la defensa de los 
derechos propios de los Gobiernos locales y regionales, resulta obli­

gado reseñar, de forma independiente, aquellos entes territoriales que 
cuentan con legitimación propia para hacer valer la defensa de sus 
competencias mediante específicos procedimientos establecidos para 
la resolución de los conflictos competenciales de naturaleza territorial. 

Según quedó expuesto en páginas anteriores, son muy pocos los 
sistemas nacionales de justicia constitucional en los que se ha dis­
puesto procesos constitucionales llamados a cumplir específicamente 

con ese cometido. Con todo, ha de destacarse que en Perú el Tri­
bunal Constitucional conoce de los conflictos de competencias o 
atribuciones entre el Gobierno Nacional y los Regionales y los sus­
citados entre estos últimos y los municipios. Por otro lado, los Pre­

sidentes de Región, de acuerdo con el Consejo de Coordinación 
Regional, y los alcaldes provinciales, previo acuerdo de su Concejo, 

pueden interponer la acción de inconstitucionalidad ante el Tribu­
nal en materia de su competencia. En Venezuela, corresponde a la 
Sala Político-Administrativa de la Corte Suprema de Justicia dirimir 
las controversias de carácter territorial, gozando de legitimación a 
tal efecto, la República, los Estados y los municipios. 

A diferencia de lo que acontece en estos dos países, en España 
únicamente pueden promover conflicto positivo de competencias ante 
el Tribunal Constitucional las Comunidades Autónomas, de suerte que 
las entidades que integran la denominada Administración local ca­
recen de legitimación para plantear un proceso constitucional de esa 
naturaleza. Antes bien, las controversias competénciales que se pro­
ducen entre las entidades locales (municipios y Diputaciones Provin­
ciales) y las Comunidades Autónomas o el Estado son del conoci-
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miento de los Tribunales del orden contenciosoadministrativo y, por 
tanto, se sustancian en la vía judicial ordinaria, al margen del cita­
do proceso constitucional. 

2 LEGITIMACIÓN POR SUSTITUCIÓN PROCESAL, EX LEGE, 
AD CASUM Y AD PROCESSUM. LA DEFENSA DE DERECHOS 

FUNDAMENTALES AJENOS 

Al igual que en apartados anteriores, también aquí pueden E?s­
tablecerse algunas líneas comunes o coincidentes en atención a las 
diversas modalidades de legitimación, según la naturaleza y fines de 

cada proceso constitucional. En este sentido, allí donde existen fór­
mulas para la impugnación directa de la ley, requiriéndose del Tri­
bunal un enjuiciamiento in abstracto de los preceptos legales 1·e­
curridos, la legitimación que se atribuye, normalmente y según 
acabamos de ver, a órganos o fracciones de órganos (también, en 
ciertos países, a entidades de relevancia pública) se produce ex Je.ge 

y mediante la determinación de un numerus c/ausus, de suerte que 
sólo están legitimados aquellos sujetos específicamente contemplados 
en la Constitución o en la ley reguladora de cada concreto proce­
so constitucional. Lógicamente, como en este tipo de procesos di­

rigidos al control abstracto de la ley los sujetos legitimados acostum­
bran a ser órganos del Estado, no es posible la legitimación por 

sustitución. 

Esta circunstancia explica que en países (como Portugal) en los 

que no existe una acción directa de constitucionalidad por parte de 
los ciudadanos ni tampoco un proceso específico para la protección 
de derechos, no pueda verificarse la existencia de mecanismos que 

permitan la sustitución ni la adhesión procesal en el ámbito de los 
procesos de control de constitucionalidad. Tampoco se encuentran 
fórmulas que otorguen una específica legitimación procesal para la 

defensa de derechos de titularidad ajena. No obstante, en algunas 
ocasiones, y dentro de los cauces establecidos para el control con­

creto de constitucionalidad, el Ministerio Público puede actuar en 
nombre de quienes estuviesen legitimados para accionar en el proceso 
judicial a qua y, en otras ocasiones, la futura decisión puede favo­
recer a los restantes interesados en el proceso. 
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Ahora bien, conviene no olvidar que en otros países es posible 
ejercer la acción directa de inconstitucionalidad por parte de un 
ciudadano, por lo que no es descartable que puedan producirse, en 
ciertos casos, sustituciones o adhesiones procesales que legitimen a 
personas distintas para accionar en un determinado proceso cons­
titucional. Además, mediante concretas legitimaciones ex lege se 
permite la actuación de ciertos representantes públicos en procesos 
específicamente orientados a la defensa de los derechos y liberta­
des fundamentales. Así, en Perú está prevista la posibilidad de que 
el Defensor del Pueblo, cuando no exista ninguna institución que 
asuma la defensa en el proceso, pueda hacerse cargo de la misma, 
mientras que en el supuesto específico de la acción de habeas corpus 

está prevista su adhesión en apoyo del accionante (artículo 9 de la 
Ley 26520). En esta misma línea, el Defensor del Pueblo del Ecua­
dor y el español están legitimados ex /ege para accionar en defen­
sa de los derechos fundamentales. En el primer caso, actuando ante 
los órganos jurisdiccionales y haciendo uso de las pertinentes vías 
de recurso. En lo que concierne a España, sin embargo, el Defen­
sor del Pueblo únicamente puede promover el recurso de amparo 
ante el Tribunal Constitucional, pues la defensa en juicio de los 

derechos fundamentales de las personas la ostenta en la vía judicial 
ordinaria el Ministerio Fiscal, a quien también se le reconoce legi­
timación ex lege para interponer el recurso de amparo constitucional. 

En todo caso, en aquellos Estados en los que predomina un 
modelo de jurisdicción constitucional difusa, o en los que es posi­
ble la acción directa de inconstitucionalidad por parte de un ciuda­
dano, la problemática relativa a la legitimación no es muy distinta 
de la que se presenta en los procesos judiciales ordinarios o en aque­
llos específicamente previstos para la protección y defensa de dere­
chos fundamentales. 

En efecto, en este contexto es donde los apuntados problemas 
de legitimación revisten un especial relieve. Desde esta perspectiva, 
es claro que al ejercerse la acción de habeas corpus (presente en la 
práctica totalidad de los Estados cuyos sistemas de justicia consti­
tucional se analizan en estas páginas) se está haciendo valer, mu­
chas veces, derechos fundamentales de titularidad ajena. Una alter­
nativa que también es posible ejercitar a través de la acción de 
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amparo. De hecho, en Perú se admite la figura de la procuración 
oficiosa, que permite a una persona accionar en amparo, incluso sin 
poder expreso, cuando el interesado esté imposibilitado para hacerlo. 
En Chile, la acción de protección puede ser interpuesta por cualquier 
persona en nombre del afectado, siempre que cuente con la nece­
saria capacidad procesal. 

En Guatemala, sin embargo, sólo los abogados colegiados y los 
parientes dentro de los grados de ley pueden actuar en nombre de 
la persona afectada, sin necesidad de acreditar esa representación 
en forma cuando declaren que actúan por razones de urgencia. En 
todo caso, antes de resolverse el amparo deberán acreditar su 
representación. Más limitada es esta posibilidad en Uruguay (en prin­
cipio, sólo se concede legitimación al titular del derecho) y El Sal­
vador. Concretamente, en este último país la Ley Procesal Constitu­
cional determina, en su artículo 14, que la demanda de amparo 
«podrá presentarse por la persona agraviada, por sí o por su rep1·e­
sentante legal o mandatario», de suerte que únicamente se admi­
te una legitimación procesal directa, planteándose en su jurispruden­
cia ciertos problemas en relación con la interpretación de dicha norma 
(por ejemplo, a la hora de admitir la existencia de un litisconsorcio 
activo voluntario o de legitimaciones extraordinarias). 

En España, la posibilidad de defender a través del proceso cons­
titucional derechos fundamentales de titularidad ajena sólo es ad­
misible cuando se ha producido una sustitución procesal (así la viuda 
o los hijos que defienden el derecho al honor del padre fallecido) 

o en los casos en que el demandante actúe en nombre de un co­
lectivo (de modo similar a lo que acontece con la denominada class 
action existente en Norteamérica), como ocurrió en el supuesto re­
suelto en la Sentencia constitucional 214 del año 1991, en la que 
la demandante promovía su acción en nombre del pueblo judío frente 
a lo que consideraba una publicación de tintes marcadamente ra­
cistas y claramente vejatoria para dicho pueblo. 

En este contexto debemos destacar también el denominado 
mandato de seguran<;a colectivo existente en Brasil, que permite a 
un partido político con representación en el Congreso Nacional, a 
una organización sindical, a una entidad o a una asociación con más 
de un año de funcionamiento, accionar judicialmente en defensa de 
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los derechos de sus miembros a través de un procedimiento sumario 
y expresamente orientado a la tutela constitucional de los derechos 
colectivos. 

La legitimación ad casum y ad processum es otro presupuesto 
de viabilidad de la acción de constitucionalidad que, sin duda al­
guna, se presenta como el más relevante en aquellos países cuyo 
modelo de justicia constitucional se aproxima más al sistema de 

jurisdicción constitucional difuso. En todo caso, esta clase de le­
gitimación es el elemento principal a la hora de determinar la 
legitimación procesal de quienes promueven el control concreto de 
constitucionalidad. 

De este modo, bien puede decirse que la problemática de la 
legitimación ad casum se relaciona sustancialmente con el interés que 
cualifica para el ejercicio de la acción, mientras que la legitimación 
ad processum se refiere a la necesidad de que previamente se haya 
sido parte en un proceso previo, ya sea judicial o administrativo, para 
poder promover la acción de inconstitucionalidad. 

Con arreglo a esta divisoria, que se traza a efectos puramente 
expositivos, se aprecia que en bastantes de los países participantes 
en esa Conferencia, tanto en lo que se refiere al ejercicio de las 
acciones dirigidas a la defensa de los derechos fundamentales como 
en lo que incumbe a la acción de inconstitucionalidad que puede 

interponerse frente a normas legales, no se exige que el demandante 
sea necesariamente titular del derecho o que la norma preten­
didamente inconstitucional se le haya aplicado de manera personal 
y directa. 

Antes bien, la pauta más extendida es la de exigir exclusivamente 
un interés, no necesariamente individual, para el ejercicio de la ac­
ción. Circunstancia ésta que, en algunos casos -así Venezuela, Panamá 
y Colombia-, permite configurar, en cierto modo, la acción de incons­
titucionalidad como una auténtica «acción popular», esto es, como 
un recurso utilizable en defensa no sólo de intereses subjetivos pro­
pios, sino también de los de la ciudadanía en su conjunto. 

Más clara resulta esta misma idea en el ordenamiento constitu­
cional de Perú en el que la acción popular está al servicio indiscu­
tible de la defensa de intereses difusos y, de hecho, en la Ley re-
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guiadora de la misma, se reconoce la legitimación «sin necesidad de 
legítimo interés». 

Dentro de esta misma concepción de la legitimación para el ejer­
cicio de la acción de inconstitucionalidad es de señalar que, excep­
cionalmente, en Costa Rica -según dispone el artículo 75 de la Ley 
de Jurisdicción Constitucional- es posible que un particular pueda 
ejercer de modo directo (y, por tanto, sin necesidad de utilizar las 
vías administrativas o judiciales previas) la acción de inconstitu­
cionalidad ante la Corte, siempre que no exista «una lesión indivi­
dual directa», que se trate de la «defensa de intereses difusos» y que 
afecten a la colectividad en su conjunto. 

En cierto contraste con lo anterior, en Estados como España o 
Portugal, en los que los ciudadanos carecen de legitimación para 
promover una acción directa de inconstitucionalidad, la idea de una 

legitimación ad casum carece, en este contexto, de mayor relevan­
cia. En efecto, como el control abstracto de constitucionalidad se 
reserva a órganos o fracciones de órganos en razón de su status 
constitucional, su legitimación no puede descansar en la defensa de 
un interés propio, sino, más bien, en un interés de defensa de· la 
Constitución, que se justifica en la calificación de aquéllos. 

Por su parte la legitimación ad processum cumple un cometido 
fundamental en los procesos de fiscalización concreta de la cons­
titucionalidad de normas que, generalmente, se produce a resultas 
de un incidente sobre la constitucionalidad de una norma que re­
sulta de aplicación en un determinado proceso judicial. En estos ca­
sos, la posibilidad de promover y activar el control por el Tribunal 
Constitucional de los preceptos legales de cuya constitucionalidad 
se duda depende claramente de la legitimación que se ostente en 
razón del proceso principal del que surge, por así decir, el incidente 
de constitucionalidad. Así, en Paraguay la excepción de inconstitu­
cionalidad únicamente puede ser promovida por quien previamente 
sea parte en el proceso judicial. Lo mismo ha de decirse en relación 
con el ejercicio del control concreto de constitucionalidad en Portu­
gal, pues la necesidad de haber agotado la vía judicial previa y, por 
tanto, de gozar de legitimación ad processum es requisito impres­
cindible para ejercitar la correspondiente acción ante el Tribunal Cons­
titucional. Distinto es, en este extremo, lo que ocurre en relación con 
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la cuestión de inconstitucionalidad española. En efecto, si bien las 
partes pueden plantear ante el juez sus dudas sobre la licitud cons­
titucional de una norma legal cuya aplicación resulta necesaria para 
la resolución del asunto objeto de enjuiciamiento, la decisión final 
sobre la pertinencia de plantear o no la cuestión de inconstitu­
cionalidad ante el Tribunal Constitucional corresponde exclusiva­
mente al Juez o Tribunal que conoce del asunto, por lo que los 
ciudadanos carecen de legitimación alguna en orden a promover e, 
incluso, participar en la sustanciación de la cuestión de incons­
titucionalidad. 

Finalmente, cumple señalar que en aquellos países en los que el 
control de constitucionalidad es, básicamente, un control difuso y, 
por tanto, todo juez puede inaplicar una norma contraria a la Cons­
titución, la legitimación ad processum se configura con arreglo a la 
requerida para actuar en el proceso judicial de que se trate. Como 
normalmente las Cortes o Salas de lo Constitucional conocen de estos 
asuntos a través de recursos de apelación o revisión, se compren­
de que para la promoción de éstos se requiera haber sido parte en 
el proceso sustanciado ante la instancia judicial anterior. 

IV Condiciones de acceso a la jurisdicción 
constitucional: Temporales, Materiales 
y Formales 

Otra de las alternativas posibles para ajustar el volumen de asun­
tos que llegan a los distintos Tribunales y Cortes Constitucionales en 
relación con su capacidad real de trabajo puede ser la consistente 
en establecer una serie de limitaciones de carácter temporal, material 
o formal que permitan, en cierto modo, que ante el Tribunal Cons­
titucional únicamente lleguen a plantearse aquellos asuntos realmente 
relevantes o que revisten por su naturaleza especial trascendencia 
desde el punto de vista constitucional o desde el más específico de 
la efectiva defensa de los derechos fundamentales de los ciuda­
danos. 

En la actualidad puede decirse que las Cortes Constitucionales 
pierden demasiado tiempo en rechazar, en muchas ocasiones, de-
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mandas manifiestamente infundadas o carentes de todo contenido 
constitucional, cuando no por adolecer de vicios procesales insub­
sanables. 

Por ello mismo parece importante analizar este tipo de condicio­
nes de carácter estrictamente procesal, que hemos agrupado, con 
arreglo al cuestionario en su día remitido, en tres elementos funda­
mentales. 

El primero de ellos es el relativo a las condiciones temporales, esto 
es, el establecimiento de plazos cuya observancia resulta imprescin­
dible para acceder a la jurisdicción constitucional y que impide que 
ante los órganos de la justicia constitucional se formulen pretensiones 
extemporáneas, que convierten a la eventual declaración del Tribu­
nal en irrelevante o innecesaria e, incluso, inconveniente. Así pue­
de ocurrir respecto de normas que durante mucho tiempo no han 
sido impugnadas o en relación con la denuncia de violaciones de 
derechos que ya cesaron o que, por el tiempo transcurrido, resul­
tan del todo irreparables o fueron toleradas por quien, con poste­
rioridad, las denuncia. 

En este sentido, y comenzando por el análisis de las acciones 
encaminadas a la protección y defensa de los derechos fundamen­
tales, es de señalar, por ejemplo, que en Guatemala la acción de 
amparo debe interponerse en el plazo máximo de 30 días a contar 
desde la fecha en que se notificó la resolución pretendidamente lesiva 
de derechos o se tuvo conocimiento del hecho ausente de la lesión 
que se denuncia. Este plazo de 30 días se configura como un pla­
zo de caducidad. En lo que se refiere al control de inconstitu­
cionalidad no existen propiamente plazos de interposición, aunque, 
como se señala en la Ponencia nacional, la acción concreta de 
constitucionalidad ha de ejercitarse antes de dictarse Sentencia en 
el proceso del que aquélla trae causa. 

Tampoco estaba previsto originariamente dentro de las posibles 
causas de inadmisión de recursos el rechazo de este tipo de accio­
nes de garantía por lo que en aquel país se denomina «falta de 
definitividad», esto es, cuando el ejercicio de la acción ante la Corte 
se hizo de forma prematura y, por lo tanto, sin haber agotado los 
recursos judiciales precedentes. 
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En esta misma perspectiva, sin embargo, debemos señalar que 
en algún otro país, como Ecuador, no existen propiamente pla­
zos de caducidad o de prescripción en cuanto al ejercicio de las 

distintas acciones de las que conoce su Tribunal Constitucional. En 
Perú, por señalar otro país en el que existe una pluralidad de 
procesos constitucionales, sí podemos encontrar plazos concretos 
y tasados para el ejercicio de las distintas acciones ante su Tribunal 
Constitucional. Así, en el recurso de habeas corpus, aunque no 
existe propiamente un plazo de interposición, es necesario, em­
pero, que la apelación se formule en el plazo máximo de dos días 
hábiles. Por lo que se refiere al recurso o acción de habeas data 
el plazo es de 60 días hábiles, opera, además, como un plazo de 
caducidad y la apelación debe interponerse en el plazo máximo 
de tres días a contar desde el de la notificación de la sentencia 
dictada en la instancia. Idénticos plazos son los establecidos res­
pecto del recurso de amparo. 

En cuanto aquellas acciones que pretenden fundamentalmente 
la defensa de la Constitución frente a normas inconstitucionales, ha 
de señalarse que la acción popular es una de ellas, aunque presenta 
un plazo de caducidad de cinco años cuando se dirige contra nor­
mas inconstitucionales y de tres años cuando la norma impugnada 
se estima que adolece de un vicio de legalidad. Debe tenerse pre­
sente también que, en este país la acción de inconstitucionalidad 

prescribe a los seis años y que, cuando se trata de impugnar la in­
constitucionalidad de tratados, el plazo es de tan sólo seis meses. 
También es posible el rechazo de una demanda de amparo por no 
haberse agotado la vía judicial previa antes de acudir al Tribunal Cons­
titucional. 

En el caso de Portugal, como ya se ha dicho en otros lugares de 
este mismo Informe General, no existen propiamente ante su Tribunal 
Constitucional procesos específicos y especializados para la defen­
sa directa y expresa de los derechos fundamentales. Sin embargo, 
sí tienen suma importancia en aquel país, pues a su través no sólo 
se defiende la supremacía de la Constitución frente a las normas 
legales inconstitucionales, sino también los derechos constitucionales 
de sus ciudadanos, los recursos a cuyo través se instrumenta el 
control concreto de constitucionalidad. Pues bien, respecto de los 
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mismos el plazo de interposición es de ocho días desde la notificación 
de la resolución dictada en el proceso a qua. Un plazo que se in­
terrumpe en el caso de formularse un recurso ordinario y ser é~;te 
rechazado, pues, en tal hipótesis, la notificación de esta segunda 
resolución es la que opera como dies a qua a efectos del cómpu­
to. También es de ocho días el plazo establecido para ejercer el re­
curso previo de constitucionalidad, aunque en este caso el dies a qua 
es aquel en que se comunicó la norma pendiente de la correspon­
diente sanción y publicación. Ha de tenerse presente que en Portu~lal 
el Código Procesal Civil es de aplicación supletoria en relación con 
los distintos procesos constitucionales y que, por ello mismo, es de 
aplicación el plazo de gracia de tres días previsto con carácter 9e­
neral en aquél, de suerte que es posible que el recurrente pue­
da interponer su recurso en los tres primeros días subsiguientes al 
del término del plazo, siempre que abone la correspondiente mul­
ta legal. 

En cuanto a la prescripción, no hay propiamente en la legisla­
ción procesal constitucional portuguesa el establecimiento de pla­
zos en este sentido. No obstante, en aquellos supuestos en que se 
produzca la prescripción de aquel proceso del que trae causa el 
recurso de inconstitucionalidad promovido ante el Tribunal Consti­
tucional (en la terminología de aquel país, el «procesopretexto»), en 
este caso, la prescripción del mismo puede provocar también la 
extinción de la instancia constitucional, al carecer de objeto la cues­
tión de inconstitucionalidad planteada. Tampoco existe, en principio, 
la posibilidad de rechazar un recurso de constitucionalidad por la 
interposición prematura del mismo, aunque ello sí puede ocurrir 
cuando expresamente se exige el agotamiento de todos los recur­
sos previos. 

En lo que se refiere, finalmente, a España, debemos significar 
igualmente que, tanto en lo que se refiere al recurso de cons­
titucionalidad como al recurso de amparo, se han establecido pla­
zos de caducidad para el ejercicio de la correspondiente acción. En 
efecto, el plazo para el ejercicio del recurso de inconstitucionalidad 
es de tres meses a contar desde la fecha de publicación de la nor­
ma legal cuya impugnación se pretende, y, en el amparo, ese pla­
zo de caducidad es, por lo general, de veinte días, a computar desde 
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la fecha de notificación del acto o resolución causante de la lesión 
de derechos que se denuncia o desde que se tuvo conocimiento de 
su existencia. De otra parte, los conflictos competenciales, tanto entre 
órganos del Estado como los de carácter territorial, han de interpo­
nerse en el plazo de un mes desde el día que se comunique o re­
chace el requerimiento de incompetencia previamente formulado. Y. 
para concluir, en el proceso de control concreto de constitucionalidad 
o cuestión de constitucionalidad, como los sujetos legitimados son 
los propios jueces y tribunales no existe propiamente un límite tem­
poral si bien, al igual que en Guatemala, el juez debe formular la 
cuestión una vez conclusos los autos, pero antes de dictar su Sen­

tencia. 

En España también es posible el rechazo a limine litis de la de­
manda de amparo cuando es prematura, es decir, cuando se ha 
planteado per saltum ante el Tribunal Constitucional sin haber ago­
tado previamente los recursos existentes ante los tribunales ordinarios. 
El cumplimiento de este requisito se considera imprescindible en 
atención, precisamente, a la naturaleza subsidiaria de este proceso 
constituciona 1. 

Entrando en el examen de las condiciones materiales, es de 
advertir que una de las características fundamentales de todos los 
procedimientos de los que conocen los distintos Tribunales y Cortes 

Constitucionales reunidos en esta 11 Conferencia es que no se esta­
blecen en los mismos la necesidad de que el asunto planteado pre­
sente determinada cuantía o valor económico como requisito de 
viabilidad de la acción. Dicho con pocas palabras, el acceso a la 
justicia constitucional no viene condicionado por razones de natu­
raleza económica o por la exigencia de que se afiancen o se presen­
ten determinados avales económicos como presupuesto para el 
enjuiciamiento del asunto. También es un factor común, derivado del 
efecto de cosa juzgada vinculado a las resoluciones de los Tribunales 
y Cortes constitucionales, el que, por regla general, sólo se recha­
cen aquellos asuntos sobre los que ya conoció el Tribunal. Sin em­
bargo, en algunos casos, como ocurre en el proceso de amparo 
español, es posible el rechazo in limine litis de la demanda por 
haberse pronunciado el Tribunal Constitucional en un asunto sus­
tancialmente similar en cuanto a la dimensión del problema en el 
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mismo planteado, sin necesidad de que se aprecie, en consecuen­

cia, la existencia de cosa juzgada. 

Igualmente, y salvo lo ya comentado en relación con algunas 

Cortes y Tribunales Constitucionales en las que la materia electoral 
está sustraída a su conocimiento, siendo de la competencia de ór­
ganos jurisdiccionales específicos, es lo cierto que, como pauta 
general, no existen ámbitos inmunes al control de constitucionalidad. 
En el caso español, por ejemplo, existe un recurso de amparo espe­
cífico, el previsto en el artículo 42 de la Ley Orgánica del Tribunal 
Constitucional, dirigido, precisamente, al control de los actos de las 
Asambleas legislativas que pudiesen haber producido la vulneración 

de derechos fundamentales. De esta manera, la denominada doc­
trina de los interna corporis acta, oponible frente a los demás ór­

ganos jurisdiccionales, no puede hacerse valer ante el Tribunal Cons­
titucional cuando están en juego acciones en defensa de derechos 
fundamentales. Lo mismo puede decirse en relación con la denomi­
nada doctrina de los actos políticos, en su día acuñada por el Consejo 
de Estado francés, y que ha hecho también que, a veces, órganos 
jurisdiccionales y, en particular, los jueces de lo contenciosoadrni­
nistrativo, considerasen que tales actos políticos no quedaban so­
metidos a control constitucional. Por el contrario, para las distintas 
Cortes Constitucionales estos actos no parecen un límite a su capa-· 

cidad de enjuiciamiento. 

Tampoco se encuentran especiales limitaciones en relación con 
la irrelevancia constitucional del asunto planteado y que, en prin­
cipio, pudiera ocasionar su inadmisión. No obstante, en Portugal es 
posible el rechazo de ciertos recursos de inconstitucionalidad cuando 
el Tribunal los estime manifiestamente infundados. Ha de observarse, 
sin embargo, que el Tribunal Constitucional portugués no se limita 
materialmente a un enjuiciamiento estricto de la ley desde la sola 
y exclusiva óptica de la Constitución sino que, en ocasiones, se pro­
nuncia sobre cuestiones que merecen ser calificadas como de le9a­
lidad reforzada o cualificada. Igualmente, en el recurso de amparo 
español y en la cuestión de inconstitucionalidad pueden localiza1-se 
posibilidades similares para el rechazo del asunto. Más concretamen­
te, la demanda de amparo puede ser inadmitida por carecer mani­
fiestamente de contenido, mientras que la cuestión de inconstitu-
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cionalidad puede inadmitirse en aquellos casos en que no supere el 
denominado juicio de relevancia, es decir, cuando la duda de cons­
titucionalidad planteada por el juez es irrelevante para la resolución 
del proceso del que conoce o ya existe pronunciamiento del Tribu­
nal sobre asunto igual. En algún país, como Ecuador, el control sobre 
la relevancia constitucional de la acción ejercitada se realiza, en cierto 

modo, y con carácter prejudicial, por el Defensor del Pueblo, pues 
con la presentación de la demanda se exige acompañar un docu­
mento en el que figure la opción favorable de aquél. 

Por lo que se refiere a los requisitos de carácter formal, es de­

nominador común la asistencia letrada mediante Abogado en los 
distintos procesos, asumiendo esa función los miembros de los res­
pectivos servicios jurídicos en aquellos recursos en los que los sujetos 
que promueven la acción son órganos del Estado. En algún país, 
como España, se exige además comparecer mediante Procurador, 
salvo que el demandante tenga la condición de Licenciado en De­
recho, en cuyo caso puede asumir su propia defensa. No obstante, 
en países como Perú no es necesario actuar con Abogado en el 
procedimiento de habeas corpus. 

Para concluir este apartado, interesa subrayar que tampoco se 
encuentra regulada con precisión la posibilidad de participaciones 
adhesivas en los procesos constitucionales, ya como coadyuvantes 

o como codemandados. Con relación a estos últimos, sin embargo, 
en gran número de países se permite su personación, siempre que 
hubiesen sido parte en el proceso judicial precedente u ostenta­
sen un interés legítimo en el asunto debatido. Así en Costa Rica, 
donde la figura del coadyuvante está específicamente prevista para 
los procesos de amparo y para la acción de inconstitucionalidad, 
el coadyuvante debe tener un interés legítimo, directo y actual en 
el asunto. Además según se expone en el correspondiente infor­
me nacional, con arreglo a la jurisprudencia de la Sala de lo Cons­
titucional, la eficacia de la sentencia no alcanza al coadyuvante 
de manera directa e inmediata, ni le afecta la cosa juzgada, así 
como tampoco le alcanzan los efectos vinculados a la ejecución 
de aquélla. 
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V. La admisión e inadmisión en los procesos 
constitucionales 

Unas veces expresamente contemplado en sus respectivas leyes 
de procedimiento y otras mediante la práctica jurisprudencia! forjada 
por cada Tribunal o Sala de lo Constitucional, en la práctica, pue­
de decirse que, salvo contadas excepciones, en todos los Tribunales 
y Cortes que comparativamente aquí se analizan es posible la inad­
misión a limine litis de las acciones constitucionales cuando incurren 
en alguna de las causas anteriormente examinadas. En Guatemala 
no estaba previsto de forma explícita en la Ley Procesal un trámite 
de esta naturaleza, pero la propia Corte estableció la práctica de 
inadmitir, tras un trámite de audiencia y la concesión de un plazo 
de subsanación, aquellas acciones que incurriesen en vicios insub­

sanables. La inadmisión se formaliza en una decisión con forma de 
Auto en la que se motivan las razones que llevaron a la misma. 
También en Ecuador, mediante la llamada Comisión de Recepción y 
Admisión compuesta por tres Magistrados, y en Perú es posible la 
inadmisión mediante Auto motivado. Por su parte, la Sala Cons­
titucional de Costa Rica, según dispone el artículo 9 de. su Ley 
Jurisdiccional, puede rechazar de plano cualquier cuestión manifies­
tamente improcedente o infundada, requiriéndose al efecto un pro­
nunciamiento motivado del Pleno. 

En España, esa decisión de inadmisión puede revestir forma de 

Auto o de providencia. En efecto, cuando se trata de la cuestión de 
inconstitucionalidad la inadmisión de la misma se realiza median­
te Auto motivado. Sin embargo, en el proceso de amparo la inad­
misión de la demanda se efectúa normalmente mediante una pro­
videncia en la que se indica la causa legal en la que se fundamenta 
la inadmisión y, aunque legalmente no se exige, en la práctica con­
tiene una escueta motivación de las razones por las que la Sección 
estimó pertinente la aplicación de la misma al caso. Ahora bien, es 
posible que la Sección tenga dudas sobre la admisión a trámite del 
asunto. En tal caso, se abre un trámite de audiencia al demandante 
y al Ministerio Fiscal para que se pronuncien sobre la eventual con­
currencia de las causas de inadmisión que la propia Sección les in-
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dica. Si, después de oídas las partes, la Sección considera que la 
demanda ha de ser inadmitida, esta decisión tiene que adoptar la 
forma de Auto, cuyos contenidos, a diferencia del de las providencias, 
se consideran como doctrina constitucional. 

En general, frente a las decisiones de inadmisión acordadas 
mediante Auto o providencia está prevista la posibilidad de interponer 
algún recurso ante el propio órgano que acordó la inadmisión (re­
cursos de súplica o revisión) o ante la Sala o Pleno competente para, 
en su caso, pronunciarse sobre el fondo del asunto. Así, en Portu­
gal, frente a la decisión del tribunal a qua de inadmitir el recurso 
de inconstitucionalidad cabe «reclamación» ante el Tribunal Cons­
titucional. De este recurso conoce la Sección mediante un proceso 
de plazos abreviados y su decisión reviste la forma de sentencia 
(acórdao). 

Por lo que se refiere a España, cabe que el Ministerio Fiscal ejerza 
la facultad que le concede la Ley Orgánica del Tribunal Constitucional 
para recurrir en súplica ante la propia Sección la providencia por la 
que se acordó la inadmisión a trámite de la demanda (artículo 50.2). 
Los demandantes carecen de esta posibilidad de recurso. 

Para concluir este apartado, interesa subrayar que también es 
posible, en atención a las leyes procesales de tos distintos Tribuna­

les y Cortes Constitucionales aquí reunidas, acordar la inadmisión de 
un asunto en forma de sentencia. Ello suele acontecer, básicamen­
te, cuando el actor alcanza una satisfacción extraprocesal de sus 
pretensiones, y, por ello mismo, renuncia a continuar en el ejerci­
cio de su acción, cuando se produce una pérdida sobrevenida del 
objeto del proceso y, en lo referente al control de constitucionalidad 
de normas, en aquellos casos en que se ha producido una derogación 
de la misma y no es necesaria su aplicación ultraactiva. 

VI. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de acceder por vía de recurso 
al tribunal de única o última instancia 

Como primera recapitulación, en este punto, puede afirmarse sin 
dificultad que, a diferencia de la tradición norteamericana en la que 
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se reconoce a su Tribunal Supremo un poder discrecional (discre­
tionary jurisdiction) en orden a la admisión y enjuiciamiento de los 
distintos asuntos de los que puede conocer por razón de su com­
petencia, en los sistemas de jurisdicción constitucional que ahora nos 
ocupan, la pauta predominante es, contrariamente, la de reafirmar, 
mediante distintos instrumentos, que el acceso de los ciudadanos 
a sus Tribunales de Justicia y, en particular, a los órganos encarga­
dos de ejercer la cuestión constitucional es un derecho fundamen­
tal de los mismos, por lo que existe la correlativa obligación de 
atender sus demandas y pedimentos. Puede decirse, pues, que los 
Tribunales y Cortes Constitucionales presentes en esta 11 Conferen­
cia carecen de un poder absolutamente discrecional para decidir 
libremente y sin vinculación alguna sobre los asuntos que les son 
planteados. 

Ahora bien, ello no significa que carezcan por completo de au­
tonomía para «administrar», dentro del marco establecido por sus 
respectivas Constituciones y Leyes Procesales, los asuntos, ciertamente 
numerosos, sobre los que tiene que ejercer su competencia. Cabría 
hablar así de una relativa discrecionalidad en lo concerniente a la 
admisión a trámite de los asuntos. Y decimos discrecionalidad y no 
libertad, porque, como acabamos de ver, las decisiones sobre la 
inadmisión de un asunto a trámite parece han de ser, con carácter 
general, motivadas y adoptadas con arreglo a los criterios legales y 
jurisprudenciales preestablecidos. 

Dentro de este margen de «maniobrabilidad» de los órganos de 

justicia constitucional en cuanto a la admisión a trámite de los asun­
tos,· ha de reconocerse, sin embargo, que, cada vez más, se est¿in 
apurando los mismos, al objeto de mejor seleccionar lo importan­
te ante un volumen de asuntos ingente y en aumento. 

Alguna de estas soluciones están presentes en propuestas, m3s 
o menos formalizadas, de futuras reformas de la jurisdicción cons­
titucional. Así en la Ponencia de Guatemala, se hace referencia al 
hecho de que la inicial inexistencia de un trámite de inadmisión 
generó la tramitación estéril de muchísimos procesos de amparo. 
También en España fue necesario modificar el trámite de admisión 
para permitir una mayor agilidad del Tribunal a la hora de pronun­
ciarse sobre el mismo (Ley Orgánica 6/1988). 
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De la lectura de los distintos Informes, y más allá del dato con­
creto facilitado por cada país, puede señalarse que son las vías fun­
damentales sobre las que se está trabajando para mejor acomodar 
las posibilidades reales en el ejercicio de la jurisdicción constitucio­
nal con el número de asuntos que se promueven ante la misma. En 
primer lugar, se esgrime como una opción posible la necesidad de 
diferenciar entre lo legal y lo constitucional, de modo tal, que la 
colaboración de los otros tribunales en la defensa diaria de la Cons­
titución se incremente, permitiendo, a su vez, un descenso en el 
número de procesos sobre los que tenga que pronunciarse el Tribunal 

o Sala de lo Constitucional. Ciertamente, en gran número de asuntos 
no es tarea fácil establecer ese deslinde, puesto que en muchas 
ocasiones legalidad y constitucionalidad son elementos mutuamente 
interrelacionados. No obstante, pueden utilizarse otros criterios 
complementarios, tales como el hecho de existir un pronunciamiento 
del propio Tribunal sobre asuntos sustancialmente similares, no siendo 
necesario cambiar la doctrina jurisprudencia! existente, o el de la 
irrelevancia de la lesión padecida, lo que conferiría cierta intrascen­
dencia a la pretensión. 

Otra de las fórmulas posibles es la de incrementar la facultad de 
apreciación de los Tribunales sobre las acciones presentadas ante el 
mismo para protección y garantía de los derechos fundamentales, 
de forma tal que también en la defensa de los mismos por parte del 
Tribunal se tenga presente la «dimensión objetiva» de aquellos de­
rechos. De este modo, podría hablarse de una cierta «política de los 
derechos fundamentales» ejercida a través del trámite de admisión, 
al objeto de hacer posible que el Tribunal pueda pronunciarse efi­
cazmente sobre aquellos asuntos que por su contenido o trascen­
dencia merecen toda su atención. 

En todo caso, estas cuestiones serán sin duda alguna, objeto de 
debate en estas jornadas. 





Supremo Tribunal Federal 
de Brasil 

l. lntrodu9ao 

A Constitui~áo da República Federativa do Brasil dispóe sobre o 
Poder Judiciário no Capítulo 111 do Título IV (Da organiza~áo dos 
Poderes). O artigo 92 enumera os órgáos do Poder Judiciário, em 
ambito nacional e estadual. Sáo eles: 

o Supremo Tribunal Federal; 

11 o Superior Tribunal de Justi~a; 

111 os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

VI os Tribunais e Juízes Militares; 

VII os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios. 

Na estrutura institucional brasileira, o Supremo Tribunal Federal 

(STF), desde o advento da República, é órgáo de cúpula do Poder 
Judiciário. lncumbe-lhe, como fun~áo precípua, a guarda da Cons­
titui~áo. A Suprema Corte brasileira tem sede na Capital da Re­
pública (Brasília/DF) e possui jurisdi~áo sobre todo o território na­
cional. 

11. Histórico 

O quadro abaixo dá notícia sucinta do nome, da composi~áo e 
da competencia do Supremo Tribunal Federal na história constitu­
cional brasileira. 
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Ato Normativo Ano Denominar;áo Composir;áo 

Alvará régio 1808 Casa de Suplica~áo do Brasil 23 membros 
Constitui~áo Imperial 1824 Supremo Tribunal de Justi~a 17 juízes 
Decreto núm. 848 1890 Supremo Tribunal Federal 15 membros 
Constitui~áo da República 1891 Supremo Tribunal Federal 15 juízes 
Constitui~áo da República 1934 Corte Suprema 11 ministros 
Constitui~áo da República 1937 Supremo Tribunal Federal 11 ministros 
Constitui~áo da República 1946 Supremo Tribunal Federal 11 ministros 
Constitui~áo da República 1967 Supremo Tribunal Federal 16 ministros 
Constitui~áo da República 1969 Supremo Tribunal Federal 11 ministros 
Constitui~áo da República 1988 Supremo Tribunal Federal 11 ministros 

III. Composic;ao 

O Tribunal é cornposto de onze membros, todos juízes togados, 
que possuem o título de Ministro. O ingresso no Supremo Tribunal 

Federal faz-se por nomea<_;áo do Presidente da República, depois de 

aprovada a escolha, em vota<_;áo secreta, pela maioria absoluta dos 
membros do Senado Federal. O indicado deve ser brasileiro nato 1, 

ter mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade. 
A aposentadoria é compulsória aos setenta anos de idade. Exige-se, 

ainda, notável saber jurídico e reputa<_;áo ilibada. Urna vez nomeado, 
o ministro tem todas as garantias, direitos e impedimentos inerentes 
ao exercício da magistratura 2 • O juiz da Suprema Corte, nos crimes 
de responsabilidade (infra<_;óes político-administrativas), é processado 

e julgado pelo Senado Federal 3, em processo de «impeachment» 

instaurado por iniciativa de qualquer cidadáo. Nos delitos comuns, 

os Ministros do Supremo Tribunal Federal sáo processados e julgados 

pelo próprio Tribunal. 

IV. Competencia 

A fun<_;áo institucional básica do Supremo Tribunal Federal con­
siste em assegurar a supremacía formal e material do ordenamento 
constitucional brasileiro, cabendo-lhe exercer, nesse contexto, o 

1 V. Constitui~áo Federal (CF) art. 12-1 e § 3°-IV. 
2 V. art. 95 da CF. 
3 Art. 52-11 da CF. 
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controle de constitucionalidade por via de ac;áo (fiscalizac;áo norma­

tiva abstrata), e, também, por via de excec;áo (controle incidental ou 
em concreto). 

O Supremo Tribunal Federal exerce, por isso mesmo, a jurisdic;áo 
constitucional das liberdades públicas, dispondo, inclusive, de com­

petencia para processar e julgar altas autoridades (como o Presidente 
da República) nas infrac;oes penais comuns. 

O perfil institucional do Supremo Tribunal Federal permite qua­

lificá-lo como: (a) Corte Constitucional, (b) Tribunal da Federa<;áo e 

(c) Tribunal de Justi<;a. A Suprema Corte dispóe de competencia 
originária, de competencia recursal ordinária e de competencia 
recursal extraordinária. 

As atribuic;oes jurisdicionais do Supremo Tribunal Federal revestem­
se de natureza essencialmente constitucional, achando-se, por isso, 
definidas no próprio texto da Carta Política, que as enumera em 

caráter estrito. A Corte Suprema brasileira, no entanto, mediante 
processo de construc;áo hermeneutica tem reconhecido caber-lhe, por 
implicitude, o exercício de determinadas competencias que emergem 

dos poderes que lhe foram outorgados pela Constituic;áo. 

· Dentre as atribui<;óes jurisdicionais mais relevantes, assiste ao 

Supremo Tribunal Federal competencia para processar e julgar: (a) a 

a<;áo díreta de inconstitucíonalidade, nela proferindo decisao revestida 

de eficácia erga omnes, de lei ou ato normativo federal ou estadual; 
(b) a a<;áo declaratória de constitucionalidade, de loi ou ato normativo 
federal que lhe permite prolatar decisao com eficácia obrigatória 
geral, vinculativa do Poder Executivo e dos órgaos do Poder Judiciário; 
(c) o recurso extraordinário, com eficácia inter partes, interposto 
contra decisao, de única ou última instancia, que contrarie dispo­

sitivo da Constituic;ao, ou declare a inconstitucionalidade de trata­
do ou lei federal, ou julgue válida lei ou ato de governo local con­
testado em face da Constituic;áo; (d) os conflitos federativos. 

Da competencia originária destaca-se, por óbvio, a relacionada 
com o controle de constitucionalidade das leis 4 e dos demais atas 

4 No Brasil, existe o controle difuso de constitucionalidade, realizado «in concre­
to» por qualquer juiz, em qualquer grau de jurisdi'lao, no ambito de sua competencia, 
e o controle concentrado, feito «in abstracto» pelo Supremo Tribunal Federal pela via 
da ª'>ªº direta de inconstitucionalidade ou da ª'>ªº declaratória de constitucionalidade. 
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estatais. O controle de constitucionalidade em abstrato adquiriu nova 
forc;a com a Constituic;áo de 1988. A ac;áo direta genérica de incons­
titucionalidade (ADln) náo representa novidade no Brasil. Ela está 
prevista desde o advento da Emenda Constitucional nº 16/65 que, 

a disciplinou no contexto da Constituic;áo Federal de 1946. O atual 
texto constitucional enumera -art. 103- os órgáos e as entidades 

que podem propor a AD/n perante o Supremo Tribunal Federal (sáo 
eles: o Presidente da República; a Mesa dos Senado Federal; a Mesa1 
da Camara dos Deputados; a Mesa das Assembléias Legislativas dos 

·Estados membros da Federac;áo; o Governador de Estado; o Procu-· 
rador-Geral da República; o Conselho Federal da Ordem dos Advo-· 

gados do Brasil; Partido Político com representac;áo no Congresso 
Nacional; Confederac;áo Sindical ou entidade de classe de ambito 

nacional). Com essa inovac;ao, a Constituic;áo Federal de 1988 rompeu 
urna tradic;áo, até entáo prevalecente, que atribuía ao Procurador-­

Geral da República o monopólio da ac;áo direta de inconstitucio·­

nalidade. 

Recentemente, instituiu-se a a~áo declaratória de constitucionali­

dade 5, pertinente a leis ou atas normativos federais, que pode ser 

proposta pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, 
pela Mesa da Camara dos Deputados ou pelo Procurador-Geral da 

República. As ac;óes declaratórias produziráo eficácia contra todos 
e efeito vinculante, relativamente aos demais órgaos do Poder 
Judiciário e ao Poder Executivo 6 • 

A Carta Magna, promulgada em 1988, também outorgou ao 

Supremo Tribunal Federal poder para efetuar o controle «in abstracto.~> 

das omissóes inconstitucionais imputáveis ao Poder Público e de­
correntes da inércia estatal na concretizac;áo das prescric;óes im­

positivas ditadas pelo texto constitucional 7
• 

O Supremo Tribunal Federal, em sede de controle normativo 
abstrato, também dispóe do poder extraordinário de suspender, 
cautelarmente, a eficácia jurídica de normas federais ou estaduais, 

até o final julgamento da respectiva ac;áo direta de inconstitu­
cionalidade. Essa decisáo cautelar, que é meramente provisória, tem 

5 Emenda Constitucional nº 3, de 17.3.93. 
6 Art. 1 02 - § 2° da CF. 
7 Art. 103 - § 2º da CF. 
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efeito repristinatório, gerando, até final julgamento da ac;áo direta 
de inconstitucionalidade, a restaurac;áo da eficácia da própria lei 
revogada pelo ato argüido de inconstitucional. · 

A declarac;áo de inconstitucionalidade, proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, reveste-se de eficácia «ex tune», retroagindo, em 

conseqüencia, até a data em que foi editado o ato estatal procla­
mado inconstitucional. Prevalece, desse modo, na doutrina consa­

grada pela jurisprudencia da Suprema Corte brasileira, a tese de que 
o ato inconstitucional, exatamente por ser um ato nulo, náo possui 
qualquer valor jurídico. 

O Congresso Nacional está a apreciar proposta de emenda a 
Constituic;áo do Brasil, que visa a permitir ao Supremo Tribunal Fe­
deral, fundado em razóes de equ'idade, de seguranc;a jurídica, ou, 
ainda, de excepcional interesse público, estabelecer, como momento 
inicial de eficácia da declarac;áo de inconstitucionalidade, a data 
em que publicado, na lmprensa Oficial, o acórdáo proferido pela 
Corte. 

V. Funcionamento 

O Supremo funciona em Plenário e em Turmas. Cada Turma é 

constituída por cinco Juízes e presidida pelo Ministro mais antigo que 
a integra. O Presidente do Tribunal é escolhido por seus pares, para 
um mandato de dois anos, e só participa das Sessóes Plenárias do 
Tribunal. O Plenário se reúne com a presenc;a mínima de seis minis­
tros, sendo necessário, no entanto, o quorum de oito Ministros para 
o julgamento de matéria constitucional. 

A declararáo de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal 
Federal só pode ser pronunciada pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros (seis Ministros, no mínimo). 

O ano judiciário no Supremo Tribunal Federal é dividido em dois 
períodos, recaindo as férias forenses nos meses de janeiro e julho. 
O Tribunal edita urna publicac;áo, denominada Revista Trimestral de 
Jurisprudencia, que contém o repositório oficial das mais importantes 
decisóes proferidas pela Corte. 
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VI. Acontecimentos recentes 

O número de processos julgados, desde a promulgac;;áo da Consti­

tuic;;áo de 1988, demonstra o excesso de litigiosidade perante a Corte, 

a traduzir urna anómanla situac;;áo responsável pela crise de funcio-· 
nalidade que vem afetando, de maneira sensível, os trabalhos desen­
volvidos pelo Tribunal, hoje assoberbado por um volumoso núme­

ro de processos e de recursos. Essa situac;;áo tem constituído um dos 
tópicos concernentes a presente agenda política nacional, que re-· 

clama urna profunda reformulac;;áo institucional do Poder Judiciário. 

O quadro abaixo demonstra, objetivamente, a situac;;áo de con-· 

gestionamento que, presentemente, atinge o Supremo Tribunal Fe·· 
deral: 

1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997* 

Processos 
recebidos 9.632 18.549 18.407 24.537 24.160 26.662 25 838 25.600 19.599 

Julgamentos 
6.637 16.598 14.622 18.536 22.046 28.725 34.806 31.635 21.324 proferidos 

Acórdaos 
285 1.063 1.510 2.478 4.529 7.791 19.943 9.809 5.950 

publicados 

• 1" Semestre de 1997. 



Tribunal Constitucional 
de Chile 

Introducción 

Durante la vigencia de la Constitución de 1833 tanto los Tribu­

nales como la doctrina estuvieron contestes en que el Poder Judi­
cial carecía de atribuciones para ejercer un control de la Suprema­
cía Constitucional no pudiendo declarar la inconstitucionalidad de 

las leyes. 

Se basaban, principalmente, en que no existía disposición expresa 
que autorizara al órgano jurisdiccional para ejercer esta atribución 
y además en el artículo 164 de dicho cuerpo legal que autorizaba 
expresamente al Congreso para resolver los posibles problemas de 
interpretación que presentaren las leyes. 

Decía esta disposición: 

«Sólo el Congreso, conforme a lo dispuesto en los artí­

culos 40 y siguientes, podrá resolver las dudas que ocurran 
sobre la inteligencia de alguno de sus artículos.» 

Es así como uno de los redactores de la Constitución de 1925 
y destacado constitucionalista, José Guillermo Guerra, decía, refirién­
dose a la situación reinante bajo la vigencia de la Constitución de 
1833, que el Poder Legislativo estaba revestido de una omnipotencia 
casi divina que le permitía dictar leyes inconstitucionales a sabiendas 
que adolecían de ese defecto, pero seguro que nada ni nadie po­
día estorbar su cumplimiento, en forma autorizaba y eficaz. 

Durante la elaboración de la Constitución de 1925 se pretendió 
por parte de los comisionados, y especialmente por parte del Pre­
sidente Arturo Alessandri, poner fin a la pasividad judicial y con tal 
objeto se entregó a la Corte Suprema de Justicia la facultad de velar 
por el principio de la Supremacía Constitucional, de manera que este 
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órgano determinara si las leyes atentaban o no contra la Constitu­
ción. Como consecuencia se consagró en la Constitución de 192S 
en su artículo 86, inciso segundo, la facultad de la Corte Suprema 
de ejercer un control de constitucionalidad de las leyes pudiendo 
declarar este órgano constitucional su inaplicabilidad para el caso 
particular y concreto. 

La jurisprudencia de la Corte fue unánime en no aceptar el control 
de forma de las leyes, de manera que el control que se ejerció bajo 
la vigencia de la Carta de 1925 fue judicial a posteriori, sobre vicios 
de fondo y de efectos particulares o concretos. 

Debido a lo limitado del control constitucional que ejercía la Corte 
Suprema, que no acogió los recursos de inaplicabilidad por los vi­
cios de forma de las leyes, el ambiente jurídico y principalmente 
universitario se mostró desde fines de la década de los cincuenta 
y en la década de los sesenta proclive a crear un Tribunal Consti­
tucional que pudiera ejercer un control preventivo de la constitucio­
nalidad de los proyectos de ley o indicaciones formuladas a dichos 
proyectos. 

Nace así, en la reforma constitucional de 1970, el Tribunal Cons­
titucional que se incorpora a la Constitución de 1925 y que, aun­
que se inspiró en el derecho comparado, es más bien el resultado 
de la experiencia jurídica chilena. 

Este primer Tribunal Constitucional fruto de la reforma a la Cons­
titución de 1925, en 1970 tenía una composición mixta: tres ele 
sus miembros eran designados por el Presidente de la República 
con acuerdo del Senado y dos por la Corte Suprema de entre sus 
miembros. 

Sus atribuciones estaban dirigidas principalmente a velar por la 
Supremacía Constitucional durante el proceso formador de la ley y 
gozaba también de facultades para resolver conflictos entre órga­
nos constitucionales. 

En 1980 se dictó una nueva Constitución que entró en vigencia 
en marzo de 1981, y que contempla un Tribunal Constitucional, cuya 
función principal es velar por la Supremacía Constitucional, además 
se caracteriza porque tiene atribuciones que protegen el ordE~n 
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institucional, no pertenece al Poder Judicial ni a ninguna de las fun­
ciones clásicas del poder estatal. 

Los redactores de la Constitución de 1980 se mostraron renuentes 
a entregar el control amplio de constitucionalidad a los Tribunales 
de Justicia y motivados por las mismas razones que aquellos que 
elaboraron la reforma de 1970, resolvieron crear un Tribunal Cons­
titucional, más bien conforme al modelo europeo y no americano, 
es decir, como organismo autónomo e independiente y no como 
parte del Poder Judicial. 

De ahí que el Tribunal Constitucional esté regulado en un capí­
tulo especial de la Carta Fundamental, que sea un órgano consti­
tucional autónomo y que su ley orgánica constitucional sea distin­
ta a la del órgano judicial. 

Respecto al cuestionario que se nos envió a fin de elaborar la 
ponencia para participar en la 11 Conferencia de Justicia Constitucional 
de lberoamérica, Portugal y España, debo hacer presente que las 
respuestas a los distintos temas no siempre será posible ajustarlas 
a las materias que se indican en la pauta, en razón de las caracte­
rísticas especiales del Tribunal Constitucional chileno. 

CUESTIONARIO 

l. Sucinta descripción del sistema nacional 
de justicia constitucional 

El principio de la Supremacía Constitucional se encuentra con­
sagrado en el artículo 6.0 de la Constitución Política de Chile, que 
dice textualmente lo siguiente: 

«Artículo 6. 0 Los órganos del Estado deben someter su 
acción a la Constitución y a las normas dictadas conforme 
a ella. 

Los preceptos de esta Constitución obligan tanto a los 
titulares o integrantes de dichos órganos como a toda per­
sona, institución o grupo. 
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La infracción de esta norma generará las responsabilida­
des y sanciones que determine la ley.» 

Este artículo llamado a tener una gran importancia en el ámbi-· 

to jurídico establece expresamente el principio de la Supremací.::1 
Constitucional y la aplicación directa de la Constitución. 

Todos los órganos del Estado quedan sometidos a la Constitu-· 
ción. Es la primera de todas las reglas y obligatoria para todos los 
órganos estatales. 

Al respecto cabe señalar que quedan comprendidos todos los 
órganos constitucionales, de gobierno, legislación o jurisdiccionales, 
y todos los órganos administrativos encargados de la satisfacción de 

las necesidades públicas y que se encuentran vinculados orgánica-­

mente al Estado. 

El resguardo de este principio por una justicia constitucional 
presencia en Chile ciertas características especiales, que podríamos 
catalogar como una justicia constitucional compartida. 

Entendemos por este concepto la circunstancia que en nuestro 
país hay aspectos constitucionales cuyo conocimiento está entregado 
a distintos órganos constitucionales. 

Este sistema compartido se configura de la siguiente forma: 

a) Las materias electorales están entregadas a un órgano cons­
titucional llamado Tribunal Calificativo de Elecciones, establecido por 
primera vez en Chile en la Constitución de 1925 y que se mantie­
ne en la Constitución de 1980 en los siguientes términos: 

«Artículo 84. Un Tribunal especial, que se denomina­
rá Tribunal Calificador de Elecciones, conocerá el escrutinio 
general y de la calificación de las elecciones de Presidente 
de la República, de diputados y senadores, resolverá las 
reclamaciones a que dieren lugar y proclamará a los que 
resulten elegidos. Dicho Tribunal. conocerá, asimismo, de los 
plebiscitos, y tendrá las demás atribuciones que determine 
la ley. 

Estará constituido por cinco miembros designados en la 
siguiente forma: 
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a) Tres ministros o ex ministros de la Corte Suprema, 
elegidos por ésta en votaciones sucesivas y secretas, por la 
mayoría absoluta de sus miembros. 

b) Un abogado elegido por la Corte Suprema en la 
forma señalada precedentemente y que reúna los requisitos 
que señala el inciso segundo del artículo 81. 

e) Un ex presidente del Senado o de la Cámara de 
Diputados que haya ejercido el cargo por un lapso no in­
ferior a tres años, el que será elegido por sorteo. 

Las designaciones a que se refieren las letras b) y e) no 
podrán recaer en personas que sear:i parlamentarias, candi­
dato a cargos de. elección popular, ministro de Estado, ni 
dirigente de partido político. 

Los miembros de este Tribunal durarán cuatro años en 
sus funciones y les serán aplicables las disposiciones de los 
artículos 55 y 56 de esta Constitución. 

El Tribunal Calificador procederá como jurado en la apre­
ciación de los hechos y sentenciará con arreglo a derecho. 

Una ley orgánica constitucional regulará la organización 
y funcionamiento del Tribunal Calificador.» 

En otros países, por ejemplo en Francia, lo contencioso electo­
ral está entregado al Consejo Constitucional Francés. 

b) El órgano constitucional denominado Contraloría General de 
la República tiene a su cargo el control preventivo de constitu­
cionalidad de los decretos supremos que emanan del Presidente de 
la República, como también de los decretos con fuerza de ley y de 
los decretos promulgatorios de ley y de reforma constitucional (ar­
tículos 87 y 88 de la Constitución Política de Chile de 1980): 

«Artículo 87. Un organismo autónomo con el nombre 
de Contraloría General de la República ejercerá el control de 
la legalidad de los actos de la Administración, fiscalizará el 
ingreso y la inversión de los fondos del Fisco, de las muni­
cipalidades y de los demás organismos y servicios que de-
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terminen las leyes; examinará y juzgará las cuentas de las 
personas que tenga a su cargo bienes de esas entidades; 
llevará la contabilidad general de la Nación, y desempeña­
rá las demás funciones que le encomiende la ley orgánica 
constitucional respectiva. 

El Contralor General de la República será designado por 
el Presidente de la República con acuerdo del Senado adop­
tado por la mayoría de sus miembros en ejercicio, será ina­
movible en su cargo y cesará en él al cumplir 75 años de 
edad.» 

«Artículo 88. En el ejercicio de la función de control de 
legalidad, el Contralor General tomará razón de los decre­
tos y resoluciones que, en conformidad a la ley, deben 
tramitarse por la Contraloría o representará la ilegalidad de 
que puedan adolecer; pero deberá darles curso cuando, a 
pesar de su representación, el Presidente de la República 
insista con la firma de todos sus Ministros, caso en el cual 
deberá enviar copia de los respectivos decretos a la Cámara 
de Diputados. 

En ningún caso dará curso a los decretos de gastos que 
excedan el límite señalado en la Constitución y remitirá copia 
íntegra a los antecedentes a la misma Cámara. 

Corresponderá, asimismo, al Contralor General de la 
República tomar razón de los decretos con fuerza de 
ley, debiendo representarlos cuando ellos excedan o con­
travengan la ley delegatoria o sean contrarios a la Cons­
titución. 

Si la representación tuviere lugar con respecto a un 
decreto con fuerza de ley, a un decreto promulgatorio ele 
una ley o de una reforma constitucional por apartarse del 
texto aprobado, o a un decreto o resolución por ser con­
trario a la Constitución, el Presidente de la República no 
tendrá la facultad de insistir, y en caso de no conformarse 
con la representación de la Contraloría deberá remitir los 
antecedentes al Tribunal Constitucional dentro del plazo de 
diez días, a fin de que éste resuelva la controversia. 
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En lo demás, la organización, el funcionamiento y las 
atribuciones de la Contraloría General de la República serán 
materia de una ley orgánica constitucional.» 

e) El control de la constitucionalidad de las leyes vigentes está 
entregado desde la Constitución de 1925 al órgano constitucional 
denominado Corte Suprema y esta atribución está establecida en el 
artículo 80 de la Constitución de 1980: 

«Artículo 80. La Corte Suprema, de oficio o a petición 
de parte, en las materias de que conozca, o que le fueren 
sometidas en recurso interpuesto en cualquier gestión que 
se siga ante otro tribunal, podrá declarar inaplicables para 
esos casos particulares todo precepto legal contrario a la 
Constitución. Este recurso podrá deducirse en cualquier 
estado de la gestión, pudiendo ordenar la Corte la suspen­
sión del procedimiento.» 

Se caracteriza este control porque sólo tiene efectos particula­
res y también porque para que la Corte conozca de los problemas 
de constitucionalidad de las leyes vigentes es menester que el asunto 
en que se va aplicar la ley cuya constitucionalidad se impugna esté 
siendo sometida al conocimiento de la Corte o de otro tribunal. 

La jurisprudencia unánime de la Corte hasta 1995 es que se aco­
ja la inaplicabilidad por inconstitucionalidad sólo en el caso de vi­
cios de fondo de las leyes y no por vicios en su proceso de for­
mación. 

En la sentencia de mayo de 1995 la Corte aparece dividida en 
este criterio y es muy posible que a futuro no prime en el Tribunal 
Supremo la limitación de sus facultades. 

d) En cuanto al resguardo de los derechos constitucionales que 
sean afectados por actos u omisiones arbitrarios o ilegales, la Cons­
titución de 1980 estableció en el artículo 20 una acción constitu­
cional de protección, llamado comúnmente recurso de protección 
que se ejerce ante la Corte de Apelaciones, apelable ante la Corte 
Suprema, que permite impedir que los particulares y la autoridad 
ejecuten actos o incurran en omisiones que menoscaben las liber-
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tades y derechos individuales asegurados por el artículo 19 de la 

Constitución Política. 

Dice el artículo 20: 

«Artículo 20. El que por causa de actos u omisiones 
arbitrarias o ilegales sufra privación, perturbación, o ame­
naza en el legítimo ejercicio de los derechos y garantías 
establecidos en el artículo 19, números 1.0

, 2. 0
, 3. 0 , inciso 

cuarto, 4. 0
, 5. 0

, 6. 0
, 9. 0

, inciso final, 11.0
, 12.0

, 13.º, 15.0
, 

16.º, en lo relativo a la libertad de trabajo y al derecho a 
su libre elección y libre contratación, y a lo establecido en 
el inciso cuarto, 19.0

, 21.0
, 22.º, 23.0

, 24.º y 25.0
, podrá 

ocurrir por sí o por cualquiera a su nombre, a la Corte de 
Apelaciones respectiva, la que adoptará de inmediato las 
providencias que juzgue necesarias para restablecer el im­
perio del derecho y asegurar la debida protección del afec­
tado, sin perjuicio de los demás derechos que pueda hacer 
valer ante la autoridad o los tribunales correspondientes. 

Procederá, también, el recurso de protección en el caso 
del núm. 8.0 del artículo 19, cuando el derecho a vivir en 
un medio ambiente libre de contaminación sea afectado por 
un acto arbitrario e ilegal imputable a una autoridad o 
persona determinada.» 

Se caracteriza esta acción porque resguarda los derechos indi­

viduales y sólo excepcionalmente, y en circunstancias especiales, 
protege un derecho social como es el de vivir en un ambiente libre 
de contaminación. 

En cuanto a la libertad personal, la Constitución de 1980 mantuvo 
el recurso de amparo ya consagrado en textos anteriores y lo am­
plió en el artículo 21 de su texto: 

«Artículo 21. Todo individuo que se hallare arrestado, 
detenido o preso con infracción de lo dispuesto en la Cons­
titución o en las leyes, podrá ocurrir por sí, o por cualquiera 
a su nombre, a la magistratura que señale la ley, a fin ele 
que ésta ordene se guarden las formalidades legales o adop-
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te de inmediato las providencias que juzgue necesarias para 
establecer el imperio del derecho y asegurar la debida pro­
tección del afectado. 

Esta magistratura podrá ordenar que el individuo sea 
traído a su presencia y su decreto será precisamente obe­

decido por todos los encargados de lás cárceles o lugares 
de detención. Instruida de los antecedentes, decretará su li­
bertad inmediata o hará que se reparen los defectos lega­
les o pondrá al individuo a disposición del juez competente, 
procediendo en todo breve y sumariamente, y corrigiendo 
por sí esos defectos o dando cuenta a quien corresponda 
para que los corrija. 

El mismo recurso, y en igual forma, podrá ser deduci­
do en favor de toda persona que ilegalmente sufra cualquie­
ra otra privación, perturbación o amenaza en su derecho a 
la libertad personal y seguridad individual. La respectiva 
magistratura dictará en tal caso las medidas indicadas en los 
incisos anteriores que estime conducentes para restablecer 
el imperio del derecho y asegurar la debida protección del 
afectado.» 

En esta materia en la Constitución Española el control del res­

peto a los derechos fundamentales a cargo de las autoridades ad­
ministrativas o jurisdiccionales, se efectúa mediante el recurso de 
amparo que procede en caso de violación a los artículos 14 a 30 de 
dicha Constitución. 

Este control es atribución del Tribunal Constitucional Español. 

De la exposición anterior resulta claro que en Chile existe lo .que 
hemos llamado una justicia constitucional compartida y que, si bien 
los artículos 81, 82 y 83 del texto fundamental consagran un Tri­
bunal Constitucional autónomo y con las características de los tri­
bunales constitucionales que Favoreau define como «una jurisdicción 
creada para conocer especial y exclusivamente en materia de lo 
contencioso constitucional, situada fuera del aparato jurisdiccional 
ordinario e independiente tanto de éste como de los poderes pú­
blicos», no todas las materias constitucionales le han sido encargadas. 
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En otras palabras, no es el único guardián del principio de la Supre­
macía Constitucional. 

EL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DE CHILE 

A) Su organización 

El Tribunal está compuesto por siete miembros titulares. Su de­
signación se efectúa de la siguiente forma: tres Ministros de la Excma. 
Corte Suprema, elegidos por ésta; un abogado designado por el 
Presidente de la República; dos abogados elegidos por el Consejo de 
Seguridad Nacional (órgano contemplado en el Capítulo XI de la 
Constitución) y un abogado elegido por el Senado. 

Existen cinco abogados integrantes contemplados en la Ley Or­
gánica Constitucional del Tribunal Constitucional, que son llamados 
a integrarlo cuando el Tribunal tenga que sesionar con menos de 
cinco Ministros. En ningún caso en una sesión podrá haber mayo­
ría de abogados integrantes. 

Para ser designado Ministro se necesita ser abogado, tener a lo 
menos 15 años de título, haberse destacado en la actividad profe­
sional, universitaria o pública y no tener impedimento alguno que 
lo inhabilite para desempeñar el cargo de juez. Además, los abogados 
designados por el Presidente de la República y el Senado, deberán 
ser personas que sean o hayan sido abogados integrantes de la Corte 

Suprema por tres años consecutivos a lo menos. 

El estatuto de los miembros del Tribunal Constitucional se encuen­
tra contenido en la propia Constitución y en su Ley Orgánica Cons­
titucional núm. 17.997, de 1981. 

El cargo de Ministro del Tribunal Constitucional es incompatible 
con el de Diputado o Senador, así como también con la calidad de 
Ministro del Tribunal Calificador de Elecciones. 

A los Ministros les afectan también las normas sobre incompa­
tibilidades establecidas en los artículos 55 y 56 de la Constitución 
para los Diputados y Senadores. 

Duran ocho años en sus funciones, pudiendo ser designados para 
otro período. 
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Son inamovibles en el desempeño de sus cargos y no tienen 
responsabilidad política por sus decisiones. 

El Presidente es elegido de entre los miembros del Tribunal por 

simple mayoría de votos. 

El plazo de duración del mandato es de dos años, pudiendo ser 
reelegido por otro período de igual duración: 

«Artículo 8. 0 Son atribuciones del Presidente: 

a) Presidir las sesiones y audiencias del Tribunal y diri­

girse en su nombre a las autoridades, organismos, entida­
des o personas a que hubiere lugar. 

b) Formar la tabla según el orden de preferencia asig­
nado a las causas y distribuir los asuntos a los Ministros para 
la redacción del fallo en orden inverso al de su precedencia. 

e) Atender el despacho de la cuenta diaria y dictar los 
decretos y providencias de mera sustanciación de los asuntos 
que conozca el Tribunal. 

d) Abrir y cerrar las sesiones del Tribunal, anticipar o 
prorrogar sus audiencias en caso que así lo requiera algún 
asunto urgente y convocarlos extraordinariamente cuando 

fuere necesario. 

e) Declarar concluido el debate y someter a votación 
las materias discutidas; y 

f) Dirimir los empates, para cuyo efecto su voto será 
decisorio.» 

El Tribunal tiene sesiones ordinarias y extraordinarias. Las primeras 
se celebran en fechas predeterminadas, las segundas se celebran 
cuando las convoque el Presidente por propia iniciativa o a solici­
tud de dos o más de sus miembros. El Tribunal funciona en pleno, 
con un quórum de cinco Ministros. 

Las decisiones o sentencias del Tribunal se adoptan por simple 
mayoría y son siempre fundadas. En caso de empate decide el voto 
del Presidente. 
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Los jueces que no estén de acuerdo con lo resuelto por la sen­
tencia deberán hacer constar en ella su disidencia. 

Conforme con lo dispuesto en el artículo 82 de la Constitución, 
el Tribunal Constitucional es competente para conocer exclusivamente 

de las siguientes materias, sin que pueda la ley otorgarle otras fun­
ciones: 

«Artículo 82. Son atribuciones del Tribunal Constitu­
cional: 

1.0 Ejercer el control de la constitucionalidad de las leyes 
orgánicas constitutivas antes de su promulgación y de las 
leyes que interpretan algún precepto de la Constitución. 

2. 0 Resolver las cuestiones sobre constitucionalidad que 
se susciten durante la tramitación de los proyectos de ley 

o de reforma constitucional y de los tratados sometidm, a 
la aprobación del Congreso. 

3. 0 Resolver las cuestiones que se susciten sobre la 
constitucionalidad de un decreto con fuerza de ley. 

4.0 Resolver las cuestiones que se susciten sobre cons­
titucionalidad con relación a la convocatoria a un plebisci­
to, sin perjuicio de las atribuciones que correspondan al 
Tribunal Calificador de Elecciones. 

5. 0 Resolver los reclamos en caso de que el Presiden­

te de la República no promulgue una ley cuando deba 
hacerlo, promulgue un texto diverso del que constitucional­
mente corresponda o dicte un decreto inconstitucional. 

6. 0 Resolver sobre la constitucionalidad de un decreto 
o resolución del Presidente de la República que la contraloría 
haya representado por estímulo inconstitucional, cuando sea 
requerido por el Presidente en conformidad al artículo 88. 

7. 0 Declarar la inconstitucionalidad de las organizacio­
nes y de los movimientos o partidos políticos, como asimis­
mo la responsabilidad de las personas que hubieren tenido 
participación en los hechos que motivaron la declaración de 
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inconstitucionalidad, en conformidad a lo dispuesto en los 
incisos sexto, séptimo y octavo del número 15 del artículo 19 

de esta Constitución. Sin embargo, si la persona afectada 
fuere el Presidente de la República o el Presidente electo, la 
referida declaración requerirá, además, el acuerdo del Senado 
adoptado por la mayoría de sus miembros en ejercicio. 

8. 0 Derogado. 

9. 0 Informar al Senado en los casos a que se refiere el 
artículo 49, núm. 7, de esta Constitución. 

10.0 Resolver sobre las inhabilidades constitucionales o 
legales que afecten a una persona para ser designada Mi­
nistro de Estado, permanecer en dicho cargo o desempe­
ñar simultáneamente otras funciones. 

11.0 Pronunciarse sobre las inhabilidades, incompati­
bilidades y causales de cesación en el cargo de los parlamen­
tarios; y 

12.º Resolver sobre la constitucionalidad de los decretos 

supremos dictados en el ejercicio de la potestad reglamen­
taria del Presidente de la República, cuando ellos se refie­

ran a materias que pudieren estar reservadas a la ley por 

mandato del artículo 60. 

El Tribunal Constitucional podrá apreciar en conciencia 

los hechos cuando conozca de las atribuciones indicadas en 
los números 7. 0

, 9.0 y 10.0
, como, asimismo, cuando conoz­

ca de las causales de cesación en el cargo de parlamentario. 

En el caso del número 1.0 , la Cámara de origen envia­
rá al Tribunal Constitucional el proyecto respectivo dentro de 
los cinco días siguientes a aquel en que quede totalmente 
tramitado por el Congreso. 

En el caso del número 2.0
, el Tribunal sólo podrá conocer 

de la materia a requerimiento del Presidente de la República, 
de cualquiera de las Cámaras o de una cuarta parte de sus 
miembros en ejercicio, siempre que sea formulado antes de 
la promulgación hasta la expiración del plazo referido, salvo 
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que se trate del proyecto de Ley de Presupuesto o del pro­
yecto relativo a la declaración de guerra propuesta por el 
Presidente de la República. 

En el caso del número 3. 0
, la cuestión podrá ser plan­

teada por el Presidente de la República dentro del plazo de 
diez días cuando la Contraloría rechace por inconstitucio­
nal un decreto con fuerza de ley. También podrá ser promo­
vida por cualquiera de las Cámaras o por una cuarta par­
te de sus miembros en ejercicio en caso de que la Contraloría 
hubiere tomado razón de un decreto con fuerza de ley que 
se impugne de inconstitucional. Este requerimiento deberá 
efectuarse dentro del plazo de treinta días, contado desde 
la publicación del respectivo decreto con fuerza de ley. 

En el caso del número 4.0 , la cuestión podrá promoverse 
a requerimiento del Senado o de la Cámara de Diputados, 
dentro de diez días contados desde la fecha de publicación 
del decreto que fije el día de la consulta plebiscitaria. 

El Tribunal establecerá en su resolución el texto defini­
tivo de la consulta plebiscitada, cuando ésta fuere proce­
dente. 

Si al tiempo de dictarse la sentencia faltaren menos de 
treinta días para la realización del plebiscito, el Tribunal fi­
jará en ella una nueva fecha comprendida entre los trein­
ta y los sesenta días siguientes al fallo. 

En los casos del número 5. 0
, la cuestión podrá pro­

moverse por cualquiera de las Cámaras o por una cuarta 
parte de sus miembros en ejercicio, dentro de los treinta días 
siguientes a la publicación o notificación del texto impug­
nado o dentro de los sesenta días siguientes a la fecha en 
que el Presidente de la República debió efectuar la pro­
mulgación de la ley. Si el Tribunal acogiere el reclamo pro­
mulgará en su fallo la ley que no lo haya sido o rectificará 
la promulgación incorrecta. 

En el caso del número 9. 0
, el Tribunal sólo podrá conocer 

de la materia a requerimiento de la Cámara de Diputados 
o de la cuarta parte de sus miembros en ejercicio. 
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Habrá acción pública para requerir al Tribunal respecto 
de las atribuciones que se le confieren por los números 8.0 

y 10.0 de este artículo. 

Sin embargo, si en el caso del número 7. 0 la persona 
afectada fuere el Presidente de la República o el Presiden­
te electo, el requerimiento deberá formularse por la Cámara 
de Diputados o por la cuarta parte de sus miembros en 
ejercicio. 

En el caso del número 11.0
, el Tribunal sólo podrá co­

nocer de la materia a requerimiento de cualquiera de las 
Cámaras, efectuado dentro de los treinta días siguientes a 
la publicación o notificación del texto impugnado.» 

«Artículo 83. Contra las resoluciones del Tribunal Cons­
titucional no procederá recurso alguno, sin perjuicio de que 
puede el mismo Tribunal, conforme a la ley, rectificar los 
errores de hecho en que hubiere incurrido. 

Las disposiciones que el Tribunal declara inconstitucionales 
no podrán convertirse en ley en el proyecto o decreto con 
fuerza de ley de que trate. En los casos de los números 5. 0 

y 12.º del artículo 82, el decreto supremo impugnado que­
dará sin efecto de pleno derecho, con el solo mérito de la 

sentencia del Tribunal que acoja el reclamo. 

Resuelto por el Tribunal que un precepto legal determi­
nado es constitucional, la Corte Suprema no podrá decla­
rarlo inaplicable por el mismo vicio que fue materia de la 
sentencia.» 

B) Sus atribuciones 

El Tribunal establecido en el Capítulo VII de la Constitución Po­
lítica (artículos 81, 82 y 83) es de derecho y su competencia está 
taxativamente determinada en el artículo 82, transcrito. 

De las atribuciones entregadas a este órgano constitucional 
quedan claras las siguientes características: 
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a) El Tribunal no ejerce ninguna de sus atribuciones de oficio, 
los proyectos deben enviársele para su control, debe ser requerido 
o debe reclamarse su intervención. 

b) En cuanto al control de constitucionalidad, hasta la fecha el 
Tribunal no se ha pronunciado sobre ley vigente. 

e) Respecto del control de los proyectos de ley el control es 
preventivo, ya sea que se trate de un control obligatorio, como es el 
caso de las leyes orgánicas constitucionales y de las leyes interpre­
tativas de la Constitución, o facultativo, en el caso de las leyes or­
dinarias. 

d) En relación con las normas que emanan del Poder Ejecuti­

vo ejerce el control a posteriori de los decretos con fuerza de ley, 
de los decretos inconstitucionales y de los decretos supremos dic­
tados en el ejercicio de la potestad reglamentaria autónoma. Pue­
de también ejercer el control preventivo de los decretos supremos, 
de los decretos con fuerza de ley o de los decretos promulgatorios 
de ley o de reforma constitucional si la Contraloría General de la 
República no toma razón de ellos. 

El órgano encargado de decidir sobre la admisión a trámite de 
los asuntos que se someten a conocimiento del Tribunal es el pro­
pio Tribunal de acuerdo a los artículos 38 a 45 de su Ley Orgánica 
Constitucional núm. 17.997: 

«Artículo 38. En el caso del número 2 del artículo 82 

de la Constitución Política, los requerimientos deberán ser 
formulados al Tribunal de la manera que se señala en los 
incisos siguientes. 

El requerimiento del Presidente de la República deberá 
llevar, también, la firma del Ministro de Estado correspon­
diente. 

Cuando el requirente fuera alguna de las Cámaras, la 
comunicación deberá ser firmada por el respectivo Presidente 
y autorizada por el Secretario. 

Si el requerimiento emanare de una cuarta parte de los 
miembros en ejercicio de una de las Cámaras, podrá forrnu-
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larse por conducto del secretario de la respectiva Corpora­
ción o directamente ante el Tribunal. En uno y otro caso, 
deberán firmar los parlamentarios ocurrentes y autorizarse 
su firma por el Secretario señalado o por el del Tribunal 
Constitucional. Siempre deberá acreditarse que los firman­
tes constituyen a lo menos el número de parlamentarios 
exigidos por la Constitución. En el respectivo requerimien­
to deberá designarse a uno de los parlamentarios firman­
tes como representante de los requirentes en la tramitación 
de su reclamación.» 

«Artículo 39. El requerimiento deberá contener una 
exposición clara de los hechos y fundamentos de derecho 
que le sirven de apoyo. Se señalará en forma precisa la 
cuestión de constitucionalidad y, en su caso, el vicio o vi­
cios de inconstitucionalidad que se aducen, con indicación 
de las normas que se estiman transgredidas. 

Al requerimiento deberán acompañarse, en su caso, 
copias íntegras de las actas de las sesiones de sala o comisión 
en las que se hubiere tratado el problema y de los instru­
mentos, escritos y demás antecedentes invocados. 

En todo caso se acompañará el proyecto de ley, de re­
forma constitucional o tratado, con indicación precisa de la 
parte impugnada.» 

«Artículo 40. Recibido el requerimiento por el Tribunal 
se comunicará al Presidente de la República la existencia de 
la reclamación para que se abstenga de promulgar la par­
te impugnada del respectivo proyecto, salvas las excepcio­
nes señaladas en el inciso sexto del artículo 82 de la Cons­
titución Política.» 

«Artículo 41. Si el requerimiento no cumple con las 
exigencias establecidas en el artículo 39 de la presente Ley, 
el Tribunal podrá, por resolución fundada, no admitirlo a 
tramitación. La resolución se comunicará a quien hubiere 
recurrido. 

Los interesados, dentro de tres días contados desde la 
fecha de la comunicación, podrán subsanar los defectos de 



92 

CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

su requerimiento o completar los antecedentes que hubieren 
omitido. Si así no lo hicieren, el requerimiento se tendrá por 
no presentado para todos los efectos legales. 

Si transcurrido el plazo señalado en el inciso anterior no 
se hubieren subsanado los defectos del requerimiento o no 
se hubieren completado los antecedentes, el Tribunal comu­
nicará este hecho al Presidente de la República para que 
proceda a la promulgación de la parte del proyecto que fue 
materia de la impugnación.» 

«Artículo 42. Admitido a tramitación un requerimiento, 
deberá ponerse en conocimiento de los órganos constitu­
cionales interesados, enviándose copia de él, quienes dispon­
drán de cinco días, contados desde la fecha de la comuni­

cación, para hacer llegar al Tribunal las observaciones y los 
antecedentes que estimen necesarios. Transcurrido dicho 
plazo, el Tribunal procederá con la respuesta o sin ella.» 

«Artículo 43. Una vez evacuados los trámites o dilig1:>n­
cias anteriores, el Presidente ordenará traer los autos en 
relación y el asunto quedará en Estado de tabla. 

Oída la relación y producido el acuerdo, se designará 
Ministro redactor.» 

«Artículo 44. El Tribunal podrá fundar la declaración de 

inconstitucionalidad, respecto de las normas cuestionadas, 
en la infracción de cualquier precepto constitucional, haya 
sido o no invocado en el requerimiento.» 

«Artículo 45. Las sentencias se comunicarán al requi­
rente y, en su caso, al Presidente de la República, al Sena­
do, a la Cámara de Diputados y a la Contraloría General de 
la República, para los fines a que hubiere lugar. 

También dichas sentencias se comunicarán, en cuanto 
corresponda, a la corte suprema, para el efecto establi:~ci­
do en el inciso final del artículo 83 de la Constitución Po­
lítica.» 

Estas disposiciones se aplican respecto de las siguientes ma­
terias: 
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a) Control preventivo de los proyectos de ley, tratados y pro­
yectos de reforma constitucional. 

b) Control a posteriori de los decretos con fuerza de ley. 

e) Control sobre constitucionalidad de la convocatoria a ple­
biscito. 

d) Control a posteriori de los decretos inconstitucionales. 

e) Control preventivo de los decretos del Presidente de la Re­
pública cuando hayan sido representados por la Contraloría Gene­
ral de la República. 

f) Control de constitucionalidad de los decretos supremos dic­
tados por el Presidente de la República en el ejercicio de su potes­
tad reglamentaria autónoma. 

Tratándose de la atribución del Presidente de la República esta­
blecida en el artículo 82, inciso séptimo, antes transcrito, relativo a 
los atentados contra el ordenamiento institucional, habrá acción 
pública para requerir al Tribunal. 

En este caso se aplicará lo dispuesto en el artículo 82 de la ley 
Orgánica Constitucional del Tribunal núm. 17.997, que señala que 
el requerimiento debe ajustarse a lo establecido en el artículo 38 de 
esta ley antes transcrita, y los que deduzcan la acción pública es­
tarán obligados a afianzar las resultas de la acción a satisfacción del 
Tribunal. 

Respecto a la admisibilidad del requerimiento corresponde tam­
bién al Tribunal, en los términos que señala el artículo 65 de la ley 
Orgánica Constitucional, que dice: 

«Artículo 65. El Tribunal examinará si el requerimien­
to reúne los requisitos establecidos en el artículo anterior. 
Si no los reuniere, o si los objetivos, actos o conductas 
imputados no correspondieren a alguno de los previstos en 
los incisos sexto o séptimo del número 15.º del artículo 19 
de la Constitución Política, el Tribunal no le dará curso, 
mediante resolución fundada. En caso contrario, dispon­
drá que se notifique al afectado en la forma dispuesta en 
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el inciso segundo del artículo 60 y en el artículo 72 de 
esta ley. 

Si el afectado no fuere habido por cualquier causa, el 
Tribunal dispondrá que la notificación se practique en la 
forma que estime adecuada, mediante resolución fundada.» 

En relación con las causas a que se refieren los números 1 O y 11 

del artículo 82 de la Constitución, antes transcritos, que se refieren 
a las inhabilidades constitucionales o legales que afecten a una 

persona para ser designada Ministro de Estado, permanecer en di­
cho cargo o desempeñar simultáneamente otras funciones, y pro­
nunciarse sobre las inhabilidades, incompatibilidades y causales de 
cesación en el cargo de parlamentarios, la Ley Orgánica Constitucional 

del Tribunal Constitucional señala en el artículo 53 los requisitos que 
debe reunir el requerimiento y en el artículo 54 los casos en que el 
Tribunal podrá no admitirlo a tramitación: 

«Artículo 53. El requerimiento deberá contener: 

1. La individualización de quien deduzca la acción, si 
se trata de las personas a que se refiere el inciso segundo 

del artículo anterior. 

2. El nombre del Ministro de Estado o parlamentario 
a quien afecte el requerimiento, con indicación precisa de 
la causal de inhabilidad, incompatibilidad o cesación en el 
cargo que se invoca y de la norma constitucional o legal que 

la establece. 

3. La exposición clara de los hechos y fundamentos de 
derecho en que se apoya. 

4. La enunciación precisa, consignada en la conclusión, 
de las peticiones que se cometen al fallo del Tribunal; y 

5. La indicación de todas las diligencias probatorias con 
que se pretenda acreditar los hechos que se invocan, bajo 
sanción de no admitirse dichas diligencias si así no se hiciere. 

En todo caso, la prueba instrumental deberá acompa­
ñarse al requerimiento bajo sanción de no admitirse con 
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posterioridad, sin perjuicio de lo dispuesto en el artículo 30 
de esta ley.» 

«Artículo 54. Si el requerimiento no cumple con las 
exigencias establecidas en los números 1 a 4, inclusive, del 
artículo anterior, el Tribunal podrá no admitirlo a tramita­
ción por resolución fundada que se notificará al recurren­
te, quien dentro de tres días contados desde la respectiva 
notificación deberá subsanar sus defectos, bajo sanción de 
tenerse por no presentado.» 

Por último, en el caso de los informes a que se refiere el artícu­
lo 82, núm. 9, y que dice relación con la facultad que tiene el Se­
nado para declarar la inhabilidad del Presidente en ejercicio o electo, 
como también admitir o desechar su dimisión, éstos deberán tam­
bién ajustarse al artículo 38 de la Ley Orgánica Constitucional del 
Tribunal. 

De lo expuesto resulta que el órgano encargado de decidir so­
bre la admisión a trámite de las distintas causas que pueden pre­
sentarse ante el Tribunal es el propio Tribunal. 

Sobre el particular cabe señalar que los acuerdos se adoptarán 
por mayoría de votos y el Presidente del Tribunal tiene voto decisorio 
para dirimir los empates. 

II. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

Al respecto reiteramos lo expuesto en el acápite anterior en el 
que nos referimos a los distintos procedimientos ante el Tribunal 
Constitucional y su viabilidad procesal. 

Del análisis del artículo 82 de la Constitución Política transcrito 
en este informe, por el que se señala en forma textual las atribu­
ciones del Tribunal Constitucional, aparece que este órgano está con­
cebido principalmente como un ente llamado a resolver conflictos 
entre el Órgano Legislativo y el Ejecutivo. Ello se desprende con cla­
ridad de las facultades que le permiten revisar la constitucionalidad 
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de los proyectos de ley, de los decretos .con fuerza de ley, de los 
decretos supremos, de la convocatoria a plebiscito y de los decre­
tos en que el Presidente de la República ejerce su potestad regla­
mentaria autónoma. 

Si bien los Tribunales Constitucionales en el mundo, especialmente 
después de la Segunda Guerra Mundial, fueron creados para resguar­
dar la Constitución y los derechos fundamentales, esta última atri­
bución no está entregada en forma específica al Tribunal Constitu­
cional chileno, en razón de que la Constitución de 1980 contempla 
la acción de protección y de amparo ante los tribunales ordinarios 
de justicia, como lo señalamos en el acápite 1 de esta ponencia. 

En relación con lo contencioso electoral reiteramos, también, lo 
señalado en el párrafo indicado, recordando que esta materia está 
entregada a un órgano constitucional que es el Tribunal Calificador 
de Elecciones. 

Los conflictos entre entes territoriales en Chile no existen, pues 
de acuerdo al artículo 3. 0 de la Constitución Política el Estado es 
unitario: 

«Artículo 3. 0 El Estado de Chile es unitario, su territorio 
se divide en regiones. Su administración será funcional y 
territorialmente descentralizada, o desconcentrada en su 
caso, en conformidad con la ley.» 

De las normas transcritas cabe destacar que la división territorial 
es sólo para los efectos del gobierno y administración y corresponde 
a la ley determinar las cuestiones de competencia que pueden 
suscitarse entre las autoridades nacionales, regionales, provinciales 
y comunales. 

Las contiendas de competencia que se susciten entre autorida­
des políticas o administrativas y los Tribunales Superiores de Justi­
cia en conformidad con el artículo 49, núm. 7, de la Constitución, 
corresponde al Senado conocerlas y es una de sus atribuciones ex­
clusivas. 

Las contiendas de competencia es una disputa promovida entre 
dos autoridades o tribunales en razón de que ambos consideran que 
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carecen o tienen competencia suficiente para resolver determinada 
situación o materia. 

Los Tribunales Superiores de Justicia son las Cortes de Apelaciones, 
Cortes Marciales y Corte Suprema. 

En cuanto a las contiendas de competencia que se susciten entre 
las autoridades políticas o administrativas y los tribunales de justi­
cia, que no corresponden al Senado, conocerá la Corte Suprema. 

1 CONDICIONES ~UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

Atendido lo anterior, y dada la particular naturaleza del Tribunal 
Constitucional chileno, la materia relativa a la legitimación activa no 
puede ceñirse estrictamente a lo señalado en la pauta del cuestio­
nario. 

Para los efectos de dar una respuesta general a este punto, se­
ñalaremos a continuación quiénes pueden, de acuerdo a nuestra 
Constitución, requerir ante el Tribunal Constitucional chileno. 

En esta forma se estaría dando respuesta al número 2 del apar­
tado 11. 

En relación con el punto primero y de acuerdo al artículo 82, 

transcrito en el cuerpo de este trabajo, cabe distinguir entre las 
materias sujetas a control para resolver cuál es el órgano o sujeto 
llamado a recurrir legítimamente. 

a) El Tribunal debe ejercer el control preventivo y obligatorio de 
las leyes orgánicas constitucionales y de las leyes que interpreten 
algún precepto de la Constitución, antes de su promulgación. 

En este caso y en conformidad a la misma norma, la Cámara de 
origen enviará al Tribunal Constitucional el proyecto respectivo dentro 
de los cinco días siguientes a aquel en que queda totalmente tra­
mitado. 

Se han presentado problemas en cuanto a resolver cuál es el 
órgano llamado a resolver qué materias son propias de ley orgáni­
ca constitucional y, también, si el Tribunal puede de oficio conociendo 
de un proyecto entrar a pronunciarse sobre su constitucionalidad. 
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b) Pueden requerir al Tribunal Constitucional o el Presidente de 
la República, a cualquiera de las Cámaras o una cuarta parte de sus 
miembros en ejercicio, tratándose de las materias comprendidas en 
el artículo 82 de la Constitución, antes transcrito, números 2, 3, 4, 
5, 6y 12. 

En líneas generales, podríamos decir que tienen legitimación 
activa los órganos constitucionales señalados o una fracción de 
ellos, si el control se refiere a proyectos de ley, de reforma cons­
titucional, de tratados o de normas emanadas del Presidente de 
la República. 

Sobre el particular el Tribunal ha fallado, hasta la fecha, invaria­
blemente, que no le corresponde absolver consultas o emitir dictá­
menes. 

Sin embargo, hay jurisprudencia contradictoria en cuanto a cuán­
do debe entenderse configurada la cuestión de constitucionalidad. 
Cabe hacer presente que en el fallo de 26 de septiembre de 1997 
se admitió a tramitación, por mayoría de votos, un requerimiento 
en que las normas constitucionales cuestionadas fueron votadas 
favorablemente por los mismos requirentes, y en sentencia de diciem­
bre de 1997, por mayoría de votos se declaró inadmisible un reque­
rimiento en razón de que los parlamentarios requirentes habían 
votado favorablemente las disposiciones cuestionadas. 

A juicio de la mayoría no aparecía configurada la cuestión de 
constitucionalidad por que resultaba contradictorio que una Corpo­

ración que formulaba un requerimiento procediera a darle su apro­
bación a la normativa cuestionada. 

Respecto a los atentados al ordenamiento institucional y a las 
inhabilidades constitucionales o legales que afecten a una persona 
para ser designado Ministro de Estado, permanecer en dicho car90, 
o desempeñar simultáneamente otras funciones hay acción pública 
para recurrir al Tribunal. 

En cuanto a las inhabilidades, incompatibilidades y causales de 
cesación en el cargo de los parlamentarios, pueden requerir al Tri­
bunal Constitucional el Presidente de la República o no más de 1 O 
parlamentarios en ejercicio. 
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Por último, es de interés destacar que al Tribunal Constitucional 
se le han entregado importantes funciones de carácter consultivo, 
como son las que se consagran en el artículo 82, núm: 9, que es­
tablece como atribución de este organismo «Informar al Senado en 
los casos que señala el artículo 40, núm. 7, de la Constitución, que 
dispone: 

«Artículo 49. Son atribuciones exclusivas del Senado: 

7) Declarar la inhabilidad del Presidente de la República 
o del Presidente electo cuando un impedimento físico o 
mental lo inhabilite para el ejercicio de sus funciones; y 
declarar asimismo, cuando el Presidente de la República haga 
dimisión de su cargo, si los motivos que la originan son o 
no fundados y, en consecuencia, admitirla o desecharla. En 
ambos casos deberá oír previamente al Tribunal Constitu­
cional.» 

Esta función la ejercerá a requerimiento de la Cámara de Dipu­
tados o de la cuarta parte de sus miembros en ejercicio. 

La petición deberá contener una exposición clara de los hechos 
y fundamentos de derecho que le sirven de apoyo. Se señalará en 
forma precisa la causal de inhabilidad que se aduce o, en su caso, 
los motivos que origina la dimisión. 

Deberá acompañarse copia íntegra de las actas de sesiones en 
las que se hubiere tratado el problema y de todos los instrumentos 
escritos y demás antecedentes que se hubieren presentado o invo­
cado durante la discusión del asunto (artículo 73, Ley núm. 17.997). 

Los plazos para recurrir son los siguientes: 

a) En el control preventivo y obligatorio de las leyes orgánicas 
constitucionales, de las leyes que interpreten algún precepto de la 
Constitución, la Cámara de origen enviará al Tribunal el proyecto 
dentro de los cinco días siguientes a aquel en que quede totalmente 
tramitado por el Congreso: 

b) Tratándose de los requerimientos por cuestiones de cons­
titucionalidad, durante la tramitación de los proyectos de ley de 
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reforma constitucional y de tratados sometidos a la aprobación del 
Congreso, el Tribunal Constitucional conocerá del requerimiento siem­
pre que sea formulado antes de la promulgación de la ley. 

e) Respecto de los requerimientos sobre la constitucionalidéld 
de un decreto con fuerza de ley, la cuestión podrá ser planteada por 
el Presidente de la República dentro del plazo de 1 O días cuando 
la Contraloría rechace por inconstitucional un decreto con fuerza 
de ley. 

Si la Contraloría toma razón, la cuestión se podrá formular por 
cualquiera de las Cámaras o por una cuarta parte de sus miembros 
en ejercicio en el plazo de 30 días contados desde la publicación del 
respectivo decreto con fuerza de ley. 

d) En cuanto a la convocatoria a plebiscito, la cuestión podrá 
promoverse a requerimiento del Senado o de la Cámara dentro de 
1 O días contados desde la fecha de la publicación del decreto que 
fija el día de la consulta plebiscitaria. 

e) Si el Presidente de la República no promulga una ley o pro­
mulga un texto diverso o dicta un decreto inconstitucional la cuestión 
podrá promoverse dentro de los 30 días siguientes a la publicación 
o notificación del texto impugnado o dentro de los 60 días siguientes 
a la fecha en que el Presidente de la República debió efectuar la 
promulgación de la ley. 

f) En relación con los requerimientos para declarar la incons­
titucionalidad de partidos, movimientos u organizaciones políticas 
y para declarar la responsabilidad de personas naturales al respec­
to, hay acción pública y ésta no tiene plazo. 

Tampoco hay plazo para informar al Senado y para pedir la in­
habilidad, incompatibilidad y causal de cesación en el cargo de los 
parlamentarios. 

g) En cuanto a los requerimientos para resolver la constitu­
cionalidad de los decretos supremos dictados en el ejercicio de la 
potestad reglamentaria autónoma, éste debe efectuarse dentro de 
los 30 días siguientes a la publicación o notificación del texto im­
pugnado. 
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Están excluidos del control del Tribunal Constitucional: 

a) Los reglamentos de la Cámara de Diputados. 

b) Los reglamentos del Senado. 

e) Los autoacordados del Tribunal Calificador de Elecciones; y 

d) Los autoacordados de la Corte Suprema, entre los que po-
demos citar como ejemplo el autoacordado para la tramitación del 
recurso de protección y el autoacordado para la tramitación del 

recurso de amparo. 

3 CONDICIONES 
FORMALES 

a) En el caso del núm. 2 del artículo 82 de la Constitución 
Política, antes transcrito, el requerimiento del Presidente de la Re­
pública deberá llevar también la firma del Ministro de Estado corres­
pondiente. 

b) Cuando el requirente fuera alguna de las Cámaras la comu­
nicación deberá ser firmada por el respectivo Presidente y autorizada 
por el Secretario: 

«Artículo 38, inciso tercero (Ley 17 .997). Cuando el 
requirente fuera alguna de las Cámaras, la comunicación 
deberá ser firmada por el respectivo Presidente y autoriza­
da por el Secretario.» 

e) Invariablemente se ha aceptado el patrocinio de abogado en 
los requerimientos y reclamos ante el Tribunal Constitucional. 

d) Si se solicitan alegatos el Tribunal resuelve si éstos se aceptan 
o no. 

e) La intervención de terceros está regulada en la posibilidad de 
ejercer la acción pública en el caso de los requerimientos para que 
el Tribunal resuelva sobre la inconstitucionalidad de los movimien­
tos, partidos u organizaciones políticas. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

102 

f) En relación también con la presentación de terceros, se han 
presentado informes en derecho que el Tribunal ha aceptado, pues 
se invoca el derecho de petición consagrado en la Constitución. Se 
provee «a sus antecedentes» y hay casos en que el Tribunal los ha 
tenido presentes; y 

g) En cuanto a la fianza u otras cauciones, procede si se de­
duce la acción pública de acuerdo al artículo 52, inciso segundo: 

«Artículo 52, inciso segundo (Ley núm. 17 .997). Las 
personas naturales o jurídicas que no sean órganos consti­
tucionales y que deduzcan la acción pública a que se refiere 
el inciso decimotercero del artículo 82 de la Constitución 
Política, estarán obligadas a afianzar las resultas de su ac­
ción a satisfacción del Tribunal, para los efectos de lo dis­
puesto en los artículos 62 y 71 de esta ley.» 

III. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

En lo que dice relación con los puntos planteados en este acápite, 
las materias que dicen relación con el Tribunal Constitucional chileno 
han sido mencionados antes en este informe. 

En cuanto a la inadmisión en la sentencia, sólo se han presen .. 

tado en dos casos como votos de minoría. 

Por último, respecto del acápite IV y de otras materias con·­
tenidas en el cuestionario reiteramos que no se responden por-­
que no corresponden al tipo de justicia constitucional que exis·­

te en Chile. 

Consideraciones finales 

· De lo expuesto podemos concluir que nuestro sistema de justi­

cia constitucional que hemos denominado como «compartido» plan­
tea algunos problemas que en líneas generales y sin entrar a una 
mayor profundización podríamos decir que se refieren principalmente 
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a que no existe un órgano constitucional que pueda eliminar una 
norma legal vigente; el Tribunal Constitucional sólo tiene control 
preventivo y la Corte suprema sólo puede conocer de la inaplica­
bilidad cuando se pretende aplicar un precepto legal en una gestión 
pendiente. 

Por otra parte, no todos los proyectos, incluidos los orgáni­
cos constitucionales y los interpretativos de la Constitución, lle­
gan al Tribunal de manera que entran a regir normas inconsti­
tucionales. 

En cuanto a los efectos de las sentencias del Tribunal Constitu­
cional, éstos están señalados en el artículo 83 de la Constitución, que 
dice lo siguiente: 

«Artículo 83. Contra las resoluciones del Tribunal Cons­
titucional no procederá recurso alguno, sin perjuicio de que 
puede el mismo Tribunal, conforme a la ley, rectificar los 
errores de hecho en que hubiere incurrido. 

Las disposiciones que el Tribunal declara inconstitucionales 
no podrán convertirse en ley en el proyecto o decreto con 
fuerza de ley de que trate. En los casos de los números 5. 0 

y 12.º del artículo 82, el decreto supremo impugnado que­
dará sin efecto de pleno derecho, con el solo mérito de la 
sentencia del Tribunal que acoja el reclamo. 

Resuelto por el Tribunal que un precepto legal determi­
nado es constitucional, la Corte Suprema no podrá decla­
rarlo inaplicable por el mismo vicio que fue materia de la 
sentencia.» 

Por último, podríamos decir que en general se advierte un fun­
cionamiento eficaz del Tribunal Constitucional al que le ha corres­
pondido resolver grandes problemas nacionales tanto en período de 
la transición política como en el régimen democrático. 

Pese a lo anterior, que podríamos considerar la regla general, 
se han producido ciertos casos en que las sentencias del Tribu­
nal no han tenido eficacia por las atribuciones de que goza la 
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Corte Suprema, por la vía de la inaplicabilidad de la acción de~ 

protección, por lo que en el ambiente jurídico existe hoy día unai 
tendencia a reforzar las atribuciones del Tribunal Constitucional 
entregándole el conocimiento de la acción de protección y del 
recurso de inaplicabilidad. 



Corte Constitucional 
de Colombia 

Advertencia previa 

Por el especial sistema constitucional que tiene Colombia, mu­
chas de las preguntas del cuestionario no pueden ser contestadas. 
De todas maneras, en su orden se indicará cuándo no es posible dar 
una respuesta. Por otra parte, como la Corte Constitucional es el prin­
cipal órgano que ejerce el control de constitucionalidad, mas no el 
único, las soluciones al cuestionario se centran en el funcionamiento 
y competencia de esta Corporación. 

CUESTIONARIO 

l. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema nacional de justicia constitucional 

1 ÓRGANO O CONJUNTO DE ÓRGANOS 
QUE LA EJERCEN 

El sistema de control de constitucional adoptado en Colombia 
tiene las características de difuso. Si bien se creó la Corte Constitu­
cional con el fin de concretar en un único tribunal la guarda y su­
premacía de la Constitución, su competencia está limitada a las 
leyes y actos con fuerza de ley. Para los decretos del gobierno nacio­
nal, el control de constitucionalidad está reservado al Consejo de 
Estado. 

Debemos añadir a lo anterior, el control de constitucionalidad que 
ejercen todos los jueces del país en relación con la acción de tute­
la, que será explicada más adelante. 

Ahora bien, el control de constitucionalidad que se ejerce en 
Colombia, se origina por: 1) La acción o iniciativa ciudadana (acción 
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de inconstitucionalidad ante la Corte Constitucional, de nulidad ante 
el Consejo de Estado y de tutela ante cualquier juez del país); 2) por­
que el presidente objeta un proyecto de ley (objeción que conoce 
la Corte Constitucional); 3) por mandato de la Constitución (la Corte 
Constitucional debe ejercer el control previo de constitucionalidad 
sobre las leyes estatutarias y sobre aquellas que convocan a una 
asamblea constituyente y de referendo, y un control posterior sobre 
los referendos de leyes, las consultas populares, los plebiscitos de 
orden nacional, y los decretosleyes de estados de excepción). 

1.1. Competencias del Tribunal que conoce en única 
o última instancia 

A la Corte Constitucional se le confía la guarda y supremacía de 
la Constitución. Sus competencias son: 1) decidir sobre las demandas 
de inconstitucionalidad que promueven los ciudadanos contra los 
actos reformatorios de la Carta Política, por vicios en su formación; 
2) decidir, con anterioridad al pronunciamiento popular, sobre la 
constitucionalidad de la convocatoria a referendo o a una asamblea 
constituyente para reformar la Constitución, sólo po"r vicios en su 
formación, 3) decidir sobre la constitucionalidad de los referendos 
sobre leyes o de las consultas populares y plebiscitos del orden 
nacional. Estos últimos por vicios de procedimiento en su convoca­
toria y realización, 4) decidir sobre las demandas de inconstitu­

cionalidad que presenten los ciudadanos contra las leyes y decretos 
dictados por el gobierno con fundamento en facultades extraordi­
narias conferidas por el Congreso de la República; 5) decidir sobre 
las excusas que presenten los ciudadanos para no comparecer ante 
cualquier comisión permanente del Congreso; 6) decidir sobre la 
constitucionalidad de los decretos declarativos y legislativos, qu1e 
expida el gobierno, en relación con el estado de guerra exterior, die 
conmoción interior o de estado de emergencia económica; 7) de­
cidir sobre la constitucionalidad de los proyectos de ley que hayan 
sido objetados por el gobierno como inconstitucionales, y de los pro­
yectos de leyes estatutarias; 8) revisar, en la forma que determine la 
ley, las decisiones judiciales relacionadas con la acción de tutela de 
los derechos constitucionales; 9) decidir sobre la exequibilidad de los 
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tratados internacionales y de las leyes que los aprueben; 1 O) darse 

su propio reglamento. 

1.2. Número de miembros que lo integran 

La Carta Política establece que la Corte Constitucional estará 

integrada por un número plural de miembros que determine la ley. 

De acuerdo con la legislación vigente, la Corte está integrada por 

nueve Magistrados, elegidos por un periodo de ocho años. El total 

del personal de la Corte es de ciento treinta y cuatro miembros. 

1.3. Divisiones funcionales y competencias internas: 

Salas, secciones, etc. .. 

a) Sala Plena 

La Sala Plena, órgano de mayor importancia en la Corte Cons­

titucion·al, está integrada por todos los Magistrados de la Corpora­

ción. Para que la Sala Plena pueda deliberar y decidir, se requiere que 

a ella asista la mayoría absoluta de Magistrados, es decir, que como 

mínimo deben asistir seis. Ella debe decidir sobre los asuntos de 

constitucionalidad, excepto lo relacionado con la acción de tutela; 

sobre las excusas presentadas por quienes se nieguen a asistir a 

cualquier comisión permanente del Congreso; debe resolver los in­

cidentes sobre impedimentos y recusaciones de los Magistrados y 

Conjueces y resolver, previo informe del Presidente o por solicitud de 

cualquier magistrado, sobre la procedencia de acumulación de ne­

gocios y de ponencias de un mismo asunto a cargo de varios Ma­

gistrados. Asimismo, cumple con algunas funciones administrativas 

como la de integrar las Salas de Selección y de Revisión, adoptar el 

reglamento interno, elegir cada año al Presidente y Vicepresidente 

de la Corporación, etc. 

b) Sala de Selección 

A la Corte Constitucional llegan todas las tutelas del país. Ella 

debe designar dos de sus Magistrados para seleccionar, atendiendo 
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a su criterio, las sentencias que habrán de ser sometidas al examen 
por la Corporación. Una vez realizada la selección, son repartidas por 
la misma Sala a los Magistrados, quienes deberán elaborar una 
ponencia sobre el asunto que les corresponda, confirmando o re-­
vacando el fallo, para someterla a consideración de las Salas de 
Revisión. 

Cualquier Magistrado de la Corte o el Defensor del Pueblo, puede 
insistir en la revisión de un fallo excluido por la Sala de Selección, 

cuando considere que la revisión puede aclarar el alcance de un 
derecho o evitar un perjuicio grave. Los asuntos no seleccionados, 
son devueltos por la Secretaría General de la Corte a los juzgados 
o tribunales de origen. 

c) Sala de Revisión 

Esta Sala la componen tres Magistrados de la Corte. Al revisar 
un fallo de tutela, la Sala puede revocar, modificar o confirmar el 
fallo. En los dos primeros casos, como también cuando se trata di? 
unificar la jurisprudencia constitucional o de aclarar el alcance ge­
neral de las normas constitucionales, la sentencia deberá ser mo­
tivada; en el evento de confirmarse, podrá ser brevemente justi­
ficada. 

En total, las Salas de Revisión son nueve. A medida en que se 
reparten los asuntos de tutela se van conformando las Salas d12 

Revisión. El Magistrado a quien alfabéticamente le corresponde re­
cibirlo presidirá la Sala conformada con los dos Magistrados que le 
siguen en su orden. 

d) Secretaría General 

El Secretario General de la Corte Constitucional, elegido por la 
Sala Plena de la Corporación, es quien dirige administrativamente la 
Secretaría y asiste en condición de secretario a las sesiones de la Sala 
Plena y de las Salas de Revisión. Además del Secretario, la Secreta­
ría General la componen dos personas que ocupan el cargo de oficial 
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mayor, seis auxiliares judiciales, tres auxiliares de servicios generales 
y un citador. 

e) Los Despachos 

Existen nueve despachos, correspondientes a cada uno de los 

Magistrados de la Corporación. Cada uno de ellos, cuenta con dos 

Magistrados Auxiliares, un Abogado Sustanciador y tres auxiliares 

judiciales. El despacho se encarga de apoyar al Magistrado en la 

elaboración de las ponencias. 

f) La Dirección Administrativa 

A esta dependencia le corresponde proveer lo necesario para el 
funcionamiento de la Entidad, en lo relacionado con la administración 

de personal, capacitación, control interno, presupuesto y suminis­

tro de los elementos indispensables para las labores cotidianas. Está 

compuesto por un Director, y cuatro personas más. 

g) La Relatoría 

Esta dependencia es la encargada de llevar el registro y suministrar 

la información de todas las providencias proferidas por la Corte 
Constitucional. Está compuesto por un Relator y tres auxiliares. 

h) La Biblioteca 

Debe guardar, conservar y clasificar toda la información biblio­

gráfica. Trabajan allí un Bibliotecólogo y tres auxiliares. 

2 EN ESPECIAL EL ÓRGANO ENCARGADO DE DECIDIR 
LA ADMISIÓN A TRÁMITE. EN EL CASO DE SER COLEGIADO, 

MODO DE ADOPTAR LA DECISIÓN, MAYORÍA, UNANIMIDAD ... 
MODO DE DIRIMIR EVENTUALES EMPATES 

El Magistrado, a quien se le reparte el asunto, es el encargado 

de decidir la admisión a trámite. Este punto, en relación eón cada 
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proceso en particular, será explicado en el ·numeral 5.1 sobre pos­
tulación procesal. 

Las decisiones de la parte resolutiva de las sentencias deben ser 
adoptadas por la mayoría de miembros de la Corporación. Los ma­

gistrados podrán en escrito separado, aclarar su voto o exponer l21s 

razones para salvarlo. Tanto los que lo aclaren, como los que pre­
senten salvamento de voto, tendrán cinco días para depositar en la 

Secretaría de la Corte el escrito correspondiente. Se entiende por 
mayoría cualquier número entero de votos superior a la mitad m21s 
del número de magistrados que integran la Corte o de los asisten­

tes a la correspondiente sesión, según el caso. Cuando no se reúna 
la mayoría, volverán a discutirse y votarse los puntos en que hayan 

disentido los votantes. Como se trata de un número impar de Ma­

gistrados, los empates son imposibles. 

II. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES PREVIAS: BREVE DESCRIPCIÓN 
DE LOS DISTINTOS PROCEDIMIENTOS ANTE EL TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL Y SUS REQUISITOS DE VIABILIDAD PROCESAL. 

1.1. Los conflictos entre órganos constitucionales 

Según la Constitución, los conflictos de competencia que se 

susciten entre la Corte Constitucional y los demás órganos jurisdic­
cionales del Estado, deben ser dirimidos por el Consejo Superior ele 
la Ju.dicatura. En materia de procesos de constitucionalidad, dacia 
la especialidad de las funciones constitucionales que realiza cada 

órgano, es dificil que se presenten conflictos de competencias. Sin 
embargo, en relación con la tutela· los conflictos de competencia, por 
el factor territorial, son más comunes. Como no existen reglas ex­
presas que asignen el conocimiento de Jos asuntos de tutela, a ·los 
diferentes despachos judiciales, el juez de conocimiento está en la 
obligación de resolverlos. Si no lo hace, la Corte Constitucional deberá 
dirimir el conflicto, en ejercicio de su función de revisar las providen­
cias judiciales que deciden acciones de tutela. 
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1.2. Los conflictos entre entes territoriales 

Los órganos que ejercen el control de constitucionalidad son de 
carácter nacional, razón por la cual, no se presentan conflictos entre 
entes territoriales. 

1.3. Los procedimientos de impugnación de la ley 

La Constitución establece que todo ciudadano tiene el derecho 
a interponer acciones públicas en defensa de la Constitución y la ley. 
Esta disposición es el fundamento constitucional de la acción pública 

de inconstitucionalidad, por medio de la cual, los ciudadanos pueden 
acudir ante la Corte Constitucional, para solicitar de ella una decla­
ratoria de inexequibilidad. El procedimiento de esta acción y sus 
requisitos serán explicados más adelante. 

1.4. Los recursos en defensa de los derechos y libertades 
fundamentales 

Entre las acciones que contempló la Constitución de 1991 para 
la defensa de los derechos humanos fundamentales, merece espe­
cial atención la llamada acción de tutela. Se trata de un mecanismo 
para reclamar ante los jueces, en todo momento y lugar, median­
te un procedimiento preferente y sumario, la protección inmediata 
de los derechos constitucionales fundamentales, cuando éstos han 
sido vulnerados o amenazados por la acción u omisión de cualquier 
autoridad pública, o por particulares encargados de la prestación de 
un servicio público, o por particulares respecto de quienes el soli­
citante se halle en estado de subordinación o indefensión. El pro­
ced'1miento y requ'1sitos para interponer esta acción serán explicados 
más adelante. 

Por otra parte, la Constitución también contempló las acciones 
populares para la protección de los derechos e intereses colectivos, 
relacionados con el patrimonio, el espacio, la seguridad y la salubri­
dad públicas, la moral administrativa, el ambiente, la libre compe-
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tencia económica y otros de similar naturaleza. Estas acciones de­
berán ser reguladas por el Congreso, quien, hasta el momento, no 
lo ha hecho. 

1.5. Otros procedimientos de competencia del Tribunal 

Además de los procesos ordinarios de constitucionalidad (que 
incluyen los procesos iniciados en virtud de demanda de incons­
titucionalidad presentada por los ciudadanos, como aquellos que se 
adelantan de oficio por mandato de la Constitución) y los preferentes 
de acción de tutela, a la Corte Constitucional le corresponde deci­
dir sobre las excusas que presenten personas naturales o jurídicas, 
que se nieguen a rendir declaraciones orales o escritas, ante cual­
quier comisión permanente del Congreso. (El trámite de este pro­
ceso será explicado en el punto 1.5 sobre postulación procesal). 

2 CONDICIONES ~UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

2.1. Elementos comunes 

2. 1 .1 . Nacionales y extranjeros 

a) La acción pública de inconstitucionalidad sólo puede ser 

ejercida por las personas naturales nacionales que gozan de ciuda­
danía. «No existe ninguna clase ciudadanos que no goce de este 
derecho político para presentar las acciones de que trata el artícu­
lo 241 de la Constitución, ni siquiera los Magistrados encargados 
de resolver por vía judicial de dichos procesos, esto es ni siquiera los 
Magistrados de la Corte Constitucional» 1• 

b) La acción de tutela puede ser ejercida por cualquier persona, 
sin importar si es nacional o extranjera. A diferencia de los derechos 

1 Corte Constitucional, Sentencia C-003 de 1993. De esta manera se cambia la 
jurisprudencia establecida por la Corte Suprema de Justicia cuando en ejercicio entonces 
del control de constitucionalidad estableció que todos los ciudadanos tenían esta ac­
ción «a ,excepción de los Magistrados de la Corte Suprema, por su alta investidura de 
Jueces Unicos de esta acción». 
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políticos, que se reservan a los nacionales colombianos, por razo­
nes de soberanía 2

, la protección de los derechos fundamentales es 
completamente ajena al criterio de nacionalidad. Como ha expresado 
la Jurisprudencia de la Corte: «Ello armoniza también con el prin­
cipio general consagrado en el artículo 100 de la Constitución, a cuyo 
tenor los extranjeros disfrutaran en Colombia de los mismos dere­
chos civiles que se conceden a los nacionales ... ». 

2.1.2. Personas físicas 

a) Como ya señalamos, la acción pública de inconstitucionali­
dad puede ser ejercida por cualquier persona natural nacional, que 
sea ciudadana. Sobre esta materia la Corte Constitucional ha seña­
lado: 

«La razón del monopolio de los derechos políticos en 
cabeza de las personas naturales consiste igualmente en el 
hecho de que sólo ellas pueden tener deseos que aspiran 
al interés general, a diferencia de las personas jurídicas que, 
por definición sólo poseen intereses particulares, consignados 
expresamente en los respectivos estatutos o cuyo conteni­
do específico condiciona el otorgamiento de la personería 
jurídica por parte del Estado». 

b) El titular de la acción de -tutela es la persona a quien se le 
han vulnerado o amenazado sus derechos. Por consiguiente, es ella 
quien puede acudir ante los jueces para que se restablezca su de­
recho o cesen las amenazas que pesan sobre ella. «la persona a quien 
se le han violado o desconocido sus derechos puede actuar por sí 
misma o por conducto de apoderado judicial, según su voluntad, 
caso en el cual, la ley conforme a los principios de celeridad y efi­
cacia que gobierna el trámite, ordena presumir la autenticidad del 
poder otorgado». 

2.1.3. Personas Jurídicas 

a) La acción Pública de inconstitucionalidad no puede ser ejer­
cida por personas jurídicas. El motivo no es otro que la naturaleza 

2 /bid. 
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de los derechos políticos cuyo ejercicio sólo puede ser realizado por 
personas naturales. 

b) La acción de tutela puede ser ejercida por personas jurídi­
cas, cuando sus derechos fundamentales resulten vulnerados. La Corte 
Constitucional ha señalado que las personas jurídicas poseen derechos 
constitucionales fundamentales por dos vías: 1) Indirectamente: 
cuando la esencialidad de la protección gira alrededor de la tutela 
de derechos constitucionales fundamentales de las personas natu­
rales asociadas; 2) Directamente: cuando las personas jurídicas son 
Titulares de derechos fundamentales no porque actúan en sustitu­
ción de sus miembros, sino que lo son por sí mismas, siempre, claro 
está, que esos derechos por su naturaleza sean ejercitables por ellas 
mismas. 

2 .1 .4. Órganos constitucionales o fracciones de órganos 

No haya nada específico sobre este punto en el régimen cons­
titucional colombiano. 

2.1.5. Entes territoriales 

No hay nada específico sobre este punto en el régimen consti­

tucional colombiano. 

2.1.6. Cuando se trata de sujetos colectivos, modo de formalización 

de la voluntad 

a) Como ya mencionamos, la acción pública de constitucio­
nalidad no puede ser ejercida por las personas jurídicas. 

b) El representante legal o cualquiera de los socios, puede in­
terponer acción de tutela en nombre de la persona jurídica de la cual 
hace parte. 
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2.2. Legitimación por sustitución procesal 

2.2.1. La defensa de derechos de titularidad ajena 

a) No es viable para la acción pública de inconstitucionalidad. 

b) El agenciamiento de derechos ajenos es factible cuando las 
personas en cuyo nombre se invoca no tiene la posibilidad de ha­
cer valer sus derechos fundamentales debido a causas que se escapan 
de la libre voluntad y del querer de cualquier individuo .. La agencia 
oficiosa requiere de la determinación de las personas en nombre de 
quienes se actúa y la manifestación de las razones por las cuales no 
le es posible actuar directamente. 

2.2.2. · La impugnación en nombre de un grupo colectivo 

a) La acción pública de inconstitucionalidad no puede interpo­
nerse en nombre de un grupo colectivo, pues su ejercicio corresponde 
de manera privativa al ciudadano. Solo la persona física tiene la 
posibilidad de aspirar a satisfacer el interés general y los valores fun­
damentales consagrados en la Carta. 

Sin embargo, lo anterior no excluye, que la acción pueda ser 

interpuesta por un número plural de personas, actuando en nom­
bre propio. 

b) Varias personas, actuando en conjunto, pueden interponer 
la acción de tutela, así el grupo o colectividad no ostente personería 
jurídica. La acción puede ser iniciada por cada uno de los agravia­
dos, o por todos, a través de un representante común. 

Es claro que cuando la acción la interpone una persona, para 
proteger derechos colectivos, quien la solicite no puede obrar sin que 
la comunidad lo haya legitimado para hacerlo. 
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2.3. Legitimación ex lege. En particular la intervención 
de Defensores Públicos y del Ministerio Fiscal 

a) Intervención del Ministerio Público en los procesos 
de inconstitucional 

Dentro de las funciones constitucionales otorgadas al Procurador 
General de la Nación, se encuentra la de conceptuar en los pro­
cesos de control de constitucionalidad que se adelantan ante la 
Corte Constitucional. Para ello, luego de admitida la demanda o 
vencido el término probatorio, el Magistrado sustanciador de la 
Corte, ordenará correr traslado por treinta días para que rinda 
concepto. 

Las consideraciones que él exprese, aunque contribuye de ma­
nera importante en el análisis de los asuntos sometidos a control, 
no revisten carácter obligatorio, es decir, la Corte Constitucional, corno 
ente autónomo, no está obligada a decidir de acuerdo con el ai­
terio expresado por el Procurador. 

b) Intervención del Defensor del Pueblo 

El Defensor del Pueblo forma parte del Ministerio Público y ejerce 
sus funciones bajo la dirección del Procurador General de la Nación. 

El Defensor del Pueblo puede, como cualquier ciudadano inter­
poner acción pública de inconstitucionalidad. Así lo expresó la Corte 
Constitucional al decidir sobre un recurso de súplica interpuesto por 
este funcionario, la cual había sido denegada por falta de titulari­
dad para ejercer esta clase de acción. La Sala Plena de la Corpora­
ción señaló: «Si al Defensor del Pueblo corresponde la defensa de 
los derechos fundamentales reconocidos por la Constitución, no se 
ve por qué esa defensa sólo pueda hacerse en casos particulares, y 
no en los generales. Piénsese en una ley que vulnera uno de tales 
derechos a un sector de la población o a todos los residentes en Co­
lombia. LPor qué no podría el Defensor demandarla? Es más: lNo 
sería acaso, esa su obligación insoslayable? Todos los funcionarios 
públicos pueden ejercer la acción pública de inexequibilidad, pues, 
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al fin y al cabo, uno de sus deberes como servidores del Estado es 
el de velar por la vigencia del orden jurídico» 3

. 

Es más, dentro de las funciones específicas que le otorga la ley, 
está la de «demandar, impugnar o defender ante la Corte Constitu­
cional, de oficio o a solicitud de cualquier persona y cuando fuere 
procedente, normas relacionadas con los derechos humanos ... ». 

Por otra parte, el Defensor del Pueblo tiene una función espe­
cífica atribuida constitucionalmente: velar por la promoción, el ejer­

cicio y la divulgación de los derechos humanos. Para ello, podrá entre 
otras, orientar e instruir a los habitantes del territorio nacional y co­

lombianos en el exterior en el ejercicio y defensa de sus derechos ante 
las autoridades competentes o entidades de carácter privado; invocar 
el derecho de habeas corpus; interponer acciones de tutela y acciones 
populares, al respecto de la protección de derechos humanos, etc. 

Sobre la facultad del Defensor del Pueblo para interponer acciones 
de tutela, la Corte ha sido enfática en que este funcionario, o los 
personeros municipales del país en cumplimiento de las funciones 
por él delegadas, no pueden ejercer la acción a su arbitrio, es de­
cir, sin que esté justificado plenamente el supuesto fáctico que la ley 
exige para legitimar sus actuaciones, cual es la de que el afectado 
no pueda promover directamente su propia defensa, por hallarse en 
una situación de desamparo e indefensión, o que solicite la inter­

vención de dicho defensor. Tampoco es procedente que el defensor 
del Pueblo actúe en contra de los intereses de las personas que 
representa, «su intervención debe estar dirigida a la defensa de los 
intereses que agencie, que no son otros que los propios intereses 
de las personas que van a resultar beneficiadas con la acción». 

2.4. Legitimación ad casum 

2.4.1. Interés subjetivo, legítimo, directo 

a) Respecto de la acción pública de inconstitucionalidad, a 
cualquier ciudadano puede atribuírsele un interés subjetivo, legíti­
mo y directo: la defensa del orden justo. De acuerdo con la juris-

3 Auto núm. 14 del 29 de marzo de 1995. 
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prudencia de la Corte esta acción «es un derecho político de los 
ciudadanos que supone necesariamente la presentación de una de­
manda simple y sin formalismos especiales contra una ley o un acto 
de aquella naturaleza, pero con el deber de plantear un cargo de 
violación a la Constitución Nacional. .. ». 

b) La legitimación para interponer la acción de tutela la tii?ne 
el titular del derecho constitucional fundamental cuya protección se 
reclama en una situación específica. Para examinar la petición es 
necesario que se señale a la persona o al grupo de personas en cuyo 
nombre se actúa en calidad de representante o de agente oficioso 
o, si se presenta en nombre propio, la identificación específica de 
quien se estima perjudicado o amenazado en sus derechos consti­
tucionales fundamentales. 

2.4.2. La defensa de intereses difusos 

Este supuesto no se da. 

2.4.3. La defensa objetiva del orden constitucional 

Es la labor que ejerce la Corte Constitucional. 

2.4.4. La defensa de competencias propias (vindicatio potestatis) 

2.4.5. La lesión real y actual de derechos y libertades o la prevención 

fundada de que se vaya a producir 

La acción de tutela está encaminada a la protección de derechos 
constitucionales fundamentales, cuando quiera que estos resulten 
vulnerados o amenazados por la acción u omisión de cualquier 
autoridad pública. 

«La vulneración lleva implícito el concepto de daño o perjuicio. 
Se vulnera el derecho cuando el bien que constituye su objeto es 
lesionado». 

Se amenaza el derecho cuando ese mismo bien jurídico, sin ser 
destruido, es puesto en trance de sufrir mengua. 
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En el primer caso la persona afectada ya ha sido víctima de la 
realización ilícita. En el segundo, por el contrario, la persona está 
sujeta a la inmediata probabilidad de un daño. 

Como lo ha señalado esta Corporación: «La vulneración y la 
amenaza de los derechos fundamentales son dos causales claramente 
distinguibles: la primera requiere de la verificación objetiva que 
corresponde efectuar a los jueces de tutela, mediante la estimación 
de su ocurrencia empírica y su repercusión jurídico-constitucional; 
la segunda, en cambio, incorpora criterios tanto subjetivos como 
objetivos, configurándose no tanto por la intención de la autoridad 
pública o el particular, cuando sea del caso, sino por el resultado que 
su acción o abstención pueda tener sobre el ánimo de la persona 
presuntamente afectada. El criterio constitucional para evaluar la 
existencia de amenazas a los derechos fundamentales es racional. 
No supone la verificación empírica de los factores de peligro, sino 
la creación de un parámetro de lo que ur!'a persona en similares cir­
cunstancias podría razonablemente esperar». 

«El núcleo esencial de la amenaza, que es la inmediatez de un 
daño, sólo puede ser percibida por el juez de tutela en el caso con­
creto». 

2.5. Legitimación ad processum 

La participación en un proceso previo como condición para recurrir 

a) En el caso de la acción pública de inconstitucional no es 
necesaria la participación en un proceso previo, pues se trata de una 
acción que se interpone de manera directa ante la Corte Constitu­
cional. 

b) Respecto de la acción de tutela, y dada su calidad de sub­
sidiaria, en algunos eventos el titular de los derechos fundamenta­
les cuya protección se solicita, ha debido intentar previamente otros 
mecanismos para la protección de sus derechos. (Esta consideración 
se amplía en el punto 6.3). 
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3 CONDICIONES 
TEMPORALES 

3.1. Los plazos para recurrir en función de los distintos 
procedimientos 

a) La acción pública de inconstitucionalidad se interpone direc­
tamente ante la Corte Constitucional, y no admite recursos. 

b) Los fallos de tutela podrán ser impugnados por el solicitante, 
la autoridad pública o por el Defensor del Pueblo, dentro de los tres 
días siguientes a su notificación. Los fallos que no sean impugna­
dos serán enviados al día siguiente a la Corte Constitucional para su 
eventual revisión. 

3.2. Caducidad de la acción 

a) La acción pública de inconstitucionalidad, dada su natura­
leza, por regla general no tiene establecido un término de caduci­
dad. Por tanto, la demanda puede presentarse en cualquier tiempo 
ante la Corte Constitucional, siempre y cuando se trate de normas 
sobre las cuales la Corte no haya emitido un pronunciamiento que 
haga tránsito a cosa juzgada. 

Sin embargo, existen excepciones. De acuerdo con el artículo 379 
de la Constitución, la acción pública contra los actos legislativos, la 
convocatoria a referendo, la consulta popular, o el acto de la Asam­
blea Constituyente, solo procederá dentro. del año siguiente a su 
promulgación. Así mismo, el artículo 242, numeral 3 de la Carta, 
señala que las acciones por vicios de forma que se adelanten ante 
la Corte Constitucional, caducarán en el término de un año, contado 
desde la publicación del respectivo acto. 

b) La acción de tutela no tiene término de caducidad. 

3.3. La prescripción 

No hay término de prescripción. 
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3.4. La inadmisión por interposición prematura del recurso 

a) En materia de constitucionalidad, sólo cuando la ley no ha 
entrado en vigencia. 

b) En materia de tutela esto no sucede. 

4 CONDICIONES 
MATERIALES 

4.1. Por razón de la cuantía del asunto o por la irrelevancia 
de la cuestión planteada 

El término de la cuantía no es tomado en cuenta en los asun­
tos constitucionales; la irrelevancia de la cuestión planteada, en al­
gunos casos, puede ser causal de inadmisión de la demanda. 

4.2. Por ser objeto susceptible de recurso 

Contra las sentencias que profiera la Corte Constitucional no 
procede recurso alguno. 

4.3. Por ser materia propiamente constitucional 

En este caso, se inadmite la demanda. 

4.4. Por ser actos excluidos de control jurisdiccional 
(actos políticos, interna corporis acta ... ) 

Cuando los actos son excluidos de control jurisdiccional, la Corte 
es incompetente y, por lo tanto, debe declararse inhibida. 

4.5. Por pérdida sobrevenida del objeto 
(derogación de la norma, desaparición del conflicto ... ) 

La Corte Constitucional, en ejercicio del control de constitucio­
nalidad que le compete, puede emitir fallos inhibitorios por caren­
cia actual de objeto. Es decir, que no es obligatorio que ante una 
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petición ciudadana, la Corte tenga que decidir de fondo y en for­
ma «definitiva» sobre los mandatos acusados por inconstituciona­
les, cuando éstos han sido derogados. 

Sin embargo, esta posibilidad de declararse inhibida cuando las 
normas acusadas han desaparecido del ordenamiento jurídico, no 
es absoluto, pues si las disposiciones continúan produciendo efec­
tos, deberá hacer un pronunciamiento de fondo. 

Debe aclararse, sin embargo, que en los casos en que la Corpo­
ración ejerce el control constitucional en forma oficiosa, es decir, 
cuando decide sobre la constitucionalidad de los decretos legislativos 
que dicte el gobierno en estados de excepción, cuando decide so­
bre la constitucionalidad de los proyectos de ley objetados por el 
gobierno y de los proyectos de leyes estatutarias, y cuando decide 
sobre la exequibilidad de los tratados internacionales y leyes que los 
aprueben, la Corte no puede declararse inhibida, debiendo, por man­
dato constitucional pronunciarse de fondo, es decir, de forma de­
finitiva y por una sola vez. 

4.6. Por carecer la acción de interés constitucional 

En ese evento, se inadmite la demanda. 

4. 7. Por haberse dictado sentencia en asunto igual 
(cosa juzgada) 

Las demandas que recaigan sobre normas amparadas por una 
sentencia que hubiere hecho tránsito a cosa juzgada absoluta se 
rechazarán. No obstante, esa decisión también podrá adoptarse en 
la sentencia, ordenando en la parte resolutiva estarse a lo resuelto 
por la Corporación. 

5 CONDICIONES 
FORMALES 

5.1. Postulación procesal 

Procesos de Constitucionalidad: Los procesos de constitucio­
nalidad varían según la naturaleza de que se trate. 
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l. PROCESO POR DEMANDA DE CONSTITUCIONALIDAD PRESENTADA 

POR CUALQUIER CIUDADANO 

1. Demanda 

La demanda debe presentarse por escrito y en duplicado ante la 
Secretaría de la Corte Constitucional y debe contener el señalamiento 
de las normas acusadas como institucionales y su transcripción li­
teral, el señalamiento de las normas constitucionales que conside­
ran infringidas y las razones por las cuales dichos textos se consi­
deran violados. Cuando el cargo es por vicios de forma, debe señalar 
el trámite impuesto por la Constitución para la expedición del acto 
demandado y la forma en que fue quebrantado. Finalmente, debe 
señalarse la razón por la cual la Corte es competente para conocer 
de la demanda. Este último requisito se exige «porque sólo ciertos 
actos son susceptibles de control ante la Corte Constitucional: los 
señalados en los estrictos y precisos términos del artículo 241 su­
perior. Luego si la competencia de la Corte es taxativa, es razona­
ble que se le exija al demandante en acción pública de inconstitu­
cionalidad que explique el porqué recurre a la Corte». 

2. Reparto 

Luego de recibida la demanda, el Presidente de la Corte, siguiendo 
el programa de trabajo, procede a repartirla a uno de los magistra­
dos, quien estará a cargo de proyectarla. Excepcionalmente, se podrá 
asignar a más de un magistrado la sustanciación de un mismo asun­
to. El magistrado sustanciador cuenta con diez días para decidir sobre 
la admisión de la demanda. Si ésta no cumple con alguno de los 
requisitos, se le concederán tres días al demandante para que co­
rrija la demanda, señalándose los requisitos incumplidos. Si el de­
mandante no corrige su escrito, éste será rechazado. Contra el autor 
que así lo indica, podrá interponerse recurso de súplica ante el Pleno 
de la Corporación. 

El magistrado sustanciador también puede inadmitir la deman­
da cuando considere que ésta no comprende la totalidad de las 
normas que deberán ser acatadas, con el fin de evitar un fallo inocuo. 
Si así sucede, devolverá el escrito para que sea corregido. 
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Las demandas que recaigan sobre normas amparadas por una 
sentencia que hubiera hecho tránsito a cosa juzgada, así como las 
que versen sobre asuntos cuyo conocimiento no corresponde a la 
Corte Constitucional, serán rechazadas. No obstante, estas decisiones 
también podrán adoptarse en la sentencia. 

3. Admisión de la demanda 

Si no hay mérito para inadmitir o rechazar la demanda, el ma­
gistrado sustanciador procede a expedir la providencia a través de 
la cual resuelve favorablemente sobre la admisión. En el mismo acto 
deberá comunicarse al Presidente de la República o al Presidente del 
Congreso, según el caso, acerca de la iniciación de cualquier pro­
ceso que tenga por objeto el examen de constitucionalidad de las 
normas dictadas por ellos (artículo 244 CP). Asimismo, en el auto 
admisorio de la demanda se ordenará fijar en lista las normas acu­
sadas por el término de diez días, para que cualquier ciudadano las 
impugne o defienda. 

4. Pruebas 

Si el magistrado sustanciador lo estima conveniente, podrá de­
cretar en el auto admisorio de la demanda las pruebas que es­
time conducentes, las cuales deberán ser practicadas en el término 
de diez días. Proceden los medios de prueba establecidos en la 
legislación ordinaria, y para su recaudo puede comisionarse a un 
Magistrado Auxiliar de la Corte Constitucional, como también a 
un juez que ejerza jurisdicción en el lugar donde debe llevarse a 
cabo la diligencia. 

5. Acumulación de demandas 

Después de admitida la demanda, cualquier magistrado podrá 
solicitar que se reúna el Pleno de la Corporación, para que decida 
sobre la acumulación de demandas en las cuales se presente coin­
cidencia total o parcial de los preceptos atacados. 
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6. Concepto del Procurador General de la Nación 

Admitida la demanda, o vencido el término probatorio cuando 
éste fuere precedente, se correrá traslado por treinta días al Procu­
rador General de la Nación, para que rinda concepto. Las conside­
raciones que exprese el Ministerio Pública son de gran utilidad para 
el análisis del asunto sometido a conocimiento de la Corte; sin 
embargo, no revisten carácter obligatorio, por lo que el Tribunal 
Constitucional, en ejercicio de su autonomía, podrá decidir conforme 
a su propio criterio jurídico. 

7. Concepto de Expertos 

Si el magistrado sustanciador lo estima conveniente, podrá in­
vitar a entidades públicas, a organizaciones privadas y a expertos en 
las materias relacionadas con el proceso a presentar por escrito su 
concepto sobre puntos relevantes para la elaboración del proyecto 
de fallo. 

8. Audiencia Pública 

Cualquier magistrado podrá proponer, hasta diez días antes del 
vencimiento del término, para decidir que se convoque una audiencia 
para que quien hubiere dictado la norma o participado en su ela­
boración, por sí o por intermedio de apoderado, y el demandante 
concurran a responder preguntas relacionadas con los argumentos 
expuestos o aclarar hechos relevantes para la decisión. De aprobarse, 
por mayoría de los miembros, se fijará hora y fecha para su reali­
zación. 

9. Términos 

En principio, vencido el término para que rinda concepto el pro­
curador, se iniciará el cómputo de treinta días para que el magis­
trado sustanciador presente el proyecto de sentencia a la Corte. 
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Vencido el término para la presentación del proyecto, comenzar;3n 
a correr los sesenta días de que dispone la Corte para adoptar su 
decisión. 

Los términos señalados se suspenderán en los días de vacancia, 
en los que por cualquier circunstancia no se abra el despacho pú­
blico y cuando el magistrado sustanciador o el Procurador General 
de la Nación sufra de grave calamidad doméstica o enfermedad tran­
sitoria. También se suspenderán durante el tiempo en que se tramiten 
incidente de impedimento o recusación, y para la posesión de lo 
conjueces, cuando ello sea necesario. 

1 O. Sentencia 

Para decidir sobre la constitucionalidad de una norma, la Sala 

Plena de la Corporación se reúne para resolver, teniendo en cuen­
ta la ponencia presentada por el magistrado sustanciador. Si ésta 
resulta acogida se convierte en fallo definitivo de la Corte Constitu­
cional. En caso contrario, la Sala Plena designará un nuevo ponente 
encargado de preparar el proyecto acordado por la mayoría de los 
miembros de la Corporación. 

Los magistrados que no estén de acuerdo con la decisión, de­
berán salvar el voto exponiendo las razones por las cuales no com­

parten el fallo. En caso de compartir la parte resolutiva del fallo, p1:ro 
no así las razones expuestas para justificar la decisión, deberán aclarar 
el voto, explicando las razones que fundan su apreciación de la 

sentencia. 

La parte resolutiva de la sentencia sólo puede ser divulgada con 
los considerandos, las aclaraciones y los salvamentos de voto corres­
pondientes, debidamente suscritos por los magistrados y el Secre­
tario de la Corte. 

Como ya se mencionó, las sentencias proferidas por la Corte tie­
nen el valor de cosa juzgada constitucional y son de obligatorio 
cumplimiento para todas las autoridades y particulares. 
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11. Términos 

Vencido el término para que el Procurador rinda concepto, se 
iniciará el cómputo de treinta días para que el magistrado sus­
tanciador presente el proyecto de sentencia a la Corte. Vencido el 
término para la presentación del proyecto, comenzarán a correr los 
sesenta días de que dispone la Corte para adoptar su decisión. 

11. PROCESO POR OBJECIONES PRESIDENCIALES 

Cuando el Presidente de la República objete un proyecto por 
. inconstitucional, y luego de reconsiderarlo las Cámaras lo aprueben, 
éste deberá pasar a la Corte Constitucional para que decida sobre 
su exequibilidad. 

El fallo de la Corte obliga al Presidente a sancionar el proyecto 
si es declarado exequible o archivarlo si se declara inconstitucional. 
En el evento en que la Corte considere que la inconstitucionalidad 
es parcial, así lo señalará a la Cámara de origen para que realice las 
modificaciones pertinentes. Posteriormente, la Cámara lo remitirá a 
la Corte para fallo definitivo. 

1. Trámite 

El Presidente del Congreso deberá registrar en la Secretaría de 
la Corte el proyecto de ley, las objeciones y un escrito en el cual se 
expongan las razones por la cual las Cámaras decidieron insistir en 
la sanción. Al mismo tiempo se enviará copia al Procurador Gene­
ral de la Nación. 

Éstas serán repartidas al magistrado sustanciador, quien deberá 
elaborar el proyecto de fallo. Si éste lo estima conveniente podrá 
convocar a audiencia, en la cual solamente intervendrán los repre­
sentantes del Presidente de la República y del Congreso. 

2. Términos 

Una vez efectuado el registro de las objeciones ante la Secretaría 
de la Corte, el Procurador General de la Nación deberá rendir con-
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cepto dentro de los seis días siguientes; las impugnaciones y defens.as 
deberán presentarse dentro de los tres días siguientes al registro; el 
magistrado sustanciador dispondrá de seis días contados a partir del 
vencimiento del término del Procurador para presentar la respecti­
va ponencia. La Corte decidirá dentro de los seis días siguientes. a 
la presentación de la ponencia del magistrado sustanciador. 

111. PROCESO DE REVISIÓN DE LOS DECRETOS DICTADOS EN ESTADO 

DE EXCEPCIÓN 

El Gobierno tiene la obligación constitucional de enviar a la Corte, 
al día siguiente de su expedición, los decretos legislativos que dic­
te en uso de las facultades extraordinarias, para que el Tribunal decida 
definitiva sobre su exequibilidad. Si el Gobierno no cumple con su 

deber de enviarlos, la Corte Constitucional aprehenderá de oficio y 

en forma inmediata su conocimiento. 

Debe aclararse que la Corte ha considerado como un deber exa­
minar el decreto declaratorio del estado de excepción, no sólo por 
su aspecto formal, sino también por el aspecto material. Al respecto 
ha expresado: 

«Pero sobre todo, el ejercicio de un control integral sobre 
los actos de los poderes constituidos asegura la primacía de 
la Constitución como Norma de Normas que manda la re­
gla 4.ª del Estatuto Máximo y la misión confiada a su gua·r­
diana de preservar su "supremacía e integridad" por el 
constituyente en el artículo 215 superior ... Dicho de otro 
modo, si la Corte elude el control material de los decretos 
que declaran un estado de excepción, ello significaría que 
las facultades del Presidente de la República en esta materia 
serían supraconstitucionales. Y más aún: que esta Corte po­
dría tolerar la actividad inconstitucional del Ejecutivo renun­
ciando así a su deber de restablecer el imperio del Estatu­
to Supremo». 

1. Trámite 

Una vez enviado el decreto a la Corte Constitucional, o apren­
dido por ésta su conocimiento, será repartido al magistrado sustan-
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ciador, quien ordenará fijarlo en lista en la Secretaría de la Corte, con 
el objeto de que cualquier ciudadano pueda intervenir por escrito 
para defender o impugnar la constitucionalidad del decreto. Después 
se enviará al Procurador General de la Nación para que rinda con­
cepto y regresará al magistrado sustanciador para que prepare el 
proyecto de fallo que será discutido en Sala Plena. 

2. Términos 

Según mandato constitucional, los términos ordinarios para el 
estudio de demandas de constitucionalidad, se reducirán en una 
tercera parte cuando se trate de decretos expedidos con fundamento 
en estados de excepción. Por lo tanto una vez recibido el texto de 
los decretos, el magistrado sustanciador ordenará que el asunto se 
fije en lista en la Secretaría General de la Nación para que dentro 
de los diez días siguientes rinda concepto. Culminado este término, 
el magistrado sustanciador tendrá siete días para presentar el pro­
yecto; vencido el plazo, empieza a correr el término de veinte días 
para que la Corte Constitucional profiera el respectivo fallo. 

IV. PROCESO DE REVISIÓN DE LOS PROYECTOS DE LEYES ESTATUTARIAS 

El trámite de los proyectos de leyes estatutarias prevé, por man­

dato constitucional, la revisión previa por parte de la Corte Consti­
tucional, sobre la exequibilidad de los proyectos. La Corte debe 
estudiar tanto su contenido material, como el trámite de su for­
mación. 

1. Trámite 

La Corte Constitucional revisará el proyecto de ley estatutario, de 
acuerdo siguiendo el trámite ordinario, ya explicado. 

V. PROCESO DE REVISIÓN DE TRATADOS Y LEYES QUE LOS APRUEBEN 

1. Trámite 

El Gobierno debe enviar los documentos a la Corte dentro de los 
seis días siguientes a la sanción de la ley. El magistrado sustanciador 
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cuenta con diez días para decidir sobre la admisibilidad del asun­
to; luego ordenará correr traslado por treinta días al Procurador Ge­
neral de la Nación. Los ciudadanos tienen un plazo de diez días para 
intervenir. 

Vencido el término para que el Procurador rinda concepto, se 
inicia el cómputo de treinta días para que el magistrado sustanciaclor 
presente el proyecto de sentencia a la Corte. Presentado el proyecto, 
comenzarán a correr los sesenta días de que dispone la Corte para 
proferir la respectiva sentencia. 

Si la Corte declara constitucional el tratado y la ley, el Gobierno 
podrá efectuar el canje de notas; en caso contrario el tratado no sE~rá 
ratificado. Si la inconstitucionalidad es parcial, el Presidente sólo 
puede manifestar el consentimiento formulando la correspondien­
te reserva. 

VI. PROCESO POR VICIO DE FORMA DE LOS ACTOS SOMETIDOS A CONTROL 

Cuando la Corte Constitucional de oficio o a solicitud de parte, 
encuentra vicios en la formación de un acto sometido a control 
ordenará devolverlo para que, si es posible, la autoridad que los 
expidió proceda a rectificarlo dentro del término que fije la Corpo­
ración. Este plazo no podrá ser superior a treinta días. Los plazos 
para que la Corte resuelva de fondo son los mismos del procedimien­
to ordinario. 

VII. PROCEDIMIENTO POR EXCUSAS DE UNA PERSONA PARA NO COMPARECER 

ANTE CUALQUIER COMISIÓN PERMANENTE DEL CONGRESO 

El incidente tiene lugar cuando una persona natural o jurídica se 
niega a comparecer ante una de las comisiones permanentes del 
Congreso, para rendir declaraciones orales o escritas, relacionados 
con una investigación que la comisión adelanta. Ante la excusa pre­
sentada, la comisión puede insistir en llamarla para que comparezca 
y si la persona se niega después de reiterada la situación, el litigio 
debe ser llevado a la Corte Constitucional. 
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Una vez enterada la Corporación sobre la renuencia del citado, 
deberá convocarlo a audiencia privada para oír su versión. Después 
de celebrada, tendrá un plazo de diez días para resolver si se jus­
tifica o no la renuencia. 

5.2. Asistencia letrada: defensa y autodefensa 

Ninguno de los procesos que se adelanta ante la Corte Consti­
tucional, necesita abogado. 

6 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

6.1. Fianzas y otras cauciones 

No se exigen fianzas ni cauciones para acceder a la justicia cons­
titucional. 

6.2. El cumplimiento de trámites procesales 

a) Las demandas en las acciones públicas de inconstituciona­
lidad deben ser presentadas por escrito, en duplicado, y deben 
contener: 

1. El señalamiento de las normas acusadas como inconstitucio­
nales, su transcripción literal por cualquier medio o un ejemplar de 
la publicación oficial de las mismas. 

2. El señalamiento de las normas constitucionales que se con­
sideren infringidas. 

3. Las razones por las cuales dichos textos se estiman violados. 

4. Cuando fuere el caso, el señalamiento del trámite impues­
to por la Constitución para la expedición del acto demandado y la 
forma en que fue quebrantado; y 

5. La razón por la cual la Corte es competente para conocer de 
la demanda. 
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b) Las demandas de tutela, que se presentan ante cualquier juez 

deben contener la acción o la omisión que la motiva, el derecho que 
se considera violado o amenazado, el nombre de la autoridad pú­

blica, si fuere posible, o del órgano autor de la amenaza o del agra­
vio, la descripción de las demás circunstancias relevantes para d1?­
cidir la solicitud y el nombre y lugar de residencia del solicitante. Esta 
acción se garantiza por su informalidad, por lo cual, si la persona 

no sabe leer o escribir, o es menor de edad, la acción podrá ser ejff­
cida verbalmente. 

6.3. La defensa de la pretensión en vías anteriores 
a la constitucional 

a) En materia de acciones de inconstitucionalidad esta situación 
no se presenta, pues son conocidas directamente por la Corte Cons­

titucional. 

b) En el caso de la tutela, ésta no procede cuando existen otros 

mecanismos de defensa judicial. Sin embargo, esto no significa que 
toda posibilidad legal de acción, pueda considerarse como el me­

canismo alterno. Para ello, se requiere que sea capaz de garantizar 
la protección inmediata de los derechos vulnerados o amenazados. 
Las características de sencillez, rapidez y efectividad del medio ju­
dicial deben ser evaluadas por el juez, para determinar si el otm 
mecanismo puede satisfacer en mayor grado el interés concreto del 

afectado. 

Es evidente, que si el afectado ha hecho uso de los medios de 

defensa judiciales ordinarios hasta agotarlos, sin obtener efectiva 
protección a sus derechos constitucionales amenazados o vulnera­
dos, ya no dispone de «otro medio de defensa judicial» y podrá 

perseguir esa protección a través de la acción de tutela. 

7 OTRAS FORMAS DE INTERVENCIÓN 
PROCESAL 

7 .1. Como codemandante. Supuestos y requisitos 

Varias personas, actuando a nombre propio, o en el caso de 
personas jurídicas mediante representante, pueden demandar una 
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norma por inconstitucionalidad o presentar acción de tutela. Los 
requisitos no varían si se trata de un sólo demandante o de varios. 

7 .2. Como coadyuvante: Supuestos y requisitos 

Esta figura no está contemplada para la justicia constitucional. 
Sin embargo, en los procesos de constitucionalidad se permite la 
intervención de ciudadanos y de autoridades públicas, para que en 
el término de diez días presenten un escrito impugnado o defendien­

do las normas demandadas. 

111. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

1 LA EXISTENCIA DE PLAZOS 
DE SUBSANACIÓN 

a) Cuando la demanda no cumpla con los requisitos señalados 
en el punto 6.2, se le concederán tres días al demandante para que 

proceda a corregirlos, señalándole con precisión los requisitos incum­
plidos. Si no lo hace en dicho plazo, la demanda será inadmitida. 

b) Si no puede determinarse el hecho o la razón que motiva la 
solicitud de tutela, se prevendrá al solicitante para que corrija en el 
término de tres días. Si no lo hace, la solicitud podrá ser rechaza­
da. En este caso, el rechazo no es obligatorio para el juez sino fa­
cultativo. 

Si la solicitud fue verbal, el juez procederá a corregirla en el acto, 
con la información adicional que proporcione el solicitante. 

2 VICIOS SUBSANABLES 
E INSUBSANABLES 

a) El incumplimiento de los requisitos señalados en el punto 6.2, 
puede subsanarse. Por el contrario, cuando la demanda se refiere a 
un asunto amparado por la cosa juzgada absoluta o cuando los actos 
demandados son excluidos del control jurisdiccional (como los ac-
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tos administrativos), es decir, cuando la Corte es incompetente, éstos 

son insubsanables. 

b) El incumplimiento de los requisitos señalados en el punto 6.2, 

son subsanables. Solamente cuando la tutela se interpone directa­

mente ante la Corte Constitucional, la Corte Suprema de Justicia, el 

Consejo de Estado o el Consejo Superior de la Judicatura, se rechaza 

de plano. Según la jurisprudencia de la Corte Constitucional, esto 

se debe a tres razones principales; 1) La imposibilidad de que sea 

revisada en segunda instancia, garantía que contempla la Constitu­

ción. 2) Porque se está en presencia de una falta de competencia. 

3) Porque estas Corporaciones están en imposibilidad de determi­

nar ante cual juez quiere interponer la tutela, el interesado. 

3 LA INADMISIÓN ACORDADA 
A LIMINE LITIS 

3.1. De oficio 

Cuando los vicios no son subsanables. 

3.2. Previa apertura de un trámite a las partes 

Después que se le ordenó corregir la demanda, y no se hizo. 

3.2.1. El contenido de las alegaciones 

El contenido de las alegaciones se puede corregir o modificar, 

siempre y cuando no haya sido admitida la demanda. 

3.2.2. La posibilidad de introducir cuestiones nuevas 

Se pueden introducir cuestiones nuevas siempre y cuando no haya 

sido admitida la demanda. 

4 LA FORMA DE LA RESOLUCIÓN DE INADMISIÓN. 
POR PROVIDENCIA, POR AUTO. SOBRE LA CONVENIENCIA 

O NO DE SU MOTIVACIÓN 

La inadmisión de las demandas se hace por medio de auto. 
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Contra el auto de inadmisión procede el recurso de súplica ante 
la Corte. 

IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de acceder por vía de recurso 
al Tribunal de única o última instancia 

1 SOBRE LA CONVENIENCIA DE QUE EL TRIBUNAL DISPONGA 
DE UN PODER DISCRECIONAL QUE LE PERMITA DECIDIR 

LA INADMISIÓN 

En los procesos de constitucionalidad la Corte no dispone de un 
poder discrecional que permita decidir la inadmisión de las demandas. 
No obstante existir cierto margen de apreciación por parte del 
magistrado sustanciador, como fue explicado anteriormente, el pro­
cedimiento es reglado, de manera que lo que se analiza es si la 
demanda estuvo conforme a él o no. No nos parece conveniente un 
poder discrecional para decidir sobre la admisión o inadmisión de 
una demanda, pues ello podría llevar a abusos y a arbitrariedades 
por parte de los jueces. 

1.1. Por haberse pronunciado sobre el asunto y no ser necesario 
cambiar su doctrina 

Según el procedimiento Colombiano, sí el fallo está amparado 
por la cosa juzgada absoluta, la demanda deberá ser rechazada, y 
de ser admitida, ordenar estarse a lo resuelto en la primera provi­
dencia. (Esto último generalmente sucede cuando una vez admiti­
da la demanda, la Corte, en otro fallo, hace un pronunciamiento de 
fondo sobre la cuestión debatida). Un poder discrecional en este 
sentido, generaría inseguridad jurídica. 
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1.2. Por no existir pronunciamientos contradictorios 
de otros Tribunales que justifiquen su intervención 

Este evento sólo se da en el caso de las acciones de tutela. Como 
se explicó con anterioridad, a la Corte se remiten todos los fallos de 
tutela del país, pero luego de estudiarlos, ella tiene la potestad de 
decidir cuáles somete a su revisión y cuáles no. En esos eventos sí 
es conveniente la discrecionalidad de la Corte, pues en la mayoría 
de los casos de tutela que llegan a la Corte no es necesario un nuevo 
pronunciamiento. 

1.3. Por intrascendencia de la pretensión 

Si la demanda cumple con los requisitos la Corte no podrií 
inadmitirla. Lo que sí podrá hacer, es inhibirse de fallar. 

2 POR LA EXISTENCIA DE PREVISIÓN CONSTITUCIONAL 
O LEGAL QUE FACULTE AL TRIBUNAL PARA EJERCER 

ESA FACULTAD DE APRECIACIÓN. EN EL CASO DE NO EXISTIR, 
INDÍQUESE SI SE HAN ARTICULADO JURISDICCIONALMENTE 
FÓRMULAS SIMILARES MEDIANTE LA INTERPRETACIÓN 
DE OTRAS NORMAS PROCESALES. ANÁLISIS Y RESULTADO 

Como señalamos con anterioridad, en Colombia existe un pro­
cedimiento reglado, que informa al juez cuando puede admitir o 
inadmitir la demanda. 

3 SI EXISTEN PROPUESTAS LEGISLATIVAS Y DOCTRINALES 
DE REFORMA DE LAS CONDICIONES DE ACCESO A LA JUSTICIA 

CONSTITUCIONAL, RELÁTENSE SUCINTAMENTE 

En este momento se está debatiendo en el Congreso un proyecto 
de ley que busca restringir la acción de tutela. Según el texto vigente, 
toda persona tendrá acción de tutela para reclamar ante cualquier 
juez del país, en todo momento y lugar, la protección inmediata de 
sus derechos constitucionales fundamentales. El Consejo de Estado 
y la Corte Suprema de Justicia, desde hace algunos años, han ve-
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nido insistiendo en que el conocimiento de acciones de tutela les 
quita tiempo valioso para dedicarse a los demás asuntos de su com­
petencia. Por lo tanto, proponen que esta acción no pueda interpo­
nerse ante jueces colegiados de la jurisdicción ordinaria o conten­
ciosa administrativa. 

Por otra parte, como la acción de tutela procede contra las de­
cisiones judiciales que, incluso estando en firme, han sido produc­
to de vías de hecho, tesis que no ha sido aceptada por estos órganos 
del poder judicial, proponen, a su vez, declarar la improcedencia de 
la tutela contra cualquier providencia judicial. 

V. Consideraciones finales y propuestas 
para el debate 

En general el acceso a la justicia constitucional en Colombia es 
bastante amplio, pues los ciudadanos cuentan con la acción pública 
de inconstitucionalidad y la acción de tutela. Sin embargo, como la 
Corte Constitucional emite más de setecientos fallos al año, a dife­
rencia de otros Tribunales Constitucionales cuyo promedio es de, 
aproximadamente cien fallos al año, algunas personas insisten en la 
necesidad de hacer más rigurosos los requisitos de presentación de 
las demandas. Este no es un criterio compartido, pues para algunos, 
jamás deberían ser restringidas las condiciones de acceso a la jus­
ticia, e insisten, más bien, en la necesidad de educar al ciudadano 
en un uso racional de los mecanismos constitucionales. Como éste 
es un punto en el que definitivamente no existe consenso, puede ser 
un buen tema para el debate. 





Jurisdicción Constitucional 
Costarricense * 

La actual Jurisdicción Constitucional Costarricense nació a la vida 
jurídica en septiembre de mil novecientos ochenta y nueve, con la 
reforma al artículo 1 O de la Constitución Política vigente, que creó 
una Sala especializada dentro de la Corte Suprema de Justicia -hasta 

entonces contralor constitucional-, y con la promulgación de ia Ley 
de la Jurisdicción Constitucional número 7135 del once de octubre 
del mismo año, que codificó su organización, funcionamiento y 
competencias. 

Las siguientes líneas tienen por objeto deslindar las principales 
características del sistema previsto en ambos cuerpos normativos, en 
punto a los presupuestos que allí se establecen para la admisibilidad 
de los distintos procesos constitucionales existentes en nuestro medio, 
para lo cual servirá de base el documento enviado por el Tribunal 
Constitucional Español -organizador de este evento-, a cuyo con­
tenido trataré de limitarme. 

l. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema nacional de justicia constitucional 

1 ÓRGANO O CONJUNTO DE ÓRGANOS 
QUE LA EJERCEN 

Conforme al texto actual del artículo 1 O de la Constitución Po­
lítica costarricense, «Corresponderá a una Sala especializada de la 
Corte Suprema de Justicia declarar, por mayoría absoluta de sus 
miembros, la inconstitucionalidad de las normas de cualquier natu­
raleza y de los actos sujetos al Derecho Público ... » 1, con lo cual el 

* Ponencia elaborada por el Dr. Luis Paulina Mora Mora, Presidente de la Sala 
Constitucional, Corte Suprema de Justicia de Costa Rica. 

1 Así reformado por ley número 7128 del 18 de agosto de 1989. 
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legislador constituyente derivado de mil novecientos ochenta y nueve 

optó por establecer un sistema concentrado de control de cons­
titucionalidad, en manos de un único órgano del Poder Judicial, 

denominado en nuestro medio Sala Constitucional, órgano que re­
suelve en única instancia, y por ello contra sus resoluciones -que 
tienen efectos erga omnes, salvo para sí misma- no procede recurso 

alguno. 

No obstante, la Sala ha considerado en algunos de sus fallos que 

el principio de supremacía de la Constitución, en relación con lo 
dispuesto en el artículo 8. 1 de la ley Orgánica del Poder Judicial, 11 

y 194 de la Constitución Política, obligan al Juez común a aplicar 

directamente la Constitución en los procesos sometidos a su cono­

cimiento, con efecto ínter partes por supuesto, lo cual convierte a 

nuestro sistema, a mi juicio, en un sistema mixto de control cons­

titucional, en donde sistema concentrado y difuso pueden funcio­

nar en forma paralela. 

El citado artículo 8.1 de la Ley Orgánica del Poder Judicial dis­

pone: 

«Artículo 8. Los funcionarios que administran justicia 
no podrán: 

1) Aplicar leyes u otras normas o actos de cualquier na­
turaleza que sean contrarios a la Constitución Política. Si 

tuvieren duda sobre la constitucionalidad de esas normas o 
actos, deberán hacer la consulta correspondiente a la juris­

dicción constitucional. Tampoco podrán interpretarlos o apli­
carlos de manera contraria a los precedentes o jurisprudencia 

de la Sala Constitucional. 

2) 

3) 

4) ... » 

Corrientemente se ha estimado que en dicha norma se dispone 

únicamente la no aplicación de las normas declaradas inconstitucio­
nales por el Tribunal al que corresponde conocer sobre esa materia, 
e interpretándolo a contrario sensu, se concluye en la aplicación 



JURISDICCIÓN CONSTITUCIONAL COSTARRICENSE 

141 

exigida de la norma, aunque el operador del derecho pueda estimar 
que tiene roces constitucionales por no haber sido reconocida su 
inconstitucionalidad expresamente por el Tribunal correspondiente. 

Sobre el tema, y luego de una amplia discusión del asunto, al 
resolver una consulta judicial de constitucionalidad planteada con 
ocasión dél contenido de la disposición legal antes mencionada, 
la Sala llegó a la conclusión -aunque ciertamente por mayoría­
de que: 

<<. .. no es inconstitucional el inciso 1) del artículo 8 de 
la Ley Orgánica del Poder Judicial, siempre que se interprete 
que veda al juez del orden común capacidad para desaplicar 
normas o actos inconstitucionales con carácter in casu et 
inter partes, pero permitiéndole consultar a la Sala Consti­
tucional cuando tenga duda fundada de la constitucionalidad 
de la norma o acto aplicable al caso concreto . 

... [tampoco] es inconstitucional el párrafo final del in­
ciso 1) del artículo 8 de la Ley Orgánica del Poder Judicial, 
que obliga a los jueces a interpretar o aplicar normas o actos 
a un caso concreto, de conformidad con los precedentes o 
jurisprudencia de la Sala Constitucional.» 

Estimo que la tesis de la Sala se fundamenta en lo dispuesto en 
los artículos 11 2 y 194 de la Constitución Política 3 y en el propio 
artículo 8.1 de la Ley Orgánica del Poder Judicial, ya transcrito. Pues 
si en éste no se establece prohibición alguna para que se aplique 
directamente la Constitución por las autoridades públicas, y en tal 
razón acuerden la desaplicación de las normas que estiman contrarias 
al marco Constitucional y en los señalados artículos 11 y 194 de la 
Constitución se dispone expresamente la obligación de observar y 

2 Dispone el artículo 11: «Los funcionarios públicos son simples depositarios de 
la autoridad y no pueden arrogarse facultades que la ley no les concede. Deben prestar 
juramento de observar y cumplir esta Constitución y las leyes. La acción para exigir­
les la responsabilidad penal de sus actos es pública». 

3 Dispone el artículo 194: «El juramento que deben prestar los funcionarios pú­
blicos, según lo dispuesto en el artículo 11 de esta Constitución, es el siguiente: 

-Uuráis a Dios y prometéis a la Patria observar y defender la Constitución y las 
leyes de la República y cumplir fielmente los deberes de vuestro destino? 

-Sí, juro. 
-Si así lo hiciereis, Dios os ayude, y si no, Él y la Patria os lo demanden». 
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cumplir con los términos de la Carta Magna, ello no puede lograrse 
cuando se aplican normas que se estiman contrarias al marco de la 
Constitución. Si ello es así, todos los jueces de la República deben 
aplicar directamente la Constitución, razón por la que están en la 
obligación de desaplicar otras normas generales y los actos sujetos 
al Derecho Público que estimen contrarios al marco constitucional, 
aunque sea competencia exclusiva de la Sala Constitucional el reco­
nocer la inconstitucionalidad de esas normas y actos. 

1.1. Competencias del Tribunal 

Corresponde a la Sala Constitucional ejercer, en primer término, 

el control de la constitucionalidad de las normas y actos sujetos al 
Derecho Público, lo que se hace fundamentalmente a través de la 
acción de inconstitucionalidad. En este sentido, cabe resaltar que para 
declarar la inconstitucionalidad de Úna norma o acto basta con la 
mayoría absoluta de los miembros del tribunal, a diferencia del sis­
tema anterior, que exigía para ello mayoría calificada de los miem­
bros de la Corte Suprema de Justicia, integrada hasta entonces por 

diecisiete Magistrados. 

Además, le compete el conocimiento de los procesos de garantía 
constitucional, a saber, los recursos de habeas corpus y de ampa­
ro en sus diversas manifestaciones. 

Ambos procesos, que se tramitan en forma sumaria y privilegiada, 

y con. ausencia de total formalismo, encuentran su fundamento en 
el artículo 48 de la Constitución Política, y tienen por objeto la tu­
tela de los derechos y libertades fundamentales de todos los habi­
tantes del país, sea que éstos deriven de la propia Constitución o 
de los instrumentos internacionales de Derechos Humanos vigentes 
en la República 4, con lo cual se dota de contenido constitucional 
a los derechos de carácter fundamental incluidos en el Derecho de 

4 Dispone esa norma constitucional que: «Toda persona tiene derecho al recurso 
de habeas corpus para garantizar su libertad e integridad personales, y al recurso de 
amparo para mantener o restablecer el goce de los otros derechos consagrados en esta 
Constitución, así como de los de carácter fundamental establecidos en los instrumentos 
internacionales sobre derechos humanos aplicables en la República. Ambos recursos 
serán de competencia de la Sala indicada en el artículo 1 O». 
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los Derechos Humanos, ampliándose así en forma sustancial el ra­
dio de protección de aquellas garantías. De esa forma, derechos 
como la doble instancia en materia penal y el fuero sindical, que no 
encuentran sustento en normas constitucionales expresas, han en­
contrado protección en estas vías, y principios como el debido pro­
ceso han alimentado su contenido, especialmente a partir de los pos­
tulados de la Convención Americana de Derechos Humanos o «Pacto 
de San José», y otros convenios de similar naturaleza, suscritos y 
aprobados por Costa Rica. 

El recurso de habeas corpus, regulado en los artículos 15 y si­
guientes de la Ley de la Jurisdicción Constitucional -cuyo texto se 
adjunta al final de este trabajo- está previsto no sólo para la pro­
tección de la libertad e integridad personales, concebidos tradicio­
nalmente como el objeto único de esta garantía, sino también para 
la tutela en general de la libertad de tránsito, la libre permanencia 
y la salida e ingreso del territorio nacional. El recurso de amparo, 
por su parte, está previsto para garantizar el goce de los demás de­
rechos y libertades fundamentales -en los términos dichos- y se 
regula en los numerales 29 a 70 de la Ley. Como nota particular, cabe 
mencionar el hecho de que se prevén tres tipos de amparo, según 
se trate de la persona o entidad contra quien se recurre, o en su caso 
del objeto de éste. Así, los numerales 29 a 56 prevén el «amparo 

contra órganos públicos»; del 57 al 65 se regula el «amparo con­
tra sujetos de derecho privado», y del 66 al 70 se trata el amparo 
para la protección del «derecho de rectificación o respuesta». 

En relación con el tema del amparo, es preciso mencionar que 
actualmente se encuentra en la corriente legislativa -en un estado 
ya avanzado del procedimiento- un proyecto de reforma a la Ley 
de la Jurisdicción Constitucional, tendente a incorporar el habeas data 
como una nueva manifestación del recurso de amparo, cuya fina­
lidad -como es sabido- es la protección del derecho de toda 
persona a su intimidad, imagen, honor, autodeterminación informa­
tiva y libertad informática, en el contexto del tratamiento de sus datos 
personales. De producirse la efectiva aprobación de ese proyecto, se 
ampliará la competencia del tribunal y las posibilidades de defen­
sa del administrado, pero fundamentalmente se precisarán los alcan­
ces de un tema novedosísimo a nivel nacional, cuya regulación re-
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sulta imperiosa dado el vertiginoso desarrollo de la informática en 
nuestro medio, y la proliferación de bases de datos personales, tanto 
públicas como privadas. 

Además, y conforme a lo dispuesto en el artículo 1 O de la Cons­
titueión Política y 96 y siguientes de la Ley de la Jurisdicción Cons­
titucional, corresponde a la Sala conocer de las consultas de cons­
titucionalidad, procedimiento de control previo mediante el cual la 
Jurisdicción Constitucional entra al análisis de proyectos de ley o 
de acuerdos legislativos. Se prevén dos tipos de consultas: la pre­
ceptiva u obligatoria, que debe formularse cuando se trata de pro­
yectos de reforma constitucional, de aprobación de convenios o 
tratados internacionales o de reformas a la Ley de la Jurisdicción 
Constitucional; y la facultativa, que puede referirse a cualquier otro 
proyecto de ley, o a la aprobación legislativa de actos o contratos 
administrativos o de reformas al Reglamento de la Asamblea Le­
gislativa. 

Otra de sus competencias específicas la constituyen las consul­
tas judiciales de constitucionalidad, mediante las cuales· 1os jueces 
de la República consultan a la Sala cuando tienen dudas fundadas 
sobre la constitucionalidad de una norma o acto que deban aplicar, 
o de un acto, conducta u omisión que deban juzgar en un caso 
sometido a su conocimiento. Cuando se plantea en el supuesto 
indicado, se le denomina consulta facultativa, y tiene por objeto que 
la Sala se pronuncie sobre la validez o invalidez de la norma o acto 
consultado y proceda, si corresponde, a su anulación. La ley tam­
bién prevé la obligación de la Sala Tercera de la Corte Suprema de 
Justicia y del Tribunal Superior de Casación Penal -órganos que 
conocen de los recursos de revisión que se interponen contra sen­
tencias penales condenatorias en firme- cuando dicha gestión se 
funda en la alegada violación de los principios integrantes del de­
bido proceso o de su derivado, el derecho de defensa. En este úl­
timo supuesto se le denomina «preceptiva» y su único objeto es que 
la Sala Constitucional defina el contenido, condiciones y alcances de 
tales principios o derechos, sin calificar ni valorar las circunstancias 
del caso concreto que motivan el respectivo recurso. Ambos supues­
tos se regulan en los numerales 102 y siguientes de la Ley de la 
Jurisdicción Constitucional. 
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Por otra parte, le corresponde dirimir los conflictos constitucio­
nales o de competencia entre los Poderes del Estado, incluido el 
Tribunal Supremo de Elecciones, o entre cualquiera de ellos y la 
Contraloría General de la República. Igualmente procede formular el 
asunto cuando se presenten conflictos de competencia o atribuciones 
constitucionales entre cualesquiera de los Poderes u órganos dichos 
y las entidades descentralizadas, municipalidades u otras personas 
de Derecho Público, o los de cualquiera de éstas entre sí. 

Finalmente, cuando en el procedimiento de formación de la ley 
el Poder Ejecutivo ejerce su facultad de veto, y éste se funda en 
razones de inconstitucionalidad no aceptadas por la Asamblea Le­
gislativa, el proyecto debe enviarse a la Sala Constitucional para que 
resuelva el punto dentro de los treinta días naturales siguientes a la 
fecha en que reciba el expediente. Ello con el fin de que se desechen 
las disposiciones declaradas inconstitucionales, o que, en caso de no 
haberlas, se continúe con la tramitación normal del asunto. 

1.2. Integración del Tribunal 

La Sala Constitucional está integrada por siete magistrados pro­
pietarios y doce suplentes. Son nombrados por la Asamblea Legis­
lativa, en votación no menor de dos tercios del total de sus miem­
bros (38 diputados), los primeros por períodos de ocho años, y se 
consideran reelegidos para períodos iguales, automáticamente, salvo 
que, al menos por igual mayoría, la Asamblea acuerde no reelegirlos. 
El período de los suplentes es por cuatro años. 

El régimen orgánico y disciplinario de los Magistrados es el que 
se establece en la Ley Orgánica del Poder Judicial y en la Ley de la 
Jurisdicción Constitucional; y mientras estén en el ejercicio de sus 
cargos gozan, como miembros de la Corte Suprema de Justicia, de 
los privilegios y prerrogativas otorgados constitucionalmente a quienes 
integran los Supremos Poderes del Estado. 

Conforme al artículo 1 59 de la Constitución Política, para ser 
Magistrado de la Sala Constitucional se requiere ser costarricense por 
nacimiento, o por naturalización con domicilio en el país no menor 
de diez años después de obtenida la carta respectiva; ser dudada-
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no en ejercicio; pertenecer al estado seglar; ser mayor de treinta y 
cinco años; y poseer el título de abogado, expedido o legalmente 
reconocido en Costa Rica, y haber ejercido la profesión durante diez 
años por lo menos, salvo que se trate de funcionarios judiciales con 
práctica judicial no menor de cinco años. 

En cuanto al régimen de los Magistrados Suplentes, cabe anotar 
que éstos no están permanentemente en la Sala, sino que continúan 
desarrollando sus actividades particulares y sólo integran el Tribunal 
en caso de impedimentos, recusaciones o excusas de los Magistra­
dos propietarios, o cuando estos últimos gocen de licencia o vaca­
ciones. Conforme al artículo 4 de la Ley de la Jurisdicción Constitu­
cional, en tales supuestos deben tomarse las previsiones necesarias 
para que siempre haya una mayoría de magistrados propietarios. Su 
designación se hace por sorteo, que se lleva a cabo en la Secreta­
ría General de la Corte Suprema de Justicia. 

1.3. Divisiones funcionales y competencias internas: 

Salas, Secciones 

No existen. Conforme a la Constitución Política y la Ley de la 
Jurisdicción Constitucional, todo asunto debe resolverse con la péir­
ticipación de todos los integrantes de la Sala, pues ésta no es sus­
ceptible de dividirse en secciones, y sus decisiones se toman por 

mayoría absoluta de sus miembros. Sin embargo, la tramitación de 
los asuntos sí se lleva a cabo por el Presidente de la Sala, o en su 

caso por el Magistrado instructor, quienes tienen amplías potesta­
des de dirección del proceso, con unas pocas excepciones, en las que 
el asunto debe ser sometido al pleno de la Sala. En síntesis, la tra­
mitación de los asuntos corresponde a cada magistrado, a quien se 
le turnan los asuntos por orden riguroso de presentación, pero la 
resolución final siempre debe tomarla la Sala en pleno, aun cuan­
do no lo sea unánimemente. 

2 ÓRGANO E~CARGA~O DE DECIDIR 
LA ADMISION A TRAMITE 

La admisión de todo proceso corresponde al Presidente de la Sala, 
o en su caso al Magistrado instructor, pues conforme a la ley no es 
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necesario, en ningún supuesto, contar con la concurrencia del pleno 
de la Sala. Actualmente, el auto de admisión en cualquier asun­
to lo dicta el Presidente, y una vez notificado a las partes, el asunto 
se turna al Magistrado que corresponda, según el orden de presen­
tación. 

II. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES PREVIAS: BREVE DESCRIPCIÓN 
DE LOS DISTINTOS PROCEDIMIENTOS ANTE EL TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL Y SUS REQUISITOS DE VIABILIDAD PROCESAL 

1 .1. Los conflictos entre los órganos constitucionales 

Los conflictos entre órganos supremos o constitucionales del 

Estado tienen su precedente más directo, y su propia génesis, en 

los litigios acaecidos entre los poderes de los Estados miembros de 
una Federación. Ya en 1919 la Constitución de Weimar había creado 

un Tribunal de conflictos de los Estados, encargado de aquellos asun­
tos que «ningún tribunal fuera competente para su resolución» y 

que no versaren sobre litigios de derecho privado. Después de la Se­
gunda Guerra Mundial, la Ley Fundamental de Bonn y la Ley B.V.G. 

proveen una regulación más técnica de este instituto 5. En otros 
países con sistema federal como Italia y España también se ha 

desarrollado esta figura en los últimos tiempos. Pese a que en Costa 
Rica no tenemos un sistema federal, se hacía indispensable que un 

Tribunal pudiera conocer de los conflictos de competencia que se 

suscitaren entre órganos del Estado, de Instituciones Descentralizadas 

o de éstos entre sí, pues no existía un mecanismo expedito e im­
parcial para resolver esa clase de conflictos, surgidos a raíz de la in­
terpretación de la Constitución, en cuanto a la asignación de po­

deres y competencias. 

La Ley de la Jurisdicción constitucional sobre este tema establece 
en su artículo 1 09 que a la Sala le corresponde resolver: 

5 GARCÍA RocA, JAVIER, El conflicto entre órganos constitucionales, Editorial Tec­
nos, S. A .. 1987, pp. 19 a 40. 
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a) Los conflictos de competencia o atribuciones entre los Po­
deres del Estado, incluido el Tribunal Supremo de Elecciones, o entre 
cualquiera de ellos y la Contraloría General de la República. 

b) Los conflictos de competencia o atribuciones constitucionales 
entre cualquiera de los Poderes u órganos dichos y las entidades 
descentralizadas, municipalidades u otras personas de Derecho Pú­
blico, o los de cualquiera de éstas entre sí. 

El conflicto debe ser planteado por el jerarca de cualquiera de 
los órganos o entidades en conflicto, mediante memorial razonado, 
en el que se expliquen en forma clara y precisa las razones jurídi­
cas en que se fundamenta. Además, es claro que debe tratarse 
de conflictos relativos a competencias constitucionales; es decir, de 
esferas de atribuciones, inmunidades y privilegios establecidos por la 
Constitución Política, y no relativos a competencias de otra naturaleza 
(vgr., sentencia número 1625-97 de las 15: 18 horas del 18-3-97), 
pues en caso contrario el conflicto será rechazado de plano. 

Una vez verificado el cumplimiento de dichos requisitos, el Pre­
sidente de la Sala le dará audiencia al jerarca del otro órgano por 
un plazo de ocho días, cumplido el cual -aunque no se hubiera con­
testado la audiencia- se debe resolver el conflicto dentro de los 
siguientes diez días, salvo que se considere indispensable practicar 
alguna prueba, en cuyo caso dicho plazo se contará a partir del 
momento en que ésta se haya evacuado 6. 

1.2. Los procedimientos de impugnación de la ley. 
Exposición en su caso, de las diversas vías 

La Ley de la Jurisdicción Constitucional prevé tres formas espe­
cíficas de control de constitucionalidad. La vía normal para la im­
pugnación de la ley es la acción de inconstitucionalidad, que cons­
tituye una forma de control a posteriori, pero además se prevé 
también el mecanismo de la consulta judicial facultativa que, corno 
se verá, produce las mismas consecuencias de un fallo dictado en 
la acción; y la consulta de constitucionalidad, conocida como «con-

6 Ver artículos 109 a 111 UC. 
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sulta legislativa», que es una forma de control «a priori» o «preven­
tivo» mediante el cual se evacúan las dudas de los legisladores so­
bre el contenido de los proyectos de ley, que se encuentren en etapas 
avanzadas del procedimiento legislativo. A continuación, los rasgos 
fundamentales de cada uno de ellos. 

A) LA ACCIÓN DE INCONSTITUCIONALIDAD 

La acción de inconstitucionalidad costarricense, como ya se ex­

plicó antes, es resuelta por la Sala Constitucional, por mayoría de 
votos -por ser siete sus miembros, cuatro votos constituyen ma­
yoría-, y procede, según lo establece la Ley 7

, contra: 

a) Contra las leyes u otras disposiciones generales, incluso las 
originadas en actos de sujetos privados, que infrinjan, por acción u 
omisión, alguna norma o principio constitucional. 

b) Contra los actos subjetivos de las autoridades públicas, cuan­
do infrinjan, por acción u omisión, alguna norma o principio cons­
titucional, si no fueren susceptibles de los recursos de habeas cor­
pus o de amparo. 

e) Cuando en la formación de las leyes o acuerdos legislativos 
se viole algún requisito o trámite sustancial previsto en la Constitución 

o, en su caso, establecido en el Reglamento de Orden, Dirección y 
Disciplina Interior de la Asamblea Legislativa. 

d) Cuando se apruebe una reforma constitucional con violación 
de normas constitucionales de procedimiento. 

e) Cuando alguna ley o disposición general infrinja el artículo 70, 
párrafo primero, de la Constitución, por oponerse a un tratado 
público o convenio internacional. 

f) Cuando en la suscripción, aprobación o ratificación de los 
convenios o tratados internacionales, o en su contenido o efectos 
se haya infringido una norma o principio constitucional o, en su caso, 
del Reglamento de Orden Dirección y Disciplina Interior de la Asam­
blea Legislativa. En este evento, la declaratoria se hará solamente para 

7 Ver artículo 73 UC. 
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los efectos de que se interpreten y apliquen en armonía con la 
Constitución o, si su contradicción con ella resultare insalvable, se 
ordene su desaplicación con efectos generales y se proceda a su 
denuncia. 

g) Contra la inercia, omisiones y las abstenciones de las auto­
ridades públicas 8 . 

Para interponer esta acción, es necesario que exista un asunto 
pendiente de resolver ante los tribunales, incluso de habeas corpus 

o de amparo, o en el procedimiento para agotar la vía administra­
tiva, en que se haya invocado esa inconstitucionalidad como medio 
razonable de amparar el derecho o interés que se considera lesio­

nado. Sin embargo, dicho asunto no es necesario cuando por la 
naturaleza del asunto no existe lesión individual y directa, o se trata 
de la defensa de intereses difusos, o que atañen a la colectividad en 
su conjunto. También pueden interponerla directamente el Procurador 

y el Contralor Generales de la República, el defensor de los Habitantes 
y el Fiscal General de la República, todos en el ámbito de su com­
petencia. 

Una vez interpuesta la acción, es al Presidente de la Sala a quien 
corresponde analizar la admisibilidad. Además de lo referente a la 
legitimación, son requisitos para su interposición, previstos en los 
numerales 78 y 79 de la Ley, los siguientes: 

a) El escrito en que se interponga la acción deberá presentar­
se debidamente autenticado por un abogado. 

b) Deben exponerse sus fundamentos en forma clara y preci­
sa, con cita concreta de las normas y principios constitucionales in­
fringidos en cada caso. 

e) Debe aportarse la certificación literal del escrito en que se in­
vocó la inconstitucionalidad en el asunto principal; y 

d) Con todo escrito o documento, deben acompañarse siete co­
pias firmadas para los Magistrados de la Sala, y las necesarias para 

8 No cabe la acción de inconstitucionalidad contra los actos jurisdiccionales del 
Poder Judicial, ni contra los actos o disposiciones del Tribunal Supremo de Elecciones 
relativos al ejercicio de la función electoral (ver artículo 74 UC). 
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la Procuraduría y las partes contrarias en el proceso o procedimiento 
principal. 

En caso de que se incumplan dichos requisitos, el Presidente de 
la Sala señalará por resolución cuáles son los defectos, y ordenará 
corregirlos dentro de tercero día. Si no se diera cumplimiento a lo 
ordenado, el Presidente denegará el trámite de la acción. De esta 
resolución, el recurrente puede pedir revocatoria dentro de tercero 
día, en cuyo caso el Presidente elevará el asunto a conocimiento de 
la Sala para que ésta decida. 

El artículo 9 de la Ley le otorga a la Sala la potestad de recha­
zar cualquier gestión manifiestamente improcedente o infundada. 
También puede rechazarla por el fondo, en cualquier momento, 
inclusive desde su presentación, cuando considere que existen ele­
mentos de juicio suficientes, o que se trata de la simple reiteraé:ión 
de una gestión igual o similar anterior ya rechazada, siempre que 
no encuentre motivos para variar de criterio o razones de interés 
público que justifiquen reconsiderar la cuestión 9 • 

Si el Presidente considera cumplidos los requisitos formales, 
conferirá audiencia a la Procuraduría General de la República y a la 
contraparte que figura en el asunto principal -que sirve de «juicio 
previo a la acción»- por un plazo de quince días a fin de que 
manifiesten lo que estimen pertinente. Al mismo tiempo, envía nota 

al tribunal u órgano que conozca del asunto para que no dicte 
resolución final antes de que la Sala se haya pronunciado sobre la 
acción, y ordenará que se publique un aviso en el Boletín Judicial 10 

por tres veces consecutivas, haciendo saber a los tribunales u órganos 
que agoten la vía administrativa, que esa demanda ha sido estable­
cida a efecto de que en los procesos o procedimientos en que se 
discuta la aplicación de la ley, decreto, disposición o acuerdo no se 
dicte resolución final mientras la Sala no haya hecho el pronuncia­
miento del caso 11 • 

9 El rechazo de plano de una acción de inconstitucionalidad cjebe ser una reso­
lución de Sala y no de Presidente como ocurre con los defectos de forma. 

10 Diario Oficial del Estado. 
11 En los procesos y procedimientos en trámite, no se suspende ninguna etapa 

diferente a la de dictar la resolución final, salvo que la acción de inconstitucionalidad 
promovida se refiera a normas que deban aplicarse durante la tramitación. 
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En los quince días posteriores a la primera publicación en el 
Boletín Judicial, las partes que figuren en los asuntos pendientes a 
la fecha de interposición de la acción, o aquellos con interés legí­
timo, pueden personarse, a fin de coadyuvar en las alegaciones que 
pudieran justificar su procedencia o improcedencia. 

Una vez vencidos los quince días, se convocará a las partes y al 
Procurador General de la República una audiencia oral a fin de que 
presenten sus conclusiones. La Sala debe resolver la acción dentro 
del término de un mes a partir de la fecha en que concluya la vis­
ta (audiencia oral). Cualquiera que sea la forma en que se dicte el 
fallo, se notifica siempre al Procurador General de la República, a las 
partes y a los funcionarios que conozcan del asunto principal, y se 
ordena publicar por tres veces consecutivas un aviso en el Boletín 
Judicial. 

La sentencia desestimatoria únicamente tiene efectos dentro del 
caso concreto en el que se formuló la acción, pues no produce cosa 
juzgada; y por ello nada impide que una norma previamente dE~cla­
rada constitucional pueda ser impugnada por motivos diversos, o con 
base en un proceso o procedimiento distinto. Eso sí, conforme al 
artículo 76 de la Ley de la Jurisdicción Constitucional, con base en 
un mismo asunto o procedimiento, sólo se puede interponer una 
acción. 

Por el contrario, la sentencia estimatoria producirá la desapari­
ción de la norma o acto cuestionados del ordenamiento jurídico. El 
fallo es declarativo y sus efectos retroactivos a la fecha de vigencia 
de la norma anulada, sin perjuicio de derechos adquiridos de bue­
na fe. Sin embargo, la Ley otorga a la Sala amplias potestades para 
dimensionar en el tiempo, el espacio o la materia, los efectos de sus 
sentencias -según lo requiera cada caso-, para evitar que se pro­
duzcan graves dislocaciones de la seguridad, la justicia o la paz 
sociales. 

B) LAS CONSULTAS DE CONSTITUCIONALIDAD 

Nuestro ordenamiento consagra dos modalidades de consultas 
de constitucionalidad: las consultas sobre proyectos y actos suje-
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tos a aprobación de la Asamblea Legislativa y las consultas judi­

ciales. 

1) Consultas Legislativas 

Se trata, como se dijo, de procedimientos de control previo de 

constitucionalidad, mediante las cuales la Sala se pronuncia sobre 

la validez o ·invalidez de proyectos de ley o acuerdos legislativos, aún 

en trámite ante la Asamblea Legislativa. Las hay de dos tipos: la 

preceptiva u obligatoria, y la facultativa u opcional. La diferencia entre 

ambas radica en la materia a que se refiere el proyecto objeto de 

consulta. Así, si se trata de proyectos de reforma constitucional, de 

aprobación de convenios o tratados internacionales, o de reformas 

a la Ley de la Jurisdicción Constitucional, resulta obligatorio formu­
larla; y en los demás casos, es decir, respecto de otros proyectos de 

ley, de aprobación de actos o contratos administrativos, o de reformas 

al Reglamento de la Asamblea Legislativa, la consulta es facultati­

va. Veamos el procedimiento y los requisitos de una y otra. 

i) La consulta preceptiva 

La Asamblea Legislativa está obligada a consultar a la Sala Cons­

titucional los proyectos de reforma a la Constitución Política, los de 

aprobación de tratados o convenios internacionales, inclusive las 

reservas hechas o propuestas a unos y otros, y los de reforma a la 
Ley de la Jurisdicción Constitucional. En tales supuestos, la consul­

ta deberá formularla el Directorio de la Asamblea Legislativa después 

de su aprobación en primer debate. En el caso de las reformas 

constitucionales, ésta debe formularse luego de la aprobación en 

primer debate en primera legislatura y antes de la definitiva en se­

gunda legislatura 12 . En ningún caso se requiere de memorial razo­

nado, pues basta con una simple nota y la remisión, eso sí, del ex­

pediente legislativo. 

La consulta no interrumpe ningún trámite, salvo el de aproba­

ción del proyecto en último debate, y deberá evacuarse en el pla-

12 Ver artículo 98 UC. 
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zo de un mes, después de recibida. Luego de evacuada, se podrá 

continuar con su discusión. Además, la resolución de la Sala sólo 
tendrá carácter vinculante cuando establezca la existencia de trámites 
inconstitucionales del proyecto consultado, como lo sería, por ej,em­

plo, el supuesto de que se apruebe la reforma consultada mediante 
una mayoría diferente a la fijada constitucionalmente, caso en el cual 
lo procedente es ordenar el archivo del expediente legislativo. Si por 
el contrario el vicio de inconstitucionalidad radica en el contenido 
sustancial del proyecto, queda a criterio de la Asamblea realizar o 
no las modificaciones necesarias, o desecharlo. 

Por otra parte, nada impide que posteriormente la norma o 
normas cuestionadas una vez adoptadas puedan impugnarse por 
otras vías de control constitucional. 

ii) La consulta facultativa 

Es la que se formula con ocasión de las dudas surgidas entre los 
diputados, en el trámite de aprobación de otros proyectos de ley 
distintos a los que se refiere la consulta preceptiva, caso en el cual 
debe formularse por al menos 1 O diputados 13 en memorial razon21do, 
con expresión de los aspectos cuestionados del proyecto, así como 
de los motivos de duda u objeciones de constitucionalidad. 

Al igual que en supuesto anterior, debe plantearse después de 
aprobado_ el proyecto en primer debate, y si se trata de la aproba­
ción de acuerdos legislativos o de reformas al Reglamento de la 
Asamblea, que en general se aprueban en un solo debate, la con­
sulta debe formularse con la debida anticipación. Tampoco en este 
supuesto se suspende otro trámite distinto de la aprobación defi­
nitiva del proyecto, salvo que se trate de proyectos en que la Asam­
blea tenga plazo constitucional para resolver, en cuyo caso la Asam­
blea puede votar el asunto aunque la Sala no haya emitido la opinión 
consultiva. Por lo demás, el fallo únicamente es vinculante si se 
constata la existencia de vicios de procedimiento, y el plazo para 
dictarlo es de un mes contado a partir del recibo del expediente 
legislativo 

13 Ver artículo 96, inciso b), UC. 
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Conforme a los incisos e) y ch) del artículo 96 de la Ley de la 

Jurisdicción Constitucional, están legitimados para plantear este tipo 

de consulta la Corte Suprema de Justicia, el Tribunal Supremo de 

Elecciones o la Contraloría General de la República, si se trata de 

proyectos de ley o de mociones incorporadas a ellos, en cuya tra­

mitación, contenido o efectos estimaren como indebidamente ig­

norados, interpretados o aplicados los principios o normas relati­

vos a su respectiva competencia constitucional, así como el Defensor 

de los Habitantes, cuando estime que infringen derechos o liber­

tades fundamentales reconocidos por la Constitución o los instru­

mentos internacionales de Derechos Humanos vigentes en la Repú­

blica. 

2) Consultas judiciales facultativas de constitucionalidad 

Bajo este tipo de figura de control constitucional todos los jueces 

de la República, cuando tengan dudas fundadas sobre la consti­

tucionalidad de una norma o acto que deban aplicar, o de un acto, 

conducta u omisión que deban juzgar en un caso sometido a su 
conocimiento, pueden efectuar la consulta a la Sala. Esta facultad 

puede ejercitarse cada vez que consideren que una norma o acto que 

deben aplicar en la resolución de un caso sometido a su jurisdicción 

puede rozar con la Constitución, sin perjuicio de consultas anteriores 

de otros jueces o de la existencia de acciones de inconstitucionalidad 
pendientes sobre el punto consultado. 

El trámite de la consulta es muy sencillo: se formula mediante 

resolución fundada, en la que se deben indicar claramente las normas 

actos o conductas cuestionadas y los motivos de duda del tribunal 

sobre su validez o interpretación constitucional. En la misma reso­

lución, el tribunal debe ordenar la suspensión del proceso hasta tanto 

la Sala no resuelva la consulta, y emplazar a las partes para que, si 

a bien lo tienen, hagan valer sus derechos ante la Sala dentro de 
tercero día. Si se omiten dichos requisitos, el Presidente le previe­

ne su cumplimiento a la autoridad consultante, para lo cual esta 

última contará con tres días, y en caso de hacer caso omiso de di­
cha prevención, la consulta será rechazada de plano. Por el contrario, 

si se cumplen todos los requerimientos, el Presidente admite el asunto 
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y otorga audiencia a la Procuraduría General de la República, por 
quince días, para que se pronuncie al respecto. 

la Sala tiene un mes para evacuar la consulta, pero cuenta con 
la potestad discrecional de hacerlo en cualquier momento, aun desde 
su inicio, cuando considere que está suficientemente claro el pun­
to en sus antecedentes jurisprudenciales, sin perjuicio que en ese caso 
los varíe atendiendo a razones de interés público que justifiquen 
reconsiderar el punto en discusión 14

. 

En cuanto a la sentencia, ésta se dicta de la misma forma y tiene 
los mismos efectos que la que se dicte en una acción de incons­
titucionalidad; y de allí que si la Sala considera que la norma o acto 
consultado no es inconstitucional, la sentencia sólo tiene eficacia para 
el caso concreto, y nada impide que en otro supuesto pueda vol­
ver a plantearse el problema constitucional. En caso contrario, la 
norma o acto se anulan del ordenamiento, en un fallo que es de­
clarativo y retroactivo a la entrada en vigencia de las normas anu­
ladas, sin perjuicio de derechos adquiridos de buena fe, y de las 
potestades de la Sala para dimensionar los alcances de dicho fallo, 
en los términos explicados con anterioridad. 

1.3. Los recursos en defensa de los derechos 
y libertades fundamentales 

La legislación de Costa Rica prevé dos garantías específica~; al 

efecto: el recurso de amparo, en sus diversas manifestaciones, y el 
habeas corpus. 

a) EL HABEAS CORPUS 

El habeas corpus ha evolucionado en Costa Rica de ser un me­
canismo de protección a la libertad ambulatoria (habeas corpus 
reparador) para convertirse en garante del principio de defensa en 
el proceso penal, que incluso sirve hoy como mecanismo pre­
ventivo de posibles violaciones a la libertad (habeas corpus preven­
tivo). 

14 Ver artículos 102 a 108 UC. 
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La Ley de la Jurisdicción Constitucional textualmente dispone: 

«Artículo 15. Procede el habeas corpus para garantizar 
la libertad e integridad personales, contra los actos u omi­
siones que provengan de una autoridad de cualquier orden, 
incluso judicial, contra las amenazas a esa libertad y las per­
turbaciones o restricciones que respecto de ella establezcan 
indebidamente las autoridades, lo mismo que contra las res­
tricciones ilegítimas del derecho de trasladarse de un lugar 
a otro de la República y de libre permanencia, salida e in­
greso en su territorio.» 

«Artículo 16. Cuando en el habeas corpus se alegaren 
otras violaciones que tengan relación con la libertad personal, 
en cualquiera de sus formas, y los hechos fueren conexos 
con el acto atribuido como ilegítimo, por constituir su causa 
o finalidad, en esta vía se resolverá también sobre esas vio­
laciones.» 

Gracias a que en esta nueva legislación se recogen los avances 
que la figura ha tenido a través del tiempo, hoy en día el habeas 

corpus se ha convertido en eficiente garante del derecho de defensa 
en el proceso penal, de forma tal que por su medio se puede revi­

sar cualquier vicio procesal que pueda producir una restricción ile­
gítima de la libertad, ya sea éste provocado por el juez, la policía 
o el Ministerio Público. 

La Sala Constitucional ha hecho uso de la potestad contenida 
en el artículo citado para obligar al juez a motivar o fundar sus re­
soluciones, o para ordenarle la repetición de ciertos actos jurisdic­
cionales lesivos del debido proceso, lógicamente por su incidencia 
directa o indirecta sobre la libertad del imputado. A manera de 

ejemplo, en el voto número 797-91 de las quince horas quince 
minutos del veintiséis de abril de mil novecientos noventa y uno, 
la Sala declaró con lugar un recurso de habeas corpus a favor de 
un imputado, por la renuencia del Tribunal de aceptar los testi­
gos que ofreciera en su defensa, sobre todo porque el Tribunal no 
fundó del todo el auto mediante el cual denegó la recepción de 
esa prueba. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

158 

En nuestro país, el habeas corpus, además de ser amplio corno 
se explicó, tiene la característica de ser sumario, de acción vicaria y 
muy rápido. 

Lo conoce la Sala Constitucional en única instancia y su trami­
tación está a cargo del Presidente de la Sala, quien luego de instruido 
lo turna a uno de los Magistrados para que lo estudie y proponga 
al pleno de la Sala. Lo puede interponer cualquier persona a favor 
de otra o de sí mismo, sin mayor formalidad (puede hacerlo inclu­
so telegráficamente sin costo alguno). Procede contra los actos u 
omisiones que provengan de una autoridad de cualquier ord1=n, 
incluso la judicial, si en alguna forma perturba, restringe o suprime 
ilegítimamente la libertad personal o la integridad física de una 
persona. 

El Presidente, al recibirlo, debe pedir de inmediato informe a la 
autoridad que se indique como infractora el que deberá rendirlo 
dentro del plazo que determine el propio tribunal, el cual en nin­
gún caso podrá exceder de tres días. Al mismo tiempo se previene 
a la supuesta autoridad infractora que se abstenga de ejecutar, res­
pecto del ofendido, acto alguno que pudiere dar como resultado el 
incumplimiento de lo que en definitiva resuelva la Sala. Si se ignorare 
la identidad de la autoridad, el recurso se tendrá por establecido 
contra el jerarca del órgano respectivo. Al solicitar el informe, la Sala 
puede pedir los antecedentes y hasta ordenar la comparecencia del 
ofendido; esto último tiene particular importancia para determinar 
si las autoridades están torturando física o mentalmente al deteni­
do, o para evitar su desaparición temporal o definitiva. Además, el 
artículo 20 faculta a la Sala para ordenar en cualquier momento 
medidas provisionales en protección de los derechos tutelados por 
esta figura. 

Si vencido el plazo otorgado por la Sala la al,Jtoridad no ha ren­
dido el informe, se podrán tener por ciertos los hechos y declarar 
con lugar el recurso, si en derecho procediera. Por el contrario, si 
el informe fuere rendido, la Sala debe resolver el recurso dentro de 
los cinco días siguientes, excepto cuando estimare que debe reali­
zar alguna diligencia probatoria, caso en el cual el término correrá 
a partir del recibo de la prueba. 
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b) EL AMPARO 

Esta institución, cuyos antecedentes en Latinoamérica nos vienen 
heredados por los mejicanos, fue incorporada a nuestro ordenamiento 
jurídico en la Constitución de 1949, que es la que actualmente nos 
rige, quedando regulada en el artículo 48, para mantener o resta­
blecer el goce de aquellos derechos constitucionales no protegidos 
por el habeas corpus. Costa Rica prevé tres tipos de amparo, a sa­
ber: el amparo contra órganos públicos, que es el más común; el 

amparo contra particulares, y el amparo para la defensa del dere­
cho de rectificación y respuesta. 

i) El amparo contra órganos públicos 

En general, el amparo tiene por objeto principal en nuestro país 
tutelar los derechos fundamentales de la persona, frente a las lesiones 
que provengan del poder público, estén éstos derechos tutelados en 
la Constitución, o en los instrumentos de derechos humanos vigentes 
en Costa Rica. Procede contra toda disposición, acuerdo o resolu­

ción y en general contra toda acción, omisión o simple actuación 
material no fundada en un acto administrativo eficaz de los servi­

dores u órganos públicos que haya violado, viole o amenace violar 
cualquiera de aquellos derechos, y contra las actuaciones u omisiones 
fundadas en normas erróneamente interpretadas o indebidamente 
aplicadas 15 . 

No procede contra 16: 

a) Las Leyes u otras disposiciones normativas, salvo cuando se 
impugnen conjuntamente con actos de aplicación individual de 
aquéllas, o cuando se trate de normas de acción automática, de 
manera que sus preceptos resulten obligatorios inmediatamente por 
su sola promulgación, sin necesidad de otras normas o actos que 
los desarrollen o los hagan aplicables al perjudicado. 

15 Ver artículo 29 UC. 
16 Ver artículo 30 UC. 
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b) Contra las resoluciones y actuaciones jurisdiccionales del Poder 
Judicial 17

• 

e) Contra los actos que realicen las autoridades administrativas 
al ejecutar resoluciones judiciales, siempre que esos actos se efec­
túen con sujeción a lo que fue recomendado por la respectiva au­
toridad judicial. 

d) Cuando la acción u omisión hubiera sido legítimamente con­
sentida por la persona agraviada. 

e) Contra los actos o disposiciones del Tribunal Supremo de Elec­
ciones en materia electoral. 

La legitimación para promoverlo es amplísima, dado que lo puede 
interponer cualquier persona, a su favor o de otro 18, debe diri~¡ir­
se contra el servidor o el titular del órgano que aparezca como pre­
sunto autor del agravio, o en caso de ignorarse, contra el titular del 
órgano 19. El recurso de amparo podrá interponerse en cualquier tiem­
po mientras subsista la violación, amenaza. perturbación o restric­
ción, y hasta dos meses después de que hayan cesado totalmente 
sus efectos directos sobre el perjudicado. Sin embargo, cuando se 
trate de derechos puramente patrimoniales u otros cuya violación 
pueda ser válidamente consentida, deberá interponerse dentro de los 
dos meses siguientes a la fecha en que el perjudicado tuvo noticia 
fehaciente de la violación y estuvo en posibilidad legal de interpQ­
nerlo. Hay que aclarar que la prescripción -por no haberse inter­
puesto en tiempo- no es obstáculo para impugnar la actuación en 
otra vía, si fuere posible hacerlo conforme a la ley 20. 

El amparo debe expresar, con la mayor claridad posible, el he­
cho o la omisión que lo motiva, el derecho que se considera viola­
do o amenazado, el servidor público o el órgano autor de la ame­
naza o del agravio, y las pruebas de cargo 21

• No es necesario citar 
las normas constitucionales infringidas, siempre que se determine 
claramente el derecho lesionado, salvo que se invoque la violación 

17 Si procede contra las actuaciones administrativas de éste, como lo son los asuntos 
laborales y disciplinarios. 

18 Ver artículo 33 de la UC. 
19 Ver artículo 34 UC. 
20 Ver artículo 36 UC. 
21 Ver artículo 38 UC. 
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de un derecho fundamental establecido en un tratado o convenio 
internacional, en cuyo caso sí tiene que hacerse la cita textual con­
creta de éste. El recurso no está sujeto a formalidades ni requiere 
autenticación, puede interponerse por memorial, telegrama u otro 
medio de comunicación escrito, gozando incluso de franquicia te­
legráfica. 

Actualmente, el Presidente de la Sala es quien da el tramite inicial 
al recurso, pero nada impide que lo haga el Magistrado instructor 
del asunto; dará a la parte demandada de uno a tres días para que 
conteste y posteriormente turna el asunto al Magistrado que corres­

ponde, según riguroso turno de presentación. El informe se consi­
derará dado bajo juramento, de tal forma que cualquier inexactitud 
o falsedad hará incurrir al funcionario en las penas del perjurio o del 

falso testimonio, según sea la naturaleza de los hechos contenidos 
en el informe 22 • Si éste no fuere rendido dentro del plazo corres­
pondiente, se tendrán por ciertos los hechos y se entrará a resolver 
el recurso sin más trámite, salvo que la Sala estime necesaria alguna 
averiguación previa 23

• 

El amparo en Costa Rica no requiere del agotamiento previo de 
la vía administrativa ni de la realización de acto alguno previo a su 
interposición, requisito que sí existía con la anterior ley de amparo 
que regía esta materia. 

Una de las novedades que se incluyen en la nueva ley a este 
Instituto -aparte de las ya mencionadas- es la posibilidad de tomar 
medidas precautorias, incluso desde la presentación del amparo. Una 
de ellas es la posibilidad de, en casos de excepcional gravedad, dis­
poner la ejecución o continuidad de la ejecución del acto impugnado, 
a solicitud de la parte, o aun de oficio, cuando se considere, por parte 
de la Sala, que la suspensión -que opera de pleno derecho en Costa 
Rica desde la interposición del recurso- cause o pueda causar per­
juicios ciertos e inminentes a los intereses públicos, mayores que los 
que la ejecución causaría al agraviado. Asimismo, el Presidente o el 
Magistrado Instructor pueden dictar cualquier medida de conserva­
ción o seguridad que la prudencia aconseje para prevenir riesgos 

22 Ver artículo 44 UC. 
23 Ver artículo 45 UC. 
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materiales o evitar que se produzcan otros daños a consecuencia de 
los hechos realizados, todo conforme a las circunstancias del asunto 
planteado. 

En caso de que la sentencia de un recurso de amparo resulte 
estimatoria, su efecto principal será el de restituir al agraviado en 
el pleno goce de sus derechos, y si ello no fuere posible, condenar 

en abstracto al Estado al pago de las costas, daños y perjuicios, los 
cuales se liquidarán en ejecución de sentencia en la vía contencio­
sa administrativa 24 . 

ii) El amparo contra sujetos de derecho privado 

Hoy en día se acepta que los derechos públicos subjetivos se 
ejercitan no sólo frente al Estado, sino también frente a los parti­
culares, especialmente los organizados en asociaciones, corporaciones 

empresariales o sindicatos. Por ello, la Ley de la Jurisdicción Cons­
titucional costarricense en sus artículos 57 y siguientes regula la figura 

del amparo contra sujetos de derecho privado para autorizarlo contra 
las actuaciones u omisiones de sujetos de esa condición, cuando 
actúen o deban actuar en ejercicio de funciones o potestades pú­
blicas o se encuentren, de derecho o de hecho, en una posición de 
poder frente a la cual los remedios jurisdiccionales comunes resul­
ten insuficientes o tardíos para garantizar los derechos o libertades 
fundamentales que tutela la ley. La expresión «sujetos de derecho 
privado» comprende a todas las personas con capacidad jurídica 

conforme a la determinación del derecho privado y por lo tanto, el 
recurso puede interponerse tanto contra personas físicas como co­
lectivas (vgr., cooperativas, sindicatos, asociaciones, fundaciones pri­
vadas), así como contra personas jurídicas de hecho. 

Este recurso puede interponerlo cualquier persona a su favor o 
en favor de otro 25 , deberá ser dirigido contra el presunto autor del 
agravio si se tratare de persona física, o si se tratare de persona 
jurídica, contra su representante legal; y si lo fuere de una empre­
sa, grupo o colectividad organizados, contra su personero aparen-

24 Ver artículos 51 y 56 UC. 
25 Ver artículo 58 de la UC 
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te o el responsable individual 26 . Ahora bien, conforme a la ley, no 
es cualquier particular el que puede ser objeto de amparo, pues se 
reserva este especial procedimiento para casos concretos. En lo esen­
cial, los requerimientos previstos en la ley para su procedencia son 
los siguientes: 

a) Que se esté en presencia de una lesión o amenaza de lesión 
a un derecho fundamental. 

b) Que el sujeto contra quien se interpone actúe en el ejerci­
cio de funciones o potestades públicas, o se encuentre, de hecho 

o de derecho, en una situación de poder. 

e) Que no existan remedios jurisdiccionales comunes para la de­
fensa de ese derecho o que, aun existiendo, sean insuficientes o tar­
díos para la tutela efectiva de los derechos cuya lesión se invoca; y 

d) Que la actuación impugnada sea ilegítima. 

Por otra parte, el recurso debe ser promovido dentro de los dos 
meses siguientes al momento en que se produjo el acto que se 
considera violatorio si ya hubiesen cesado los efectos, o en cualquier 
momento mientras subsista la violación o amenaza. Igual que en el 
amparo común, el plazo que se da al demandado para responder 
es de tres días, aunque podrá aumentarse si la distancia lo requie­
re. La notificación del traslado de la demanda se practicará en el lugar 
de trabajo o en la casa de habitación del presunto autor del agra­
vio, si se tratare de personas físicas; si fuere de personas jurídicas, 
una empresa o colectividad organizados se hará al representante o 
personero en su casa de habituación o en la sede de la sociedad 
empresa o corporación 27 • Si se concede el amparo, la sentencia de­
clarará ilegítima la acción u omisión que dio lugar al recurso y or­
denará que se cumpla lo que dispone la respectiva norma, dentro 
del término que se señale en el fallo y se condenará a la persona 
o entidad responsable al pago de los costas, daños y perjuicios, 
extremos que se liquidarán en ejecución de sentencia en la vía ci­
vil. Si al declararse con lugar el amparo hubieren cesado los efec­
tos del acto reclamado de tal forma que no se puede restablecer al 

26 Ver artículo 59 UC. 
27 Ver artículo 61 UC. 
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agraviado en el goce de su derecho, la sentencia prevendrá al agra­

viante el deber de no incurrir en actos u omisiones iguales o seme­
jantes a los que dieron mérito para acoger el recurso y lo condenará 
al pago de las costas, daños y perjuicios causados 28

• Si la Sala de­

cide rechazar de plano el recurso por considerar que no se dan los 
requisitos que menciona el artículo 57, deberá indicar al accionante 
cuál es el procedimiento idóneo para tutelar el derecho lesionado. 

Llama la atención que esta figura tan necesaria para proteger los 
derechos públicos subjetivos ya había sido concebida en Argentina 
desde los años cincuenta, cuando en el célebre caso Kot la Corte 
Suprema de Justicia reconoció el amparo contra particulares. En una 
de sus partes más interesantes dice la sentencia: 

«Si en presencia de estas condiciones de la sociedad con­
temporánea los jueces tuvieran que declarar que no hay 
protección constitucional de los derechos humanos frente 
a tales organizaciones colectivas, nadie puede engañarse de 
que tal declaración comportaría la de la quiebra de los gran­
des objetivos de la Constitución, y con ella del orden jurí­
dico fundamental del país. Evidentemente, eso no es así. La 
Constitución no desampara a los ciudadanos ante tales 
peligros ni los impone necesariamente recurrir a la defen­
sa lenta y costosa de los procedimientos ordinarios» 29 . 

Costa Rica, recogiendo ese sentimiento y la necesidad de proteger 
en forma amplia los derechos constitucionales, regula esta novedosa 

figura en la Ley de la Jurisdicción Constitucional, en la forma expuesta 
supra, para poder hacerle frente a las necesidades de la sociedad 
contemporánea con mejores instrumentos de protección ciudadana. 

iii) El derecho de rectificación y respuesta 

La Ley de la Jurisdicción Constitucional, en su artículo 66, per­
mite el amparo para garantizar este derecho, derivado de los ar­
tículos 29 de.la Constitución Política y 14 de la Convención Ame-

28 Ver artículo 63 UC. 
29 Caso Samuel Kot, Corte Suprema de Justicia, Buenos Aires, 1958, citado por 

BIDART CAMPOS, Derecho de amparo, Buenos Aires, 1960. 
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ricana sobre Derechos Humanos, a toda persona afectada por 
informaciones inexactas o agraviantes emitidas en su perjuicio, por 
medios de difusión que se dirijan al público en general, y conse­
cuentemente, para efectuar por el mismo órgano de difusión su rec­
tificación o respuesta 30 . 

Para ejercer este derecho, el agraviado deberá formular solicitud 
escrita al dueño o director del órgano informativo dentro de los cinco 
días naturales siguientes a la publicación o difusión que se pretende 
rectificar o contestar y deberá acompañar el texto de su rectificación 
o respuesta, redactada en la forma más concisa posible. Esta rec­
tificación deberá publicarse o difundirse en condiciones equivalen­
tes a las de la publicación que la motiva, dentro de los tres días 

siguientes, si se tratare de órganos de difusión diaria, y en los de­
más casos, en la próxima edición. Si el órgano de comunicación se 
negare a publicar el texto a él sometido, el interesado puede pro­
mover amparo ante la Sala, la que debe dar audiencia por veinti­
cuatro horas al órgano de comunicación demandado, y una vez 
recibido el informe resolver el recurso sin más trámite dentro de los 
tres días siguientes. 

Si el recurso es declarado con lugar, en la misma sentencia se 

aprobará el texto de la publicación o difusión, y se ordenará publicarla 
o difundirla dentro de los tres días siguientes a la notificación y se 

determinará, además, la forma y condiciones en que debe hacerse 
esa difusión o publicación (tamaño, ubicación, etc.). Las responsa­
bilidades que se deriven de la rectificación o respuesta recaerán 
exclusivamente sobre sus autores y no sobre el medio de comuni­
cación o personeros, salvo la negativa injustificada de estos últimos 
a publicarla 31

. Si la publicación no fuere diaria, la obligación del 
medio de información se cumple con publicar la rectificación o res­
puesta en el siguiente número. 

30 Artículo 66: «El recurso de amparo garantiza el derecho de rectificación o res­
puesta que se deriva de los artículos 29 de la Constitución Política y 14 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos a toda persona afectada por informaciones inexac­
tas o agraviantes emitidas en su perjuicio por medios de difusión que se dirijan al público 
en general, y, consecuentemente, para efectuar por el mismo órgano de difusión su 
rectificación o respuesta en las condiciones que establece esta Ley. 

En ningún caso la rectificación o la respuesta eximirá de otras responsabilidades 
legales en que se hubiese incurrido.» 

31 Ver artículos 68 y 69 UC. 
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1.4. Otros procedimientos de competencia del Tribunal 
(por ejemplo, «contencioso-electoral», enjuiciamiento 
de personas, etc.} 

EL VETO POR RAZONES DE INCONSTITUCIONALIDAD 

Aparte de los ya señalados, el único procedimiento que está en 
manos de la Sala Constitucional es el del veto por razones de in­
constitucionalidad. En tales casos, cuando el Poder Ejecutivo se niega 
a sancionar un decreto legislativo aprobado por la Asamblea, por 
estimar que éste contiene roces constitucionales y la Asamblea no 
acepta dichas razones, ésta debe remitir el asunto a la Sala, para que 
resuelva la cuestión dentro de los treinta días naturales siguientes 
a su recibo. 

Dicha competencia se establece en el artículo 128 de la Con5,­
titución Política, conforme al cual se tendrán por desechadas las 
disposiciones declaradas por inconstitucionales, y las demás se en­
viarán a la Asamblea Legislativa para la aprobación correspondientE~. 
Lo mismo se hará con el proyecto de ley aprobado por la Asamblea 
cuando la Sala declare que no contiene disposiciones inconstitucio­

nales. 

EL CONTENCIOSO ELECTORAL 

Por otra parte, cabe señalar que el contencioso electoral no 

compete a la Sala Constitucional, sino al Tribunal Supremo de Elec­
ciones, órgano que tiene, en nuestro medio, como competencia 
exclusiva el conocimiento de los asuntos relativos a la materia elec­
toral, así como la interpretación exclusiva y obligatoria de las dispo­
siciones constitucionales y legales referentes a la materia. En este 
sentido, existen normas constitucionales y legales que restringen la 
actuación de la Sala en materia electoral. El artículo 1 O de la Car­
ta Fundamental, que como se dijo estableció la Jurisdicción Cons­
titucional y sus principales competencias, claramente señala que «l\lo 
serán impugnables en esta vía ... la declaración de elección que ha~1a 
el Tribunal Supremo de Elecciones ... »; y la Ley de la Jurisdicción 
Constitucional, por su parte, expresa que no procede el recurso de 
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amparo contra «los actos o disposiciones del Tribunal Supremo de 
Elecciones en materia electora\» (artículo 30, inciso d), y que no cabrá 
la acción de inconstitucionalidad « ... contra los actos o disposiciones 
del Tribunal Supremo de Elecciones relativos al ejercicio de la fun­
ción electora\» (artículo 7 4); normas que se encuentran en clara 
concordancia con lo dispuesto por el legislador constituyente de 
1949, que otorgó a este último competencia exclusiva y obligato­
ria para interpretar las disposiciones constitucionales y legales refe­
rentes a la materia electoral. Según se desprende claramente del 
artículo 102 de la Constitución Política. 

La propia Sala ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre su 
competencia en la materia, a la luz de las disposiciones citadas, pues 
no han sido pocas las ocasiones en que los particulares han acudido 
ante ella en defensa de derechos de carácter político, sea contra los 
actos de los partidos políticos o del propio Tribunal Supremo de 
Elecciones, lo que ha hecho en los siguientes términos: 

«En el sistema de la Constitución, su interpretación 
vinculante sólo está atribuida a dos órganos del Estado, a 
saber: a la Sala Constitucional, en el ejercicio de su función 
jurisdiccional constitucional, y al Tribunal Supremo de Elec­
ciones, en lo relativo a la organización, dirección y fiscali­
zación de los actos relativos al sufragio. Esto equivale a decir 

que el Tribunal interpreta la Constitución Política en forma 
exclusiva y obligatoria, en el ejercicio de sus competencias 
constitucionales y legales en materia electoral, y, por tanto, 
no cabe suponer que esa interpretación pueda ser fiscalizada 
por otra jurisdicción, así sea la constitucional, porque, aun 
en la medida en que violara normas o principios constitu­
cionales, estaría, como todo tribunal de su rango, declarando 
el sentido propio de la norma o principio, por lo menos en 
cuanto no hay en nuestro ordenamiento remedio jurisdic­
cional contra esa eventual violación -lo cual no significa, 
valga decirlo, que el Supremo de Elecciones sea un Tribu­
nal Constitucional, en el sentido de Tribunal de Consti­
tucionalidad, porque su misión, naturaleza y atribúciones no 
son de esa índole; ni significa, desde luego, que no pueda, 
como cualquier otro órgano del Estado, inclusive la Sala 
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Constitucional, violar de hecho la Constitución Política, sino 
que, aunque la violara, no existe ninguna instancia superio1' 
que pueda fiscalizar su conducta en ese ámbito-. 

Entonces, lqué clase de actos son los que caen den­
tro de la competencia del Tribunal Supremo de Elecciones 
en el sentido expuesto? En primer lugar, hay que decir que 
se trata tanto de las competencias que le están otorga­
das por la ley como de las previstas o razonablemente re­
sultantes de la propia Constitución, porque ésta, en su 
unánime concepción contemporánea, no sólo es "supre­
ma", en cuanto criterio de validez de sí misma y del res­
to del ordenamiento, sino también conjunto de normas 
y principios fundamentales jurídicamente vinculantes, por 
ende, exigibles por sí mismos, frente a todas las autori­
dades públicas, y a los mismos particulares, sin necesidad 
de otras normas o actos que los desarrollen o hagan 
aplicables -salvo casos calificados de excepción, en que 
sin ellos resulte imposible su aplicación-; con la consE~­

cuencia de que las autoridades -tanto administrativas 
como jurisdiccionales- tienen la atribución-deber de aplicar 
directamente el Derecho de la Constitución -en su ple­
no sentido-, incluso en ausencia de normas de rango 
inferior o desaplicando las que se le opongan. 

En segundo lugar, se trata de las competencias del Tri­
bunal en materia específicamente electoral, no en otras de 
orden constitucional o de derecho común, como las relativas 
al discernimiento de la nacionalidad costarricense, o al es­
tado y capacidad de las personas. En este aspecto hay ju­
risprudencia, doctrina y criterios abundantes y claros sobre 
el deslinde entre una y otras, y de todas maneras su defi­
nición y delimitación siempre podrán hacerse, en casos con­
trovertidos, por la Sala Constitucional -art. 1 O párrafo 2.º, 
inc .. a) Constitución-. En tercer lugar, es claro que el T1-i­
bunal Supremo de Elecciones carece de potestades norma­
tivas ordinarias -salvo las eminentemente administrativas 
de reglamentación autónoma-, y, desde este punto de vis1a, 
la expresión de que "interpreta auténticamente la Constitu-
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ción y la ley en materia electora" no es del todo feliz: el texto 

del artículo 121, inciso 1.º, lo que hace no es atribuirle al 

Tribunal la potestad de interpretación auténtica, sino sólo 

vedársela a la Asamblea Legislativa en la materia de la com­

petencia de aquél. El Tribunal Supremo de Elecciones sí in­

terpreta la Constitución y las leyes en materia electora, pero 

esa interpretación no es propiamente auténtica, en cuanto 

no tiene carácter legislativo, sino que se realiza a través de 
los actos, disposiciones o resoluciones concretos de ejerci­

cio de su competencia electoral, y sin perjuicio de que sus 

postulados se vayan convirtiendo y lleguen a convertirse en 

normas no escritas, mediante su jurisprudencia y preceden­

tes, los cuales, aunque ni la Constitución ni la ley lo digan 

expresamente, son por su naturaleza vinculantes, en virtud, 

precisamente, de lo dispuesto en el artículo 102, inciso 3.º, 

de aquélla. Ocurre algo similar con esta Sala, que, si bien 

carece de competencia normativas, en el ejercicio de las 

jurisdiccionales que le corresponden da lugar a la creación 

de normas no escritas, der"1vadas de sus sentencias, en vir­

tud del carácter vinculante erga omnes atribuido a sus pre­

cedentes y jurisprudencia, por su naturaleza misma y, expre­

samente, por el artículo 13 de la Ley de su Jurisdicción. 

En los términos dichos, la Sala reafirma su tesis, conte­

nida en la sentencia 2456-92 de las 11: 16 horas del 21 de 

agosto de 1992 (en recurso de amparo según expedien­

te 781-92), de que sí es competente esta Jurisdicción Cons­

titucional para conocer, por la vía del recurso de amparo, 

tanto de las actuaciones del Tribunal Supremo de Eleccio­

nes en materia no electoral, cuando de las relativas a la 

materia electoral que no sean del Tribunal Supremo de Elec­

ciones, esto último sin perjuicio de lo que se dirá sobre actos 

de otros organismos electorales susceptibles de recurso o de 

impugnación ante el propio Tribunal (v. Cons. X y XI infra). 

En conclusión, lo que se desprende de la Constitución 

es que son impugnables ante la jurisdicción constitucional, 
que es la de esta Sala los actos del Tribunal Supremo de 

Elecciones en ejercicio de su competencia electoral; no, desde 
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luego, las normas no escritas que nazcan de sus precedentes 
o jurisprudencia, de la misma manera que el hecho de que 
no sean impugnables en la vía de amparo las resolucione5, 
o actuaciones jurisdiccionales del Poder Judicial -art. 30, 
inc. b), Ley de la Jurisdicción Constitucional, que la Sal21 
acaba de declarar constitucional, según sentencia 2277-92 
de 16:30 horas del 18 de agosto de 1992-, no empece el 
que sí lo sean las normas no escritas que se deduzcan de 
sus precedentes o jurisprudencia -art. 3.º, ídem-. Dicho 
de otro modo: en el caso del Tribunal Supremo de Elecciones,, 
en materia electoral, no son impugnables ante la Jurisdic­
ción Constitucional sus actos subjetivos administrativos, sus 
disposiciones reglamentarias autónomas y sus resoluciones 
jurisdiccionales -en el llamado "contencioso electoral", que 
sí le corresponde exclusivamente-; aunque sí lo son, natu­
ralmente, las normas, incluso electorales, de carácter legis­
lativo o ejecutivo -sujetas al control de constitucionalidad 
previsto por los artículos 1 O de la Constitución y 73 ss. di? 

la Ley de la Jurisdicción Constitucional-, así como, en su 
caso, las normas no escritas originadas en sus precedentes 
o jurisprudencia -art. 3.º de la misma Ley-; todo ello con 
las salvedades del artículo 74 de esta última, conforme a1l 
cual "no cabrá la acción de inconstitucionalidad ... contra los 
actos o disposiciones del Tribunal Supremo de Elecciones 
relativos al ejercicio de la función electoral" ... 

Por otra parte! la Sala entiende que la autonomía de la 
materia electoral y la exclusividad y obligatoriedad de la in­
terpretación constitucional y legal en esa materia, por parte 
del Tribunal Supremo de Elecciones, obliga a una consecuen­
cia adicional: la de que tampoco puedan ser impugnablE5 
en la vía de amparo los actos del Registro Electoral y de los 
demás organismos electorales propiamente dichos -juntas 
electorales específicamente- cuando sean susceptibles de 
recurso o impugnación para ante el Tribunal. Esto, por dos 
razones: la primera, porque si, pudiendo ser recurridos, lo 
son en efecto, por esto sólo quedarán incluidos dentro de 
la competencia específica del Tribunal, y porque, si no lo son 
en tiempo y forma, se convertirán en actos consentidos, 



JURISDICCIÓN CONSTITUCIONAL COSTARRICENSE 

171 

excluidos de conocimiento en la Jurisdicción Constitucional, 
por lo menos normalmente -es decir, mientras no violen 
gravísimamente principios o derechos fundamentales, como 
por ejemplo el derecho a la vida, o no caigan en vicios 
extremos, equivalentes a su "inexistencia jurídica", o mientras 
no constituyan lo que en doctrina se conoce como "vías de 
hecho", ello por cuanto los actos inexistentes y las conductas 
no fundadas en un acto eficaz, o vías de hecho, por defi­
nición no requieren de ninguna declaración de nulidad, sino 
que simplemente se constatan para efecto de detener la 
conducta lesiva, la cual sería igual si se fundara en esa mera 
apariencia de acto que si no se fundara en ninguno-. 

Sin embargo, conviene aclarar que, al entender que tam­
bién se encuentran excluidos del amparo los actos de otros 
organismos a que se refiere el considerando anterior, la Sala 
condiciona su tesis a que tales actos no sean después de­
clarados intangibles para el Tribunal o fuera de su compe­
tencia, porque en tales supuestos -que fueron en parte los 
considerados por la Sala en la sentencia de amparo citada, 
2456-92- no podría la Jurisdicción Constitucional desen­
tenderse de que, sin su intervención, pudieran quedar im­
punes violaciones a los derechos o libertades fundamentales 
de las personas» (sentencia número 3194-92). 

Valga mencionar acá el hecho de que recientemente varios dipu­
tados plantearon ante la Asamblea Legislativa una proposición de 
reforma constitucional con el fin de sustraer a la Sala Constitucio­
nal del ámbito del Poder Judicial y crear un Tribunal Constitucional 
en el que estarían fusionadas las funciones de ésta y las del Tribu­
nal Supremo de Elecciones que, según el proyecto, pasaría a formar 
parte de una sección de aquél. La propuesta, sin embargo, se en­
cuentra apenas en el estudio inicial, y desde ya ha recibido, por cierto, 
serías objeciones de parte de la comunidad jurídica y de la propia 
Corte Suprema de Justicia. 
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El JUZGAMIENTO DE PERSONAS 

El juzgamiento de personas corresponde a la jurisdicción penal, 
materia en la cual sólo intervienen los Magistrados de la Sala Cons­
titucional cuando en su condición de miembros de la Corte Supre­
ma de Justicia conocen del juzgamiento de los miembros de los Su­
premos Poderes del Estado, de los Magistrados del Tribunal Supremo 
de Elecciones; el Contralor y Subcontralor Generales de la Repúbli­
ca, y el Procurador General y Procurador General Adjunto de la 
República. 

2 CONDICIONES ~UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

2.1. Elementos comunes 

Uno de los mayores logros de la reforma constitucional y legal 
que dio nacimiento a la actual Jurisdicción Constitucional costarri­
cense fue el relativo a la eliminación de los obstáculos procesales para 
la admisión de los asuntos sometidos a su conocimiento, así corno 
la ampliación generalizada de la legitimación para accionar, especial­
mente en los procesos de garantía constitucional (habeas corpus y 
amparo). 

NACIONALES Y EXTRANJEROS 

De conformidad con lo dispuesto en el artículo 19 de la Cons­
titución Política, «Los extranjeros tienen los mismos deberes y de­
rechos individuales y sociales que los costarricenses, con las excep­
ciones y limitaciones que esta Constitución y las leyes establecen ... ». 
El acceso a la justicia es uno de esos derechos fundamentales, y 
lo ostentan tanto costarricenses como extranjeros, sin distinción al­
guna. A partir de lo dicho, y de la circunstancia concreta de que 
ninguna norma constitucional o legal establece restricciones para 
el acceso de los extranjeros a la justicia constitucional, cabe señalar 
que, en este extremo, no existe diferencia alguna en cuanto al terna 
de la legitimación activa. Al efecto, y especialmente en habeas cor­
pus y amparo, basta con que el extranjero ingrese a territorio na-
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cional para que pueda acudir a la Sala Constitucional en defensa 
de tos derechos fundamentales que estime le han sido conculcados 
por las autoridades públicas. En este sentido, adviértase que con­
forme al artículo 48 de la Constitución Política, «Toda persona tiene 
derecho al recurso de habeas corpus para garantizar su libertad e 
integridad personales, y al recurso de amparo para mantener o res­
tablecer el goce de los otros derechos consagrados en esta Cons­
titución, así como los de carácter fundamental establecidos en los 
instrumentos internacionales sobre derechos humanos aplicables en 
la República ... », sin hacer ninguna diferencia en cuanto al origen 
nacional del amparado; y que conforme a la Ley de la Jurisdicción 
Constitucional, tanto el habeas corpus -artículo 18- como el 
amparo -artículo 33- pueden ser interpuestos por «cualquier 
persona». 

PERSONAS FÍSICAS Y JURÍDICAS. ÓRGANOS CONSTITUCIONALES 

O FRACCIONES DE ÓRGANOS 

De acuerdo a la Ley de la Jurisdicción Constitucional, y a la rei­
terada jurisprudencia del Tribunal, cualquier persona -física o ju­
rídica- que se vea agraviada en un derecho fundamental está ha­
bilitada para promover acciones a su favor en esta Jurisdicción. Claro 
está que, en el caso de las personas jurídicas, dicha posibilidad queda 
restringida a la defensa de derechos que no revistan un carácter 
personalísimo, como lo serían la vida, la libertad o la integridad 
personales, que por obvia razón corresponden sólo a las personas 
físicas. En tal supuesto, si la entidad que acciona es un ente colectivo, 
la legitimación para accionar la ostenta su representante legal. A 
pesar de esa amplitud de criterio, sin embargo, se ha rechazado toda 
posibilidad de que los procesos de garantía protejan a entidades de 
Derecho Público, para lo que se estima que, además de que por 
definición, los órganos públicos no son titulares de derechos fun­
damentales -sino de competencias y potestades-, para que éstos 
puedan defender su autonomía, o la competencia que les ha sido 
asignada en el acto de creación, perfectamente pueden acudir a otros 
mecanismos previstos por el ordenamiento jurídico (ver sentencia 
número 0174-91 del veinticuatro de setiembre de mil novecientos 
noventa y uno). 
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En cuanto a los procesos de control de constitucionalidad, por 
el contrario, se trata de una vía que puede ser válidamente usada 
por los órganos públicos para obtener la anulación de disposicione!s 
contrarias a la Constitución Política. Así, por ejemplo, el Estado puede 
promover una acción de inconstitucionalidad sobre la base de un 
proceso contencioso administrativo o de un recurso de amparo o 
habeas corpus interpuesto en su contra, claro está, en tanto dicha 
inconstitucionalidad sea medio razonable de amparar sus intereses 
dentro del asunto previo (artículo 75, párrafo primero, de la ley de 
la Jurisdicción Constitucional). Para el mismo supuesto, se otorga 
incluso legitimación directa al Procurador y al Contralor GeneralE~s 
de la República, al Fiscal General de la República y al Defensor de 
los Habitantes (artículo 75, párrafo tercero), quienes con base en e~;a 
autorización no requieren de asunto previo para someter el asun­
to a la Sala. 

Por lo demás, hay procesos para cuya promoción únicamente 
están legitimados órganos o funcionarios públicos: las consultas le­
gislativas de constitucionalidad sólo puede formularlas el Directorio 
legislativo, si se trata de las que han de hacerse preceptivamente; 
por un grupo no menor de diez legisladores, si son facultativas; o 
por la Corte Suprema de Justicia, el Tribunal Supremo de Elecciones, 
la Contraloría General de la República o el Defensor de los Habitantes 
(artículo 96 UC). Las consultas judiciales, por su parte, sólo pueden 
ser planteadas por autoridades jurisdicCionales, que en Costa Rica 
son: jueces de menor cuantía, jueces, jueces de tribunal, jueces de 
casación penal y Magistrados de la Corte Suprema de Justicia, con 
exclusión de todo particular o de otros servidores del ramo judicial. 
En el caso del veto por razones de inconstitucionalidad, éste es 
sometido a conocimiento de la Sala por la Asamblea Legislativa; y 
los conflictos constitucionales, por cualquiera de las entidades u 
órganos en conflicto. 

2.2. Legitimación por sustitución procesal 

LA DEFENSA DE DERECHOS DE TITULARIDAD AJENA 

Para los recursos de habeas corpus y de amparo, la legitimación 
activa está consagrada ampliamente a favor de «cualquier persona», 
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y por ello, tales acciones pueden interponerse válidamente a favor 
de otro u otros, eso sí, en tanto se reclame la defensa concreta de 
derechos y libertades fundamentales del tercero amparado. En ta­
les supuestos, el accionante lo que ostenta es una suerte de repre­
sentación informal de aquél, y no es necesario que tenga alguna 
vinculación con él, o que pueda obtener algún beneficio particular 
de un eventual fallo estimatorio. Tampoco es necesario que la per­
sona a cuyo favor se interpone el recurso ratifique lo actuado por 
el accionante, pero en cambio el asunto sí se rechaza si la víctima 
o sus representantes legales la desautorizan o plantean el desistimien­
to respectivo. 

En las acciones de inconstitucionalidad, por la necesidad de que 
ésta sea medio razonable de amparar los derechos e intereses del 
accionante dentro del asunto previo, no existe tal acción vicaria, pues 
es necesario que sea el propio interesado, o en su caso, su repre­
sentante legal, quien gestione el asunto en sede constitucional. El 
mandato se rige, como en cualquier otro estrado judicial, por las 
reglas previstas en el Código Civil. Cabe acotar, sin embargo, que si 
la acción tiene como base un recurso de amparo o de habeas cor­
pus, interpuesto con base en la legitimación vicaria ya señalada, nada 
impide que sea el accionante, y no el amparado, quien diligencie el 
asunto. 

LA IMPUGNACIÓN EN NOMBRE DE UN GRUPO O COLECTIVO 

Como se dijo anteriormente, nada impide que las colectividades 
organizadas acudan a la Sala Constitucional en defensa de sus de­
rechos. Cuando éstas actúan directamente (vgr., asociaciones, sin­
dicatos, cámaras, y en general, entidades corporativas), es nece­
sario que lo hagan a través de su representante legal; sin embargo, 
nada obsta para que, en uso de la amplia legitimación prevista 
en la ley, un particular interponga procesos de garantía constitucio­
nal a favor de éstas, sin que ello constituya un vicio de inadmi­
sibilidad. 
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LEGITIMACIONES EX LEGE. EN PARTICULAR LA INTERVENCIÓN 

DE DEFENSORES PÚBLICOS Y DEL MINISTERIO FISCAL 

Las características propias del defensor público en materia pena1I, 
encaminadas en lo esenci!'JI. a garantizar por todos los medios po­
sibles, el cumplimiento de las garantías que la Constitución Políti­
ca otorga a todo imputado, facultan a dicho funcionario para par­
ticipar activamente no sólo ante las autoridades jurisdiccionales que 
tienen a su cargo el proceso, sino también ante aquéllas que, como 
la Jurisdicción Constitucional, puedan coadyuvar, de una u otra forma, 
en el cumplimiento de ese cometido. Por esa razón, el defensor no 
requiere autorización alguna para promover a favor del encartado, 
recursos en sede constitucional. Un alto porcentaje de los habeas 
corpus que se plantean contra restricciones o amenazas ilegítimas 
a la libertad o integridad personales de los sometidos a proceso penal 
provienen de gestiones directas de los defensores -públicos o pri­
vados- y nada impide tampoco que, con base en un proceso pe­
nal, el defensor plantee una acción de inconstitucionalidad contra 
las disposiciones normativas aplicables a su defendido, y que a su 
juicio presenten roces de constitucionalidad, para lo cual no requiere 
el otorgamiento de poder alguno por parte de su defendido. 

El Ministerio Público, en cambio, ha asumido una posición bas­
tante más pasiva que la defensa, en punto a su participación como 
accionante ante la Sala, pues ésta se ha llevado a cabo, fundamen­
talmente, a partir de la legitimación directa que, para los efectos de 
la interposición de acciones de inconstitucionalidad, prevé a favor 
del Fiscal General, el inciso 3) del artículo 75 de la Ley de la Juris­
dicción Constitucional. 

2.3. Legitimación ad casum 

INTERÉS SUBJETIVO, LEGÍTIMO, DIRECTO 

No cabe ninguna duda de que quien vea lesionado un derecho 
subjetivo puede acudir para su tutela a la Jurisdicción Constitucio­
nal. Conforme a la doctrina, se entiende por éste « ... toda situación 
de ventaja o de goce material -que satisface inmediatamente un 
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interés y produce un beneficio en el orden social, económico o aun 
espiritual- en cuanto esté específicamente reconocida y tutelada 
como tal por el ordenamiento jurídico, a favor de una persona o 
personas concretas, las cuales quedan, así, capacitadas para gozar 
libremente de ella, para exigirla de otros y de todos los demás, 
excluyendo a quienquiera que interfiera con ella, así como para 
obtener su protección frente a cualquier amenaza o ataque contra 
ella, su entrega cuando les haya sido negada, su restitución cuan­
do les haya sido quitada o cercenada, y, en su caso, la indemniza­
ción de los daños -daño emergente- y perjuicios -lucro cesan­
te- causados» 32 . 

Los derechos fundamentales son, en esencia, verdaderos derechos 
subjetivos, y además públicos, y su protección es' la razón de ser de 
los recursos de habeas corpus y de amparo, y de algunas de las 
manifestaciones de los procesos de control de constitucionalidad. Lo 
mismo ocurre en el caso de que el accionante pretenda la defensa 
de un interés legítimo, que es el que ostenta quien sin tener un 
derecho subjetivo concretamente investido a su favor resulta de hecho 
perjudicado por un acto o conducta ilegítimo de los detentadores 
del poder; o, dicho de otro modo, quien resultaría beneficiado con 
su anulación o desaparición 33

, máxime si dicho interés radica en el 
ejercicio de una libertad o derecho fundamental lesionado por el acto 
u omisión cuestionados. 

LA DEFENSA DE INTERESES DIFUSOS 

La defensa de intereses difusos también legitima la interposición 
de procesos en sede constitucional. La Sala ha entendido como 
difusos los intereses « ... iguales y los mismos para un conjunto, in­
determinado pero determinable de personas, quienes son sus titu­
lares, colectivamente, todas y cada una de ellas como miembros de 
esa colectividad ... » (sentencia número 0980-91, de las trece horas 
treinta minutos del veinticuatro de mayo de mil novecientos noventa 
y uno). En concreto, ha admitido la existencia de intereses difusos 
cuando se trate de la defensa del ambiente, de materia electoral, del 

32 PIZA ESCALANTE, RODOLFO, Legitimación democrática en la nueva Justicia Consti­
tucional de Costa Rica, libro homenaje a Eduardo Ortiz Ortiz ... 

33 PIZA ESCALANTE, RODOLFO, ibid. 
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derecho a la salud, y de protección de los bienes de dominio pl'.1-
blico. 

LA DEFENSA OBJETIVA DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 

En reiteradas oportunidades, la Sala Constitucional ha estable­
cido que la simple consideración particular de la inconstitucionalidad 
de una norma o acto no legitima a nadie para acudir a los proce­
sos de control constitucional o de garantía. Valga decir, no existe en 
nuestro medio la acción popular, ya que siempre se requiere de la 
vinculación subjetiva -aun cuando sea indirecta- con el objeto dt:I 
proceso. La simple denuncia de la inconstitucionalidad, fundada en 
la defensa objetiva de las normas y principios fundamentales del 
Estado costarricense, está pues descartada como medio para acceder 
a las formas de la justicia constitucional costarricense. 

LA DEFENSA DE COMPETENCIAS PROPIAS (v!NDICATIO POTESTATIS) 

Los órganos públicos tienen la posibilidad de acudir a la Sala para 
la defensa de sus competencias constitucionales, especialmente si, 
sobre el particular, entran en conflicto con otro órgano. Dicho re­
medio es el «conflicto de competencia», mediante el cual el jerar­
ca de cualquiera de los órganos en conflicto puede someter el asunto 
a la Sala para que ésta, previa audiencia concedida al otro órgano, 

resuelva la cuestión en un plazo de diez días. Pero también la ac­
ción de inconstitucionalidad es un medio idóneo para la defensa de 
competencias propias de los órganos públicos. Así, por ejemplo, un 
ente descentralizado podría impugnar por esa vía disposiciones le­
gales que menoscaben el ámbito de competencia asignado consti­
tucionalmente, o una municipalidad podría cuestionar actos d12I 
parlamento que atenten contra la autonomía que, para la Adminis­
tración de los intereses y servicios locales de cada Cantón de la 
República, o la que en materia impositiva dentro de su territorio prevé 
a su favor la Constitución Política. 



JURISDICCIÓN CONSTITUCIONAL COSTARRICENSE 

LA LESIÓN REAL Y ACTUAL DE DERECHOS Y LIBERTADES, O LA PREVISIÓN 

FUNDADA DE QUE SE VAYA A PRODUCIR. REPARACIÓN Y PREVENCIÓN 

179 

La defensa de los derechos y libertades fundamentales puede 
hacerse, en Costa Rica, tanto en forma preventiva como reparadora. 
Dispone el artículo 15 de la Ley de la Jurisdicción Constitucional que: 

«Procede el habeas corpus para garantizar la libertad e 
integridad personales contra los actos u omisiones que pro­
vengan de una autoridad de cualquier orden, incluso judi­
cial, contra las amenazas a esa libertad y las perturbaciones 
o restricciones que respecto de ella establezcan indebidamen­
te las autoridades, lo mismo que contra las restricciones 
ilegítimas del derecho de trasladarse de un lugar a otro de 
la República, y de libre permanencia, salida e ingreso en su 
territorio.» 

Por su parte, el artículo 29 ídem, que prevé el objeto del amparo, 
señala expresamente que: 

«El recurso de amparo garantiza los derechos y liberta­
des fundamentales a que se refiere esta ley, salvo los pro­
tegidos por el habeas corpus. 

Procede el recurso contra toda disposición, acuerdo o re­
solución y, en general, contra toda acción, omisión, o simple 
actuación material no fundada en un acto administrativo 
.eficaz, de los servidores y órganos públicos, que haya vio­
lado, viole o amenace violar cualquiera de aquellos derechos. 

El amparo procederá no sólo contra los actos arbitrarios, 
sino también contra las actuaciones u omisiones fundadas 
en normas erróneamente interpretadas o indebidamente 
aplicadas.» 

Es a partir del contenido de ambas disposiciones que en Costa 
Rica se han desarrollado los institutos del habeas corpus y amparo 
"preventivos", que se plantean cuando estamos en presencia, ya no 
de una lesión consumada a los derechos fundamentales -que es 
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el supuesto más común-, sino de una amenaza de lesión a tales 
derechos. Dicha amenaza, sin embargo, debe reunir ciertas carac­
terísticas, como la de ser «real», «cierta», «inminente» y «en proceso 
de ejecución», pues conforme se ha señalado por la vía de la juris­
prudencia, para la admisión de tales procesos es necesario que se 
haya iniciado una actividad estatal, tendente a la supresión o res­
tricción de un derecho fundamental, sea que se trate de la libertad 
e integridad personales o de cualquier otra libertad pública. Valga 
citar; a manera de ejemplo, la posibilidad de interponer habeas corpus 
en materia penal, contra órdenes de captura que se estimen arbi­
trarias; o contra las órdenes de apremio corporal, que se emiten para 
obligar al deudor alimentario al pago de sus obligaciones; y en 
materia de amparo, el caso de las órdenes de desalojo de inmuebles 
emitidas por el Ministerio de Seguridad Pública, aún no ejecutadas. 

En tales casos, el efecto principal de la sentencia estimatoria es 
el de eliminar dicha amenaza, ordenando a la autoridad recurrida 
abstenerse de ejecutar los actos que pudieren dar lugar a una res­
tricción ilegítima de los derechos fundamentales del amparado. En 
los demás supuestos, es decir, cuando lo que se impugna es la res­
tricción ya consumada, la sentencia estimatoria tiene como efecto 
directo restituir al amparado en el goce del derecho constitucional 
conculcado, así como condenar al órgano autor del agravio al pago 
de las costas y de los daños y perjuicios causados con la actuación 
impugnada. 

3 CONDICIONES 
FORMALES 

3.1. Asistencia letrada: defensa y autodefensa 

La regla que deriva de la informalidad que, por su propia natu­
raleza, revisten los procesos constitucionales es la de que para ac­
tuar ante la Jurisdicción Constitucional no se requiere -salvo en la 
acción de inconstitucionalidad- de. patrocinio letrado. 

Tal circunstancia está expresamente prevista en la Ley de la Ju­
risdicción Constitucional: el artículo 18, referido al habeas corpus, 
establece que «Podrá interponer el recurso de habeas corpus cual-
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quier persona, en memorial, telegrama u otro medio de comunicación 
escrito, sin necesidad de autenticación»; y el numeral 38, párrafo 
tercero ídem, que regula los presupuestos de admisibilidad del 

amparo, expresa que: «El recurso no está sujeto a otras formalida­
des ni requerirá autenticación. Podrá plantearse por memorial, te­
legrama u otro medio de comunicación que se manifieste por es­
crito, para lo cual se gozará de franquicia telegráfica». Nada impide, 
sin embargo, que exista la asistencia letrada; más aún, en la elabo­
ración de la gran mayoría de procesos participan profesionales en 
Derecho. 

El único proceso para el que, si bien en forma indirecta, se prevé 
dicha exigencia es la acción de inconstitucionalidad, que es ade­
más el que cuenta con mayores requisitos de admisión. Aquí sí es 
absolutamente indispensable contar con un abogado para la pre­
sentación del asunto, por cuanto al exigirse en el párrafo prime­
ro del artículo 78 que «el escrito en que se interponga la acción 
debe presentarse debidamente autenticado», prácticamente se 
asegura un mínimo de asesoría y rigor profesional, deseable no sólo 
por el objeto del proceso y los efectos de una eventual sentencia 
estimatoria. 

4 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

4.1. Fianzas u otras cauciones 

No se prevén condiciones de carácter económico para el acce-. 
so a la Jurisdicción Constitucional, tales como fianzas o garantía de 
costas. Sin embargo, en las acciones de inconstitucionalidad sí se 
exige que si se actúa en representación de persona jurídica alguna, 
o si el abogado director del proceso actúa con base en un mandato, 
para la eficacia de sus actuaciones, el poder conferido -que ha de 
aportarse necesariamente- debe venir con la cancelación de las 
especies fiscales que correspondan. Lo mismo ocurre en el caso de 
las certificaciones que se aporten, pues si tales especies fiscales no 
se cancelan, ésta se tiene por ineficaz. Es principio general del De­
recho Procesal que el actor debe comprobar la representación bajo 
la que actúa; y además, cuando la Ley de la Jurisdicción Constitu-
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cional exige como requisito de admisibilidad, aportar la certificación 
literal del escrito en que se invocó la inconstitucionalidad de las 
disposiciones cuestionadas dentro del asunto base, se refiere nece­
sariamente a una certificación que cumpla con todos los requisitos 
legales previstos al efecto, entre los que se cuenta la cancelación de 
los timbres de ley; razón por la cual, si ello se omitiere, la Sala debe 
prevenir su cumplimiento, así como el pago de la multa legal res­
pectiva, bajo pena de inadmisibilidad de la acción (ver artículos 79 
y 80 de la UC). 

4.2. El cumplimiento de trámites procesales. Defensa 
de la pretensión en vías anteriores a la constitucional 

Tampoco es necesario, para la protección de derechos y libertades 
fundamentales, realizar ningún trámite procesal previo, ni defender 
la pretensión en una vía anterior a la constitucional; y de allí que en 
habeas corpus y amparo se puede -con la excepción que se dir<3-
acudir directamente a la Sala Constitucional. 

Señala el artículo 17 de la Ley que rige la Jurisdicción Constitu­
cional que el habeas corpus « ... se interpondrá ante la Sala Consti­
tucional. .. », con lo que se elimina la necesidad de hacer gestión al­
guna ante la autoridad recurrida, de previo a su presentación. Por 
su parte, dice el artículo 31 ídem que: «No será necesaria la repo­
sición ni ningún otro recurso administrativo para interponer el re­

curso de amparo. Cuando el afectado optare por ejercitar los recursos 
administrativos que conceda el ordenamiento, se suspenderá el plazo 
de prescripción mientras la Administración no resuelva expresamente, 
sin perjuicio de que se ejerza directamente en cualquier momento». 
Es decir, ante la emisión de un acto que viole o amenace violar al­
gún derecho fundamental, el administrado tiene, al menos, cuatro 
opciones: 

a) Interponer directamente el amparo, sin necesidad de recu­
rrir ordinariamente el acto. 

b) Interponer los recursos ordinarios correspondientes, y esperar 
a su resolución final, sin que por ello le corra el plazo para la pre­
sentación del amparo. 
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e) Promover los recursos ordinarios y, concomitantemente, el 
amparo; o 

d) Interponer el amparo en cualquier momento durante la tra­
mitación de los recursos administrativos. 

Para acudir a la Sala Constitucional en defensa del derecho de 
rectificación y respuesta sí es necesario realizar un trámite previo. 
Como se explicó líneas atrás, quien se vea afectado por informaciones 
inexactas o agraviantes emitidos en su perjuicio, por medios de di­
fusión que se dirijan al público en general, puede efectuar por el 
mismo órgano de difusión su rectificación o respuesta (artículo 66 
de la LJC). Para ello, debe acudirse primero ante el Director del medio 
de comunicación, y sólo en caso de que éste se niegue injustifi­
cadamente a rectificar la información o a publicar la respuesta, se 
acude a la Sala Constitucional a fin de verificar lo que correspon­
da en relación con el asunto. En tales términos, si el accionante in­
terpone el amparo directamente ante la Sala, sin acudir de previo 
ante el medio, éste resulta inadmisible. 

En el caso de la acción de inconstitucionalidad, cuando ésta no 
se formula directamente (ver artículo 75, párrafos segundo y tercero 
de la UC), es necesario que exista un asunto pendiente de resolver, 
en que se haya invocado la inconstitucionalidad de las disposicio­
nes cuestionadas, como medio razonable de amparar los derechos 
e intereses del accionante. 

Tales requisitos se analizaron en líneas precedentes, pero interesa 
rescatar acá el hecho de que la acción es, por regla, un medio más 
de defensa de los intereses del accionante, y en ese tanto constituye 
una incidencia más dentro del proceso principal. Por ello, el asun­
to base no sólo debe pre-existir a la acción y estar pendiente, sino 
que además es necesario que dentro de él se le haga saber al juez 
la consideración de que las normas aplicables en el proceso violan 
la Constitución Política. No se trata en este último caso de defen­
der la pretensión constitucional en sede ordinaria, pues como se dijo 
al inicio el juez del orden común carece de potestades para anular 
una disposición normativa por razones de inconstitucionalidad, sino 
tan sólo de poner en conocimiento de éste la intención de promover 
con base en dicho asunto una acción de inconstitucionalidad ante 
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la Sala. Si tal asunto previo no existe, o en su caso si no se hizo 

dentro de él, la invocación de inconstitucionalidad a que se ha hecho 
referencia el asunto debe rechazarse de plano por inadmisible. Por 
otra parte, si bien el sistema impide teóricamente que los asuntos 

que dan base a acciones no puedan fenecer durante el trámite de 
ésta por cuanto la Sala emite una orden de suspensión tanto general 

como de forma particular a la autoridad competente, lo cierto es que 
para algunos casos límite, dentro de los cuales no existe aún orden 
de suspensión, la Sala, por decisión de mayoría, ha decretado la 
caducidad de la acción en una estricta aplicación del concepto de 
la incidentalidad de la acción. 

5 OTRAS FORMAS 
DE INTERVENCIÓN PROCESAL 

5.1. Como codemandante. Supuestos y requisitos 

La Ley de la Jurisdicción Constitucional no establece en forma 
expresa previsión alguna al respecto. Sin embargo, nada impide que 
exista una pluralidad de sujetos accionantes, para lo cual únicamente 
es necesario que el acto o norma impugnados afecte el ámbito 
particular de cada uno de ellos y se considere lesivo de sus derechos 
fundamentales. 

5.2. Como coadyuvante. Supuestos y requisitos 

La figura del coadyuvante está prevista específicamente para los 
procesos de amparo y para la acción de inconstitucionalidad. Se 
entiende por tal a la persona que, como parte accesoria del proceso, 
interviene en él adhiriéndose a las pretensiones del demandante o 
del demandado. Tiene una misión estrictamente cooperadora,. de 
modo que no puede alterar la pretensión del proceso en su petición 
y fundamento; pero está facultado para ofrecer las alegaciones que 
estime oportunas en orden a la estimación o desestimación de la 
demanda. Su justificación en sede constitucional, al igual que la que 
se da para otras ramas del Derecho Procesal, se encuentra en la 
protección de quienes puedan resultar afectados por la sentencia que 
se dicte; y además, porque mediante su intervención se logra la tutela 
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del interés general que existe en todo proceso de dotar al órgano 
jurisdiccional de elementos de juicio completos. 

El coadyuvante debe tener un interés legítimo, directo y actual 
en el asunto, y su intervención debe admitirse siempre que la pre­
tensión que se deduce en el juicio, ya sea estimada o desestima­
da, pueda ocasionarle perjuicio. Además, en cuanto a los efectos 
de la coadyuvancia, ha sido tesis reiterada de la Sala que, al no ser 
el coadyuvante parte principal del proceso, no resultará directa­
mente perjudicado o beneficiado por la sentencia, es decir, la efi­
cacia de la sentencia no alcanza al coadyuvante de manera directa 
e inmediata, ni le afecta la cosa juzgada ni le alcanzan tampoco 
los efectos inmediatos de ejecución de la sentencia; lo que sí puede 
afectarle o beneficiarle -pero no por su condición de coadyuvante, 
sino como a cualquiera- es el efecto erga omnes que da el ar­
tículo 13 de la Ley de la Jurisdicción Constitucional a las senten­
cias de la Sala. 

En cuanto a la coadyuvancia en el amparo, sea activa o pasiva, 
el párrafo tercero del artículo 34 de la Ley de la Jurisdicción Cons­
titucional establece que: «Además, quien tuviere interés legítimo en 
el resultado del recurso podrá personarse e intervenir en él como 
coadyuvante del actor o del demandado». La ley no prevé, en este 
caso, ningún plazo para la presentación de coadyuvancias, por lo que 

regularmente se admite toda gestión de esa naturaleza que se in­
terponga antes de dictar sentencia. Además, por el trámite suma­
rio y privilegiado que tiene el amparo tampoco es necesario que la 
Sala emita una resolución en que la admite, pues basta con hacer 
saber en la sentencia la existencia del coadyuvante y de sus alega­
tos, y fundamentalmente, de tomarlos en consideración a la hora 
de resolver el fondo del asunto. 

En el caso de la acción de inconstitucionalidad, el tema lo re­
gula el artículo 83 de la Ley de la Jurisdicción Constitucional, el cual 
señala que: «En los quince días posteriores a la primera publica­
ción del aviso a que alude el párrafo segundo del artículo 81, las 
partes que figuren en los asuntos pendientes a la fecha de la in­
terposición de la acción, o aquellos con interés legítimo, podrán 
personarse dentro de ésta, a fin de coadyuvar en las alegaciones 
que pudieren justificar su procedencia o improcedencia, o para 
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ampliar en su caso, los motivos de inconstitucionalidad en relación 
con el asunto que les interesa». De esta norma, y de la aplicación 
e interpretación concretas que le ha dado la Sala, deben resaltarse 
los siguientes aspectos: 

a) La coadyuvancia se puede formular en cualquier momento, 
desde la presentación de la acción hasta el día en que vence el plazo 
de quince días hábiles, contado a partir de la primera publicación 
en el Boletín Judicial del edicto que dio cuenta de la admisión del 
proceso. 

b) Están legitimados para plantearla las partes que figuren en 
los asuntos pendientes a la fecha de interposición de las acción,. en 
los que sea de aplicación la norma o el acto cuestionados, o aquellos 
con interés legítimo (este último también debe ser -como se dijo­
directo y actual). 

e) Necesariamente, la coadyuvancia debe fundamentarse, ya que 
se exige que se expresen en forma clara y precisa las alegaciones en 
favor de la tesis estimatoria o desestimatoria, según sea el caso. 

d) El coadyuvante puede, válidamente, ampliar los motivos de 
inconstitucionalidad en relación con el asunto que le interesa, pero 
no plantear nuevas inconstitucionalidades; y 

e) El escrito en que se formule debe ser autenticado por un abo­

gado. 

A diferencia de lo que ocurre en el amparo, y a pesar de que no 

existe norma legal que obligue a ello, la práctica que ha seguido la 
Sala es que el Presidente de la Sala admita o rechace, mediante auto 
fundado, dicha gestión. Lo anterior, por cuanto su admisión permite 
al coadyuvante participar en los actos procesales sucesivos, entre los 
que se cuenta la audiencia oral a que se refiere el artículo 85 de la 
Ley, y en la que únicamente pueden intervenir quienes hayan cum­
plido con los requisitos exigidos para actuar en el proceso. 
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En general, y a pesar de que como ha quedado patente la ma­

yoría de los procesos que conoce la Jurisdicción Constitucional 

costarricense son en extremo informales, la Sala ha sido bastan­
te amplia en cuanto a la posibilidad de subsanar los vicios en la 

demanda de inconstitucionalidad y también en los recursos de am­
paro o habeas corpus. Sobre el particular, existe previsión legal 

expresa para los procesos de amparo y para la acción de incons­
titucionalidad. 

Conforme al artículo 38 de la UC, todo amparo debe indicar, 
además del nombre del amparado, al menos, los siguientes aspectos: 

1) El hecho o la omisión que lo motiva. 

2) El derecho que se considera violado o amenazado. En este 

caso, no es indispensable citar la norma constitucional infringida, 
siempre que se determine claramente el derecho lesionado, salvo que 
se invoque un instrumento internacional. 

3) El nombre del servidor público o del órgano autor de la ame­
naza o del agravio. En este caso, de ignorarse la identidad del ser­
vidor, el recurso se tendrá por establecido contra el jerarca (artícu­
lo 34 párrafo primero); y 

4) Las pruebas de cargo. 

La omisión de dichos requisitos es en todos los casos subsana­
ble. El artículo 42 ídem dispone que: «Si el recurso fue oscuro, de 
manera que no pudiere establecerse el hecho que lo motiva, o no 

llenare los requisitos indicados, se prevendrá al recurrente que co­
rrija los defectos dentro de tercero día, los cuales deberán señalar­
se expresamente en la misma resolución. Si no los corrigiere, el asunto 
será rechazado de plano». 

Como vicios insubsanables, únicamente estarían los referentes al 
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objeto del amparo, pues conforme al artículo 30 de la Ley éste no 
procede en los siguientes casos: 

«Artículo 30. No procede el amparo: 

a) Contra las leyes u otras disposiciones normativas, sal­
vo cuando se impugnen conjuntamente con actos de apli­
cación individual de aquéllas, o cuando se trate de normas 
de acción automática, de manera que sus preceptos resulten 
obligatorios inmediatamente por su sola promulgación, sin 
necesidad de otras normas o actos que los desarrollen o los 
hagan aplicables al perjudicado. 

b) Contra las actuaciones y resoluciones jurisdiccionales 
del Poder Judicial. 

e) Contra los actos que realicen las autoridades admi­
nistrativas al ejecutar resoluciones judiciales, siempre que esos 
actos se efectúen con sujeción a lo que fue encomendado 
por la respectiva autoridad judicial. 

d) Cuando la acción u omisión hubiere sido legítima­
mente consentida por la persona agraviada. 

e) Contra los actos o disposiciones del Tribunal Supremo 
de Elecciones en materia electoral». 

Todo amparo que se interponga contra alguno de los actos pre­
vistos en esa norma es inadmisible, pues el análisis sobre su validez 
excede el objeto de dicha garantía y la competencia misma de la Sala 
Constitucional. 

En el caso del habeas corpus, no se establece una lista de requi­
sitos de admisión; sin embargo, deben tenerse como mínimos: el 
deber de indicar cuál es el acto u omisión impugnados; la víctima 
de la lesión o amenaza a la libertad o integridad personales; el ór­
gano autor del agravio, y las pruebas que obren en poder del 
accionante. En general, la Sala admite el asunto sin necesidad de 
ningún trámite, y si el recurso fuere impreciso, pero permite obte­
ner por otros medios más rápidos, los datos requeridos para tramitar 
el asunto se recaban de oficio; únicamente cuando la información 
que contiene el escrito inicial es absolutamente insuficiente, y no se 
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desprende quién es la víctima, o cuál es la autoridad causante del 
agravio, se previene al recurrente su corrección. 

En la acción de inconstitucionalidad, los requisitos de admi­
sión y la posibilidad de subsanarlos la prevén los artículos 75, 78, 
79 y 80 de la Ley, conforme a los cuales dichos requerimientos son: 

a) El escrito en que se interponga la acción deberá presentar­
se debidamente autenticado. 

b) Deben exponerse sus fundamentos en forma clara y preci­
sa, con cita concreta de las normas y principios constitucionales que 

se consideren infringidos. 

e) Debe indicarse cuál es el proceso judicial o el procedimien­
to para agotar la vía administrativa que sirve de base a la acción. 

d) Debe aportarse la certificación literal del escrito en que se 
invocó la inconstitucionalidad de las disposiciones cuestionadas dentro 
del asunto principal; y 

e) Aportar además, con todo escrito o documento, siete copias 
firmadas para los Magistrados de la Sala, y las necesarias para la 
Procuraduría General de la República y las partes contrarias en el 
proceso o procedimiento principal. 

Si dichos requisitos no se cumplen, el Presidente de la Sala debe 

señalar, mediante resolución fundada, cuáles son los requisitos 
omitidos y ordenará cumplirlos dentro de tercero día. Si no se diere 
cumplimiento a lo ordenado, el Presidente denegará el trámite a la 
acción. De esta última resolución podrá pedirse revocatoria dentro 
de tercero día, en cuyo caso el Presidente elevará el asunto a cono­
cimiento de la Sala para que esta decida lo que corresponda (ar­
tículo 80). 

La acción debe rechazarse de plano además, sin necesidad de 
prevención alguna: 

a) Cuando se interponga fuera de los supuestos que, para su 
procedencia, establece el artículo 73 de la UC, ya analizado en el 
Capítulo 11 de este trabajo. 

b) Cuando el asunto en que se funda quedó resuelto por sen­
tencia firme antes de la interposición de la acción (artículo 77). 
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e) Cuando se promueva contra actos jurisdiccionales del Poder 
Judicial, o contra los actos o disposiciones del Tribunal Supremo de 
Elecciones relativos al ejercicio de la función electoral. 

d) Cuando se pretenda interponer una acción con base en un 
proceso que ya sirvió de base a una anterior resuelta por el fondo 
(artículo 76); y 

e) Cuando la acción no constituye medio razonable de amparar 
los derechos o intereses del accionante dentro del asunto base (ar­
tículo 75, párrafo primero). 

En tales casos, el vicio es de tal magnitud que resulta insub­
sanable. 

La consulta judicial, por su parte, debe formularse mediante 
resolución fundada, en la que se deben indicar claramente las nor­
mas actos o conductas cuestionadas y los motivos de duda del tri­
bunal sobre su validez o interpretación constitucional. En la mis­
ma resolución se debe ordenar la suspensión del proceso hasta 
tanto la Sala no resuelva la consulta, y emplazar a las partes para 
que, si a bien lo tienen, hagan valer sus derechos ante la Sala 
dentro de tercero día. 

Los requisitos dichos son subsanables, pues si se omiten el Pre­
sidente debe prevenir su cumplimiento a la autoridad consultante, 
para lo cual esta última contará con tres días, y en caso de hai:er 
caso omiso de dicha prevención, la consulta será rechazada de plano. 

En cambio, no es necesario hacer dicha prevención: a) cuando 
la consulta no la formula una autoridad jurisdiccional; b) cuando se 
advierta en puertas que la norma no debe ser aplicada, o el acto 
consultado no debe ser dictado en el caso concreto dentro del que 
aquélla se formula, o en su caso que aquélla ya fue aplicada, o éste 
dictado por el juez; y e) cuando las dudas no sean de constitu­
cionalidad, sino de otra índole. 

La consulta legislativa requiere, en cualquiera de sus formas, que 
el proyecto de ley haya sido aprobado en primer debate, por lo cual 
si dicha circunstancia aún no se ha producido, la consulta debe ser 
'rechazada de plano, sin necesidad de ningún trámite ulterior. Igual 
ocurre en el caso de las consultas facultativas, si éstas se formulan 
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por un número menor a diez diputados, o cuando las dudas plan­
teadas no son de constitucionalidad. Por el contrario, sí resulta posible 
prevenir cuando las dudas no se expresan en forma clara y precisa, 
para lo cual, en aplicación de lo dispuesto en el artículo 80 de la 
Ley -que es norma supletoria para el caso-, se concede a los le­
gisladores el plazo de tres días para su cumplimiento. 

2 LA INADMISIÓN ACORDADA 
A LIMINE LITIS 

2.1. lDe oficio o previa apertura de un trámite a las partes? 

La inadmisibilidad se declara, por regla general, de oficio, sin 
necesidad de abrir un trámite a las partes para discutir sobre el 
asunto. Quedan a salvo los supuestos en los que procede prevenir 
el cumplimiento de requisitos omitidos; pero en ellos la resolución 
únicamente tiene por objeto que éstos se cumplan, y no discutir 
sobre la admisibilidad o no del asunto. 

Sin embargo, y aun cuando no está prevista legalmente dicha 
posibilidad, es criterio del suscrito que nada obsta para que en 
determinados casos, cuando la gravedad del asunto lo aconseje, o 
la admisión del asunto vaya a causar daños graves e inminentes a 
los intereses públicos, se abra un trámite sumario a fin de discutir, 
fundamentalmente, los efectos de dicha admisión, con el objeto de 
que, a la hora de admitir la resolución correspondiente, la Sala cuente 
con los elementos de juicio suficientes que le permitan tomar las 
previsiones del caso. En tal supuesto, el contenido de las alegacio­
nes deberá limitarse a los presupuestos de la admisibilidad y los 
efectos de la eventual admisión, sin que exista posibilidad de intro­
ducir cuestiones nuevas no referidas a dichos temas. 

3 LA FORMA DE LA RESOLUCIÓN DE INADMISIÓN. 
POR PROVIDENCIA, POR AUTO. SOBRE LA CONVENIENCIA 

O NO DE SU MOTIVACIÓN 

La inadmisión de cualquier proceso es una decisión que debe ser 
tomada por el pleno de la Sala. Así se desprende de lo dispuesto 
en el artículo 9 párrafo primero de la Ley que rige la Jurisdicción 
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Constitucional, que dispone que «La Sala Constitucional rechazé1rá 

de plano cualquier gestión manifiestamente improcedente o infun­
dada ... ». Por eso, a diferencia de la resolución que admite, que la 
puede dictar el Presidente, o el Magistrado a quien corresponda la 
instrucción del asunto, para el rechazo es necesaria la concurrencia 
de los siete magistrados que integran el tribunal, aun cuando la 
decisión pueda tomarse por simple mayoría (cuatro miembros), 
mediante una resolución que debe ser necesariamente motivada. 

La resolución que rechaza de plano un asunto por inadmisible 
se hace bajo la forma de una sentencia, en los mismos términos en 
que se prevé para otras ramas del derecho procesal. Así, éstas de­
ben contener un "<<encabezamiento» con el número de la resolución, 
el nombre del tribunal, el lugar en que se asienta, la fecha y la hora 

de ésta, así como los nombres y calidades de las partes y sus apo­
derados, y el carácter con que litiguen; una «parte enunciativa» 
(Resultandos) en la que se consigna un resumen de los hechos na­
rrados y de las pretensiones del accionante, con un segundo «resul­
tando» por separado, en el que se señala la norma con base en la 
que se inadmite el recurso (artículo 9, párrafo primero); una «par­
te considerativa» (Considerandos) en la que se hace el análisis de los 
defectos u omisiones que motivan el rechazo de la gestión, y de los 
fundamentos legales correspondientes; y una «parte dispositiva» (Por 

tanto) en la que se pronuncia el fallo. 

4 RECURSOS cqNTRA LA DECISIÓN 
DE INADMISION 

Conforme a lo dispuesto en el artículo 11, párrafo segundo, de 
la UC: «No habrá recursos contra las sentencias, autos o providencias 
de la Jurisdicción Constitucional», y de allí que la resolución que 
rechaza de plano cualquier gestión o recurso es definitiva desde el 
momento en que se dicta. Sin embargo, por tratarse de un tribu­
nal de única instancia, la Sala ha acogido excepcionalmente gestiones 
de revocatoria o nulidad cuando constata que en la decisión del 
asunto ha mediado error grave. 

Por otra parte, de conformidad con el artículo 12 de la UC, las 
sentencias de la Sala -incluidas las de inadmisibilidad- pueden ser 
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adicionadas o aclaradas, a petición de parte, si se gestiona dentro 
de tercero día, contado a partir de la notificación de la resolución; 
o aun de oficio, en cualquier momento, e incluso en los procedimien­
tos de ejecución, en la medida en que sea necesario para dar ca­
bal cumplimiento al contenido del fallo. 

Finalmente, debe notarse que esta aparente rigurosidad del sis­
tema no es tal si se toma en cuenta que las gestiones clásicas de 
tutela (amparos y habeas corpus) pueden replantearse nuevamen­
te con el aporte de nuevos argumentos o pruebas. 

4.1. La inadmisión acordada en sentencia 

Nada impide tampoco que aún después de cumplido todo el 
procedimiento legal la Sala declare, en sentencia, la inadmisibilidad 
del asunto. De conformidad con el artículo 9 de la UC, la inad­
misibilidad se puede declarar en cualquier momento; y en todo caso, 
especialmente en los procesos de control de constitucionalidad, la 
Sala incorpora, como uno de los elementos esenciales de todo fa­
llo, un acápite referente a la admisibilidad del asunto y a la reso­
lución de los reproches que, en ese extremo, formulen la Procuraduría 
General de la República o las demás partes y coadyuvantes. 

Aunque no existe norma expresa en la UC, los artículos 59.1 y 60 
de la Ley Reguladora de la Jurisdicción Contencioso Administrativa, 
que es norma supletoria en la materia, por disposición del artícu­
lo 14 de la UC, establece que, cuando fuere necesario, la senten­
cia ha de pronunciarse sobre la inadmisibilidad de la acción. 

IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de acceder por vía de recurso 
al tribunal de única o última instancia 

La Sala Constitucional costarricense no dispone de poderes dis­
crecionales que le permitan decidir la inadmisión. Se trata, como se 
dijo, de un tribunal supremo y de única instancia, y de allí que no 
le está concedida facultad alguna para determinar si la pretensión 
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es o no intrascendente, o valorar aspectos tales como si existen o 
no pronunciamientos contradictorios de otros tribunales. Sobre el 
particular, no existe previsión constitucional alguna, ni se han ar­
ticulado fórmulas jurisdiccionales similares mediante la interpretación 
de otras normas procesales. 

Sin embargo, cabe señalar que la Sala sí tiene facultades le9a­
les para rechazar por el fondo, en cualquier momento, incluso desde 
su presentación, un proceso de cualquier naturaleza cuando existan 
elementos de juicio suficientes para ello, o se trate de la reiteración 
o reproducción de un asunto anterior, igual o similar rechazado, en 
este último caso siempre que no encuentre motivos para variar de 
criterio o razones de interés público que justifiquen reconsiderar la 
cuestión (artículo 9, párrafo segundo, de la UC). 

La fórmula utilizada por el legislador, y la aplicación concreta que 
se le ha dado a la disposición mencionada, hacen que en este caso 
no se trate de una resolución de inadmisión, dado que como se 
efectúa un análisis de fondo y a la vez, en caso de haber antece­

dentes, se estudia también si existen motivos pa,ra variar de crite-rio 
o razones de interés público que justifiquen reconsiderar la cuestión, 
es necesario que el asunto cumpla con los requisitos de admisibilidad 
previstos en cada caso. 

En cuanto a propuestas legislativas para la modificación de las 
condiciones de acceso a la justicia constitucional, debe señalarse que 

en los primeros años de existencia de la Sala se planteó proyecto para 
crear tribunales de garantías que la liberaran del conocimiento en 

primera instancia de los amparos y habeas corpus y asignándole una 
competencia de revisión en tales casos, además de la exclusividad 
en la resolución de acciones. Dicho proyecto, sin embargo, está en 
el Archivo de la Asamblea Legislativa, y actualmente se planteó otra 
propuesta de reforma por parte del Presidente del Directorio Leqis­
lativo. Finalmente, existe -tal y como se expuso- la propuesta de 
ampliarla en relación con el habeas data. 
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Uno de los mayores logros de la reforma constitucional y legal 
que dio vida a la actual Jurisdicción Constitucional costarricense lo 
fue, sin duda, la eliminación de todos aquellos requisitos formales 
que más que instrumentos para el acceso a esta especial manifes­
tación de la justicia se convirtieron en valladares infranqueables para 
quienes, hasta 1989, intentaron tutelar sus derechos fundamenta­
les, o restablecer la plena vigencia de la supremacía de las normas 
y principios esenciales del Estado. 

Muestra de lo anterior es el establecimiento de legitimación vicaria 
en materia de protección de derechos fundamentales, la eliminación 
del requisito de recurrir ordinariamente los actos lesivos como requi­
sito previo para plantear el reclamo en sede constitucional, la po­
sibilidad de subsanar prácticamente todo vicio de admisibilidad y la 
posibilidad de acceso directo al control de constitucionalidad pro­
piamente dicho a través de la legitimación para la defensa de inte­
reses difusos o colectivos, entre otros. 

La regulación de nuestro sistema de justicia constitucional atiende 
por tanto a los más esenciales principios que inspiran la existencia 
de remedios jurisdiccionales para la defensa de la Constitución, entre 
los que prima la necesidad de que éstos se hallen al alcance del 
mayor número de personas, para lo cual han de reducirse también 
al mínimo las condiciones de acceso, especialmente aquellas que no 
resulten absolutamente indispensables para que el Tribunal pueda 
ejercer su función controladora de constitucionalidad. 

En ese orden de ideas, y partiendo de la tesis de que el acceso 
a Ja justicia constitucional es un derecho fundamental de toda per­
sona y de que el Estado está en la obligación de allanar el camino 
para su pleno ejercicio, es mi criterio que toda discusión en cuan­
to a los criterios de admisibilidad debe girar en torno a cuáles de­
ben ser las fórmulas legales que faciliten dicho acceso, y no aque­
llas que más bien tiendan a limitarlo. Por lo dicho, me parece 
inconveniente que se piense en otorgar al Tribunal facultades discre­
cionales en punto a la admisibilidad de tales procesos, especialmente 
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en sistemas como el nuestro, que está en manos de un único órgano 

que, por su propia naturaleza, resuelve sin ulterior recurso, dado que 
se corre el riesgo de que, a través de la jurisprudencia, se establezcan 

limitaciones no previstas en la Constitución Política que podrían llegar 

a debilitar el sistema mismo que para su protección ella creó expn:­

samente. 



Tribunal Constitucional 
de Ecuador* 

Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema nacional de justicia constitucional 

1 ÓRGANO O CONJUNTO DE ÓRGANOS 
QUE LA EJERCEN 

1 .1. Competencia del Tribunal que conoce en única 
o última instancia 

En el Ecuador, el Tribunal Constitucional resuelve todos los con­

flictos, demandas y controversias constitucionales en única y defi­
nitiva instancia conforme señala el artículo 176 de la Constitución. 

1.2. Número de miembros que lo integran 

Está constituido por nueve vocales y sus respectivos suplentes, su 
duración es de cuatro años y pueden ser reelegidos. La designación 

corresponde al Congreso Nacional: dos, de ternas enviadas por el 
Presidente de la República; dos, de ternas enviadas por la Corte 
Suprema de Justicia, de fuera de su seno; dos, elegidos por la Función 
Legislativa, asimismo de fuera de su seno; uno, de la terna enviada 

por los Gobiernos seccionales; uno, de la terna enviada por la Central 
de Trabajadores y las Organizaciones Indígenas y Campesinas de 

carácter nacional legalmente reconocidas, y uno, de la terna enviada 
por las Cámaras de la Producción legalmente reconocidas. 

1.3. Divisiones funcionales y competenciales internas: 
Salas, Secciones 

El Tribunal Constitucional nace con la promulgación de las refor­
mas a la Constitución de enero de 1996, y se institucionaliza con 

* Ponencia elaborada por el Dr. Marco Morales Tobar, Presidente de Primera Sala. 
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la Ley de Control Constitucional publicada en el Registro Oficial 

núm. 99 de 2 de julio de 1997, en virtud de la cual se constituyen 

tres Salas, integradas por tres vocales cada una; en general, cono­

cen y resuelven sobre la inconstitucionalidad de actos administrativos, 

temas de amparo, habeas data, habeas corpus y asuntos de orden 
secciona!. En el Tribunal en Pleno se conoce y resuelve sobre deman­

das de inconstitucionalidad, por el fondo o por la forma, de leye5., 

decretosleyes, decretos, reglamentos y ordenanzas, objeciones die 

inconstitucionalidad hechas por el Presidente de la República; en el 

proceso de formación de las leyes dirime conflictos de competen­

cia o de atribuciones de todos los órganos determinados por la Com.­

titución, y, por último, conoce informes sobre leyes que la Corte 

Suprema de Justicia las estima inconstitucionales al dictar el corre5.­

pondiente fallo; finalmente, tiene iniciativa para proponer reformas 

a la Constitución. 

2 EN ESPECl~L EL ÓR~ANO/OS ENCARGADO/OS DE DECIDIR 
LA ADMISION A TRAMITE. EN EL CASO DE SER COLEGIADO, 

MODO DE ADOPTAR LA DECISIÓN: MAYORÍA, UNANIMIDAD ... 
MODO DE DIRIMIR EVENTUALES EMPATES 

Las demandas o acciones presentadas en el Tribunal Constitucional 

pasan a la Comisión de Admisión, constituida por el Presidente del 

Tribunal, el vicepresidente y un vocal. Realiza un análisis formal so­

bre el cumplimiento de los requisitos de admisibilidad de las deman­

das. Adopta sus decisiones por mayoría simple y se pronuncia sólo 

sobre los asuntos que son de competencia del Pleno del Tribunal, no 

así sobre los recursos de amparo, habeas data y habeas corpus, que 

por mandato legal de todas formas corresponde conocerlos a las Salas. 

Condiciones constitucionales y legales para acceder 
a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES PREVIAS: BREVE DESCRIPCIÓN 
DE LOS DISTINTOS PROCEDIMIENTOS ANTE EL TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL Y SUS REQUISITOS DE VIABILIDAD PROCESAL 

El artículo 175 de la Constitución Política establece el ámbito de 

competencia del Tribunal. 
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La demanda puede ser presentada por: el Presidente de la Re­
pública; el Congreso Nacional, previa resolución mayoritaria de sus 
miembros; la Corte Suprema de Justicia, previa resolución del Tribunal 
en pleno; mil ciudadanos, previo anexo de copia de la cédula de 
ciudadanía; y por cualquier persona, previo informe favorable del 
Defensor del Pueblo. Artículo 177, núm. 1, Constitución, y artícu­
lo 1 8 de la Ley. 

La demanda debe ser clara y precisa, debidamente fundamen­
tada respecto a los hechos y al derecho alegado en la pretensión. 
La comisión de admisión la califica, de encontrarse clara y completa; 
de lo contrario, dispone que se la complete o se la aclare; una vez 
calificada, se la sortea para que se sustancie en una de las Salas y 
a efecto de que se proceda a citar al órgano que hubiese expedi­
do o sancionado la norma impugnada, teniendo éste el término de 
quince días para contestar la acción. 

A la demanda, como a la contestación, deberán agregarse las 
pruebas que el accionante o el accionado estime prudentes. 

Las partes pueden ser oídas en audiencia de estrados hasta por 
el tiempo de treinta minutos cada una y por una sola vez. 

Contestada la demanda o vencido el plazo para hacerlo, el Tri­
bunal resuelve dentro del término de treinta días; este término se 
interrumpe con la audiencia en estrados, que, de haberla, correrá 
a partir de la fecha de su realización el término antes señalado. 

b) De la inconstitucionalidad de los actos administrativos 

El accionante puede ser: el Congreso Nacional, previa resolución 
de la mayoría de sus miembros; la Corte Suprema de Justicia, por 
resolución del Tribunal en pleno; los Consejos Provinciales o Concejos 
Municipales; mil ciudadanos cuya identidad se acredite mediante 
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copia de su cédula; y cualquier persona previo dictamen del Defensor 
del Pueblo. 

Se entiende como acto administrativo la declaración que crea, 
modifica o extingue situaciones jurídicas individuales, así como aquel 
que siendo de trámite influya en la decisión final. 

Calificada la demanda, se dispondrá la citación a la autoridad 
demandada, para que la conteste en el término de quince días, 
vencido el cual el Tribunal tiene un término de quince días para 
resolver. 

La resolución que declara la inconstitucionalidad del acto admi­
nistrativo conlleva la revocatoria del mismo y no podrá ser invoca­
do o aplicado en el futuro; empero, tal resolución no afecta las si­
tuaciones jurídicas firmes creadas con anterioridad a la revocatoria 
del acto administrativo extinguido. 

c) De las objeciones de inconstitucionalidad 

Cuando una ley aprobada por el Congreso Nacional fuese obje­
tada por el Presidente de la República, aquél, por resolución de la 
mayoría de sus miembros, o en su receso el Plenario de las Comi­
siones Legislativas, se encuentra facultado a pedir al Tribunal Cons­
titucional se pronuncie sobre tal objeción, para lo cual tiene el tér­
mino de diez días para resolver, debiendo remitir el proyecto de ley 
y la objeción al Tribunal Constitucional. 

Si el Tribunal resuelve la constitucionalidad del proyecto de ley, 
ordenará sin más trámite su programación. 

d) De la dirimencia del conflicto de competencia 

La solicitud puede ser propuesta por: los Gobiernos Seccionales 
y la Corte Suprema de Justicia. 

Cuando entre órganos o entidades señaladas por la Constitución 
surge un conflicto, respecto a determinar la competencia disputa­
da entre tales órganos o entidades, la competencia la dirime el Tri­
bunal Constitucional. 
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El .órgano o entidad que reclama para sí la competencia debe­
rá presentar la correspondiente solicitud al Tribunal Constitucional, 
el que correrá traslado con tal petitorio al órgano o entidad contra 
quien se plantea el conflicto de competencia, órgano que dispone 
del término de ocho días para contestar; con la contestación dada 
o en rebeldía del trasladado, el Tribunal dirime el conflicto en el plazo 
de quince días. 

1 , 1, Los CONFLICTOS ENTRE ÓRGANOS CONSTITUCIONALES 

En el Ecuador todos los conflictos de inconstitucionalidad son 
sueltos de manera exclusiva por el Tribunal Constitucional en única 
y última instancia. 

1.2. Los CONFLICTOS ENTRE ENTES TERRITORIALES (SECCIONALES 
Y CONFLICTOS DE COMPETENCIA) 

Como está señalado en líneas anteriores, los conflictos de com­
petencia son dirimidos por el Tribunal Constitucional. 

1.3 .. Los PROCEDIMIENTOS DE IMPUGNACIÓN DE LA LEY. 
EXPOSICIÓN, EN SU CASO, DE LAS DIVERSAS VÍAS 

Sobre este tema nos referimos con anterioridad (ver 1.a). 

1 .4. Los RECURSOS EN DEFENSA DE LOS DERECHOS 
Y LIBERTADES FUNDAMENTALES 

La Constitución en el Ecuador, con respecto a las garantías de 
los derechos de las personas, señala básicamente el habeas corpus, 
habeas data y amparo constitucional. Estos dos últimos, sólo des­
de 1996. 

a) Habeas corpus 

Este recurso se encuentra regulado por la Constitución, la ley de 
Régimen Municipal, el Código Penal, el Código de Procedimiento 
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Penal y por la Ley del Control Constitucional, encontrándose dos casos 

claramente diferenciados: 

El primero es aquel en que toda persona que creyere encontrarsE~ 

ilegalmente privada de su libertad podrá por sí o por interpuesta 
persona presentar ante el Alcalde de su jurisdicción el petitorio in·· 
terponiendo este Recurso, quien sin dilación alguna deberá resolve1-

concediendo o negando el recurso. 

Si el Alcalde niega el habeas corpus, el accionante puede recurrir 
al Tribunal Constitucional, el que resolverá en definitiva instancia. 

El segundo es aquel en que los detenidos sin sentencia, cuan­
do han transcurrido más de un tercio del máximo de la pena que 

les correspondería, pueden acceder al habeas corpus, a efecto de que 

se les otorgue libertad, no obstante de que el proceso judicial pe­
nal prosiga su trámite hasta la sentencia. 

b) Amparo constitucional 

El artículo 31 de la vigente Constitución Política del Ecuador ha 
creado un mecanismo de protección que garantiza los derechos 

constitucionales de las personas que se ven conculcados por acto 

ilegítimo emanado de la administración pública, y que pueda cau­

sar daño inminente a más de grave e irreparable. 

El Recurso de Amparo se plantea, de un modo general, ante 

cualquiera de los jueces de lo civil; sin embargo, en día feriado o 
extraño al horario de atención normal de los juzgados, puede acudir 

ante el juez de lo penal. 

El accionante también puede recurrir ante el Tribunal de Instancia. 

Es tan amplio el derecho y la facultad para accederlo que el 
Recurso podrá ser planteado por el ofendido o perjudicado, ya sea 
de manera personal o por interpuesta persona, aun a través de un 

agente oficioso. 

Radicada la competencia ante el Juez o Tribunal pertinente, éste 
en el mismo día convoca a las partes a una audiencia pública, la 

misma que se celebrará dentro de las veinticuatro horas subsiguientes, 
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sin perjuicio de que también ordene medidas tendentes a garanti­
zar el bien protegido. 

El Juez dicta resolución, concediendo o negando el amparo re­
currido, y de admitirlo ordena la suspensión del acto impugnado, 
a la par que dispone la implementación de todas las medidas ne­
cesarias para evitar se atente contra el derecho de la persona, con­
sagrado en la norma constitucional. 

La concesión de este recurso conlleva la obligatoria consulta ante 
el Tribunal Constitucional dentro de las veinticuatro horas subsi­
guientes. 

De negarse el recurso, el accionante podrá interponer apelación 
para ante el Tribunal Constitucional. 

En uno u otro caso, la Sala Constitucional tiene la facultad de 
convocar a los intervinientes para escuchar sus argumentos. La Sala 
tiene un plazo de diez días para resolver en forma definitiva. 

Las resoluciones así dictadas son de cumplimiento inmediato, 
hallándose compelida la autoridad a quien la resolución vaya diri­
gida a acatarla bajo pena de indemnización de los perjuicios que su 
incumplimiento cause al recurrente. 

c) Habeas data 

Las reformas Constitucionales de enero de 1996 en el Ecuador 
crearon por primera vez el habeas data, en virtud del cual las per­
sonas naturales o jurídicas que deseen tener acceso a información 
general sobre sí mismas o sus bienes que tengan en poder Entida­
des Públicas, personas naturales o jurídicas privadas, y conocer el uso 
y finalidad que se les dé o vaya a dar y cuyo acceso directo se les 
haya negado, gozan de esta garantía. 

El accionante puede acudir con su recurso ante cualquier Juez 
o Tribunal de primera instancia del domicilio del poseedor de la 
información, sin que el Juez pueda inhibirse a no ser por razones 
de parentesco o aquellas que la Ley singulariza. 

El Juez en el día siguiente a la presentación a la demanda con­
vocará a las partes a una audiencia que tendrá lugar dentro de los 
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ocho días siguientes, luego de lo cual éste tendrá el término de dos 
días para dictar la pertinente resolución. 

Si de fa información obtenida el recurrente considera que uno 
o más datos deben ser eliminados, rectificados o son inconvenien­
tes de darse a conocer a terceros, solicitará al Juez que disponga que 
el poseedor de la misma proceda en la forma que requiere, corres­
pondiéndole al Juez ordenar tales medidas, a menos de que se es­
tablezcan que la misma puede afectar la buena reputación. 

d) Otros procedimientos de competencia del Tribunal 

(por ejemplo, «contencioso-electoral», enjuiciamiento 
de personas, etc.) 

Al respecto, los artículos 119, 120 y 121 del Reglamento a la Ley 
de Elecciones establecen que el Tribunal Supremo Electoral, en el caso 

de elecciones para Presidente, Vicepresidente de la República y demús 
dignidades de elección popular puede resolver sobre las apelaciones 
interpuestas. En cada caso se establecen plazos distintos, pero ele 
todas maneras debe resolver hasta cuarenta y cinco días antes ele 
las elecciones. En el caso de que no exista resolución del Tribunal 
Supremo Electoral en los plazos indicados, los recurrentes pueden 
presentar su queja ante el Tribunal Constitucional. 

Este recurso de queja procede: a) por incumplimiento de la Ley 
(de Elecciones}, los reglamentos y las resoluciones de los Tribunales 

Provinciales Electorales o del Tribunal Supremo Electoral; b) por infrac­
ciones a las leyes, los reglamentos o las resoluciones por parte de 
los vocales de los Tribunales Provinciales Electorales o del Tribunal 
Supremo Electoral. 

Las quejas contra los funcionarios, empleados y vocales de los 
Tribunales Provinciales Electorales se presentan contra sus respecti­
vos superiores jerárquicos, y en el caso de tratarse de quejas con­
tra los vocales del Tribunal Supremo Electoral, se formulan en el 
Tribunal Constitucional. No existe ningún plazo o término para re­
solver. 
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De acuerdo con la estructura jurídica del Ecuador, en cuanto a 
la situación jurídica de nacionales y extranjeros, se reconoce a to­
dos los habitantes del territorio nacional igualdad de derechos con 
la sola exclusión del derecho de participación política de los extran­
jeros. 

2.1.2. PERSONAS FÍSICAS Y JURÍDICAS 

Situación similar a la señalada en el acápite anterior sucede con 
las personas naturales y jurídicas. 

2. 1 .3. ÓRGANOS CONSTITUCIONALES O FRACCIONES DE ÓRGANOS 

Todos los órganos y estamentos del poder político, como del 
administrativo, se sujetan irrestrictamente al imperante ordenamiento 
constitucional. 

2.1.4. ENTES TERRITORIALES 

Para efectos de la jurisdicción del Tribunal. Constitucional, éste 
tiene la competencia nacional con sede en la ciudad de Quito, sin 
que de manera alguna, ni administrativa ni legalmente, se encuentre 
dividido o fraccionado ni territorialmente ni por materias. De ello 
se infiere que fundamentalmente en los recursos de habeas cor­
pus, data y amparo constitucional en primera instancia un juez 
inferior, necesariamente, bien por consulta o bien por apelación· acu­
dirá el proceso y el actor hasta ante la sede del Tribunal en la 
ciudad de Quito. 
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2.1.5. CUANDO SE TRATA DE SUJETOS COLECTIVOS, MODO DE FORMALIZACIÓN 

DE LA VOLUNTAD 

Para los casos referentes a las demandas de inconstitucionalidad 
de leyes, decretosleyes, decretos y ordenanzas, así como las accio­
nes de inconstitucionalidad, de los actos de la administración pú­
blica, es menester que la demanda esté accionada por al menos mil 

ciudadanos, cuya comparecencia se legitima adjuntando la copia de 

la cédula de identidad, de tal suerte que su formalización se acre­

dita bajo dos parámetros, el uno de que siendo actores en la de·­
manda no solamente la respalda, y que su voluntad para accionar 
se acredita mediante la presentación de la cédula de identidad. 

2.2. legitimación por sustitución procesal 

2.2.1. LA DEFENSA DE DERECHOS DE TITULARIDAD AJENA 

Los derechos personales relativos a la libertad como el habeas 
corpus y el amparo constitucional pueden ser presentados por el 
detenido o cualquier otra persona, que son los casos en que se puede 
defender la titularidad ajena, y que, por supuesto, se refiere a los 

derechos de la primera generación. 

2.2.2. LA IMPUGNACIÓN EN NOMBRE DE UN GRUPO O COLECTIVO 

Conforme se ha manifestado anteriormente, la impugnación en 

grupo solamente ha lugar con respecto a la inconstitucionalidad de 
leyes, decretosleyes, decretos y ordenanzas, así como los actos admi­
nistrativos emanados por la autoridad pública. 

2.3. legitimaciones ex-lege. En particular la intervención 
de defensores públicos y del Ministerio Fiscal 

Cuando los órganos inferiores niegan los recursos, garantizan los 
derechos de las personas; el Defensor del Pueblo o cualquier persona 

a título singular o personal puede demandar la inconstitucionalidad 
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de leyes, decretosleyes, decretos y ordenanzas, así como de los actos 
administrativos de la autoridad pública, pero para su admisión re­
quiere informe favorable del Defensor del Pueblo que acredite la 
procedencia de la acción. 

2.4. Legitimación ad casum 

2.4.1. INTERÉS SUBJETIVO, LEGÍTIMO, DIRECTO 

En el caso ecuatoriano, los casos singulares de derecho propio 
tienen lugar respecto a las impugnaciones de los actos de la admi­
nistración pública, bien sean inconstitucionales o ilegales e incons­
titucionales, para lo cual el mecanismo a ser implementado por quien 
se creyere perjudicado se encuentra previsto en lo referente a los 
derechos personales, debiendo implementar su acción en una ins­
tancia diferente a la del Tribunal Constitucional, sin que ello signi­
fique un caso de prejudicialidad o algo aparente, ya que el Tribu­
nal Constitucional resuelve en última y definitiva instancia. 

2.4.2. LA DEFENSA DE INTERESES DIFUSOS 

El control constitucional y las facultades inherentes al Tribunal 
Constitucional, al amparo de la vigente Ley de Control Constitucional 
y en aplicación de la Constitución publicada en enero de 1996, ejerce 
un control concentrado, con el carácter de general y obligatorio, 
correspondiendo el interés difuso al ejercicio de él, si cabe el caso, 
a las Salas de Casación de la Corte Suprema de Justicia y los demás 
Tribunales de última instancia, las que sin perjuicio de fallar sobre 
el asunto controvertido pueden declarar inaplicable un precepto legal 
contrario a las normas de la Constitución. 

2.4.3. LA DEFENSA OBJETIVA DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 

El Tribunal Constitucional es el único órgano previsto en la Cons­
titución para controlar que tanto el ordenamiento jurídico como las 
actuaciones administrativas se encuentren apegadas a la norma 
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suprema. Sin embargo, asume competencia mediante excitativa o 
impulso exterior; por lo mismo, no existe un accionar de oficio, de 
conformidad con lo anotado en acápites anteriores. 

Se debe anotar que el texto constitucional sigue otorgando al 
Congreso Nacional la potestad interpretativa de la Constitución ele 
un modo generalmente obligatorio. 

2.4.4. LA DEFENSA DE COMPETENCIA PROPIAS (VINDICATIO POTESTATIS) 

Como se dijo anteriormente, la motivación e impugnación al 
Tribunal con relación a intereses individuales se lo ejercita de manera 
previa en otra instancia, o mediante el accionar de mil ciudadanos, 
entendiéndose que no se trata ni pueden comparecer como accio­
nantes mil personas o mil individuos, sino que lo harán mil ciuda­
danos, es decir, aquellas personas naturales que se enmarquen como 
hábiles para ejercer derechos. 

2.4.5. LA LESIÓN REAL Y ACTUAL DE DERECHOS Y LIBERTADES 

O LA PREVISIÓN FUNDADA DE QUE SE VAYA A PRODUCIR. 

REPARACIÓN Y PREVENCIÓN 

Respecto a este tema, la única posibilidad preventiva o reme­
diadora de actos o hechos injurídicos o inconstitucionales es aquella 
prevista por el artículo 3.1 de la Carta Suprema, esto es, el recurso 
de amparo, en virtud del cual el accionante que sintiere que sus 
derechos constitucionales se encuentran violentados o gravemente 
afectados por un acto administrativo injurídico e inconstitucional que 
puede causar o que vaya a causar un daño inminente, grave e irre­
parable, puede solicitar tutela judicial bien sea de manera preven­
tiva o como remediadora de las consecuencias del acto injurídico, 
y en una situación aparentemente similar podría encasillarse el habeas 
data y solamente como remediación el habeas corpus. 
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LA PARTICIPACIÓN EN UN PROCESO PREVIO COMO CONDICIÓN 

PARA RECURRIR 

a) En procesos administrativos 

b) En procesos judiciales 

Ni la Carta Magna ni la Ley del Control Constitucional prevé la 
acción prejudicial previa para que el Tribunal Constitucional asuma 
competencia sobre los casos que sometidos a su conocimiento deben 
por éste ser resueltos. 

Como ya se explicó anteriormente, en aquellas cuestiones de 
índole personal en que el Tribunal Constitucional debe resolver en 
segunda y última instancia por este mismo hecho de ser Tribunal de 
alzada ha menester la implementación y motivación judicial y/o 
procesal de primera instancia, que de manera alguna significa ni ha 
de entenderse como un accionar prejudicial anterior al proceso 
constitucional. 

3 CONDICIONES 
TEMPORALES 

3.1. Los plazos para recurrir en función de los distintos 
procedimientos 

Como hemos visto determinado y explicado en los ítems ante­
riores, siendo el Tribunal un órgano que resuelve aspectos fundamen­
talmente de carácter general, con impugnaciones de leyes, no existen 
términos ni plazos para recurrir en su impugnación; igual situación 
opera con respecto a los derechos que se reclaman, bien sea por 
cualquiera mecanismo respecto al cual el Tribunal debe resolver como 
instancia inapelable. 

3.2. La caducidad de la acción 

Ni la Ley del Control Constitucional ni la vigente Constitución 
Política prevén caducidad alguna. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

210 

3.3. La prescripción 

No se ha previsto su existencia. 

3.4. La inadmisión por interposición prematura del recurso 

Tampoco existe prescripción al respecto; sin embargo, ha de 
entenderse que el Recurso o la impugnación nacen como consecuen­
cia de la expedición o promulgación de un acto administrativo o legal 
que es objeto de impugnación. 

Aun cuando el planteamiento se refiere a la interposición pre­
matura del Recurso, parece oportuno señalar que el artículo 57 ele 
la Ley del Control Constitucional, al referirse al recurso de amparo 
constitucional, «prohíbe la presentación de más de un recurso ele 
amparo, sobre la misma materia y con el mismo objeto, ante méís 
de un juez o tribunal. Al efecto, quien promueve un recurso ele 
amparo deberá declarar bajo juramento sin el escrito de presenta­
ción del mismo, que no ha presentado otro u otros sobre la mis­
ma materia y con el mismo objeto ante otro juez o tribunal». 

4 CONDICIONES 
MATERIALES 

4.1. Por razón de la cuantía del asunto o por la irrelevancia ele 

la cuestión planteada 

Ni en el Derecho positivo Constitucional como tampoco en el 
correspondiente adjetivo se ha previsto la singularización de cuan­
tía o trascendencia sobre lo que es materia de reclamo o funda­
mentación. 

4.2. Por no ser objeto susceptible de recurso 

El Tribunal Constitucional ha organizado y constituido una Co­
misión de Admisión, que se encarga de examinar la acción planteada 
ante el Organismo, y de ser del caso declararla admisible y sujeta 
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a jurisdicción del Tribunal, esta Comisión revisa la procedencia de la 
acción en cuanto a la forma y elementos constitutivos de ella. 

4.3. Por no ser materia propiamente constitucional 

Lo dicho en el ítem anterior también corresponde a éste. 

4.4. Por ser actos excluidos de control jurisdiccional 
(actos políticos, interna corporis acta ... ) 

Ídem. 

4.5. Por pérdida sobrevenida del objeto (derogación 
de la norma, desaparición del conflicto) 

Igual tratamiento. 

4.6. Por carecer la acción de interés constitucional 

De la misma manera, es la Comisión de Admisión la que se 
encuentra facultada para recibir el juicio y someterlo al conocimiento 
del Tribunal. 

4. 7. Por haberse dictado sentencia en asunto igual 
(cosa juzgada) 

Ídem. 

5 CONDICIONES 
FORMALES 

5.1. Postulación procesal 

las acciones formuladas por el Congreso Nacional serán admi­
sibles cuando la acción haya sido resuelta por la mayoría de sus 
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miembros, y en aquellas en que el actor es la Corte Suprema de 
Justicia, su legitimación corresponde a que la demanda precise la 
resolución del Tribunal en pleno; por su parte, los Consejos Provin­
ciales y/o Concejos Municipales acreditarán su comparecencia me­
diante la resolución que se disponga, correspondiéndole por su parte 
a la Comisión de Admisión del Tribunal Constitucional verificar que 
los mil accionantes previstos en la Constitución y en la ley reúnan 
condiciones de idoneidad para presentarse a juicio. Por su parte, 
cuando la acción la formula una persona de manera individual deberá 
acreditar la procedencia de la demanda con la opinión favorable del 
Defensor del Pueblo. 

Para el ejercicio de derechos personales (habeas corpus, habeas 
data y derecho de amparo) el único requisito de comparecencia es 
el de que se esté violando los derechos y libertades individuales. 

5.2. Asistencia letrada: defensa y autodefensa 

De conformidad con la Ley de Federación de Abogados, toda 
demanda o contestación jurisdiccional requiere del patrocinio de un 
profesional en Derecho, así como la designación del domicilio en 
donde deben ser notificados tanto el accionante como el acciona­
do, que para el caso del Tribunal Constitucional es el casillero judicial 
de un letrado afincado en el distrito judicial de Quito, sede del 
Organismo controlador. 

6 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

6.1. Fianza u otras cauciones 

No se encuentran previstas. 

6.2. El cumplimiento de trámites procesales 

No hay requisitos previos. 
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Como se ha venido señalando, solamente en los recursos de 
habeas corpus, habeas data y de amparo, así como aquellos pro­
pios de los organismos seccionales, llámese concejo municipal o 
consejo provincial, en los que el Tribunal Constitucional es órgano 

de alzada y resolución definitiva, procede la pretensión en vía an­

terior. 

7 OTRAS FORMAS DE INTERVENCIÓN 
PROCESAL 

7.1. Como demandante. Supuestos y requisitos 

No se encuentra previsto en nuestra Legislación. 

7.2. Como coadyuvante. Supuestos y requisitos 

De la misma forma no se halla previsto. 

La admisión en los procesos constitucionales 

1 LA EXISTENCIA f)E PLAZOS 
DE SUBSANACION 

En nuestra Legislación no existe. 

2 VICIOS SUBSANABLES 
E INSUBSANABLES 

Solamente tienen relación con respecto a la calidad del accionante 
y que le compete a la Comisión de Admisión. 
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3 LA 1NADMISIÓN ACORDADA 
A LIMITE LITIS 

3.1. De oficio 

3.2. Previa apertura de un trámite a las partes. 

Contenido de las alegaciones ... 

3.2.2. LA POSIBILIDAD DE INTRODUCIR CUESTIONES 



Jurisdicción Constitucional 
Salvadoreña 

I. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema nacional de justicia constitucional 

1 ÓRGANO O CONJUNTO DE ÓRGANOS 
QUE LA EJERCEN 

1.1. Competencias del Tribunal que conoce en única 
o última instancia 

Según la Constitución de 1983, específicamente en su artícu­

lo 174, el tribunal investido de jurisdicción constitucional -entendida 

como competencia especializa- en la República de El Salvador se 

denomina Sala de lo Constitucional. 

La Sala de lo Constitucional es un órgano jurisdiccional que está 

administrativamente integrado en la Corte Suprema de Justicia que, 

de conformidad a los artículos 17 4, 183 y 24 7 de la Constitución 

de la República relacionados con el artículo 53 de la Ley Orgánica 

Judicial y los artículos 2, 3 y 4 de la Ley de Procedimientos Consti­

tucionales, es competente para: a) conocer y resolver los procesos 

constitucionales de inconstitucionalidad de leyes, decretos y regla­

mentos, de amparo y de habeas corpus; b) resolver las controver­

sias entre el Órgano Legislativo y Órgano Ejecutivo, a que se refie­

re el artículo 138 de la Constitución; e) conocer de las causas de 

suspensión o pérdida de los derechos de ciudadanía en los casos 

comprendidos en los ordinales 2. 0 y 4. 0 del artículo 74 y en los 

ordinales 1.0
, 3. 0 y 5. 0 del artículo 75 de la Constitución, así como 

de la rehabilitación correspondiente; y d) determinar si una ley es 
o no de orden público, de conformidad al inciso 2.0 del artículo 21 
de la Constitución. 
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1.2. Número de miembros que la integran 

La Sala de lo Constitucional está integrada por cinco Magistra­
dos designados por la Asamblea Legislativa. Su Presidente es ele9ido 
por dicha Asamblea en cada ocasión en que le corresponda elegir 

Magistrados de la Corte Suprema de Justicia. Dicho funcionario es 
al mismo tiempo Presidente de la Corte Suprema de Justicia y del 
Órgano Judicial (artículos 174 de la Constitución y 4, inciso 2. 0

, de 
la Ley Orgánica Judicial). 

Además, la Asamblea Legislativa elige también igual número de 
Magistrados suplentes (artículo 11 de la Ley Orgánica Judicial). 

1.3. Divisiones funcionales y competencias internas: 
Salas, Secciones 

La Sala de lo Constitucional es uno de los entes jurisdiccionales 
que integran la Corte Suprema de Justicia. Esta Sala -integrada por 
cinco Magistrados- no posee a su interior divisiones funcionales y 
competencias internas. 

2 EN ESPEClf\L EL ÓR~ANO/OS ENCARGADO/OS DE DECIDIR 
LA ADMISION A TRAMITE. EN EL CASO DE SER COLEGIADO, 

MODO DE ADOPTAR LA DECISIÓN: MAYORÍA, UNANIMIDAD. 
MODO DE DIRIMIR EVENTUALES EMPATES 

La decisión sobre la admisión de la demanda y procedencia a 
trámite de la pretensión planteada corresponde a la Sala de lo Cons­
titucional, pues como se dijo al interior del Tribunal no existen di­
visiones funcionales y competencias internas. En ese sentido, la 
decisión es colegiada, es decir, corresponde a los Magistrados de la 
Sala. Dicha decisión, de conformidad al artículo 14 de la Ley Orgánica 

Judicial, en los procesos de amparo y habeas corpus debe ser tomada 
con por lo menos tres votos conformes; y en los procesos de in­

constitucionalidad, y las controversias y causas a que se refieren los 
artículos 138 y 182, atribución séptima de la Constitución, con por 
lo menos cuatro votos conformes. 
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Se advierte que en el caso específico de los procesos de ampa­
ro y habeas corpus no existe la posibilidad de eventuales empates, 
no así en el caso del proceso de inconstitucionalidad de leyes, de­
cretos y reglamentos; controversias entre el Órgano Legislativo y Ór­
gano Ejecutivo; y proceso de suspensión, pérdida y rehabilitación de 
los derechos de ciudadanía, en los que de conformidad al artículo 12 
de la Ley Orgánica Judicial procede el llamamiento de cualquiera de 
sus propios suplentes; y, en defecto de éstos, al Magistrado o Ma­
gistrados Propietarios de cualquiera de las otras Salas, exceptuados 
los de la Sala de la Constitucional y, ante su imposibilidad, se lla­
mará a un Conjuez o Conjueces. 

11. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES PREVIAS: BREVE DESCRIPCIÓN 
DE LOS DISTINTOS PROCEDIMIENTOS ANTE EL TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL Y SUS REQUISITOS DE VIABILIDAD PROCESAL 

1.1. Conflictos entre órganos constitucionales 

La Constitución de la República regula el supuesto de conflicto 

entre los Órganos Legislativo y Ejecutivo en el procedimiento de 
formación de la ley. Dicho conflicto se suscita, tal como lo dispo­
nen los artículos 137 y 138 de la Constitución, cuando en el pro­
cedimiento de formación de la ley el Presidente veta un proyecto de 
ley por considerarlo inconstitucional y la Asamblea Legislativa, no 
obstante el veto del Presidente de la República, lo ratifica con los 
dos tercios de votos, por lo menos, de los diputados electos. 

1.1. 1. PROCEDIMIENTO 

Una vez ratificado por la Asamblea Legislativa el proyecto de ley, 
el Presidente de la República debe dirigirse a la Sala de lo Consti­
tucional dentro del tercero día, para que ésta, oyendo las razones 
de ambos órganos, decida si es o no constitucional a más tardar 
dentro de quince días. Si la sala decide que es constitucional el 
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proyecto de ley, el Presidente de la República está en la obligación 
de sancionarlo y publicarlo como ley. 

1.2. Los conflictos entre entes territoriales 

En virtud de la división administrativa-territorial de la República 
de El Salvador -ya que es una República unitaria-, no se encuentra 
dentro de la competencia de la Sala resolver conflictos entre entes 
territoriales. 

1.3. Los procedimientos de impugnación de la ley 

Dentro de los procesos constitucionales regulados en nuestro 
Ordenamiento Jurídico encontramos el de inconstitucionalidad de 
leyes, decretos y reglamentos, el cual puede ser iniciado por cual­
quier ciudadano. 

1.3.1. PROCEDIMIENTO 

Presentada la demanda con los requisitos señalados en el artícu­
lo 6 de la Ley de Procedimientos Constitucionales, se pide informe 
detallado a la autoridad que haya emitido la disposición considerada 
inconstitucional, el cual debe rendirse en el plazo de diez días, acom­
pañando a su informe, cuando lo crea necesario, las certificaciones 
de actas, discusiones, antecedentes y demás comprobantes que 
fundamenten su actuación. 

De la demanda o informe se corre traslado por un plazo pruden­
cial -con tal que no exceda de noventa días- al Fiscal General de 
la República, quien está obligado a evacuarlo dentro del plazo que 
se le señale. Evacuado el traslado por el Fiscal y practicadas las di­
ligencias que se estimaren necesarias, se pronuncia sentencia. 

Por otra parte, de conformidad al artículo 185 de la Constitución, 
toda entidad jurisdiccional, en los casos en que tenga que pronunciar 
sentencia, debe declarar la inaplicabilidad de cualquier ley o dispo­
sición de los otros órganos contraria a los preceptos constitucionales. 
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Dentro de los procesos cuyo conocimiento corresponde a la Sala 
de lo Constitucional, encontramos dos que específicamente pretenden 
la defensa de derechos consagrados en la normativa constitucional: 
el amparo y habeas corpus. 

1.4.1. PROCESO DE AMPARO 

De conformidad al artículo 247, inciso 1.0
, de la Constitución, 

toda persona tiene derecho a pedir amparo ante la Sala de lo Cons­
titucional por violación a los derechos que le otorga la Constitución. 

1 .4.1 .1 . Procedimiento 

a) Una vez planteada la demanda, la Sala analizará el cumpli­
miento de los requisitos establecidos en el artículo 14 de la Ley de 
Procedimientos Constitucionales, a efecto de determinar su admi­
sibilidad; y, en su caso, la procedencia de la pretensión. Si la demanda 
no reúne los requisitos establecidos en la disposición citada, se pre­

viene al demandante para que en el plazo de setenta y dos horas 
cumpla con la prevención formulada, caso contrario, la demanda será 
rechazada in limine litis. 

b) Admisión de la demanda: artículo 18 PrCn, en la cual se 
resolverá sobre la suspensión del acto reclamado y se pedirá infor­
me a la autoridad o funcionario demandado, quien deberá rendir­
lo dentro de veinticuatro horas. Artículos 21 y 22 PrCn. 

e) Audiencia al Fiscal de la Corte: artículo 23 PrCn. 

d) Confirmación o revocación de la suspensión del acto recla­
mado, y solicitud de nuevo informe a la autoridad o funcionario 
demandado. Artículos 23 y 26 PrCn. 

e) Traslados por tres días al Fiscal de la Corte, parte actora y 
tercero beneficiado, sucesivamente. Artículo 27 PrCn. 
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f) Apertura a prueba o declaración de mero derecho. Artícu­
lo 29 PrCn, artículos 514 y ss. PrCn. 

g) Traslados por el plazo de tres días al Fiscal de la Corte, pa1ies 
y autoridad demandada, sucesivamente. Artículo 30 PrCn. 

h) Pronunciamiento de Sentencia. Artículo PrCn. 

1.4.1. PROCESO DE HABEAS CORPUS 

El artículo 11 de la Constitución de la República reconoce de toda 
persona al habeas corpus cuando cualquier autoridad o individuo 
restrinja ilegal o arbitrariamente su libertad, o cuando cualquier 
autoridad atente contra la dignidad o integridad física, psíquica o 

moral de las personas detenidas. 

1.4.2.1. Procedimiento 

a) Presentación de la demanda o petición ante la Sala de lo 
Constitucional o ante las Cámaras de Segunda Instancia que no re­
sidan en San Salvador, la cual deberá contener, de ser posible .. la 
especie de encierro, prisión o restricción que sufre el agraviado; el 
lugar en que lo padece y la persona bajo cuya custodia está soli­
citándose que se decrete el auto de exhibición personal y jurando que 
lo expresado es la verdad. El auto de exhibición personal deberá 

decretarse de oficio cuando hubiere motivos para suponer que alguien 
estuviese con su libertad ilegalmente restringida. Tal petición podrá 
hacerse por escrito, telegrama, fax o cualquier medio escrito. 

b) Resolución de la Sala o Cámara designando al Juez Ejecu­
tor, quien intimará al juez, autoridad o particular bajo cuya custo­
dia se encuentre el favorecido lo exhiba y le manifieste el proceso 
o la razón porque está reducida a prisión, encierro o restricción. 

e) Resolución del Juez Ejecutor. 

d) Resolución de la Sala de lo Constitucional o Cámara de Se­
gunda Instancia, la cual deberá ser proveída dentro de los cinco días 
siguientes al recibo de las diligencias del Juez Ejecutor, salvo quE! el 
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tribunal estimare necesario pedir el proceso si lo hubiere, lo que hará 
en la siguiente audiencia. En este caso, la autoridad requerida re­
mitirá el proceso a la Sala o Cámara sin pérdida de tiempo, en el 
mismo día que reciba la orden. 

La Sala o Cámara resolverá dentro de los cinco días siguientes 
de haber recibido el proceso. 

Es preciso señalar que en el supuesto en que la Cámara de Se­
gunda Instancia conoce de la petición de habeas corpus, existe la 
posibilidad de interponer recurso de revisión ante la Sala de lo Cons­
titucional. 

1 .5. Otros procedimientos de competencia del Tribunal 

Como se señaló con anterioridad, la Sala de lo Constitucional tiene 
competencia para conocer de las causas de suspensión o pérdida de 
los derechos de ciudadanía en los casos comprendidos en los or­

dinales 2. 0 y 4. 0 del artículo 74 y en los ordinales 1.0
, 3. 0 y 5. 0 del 

artículo 75 de la Constitución, así como de la rehabilitación corres­
pondiente. 

1 .5.1 . PROCEDIMIENTO 

Al respecto es necesario señalar que a la fecha no existe ley se­
cundaria que regule lo relativo a esa atribución de la Sala de lo 
Constitucional. 

2 CONDICIONES ~UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

2.1. Condiciones comunes 

Es necesario aclarar que el estudio de las condiciones comunes 
lo haremos en relación a aquellos procesos que efectivamente han 
tenido desarrollo legislativo. 
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2.1.1. NACIONALES Y EXTRANJEROS 

Los artículos 11 y 247 de la Constitución de la República reco­
nocen el derecho de la persona a iniciar proceso de habeas corpus 
y amparo, respectivamente, por violación de los derechos objeto de 
protección de dichos procesos constitucionales. En ese sentido, el 
planteamiento de las pretensiones de habeas corpus y amparo es un 
derecho que corresponde a la persona como tal, sin referencia al­
guna a nacionalidad. 

Por otra parte, los artículos 183 de la Constitución de la Repú­
blica, 2 y 6, inciso segundo, de la Ley de Procedimientos Constitu­
cionales establecen que sólo se encuentran legitimados para plan­
tear la pretensión de inconstitucionalidad los ciudadanos, quienes 
deberán acompañar a la demanda los documentos mediante los 
cuales acrediten dicha calidad. 

2.1.2. PERSONAS FÍSICAS Y JURÍDICAS 

En relación a este punto es preciso señalar que sólo las pre­
tensiones de amparo son susceptibles de ser planteadas tanto por 
personas naturales y jurídicas, no así las de habeas corpus e in~ 
constitucionalidad. En el caso del habeas corpus, ello es conse­
cuencia de la naturaleza del derecho tutelado por dicho proceso 
constitucional; y, en el de inconstitucionalidad, en virtud que la 
calidad de ciudadano corresponde únicamente a la persona na­
tural. 

2 .1 .3. ÓRGANOS CONSTITUCIONALES O FRACCIONES DE ÓRGANOS 

En nuestro país no cabe la posibilidad que órganos constitu­
cionales o fracciones de órganos, como tales, planteen pretensiones 
ante la Sala de lo Constitucional. Sin embargo, en los supuestos 
en que dichos órganos o fracciones de órganos actúan como 
sujetos de derecho privado, sí pueden plantear pretensiones ante 
la Sala. 
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2.1.4. ENTES TERRITORIALES 

En nuestro país no se han contemplado supuestos específicos de 
legitimación activa de las divisiones administrativas-territoriales. 

2.1.5. CUANDO SE TRATA DE SUJETOS COLECTlVOS, MODO DE FORMALIZACIÓN 

DE LA VOLUNTAD 

Como antes se dijo, las personas jurídicas se encuentran legi­
timadas para plantear pretensiones de amparo. En dicho supuesto, 
es el representante de la persona jurídica el que expresa la voluntad 
de ésta. Dicha posibilidad se encuentra contemplada en el artícu­
lo 14, número uno, de la Ley de Procedimientos Constitucionales, 
cuando señala que además de las generales de su representan­
te se deberá expresar el nombre, naturaleza y domicilio de la en­
tidad. 

2.2. Legitimación por sustitución procesal 

2.2.1. LA DEFENSA DE DERECHOS DE TITULARIDAD AJENA. 

Sólo en el caso del habeas corpus, de conformidad al artículo 41 

de la Ley de Procedimientos Constitucionales, existe la posibilidad 
de plantear demandas para la defensa de derechos de titularidad 
ajena. 

2.2.2. LA IMPUGNACIÓN EN NOMBRE DE UN GRUPO O COLECTIVO 

Ni la Ley de Procedimientos Constitucionales ni la jurisprudencia 
han aceptado a la fecha legitimación para plantear pretensiones en 
representación de un grupo o colectividad no constituido formalmen­
te como persona jurídica. 

2.3. Legitimación ex lege 

En particular, la intervención de Defensores Públicos y el Minis­
terio Fiscal. Tanto el Fiscal General de la República como el Procu-
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rador para la Defensa de los Derechos Humanos se encuentran le­
gitimados para intervenir en los procesos constitucionales. 

2.3.1. FISCAL GENERAL DE LA REPÚBLICA 

El Fiscal General de la República participa en los procesos de 
amparo e inconstitucionalidad: en el primero, a través del Fiscal de 
la Corte, y, en el segundo, por sí. 

2.3.2. PROCURADOR PARA LA DEFENSA DE LOS DERECHOS HUMANOS 

El Procurador para la Defensa de los Derechos Humanos, de 
conformidad al artículo 194, romano 1, ordinal 4.0

, de la Constitu­
ción de la República, se encuentra legitimado para promover «recur­
sos judiciales o administrativos» para la protección de los derechos 
humanos». 

2.3.3. DEFENSORES PÚBLICOS 

Los defensores públicos como tales no se encuentran legitima­
dos para intervenir en los procesos constitucionales. No obstante ello, 
pueden intervenir en cualquier proceso constitucional representan­
do a cualquier persona. 

2.4. Legitimación ad casum 

2.4.1. INTERÉS SUBJETIVO, LEGÍTIMO, DIRECTO 

Nuestra jurisprudencia ha sostenido que son susceptibles de 
protección todas aquellas categorías jurídicas -dentro de las que 
queda comprendido el interés- cuya vulneración puede producir un 
agravio, real, personal, actual o inminente, en la esfera jurídica del 
impetrante. 
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2.4.2. LA DEFENSA DE INTERESES DIFUSOS 

No obstante reiterada jurisprudencia de la Sala de lo Consti­
tucional, que sostenía que para plantear la pretensión de amparo 
era requisito sine qua non la autoatribución de un agravio, el cual 
se constituye por la concurrencia de los elementos material y jurí­
dico; recientemente se ha considerado que el derecho, como rector 
de la vida social debe adaptarse a la propia evolución de la so­
ciedad y a los consecuentes cambios; así, al apreciar el relieve de 
la protección jurisdiccionales de los intereses difusos -atinentes 
especialmente a la calidad de vida- se advirtió la necesidad de 
efectuar algunas modificaciones en el ámbito de jurisprudencia, 
especialmente en cuanto a la legitimación procesal, a fin de 
ampliar el ámbito subjetivo de los efectos de las sentencias pro­
nunciadas por esta Sala ante una pretensión de esa naturaleza. 
Y es que de no haberse efectuado dicho cambio, se estaría en 
cierta medida vulnerando el derecho al acceso a la justicia; y sobre 
todo, dificultaría el control jurisdiccional de la constitucionalidad 
de ciertos .actos. Así, en el supuesto de protección de los intereses 
difusos, adquieren legitimación procesal para plantear la preten­
sión de amparo cualquier persona que considera se le vulnera un 
derecho de naturaleza difusa, sin necesidad que intervengan en 

el proceso los demás titulares de tal derecho. Tal es el caso de 
los procesos acumulados 104-98, 105-98, 106-98, iniciados por 
particulares en contra de la Directora Ejecutiva del Área Metropo­
litana de San Salvador OPAMSS y Jefe del Servicio Forestal y de 
Fauna del Ministerio de Agricultura y Ganadería, por la supues­
ta violación a los artículos 101 y 17 de la Constitución. 

2.4.3. LA DEFENSA OBJETIVA DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 

De conformidad al artículo 183 de la Constitución, se en­
cuentran legitimados para promover e intervenir en el proceso de 
inconstitucionalidad los ciudadanos de la República; en consecuen­
cia, nos encontramos en un supuesto de «legitimación ciuda­
dana». 
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2.4.4. LA DEFENSA DE COMPETENCIAS PROPIAS (V!NDICATIO POTESTATIS) 

Como se puede advertir de lo expuesto, no existe en nuestro 
ordenamiento jurídico un proceso que tenga por objeto la defe·n­
sa de competencias propias. No obstante ello, nuestra jurisprudencia 
ha aceptado -en algunos supuestos vía amparo y en otros incons­
titucionalidad- la defensa de competencias propias. 

2.4.5. LA LESIÓN REAL Y ACTUAL DE DERECHOS Y LIBERTADES 

O LA PREVISIÓN FUNDADA DE QUE SE VAYA A PRODUCIR. 

REPARACIÓN Y PREVENCIÓN 

Tanto el proceso de amparo como el de habeas corpus pretm­
den no sólo reparar los efectos del agravio, sino también prevenir 
una posible violación a los derechos protegidos por estos procesos 
constitucionales. 

2.5. Legitimación ad processum 

2.5.1. LA PARTICIPACIÓN EN UN PROCESO PREVIO COMO CONDICIÓN 

PARA RECURRIR 

2.5.1.1. En procesos administrativos 

En el caso específico del proceso de amparo es necesario, para 
acceder a la Sala de lo Constitucional, haber agotado los recursos 
ordinarios comprendidos en el procedimiento correspondiente. En 
ese sentido, no es necesario -en los casos que procede- agotar 
la vía contencioso-administrativa, pues el agraviado una vez agotados 
los recursos ordinarios puede optar -si procede- por otras vías 
(entiéndase contencioso-administrativa) o por el amparo; en conse­
cuencia, en nuestro sistema no se puede hablar de subsidiariedad 
del amparo, sino alternatividad. 

2.5.1.2. En procesos judiciales 

En el caso específico del proceso de amparo es necesario, para 
acceder a la Sala de lo Constitucional, haber agotado los recurs.os 
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ordinarios comprendidos en el procedimiento correspondiente. En 
ese sentido, no es necesario -en los casos que procede- plantear 
recurso de casación, pues el agraviado una vez agotados los recursos 
ordinarios puede optar por otras vías (entiéndase casación) o por el 
amparo. 

Por otro lado, para la promoción del proceso de habeas corpus 

no se requiere agotamiento previo de recursos o vías posibles de 
impugnación. 

Igual que el habeas corpus, la promoción del proceso de incons­

titucionalidad no requiere el agotamiento previo de recursos o po­
sibles vías de impugnación. 

3 CONDICIONES 
TEMPORALES 

3.1. Los plazos para recurrir en función de los distintos 
procedimientos 

En relación a este punto, es preciso señalar que no existen pla­
zos para el planteamiento de pretensiones ante la Sala de lo Cons­
titucional, salvo en el caso de la controversia entre órganos en el 
proceso de formación de la ley, supuesto en el cual el Presidente de 
la República deberá acceder al tribunal dentro de tercero día des­
pués de la ratificación del proyecto de ley por la Asamblea Legislativa. 

3.2. Caducidad de la acción 

Consecuencia de lo anterior -inexistencia de plazos para el plan­
teamiento de pretensiones- es que la caducidad de la pretensión 
no se encuentra regulada como forma anormal de finalización de 
los procesos constitucionales. 

3.3. La prescripción 

No existe, en relación a los procesos constitucionales, plazo de 
prescripción. 
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3.4. La inadmisión por interposición prematura del recurso 

Al no existir plazos para el planteamiento de la demanda, no 
existe la posibilidad de inadmitirla por su planteamiento prematuro. 

4 CONDICIONES 
MATERIALES 

4. 1. Por razón de la cuantía del asunto o por la irrelevancia 
de la cuestión planteada 

La cuantía de la pretensión planteada en la demanda no cons­
tituye criterio para determinar la procedencia o no del trámite de la 
pretensión planteada. 

4.2. Por no ser materia propiamente constitucional 

Éste constituye uno de los criterios en virtud de los cuales se 
declara improcedente la pretensión de amparo, no así la de habeas 
corpus e inconstitucionalidad. Es preciso señalar que el artículo ·13 
de la Ley de Procedimientos Constitucionales, en el caso específico 
del proceso de amparo, señala que éste es improcedente para asun­
tos judiciales puramente civiles, comerciales o laborales. 

4.3. Por ser actos excluidos de control jurisdiccional 

La Ley de Procedimientos Constitucionales no regula supuestos 
de actos excluidos de control jurisdiccional; no obstante ello, la ju­
risprudencia de la Sala ha sentado algunos supuesto, tal es el caso 
de los actos políticos. 

4.4. Por pérdida sobrevenida del objeto (derogación de la nor­
ma, desaparición del conflicto) 

Éste constituye uno de los criterios para ordenar la finalización 
anormal del proceso. 



JURISDICCIÓN CONSTITUCIONAL SALVADOREÑA 

229 

4.5. Por carecer la acción de interés constitucional 

No existe en nuestro sistema el criterio del interés constitucional 

de la pretensión para acceder a la Sala de lo Constitucional. 

4.6. Por haberse dictado sentencia en asunto igual 

No obstante no regular la Ley de Procedimientos Constitucionales 
el supuesto de la cosa juzgada, la jurisprudencia de la Sala de lo 
Constitucional ha sostenido que, una vez efectuado pronunciamiento 

jurisdiccional sobre una determinada pretensión, ello impide su nuevo 
planteamiento, pues la resolución ha pasado en autoridad de cosa 
juzgada. 

5 CONDICIONES 
FORMALES 

5.1. Postulación procesal 

Para plantear la demanda e intervenir en cualquiera de los pro­

cesos constitucionales no se exige postulación procesal. 

5.2. Asistencia letrada: defensa y autodefensa 

La parte no requiere asistencia letrada para intervenir en los dis­
tintos procesos constitucionales. 

6 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

6.1. Fianzas y otras cauciones 

En ninguno de los procesos constitucionales se exige fianza o 
cualquier tipo de caución. 
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6.2. El cumplimiento de trámites procesales 

Para promover cualquiera de los procesos constitucionales no se 
requiere de ningún trámite procesal previo, salvo el agotamiento de 
recursos ordinarios en el caso del amparo. 

6.3. La defensa de la pretensión en vías anteriores a la cons­
titucional 

6.3.1. AMPARO 

En el caso específico del proceso de amparo es necesario para 
acceder a la Sala de lo Constitucional haber agotado los recursos 
ordinarios comprendidos en el procedimiento correspondiente. En 
ese sentido no es necesario -en los casos que procede- plantear 
casación o proceso contencioso-administrativo, pues el agraviado una 
vez agotados los recursos ordinarios puede optar por otras vías. 

6.3.2. HABEAS CORPUS 

Para la promoción del proceso de habeas corpus no se requie­
re agotamiento previo de recursos o vías posibles de impugnación. 

6.3.3. INCONSTITUCIONALIDAD 

Igual que el habeas corpus, la promoción del proceso de in­
constitucionalidad no requiere el agotamiento previo de recursos o 
posibles vías de impugnación. 

7 OTRAS FORMAS DE INTERVENCIÓN 
PROCESAL 

7 .1. Como codemandante 

Existe la posibilidad de que dos o más personas puedan inter­
venir en un mismo proceso en forma conjunta, sea activa o pasiva-
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mente, cuando sus pretensiones sean conexas, o cuando la sentencia 
a dictarse con respecto a una pudiera afectar a la otra. 

7.2. Como coadyuvante 

No obstante no existir una regulación específica en torno a esta 
forma de intervención en el proceso, existe jurisprudencia de la Sala 
de lo Constitucional en la que señala que a pesar de dicha circuns­
tancia tal figura procesal es plenamente aplicable a los procesos 
constitucionales. 

111. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

1 LA EXISTENCIA DE PLAZOS 
DE SUBSANACIÓN 

1 .1. Amparo e inconstitucionalidad 

En el caso de estos dos procesos constitucionales, existe la po­

sibilidad que la demanda presentada no reúna los requisitos exigi­
dos en los artículos 14 y 6, respectivamente, de la Ley de Procedi­
mientos Constitucionales. En esos supuestos, la Sala está autorizada 
a prevenir al pretensor para que, en el plazo de setenta y dos ho­
ras, formule adecuadamente su demanda. 

1.2. Habeas corpus 

En virtud de su naturaleza, el planteamiento del habeas corpus 
no exige muchos requisitos de forma -incluso se puede plantear 
por telegrama-; en ese sentido, difícilmente se dan casos en que 
se tenga que otorgar plazo para subsanar algún vicio. 
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2 VICIOS SUBSANABLES 
E INSUBSANABLES 

CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

La jurisprudencia ha diferenciado entre vicios de forma vincula·· 
dos con la demanda y vicios de fondo o de contenido vinculados con 

la eficaz configuración de la pretensión. Así los vicios relacionados 
con la forma del acto procesal son considerados subsanales; y, por 
el contrario, los relacionados con la configuración de la pretensión 

son considerados insubsanables. 

3 LA INADMISIÓN ACORDADA 
A LIMITE LITIS 

3.1. De oficio 

La Sala procede de oficio a declarar la inadmisión o en su caso 
la improcedencia in limine litis. 

3.1.1. INADMISIÓN 

La inadmisión es declarada una vez formulada y no evacuada en 
el plazo o evacuada deficientemente la prevención formulada para 

la corrección y/o adecuación de la demanda. 

3.1.2. IMPROCEDENCIA 

Procede con el solo análisis de la pretensión planteada. 

3.2. PREVIA APERTURA DE UN TRÁMITE A LAS PARTES 

En nuestro sistema no existe procedimiento previo para recha­
zar in limine litis la demanda. 
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La resolución que declara inadmisible la demanda o en su caso 
improcedente la pretensión se enmarca dentro de las llamadas sen­
tencias interlocutorias o autos interlocutorios que ponen fin al pro­
ceso. Dichas resoluciones en todo caso deben ser motivadas, es decir, 
la Sala expresa las razones en virtud de las cuales se rechaza la 
demanda o pretensión. 

5 RECURSOS CONTRA LA DECISIÓN 
DE INADMISIÓN 

5.1. lnadmisión de la demanda 

No obstante tener el demandante la posibilidad de plantear 

nuevamente la demanda -pues estamos en presencia de un supues­
to de simple incumplimiento de requisitos-, puede impugnar la 
declaratoria de inadmisibilidad mediante el recurso de revocatoria, 

de conformidad al derecho procesal común. 

5.2. Improcedencia de la pretensión 

Al igual que la declaratoria de inadmisibilidad, la de improceden­
cia puede ser impugnada vía recurso de revocatoria, de conformi­
dad al derecho procesal común. 

6 LA INADMISIÓN ACORDADA 
· EN SENTENCIA 

No existe la posibilidad de declarar la inadmisión mediante sen­
tencia. La Ley de Procedimientos Constitucionales, específicamente 
el artículo 30, número 3, regula el supuesto de sobreseimiento -
que es una interlocutoria que pone fin al proceso- por haberse 
admitido indebidamente la demanda. 
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IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de acceder por vía de recurso 
al tribunal de única o última instancia 

1 SOBRE LA CONVENIENCIA DE QUE EL TRIBUNAL DISPONGA 
DE UN PODER DISCRECIONAL QUE LE PERMITA DECIDIR 

LA INADMISIÓN 

1.1. Por haberse pronunciado sobre el asunto y no ser necesario 
cambiar su doctrina 

Respecto al stare decisis, la Sala de lo Constitucional ha mante­

nido una posición de respetar sus propios precedentes, pretendiendo 
mantener una uniformidad y coherencia respecto a la posición 

jurisprudencia! de las anteriores Salas; sin embargo, ha entendido 
que la jurisprudencia no es estática, sino que ésta debe responder 

además a los cambios y a las nuevas realidades que dentro del marco 

constitucional se hace necesario tutelar o por el contrario abstener~;e 
de conocer. 

En tal sentido, en los supuestos en que el Tribunal considere que 

no es necesario cambiar su doctrina, existe un precedente por el cual 

se ha pronunciado anteriormente, y siempre y cuando el caso plan­
teado se adecue al mismo conocido con anterioridad, la Sala declara 

improcedente la demanda. 

En tal sentido, puede rechazarse in fimine una pretensión, cuando 
el supuesto que se invoca ha sido o conocido y decidido con ante­
rioridad, o que el caso planteado se adecue al supuesto que haya 
decidido antes, y por el cual se ha sentado un precedente. 

Se insiste que lo anterior no obsta para que, de advertir el Tri­
bunal la necesidad de modificar su posición respecto del caso plan­
teado, se aparte del precedente motivando las razones por las cuales 
se aleja de él, en cuyo caso el tribunal se encuentra obligado a fa­
llar en los casos posteriores semejantes, conforme al nuevo criterio 

adoptado. 
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1.2. Por no existir pronunciamientos contradictorios 
de otros Tribunales que justifiquen su intervención 

El que no exista contradicción en los pronunciamientos de otros 
Tribunales, no es fundamento para rechazar una pretensión con:sti­
tucional. La procedencia o no de la pretensión de constitucionalidad 
dependerá de si ésta es o no un «asunto constitucional», pues la 
propia legislación que regula la materia -Ley de Procedimientos 
Constitucionales- determina que no procede -en el caso del 
amparo, que se vuelve extensivo para los otros procesos constitu­
cionales- cuando se trate de un asunto «puramente judicial», y que 
la jurisprudencia ha denominado «asuntos de mera legalidad». 

Por lo tanto, la no existencia de pronunciamientos contradicto­
rios de otros Tribunales no es criterio que delimite la competencia 
de la Sala para conocer de un caso concreto, sino que ésta está 
determinada por el carácter constitucional de la pretensión alega­
da, independientemente de la existencia o no de contradicción en 
los pronunciamientos de otros Tribunales. 

1.2.1. POR INTRASCENDENCIA DE LA PRETENSIÓN 

El único criterio de trascendencia de la pretensión en los procesos 
constitucionales en El Salvador es la materia constitucional. Como 
se ha afirmado anteriormente, la procedencia o el rechazo in limine 
de la pretensión depende del contenido de la misma -y obviamente 
de los requisitos de forma de la demanda, pues si éste es constitu­
cional, la Sala está en la obligación de admitir la demanda y conocer 
de la pretensión constitucional planteada-. 

No existen otros criterios de trascendencia para determinar la 
procedencia de una pretensión constitucional, como sería la cuan­
tía de lo litigado o la gravedad del agravio producido, pues a juicio 
de la Sala los derechos fundamentales y las garantías constitucio­
nales están en un mismo plano de importancia, por lo que inde­
pendientemente de la trascendencia del agravio o lesión recibida, o 
del valor económico o del interés que se controvierte, la procedencia 
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dependerá de la afectación de un derecho constitucional, unico 
parámetro de trascendencia que delimita la competencia de la Sala 
de lo Constitucional. 

2 SOBRE LA EXISTENCIA DE PREVISIÓN CONSTITUCIONAL 
O LEGAL QUE FACULTE AL TRIBUNAL PARA EJERCER 

ESA FACULTAD DE APRECIACIÓN 

Constitucional y legalmente, existe regulación en cuanto la po­
sibilidad que la Sala de lo Constitucional se pronuncie sobre la pro­
cedencia de la pretensión, o el rechazo de la misma vía la impro­
cedencia, para lo cual se ha de advertir que también la jurisprudencia 

ha redefinido ciertos criterios relacionados a los aspectos de proce­
dencia de la pretensión constitucional, conforme a la interpretación 

sistemática de la propia Constitución y la Ley de Procedimientos 
Constitucionales. 

Por otra parte, habrá que distinguir que para cada proceso en con­
creto (lnconstitucionalidad, Amparo y Exhibición Personal -habeas 
corpus-), a pesar de existir el mismo fundamento -contenido 
constitucional-, la propia normativa Constitucional y legal han 
obligado a la Sala a reelaborar tales criterios vía jurisprudencia, para 
adecuarla y armonizarla a los propios parámetros constitucionalE~s. 

Parte de ello se debe a las imprecisiones de carácter técnico-ju­
rídico realizadas por el propio Constituyente, y a la obsolescencia de 

la actual legislación sobre la materia, que no obstante ser de carácter 
preconstitucional (1962), aún no se ha armonizado a la nueva Cons­
titución (1983), por lo que tal legislación hay que interpretarla a la 
luz de los contenidos del texto constitucional. 

2.1. En el caso de no existir, indíquese si se han articulado 
jurisdiccionalmente fórmulas similares mediante 
la interpretación de otras normas procesales. 
Análisis y resultado 

Tanto la Constitución como la Ley de Procedimientos Constitu­
cionales establecen los supuestos de procedencia de los procesos 
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constitucionales. Respecto a la procedencia de la pretensión, la Ju­
risprudencia ha ido moldeando los criterios legales y constitucionales, 
adecuándolo a la naturaleza de estos procesos constitucionales. 

Tales criterios jurisprudenciales son publicados periódicamente en 
una Revista de Derecho Constitucional, que trimestralmente mantiene 

informada a la comunidad jurídica sobre los avances y modificaciones 

jurisprudenciales, no sólo en aspectos de tutela jurisdiccional, sino 

en supuestos de procedencia de los procesos constitucionales. 

3 SI EXISTEN PROPUESTAS LEGISLATIVAS Y DOCTRINALES 
DE REFORMA DE LAS CONDICIONES DE ACCESO A LA JUSTICIA 

CONSTITUCIONAL, RELÁTENSE SUCINTAMENTE 

Actualmente una comisión de juristas especializados en materia 
constitucional y de colaboradores jurídicos (letrados) de la Sala de 
lo Constitucional han elaborado un anteproyecto de «Ley Procesal 
Constitucional», el cual ha sido sometido a consulta en dos ocasiones 

a la comunidad jurídica salvadoreña, se han incorporado sus obser­

vaciones, y se espera presentar al seno de la Asamblea Legislativa 
para discusión. 

Dicho anteproyecto pretende adecuar la normativa procesal cons­
titucional a la nueva Constitución que rige El Salvador desde 1982, 

así como adecuar a la legislación los avances jurisprudenciales en la 
materia. 

Dentro de las innovaciones se encuentran: 

a) La procedencia del amparo contra actos de particulares, la 

cual no está regulada en la actual legislación, aunque en ciertos casos 

y ante determinadas circunstancias sí se ha admitido, y tales supues­
tos de procedencia han sido incorporados en la nueva legislación. 

b) El amparo por intereses difusos o colectivos, además de poder 
incoar la demanda, el titular del derecho que sufre el agravio o 
amenaza; la Sala de lo Constitucional ha admitido recientemente una 
demanda de amparo para tutelar intereses difusos, la cual se encuen­
tra en trámite. Este caso marca un cambio notable en la jurispru­
dencia de la Sala. 

r 
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e) El amparo contra ley autoaplicativa o heteroaplicativa, la cual 
se ha realizado vía jurisprudencia, pero que la actual legislación no 
prevé. Jurisprudencialmente se han admitido, pues siendo la com­
petencia de la Sala materia constitucional, se ha conocido de casos 
en que la ley general (sea por aplicación inmediata o que requiera 
un acto de autoridad previo) perjudica los derechos constitucionai­
les de una persona, conociéndose del amparo contra ley en ese caso 
en concreto y particular. 

d) Se regula en forma especial el habeas corpus contra reso­
luciones judiciales, pues tratándose de un Juez la autoridad a quien 
se atribuye la infracción constitucional, éste requiere de un proce­
dimiento especial para garantizar no sólo la independencia del Juez, 
sino para respetar el ámbito de competencia legal que detenta el 
Juez. Por lo que exige que se invoque una pretensión constitucio­
nal, y no aspectos relativos a la valoración probatoria realizada por 
el Juez o a la calificación del hecho. 



Tribunal Constitucional 
de España* 

l. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema español de justicia constitucional 

1 EL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL: COMPOSICIÓN Y FORMA 
DE DESIGNACIÓN DE SUS MIEMBROS 

En el momento de elaborar la Constitución de 1978 (en adelan­
te, CE), sus redactores apenas tuvieron dudas sobre la convenien­
cia de crear un órgano ad hoc -el Tribunal Constitucional-, situado 
al margen del poder judicial y encargado de conocer de las compe­
tencias propias de la justicia constitucional. Se enlazaba así con el 
precedente del Tribunal de Garantías Constitucionales establecido por 
la Constitución de 1931 y con los modelos existentes en el entor­
no europeo. 

Según dispone el artículo 159 CE, el Tribunal Constitucional está 
integrado por doce miembros, nombrados por nueve años. En su 
designación intervienen el resto de los órganos constitucionales del 
Estado: cuatro son elegidos por el Congreso de los Diputados, cuatro 
por el Senado, dos por el Gobierno y dos por el Consejo General del 
Poder Judicial (órgano al que la Constitución encomienda -artícu­
lo 122- el gobierno de los Jueces y Tribunales). Una vez elegidos 
por algunos de los mencionados órganos, los Magistrados -que así 
se denomina a los miembros que lo integran- son nombrados por 
el Rey, si bien, y como no podía ser de otra forma en una Mo­
narquía parlamentaria, es ésta una atribución de carácter estricta­
mente formal, no pudiendo el Monarca sino nombrar a quien pre­
viamente le ha sido presentado como designado por el órgano 
correspondiente. 

* El texto inicial de este Informe ha sido preparado por el Letrado del Tribunal Cons­
titucional don Angel J. Gómez Montoro. 
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El carácter integrador de la forma de lección, en la que intervienen 
los demás poderes del Estado, se refleja también en las mayorías 
establecidas para la elección. Según el artículo 159 CE, tanto en el 

Congreso como en el Senado la elección requiere una mayoría de 
tres quintos, mayoría que difícilmente puede ostentar un partido 

político -de hecho, hasta ahora nunca ha ocurrido así-, lo que 
impone la búsqueda del consenso. Aunque no viene exigida por la 
Constitución, la Ley Orgánica del Poder Judicial ha establecido tam­
bién esa misma mayoría para la designación de los dos Magistra­
dos por el Consejo General del Poder Judicial (artículo 107 .2). 

2 LAS COMPETENCIAS DEL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL 

Para estudiar las competencias que corresponden al Tribunal 
Constitucional español es necesario acudir no sólo a la Constitución, 
sino también a la Ley Orgánica del Tribunal Constitucional (en ade­
lante, LOTC). En dicha Ley, además de regularse con detalle los pro­
cedimientos para el ejercicio de las competencias constitucionalmente 
previstas, se han introducido algunas nuevas competencias al am­
paro de lo dispuesto en el artículo 161.1.d) CE. 

La Constitución española, en efecto, enumera una serie de com­
petencias que corresponden al Tribunal Constitucional, pero, al mismo 
tiempo, ha incluido una cláusula de numerus apertus, en virtud de 
la cual el Tribunal es competente para conocer «de las demás ma­

terias que le atribuyan la Constitución o las leyes orgánicas» 1
• 

De manera sistemática, las competencias del Tribunal Constitu­
cional español pueden agruparse como sigue: 

' Esta fórmula tan amplia ha sido criticada por algunos autores, que han llama­
do la atención sobre el riesgo de «desconstitucionalizar» una materia de tanta relevancia 
como ésta (además, y como puede apreciarse, la remisión se hace no sólo a la Ley Or­
gánica que, según el artículo 165 CE, debe regular el funcionamiento de Tribunal, sino 
a cualquier ley de este carácter). De hecho, el uso que de esta habilitación se hizo en 
la LOTC dio lugar a importantes debates, tanto parlamentarios como doctrinales. Así, 
al amparo de esta cláusula la LOTC introdujo el llamado recurso previo de ino:ms­
titucionalidad contra proyectos de Estatutos de Autonomía y demás leyes orgánicas 
(artículo 79) que, tras una polémica existencia, fue suprimido por la Ley Orgánica 4/ 
1985, de 7 de junio. Por esta vía se introdujo también el conflicto entre órganos cons­
titucionales (artículos 73 al 75 LOTC). 
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2.1. Control de normas con fuerza de ley 

Como muchas veces se ha puesto de relieve, el Tribunal Consti­
tucional tiene el llamado «monopolio de rechazo» sobre las normas 
con fuerza de ley: es decir, sólo él puede declarar la nulidad de di­
chas normas, con su consiguiente expulsión del ordenamiento jurí­
dico. Entre esas normas cuyo control está reservado al Tribunal 
Constitucional se incluyen, según el artículo 28 LOTC, los Estatutos 
de Autonomía y las demás leyes orgánicas, las leyes de las Cortes 
Generales y de los Parlamentos autonómicos, los Reglamentos de 
dichas Cámaras, las normas con fuerza de ley de los Gobiernos 
nacional y autonómicos y los tratados internacionales. Su fiscalización 

se ejerce a través de dos vías distintas: el recurso y la cuestión de 
inconstitucionalidad. En ambos casos el control se ejerce a posteriori, 
es decir, cuando la norma ya ha sido aprobada y publicada. 

El recurso de inconstitucionalidad [artículos 161 .1 .a) CE y 31 y ss. 
LOTC] es una vía directa, de control abstracto, que puede ser puesta 
en marcha por órganos o fracciones de órganos del Estado y de las 
Comunidades Autónomas 2 . La cuestión de inconstitucionalidad (ar­

tículos 163 CE y 35 y ss. LOTC) pueden plantearla los órganos ju­
diciales cuando, en el seno de un proceso, consideran que una norma 

con rango de ley que deben aplicar es contraria a la Constitución. 

2.2. Garantía de la división territorial del poder 

Según el artículo 161.1.c) CE, el Tribunal Constitucional conocerá 
«de los conflictos de competencia entre el Estado y las Comunida­
des Autónomas o de los de éstas entre sí». Esta norma ha sido 
completada en la Ley Orgánica del Tribunal Constitucional, que ha 
distinguido entre conflictos positivos (Capítulo 11, Sección 1.ª), que 
pueden ser interpuestos por los ejecutivos estatal y autonómicos, y 
conflictos negativos (Capítulo tl, Sección 2.ª), dentro de los cuales 

2 Según los artículos 162.1.a) CE y 32 LOTC están legitimados para interponer el 
recurso de inconstitucionalidad: el Presidente del Gobierno, el Defensor del Pueblo, cin­
cuenta diputados, cincuenta senadores y los órganos ejecutivos y las Asambleas de las 
Comunidades Autónomas. 
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hay que distinguir entre los conflictos que pueden suscitar los ciu­
dadanos (artículos 68 a 70) y los que puede plantear el Gobierno 
de la Nación (artículos 71 y 72). 

A estas competencias, expresamente denominadas como «con­
flictos constitucionales», hay que añadir la regulada en el Título V 
de la LOTC bajo la rúbrica «de la impugnación de disposiciones sin 
fuerza de Ley y resoluciones de las Comunidades Autónomas p1·e­
vista en el artículo 161.2 de la Constitución». Aunque en este caso 
no hay un verdadero conflicto de competencia, por no estar en juego 
las normas constitucionales de distribución territorial del poder, sí 
existe una colisión entre el Gobierno de la Nación -que puede 
realizar la impugnación- y una Comunidad Autónoma. 

Común a todos estos procedimientos es el que su objeto viene 
integrado por actos o normas sin fuerza de ley. En otro caso, se 
deberá acudir a los procesos de control normativo 3. 

2.3. Garantía de la división funcional del poder 

A garantizar el ejercicio constitucionalmente correcto de las com­
petencias se encamina el conflicto entre órganos constitucionales, 
proceso no previsto en la Constitución e introducido en los artícu­
los 59 y 73 a 75 LOTC. Lo pueden plantear el Gobierno, el Congreso, 
el Senado y el Consejo General del Poder Judicial frente a actos y 
disposiciones sin fuerza de ley que consideren lesivos de sus ámbi­
tos competenciales. Desde el punto de vista cuantitativo, se trata de 
una competencia residual. Hasta el momento, sólo se han plante~a­
do cuatro de estos conflictos; tres de ellos fueron resueltos por la 
STC 45/1986 y el cuarto está pendiente de Sentencia cuando se es­
criben estas páginas. 

3 Aunque con algún titubeo inicial -expresado, básicamente, por la STC 25/ 
1981-, el Tribunal Constitucional delimitó los ámbitos propios del recurso de inconsti­
tucionalidad y del conflicto de competencia atendiendo al rango formal de la norma 
impugnable: cuando ésta tenga rango de ley, la impugnación deberá tramitarse por 
la vía del recurso de inconstitucionalidad (SSTC 32/1983 y 49/1984). 
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2.4. La tutela de los derechos fundamentales 

Enlazando con la tradición del Tribunal de Garantías Constitucio­
nales de la 11 República y en la línea de la Verfassungsbeschwerde 

alemana, el artículo 161.1.b) CE atribuye al Tribunal Constitucional 
la competencia para resolver «del recurso de amparo por violación de 
los derechos y libertades referidos en el artículo 53.2, de esta Cons­
titución, en los casos y formas que la ley establezca» 4

. El recurso de 
amparo puede ser interpuesto por toda persona natural o jurídica que 
invoque un interés legítimo, por el Defensor del Pueblo y por el 
Ministerio Fiscal [artículo 162.1.b) CE] contra actos y disposiciones 
infralegales que lesionen alguno de los derechos protegidos. 

La LOTC ha configurado este proceso como una vía de control 
de los actos de los poderes públicos 5, de carácter subsidiario, a la 
que se puede acudir cuando los Jueces y Tribunales ordinarios no han 
reparado la lesión del derecho fundamental 6 . En función del poder 
público del que emane el acto presuntamente lesivo del derecho, se 
establecen tres modalidades de amparo, con variantes en su regu­
lación procesal. Así, el artículo 42 LOTC se refiere a las decisiones 
o actos sin valor de ley emanados de los Parlamentos o de sus ór­
ganos 7

; el artículo 43, a las disposiciones, actos jurídicos o simples 
vías de hecho de los órganos integrantes del poder ejecutivo (estatal 

o autonómico), y el artículo 44, a los actos y omisiones de los ór­
ganos judiciales. 

2.5. El control previo de tratados internacionales 

Al examinar el control normativo ya se ha señalado que los tra­
tados internacionales se incluyen entre las normas que pueden ser 

4 Según el artículo 53.2 CE, esos derechos son los incluidos en los artículos 14 a 29 
y 30.2 de la Constitución. 

5 Aunque, como en otros ordenamientos, está sirviendo también para la tutela 
frente a determinadas lesiones procedentes de particulares. 

6 Según los artículos 43 y 44 LOTC, al Tribunal Constitucional se puede acudir una 
vez que se hayan agotado los recursos utilizables en la vía judicial procedente. Sólo 
cuando se trate de actos o disposiciones de una Asamblea legislativa -estatal o au­
tonómica- cabe el recurso directo ante el Tribunal Constitucional {artículo 42 LOTC). 

7 El Tribunal Constitucional ha entendido que cuando se trata de actos material­
mente administrativos -por ejemplo, en materia de personal, contratación, etc.- su 
régimen es el del artículo 43 y no el del artículo 42 LOTC (por todas, STC 120/1997). 
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objeto tanto del recurso como de la cuestión de inconstitucionalidad. 

Además de este control a posteriori, el constituyente quiso establecer 
un control previo a la firma del tratado. Así, el apartado 1 del ar­

tículo 95 CE establece que «la celebración de un tratado internacional 
que contenga estipulaciones contrarias a la Constitución exigir~1 la 

previa revisión constitucional» y según el apartado 2, «el Gobierno 

o cualquiera de las Cámaras puede requerir al Tribunal Constitucional 

para que declare si existe o no esa contradicción», disposiciones que 

han sido desarrolladas en el artículo 78 LOTC. 

Se trata, en la actualidad, del único caso en el que la interven­

ción del Tribunal Constitucional se realiza a priori y su justificación 
está, como fácilmente puede advertirse, en el deseo de evitar que 
España contraiga obligaciones internacionales que, posteriormente, 

por declararse el tratado contrario a la Constitución, no podría asumir. 
Hasta el momento, sólo una vez se ha planteado la consulta sobre 
la constitucionalidad de un tratado; se solicitó, en concreto, que el 
Tribunal examinara la compatibilidad entre el artículo 13.2 CE y el 
artículo 8.B.1 del Tratado Constitutivo de la Comunidad Europea, en 

la redacción dada por el artículo G B 1 O del Tratado de Maastricht, 
en el que se reconocía el derecho de sufragio pasivo en las elecciones 
municipales a todos los ciudadanos de la Unión. El Tribunal dictó la 
Declaración de 1 de julio de 1992 8 , en la que concluyó que el pre­
cepto objeto de requerimiento sólo podía incorporarse al Ordena­

miento si previamente se modificaba la Constitución, lo que efec­
tivamente aconteció mediante la Reforma constitucional de 27 de 

agosto de 1992. 

Éstas son las competencias actuales del Tribunal Constitucional 9
. 

A lo largo del proceso constituyente se intentó atribuirle otras cuya 
inclusión, sin embargo, no prosperó. Así, han quedado al man~en 
del Tribunal Constitucional cuestiones tales como el enjuiciamiento 

de altos cargos o el control de los partidos políticos. También quedó 
inicialmente fuera del Tribunal Constitucional el control de los pro­

cesos electorales. Cumple, sin embargo, advertir que la Ley Org;3ni-

8 De conformidad con la peculiar naturaleza de este proceso, el artículo 78.2 LOTC 
no denomina a la resolución por la que el mismo concluye «Sentencia», sino «decla­
ración». 

9 A las que debe añadirse, lógicamente, las competencias relacionadas con la 
organización interna y el gobierno del Tribunal. 
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ca 5/1985, de 19 de junio, del Régimen Electoral General, ha atri­
buido al Tribunal el conocimiento de un recurso de amparo, de ca­
rácter subsidiario y con plazos sensiblemente abreviados, contra los 

actos de proclamación de candidaturas y de electos en todo tipo de 
elecciones políticas, lo que en la práctica viene haciendo de él un 

verdadero garante del proceso electoral 10
. 

3 DIVISIONES ORGÁNICAS Y FORMA DE ADOPCIÓN 
DE DECISIONES. LA ADMISIÓN A TRÁMITE 

La Constitución no establece ninguna forma de división orgánica 

dentro del Tribunal Constitucional. La LOTC ha distinguido, sin em­

bargo, entre el Pleno, las Salas y las Secciones. Según su artículo 6, 
el Tribunal puede actuar en Pleno o en Sala. El primero está integrado 
por todos los Magistrados y a su cabeza está el Presidente 11

• Pue­
de, además, actuar en dos Salas, integradas cada una de ellas por 
seis Magistrados y presididas, la Primera, por el Presidente, y la 
Segunda, por el Vicepresidente 12 . 

Cometido de las Salas es, fundamentalmente, la resolución de 

recursos de amparo. El resto de las competencias que hemos exa­
minado corresponden al Pleno, que además podrá recabar cualquier 

asunto que sea competencia del Tribunal [artículo 1 O.k) LOTC]. y más 

en concreto cualquier demanda de amparo. Asimismo, deberá co­
nocer el Pleno de aquellos recursos de amparo en los que la Sala 
quiera apartarse de la doctrina constitucional precedente sentada por 
el Tribunal (artículo 13 LOTC). 

Además de en Pleno o en Sala, el Tribunal puede constituirse en 
Secciones, compuestas de tres Magistrados, a las que está encomen­

dado «el despacho ordinario y la decisión sobre la admisibilidad o 
inadmisibilidad de los recursos» (artículo 8 LOTC). Entre el despacho 

ordinario se incluyen las decisiones sobre determinados trámites 
procesales (el otorgamiento de plazos para la subsanación de po-

'º Aunque el Tribunal actúa también en estos recursos con una jurisdicción limi­
tada a la tutela de los derechos fundamentales (en este caso, los de sufragio activo 
y pasivo). 

11 El Presidente es elegido por el Pleno del Tribunal por mayoría absoluta, en la 
primera votación, o simple en la segunda (artículo 9.1 y 2 LOTC). 

12 Que es elegido de la misma manera que el Presidente (artículo 9.4 LOTC). 
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sibles defectos, la reclamación de actuaciones judiciales, etc.). En 
cuanto a la decisión sobre la admisión de los asuntos, en la pr<k­
tica las Secciones sólo acuerdan la admisión y la inadmisión cuan­
do se trata de recursos de amparo. En los asuntos competencia del 
Pleno es éste el que acuerda la inadmisión a trámite. 

Para la adopción de decisiones se requiere, en todos los niveles 
organizativos, la presencia de dos tercios de sus miembros (artícu­
lo 14 LOTC). Las decisiones se adoptan por mayoría (aunque para 
la inadmisión mediante providencia se exige la unanimidad). Para el 
caso de empate, la Ley Orgánica ha previsto que decida el voto del 
Presidente (artículo 90.1 LOTC). Aunque la Ley no especifica, ese voto 
de calidad lo tiene tanto el Presidente, cuando se trata del Pleno o 
de la Sala Primera, como el Vicepresidente en caso de que el em­
pate se produzca en la Sala Segunda 13

• 

II. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder al Tribunal Constitucional 

1 LEGITIMACIÓN 
ACTIVA 

Dadas las peculiaridades de cada uno de los procesos de que 
conoce el Tribunal Constitucional español, parece necesario romper 
el esquema inicialmente marcado y analizar las cuestiones propuestas, 
de manera global, en cada uno de los procesos. Cabe, no obstan­

te, anticipar que en los procedimientos de que conoce el Pleno, la 
legitimación es siempre una legitimación objetiva, estando cerrada 
la vía de a los particulares (con la excepción de los conflictos neqa­
tivos de competencia), aunque puedan tener algún interés legítimo 
en el asunto. En el recurso de amparo, por el contrario, la regla es 
la exigencia de ese interés para gozar de legitimación ad casum, 
y sólo de manera excepcional se reconoce una legitimación objeti­
va a dos órganos estatales: el Defensor del Pueblo y el Ministerio 
Fiscal. 

13 Así ha ocurrido, por ejemplo, recientemente en la STC 128/1997. 
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1.1. Recurso de inconstitucionalidad 

Están legitimados para interponer el recurso de inconstitucio­
nalidad únicamente órganos o fracciones de órganos del Estado y 
órganos de las Comunidades Autónomas. Entre los primeros se in­
cluyen el Presidente del Gobierno, el Defensor del Pueblo, cincuenta 
diputados y cincuenta senadores. Entre los segundos, los gobiernos 
y parlamentos de las Comunidades Autónomas. Se trata de una 
legitimación objetiva: no se persigue la satisfacción de intereses 
subjetivos, sino la tutela del orden objetivo. La intervención en el 
proceso se determina de forma abstracta y no en función de un 
interés directo 14

. Incluso en el caso de las minorías parlamentarias, 
su legitimación se encamina no tanto a la defensa de intereses pro­
pios como a la tutela del ordenamiento: sus pretensiones sólo po­
drán ser satisfechas cuando se encaminen a restaurar el orden cons­
titucional vulnerado 15 . 

El Tribunal ha insistido en que, en relación con la legitimación 
para recurrir, la Constitución y la LOTC configuran un numerus 
c/ausus, no siendo posible una extensión analógica de los sujetos 
legitimados ni el que la inconstitucionalidad de una ley pueda ser 
pedida directamente por los ciudadanos a título individual o por 
cualesquiera otros órganos del Estado o personas jurídicas, ya sean 
públicas o privadas 16

. 

14 Así lo ha señalado expresamente el Tribunal Constitucional: «es doctrina pací­
fica a la que ya hicimos referencia, acogiéndola, en nuestra Sentencia 5/1981 (funda­
mento 3), la de que la facultad de promover el recurso de inconstitucionalidad no la 
otorga la Constitución en atención a un interés propio de quienes la reciben, sino en 
virtud de la alta cualificación política que resulta de su cometido constitucional. No 
se defiende mediante este recurso ningún interés o derecho propio, sino el interés 
general y la supremacía de la Constitución, de manera que el ius agendi en que tal 
facultad consiste, sin conexión alguna con los derechos de que es titular la persona 
que lo ejerce, forma parte de las competencias que corresponden al órgano que se 
ocupa, o del haz de facultades propias de la representación política que se ostenta» 
(STC 42/1985, fundamento jurídico 2. 0

). 

15 El Tribunal ha afirmado, en concreto, que «esta función de garantía que cum­
ple el Tribunal, y el recurso de inconstitucionalidad, da lugar a que la legitimación que 
contempla el artículo 32.1 de la LOTC haya de interpretarse en dicho contexto, y en 
consecuencia a que deba afirmarse que cuando cincuenta Senadores o más deciden 
formular un recurso de inconstitucionalidad están poniendo de manifiesto la existen­
cia de un interés público objetivo en que el Tribunal Constitucional desarrolle su fun­
ción de garantizar la supremacía de la Constitución mediante el enjuiciamiento de la 
Ley impugnada» (STC 86/1982, fundamento jurídico 2. 0

). 
16 Así se señala, por ejemplo, en las SSTC 25/1981 y 42/1985 y en los AATC 48/ 

1980, 76/1980, 36/1981, 1.021/1987, 368/1992 y 320/1995. 
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Los órganos y fracciones de órganos del Estado pueden impugnar 
cualquier norma con fuerza de ley, sea estatal o autonómica, sin 
limitación alguna. En la práctica, resulta difícil que el Presidente del 
Gobierno impugne leyes de las Cortes Generales, en las que cuen­
ta con el apoyo de la mayoría. De hecho, en la totalidad de los casos 
el Presidente del Gobierno ha hecho uso del recurso para impugnar 
normas autonómicas. Por el contrario, las minorías parlamentarias 
han impugnado fundamentalmente aquellas leyes que consideraban 
contrarias a preceptos constitucionales sustantivos (aunque también 
existen supuestos de impugnación por infracción del orden consti­
tucional de competencias). 

En relación con las minorías parlamentarias, cabe destacar que 
el Tribunal Constitucional ha declarado que la pérdida de la condi­
ción de diputado o senador (ya sea por disolución anticipada de la 
Cámara, ya por expiración del mandado) no lleva consigo la pérdi­
da de la legitimación activa para recurrir 17

. 

En cuanto a la legitimación del Defensor del Pueblo, algunos 
autores han señalado que, puesto que se trata de un órgano comi­
sionado de las Cortes Generales y puesto que su misión es la tute­
la de los derechos fundamentales, habría que entender que su le­
gitimación se limita a aquellas leyes que infringieran alguno de los 
preceptos que reconocen y garantizan tales derechos. Sin embargo, 
la Constitución y la LOTC le reconocen una legitimación sin límites, 
y así lo ha señalado también, de forma expresa, el Tribunal Consti­
tucional (STC 150/1990, fundamento jurídico 1.0

). 

Mayores problemas se plantean respecto de la legitimación 
de gobiernos y parlamentos autonómicos. En principio, el artícu­
lo 162.1.a) CE señala que están legitimados -sin mencionar nin­
gún límite- «los ejecutivos de las Comunidades Autónomas y, en 
su caso, las Asambleas de las mismas» 18 . Sin embargo, el artícu-

17 Pues «resulta constitucionalmente inadmisible la posibilidad de que algunas Leyes 
aprobadas inmediatamente antes de la disolución anticipada o de la expiración del 
mandato de las Cámaras, pudieran resultar inimpugnables ante este Tribunal por cin­
cuenta Diputados o Senadores. El riesgo de tal hipótesis supondría una quiebra al 
desenvolvimiento normal de la función de control de constitucionalidad de las leyes» 
(ATC 547/1989, fundamento jurídico 1.0

). 
18 El inciso «en su caso» se explica porque la Constitución española no irr.ponía 

un modelo de organización interna común a todas las Comunidades Autónomas, de 
manera que no era descartable a priori que alguna de ellas careciera de Parlamento. 
Hoy día, sin embargo, todas tienen su correspondiente Asamblea legislativa. 
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lo 32.2 LOTC ha condicionado la legitimación de tales órganos a los 
supuestos de impugnación de «disposiciones o actos con fuerza de 
Ley del Estado que puedan afectar a su propio ámbito de autono­
mía». Sólo gozan de legitimación, por tanto, para impugnar leyes 
estatales, lo que excluye, en primer lugar, que pueden impugnar las 
normas con fuerza de ley de otras Comunidades Autónomas 19

. En 
segundo lugar, ni el ejecutivo autonómico puede impugnar las le­
yes que apruebe su Parlamento, ni éste puede recurrir contra las 
normas con fuerza de ley que pueda aprobar el ejecutivo 20

• 

Por otra parte, en relación con las leyes del Estado, sólo pueden 

impugnar aquéllas que «puedan afectar a su propio ámbito de 
autonomía». A la hora de entender esta expresión, la jurispruden­

cia del Tribunal Constitucional ha ido evolucionando desde una pri­
mera postura en la que se exigía la lesión de una competencia propia 
(STC 25/1981 ), o al menos algún punto de conexión con esas com­
petencias (STC 84/1982), a una concepción más amplia, en la que 
basta con que de alguna manera se vean afectados sus intereses 
(SSTC 63 y 99/1986, 199/1987 y 28/1991, entre otras), interpreta­
ción ésta más acorde con la naturaleza objetiva del recurso de 
inconstitucionalidad y con el reconocimiento de que a las Comuni­
dades Autónomas también les puede competer la defensa del interés 
general. 

1.2. La cuestión de inconstitucionalidad 

Es éste un proceso en el que, propiamente, no existen legitima­
dos. Su planteamiento lo encomienda la Constitución (artículo 163) 
a los Jueces y Tribunales de los que, en sentido estricto, no puede 
predicarse una legitimación. Se trata, más bien, de una facultad-deber 
que se les otorga no sólo para que colaboren con el Tribunal Cons­
titucional en la depuración del ordenamiento, sino, primera y prin-

19 Cabe, no obstante, una vía indirecta de atacar la ley autonómica que se con­
sidere lesiva del propio ámbito de competencias a través del planteamiento de un 
conflicto contra un acto de aplicación de la ley, cuestionando al mismo tiempo la 
constitucionalidad de ésta a través de la vía prevista en el artículo 67 LOTC. 

20 Resulta necesario recordar que en España, a diferencia de lo que ocurre en 
algunos Estados federales, no existen Tribunales Constitucionales de las Comunidades 
Autónomas que puedan controlar sus normas: el poder judicial y el Tribunal Consti­
tucional son únicos para todo el Estado. 
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cipalmente, para que resuelvan su doble sometimiento a la Cons­
titución -que les impide aplicar leyes inconstitucionales- y a la ley 
-que no les permite su inaplicación- 21 • 

El artículo 163 de la Constitución se refiere a «Un órgano judi­
cial» y el artículo 35 LOTC a «un Juez o Tribunal». De ambas expre­
siones cabe deducir que quienes pueden plantear la cuestión ~,on, 

fundamentalmente, los órganos integrantes del Poder Judicial. 

Quienes son parte en el proceso en el que se plantea la cuestión 
carecen propiamente de legitimación para su planteamiento. Seqún 
el artículo 35.1 LOTC, las partes pueden pedir al órgano judicial que 
cuestione la constitucionalidad de la norma ante el Tribunal Cons­
titucional y, en todo caso, deben ser oídas antes de su efectivo plan­
teamiento. Sin embargo, el Juez o Tribunal decidirá libremente 
si plantea o no. Así viene entendiéndolo el Tribunal Constitucional, 
que ha insistido en que el artículo 35 LOTC no concede un derecho 
a las partes al planteamiento de la cuestión de inconstitucionalidad 
sino, únicamente, la facultad de instarlo de los órganos judiciales 
(SSTC 1 33/1987, 11 9/1991, 151 /1991 y 1 30/1 994). De acuerdo con 
esta doctrina, el Tribunal viene rechazando que la negativa a plan­
tear la cuestión pueda traducirse en una lesión del derecho a la tutela 
judicial efectiva que garantiza el artículo 24.1 CE (doctrina constante 
desde el ATC 10/1983). El Tribunal ha señalado, incluso, que no 
es necesario que el órgano judicial ofrezca una respuesta explícita 
(AATC 275/1983 y 767/1986, entre otros). 

1.3. Los conflictos de competencia y las impugnaciones del Títu­
lo V LOTC 

Los conflictos constitucionales pueden ser tanto positivos como 
negativos. Desde el punto de vista práctico, son los primeros los 
que han jugado -y en buena medida lo siguen haciendo- un 
papel importante en la delimitación por parte del Tribunal Cons­
titucional de las competencias del Estado y de las Comunidades 
Autónomas. 

21 Así lo destacó el Tribunal Constitucional ya en sus primeras Sentencias (STC 1 7 / 
1981). 
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El conflicto positivo de competencia es configurado por la Cons­
titución como una controversia intersubjetiva de la que sólo pueden 

ser parte el Estado y las Comunidades Autónomas. La LOTC reconoce 
legitimación tanto al Gobierno de la Nación como a los órganos 

ejecutivos superiores de cada una de las Comunidades Autónomas. 
Con ello se produce una separación entre sujetos sustantivos y su­

jetos procesales del conflicto, pues, en principio, el acto o disposición 

impugnados puede proceder de órganos distintos de los ejecutivos 
y, del mismo modo, la competencia que se considera vulnerada puede 

pertenecer también a otros órganos, pero en todos los casos el 
conflicto se formaliza única y exclusivamente entre los correspondien­

tes gobiernos. 

En la práctica, en la gran mayoría de los conflictos se produce, 
sin embargo, la identidad entre sujetos sustantivos y procesales, pues 
son fundamentalmente las competencias de naturaleza administrativa 
las que se convierten en objeto de controversia, ya que las normas 
con fuerza de ley no pueden ser objeto del conflicto, y lo mismo debe 

concluirse respecto de las resoluciones jurisdiccionales de Jueces y 
Tribunales. No obstante, existen tanto en el Estado como en las 
Comunidades Autónomas otros órganos no incardinados en el poder 

ejecutivo y cuyas competencias podrán ser controvertidas a través 

de un conflicto positivo de competencia. Así ocurre, por ejemplo, 

con del Defensor del Pueblo y el Tribunal de Cuentas y con los ór­
ganos similares existentes en algunas Comunidades Autónomas, e 
incluso no puede descartarse que determinados actos o resolucio­

nes sin fuerza de ley de las Asambleas parlamentarias puedan tam­
bién ser objeto del conflicto. 

Por lo que a los conflictos negativos de competencia se refiere, 
bajo esa denominación se inscriben, en realidad, dos tipos distintos 
de conflictos. Unos primeros, previstos en los artículos 71 y 72 LOTC, 
pueden ser planteados única y exclusivamente por el Gobierno de la 
Nación cuando, requerido un ejecutivo autonómico para que la 
Comunidad Autónoma ejerza una determinada competencia, éste se 
considere incompetente. En estos casos, el Gobierno no interviene 
en defensa de competencias propias, sino en la defensa del interés 
general consistente en que cada una de las entidades territoriales en 
que el Estado se articula asuma las competencias que le corresponden. 
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El segundo tipo de conflictos negativos viene regulado en los 

artículos 68-70 LOTC y su planteamiento corresponde a cualquier 
persona física o jurídica que vea rechazada una determinada preten­
sión porque tanto la Administración central como la autonómica se 
consideren incompetentes. En este supuesto, si bien el conflicto 
enfrenta materialmente a las dos Administraciones, su promoción 
corresponde al tercero interesado. 

En el caso, por último, de las impugnaciones reguladas en el 
Título V de la LOTC, sólo el Gobierno de la Nación goza de leqiti­
mación activa, siendo objeto del proceso aquellas disposiciones y 
actos sin fuerza de ley de las Comunidades Autónomas que sean 
contrarias a la Constitución, con vicio distinto del de incompeten­
cia territorial. 

1.4. Los conflictos entre órganos constitucionales 

El Capítulo 111 del Título IV de la LOTC se dedica a los «conflic­
tos entre órganos constitucionales del Estado». La legitimación para 
plantear este conflicto no la tienen, sin embargo, todos los órganos 
constitucionales, sino los expresamente mencionados por el artícu­
lo 59 LOTC: el Gobierno, el Congreso, el Senado y el Consejo Ge­
neral del Poder Judicial. En todos los casos, la decisión de iniciar el 
procedimiento deberá adoptarse por los correspondientes plenos. 

Del tenor literal de la LOTC parece deducirse que se trata de~ un 

conflicto entre órganos y no entre poderes; es decir, que cada uno 
de los órganos legitimados puede defender exclusivamente sus pro­
pias competencias y no las de otros órganos del poder en el que 
están incardinados 22 . 

A nivel doctrinal es discutido si el Tribunal de Cuentas goza o no 
de legitimación en este proceso. Aunque no viene incluido en la 
relación del artículo 59.3 LOTC, el artículo 8 de su Ley Orgánica (LO 2/ 
1989, de 12 de mayo) ha establecido que «los conflictos que se 
susciten sobre las competencias o atribuciones del Tribunal de Cuentas 

22 Así, por ejemplo, el Tribunal Constitucional ha rechazado que el Consejo Ge­
neral del Poder Judicial pueda, a través del conflicto entre órganos, defender las com­
petencias de los Jueces y Magistrados que integran el Poder Judicial (STC 45/1989). 



TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DE ESPAÑA 

253 

serán resueltos por el Tribunal Constitucional». Para algunos auto­
res, este precepto puede entenderse como una legitimación conferida 
a dicho órgano para que pueda ser parte en los conflictos entre 
órganos. En todo caso, no ha habido hasta el momento ningún 
intento de hacerlo intervenir -ni como sujeto activo ni como pa­
sivo- en este proceso. 

1.5. El recurso de amparo 

Es, sin duda, en este proceso en el que se plantean el mayor 
número de cuestiones en relación con la legitimación activa y en el 
que se podrán examinar con cierto detalle buena parte de los temas 
propuestos en el cuestionario al que debe adecuarse esta Ponencia. 

Según el artículo 53.2 CE, cualquier ciudadano puede recabar la 
tutela de sus libertades y derechos a través del recurso de amparo 
ante el Tribunal Constitucional; y según el artículo 162.1.b) está 
legitimada para interponer el recurso de amparo «toda persona 
natural o jurídica que invoque un interés legítimo, así como el De­
fensor del Pueblo y el Ministerio Fiscal». El artículo 46 LOTC, al re­
gular la legitimación para recurrir en amparo ha establecido que la 
tienen, en el caso del artículo 42 LOTC, la persona directamente 
afectada y en los supuestos de los artículos 43 y 44 LOTC, quienes 
hubieran sido parte en el proceso judicial correspondiente. Como 
enseguida se verá, la LOTC no ha regulado aquí tanto la capacidad 
para ser parte -que la tiene, según la Constitución, todo aquel que 
ostente un interés legítimo- como determinados requisitos de acceso 
al recurso de amparo y, más en concreto, la necesidad de acudir con 
carácter previo a la vía judicial procedente. 

En abstracto, tiene capacidad para ser parte en el proceso de 
amparo toda persona física o jurídica con un interés legítimo. Esta 
última expresión plantea algunos problemas hermenéuticos que 
doctrina y jurisprudencia han procurado solventar. Por una parte, está 
claro que gozan de tal interés los titulares del derecho fundamen­
tal comprometido. Esa titularidad la ostentan, en primer lugar, los 
nacionales, que pueden disfrutar de todos los derechos constitucio­
nalmente garantizados. En cuanto a los extranjeros, el artículo 13 
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CE dispone que «gozarán en España de las libertades públicas que 
garantiza el presente Título en los términos que establezcan los tra­
tados y la ley». No es posible en estas páginas entrar a analizar con 
detenimiento cuáles son los derechos fundamentales de los que los 
extranjeros pueden ser titulares ni el margen de que goza el legis­
lador para delimitar su contenido; en todo caso, siempre que esa 
titularidad sea posible, los extranjeros tendrán abierta la vía del re­
curso de amparo ante el Tribunal Constitucional. 

En relación con la posible titularidad de derechos fundamenta­
les por personas jurídicas, ninguna previsión se contiene en la Cons­
titución. No obstante, el Tribunal Constitucional viene admitiendo que 
las personas jurídico-privadas pueden ser titulares de aquellos de­
rechos fundamentales que por su naturaleza les sean aplicables 23 . 

Mucho más restrictivo se ha manifestado respecto de las personas 
jurídico-públicas, a las que sólo ha reconocido los derechos previs­
tos en el artículo 24 CE y, por la estrecha conexión con los mismos, 
el derecho a la igualdad en la aplicación de la ley que garanti2a el 

artículo 14 de la Norma fundamental 24 . 

Al igual que hemos señalado en relación con los extranjeros, 
siempre que una persona jurídica -ya privada, ya pública- yea 
lesionados los derechos cuya titularidad puede ostentar, podrá igual­
mente acceder al recurso de amparo. En su nombre deberán acu­
dir, lógicamente, sus representantes legales. Lo mismo ocurririi en 
el caso de personas físicas -nacionales o extranjeros- que tengan 

limitada su capacidad procesal. 

Pero la capacidad para ser parte en un recurso de amparo no está 
condicionada en la Constitución a la titularidad del derecho, sino que 

23 Así, el Tribunal ha admitido en múltiples ocasiones la titularidad de los dere­
chos de defensa del artículo 24 CE (tutela judicial efectiva, derecho a la prueba, a la 
asistencia letrada, etc.). E igualmente ha reconocido la titularidad de los derechos a 
la inviolabilidad del domicilio (STC 137/1985), a la legalidad sancionadora (STC 42/1987), 
a la igualdad (STC 23/1989), a la libertad sindical (SSTC 11/1981, 37/1983, 20/1985 
y 32/1990, entre otras muchas), a las libertades de expresión e información (SSTC 197/ 
1991, 20/1992, 85/1992, 219/1992 y 240/1992, entre otras) e incluso el derecho al 
honor (SSTC 139/1995 y 183/1995). 

24 En virtud de tal reconocimiento han acudido al Tribunal Constitucional todo 
tipo de personas jurídicas de Derecho Público: Ayuntamientos (SSTC 82/1983 y 197/ 
1988), Comunidades Autónomas (STC 211/1996), empresas públicas (SSTC 180/ 
1987, 247/1988, 32/1992 y 160/1992) e incluso la Administración General del Esta­
do (STC 64/1988). 
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se vincula con la existencia de un «interés legítimo», término que, 
en todo caso, parece más amplio que el de la referida titularidad 25

• 

Los perfiles de esta expresión no han sido delimitados en abstrac­
to por la jurisprudencia constitucional, como es lógico. En algún caso, 
el Tribunal ha sostenido que «la expresión "interés legítimo" utilizada 
en nuestra Norma fundamental, aun cuando sea un concepto dife­
rente y más amplio que el de "interés directo", ha de entender­
se referida a un interés en sentido propio, cualificado o específico» 
(STC 257/1988, fundamento jurídico 3. 0

) o que «por persona afectada 
hay que entender al titular del derecho subjetivo vulnerado o pre­
suntamente vulnerado o, excepcionalmente, quienes sin ser titula­
res del derecho pueden ejercitar éste, en virtud de una especial dis­
posición de la Ley en atención a su relación con el derecho o con 
el titular de él» (STC 141/1985, fundamento jurídico 1.0 ) 26 . 

En otra serie de casos, el Tribunal ha mantenido que el interés 
legítimo ha de examinarse en función del tipo de derecho (SSTC 201/ 
1987, 257/1988, 25/1989, 123/1989, 25/1990 y 148/1993, entre 
otras). En la STC 47/1990, por poner un último ejemplo, ha subra­
yado que en el concepto de interés legítimo «hay que entender 
incluido el interés profesional de promoción y defensa de una ca­
tegoría de trabajadores, del que puede ser titular no sólo cada uno 
de ellos, individualmente considerados, sino también cualquier aso­
ciación o Entidad que haya asumido estatutariamente esos mismos 
fines. En la medida en que dicho interés legítimo puede verse también 
afectado directamente por un acto o disposición recurrible en am­
paro, por haber infringido un derecho fundamental o libertad pú­
blica, debe reconocerse a las personas naturales o jurídicas que in­
voquen aquel interés legítimo como propio de la legitimación para 
interponer el recurso, a tenor de lo dispuesto en el artículo 162.1.b) 
de la Constitución» (fundamento jurídico 2.0

). 

25 Se produce así, en palabras del Tribunal, «una cierta disociación entre la titu­
laridad concreta del derecho fundamental violado y la titularidad de la acción para 
reaccionar frente a la violación (sin la cual, como es evidente, la referencia constitu­
cional al interés legítimo queda privada de sentido)» (ATC 1.193/1988, fundamento 
jurídico único). 

26 En el ATC 1 .193/1988, el Tribunal afirmó que tiene interés legítimo «aquella 
persona cuyo círculo jurídico pueda resultar perjudicado por la violación por obra del 
poder, de un derecho fundamental aunque la violación no se produjese directamen­
te en su contra» (fundamento jurídico único). 
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El examen de la jurisprudencia muestra que, en la práctica, se 
ha reconocido tal interés, a los sindicatos, e incluso a los comités 
de empresa, para la defensa de los derechos de los trabajadores 
(SSTC 26/1981, 70/1982, 31/1984 y 185/1992, entre otras), a de­
terminadas asociaciones para la tutela de derechos de sus miembros 
(SSTC 46/1986, 24/1987, 123/1987 y 47/1990), a los partidos po­
líticos para la defensa de los derechos de los integrantes de ~,us 
candidaturas electorales o a los grupos parlamentarios respecto a los 
miembros de las Cámaras que los integran (SSTC 36/1990 y 81/ 
1991) 27 . Se ha negado, sin embargo, que un Ayuntamiento pue­
da acudir en amparo invocando el derecho de igualdad de los 
ciudadanos (ATC 135/1985), o que una sociedad anónima pue­
da invocar el derecho a la libertad sindical de los trabajadores 
(ATC 297/1982). 

La legitimación de las personas jurídicas aparece especialmente 
adecuada para la tutela de los llamados intereses difusos; no obs­
tante, es requisito procesal ineludible para que el amparo pueda 
prosperar la violación de un derecho fundamental de una persona· 
concreta 28 . 

27 En el ATC 1.193/1988 se reconoce también que tienen interés legítimo los 
herederos de un fallecido para la defensa de los derechos de éste, si bien, en el caso 
concreto, se inadmitió la demanda de amparo por no haber sido la recurrente parte 
en el proceso judicial previo. 

28 Una cuestión muy singular fue la planteada en la STC 214/1991, que resolvió 
la demanda de amparo interpuesta por una persona de origen judío contra unas de­
claraciones vertidas en la prensa en relación con el Holocausto. En este caso, el Tri­
bunal tras resumir la doctrina sobre la noción de interés legítimo, afirmando que tal 
legitimación «Se encuentra en función del derecho fundamental vulnerado» y que <ctra­
tándose en el presente caso, de un derecho personalísimo, como es el honor, dicha 
legitimación activa corresponderá, en principio, al titular de dicho derecho fundamental», 
afirmó que c<esta legitimación originaria no excluye ( ... ) que haya de considerarse también 
como legitimación originaria la de un miembro de un grupo étnico o social determi­
nado, cuando la ofensa se dirigiera contra todo ese colectivo ( ... ). En tal supuesto, y 
habida cuenta de que los tales grupos étnicos, sociales e incluso religiosos son, por 
lo general, entes sin personalidad jurídica y, en cuanto tales, carecen de órganos de 
representación a quienes el ordenamiento pudiera atribuirles el ejercicio de las accio­
nes, civiles y penales, en defensa de su honor colectivo, de no admitir el artículo 162. 1.b) 
CE, la legitimación activa de todos y cada uno de los tales miembros, residentes en 
nuestro país, para poder reaccionar jurisdiccionalmente contra las intromisiones E~n el 
honor de tales grupos, no sólo permanecerían indemnes las lesiones a este derecho 
fundamental que sufrirían por igual todos y cada uno de sus integrantes, sino tam­
bién el Estado español de Derecho permitiría el surgimiento de campañas discri­
minatorias, racistas o de carácter xenófobo, contrarias a la igualdad, que es uno de 
los valores superiores del ordenamiento jurídico que nuestra Constitución proclam<1 (ar­
tículo 1.1 CE)» (fundamento jurídico 3.º). 



TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DE ESPAÑA 
............................................................ 

257 

La Constitución reconoce también capacidad para interponer 
recursos de amparo al Defensor del Pueblo y al Ministerio Fiscal. Se 
trata de una legitimación de carácter objetivo, justificada porque 
ambos órganos tienen constitucionalmente encomendada la tutela 
de los derechos de los ciudadanos (artículos 54 y 124 CE, respec­
tivamente). Aunque no se especifica, parece en principio que su 
legitimación la ostentan para defender derechos fundamentales de 
terceros. Así pareció entenderlo el legislador al disponer en el ar­
tículo 46.2 LOTC que «si el recurso se promueve por el Defensor del 
Pueblo o el Ministerio Fiscal, la Sala competente para conocer del 

amparo constitucional lo comunicará a los posibles agraviados que 
fueran conocidos y ordenará anunciar la interposición del recurso en 
el Boletín Oficial del Estado a efectos de comparecencia de otros po­
sibles interesados». 

En la práctica, el Defensor del Pueblo ha interpuesto algunos 
recursos de amparo, siempre en defensa de derechos de terceros 29. 

Distinto ha sido el caso del Ministerio Fiscal, al que se ha recono­
cido legitimación para defender no sólo los derechos de terceros 30, 

sino también para la defensa de los derechos comprendidos en el 
artículo 24 CE que le hayan sido vulnerados en su condición de parte 
procesal 31 o de defensor de la legalidad 32 . 

1.6. Control previo de tratados internacionales 

El artículo 95.1 CE reconoce legitimación para plantear la con­
sulta exclusivamente al Gobierno y a cada una de las Cámaras que 
integran las Cortes Generales. 

2 CONDICION~S TEMPORALES: LOS PLAZOS PARA EL EJERCICIO 
DE LA ACCION 

La regla general en los procesos constitucionales es la existen­
cia de un plazo que, además, viene siendo considerado por el Tri-

29 SSTC 178/1987, 209/1987 y 132/1992. 
30 Así, en las SSTC 4/1987, 81/1990 y 220/1993. 
31 Así, por ejemplo, en las SSTC 188/1992 y 256/1994. 
32 STC 148/1 994. 
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bunal como de caducidad, de manera que, transcurrido el mismo, 
la posible demanda deviene extemporánea, sin que exista posibili­
dad alguna de subsanación. 

En el caso del recurso de inconstitucionalidad, el plazo para su 
interposición es de tres meses, siendo el dies a quo el de la fecha 
de publicación de la ley, disposición o acto con fuerza de ley impu~¡­
nado (artículo 33 LOTC). Algunas dudas se han suscitado respecto 
de aquellas normas que son publicadas en otro diario oficial, ade­
más de en el Boletín Oficial del Estado. Tal es el caso de los Regla­
mentos parlamentarios, que se publican en el instrumento oficial 
destinado a la publicidad de la correspondiente Cámara, y de las leyes 
autonómicas, que son publicadas en primer lugar en los Diarios de 
las Comunidades Autónomas. En ambos casos, es la fecha de pu­
blicación en estos Diarios la que determina el inicio del cómputo del 
plazo 33

. 

En los conflictos positivos de competencia, el procedimiento es 
algo más complicado, ya que con carácter previo a la presentación 
del escrito de planteamiento del conflicto es necesario -o potes­
tativo, en el caso del Gobierno de la Nación- que se haga un n?­
querimiento de incompetencia. Este requerimiento debe realizarse 
en el plazo de dos meses desde que se publica o comunica -o se 
tiene conocimiento por cualquier otro medio- el acto o disposición 
que se entienden viciados de incompetencia. El órgano requerido 
tiene un plazo de un mes para atenderlo o rechazarlo. En el m(~s 
siguiente a la notificación del rechazo o al término del plazo debe 

formalizarse el conflicto (artículo 63 LOTC). El Gobierno de la Na­
ción puede formalizarlo directamente -sin requerimiento previo, por 
tanto- en el plazo de dos meses (artículo 62 LOTC) 34

. 

En el caso de los conflictos negativos suscitados por el Gobier­
no de la Nación, existe también un requerimiento previo, obligatorio, 
para que se proceda a ejercer la competencia asumida. Se da la 
peculiar circunstancia de que el plazo para contestar al requerimiento 

33 Así lo ha señalado el Tribunal Constitucional respecto de los Reglamentos 
parlamentarios en la STC 179/1989 y en relación con las leyes autonómicas en las 
SSTC 179/1989 y 236/1991 y en los AATC 579/1989, 620/1989 y 168/1994. 

34 El Tribunal Constitucional ha señalado que para el cómputo del plazo se tiene 
en cuenta la fecha de formulación del requerimiento y no el momento en que éste es 
efectivamente recibido (SSTC 86/1988, 140/1990 y 132/1996). 
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es fijado por el Gobierno requirente, limitándose la LOTC a señalar 
que «en ningún caso será inferior a un mes» (artículo 71.2). La 
formalización del conflicto se debe producir «dentro del mes siguiente 
al día en que de manera expresa o tácita haya de considerarse re­
chazado el requerimiento» (artículo 72.1 LOTC). 

Cuando el conflicto negativo es suscitado por una persona físi­
ca o jurídica que ve rechazada su pretensión porque tanto la Ad­
ministración estatal como la autonómica se declaran incompeten­
tes, el plazo para formalizar la demanda es de un mes desde que 
recibió la segunda declinatoria o, si no hay contestación expresa, 
desde que transcurrió el plazo, también de un mes, que la Admi­
nistración tenía para contestar (artículo 68.3 LOTC). 

En el conflicto entre órganos constitucionales existe también una 
fase previa constituida por el requerimiento de incompetencia, que 
debe ser formulado en el plazo de un mes desde que se tiene' co­
nocimiento de la decisión viciada de incompetencia. Si en un nue­
vo plazo de un mes el órgano requerido afirma que actúa en el 
ejercicio constitucional y legal de sus atribuciones, o si no rectificare 
en el sentido que le hubiera sido solicitado, el órgano requirente 
puede formalizar el conflicto ante el Tribunal Constitucional (artícu­
lo 73.1 y 2 LOTC). 

En el recurso de amparo, el plazo para la presentación de la 
demanda es distinto según se trate de actos de las Asambleas par­
lamentarias o de los órganos integrantes de los poderes ejecutivo 
y judicial. En el primer caso, el plazo es de tres meses desde que, 
con arreglo a las normas internas de las Cámaras o Asambleas, el 
acto o disposición sea firme. En el segundo, el plazo es de veinte 
días desde que se notifica al recurrente la última resolución recaí­
da en el proceso judicial previo. Cuando el acto o disposición par­
lamentaria no es firme, o cuando el proceso judicial aún está abierto 
-bien porque no se ha dictado resolución definitiva, bien porque 
contra ella caben todavía recursos-, el amparo no puede admitir­
se por ser prematuro. 

Como regla general, también se considera prematuro el ampa­
ro en los supuestos de impugnación de resoluciones interlocutorias. 
Es decir, cuando se impugnan decisiones adoptadas en el curso de 
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un proceso tales como, por ejemplo, la resolución que deniega la 
práctica de una determinada prueba o la que rechaza la recusación 
planteada contra un Juez, el Tribunal Constitucional viene entendiendo 

que, aunque formalmente se hayan agotado los recursos procedentes 
contra la concreta resolución, no cabe todavía un pronunciamien­
to en sede constitucional, ya que el proceso principal sigue abier­
to. Una resolución de este tipo, se afirma, sólo puede ser recurri­
da en amparo si el perjuicio o quebranto que inflija no pudiera ya 
ser remediado procesalmente, lo que resulta difícilmente imagina­
ble en nuestro sistema judicial. En otro caso, si el Tribunal se pro­
nunciara antes de finalizado el proceso ante el órgano a qua, no se 
respetaría la subsidiariedad del recurso de amparo. Por ello, en es­
tos supuestos, aunque se hayan agotado los recursos procedent1?s 
contra la concreta resolución interlocutoria, el agotamiento de la vía 
judicial es sólo aparente, pues los órganos judiciales están aún en 
disposición de reparar la presunta lesión del derecho fundamental 
y el hecho mismo de que el proceso judicial ordinario esté abierto, 
hace inviable la apertura de un proceso constitucional sobre el mismo 
objeto, ya que supondría una no deseable interferencia en la acti­
vidad propia de los .Jueces y Tribunales (por todas, SSTC 94/1992, 
147/1994 y 247/1994) 35 . Esta regla se excepciona en los casos en 
que el seguimiento exhaustivo del itinerario procesal previo, con todas 
sus fases y etapas o instancias, implique un gravamen adicional, una 
extensión o una mayor intensidad de la lesión del derecho por su 
mantenimiento en el tiempo, hipótesis que puede darse cuando de 
la libertad personal se trate» (STC 247 /1994; doctrina que se reitera 

en las SSTC 318/1994, 31/1995 y 27 /1997). 

En el caso de la cuestión de inconstitucionalidad, su planteamien­
to no está sujeto a plazo alguno. Precisamente por esta vía se per­
sigue que, en cualquier momento de su existencia -e incluso una 
vez derogada, si la norma, en aplicación del principio tempus reqit 
actum, debe ser aplicada en un proceso- pueda cuestionarse la 
validez de una ley. Con ello se pretende no sólo que no permanezca 
en el ordenamiento una norma inconstitucional que, sin embar90, 

35 La idea que está en el fondo de este entendimiento del amparo es que a to­
dos los Jueces y Tribunales -y no sólo al Tribunal Constitucional- compete la repa­
ración de las violaciones de derechos fundamentales y, por ello, el Tribunal Constitu­
cional no debe pronunciarse cuando ellos pueden aún reparar la lesión alegada. 
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no fue impugnada por quien tenía legitimación para hacerlo, sino 
también disponer de un procedimiento flexible que permita adap­
tar el ordenamiento a los cambios que puedan producirse con el paso 
del tiempo. 

Por último, en el control previo de tratados internacionales el 
requerimiento por los órganos legitimados no está propiamente 

sometido a plazo, aunque sólo puede realizarse en un momento 
concreto: cuando habiéndose fijado definitivamente el texto del tra­
tado internacional, aún no se hubiese prestado el consentimiento del 
Estado (artículo 78.1 LOTC). 

3 CONDICIONES 
MATERIALES 

Ni la Constitución ni la LOTC han establecido la exigencia de una 
cuantía mínima del asunto para acceder al Tribunal Constitucional. 
Esa previsión sería, por otra parte, inútil, salvo para el caso del re­
curso de amparo. 

Sí existe, sin embargo, en el proceso de amparo un control a 
limite sobre la relevancia de la cuestión suscitada 36. Sin perjuicio de 
volver sobre ello al tratar sobre la inadmisión en los procesos cons­
titucionales, conviene ahora adelantar que, si bien tal relevancia se 
anuda normalmente a la verosimilitud de la denuncia de la violación 
de un derecho fundamental o a la efectiva trascendencia constitu­
cional de la cuestión planteada, en dos ocasiones relativamente 
recientes el Tribunal parece haber tenido también en cuenta la es­
casa cuantía que estaba en juego (AATC 248/1994 y 182/1997). Estas 
resoluciones no constituyen, sin embargo, una línea jurisprudencia! 
consolidada y habrá que esperar a ver si son confirmadas en el fu­
turo o si, por el contrario, quedan como decisiones aisladas. 

Aunque no existen previsiones legales al respecto, en todos los 
procesos constitucionales es posible que se acuerde la inadmisión por 

36 Según el artículo 50.1.c) LOTC, la Sección podrá, por unanimidad de sus miem­
bros, inadmitir una demanda de amparo cuando «carezca manifiestamente de contenido 
que justifique una decisión sobre el fondo de la misma por parte del Tribunal Consti­
tucional». 
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apreciación del efecto de cosa juzgada, aunque en la práctica apenas 
si se encuentran aplicaciones concretas de esta excepción. 

Más interés tiene la posibilidad prevista en el artículo 50.1.d) LOTC 
de que un recurso de amparo sea inadmitido cuanto «el Tribunal 
Constitucional hubiera ya desestimado en el fondo un recurso o 
cuestión de inconstitucionalidad o un recurso de amparo en suspenso 
sustancialmente igual». En este caso no hay efecto de cosa juzga­
da -pues no hay identidad de partes y, como puede apreciarse, 

ni siquiera se exige que se trate de una Sentencia recaída en un 
proceso de amparo-, pero se considera que, una vez resuelto el 
problema constitucional mediante una Sentencia desestimatoria, 
carece de sentido que el Tribunal vuelva a pronunciarse sobre el 
asunto. No obstante, es ésta una causa de inadmisión no profu­
samente utilizada, fundamentalmente porque no es fácil que exis­
ta una identidad total entre los asuntos. 

Debe, por último, subrayarse que la invocación de la doctrina de 
los interna corporis acta o del carácter político de un determinado 
acto no es óbice para que el Tribunal Constitucional entre a cono­
cer del mismo si puede afectar a derechos o libertades susceptibles 
de protección a través del recurso de amparo (SSTC 90/1985, 118/ 
1988 y 120/1997, entre otras). 

4 CONDICIONES FORMALES: 
REPRESENTACIÓN Y DEFENSA 

Para intervenir en un proceso constitucional -ya sea como ac­
tor, ya como coadyuvante- las personas físicas o jurídicas deben 
conferir su representación a un Procurador y actuar bajo la dirección 
de un Letrado, con la única excepción de quienes son licenciados en 
Derecho, que pueden comparecer por sí mismos (artículo 81 .1 LOTC). 
El Procurador deberá ser del Colegio de Madrid (donde se encuentra 
la sede del Tribunal) y el Abogado deberá estar incorporado corno 
ejerciente a cualquiera de los Colegios de Abogados de España (ar­
tículo 81.2 LOTC). Están inhabilitados para actuar como Abogado 
quienes hubiesen sido Magistrados o Letrados del Tribunal (artícu­
lo 81.3 LOTC). 
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Quienes carecen de medios económicos suficientes pueden go­
zar del beneficio de justicia gratuita y ser representados y defendi­
dos por Procuradores y Letrados del turno de oficio. En desarrolfo 
de la Ley 1/1996, de 1 O de enero, de asistencia jurídica gratuita, el 
Tribunal adoptó el Acuerdo de 18 de junio de 1996, sobre asistencia 
jurídica gratuita en los procesos de amparo constitucional. 

Cuando comparecen los ejecutivos, estatal o autonómico, lo hacen 
representados y defendidos por sus Abogados (artículo 82.2 LOTC). 
En el caso del Gobierno de la Nación, tal defensa y representación 

está encomendada al cuerpo de Abogados del Estado, y cuerpos 
similares se han creado en las Comunidades Autónomas. Las Asam­
bleas parlamentarias son defendidas y representadas por sus Letrados 
y los Diputados y Senadores que pueden promover el recurso de 
inconstitucionalidad son representados por el miembro o miembros 
que designen o por un comisionado nombrado al efecto (artícu­
lo 82.1 LOTC). En este último caso, es necesario que cada impug­
nación vaya precedida de un previo acuerdo adoptado en cada caso, 
no siendo admisible una habilitación genérica a delegados, apode­
rados o mandatarios para recurrir, según su propio criterio, contra 

las leyes que en el futuro se vayan aprobando (SSTC 42/1985 y 150/ 
1990). El Defensor del Pueblo puede, por último, comparecer por 
sí mismo, sin perjuicio de que pueda también optar por el nombra­

miento de un representante o comisionado al efecto (STC 150/1990). 

5 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

En algunos procesos -así, en el caso de los conflictos positivos 
de competencia cuando son planteados por el ejecutivo de una 
comunidad Autónoma, o en el caso del conflicto entre órganos 
constitucionales- el acceso al Tribunal Constitucional viene condi­
cionado por la exigencia de un requerimiento previo de incompe­
tencia. Con él se busca propiciar un acuerdo entre las partes antes 
de acudir a la vía jurisdiccional. El Tribunal ha recordado con frecuen­
cia que ese requerimiento no es mero formalismo y viene condicio­
nando el contenido del petitum de la demanda a lo solicitado en 
el escrito de requerimiento, de forma que no puede prosperar el 
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conflicto sobre aquellos puntos no incluidos previamente en aquél 
(así, en las SSTC 116/1984, 96/1986, 104/1989, 209/1989 y 101/ 
1995). Por otra parte, si el requerimiento no se hizo o se hizo 
extemporáneamente, se incurre en un vicio insubsanable que impid~? 
que el posterior conflicto pueda prosperar. 

Pero el proceso en el que, sin ninguna duda, la admisión de la 
demanda viene en mayor medida condicionada por la defensa die 
la pretensión con carácter previo en otras vías es el recurso de 
amparo. Como se ha expuesto, la Ley Orgánica del Tribunal Cons­
titucional lo ha configurado como una vía subsidiaria, de manera que 
sólo cuando la tutela de los derechos no se ha obtenido en las vías 
.ordinarias es posible acudir al Tribunal Constitucional. 

Cuando se trata de actos o disposiciones de las Asambleas parl21-
mentarias o de alguno de sus órganos, no existe una vía judicial 
previa, pero sí es necesario agotar los recursos internos si éstos 
existen. 

En los casos de actos del ejecutivo o del judicial, deben interpo­
nerse todos los recursos legalmente posibles 37

• Ocurre, sin embar­
go, que no siempre es fácil determinar si un recurso es o no pro­
cedente. La cuestión tiene importancia porque, si el recurso no 5.e 
interpone y procedía, el Tribunal declarará la inadmisión por no 
haberse agotado la vía judicial previa. Pero si el recurso se interpone 
y no era procedente, es posible que el Tribunal declare la extem­
poraneidad de la demanda por haberse hecho uso de un recurso 
manifiestamente inprocedente que, según la jurisprudencia del Tri-

37 Esta exigencia explica la redacción del artículo 46.1.b) LOTC, según el cual es­
tán legitimados para interponer el recurso de amparo en los casos de los artículos 43 
y 44 de la Ley quienes hubieran sido parte en el proceso judicial correspondiente. El 
Tribunal Constitucional ha explicado que dicha norma no reconoce una legitimación 
autónoma, de manera que es posible que quien hubiere sido parte en el proceso ca­
rezca de legitimación para recurrir en amparo. El Tribunal ha afirmado, en concre1o, 
que «este precepto no puede ser entendido de manera estrictamente literal, como ya 
ha dicho en un buen número de casos este Tribunal, especialmente en aquellos casos 
en que el proceso judicial a quo es el de agotamiento de la vía judicial precedente, a 
que se refiere el artículo 43.1 de la Ley Orgánica del Tribunal, de acuerdo con el ar­
tículo 53.2 de la Constitución, pues ello significaría tanto como llegar a la conclusión 
tautológica de que se está legitimado para demandar el amparo porque se ha deman­
dado el amparo» (STC 141/1985, fundamento jurídico 1.0 ; doctrina reiterada en múltiples 
resoluciones). Y. por el contrario, es posible que quien no haya sido parte en el pro­
ceso previo -por ejemplo, por no haber sido emplazado cuando debió serlo- goce 
de legitimación para recurrir en amparo. 
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bunal, no interrumpe el plazo para interponer la demanda de am­

paro 38
. 

6 OTRAS FORMAS DE INTERVENCION 
PROCESAL 

La Ley Orgánica del Tribunal Constitucional sólo ha previsto la 
figura del coadyuvante en el recurso de amparo. Como antes hemos 
visto, la Ley dispone que, en el caso de amparos interpuestos por 
el Ministerio Fiscal o el Defensor del Pueblo, sean llamados los po­

sibles agraviados por si quieren comparecer en el proceso (artícu­
lo 46.2). Con carácter más general, el artículo 47.2 LOTC dispone 
que «podrán comparecer en el proceso de amparo constitucional, 
con el carácter de demandado o con el de coadyuvante, las personas 
favorecidas por la decisión, acto o hecho en razón del cual se for­
mule el recurso o que ostenten un interés legítimo en el mismo». 
Durante años, el Tribunal Constitucional ha aplicado este precepto 
en el sentido de que sólo era posible la comparecencia como coadyu­
vante del demandado y no del demandante. Esta interpretación se 
basaba en que, dada la amplitud con que el artículo 162.1.b) CE 
regula la legitimación para acudir en amparo -no exigiendo la 

titularidad del derecho que se considera infringido, sino únicamente 

la existencia de un interés legítimo-, la figura del coadyuvante del 
recurrente sólo tiene cabida en los supuestos del artículo 46.2 LOTC, 
es decir, cuando el recurso de amparo ha sido interpuesto por el 
Ministerio Fiscal o el Defensor del Pueblo, en cuyo caso los agraviados 
y otros posibles interesados pueden intervenir como codemandantes 
o coadyuvantes 39 . En otro caso, la pretensión de coadyuvar al de­
mandante vendría a ser una especie de demanda interpuesta ex­
temporáneamente. Últimamente, sin embargo, el Tribunal ha admi­
tido esta posibilidad y, así, en el ATC 146/1996 ha afirmado que el 
silencio de la LOTC «no puede ni debe conducir a la conclusión 

38 Pueden verse, entre otras, las SSTC 188/1990, 52/1991, 116/1992, 315/1993 
y 84/1995. Recientemente, sin embargo, algunas resoluciones han insistido en la ne­
cesidad de compatibilizar esta exigencia con el derecho del interesado para ejercer 
cuantas acciones considere útiles para la defensa de sus derechos (SSTC 81/1996, 205/ 
1996 y 235/1997). 

39 Doctrina contenida en los AATC 103/1981 bis, 240/1982, 192/1984, 356/1989 
y 1 02/1 991 , entre otros. 
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automática de que junto al "señor del pleito", el titular del derecho 
fundamental que se dice vulnerado, sea imposible la presencia ele 
quien pretenda apoyar su pretensión por derivarse del éxito un 
beneficio para él o evitarse así un perjuicio, sustratos del interés 
legítimo configurado constitucionalmente como fundamento de la 
legitimación en cualesquiera de sus modalidades» (fundamento ju­
rídico único) 40 . 

Ninguna intervención de terceros está expresamente prevista Pn 
los procesos de que conoce el Pleno del Tribunal. Tempranamente, 
sin embargo, fue admitida la comparecencia de coadyuvantes en el 
conflicto positivo de competencia. Así, en el ATC 124/1981 se afirmó 
que si bien el artículo 81.1 LOTC (que había sido invocado por los 
interesados en personarse en el conflicto) «no dispone nada sobre 
la articulación de formas litisconsorciales o sobre la intervención de 
coadyuvantes», se admite dicha intervención cuando existe un interés, 
entendido como «una situación jurídica que puede resultar afecta­
da por la resolución que en el proceso se dicte. Por eso pueden ser 
coadyuvantes las personas que puedan ver afectada su situación 
jurídica por la decisión que en su día se dicte en el recurso (. .. }, pues 
el artículo 66 de la Ley del Tribunal permite que la Sentencia no sólo 
declare la titularidad de la competencia controvertida, sino que 
además anule las disposiciones, las resoluciones o los actos que hayan 
originado el conflicto y que pueda disponer lo que sea procedente 
respecto de las situaciones de hecho o de derecho creadas al am­
paro de la misma» (fundamento jurídico 2. 0

). Esta doctrina se ha 

reiterado en numerosos Autos (así, por ejemplo, en los AATC 459/ 
1985, 173/1986 y 55/1988). No obstante, en posteriores ocasiones 
el Tribunal ha puesto un mayor énfasis en el carácter excepcional 
de la figura del coadyuvante, excluyéndola en algunos supuestos 
(AATC 280/1990 y 110/1991). 

En el recurso de inconstitucionalidad, dado el carácter abstrac­
to del control y la dimensión objetiva de la legitimación, el Tribunal 
ha venido rechazando las solicitudes de comparecencia como coadyu­
vante (AATC 18/1985 y 33/1986, entre otros). Sin embargo, en el 

40 Más adelante, el Tribunal afirma expresamente ,que «ningún obstáculo existe para 
admitir la intervención adhesiva del demandante». Esta ha sido también admitida en 
el recurso de amparo núm. 2.471/1995, resuelto por la STC 154/1997. 
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ATC 172/1995, dictado por el Pleno del Tribunal, se admitió la 
personación como codemandada de una Comunidad Autónoma, 
permitiéndosele comparecer como parte en el proceso y coadyuvar 
en defensa de una ley estatal recurrida en inconstitucionalidad por 
cincuenta diputados. Esta decisión se justificó en que el recurso de 
inconstitucionalidad interpuesto tenía una clara dimensión com­
petencia!, señalándose expresamente que «si la Constitución [artícu­
lo 162.1.a)] y la LOTC (artículo 32.2) facultan a las Comunidades Au­

tónomas, mediante el recurso de inconstitucionalidad, a impugnar 
las disposiciones con fuerza de ley y ostentan, dentro de él, legiti­
mación activa para comparecer como partes principales en orden a 
obtener la anulación por inconstitucionalidad en la norma, forzoso 
se hace convenir en que la misma legitimación se les ha de reconocer 
a tales Comunidades Autónomas para personarse como partes se­
cundarias o subordinadas, en punto a coadyuvar en la defensa de 
la constitucionalidad de la norma cuando el recurso planteado contra 
ella tenga el carácter competencia! a que antes aludíamos, esto es, 
siempre y cuando se trate de disposiciones que inequívocamente 
afecten a su propio ámbito de autonomía» (fundamento jurídico 5.0

). 

Se sigue rechazando, sin embargo, la comparecencia de sujetos 
distintos de aquellos a los que la LOTC reconoce legitimación para 
interponer el recurso 41

. 

Consideración aparte merece la cuestión de inconstitucionalidad. 
Como antes se ha expuesto, el planteamiento de la cuestión corres­
ponde única y exclusivamente a los Jueces y Tribunales, y no a las 
partes en el proceso a quo, que tienen sólo un derecho a formu­
lar alegaciones. Consecuentemente con ello, la LOTC tampoco ha 
previsto que dichas partes sean llamadas al proceso, y ni siquiera que 
puedan comparecer como coadyuvantes, y así lo viene mantenien­
do de manera estricta el Tribunal Constitucional 42

. 

Buena parte de la doctrina ha sido crítica con esta regulación, 
por entender que las partes tienen un verdadero interés para com-

41 Así, por ejemplo, en los AATC 252 y 378 de 1996, que llevan, sin embargo, el 
voto particular de dos Magistrados. 

42 Desde el ATC 132/1983 se viene afirmando que ta configuración de la cuestión 
de inconstitucionalidad no permite en modo alguno la comparecencia «de otras per­
sonas y ni siquiera de las que fueron parte en et proceso con motivo del cual se sus­
cita la cuestión» (fundamento jurídico único). 
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parecer en el proceso. Ese interés es especialmente claro en los 
supuestos de leyes medida o leyes de caso único, en los que el 
destinatario de la norma puede ser un particular que, sin embargo, 
no tiene cauce para impugnar la ley ni para comparecer si se plantea 

un recurso o una cuestión de inconstitucionilidad. Esta situación se 
dio en el caso del Decreto-Ley de expropiación del grupo de empresas 
RUMASA, que ha dado lugar a diversas resoluciones del Tribunal 
Constitucional y, por lo que se refiere al problema que estamos 
examinando, motivó una Sentencia del Tribunal Europeo de Dere­

chos Humanos (la Sentencia de 23 de junio de 1993, caso Ruiz 
Mateas contra España), en la que se concluyó que, al no habérsele 
dado la oportunidad de intervenir en una cuestión de inconsti­
tucionalidad sobre una ley singular, se había vulnerado su derecho 
a un juicio justo (artículo 6.1 del Convenio Europeo de Derechos 
Humanos). A raíz de esta condena, la jurisprudencia constitucional 
viene afirmando que únicamente se exige la audiencia de los que 
puedan resultar afectados en sus derechos e intereses legítimos en 
aquellos supuestos excepcionales en que el objeto de la cuestión sea 
una ley de caso único, esto es, una ley que carece de la nota de la 
generalidad que es inherente a la mayoría de las leyes 43 . 

Tampoco se admite la comparecencia de Comunidades Autóno­
mas cuando la cuestión de inconstitucionalidad no se dirige contra 
sus propias leyes (así, SSTC 172/1986 y 349/995). 

III. La admisión en los procesos constitucionales 

1 EL PRONUNCIAMIENTO SOBRE LA ADMISIÓN. 
DEFECTOS SUBSANABLES E INSUBSANABLES 

En unos casos con apoyo legal expreso y en otros por construc­
ción jurisprudencia!, en todos los procesos constitucionales es po­
sible una decisión, adoptada de oficio, sobre la admisibilidad o no 
de la demanda. La inadmisión procederá cuando concurra un de­
fecto insubsanable como, por ejemplo, fa falta de jurisdicción o 
competencia del Tribunal (artículo 4.2 LOTC), la falta de legitimación, 

43 Así se señala en los AATC 174/1995 y 178/1996. Ambos Autos contienen, sin 
embargo, el voto particular de dos y tres Magistrados, respectivamente. 
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la extemporaneidad de la demanda, etc. Como regla general, la 
decisión de inadmisión se adopta mediante Auto (artículo 86.1 LOTC), 
contra el que cabe recurso de súplica de los recurrentes (artículo 93.2 
LOTC) 44 . 

Si concurre un defecto subsanable -defecto en la representa­
ción, falta de acreditación de algún extremo, etc.-, el Tribunal viene 
aplicando lo dispuesto en el apartado segundo del artículo 85 LOTC, 
según el cual «en los supuestos subsanables a que se refiere el ar­
tículo 50 de la presente Ley, el Tribunal deberá notificar al recurrente 

los motivos de inadmisión que hubiere, con objeto de que, dentro 
del plazo de diez días, pueda subsanar los defectos advertidos». 
Aunque esta norma se refiere expresamente al recurso de amparo, 
aparece incluida entre las disposiciones comunes sobre procedimiento 
y, de hecho, el Tribunal Constitucional ha admitido la subsanación 
de defectos formales en los diversos procesos. Si esos defectos no 
se subsanan en el plazo establecido, el proceso caduca. 

La LOTC sólo ha establecido trámites de admisión en el recurso 
de amparo y en la cuestión de inconstitucionalidad, en los que, como 
enseguida veremos, cabe un control tanto de los requisitos forma­
les como de los motivos de fondo. No obstante, el Tribunal viene 
admitiendo la posibilidad de inadmisión, de oficio, a limine litis, en 
todos los procesos. Pueden, así, encontrarse algunos Autos en los 

que se rechazan recursos de inconstitucionalidad (AATC 26 y 48 de 
1980) y conflictos, tanto positivos (AATC 726/1986 y 316/1995) como 
negativos (AATC 142/1989, 322/1989, 357/1990, 286/1994 y 303/ 
1994), por incurrir en algún defecto insubsanable. En los primeros 
años de funcionamiento del Tribunal Constitucional, esas decisiones 

eran adoptadas por la Sección del Pleno a la que hubiera correspon­
dido conocer del asunto 45 . Posteriormente (en concreto, a partir de 
1983), la inadmisión se acuerda siempre por el Pleno del Tribunal 
y previo un trámite de audiencia al demandante al objeto de que 
alegue lo que estime pertinente. Contra el Auto por el que se acuerde 
la inadmisión cabe recurso de súplica (artículo 93.2 CE) que es tam­
bién resuelto por el Pleno del Tribunal. 

44 Según doctrina reiterada, la existencia de defectos insubsanables puede apre­
ciarse también en el momento de dictarse Sentencia. 

45 Así se constata, por ejemplo, en los AATC 26, 41, 48 y 76 de 1980; 6, 55, 85 
y 138 de 1981, y 214, 239 y 250 de 1982. 
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2 LA INADMISIÓN DE CUESTIONES 
DE INCONSTITUCIONALIDAD 

El artículo 37 .1 LOTC establece que «podrá el Tribunal recha­

zar, en trámite de admisión, mediante Auto y sin otra audienciai 
que la del Fiscal General del Estado, la cuestión de inconstitu-· 
cionalidad cuando faltaren las condiciones procesales o fuere 
notoriamente infundada la cuestión suscitada. Esta decisión ser¿1 
motivada». 

Si el Tribunal considera que el Auto de planteamiento reúne todos 
los requisitos, dicta providencia acordando la admisión a trámite. 

Aunque la LOTC no lo exige, dicha providencia es publicada en el 
Boletín Oficial del Estado. 

Es posible, en segundo lugar, que el Tribunal aprecie la existen·­
cia de defectos subsanables, en cuyo caso deberá conceder el opor­
tuno plazo de subsanación. Cabe, por último, que se entienda que 
concurren defectos no subsanables, en cuyo caso el Pleno dicta Auto 

de inadmisión. Entre estos defectos se encuentran, en primer término, 
los que se refieren a los presupuestos formales, tales como el mo­
mento de planteamiento de la cuestión (concluido el proceso y antes 

de dictarse sentencia), el cumplimiento del trámite de audiencia a 
las partes y al Ministerio Fiscal que exige el artículo 35.2 LOTC, la 
concreción de la norma cuya constitucionalidad se cuestiona y del 
precepto constitucional que se considere infringido (tal y como exige 

ese mismo precepto), etc. 

Pero el Tribunal Constitucional debe realizar también el llamado 

juicio de relevancia; es decir, constatar que se cumplen los requisi­
tos de que la norma cuestionada sea aplicable al caso y que de su 
validez dependa el fallo (artículo 163 CE) 46. En relación con el pri­
mero de los requisitos (aplicabilidad), el Tribunal viene entendiendo 

que la determinación de las normas aplicables a los conflictos qui:: 
se les plantean corresponde a los Jueces y Tribunales ordinarios y él 
sólo puede intervenir cuando de manera evidente, sin necesidad di:: 

46 Como es evidente, con estos requisitos se pretende garantizar el carácter concreto 
de la cuestión de inconstitucionalidad; es decir, que la misma no se convierta en una 
segunda vía de control abstracto. 
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análisis de fondo, la norma cuestionada sea, según principios jurí­
dicos básicos, inaplicable (SSTC 17 /1981, 332/1993, 1 5/1994). 

Mayores dificultades surgen para determinar si concurre el segun­
do de los requisitos, es decir, el de la relevancia de la validez de la 
norma para el fallo. El artículo 35.2 LOTC exige al órgano que plantea 
la cuestión que exteriorice «en qué medida la decisión del proceso 
depende de la validez de la norma en cuestión» y el Tribunal ope­
ra sobre esa argumentación. En principio, el Tribunal Constitucional 

debe controlar la existencia y adecuación de ese razonamiento, siendo 
posible la inadmisión cuando, sin necesidad de un análisis de fon­
do, resulte inaceptable la argumentación ofrecida (STC 103/1983) 
o ésta sea «notoriamente inadecuada en relación con lo que es 
generalmente admitido en Derecho» (SSTC 103/1983, 106/1986 
y 60/1995). En la práctica, el Tribunal opera con criterios flexibles 
y pautas de interpretación antiformalistas, llegando incluso a inte­
grar la falta de razonamiento con un examen de los autos del proceso 
a qua. 

El artículo 37.1 LOTC permite, por último, la inadmisión de la 
cuestión cuando sea «notoriamente infundada». Es ésta una causa 
de inadmisión que apenas fue utilizada en los primeros años de 
funcionamiento del Tribunal Constitucional, pero cuya importancia 
ha ido aumentando a la par que lo hacían las cuestiones de incons­

titucionalidad. Desde las primeras resoluciones recaídas en este pro­
ceso constitucional, el Tribunal insistió en que, en el Auto de plan­
teamiento de la cuestión, el órgano judicial no puede limitarse a 
exteriorizar dudas sobre la constitucionalidad de la norma y, mucho 
menos, remitirse a las dudas que p'uedan haber expresado las par­
tes en el trámite de audiencia (SSTC 17/1981, 4/1988 y 222/1992, 
entre otras). Asimismo, no procederá el planteamiento de la cues­
tión si el Juez o Tribunal considera que es posible, al menos, una 
interpretación de la norma que sea conforme con la Constitución y 
se ha excluido expresamente que pueda pretenderse del Tribunal 
únicamente la consecución de una sentencia al objeto de aclarar a 
los diversos órganos judiciales la constitucionalidad de una norma; 
en otro caso, se vendría a utilizar la cuestión como un mecanismo 
destinado a la depuración abstracta del Ordenamiento, desnatura­
lizándose así su carácter de control concreto (ATC 296/1992). 
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Para garantizar el cumplimiento de esta exigencia, el Tribunal 
Constitucional debe realizar un control sobre la fundamentación 
realizada en el Auto de planteamiento, control que va más allá de 
la mera constatación formal de que se han exteriorizado las razone~s 
que avalan la constitucionalidad de la norma, siendo posible examinar 
la consistencia misma de esas razones. El Tribunal ha señalado que 
la expresión 'notoriamente infundada' «encierra un cierto grado de 
indefinición que se traduce procesalmente en otorgar a este Tribu­
nal un margen de apreciación a la hora de controlar la solidez de la 
fundamentación de las cuestiones de inconstitucionalidad» (ATC 389/ 
1990) 47

. Ese mismo grado de indefinición se traduce en un margE!n 
de discrecionalidad para decidir sobre si, atendiendo al fondo, la 
cuestión es mínimamente viable. Así, el Tribunal ha inadmitido una 
cuestión, por manifiestamente infundada, cuando la posible incons­
titucionalidad se basaba en una interpretación de la norma legal o 
del precepto constitucional absolutamente diversa de la que es común 
a la comunidad jurídica o ha sido ya consagrada por el Tribunal 
Constitucional (ATC 93/1991 ). Y, en otras ocasiones, el Tribunal hace 
un verdadero examen del fondo de los posibles motivos de inscons­
titucionalidad, declarando la inadmisión cuando no tiene ninguna 
duda sobre la constitucionalidad del precepto. 

Esta regulación ha sido criticada por algunos autores, en la 
medida en que vendría a legitimar, se ha dicho, una decisión anti­
cipada sobre el fondo sin haber existido un verdadero debate con­
tradictorio (pues en esta fase únicamente se admiten las alegacio­
nes del Fiscal). El Tribunal, sin embargo, ha justificado esta forma 
de actuar ya que «en tales casos puede resultar conveniente resol­
ver la cuestión en la primera fase procesal, máxime si su admisión 
pudiera provocar efectos no deseables como la paralización de 
múltiples procesos en los que resulte aplicable la norma cuestiona­
da» 48 . Se persigue, así, evitar dilaciones en los procesos paralizados 
y garantizar la inmediata eficacia de la ley 49

• 

47 Doctrina reiterada en numerosas resoluciones (AATC 287/1991, 9/1992, 301/ 
1993, 226/1994, 53/1995, etc.). 

48 Así se afirma, por ejemplo, en los AATC 389/1990, 9/1992, 324/1993, 226/1994 
y 53/1995. 

49 Debe tenerse en cuenta que, a pesar de las dudas que inicialmente suscitó el 
último inciso del artículo 163 CE (según el cual los efectos del planteamiento de la 
cuestión en ningún caso serán suspensivos), el planteamiento de la cuestión lleva consigo 
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Como regla, el Tribunal dicta también Auto de inadmisión de 
cuestiones de inconstitucionalidad cuando ya se ha pronunciado 
sobre otra cuestión idéntica. Si la sentencia fue estimatoria, la 
inadmisión se justifica en la desaparición sobrevenida del objeto de 
la cuestión; si, por el contrario, la sentencia fue desestimatoria, el 
Tribunal acude al expediente de entender que la cuestión es mani­
fiestamente infundada (y ello no porque en su momento lo fuera, 
sino porque, tras la resolución del Tribunal, la cuestión queda sin 
fundamento). 

Contra la decisión sobre la admisión cabe, en principio, recur­
so de súplica (artículo 93.2 LOTC). En la práctica, en alguna oca­
sión se ha hecho uso del recurso frente a providencias de admisión 
y, en ocasiones, el Tribunal ha reconsiderado su decisión y acorda­
do inadmitir 50

• 

3 LA INADMISIÓN EN EL RECURSO 
DE AMPARO 

Es, sin ninguna duda, en este proceso constitucional en el que 
el trámite de admisión tiene una mayor relevancia, tal y como se 
desprende de manera clara de las estadísticas del Tribunal, que 
muestran cómo cerca del noventa por cien de los recursos de amparo 
no pasan de la fase de admisión. Esta selección se justifica -al igual 
que está ocurriendo en otros ordenamientos- por el elevado nú­
mero -por otra parte en continua expansión- de recursos y por 
la demostrada falta de fundamentación en que incurren una bue­
na parte de los mismos, en los que no se plantean sino cuestiones 
de legalidad, ajenas al Tribunal, del que se pretende que actúe como 
si se tratara de una nueva instancia. Ante esa avalancha de asun­
tos, la LOTC experimentó ya una reforma mediante la Ley Orgáni­
ca 6/1988, de 9 de junio, que agilizó el procedimiento de inadmisión, 
permitiendo que ésta, como enseguida se verá, pueda acordarse 

la paralización del proceso principal, que queda en suspenso hasta que el Tribunal re­
suelva sobre la constitucionalidad, y que esa resolución, cuando se trata de una Sen­
tencia sobre el fondo, puede tardar en ser dictada dos o más años. 

so Así ocurrió en los AATC 1.393/1987, 587/1988, 307/1990, 371/1990 y 14/1993, 
que resolvieron los recursos interpuestos, en unos casos por el Abogado del Estado 
y en otros por el Ministerio Fiscal. 
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mediante simple providencia de la Sección (y no, como se exigía en 
la anterior redacción, por Auto) 51 . 

La decisión sobre la admisión de los recursos de amparo está 
encomendada, en primer término, a las Secciones del Tribunal, que 
examinan de oficio la concurrencia de los requisitos legalmente 
previstos y pueden acordar la inadmisión de plano, mediante pro­
videncia, si aprecian, por unanimidad, la concurrencia de algunas de 
las causas de inadmisión enumeradas en el artículo 50.1 LOTC: 52

. 

Frente a esa providencia no cabe otro recurso que el del Ministerio 
Fiscal, que debe interponerlo en el plazo de tres días (artículo 50.2 
LOTC); el recurso es resuelto mediante Auto. Si no hubiere unani­
midad en la Sección, se abre un trámite de audiencia en el que el 
Ministerio Fiscal y el recurrente deben alegar lo que estimen perti­
nente sobre la posible concurrencia de alguna de las causas de 
inadmisión (que debe ser especificada en la providencia que abre el 
trámite). A la vista de las alegaciones, la Sección puede admitir o 
inadmitir; en este último caso, la inadmisión debe acordarse ya 
mediante Auto (artículo 50.3 LOTC), que es irrecurrible (artículo 50.4 
LOTC). 

Las causas de inadmisión vienen enunciadas en el artículo 50.1 
LOTC, y son las siguientes: 

a) «Que la demanda incumpla de manera manifiesta e insub­
sanable alguno de los requisitos contenidos en los artículos 41 a 46 
o concurra en la misma el caso al que se refiere el artículo 4.2». Ese 
último precepto se refiere a la falta de jurisdicción o competencia. 
En cuanto a los artículos 41 a 46, regulan los requisitos formales que 
debe cumplir la demanda: entre otros, interponerse por persona 
legitimada, en el plazo legalmente previsto, tras haberse agotado los 
recursos procedentes y después de haberse invocado en la fase ju­
dicial el derecho supuestamente conculcado. 

51 En el Derecho procesal español, las providencias se han entendido tradicional­
mente como resoluciones de mera tramitación (artículo 369 de la Ley de Enjuiciamiento 
Civil) y, por ello, carentes de motivación. Las que inadmiten el recurso de amparo 
contienen, sin embargo, una escueta fundamentación, si bien carecen de la articula­
ción en hechos y fundamentos de Derecho que es propia de los Autos y Sentencias. 

52 En el caso de que concurra algún o algunos defectos de naturaleza subsana­
bles, la Sección debe ponerlos en conocimiento del recurrente para que, en el plazo 
de diez días, proceda a su subsanación. Si ésta no se produjere en dicho plazo, la 
Sección acordará la inadmisión mediante providencia contra la que no cabe ya recurso 
alguno (artículo 50.5 LOTC). 
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b) «Que la demanda se deduzca respecto de derechos o liber­
tades no susceptibles de amparo constitucional». Como se ha dicho, 
el recurso de amparo sólo tutela los derechos reconocidos en los 
artículos 14 a 29 y 30.2 CE, por lo que no puede prosperar la de­
manda que invoque derechos distintos. 

e) «Que la demanda carezca manifiestamente de contenido 
que justifique una resolución sobre el fondo de la misma por parte 
del Tribunal Constitucional». Es ésta, con mucho, la causa a la que 
con más frecuencia acuden las Secciones del Tribunal para fundar 
la inadmisión. Al igual que ocurre con la noción de «manifiesta­
mente infundada» en el caso de las cuestiones de inconstitu­
cionalidad, el concepto de «carencia manifiesta de contenido» no 
tiene unos contornos precisos. Permite, como ocurre en las cues­
tiones, un examen adelantado, y sin audiencia previa a las partes, 
de los motivos en que se fundamenta la demanda. En la prácti­
ca, el Tribunal Constitucional entiende que concurre ese defecto 
cuando la demanda de amparo plantea cuestiones que no trascien­
den de los límites de la legalidad (y, con frecuencia, se alude a la 
falta de «contenido constitucional»); o cuando un primer examen 
permite determinar, sin dudas, que no se ha producido la lesión 
denunciada. Como se ha expuesto al tratar de las condiciones 
materiales de acceso a los procesos, en dos ocasiones relativamente 

recientes (AATC 248/1994 y 182/1997) el Tribunal ha hecho uso 
de esta causa refiriéndose a la entidad material de la lesión pa­
decida, de manera que una demanda de amparo carecería de 
contenido cuando, pese a haberse producido acaso la lesión de un 
derecho fundamental, el daño material no fuera significativo. Este 
entendimiento de la carencia de contenido no puede, sin embargo, 
considerarse consolidado. 

d) «Que el Tribunal Constitucional hubiera ya desestimado en 
el fondo un recurso o cuestión de inconstitucionalidad o un recur­
so de amparo en supuesto sustancialmente igual». En tal caso, el 
Tribunal debe señalar «expresamente en la providencia la resolución 
o resoluciones desestimadas». A pesar de que los problemas que se 
plantean en las demandas de amparo se reiteran con frecuencia, el 
Tribunal no hace demasiado uso de esta causa de inadmisión. Ello 
puede explicarse, como antes se ha señalado, por la no identidad 
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total de supuestos y por la expansiva utilización de la causa prevista 
en el artículo 50.1.c) LOTC. 

IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho a acc,,eder por,, vía de recurso 
al Tribunal de Unica o Ultima Instancia 

En una valoración global, puede afirmarse que si bien el acceso 
a los procesos constitucionales está sometido a ciertas exigencias 
formales, las mismas no son en modo alguno excesivas. En su con­
creta aplicación, el Tribunal Constitucional español se mueve entre 
una cierta flexibilidad (que le lleva a no incurrir en rigorismos que 
él mismo ha considerado contrarios al derecho a la tutela judicial 
efectiva que garantiza el artículo 24.1 CE) y la insistencia en que 
tales presupuestos son de orden público y, por tanto, indisponibles 
para las partes y para el propio Tribunal, que no puede modificar 
mediante sus resoluciones los preceptos de la Ley Orgánica del 
Tribunal Constitucional en que se regulan tales requisitos. En todo 
caso, si se aprecia la concurrencia de un vicio de naturaleza sub­
sanable, el Tribunal concede siempre el oportuno trámite para la 
subsanación. 

En la mayor parte de los procesos constitucionales, la fase de 
admisión está limitada a la constatación de que la demanda cum­
ple los requisitos formales legalmente previstos y es relativamente 

escaso (al menos comparativamente) el número de asuntos que no 
superan este trámite inicial. La situación es muy distinta en el caso 
de las cuestiones de inconstitucionalidad y de los recursos de am­
paro, en los que el Tribunal puede realizar a limine litis un cierto 
control del fondo de los asuntos planteados. 

Por lo que a las cuestiones de inconstitucionalidad se refiere, cada 
vez es mayor el número de las que son inadmitidas por resultar 
«manifiestamente infundadas». Como se ha expuesto, con ello se 
persigue evitar la paralización de procesos por el planteamiento de 
cuestiones en las que el órgano judicial no justifica mínimamente las 
razones que avalan la pretendida inconstitucionalidad de la norma 
impugnada o en las que, aun exteriorizándose esas razones, el Tri-
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bunal no tiene ninguna duda sobre la constitucionalidad del precepto. 
Estas posibilidades de control que permite el artículo 37 LOTC pa­
recen suficientes para atender a las exigencias que se derivan del uso 
cada vez mayor que los jueces y tribunales vienen haciendo de la 
cuestión de inconstitucionalidad. 

No cabe concluir lo mismo en relación con el recurso de amparo. 
El número de los que se interponen aumenta de año en año y en 
la decisión sobre su admisión se invierte buena parte del tiempo y 
energías del Tribunal Constitucional, lo que redunda, inevitablemente, 
en la resolución de otros asuntos, especialmente de los que son 

competencia del Pleno. La reforma de la LOTC realizada en el año 
1988 quiso dar solución a este problema y, efectivamente, introdujo 
una mayor agilidad en la inadmisión de las demandas. Sin embar­
go, esta reforma resulta en la actualidad quizá insuficiente. El Tri­
bunal -sus Secciones- debe estudiar cada una de las demandas 
y dicta, en todo caso, una resolución que, aunque breve, contiene 
la motivación suficiente para que el recurrente en amparo pueda 
conocer los motivos por los que su demanda es rechazada. Por otra 
parte, y ya se ha insistido en ello, un alto porcentaje de recursos no 
plantean sino cuestiones que no trascienden del plano de la lega­
lidad y sobre las que nada le corresponde decir al Tribunal Consti­
tucional. 

Para resolver esta situación, se han barajado por la doctrina 
académica diversas propuestas, algunas de las cuales serían posibles 
con la regulación vigente, mientras que las más profundas -y po­
siblemente las más eficaces- requerirán cambios legales o incluso 
la reforma de la Constitución 53 . Así, se ha sugerido aumentar el 
número de miembros del Tribunal Constitucional o excluir del recurso 
de amparo algunos derechos (en concreto, los incluidos en el artí­
culo 24 CE). Hay un acuerdo prácticamente generalizado en la ne­
cesidad de reformar las leyes procesales y en que se regule en ple­
nitud el procedimiento preferente y sumario de tutela de derechos 

53 Algunas de esas propuestas pueden encontrarse en la Ponencia sobre el recurso 
de amparo presentada al Coloquio Internacional celebrado en Madrid el 13 y 14 de 
octubre de 1994 con motivo de los quince años de la aprobación de la Ley Orgánica 
del Tribunal Constitucional, así como en el coloquio que siguió a la misma (la Ponen­
cia y un resumen del coloquio se recogen en el volumen La jurisdicción constitucio­
nal en España. La Ley Orgánica del Tribunal Constitucional: 1979-1994, Madrid, 1995). 
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fundamentales a que se refiere el artículo 53.2 CE 54. Pero quizás la 
propuesta que de manera más insistente aparece en los debates 
doctrinales es la necesidad de conceder al Tribunal Constitucional una 
amplia facultad que le permita seleccionar los recursos de amparo 
de manera similar a como hace, por ejemplo, la Corte Suprema de 
los Estados Unidos. En esta línea se ha orientado, como se sabe, la 
última reforma legal de la queja constitucional en la República Fe­
deral alemana. 

La cuestión es, sin duda, compleja. Para los defensores de esta 
propuesta, no puede olvidarse que la tutela jurisdiccional de los 
derechos fundamentales está primera y principalmente encomendada 
a los jueces y tribunales ordinarios, por lo que no sería necesario, 
en la mayor parte de los casos, una intervención del supremo intér­
prete de la Constitución que, antes bien, debería limitarse a deci­
dir aquellos supuestos en los que es necesario resolver problemas 
constitucionales nuevos, o cuando quiera modificar su doctrina 
anterior 55 . Para sus críticos, el Tribunal Constitucional no se legiti­
ma sino mediante la motivación de sus resoluciones y, por otra parte, 
el recurso de amparo tiene una clara dimensión subjetiva, de tute­
la de derechos fundamentales de los ciudadanos, que no podría 
subordinarse, se arguye, a otro tipo de razones. La cuestión es, corno 
puede apreciarse, discutible. Lo que parece menos debatible es que 
la funcionalidad de un Tribunal Constitucional depende, en buena 
medida, de que el legislador articule fórmulas procesales que p,er­

mitan resolver, en un tiempo razonable, los asuntos que lleguen a 

esta jurisdicción. 

54 En la actualidad, ese procedimiento se contiene, básicamente, en la Ley 62/1978, 
de 26 de diciembre, sobre protección jurisdiccional de los derechos fundamentales de 
la persona, Ley que se aprobó antes de la entrada en vigor de la Constitución. 

55 Se potenciaría así lo que se ha denominado vertiente objetiva del recurso de 
amparo. 
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Apéndice estadístico 

DATOS COMPARATIVOS * 

ASUNTOS INGRESADOS 

1994 1995 1996 1997 Total 

Recursos de amparo .................................... 4.161 4.369 4.689 5.391 18.610 

Recursos de inconstitucionalidad ................ 10 18 14 47 89 
Cuestiones de inconstitucionalidad ............. 64 81 102 90 337 
Conflictos positivos de competencia ........... 6 10 5 10 31 
Conflictos negativos de competencia .......... 2 o o o 2 
Conflictos entre órganos constitucionales ... o 1 o o 1 
Impugnaciones Título V LOTC ..................... o o o o o 
Requerimientos sobre tratados internacio-

na les ........................................................ o o o o o 
TOTALES ............................. 4.243 4.479 4.810 5.538 19.070 

RESOLUCIONES 

1994 1995 1996 1997 Total 

Providencias de inadmisión: 

Sala 1. a 1.697 1.645 2.065 1.823 7.230 .................................................... 
Sala 2.ª ···················································· 1.816 1.654 1.740 1.798 7.008 

TOTAL································ 3.513 3.299 3.805 3.621 14.238 

Autos definitivos: 

Sala 1. a 100 74 63 55 292 .................................................... 
Sala 2.ª ···················································· 99 75 108 51 333 
Pleno ······················································· 24 30 40 42 136 

TOTAL ................................ 223 179 211 148 761 

Sentencias: 

Sentencias Sala 1. a 173 85 77 94 429 ·································· 
Sentencias Sala 2.ª ·································· 115 91 99 109 414 
Sentencias Pleno ...................................... 49 22 37 34 142 

TOTAL ................................ 337 198 213 237 985 

Providencias inadmisión + autos defini-
tivos + sentencias.............................. 4.073 3.676 4.229 4.006 15.984 

* Los datos de 1997 son provisionales. 
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ASUNTOS RESUELTOS 

1994 1995 1996 1997 Total 

Recursos de amparo: 

Por providencia .. . .. . . . . . . .. . . . ... . . . .. . . . .. . .. . .. .. . .. 3. 513 3 .299 3 .805 

Por auto . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . .. . . . .. . .. . .. .. . . .. .. . . . 199 1 49 171 
(de ellos, por auto del Pleno) ............ (2) (-) (-) 

Por sentencia .......................................... . 

(de ellos, por sentencia del Pleno) .... . 
295 

(8) 
181 
(5) 

179 
(1) 

TOTAL................................ 4.007 3.629 4.155 

Recursos de inconstitucionalidad: 

3.621 

106 
(-) 

203 
(12) 

3.942 

14.2.38 

625 
(2) 

858 
(26) 

15.749 

Por auto . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . .. .. . .. . . . .. . .. . . 4 2 3 O 9 

Por sentencia ........................................... 7 4 14 8 33 

Acumulados con los anteriores ............... 9 6 5 21 41 
f--~---t~~-+~~-+-~~-r-~----1 

TOTAL ................................ 20 12 22 29 83 

Cuestiones de inconstitucionalidad: 

Por providencia ....................................... . 

Por auto ................................................. . 

Por sentencia .......................................... . 
Acumulados con los anteriores .............. . 

TOTAL ............................... . 

Conflictos positivos de competencia: 

Por auto ................................................. . 
~r~m~cia .......................................... . 

Acumulados con los anteriores .............. . 

TOTAL ............................... . 

Conflictos negativos de competencia: 

Por auto ................................................. . 

Por sentencia .......................................... . 

TOTAL ............................... . 

Impugnaciones Título V LOTC: 

Por auto ................................................. . 

Por sentencia .......................................... . 

TOTAL ............................... . 

Conflictos entre órganos constitucionales: 

TOTAL ............................... . 

Requerimientos sobre tratados internacio­
nales: 

TOTAL ............................... . 

o 
6 

25 
60 

91 

10 

13 
12 

35 

1 
o 

o 
o 
o 

o 

o 

o 
13 

9 
22 

44 

5 
4 
4 

13 

o 
o 
o 

o 
o 
o 

o 

o 

2 
34 

43 
o 

79 

3 
11 
14 

28 

o 
o 
o 

o 

o 

o 

o 
39 

6 
40 

85 

o 
8 

12 

20 

o 
o 
o 

1 
o 

o 

o 

2 
92 

83 
·122 

18 
36 
42 

96 

1 
o 

1 
o 
2 

o 

o 

TOTAL ASUNTOS RESUELTOS.......... 4.154 3.698 4.285 4.077 16.229 



Corte de Constitucionalidad 
de Guatemala 

I. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema nacional de justicia constitucional 

1 ÓRGANO O CONJUNTO DE ÓRGANOS 
QUE LA EJERCEN 

Sistema mixto 

Concentrado, para amparo en única instancia y para acción de 
inconstitucionalidad general, que compete conocer a la Corte de 
Constitucionalidad. 

Difuso, para el amparo biinstancial y para la inconstitucionalidad 
en caso concreto (cuestión de inconstitucionalidad), que conocen en 
primera instancia los tribunales ordinarios, y, en grado de apelación, 
la Corte de Constitucionalidad. · 

1.1. Competencias del Tribunal que conoce en única 
y última instancia 

La Corte de Constitucionalidad tiene atribuciones: 

a) Jurisdiccionales. 

1.2. Número de miembros que lo integran 

Cinco magistrados titulares, cada uno con su respectivo suplen­
te. Cuando conoce de inconstitucionalidad general o de apelación 
de amparo que haya resuelto la Corte Suprema de Justicia, se 
integra con siete magistrados, designándose los dos suplentes por 
sorteo. 
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1.3. Divisiones funcionales y competenciales internas 

Salas, Secciones ... 

No tiene. 

2 EN ESPEClf\L EL ÓR9ANO/OS ENCARGADO/OS DE DECIDIR 
LA ADMISION A TRAMITE. EN EL CASO DE SER COLEGIADO, 

MODO DE OPTAR LA DECISIÓN: MAYORÍA, UNANIMIDAD ... 
MODO DE DIRIMIR EVENTUALES EMPATES 

Sobre la admisibilidad resuelve el pleno. No es posible que se 
produzca empate por el número impar de sus integrantes. 

La Corte de Constitucionalidad también tiene funciones: 

a) Consultivas (emite opinión sobre la inconstitucionalidad de 
leyes vetadas por ese motivo por el Ejecutivo y sobre consultas for­
muladas por órganos competentes). 

b) Dictaminadoras (es vinculante y obligado su dictamen res­
pecto de la reforma de leyes calificadas como de rango constitucional 
y respecto de tratados internacionales cuando es solicitada). 

c) Políticas (en cuanto está dotada de iniciativa para la refor­
ma constitucional). 

11. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES PREVIAS: BREVE DESCRIPCIÓN 
DE LOS DISTINTOS PROCEDIMIENTOS ANTE EL TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL Y SUS REQUISITOS DE VIABILIDAD PROCESAL 

1) Amparo: Toda persona puede pedir amparo. Hasta en s12n­
tencia se califica su legitimación activa o interés jurídico. 

11) lnconstitucionalidad en caso concreto: Puede promoverse 
como acción, excepción o incidente, por quien tenga la calidad de 
parte en todo proceso de cualquier competencia o jurisdicción, en 



CORTE DE CONSTITUCIONALIDAD DE GUATEMALA 

283 

cualquier instancia y en casación. La jurisprudencia de la Corte ha 
reconocido que el Procurador de los Derechos Humanos represen­
ta intereses colectivizados o difusos de la sociedad. 

111) lnconstitucionalidad general: Tienen legitimación activa: 
a) La Junta Directiva del Colegio de Abogados; b) El Ministerio Pú­
blico; e) El Procurador de los Derechos Humanos en contra de nor­
mas de carácter general que afecten intereses de su competencia; 
y d) Cualquier persona con el auxilio de tres abogados colegia­
dos. Con la última disposición queda reconocida la acción popular 
en esta materia, porque no se exige demostrar interés personal 
para accionar. 

1.1. Los conflictos entre órganos constitucionales 

No se han planteado y la ley no regula formalidades al respec­
to. Así, bastaría un memorial llenando, en lo pertinente (mutatis 
mutandis), los requisitos de la primera solicitud que se dirige al tri­
bunal en materia de amparo. 

1.2. Los conflictos entre entes territoriales 

No se han planteado. En su caso, sería la Corte quien califica­
ría su competencia para conocerlos. 

1.3. Los procedimientos de impugnación de la ley. 
Exposición, en su caso, de las diversas vías 

1) En acción de inconstitucionalidad general (control abstrac­
to): a) Planteamiento directo ante la Corte de Constitucionalidad. 
b) Posibilidad de que la Corte decrete la suspensión provisional de 
la norma atacada por creer que es notoriamente inconstitucional y 
susceptible de causar gravámenes irreparables. e) Audiencia por 
quince días comunes al Ministerio Público y a cualesquiera autori­
dades o entidades que la Corte de Constitucionalidad estime perti­
nente. d) Desahogada o no la audiencia se fija vista dentro de veinte 
días, que podrá ser pública. e) Dentro de veinte días siguientes se 
dictará la sentencia. 
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11) En acción, excepción o incidente de inconstitucionalidad en 
caso concreto: a) Planteamiento por la parte interesada ante el tri­
bunal que corresponda. b) Audiencia al Ministerio Público y a las 
partes por nueve días; solamente en el caso de insconstitucionalidad 
como única pretensión, la ley contempla vista si lo pidiere alguna 
de las partes. En los otros supuestos, se entra a resolver vencido el 
plazo de las audiencias. e) Dentro de tercero día se dictará auto 
resolviendo exclusivamente la pretensión de inconstitucionalidad. d) 

La resolución es apelable. Cuando se ha planteado como excepción 
o incidente se tramita en cuerda separada, pero el auto que la re­
suelve ordena suspender el proceso hasta que el mismo cause es­
tado, esto es, si no es apelado o hasta que decide en definitiva la 
Corte de Constitucionalidad. En materia constitucional todos los días 
y horas son hábiles. 

1.4. Los recursos en defensa de los derechos y libertades 

fundamentales 

Aparte de la exhibición personal (habeas corpus) que es de la 
competencia de los tribunales comunes, está prevista la acción de 
amparo, que puede ser en doble instancia (según la categoría de la 
autoridad contra la que se reclama) y en única instancia (cuando se 
promueve contra el Congreso de la República, el Presidente, el Vi­
cepresidente de la República, o la Corte Suprema de Justicia). 

1) Trámite en única instancia: a) Acción por la parte int~~re­

sada. b) Posibilidad de que se decrete amparo provisional. e) Se 
piden los antecedentes o informe circunstanciado a la autoridad 
responsable, que deberá rendirlo dentro de cuarenta y ocho ho­
ras. d) Audiencia al Ministerio Público y a terceros interesados por 
cuarenta y ocho horas. d) Si fuere necesario, apertura a prueba 
por ocho días. e) Segunda audiencia por cuarenta y ocho horas. 
f) Vista, que podrá ser pública. g) Sentencia dentro de los tres días 

siguientes. 

11) Trámite en doble instancia: a) Si la sentencia es apelada 

conocerá en definitiva la Corte de Constitucionalidad. b) En este caso 
señalará día para la vista dentro de los tres días siguientes. Y e) Dic­
tará sentencia dentro de los cinco días siguientes a la vista. 
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No existen procedimientos específicos. Solamente está previsto 
el proceso de amparo. 

2 CONDICIONES ~UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

2.1. Elementos comunes 

Legitimada cualquier persona con interés jurídico. 

2. 1 . 1 . Nacionales y extranjeros 

No hay diferencia por este motivo. 

2.1.2. Personas físicas y jurídicas 

Tampoco existe diferencia por este motivo. 

2.1.3. Órganos constitucionales o fracciones de órganos 

Solamente el Procurador General de la Nación tiene personería 
para actuar en nombre del Estado (sus órganos). 

2.1.4. Entes territorariales 

Típicamente no existen por el carácter unitario del Estado, excepto 
las municipalidades que gozan de autonomía y, como tales, pueden 
promover directamente. 

2.1.5. Cuando se trata de sujetos colectivos, modo de formalización 

de la voluntad 

Actúan por su personero legal. 
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2.2. Legitimación por sustitución procesal 

Debe acreditarse fehacientemente. 

2.2.1. La defensa de derechos de titularidad ajena 

Sólo los abogados colegiados y los parientes dentro de los grados 
de ley podrán actuar gestionando por el afectado y sin acreditar 
representación en forma cuando declaren que actúan por razones 
de urgencia para la debida protección de los intereses que les han 
sido encomendados. Antes de resolverse el amparo deberá acreditarse 
la representación que se ejercita, salvo los casos de urgencia que el 
tribunal calificará (artículo 23 Ley de Amparo, Exhibición Personal y 
de Constitucionalidad -en lo sucesivo LAEPC-). Jurisprudencial­
mente se ha reconocido la representación de intereses gremiales 
confiados a entidades o asociaciones. Igualmente, por vía de juris­
prudencia, se reconoce que el Procurador de los Derechos Humanos 

es titular de los intereses difusos. 

2.2.2. La impugnación en nombre de un grupo o colectivo 

Se ha admitido jurisprudencialmente. Vid. 2.2.1. 

2.3. Legitimación ex lege. En particular la intervención 
de Defensores públicos y el Ministerio Fiscal 

En materia procesal penal la tienen los abogados defensores y 
el Ministerio Público por medio de sus agentes. 

2.4. Legitimación ad casum 

2.4.1. Interés subjetivo, legítimo, directo 

Es el supuesto general de legitimación activa en amparo y en 
inconstitucionalidad en caso concreto. 
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2.4.2. La defensa de intereses difusos 

Corresponde al Procurador de los Derechos Humanos. Vid. 2.2.1. 

2.4.3. La defensa objetiva del orden constitucional 

En el proceso de inconstitucional general o control abstracto, 
la acción es popular, en tanto no se necesita demostrar interés ju­
rídico. 

2.4.4. La defensa de competencias propias ("vindicatio potestatis") 

No está regulada la legitimación, por lo que, acreditando la 

personería, serían exigibles los requisitos de toda primera soli­
citud. 

2.4.5. La lesión real y actual de derechos y libertades 
o la previsión fundada de que se vaya a producir. 

Reparación y prevención 

Está prevista esa posibilidad por el riesgo de aplicación de leyes 
o reglamentos inconstitucionales o frente a la amenaza manifiesta 

de que ocurran actos violatorios a los derechos, pudiéndose decretar 
la suspensión provisional de la norma impugnada o el amparo pro­
visional. En determinadas circunstancias, cabe la declaratoria de haber 

lugar a pago de daños o perjuicios. 

2.5. Legitimación ad processum 

La participación en un proceso previo como condición para re­
currir: 

a) En procesos administrativos. 

b) En procesos judiciales. 

En ambos casos, es requisito indispensable haber agotado la vía 
previa, esto es, todos los recursos y procedimientos previstos por la 
ley respectiva activa. 
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3 CONDICIONES 
TEMPORALES 

CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

3.1. Los plazos para recurrir en función de los distintos 
procedimientos 

1) En amparo el plazo para interponerlo es de treinta días si­
guientes al de la última notificación al afectado o de conocido por 
éste el hecho gravoso. 

11) En inconstitucionalidad en caso concreto no hay plazo p1ero 
debe interponerse antes de dictarse la sentencia. 

111) En inconstitucionalidad general no hay plazo. 

3.2. La caducidad de la acción 

3.3. La prescripción 

La caducidad de la acción de amparo se produce por el venci­
miento del plazo de treinta días para su interposición. Vid. 33.1. 
La acción de inconstitucionalidad en caso concreto caduca al dictarse 
sentencia definitiva, salvo que el proceso admita casación. Vid. 11.1.11). 
La prescripción, como instituto distinto de la caducidad, no está 
regulada. 

3.4. La inadmisión por interposición prematura del recurso 

No está previsto en la ley el rechazo in /imine, pero se ha llegado 
a ello por vía interpretativa. Ver tipo de auto adjunto. En este caso 
se podría rechazar el amparo por falta de definitividad. 

4 CONDICIONES 
MATERIALES 

4.1. Por razón de la cuantía del asunto o por la irrelevanda 
de la cuestión planteada 

No está regulado, por lo que el amparo no puede ser rechaza­
do por estas cuestiones. 
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4.2. Por no ser objeto susceptible de recurso 

No está regulado. Al contrario, la Constitución establece que no 
hay ámbito que no sea susceptible de amparo. 

4.3. Por no ser materia propiamente constitucional 

No puede haber inadmisión del amparo por este motivo, que 
debe ser valorado en sentencia para desestimarlo. 

4.4. Por ser actos excluidos de control jurisdiccional 
(actos políticos, interna corporis acta ... } 

No es posible rechazar el trámite del amparo por tales motivos, 
que serían valorados en sentencia para desestimarlo. 

4.5. Por pérdida sobrevenida del objeto 
(derogación de la norma, desaparición del conflicto ... } 

No está regulado, pero podría resolverse por interpretación 
jurisprudencia! y en consecuencia suspender el trámite de la cues­
tión de inconstitucionalidad en caso concreto o de la acción de 
carácter general. 

4.6. Por carecer la acción de interés constitucional 

No puede ser rechazado el trámite por este motivo y deberá ser 
valorado en sentencia. 

4.7. Por haberse dictado sentencia en asunto igual 
(cosa juzgada} 

No está previsto en el caso del amparo y no sería posible en el 
caso de la acción de inconstitucionalidad. 
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5 CONDICIONES 
FORMALES 

CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

5.1. Postulación procesal 

Postulante, en el sentido de peticionario, puede ser en el amparo 
y en la cuestión de inconstitucionalidad (caso concreto), solame,n­
te la persona que acredite interés jurídico. En la inconstitucionalidad 
general (control abstracto) se reconoce una verdadera acción popular. 
En este último sentido, el postulante acciona en función pública en 
defensa objetiva de la Constitución. 

5.2. Asistencia Letrada: defensa y autodefensa 

La Ley de la materia (LAEPC) regula la asistencia de letrado de 
manera obligatoria en todas las acciones de acceso a la justicia 
constitucional, inclusive en la solicitud verbal de amparo (artículo 26) 
que encarga al Procurador de los Derechos Humanos. 

6 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

6.1. Fianzas u otras cauciones 

No existe obligación de afianzar o caucionar por parte del pe­
ticionario para acceder a la justicia constitucional. Tampoco para 
obtener medidas precuatorias o asegurativas por medio del ampa­
ro provisional. 

6.2. El cumplimiento de trámites procesales 

Existen requisitos formales que de no ser cumplidos en el escrito 
inicial de solicitud de amparo o de inconstitucionalidad son subsa­
nables, y de no serlo por parte del accionante pueden dar lugar a 
paralización del trámite. 

6.3. La defensa de la pretensión en vías anteriores 
a la constitucional 

Es requisito esencial cumplir con el agotamiento de la vía pre­
via (definitividad) para acceder al proceso de amparo. Actualmen-
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te se resuelve la inadmisión por auto que interpreta la ley en este 
sentido, a falta de disposición prescriptiva que la ordene. 

7 OTRAS FORMAS DE INTERVENCIÓN 
PROCESAL 

7 .1. Como codemandante. Supuestos y requisitos 

Es admisible -por aplicación supletoria del proceso civil común­
que un tercero pueda adherir a la acción, en cuyo caso, de ser acep­
tado por el tribunal, adquiere la calidad de parte. Hay obligación 
de dar audiencia a terceros que tengan interés o relación con la si­
tuación jurídica planteada. Si se personan al proceso, se les tiene 
como partes. 

7.2. Como coadyuvante. Supuestos y requisitos 

Ídem a lo explicado en el ítem anterior (7 .1 ). 

III. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

1 LA EXISTENCIA DE PLAZOS 
DE SUBSANACIÓN 

El artículo 22 de LAEPC dispone que cuando la persona que 
haya solicitado amparo haya omitido el señalamiento de uno o 
más requisitos en la interposición o sea defectuosa la personería, 
el tribunal que conozca del caso resolverá dándole trámite al 
amparo y ordenando al interponente cumplir con los requisitos 
faltantes dentro del término de tres días, pero, en lo posible, no 
suspenderá el trámite. 

El artículo 136 de LAEPC establece que si en el memorial de 
interposición de inconstitucionalidad se hubieren omitido requisitos, 
la Corte de Constitucionalidad ordenará al interponente suplirlos 
dentro de tercero día. 
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2 VICIOS SUBSANABLES 
E INSUBSANABLES 

CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

Los vicios insubsanables (vgr., extemporaneidad y falta de defi­

nitividad) paralizan virtualmente el trámite. La Corte ha resuelto por 

interpretación que no debe continuar el proceso, lo que equivale a 
su inadmisión in limine. 

3 LA INADMISIÓN ACORDADA 
A UMINE LITIS 

3.1. De oficio 

No está regulada en la ley, pero se ha establecido por interpre­
tación jurisprudencia!. Se tiene en mente proponer reformas a la ley 

sobre el asunto. 

3.2. Previa apertura de un trámite a las partes 

Como complemento de la información puesta en el ítem ante­

rior se anota que no existe trámite previsto en la ley, pero se ha 
creado uno de orden interno. 

3.2.1. El contenido de las alegaciones 

Vid. 3.2. 

3.2.2. La posibilidad de introducir cuestiones nuevas 

Vid. 3.2. 

4 LA FORMA DE LA RESOLUCIÓN. POR PROVIDENCIA, 
POR AUTO. SOBRE LA CONVENIENCIA O NO 

DE SU MOTIVACIÓN 

Por auto motivado. 
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Cuando es en primera instancia, por la vía del curso. Cuando es 

en única instancia, esto es, ante la Corte de Constitucionalidad, no 
existe recurso alguno. 

6 LA INADMISIÓN ACORDADA 
EN SENTENCIA 

Era el supuesto normal hasta que la Corte decidió que podía 

hacerlo durante el curso del proceso por medio de la anulación del 

trámite de admisión. 

IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de asceder po,,r vía de recurso 
al Tribunal de Unica o Ultima Instancia 

1 SOBRE LA CONVENIENCIA DE QUE EL TRIBUNAL DISPONGA 
DE UN PODER DISCRECIONAL QUE LE PERMITA DECIDIR 

LA INADMISIÓN 

La ley no lo prevé y tampoco el Tribunal ha considerado, por 

ahora, conveniente la discrecionalidad al respecto. 

1 .1. Por haberse pronunciado sobre el asunto y no ser necesario 

cambiar su doctrina 

No está previsto en la ley y no hay experiencias jurisprudenciales 
sobre el tema. 

1.2. Por no existir pronunciamientos contradictorios de otros 

Tribunales que justifiquen su intervención 

No está previsto en la ley y no hay experiencias jurisprudenciales 

sobre la materia. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

294 

1.3. Por intrascendencia de la pretensión 

No está previsto en la ley y no hay experiencias jurisprudenciales 

al respecto. 

2 SOBRE LA EXISTENCIA DE PREVISIÓN CONSTITUCIONAL 
O LEGAL QUE FACULTE AL TRIBUNAL PARA EJERCER 

ESA FACULTAD DE APRECIACIÓN 

No está previsto en la ley y no hay experiencias jurisprudencialE's 

sobre este particular. 

2.1. En el caso de no existir, indíquese si se han articulado 

jurisdiccionalmente fórmulas similares mediante 

la interpretación de otras normas procesales. 

Análisis y resultado 

Cabalmente por la falta de regulación en la ley, que por princi­

pio no estableció la posibilidad de la inadmisión inicial con el ob­

jeto de abrir el amparo y la promoción de la inconstitucionalidad 

como defensa de los derechos fundamentales, es que la Corte, a la 
luz de la experiencia de una década de excesos de demandas, muchas 

de ellas inviables, llegó por interpretación a resolver la inadmisión 

en algunos casos (extemporaneidad y falta de agotamiento de la vía 

previa). El resultado ha sido satisfactorio y, en general, aceptado por 

los abogados del país. 

3 SI EXISTEN PROPUESTAS LEGISLATIVAS Y DOCTRINALES 
DE REFORMA DE LAS CONDICIONES DE ACCESO 

A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL, RELÁTANSE SUCINTAMENTE 

Existe un proyecto a nivel del Congreso de la República, patro­

cinado por un representante, cuyo fondo es el de frenar la prolife­

ración de amparos frívolos, lo que permitiría a la Corte prestar mayor 
atención a aquellos casos que justifican un estudio detenido y re­

flexivo que permita mayor riqueza jurisprudencia!. Por mandato 
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constitucional, a la Corte corresponderá dictaminar de manera con­
cluyente sobre el proyecto de reforma a la ley de la materia. 

V. Consideraciones finales y propuestas 
para el debate 

El punto de atención de la 11 Conferencia, enmarcado en la 
inadmisibilidad de la acción de acceso a la Justicia Constitucional, 
aborda un aspecto importante de este medio protector de los de­
rechos de las personas, siendo evidente que la finalidad del tema 
es la de contribuir a la depuración en el uso de las garantías, a efec­
to que los tribunales privativos del orden constitucional tengan la 
posibilidad de dedicar mayor atención y cuidado al trámite de aque­
llos asuntos viables, sin que, como ocurre con la actual legislación 
guatemalteca, se vean expuestos al agotamiento o al desgaste, con 
merma de la calidad de los pronunciamientos y de la celeridad en 
su decisión de fondo, por la abrumadora cantidad de solicitudes 
de amparo y de inconstitucionalidades que, por no llenar requisi­
tos insubsanables, pero sí atribuibles a la dejación de la parte in­
teresada, carecen de posibilidades para que la protección sea re­
suelta. Asimismo, como es propio de la ratio de la inadmisión 
procesal, ésta se justifica en la certeza de las relaciones jurídicas de 

las partes, que no deben quedar expuestas a sufrir o soportar, como 
es evidente que ocurre en el ámbito de la tranquilidad de la per­
sona y de sus intereses materiales, un proceso con todas sus inci­
dencias (rendimiento de informes, aportación de antecedentes, 
contestación de audiencias, asistencia a diligencias probatorias y 
demás) y que, por la ausencia de condiciones que la ley ha pre­
visto, sería objeto de desechamiento sin que pudiera entrarse a 
conocer el fondo del caso, porque la admisibilidad es el marco previo 
de la fundamentación. 

Debe tenerse cuidado en no confundir los motivos de improce­
dencia de fondo del amparo, con aquellos requisitos que condicionan 
la improponibilidad de la demanda, como le llama la doctrina ar­
gentina. Esta diferenciación fue señalada ya por la corte de Consti­
tucionalidad al exponer en su Sentencia de 20 de agosto de 1986 
que «la falta inicial de requisitos procesales, en el momento en que 
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se presenta la demanda, se denomina inadmisibilidad, o bien, las. 
irregularidades procesales sobrevenidas en el curso ulterior del pro­
ceso, y a hechos o actos materiales o jurídicos, que afecten la re­
lación sustancial e imponen un pronunciamiento sobre el fondo que 
se llama improcedibilidad» (Gacetas, 1, p. 24). Estimamos que un 
incidente de admisibilidad debe versar únicamente sobre aquellos 
requisitos suficientes para que el tribunal pueda entrar a la averigua-· 
ción del acto reclamado, porque las mismas tienen un carácter pre·· 
ferente en cuanto a la resolución del caso, por lo que para decidir 
el rechazo debe ser unánime el criterio en los tribunales colegiados .. 
puesto que, si la inadmisibilidad no es manifiesta, corresponde sus·· 
tanciar la petición aplicando el principio pro actione, que juega con 
propiedad en esta clase de procesos de trámite privilegiado. 

La crítica que se hace de la imprevisión del legislador constitu·· 
yente es justificada en cuanto a que la inexistencia de la inadmisión 
ha generado la estéril tramitación de muchísimos procesos de am­
paro, desde su solicitud hasta su sentencia en segunda instancia; pero 
debe advertirse que este riesgo se ha visto compensado con una 
actitud de los miembros de la Corte abierta hacia el amparo, lo que 
ha permitido, a pesar del exceso señalado, que este proceso de 
garantías se haya reconocido como más accesible y menos forma­
lista que como se encontraba regulado anteriormente. Cierto es qui? 
en más de los diez años que lleva de aplicación la Ley de Ampa­
ro, Exhibición Personal y de Constitucionalidad (LAEPC) se ha deter­
minado la necesidad de introducirle reformas, entre ellas, precisa­

mente, la de regular la institución que controle el acceso al proceso, 
también debe tenerse en cuenta que ha habido una actitud de la 
Corte de esperar que fuera la experiencia obtenida con el tiempo de 
aplicación de la ley la que mejor aconseje las modificaciones que la 
misma necesita, antes que adelantarse a sugerirlas por razones de 
economía, racionalización y, también es cierto, de propia comodi­
dad. Sin embargo, con las estadísticas del Tribunal y los hechos que 
el tiempo ha revelado (tales como el uso indebido para entorpecer 
la administración normal de la justicia ordinaria), se confirma la 
necesidad de establecer un sistema contralor de la admisibilidad de 
la acción de amparo. 
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Corte Suprema de Justicia 
de Paraguay* 

Introducción general 

En el Paraguay, recién puede hablarse de un orden constitu­
cional a partir de la constitución de 1870 1. Esta Constitución, en 
sus líneas fundamentales, sigue a las constituciones argentina y nor­
teamericana. 

Bajo tales circunstancias no fue arbitrada ninguna jurisdicción 
especial para el mantenimiento del orden constitucional. Es ésta 
una cuestión que en aquella época no se planteaba 2. La misma 
únicamente confería al Superior Tribunal de Justicia la exclusividad 
de la decisión de los asuntos contenciosos y determinaba que toda 
decisión judicial debía fundarse en la ley. 

Pero el Poder Judicial, durante todo el período de su vigencia, 
fue un poder, si es que puede hablarse de tal, extremadamente 
débil. No es ésta la ocasión de entrar en detalles; baste con se­
ñalar que la vigencia de esta Constitución se corresponde con un 
período asaz difícil en la vida del país: había soportado una guerra 
de exterminio (1865-1870) y, por supuesto, en una dolorosa 
posguerra faltaban los factores materiales mínimos requeridos para 

* La elaboración del presente trabajo fue encomendada por la Corte Suprema de 
Justicia al Ministro Dr. Óscar Paciello. 

1 El Paraguay obtuvo su independencia política el 15 de mayo de 1811, ocasión 
en la que fue constituido un Triunvirato (integrado por el gobernador Velazco, el ca­
pitán Zeballos, también español, y el doctor José Gaspar Rodríguez de Francia). Al mismo 
sucedió una Junta Superior Gubernativa (pesaba mucho el modelo de las Juntas pe­
ninsulares, ante la abdicación de Fernando VII). En 1813 esta Junta es sustituida por 
el régimen del Consulado y se declara la primera República de América del Sur (en la 
época, en ausencia de modelos constitucionales definidos, pesaba mucho el precedente 
de Roma, como también lo evidencian los proyectos de Simón Bolívar). En 1814 se 
instaura una Dictadura temporal que en 1816 da lugar a la Dictadura perpetua del 
doctor José Gaspar Rodríguez de Francia. En 1840 vuelve el régimen del Consulado, 
para en 1844, luego de ratificada la Independencia, sancionarse una «Ley que esta­
blece la Administración Política de la República del Paraguay», que técnicamente di­
fiere bastante de los modelos constitucionales de la época. 

2 En aquellas épocas, visto que los Parlamentos se consideraban los legítimos re­
presentantes populares, no se concebía que éstos pudieran sancionar leyes inconsti­
tucionales, aparte de que existía notoria desconfianza hacia la judicatura. 
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una existencia relativamente normal del país, que afrontó nume­
rosos avatares políticos desafortunados. 

De 1932 a 1935 el país soporta otra guerra internacional, a 
cuyo término un movimiento revolucionario abroga la mayor parte 
de la Constitución para dar lugar a la instauración de un gobierno 
peligrosamente inficionado de pujos totalitarios. 

No obstante lo apuntado, la cuestión de la constitucionalidad 
de Tratados, Leyes, Decretos o Reglamentos «bajo la pretensión de 
ser contrarios a la Constitución» es consagrada por la Ley núm. 32S 
«Orgánica de los Tribunales», promulgada el 23 de noviembre de 
1918, confiriéndose competencia exclusiva para su declaración éil 
Superior Tribunal de Justicia, por la vía de un recurso incluido en 
el de apelación, a condición de que la cuestión hubiere sido plan­
teada desde primera instancia 3 . 

La primacía del orden constitucional no es establecida, pues, 
vía jurisprudencia! como ocurriera con la famosa sentencia del Juez 

Marshall en los Estados Unidos, no como consecuencia de algu­
na disposición expresa del texto constitucional, sino por obra del 
legislador, por supuesto, ante una necesidad que, en la época, se 
tornaba evidente. 

Como consecuencia de otro golpe de estado (1937), es efíme~­
ramente restituida la vigencia de la constitución de 1870 que, iinal­
mente, en 1940 por un Decreto emanado del Mariscal Estigarribia 
es sustituida por la que se conoce como Constitución de 1940 4 . 

3 Del Superior Tribunal de Justicia: 

«Artículo 44. Conocerá por vía de apelación y nulidad de las sentencias 
definitivas de los Tribunales de Apelación en los casos siguientes: 

... 
2. 0 De las que recaigan en un litigio en que se haya cuestionado, desde 

primera instancia, la validez de un Tratado, Ley, Decreto o Reglamento, bajo 
la pretensión de ser contrarios a la Constitución, quedando excluidos de este 
recurso la interpretación o aplicación que los Tribunales hicieron de los 
Códigos Civil, Penal, Comercial y Procesal». 

4 Decreto-Ley núm. 2.242: 

«Por el cual se promulga la nueva Constitución Nacional. Asunción, ·¡O 
de julio de 1940 . 

... 
Yo, José Félix Estigarribia, Presidente de la República del Paraguay, de­

creto y sanciono: 
Artículo 1.0 Desde esta fecha entra en vigencia la presente Constitu­

ción, en sustitución de la Carta Política de 1870. 
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Esta Constitución afirma la primacía del orden constitucional 
de manera explícita (artículos 4. 0 y 91 ), pero no innova mayor­
mente en materia de acción o recurso de inconstitucionalidad, que 
sigue rigiéndose por las normas establecidas en la Ley 325, que, 
como vimos, confería competencia exclusiva a la Corte Suprema 
de Justicia, bajo las condiciones allí establecidas. 

En 1967 es reformada la Constitución de 1940, y la nueva 
constitución sancionada en ese año trae la innovación fundamental 
reflejada en su artículo 200, que es del tenor literal siguiente: 

«Artículo 200. La Corte Suprema de Justicia tendrá 
facultad para declarar la inconstitucionalidad de las leyes y 
la inaplicabilidad de las disposiciones contrarias a esta Cons­
titución, en cada caso concreto y en fallo que sólo tendrá 
efecto con relación a ese caso. El procedimiento podrá ini­

ciarse por acción ante la Corte Suprema de Justicia, y por 
excepción en cualquier instancia, y se elevarán sus antece­
dentes a dicha Corte. El incidente no suspenderá el juicio, 
que proseguirá hasta el estado de sentencia». 

En relación con la norma transcrita, corresponde realizar las si­
guientes precisiones: 

a) En primer término, no se crea ninguna jurisdicción constitu­
cional especializada, sino que la Corte Suprema de Justicia, integrada 
con cinco miembros, es la que tiene competencia exclusiva y origi­
naria para decidir sobre la constitucionalidad o no de leyes y «dis­
posiciones contrarias» a la Constitución. 

b) Estableciendo un control concentrado de inconstitucionalidad, 
se da la contradicción -infelizmente repetida en la constitución que 
actualmente nos rige- de que los efectos de una declaración de 
inconstitucionalidad sólo alcanzan a quienes son partes o se relacio­
nan con el caso en cuestión 5. 

Artículo 2. 0 Someto la presente Constitución al veredicto del pueblo, 
a cuyo efecto convoco a todos los ciudadanos a plebiscito, que se realiza­
rá el 4 de agosto próximo venidero, dé acuerdo con las leyes electorales 
vigentes y a la reglamentación que se dictará oportunamente. 

Artículo 3.° Comuníquese, publíquese y dese al Registro Oficial». 
5 Esta regulación es consecuencia del-intento de conciliar dos modelos diferen­

tes: en primer término, el modelo americano, en cuyo derecho admitiéndose el con-
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La Corte Suprema de Justicia, si bien es cierto recibe esta com­

petencia específica en materia constitucional, no se erige en un tri­
bunal constitucional propiamente, sino que esta competencia E·s 
compartida con otras asignádales, tales como la de constituir tribunal 

de tercera instancia en numerosos casos civiles, penales o de otra 
naturaleza. 

l. El sistema actual de justicia constitucional 

1 ÓRGANO O CONJUNTO DE ÓRGANOS 
QUE LA EJERCEN 

Determina el artículo 247 de la Constitución Nacional: 

«El Poder Judicial es el custodio de esta Constitución. La 
interpreta, la cumple y la hace cumplir. 

La administración de justicia está a cargo del Poder Ju­
dicial, ejercido por la Corte Suprema de Justicia, por los 
tribunales y por los juzgados, en la forma que establezcan 
esta Constitución y la ley». 

Genéricamente el control de la observancia de la Constitución está 
confiado a todos los órganos del Estado, aunque específicamente 
el control de constitucionalidad, dada su calidad de «custodio» ole 
la misma, corresponde al Poder Judicial, que se integra con la Cor­

te Suprema, los tribunales y los juzgados. 

trol difuso de constitucionalidad, es decir, que cualquier Juez puede declararla, es obvio 
que sus efectos solamente se extiendan al caso sometido a la decisión de ese juez. Pero 
debe hacerse notar, y muy enfáticamente, que cuando la Corte Suprema de los Esta­
dos Unidos emite un pronunciamiento sobre cuestiones constitucionales, ocurre lo que. 
da en llamarse el stare decisis, es decir, que tal decisión gana la condición de prece­
dente, que por las peculiaridades del sistema anglosajón resulta de obligatoria aplicación 
por otros órganos jurisdiccionales inferiores, es decir, en este caso la declaración de 
inconstitucionalidad gana un alcance general. 

Pero en la norma paraguaya que consideramos los constituyentes temieron acordar 
a Jos jueces inferiores la capacidad de pronunciarse sobre la constitucionalidad o no 
de alguna ley, y es la razón por la que se optó por un intento de consagrar el mo­
delo europeo, concentrando la competencia en la Corte Suprema, con Ja diferencia, 
en relación al modelo europeo, de que aquí sus decisiones tienen alcance general, 1~n 
tanto que en el Paraguay, aun cuando hasta ahora no ha mediado una definición 
jurisprudencia! clara, ciñéndonos a la letra del texto constitucional, sólo tiene alcan­
ce al caso concreto en estudio. 
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Ahora bien, de manera específica el control de constitucionalidad 
es atribuido a la Corte Suprema de Justicia. 

1.1. Competencia del Tribunal que conoce en única 
o última instancia 

En efecto, el artículo 132 de la Constitución establece, en el 
capítulo referido a las garantías constitucionales 6: 

«La Corte Suprema de Justicia tiene facultad para declarar 
la inconstitucionalidad de las normas jurídicas y de las re­

soluciones judiciales, en la forma y con los alcances estable­
cidos en esta Constitución y en la Ley». 

En concordancia con esta disposición el artículo 259, espe­
cíficamente contenido en el capítulo referido al Poder Judicial, es­
tablece: 

«Son deberes y atribuciones de la Corte Suprema de 
Justicia: 

5) Conocer y resolver sobre inconstitucionalidad; ... ». 

Por razones funcionales, y más específicamente en su artículo 260, 
la Constitución establece: 

«Son deberes y atribuciones de la Sala Constitucional: 

1) Cor:iocer y resolver sobre la inconstitucionalidad de 
las leyes y de otros instrumentos normativos, declarando la 

6 Debe hacerse notar que la Constitución paraguaya se halla dividida en dos partes: 
en la primera se enuncian los derechos fundamentales y en la segunda se establece 
el «Ordenamiento Político de la República». Con esta división el constituyente ha querido 
significar que los derechos humanos fundamentales en ella enunciados (no declara­
dos, definidos, ni limitados) son anteriores, autónomos e independientes de la propia 
existencia del Estado. Pues bien, en su último capítulo (XII) se establecen las garan­
tías fundamentales para hacer vigentes tales derechos y a ese efecto se regulan como 
tales: a) la acción de inconstitucionalidad; b) el habeas corpus, que ha sido legislado 
en tres modalidades: preventivo, reparador y genérico; e) el amparo (contra actos u 
omisiones ilegítimos de una autoridad o de un particular que pongan en peligro in­
minente o lesionen derechos o garantías de las personas); y d) el habeas data. En el 
artículo final de este capítulo, el 136, se establece que «Ningún magistrado judicial que 
tenga competencia podrá negarse a entender en las acciones o recursos previstos en 
los artículos anteriores; si lo hiciese injustificadamente, será enjuiciado y, en su caso, 
removido ... ». 
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inaplicabilidad de las disposiciones contrarias a esta Cons­
titución en cada caso concreto y en fallo que sólo tendrá 
efecto con relación a ese caso; y 

2) Decidir sobre la inconstitucionalidad de la.s sentencias 
definitivas o interlocutorias, declarando la nulidad de las que 
resulten contrarias a esta Constitución. 

El procedimiento podrá iniciarse por acción ante la Sala 
Constitucional de la Corte Suprema de Justicia, y por vía ele 
la excepción en cualquier instancia, en cuyo caso se eleva­
rán los antecedentes a la Corte». 

De la correlación de las disposiciones constitucionales citadas 

surge de manera concreta que al atribuir al Poder Judicial el con­
trol de constitucionalidad, y al establecerse que la Corte· Suprema 
de Justicia y demás juzgados y tribunales son los qÚe ejercen el· Poder 
Judicial, se halla definida, in genere, la competencia de ésta como 
cuerpo colegiado. 

Refuerza esta interpretación el hecho de que así lo establezcan 
los artículos 132 y 259, inciso 5. No obstante ello, es del caso, tam­
bién, señalar que específicamente la Constitución crea un órgano 
especializado: la Sala Constitucional (artículos 258 y 260), que, por 
razones funcionales, derivan el conocimiento y decisiones de toda 

cuestión constitucional a esta Sala. 

· En síntesis, corresponde afirmar que toda cuestión de consti­

tucionalidad referida a actos normativos o decisiones jurisdiccional.es 
corresponde al conocimien.to y decisión de la Sala Constitucional. 

Pero esto no es excluyente de la participación de la Corte en pleno 
en la decisión de una cuestión constitucional. En efecto, se ha es­
timado que atribuyéndose la· responsabilidad de ejercer el Poder 
Judicial a la Corte en pleno, no está excluida de ello la materia 
constitucional, de suerte que puede mediar, por razones de noto­
ria trascendencia institucional, el interés de cualquier miembro en 
el tratamiento en plenario de una cuestión, o aun, de parte de los 
integrantes de la Sala Constitucional, el propósito de que la respon­
sabilidad que dimana de esas graves. cuestiones resulte asumida por 
la totalidad de la Corte. 
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De ahí que la Ley 609 «Que organiza la Corte Suprema de Jus­
ticia» establezca: 

«Artkulo 16. Ampliación de Sa/as.--Cualquier Sala 
deberá integrarse con la totalidad de los ministros de la Corte 
Suprema de Justicia para resolver cualquier cuestión de su 
competencia cuando lo ~olicite uno cualquiera de los minis­
tros de la Corte Suprema de Justicia. La solicitud deberá 
formularse dentro de los tres días de ejecutoriada la provi­
dencia de autos para resolver, y su cumplimiento será inme­
diato e inexcusable, sin que pueda alegarse dicha solicitud 
como causal de recusación. La misma se notificará a las 
partes para que puedan ejercer el derecho de recusación con 
causa y los Ministros de la Corte podrán, a su vez, excu­
sarse». 

Al propio tiempo, y dado que la Ley 609 dispone que la Corte 
elaborará su propio Reglamento, el acordado por la Corte, sobre este 
particular, expresa lo siguiente: 

«Artículo 6. 0 A los efectos de la ampliación de Salas, 
previsto en el artículo 16 de la Ley 609, en la primera se­
sión semanal ordinaria de la Corte se informará a los Minis­

tros de los asuntos llevados a su conocimiento en la semana 
inmediatamente anterior, ya sea por la vía de acciones de­
ducidas o por la vía de recursos. Los señores Ministros, 
impuestos de tales informes, manifestarán su intención de 
que el o .los asuntos que indique resulten tratados en ple­
nario. 

Artículo 7 .º Para el tratamiento y decisión de los juicios 
o causas sometidos a la consideración de la Corte en ple­
.no, los señores Ministros formularán su deseo o intención 
de estudiarlo y proponer su voto. Realizada la votación, el 
Presidente, que votará en último término, designará al po­
nente que redactará el voto de la mayoría. Todo Ministro que 
tome parte en la votación de una sentencia o auto defini­
tivo firmará lo acordado aunque hubiere disentido de la 
mayoría; pero podrá, en este caso, formular voto particu-
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lar, en la misma forma, dejando constancia de sus puntos 

de disidencia. 

Artículo 8. 0 Las decisiones adoptadas por la Corte en 
pleno, en los casos señalados en el artículo anterior, se re­
gistrarán bajo la forma de Acuerdo y Sentencia, en cuya 
parte resolutiva se mencionará que la decisión es tomada 
por la Corte Suprema de Justicia. 

Cuando la decisión es adoptada por una Sala de la Corte 
en juicio o causa que no hubiese sido tratada en plenario, 
la parte resolutiva de la decisión expresará que es asumida 
por la "Corte Suprema de Justicia - Sala ... "». 

1.2. Número de miembros que lo integran 

La Corte Suprema de Justicia se halla integrada con nueve miem­
bros. Dice la Constitución: 

«La Corte Suprema de Justicia estará integrada por nueve 

miembros. Se organizarán en salas, una de las cuales será 
constitucional. Elegirá de su seno, cada año, a su Presidente. 
Sus miembros llevarán el título de Ministro ... » (artículo 258). 

A su vez, la Ley 609 estatuye: 

«Artículo 1.0 La Corte Suprema de Justicia ejerce juris­

dicción en toda la República y tiene su sede en la Capital. 
Funciona en pleno y por salas de acuerdo con la competencia 
que le asignan la Constitución, la Ley y su reglamento In­
terno. 

La Corte Suprema de Justicia queda organizada en tres 
salas, integradas por tres ministros cada una: la Sala Cons­
titucional, la Sala Civil y Comercial y la Sala Penal, sin per­
juicio de lo dispuesto por esta ley sobre la ampliación de 
salas» 7

• 

7 Esta disposición, aparentemente ecuánime y buscando simetría en cuanto a la 
composición de salas y número de integrantes, exhibe no pocas limitaciones e impro­
piedades que no contribuyen, precisamente, a facilitar un buen funcionamiento de la 
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1.3. Divisiones funcionales y competenciales internas 

Conforme se ha señalado, la Corte Suprema de Justicia básica­
mente funciona organizada en tres Salas. No pierde, sin embargo, 
su condición de máximo órgano jurisdiccional por este hecho, ya que 
como se ha señalado en cualquier momento cualquier cuestión puede 
ser considerada en plenario. 

A todo lo expresado también queremos señalar que la Corte 
Suprema de Justicia es el órgano que administra el Poder Judicial, 
que constitucionalmente tiene autarquía y autonomía presupuestaria. 
Este hecho, si bien es cierto recarga seriamente sus tareas, también 
cuenta con su pertinente contrapartida en términos de poder e in­
dependencia del Poder Judicial. Sobre este particular volvemos más 
adelante, ya que consideramos una cuestión de singular relevancia 
en la afirmación de las instituciones de la República. 

2 ÓRGANO E~CARGA~O DE DECIDIR 
LA ADMISION A TRAMITE 

Si bien es cierto la competencia in genere para el tratamiento de 
cualquier cuestión constitucional corresponde a la Corte Suprema de 

Justicia en pleno, ya se ha explicado que, específicamente también, 
la Constitución asigna este cometido a la Sala Constitucional de la 
Corte. 

De ahí entonces que la decisión de admisión a trámite ordina­
riamente es dispuesta por la Sala Constitucional. No se ha planteado, 
hasta la fecha, una situación por virtud de la cual, ante una deci­
sión de ésta, resulte que un Ministro de cualquier otra Sala exija su 
tratamiento por la Corte en pleno. Si tal se diere, es obvio que la 

Corte. Así el volumen de trabajo de la Sala Constitucional resulta muy superior al de 
otras Salas; asimismo, no se comprende por qué se asigna a la Sala Penal el trata­
miento de las cuestiones tutelares del menor cuando el derecho de Familia integra el 
derecho civil. Y podrían citarse otras tantas cuestiones. Pero es del caso resaltar que 
la Constitución es de muy reciente data (1992); y la Corte, nominada conforme a las 
democráticas previsiones de esta nueva Constitución, también es de reciente consti­
tución (abril de 1995). de manera que los legisladores, urgidos por la necesidad de 
brindar un marco legal mínimo a las actividades de la misma, sancionaron la ley que, 
obviamente, sobre la base de la experiencia ganada, demandará en el futuro no pocas 
correcciones. 
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cuestión deberá debatirse en plenario, pero atendiendo al ingente 
volumen de trabajo de la Corte, y en especial de la Sala Constitu­
cional, la probabilidad de que se dé esta situación resulta singular­
mente remota. 

Las decisiones relativas a la admisión a trámite de una cuestión 
son asumidas por la Sala Constitucional, integrada, como ya se dijo, 
por tres Ministros. Y como que se trata de una decisión que no 
requiere de Sentencia, es resuelta por la vía de un simple auto 
interlocutorio, en el que no se asienta la opinión particular de nin­
guno de sus integrantes. Generalmente, la decisión sobre la admi­
sibilidad o no a trámite de una cuestión constitucional es asumida 
por decisión unánime de los integrantes de la Sala, ya que la cuestión 
se reduce a la consideración de si se han cumplido o no ciertos 
requisitos formales 8 y, eventualmente, la apreciación preliminar de 
la observancia de las normas que hacen al debido proceso. 

II. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES 
PREVIAS 

El acceso a la justicia constitucional ofrece varias vías de las que 
aquí enumeramos las más frecuentes. Como se ha explicado ante­
riormente, la Corte recién se ha integrado en abril de 1995 conforme 
a la nueva Constitución (1992), de ahí que no podamos realizar un 
exhaustivo desarrollo de todas las probables hipótesis. No obstan­
te ello, cabe mencionar: 

Dos formas procesales básicas 

Hemos mencionado también que la Constitución anterior, de 
1967, ya tenía prevista una acción de inconstitucionalidad. Conforme 
a tal previsión, el Código de Procedimientos Civiles promulgado en 
noviembre de 1988, que entró en vigor en 1989, establece que la 

8 Por ejemplo, si la acción en cuestiones jurisprudenciales ha sido deducida en 
término, o si se ha acreditado personería o legitimación procesal y similares. 
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inconstitucionalidad podrá ser alegada por vía de acción o de ex­
cepción. 

Por vía de excepción 

Es planteada la cuestión constitucional al contestarse la demanda 
civil por considerar que la pretensión se funda en alguna ley u otro 
instrumento normativo violatorio de alguna norma, derecho, garantía 
o principio consagrado en la Constitución. 

Aun cuando todavía no se registra algún caso, estimamos que 
en nuestro vetusto ordenamiento procesal penal la oportunidad de 
oponer la excepción de inconstitucionalidad debería darse al contestar 
ta acusación, o aun cuando medie peligro de sobrevenir alguna 
restricción a la libertad personal (tal como la prisión provisional) 
fundada en una norma reputada inconstitucional. 

En el proceso laboral debería también oponerse en tanto en 
cuanto se formule un reclamo o ante una reconvención en las mismas 
condiciones que en el procedimiento civil. 

Por vía de acción 

La impugnación de inconstitucionalidad puede darse a su vez: 

a) Mediante demanda ante la Corte, impugnando alguna ley, 
decreto u otro acto normativo. 

b) También autónomamente mediante petición formulada a la 
Corte para la declaración de inconstitucional de alguna decisión 
jurisdiccional. 

c) Por decisión de un órgano inferior. Desde que la ley impo­
ne a Jueces y Tribunales fundar siempre sus sentencias en lo esta­
blecido en la Constitución y las leyes 9, y atendiendo a que el úni­
co intérprete de constitucionalidad de las leyes es la Corte Suprema 
de Justicia, está dicho que, cuando una cuestión plantea dudas 

9 «Son deberes de los jueces, sin perjuicio de lo establecido en el Código de Or­
ganización Judicial: b) fundar las resoluciones definitivas e interlocutorias, en la Cons­
titución y en las leyes, conforme a la jerarquía de las normas vigentes y al principio 
de congruencia bajo pena de nulidad ... » (artículo 15 Cód.Proc.Civil). 
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respecto de la constitucionalidad de algún acto normativo invoca­

do por las partes, y aun cuando éstas no lo soliciten, puede el Juez 
o Tribunal elevar las actuaciones de la causa o juicio para que la Corte 

decida sobre la constitucionalidad o no de algún acto normativo 

invocado en la misma. 

De oficio en los procesos judiciales 

En los casos de tramitarse una excepción de inconstitucionalidad, 

y en la hipótesis de que mediare desistimiento de quien la hubiere 
planteado, la Corte puede declarar de oficio la inconstitucionalidad 

del acto normativo impugnado (artículo 541 C.Proc.Civ.). 

Igualmente, según lo dispuesto en el artículo 563 C.Proc.Civ., la 

Corte puede declarar de oficio la nulidad por inconstitucionalidad 

de resoluciones que le fueren sometidas en los procesos que conozca, 

cualquiera que fuere su motivo o razón por el que llegó hasta su 
consideración. 

* * * 

En cuanto a los trámites que se cumplen, básicamente son los 
siguientes: 

i) Sí la cuestión es planteada por vía de excepción en una de­

manda ordinaria, juicio especial o incidente, el Juez o Tribunal sus­

tancia el artículo y lo remite a la Corte para que se pronuncie sin 

requerirse de trámite adicional alguno. 

ii) Tratándose de una acción, de la demanda de inconstitu­
cionalidad se corre traslado a la otra parte que se ha beneficiado de 
la decisión jurisdiccional y luego se recaba dictamen del señor Fis­

cal General del Estado. 

iii) Si se impugna por vía de acción un acto normativo, de la 
demanda en cuestión se corre traslado al señor Fiscal General del 

Estado, para que la conteste. 

iv) Con ello queda generalmente concluso el procedimiento y 
se llama «autos para sentencia». 
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También la Corte, antes del llamamiento de «autos», puede co­
rrer traslado a los representantes legales de las Municipalidades o 
corporaciones; o a los funcionarios que ejerzan la autoridad públi­
ca de la cual provenga el acto normativo, citando y emplazándolos 
para que contesten la acción. 

v) Adicionalmente, la Corte está facultada a adoptar medidas 
de urgencia, tales como suspender la vigencia del acto normativo 
impugnado o recabar los informes que considere adecuados, así 
como medidas de mejor proveer. 

Igualmente, si bien no conocemos que se haya plantado la cues­
tión, puede procederse a la apertura a prueba, pero por la vía de 
diligencias para «mejor proveer». 

Tratándose de actos jurisdiccionales, se recaba testimonio de las 
actuaciones que dieron lugar a la decisión impugnada. 

Reseñados así los procedimientos ordinarios para acceder a la 
justicia constitucional, pasamos a ocuparnos de las distintas hipó­
tesis planteadas. 

1.1. Los conflictos entre órganos constitucionales 

Como reiteradamente lo hemos señalado, el Paraguay no cuenta 

con una Corte Constitucional 10 . De los grandes modelos teóricos 
tenidos en cuenta, las constituciones de España, Italia y la Ley Fun­
damental alemana, todos contienen la regulación de cortes consti­
tucionales, y de ahí que esta cuestión haya ganado ubicación pro­
pia en la Constitución paraguaya. 

1° Con ocasión de elaborarse la Constitución, sólo tres partidos políticos propu­
sieron su creación: la Asociación Nacional Republicana (Partido Colorado); el Partido 
Demócrata Cristiano y el Partido Revolucionario Febrerista. De entre las propuestas 
individuales, cronológicamente el primer proyecto de Constitución fue propuesta por 
el doctor Óscar Paciello en coautoría con el doctor Bernardino Cano Radil. 

Los constituyentes prefirieron, no obstante, conferir competencia en cuestiones a 
una Sala Constitucional, tal cual ahora se aprecia. Para llegar a esta solución pesaron 
dos circunstancias: en primer término, el peso de la tradición constitucional deci­
monónica liberal burguesa, y, por otra, la influencia que causó en algunos estudiosos 
constituyentes la solución costarricense, a donde se habían trasladado previamente en 
misión de estudios constitucionales. No se tuvo en cuenta que la solución costarricense, 
como nos informara el doctor Piza Escalante, fue una solución política transaccional 
ante la posibilidad de que ese país no contara con una justicia constitucional autónoma. 
En cualquiera de los casos, es la solución que ganó considerable adhesión en La­
tinoamérica. 
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Ahora bien, si la cuestión es considerada desde la literalidad de 
las competencias establecidas en la Constitución (artículos 259 y 260), 
aparentemente no le está conferida a la Corte tal atribución. 

· Pero si se realiza una lectura de la integralidad del texto cons­
titucional como corresponde, resulta que la posibilidad de dirimir 
conflictos entre órganos constitucionales es propia de la Corte. En 
efecto, el artículo 247 establece: 

«El Poder Judicial es el custodio de esta Constitución. La 
interpreta, la cumple y la hace cumplir. La administración de 
justicia está a cargo del Poder Judicial, ejercido por la Cor­
te Suprema de Justicia, por los tribunales y por los juzga­
dos, en la forma establecida en esta Constitución y la ley». 

Es obvio que si la Corte es el órgano constitucional que interpreta 
y hace cumplir la Constitución, cualesquier conflicto que pudiera 
suscitarse entre órganos constitucionales, necesariamente hace re-. . 

ferencia a la exacta inteligencia del texto de la carta magna, tarea 
que es reservada a la Corte, que, así, no sólo puede decidir sobre 
el fondo de las cuestiones, sino que impone el cumplimiento de los 
efectos de su decisión. 

1.2. Los conflictos entre entes territoriales 

La Constitución paraguaya carece de disposición expresa por virtud 

de la cual tenga competencia para dirimir conflictos que pudieran 
suscitarse entre entes territoriales, tal cual aparece en algunas cons­
tituciones europeas a las que ya se aludió 11

• 

No obstante ello, se dan dos órdenes de circunstancias por vir­
tud de las cuales, inexcusablemente, la Corte Suprema de Justicia 
debe asumir el conocimiento y la decisión de los conflictos que 
pudieran suscitarse: 

En primer término, la creación de municipios, departamentos o 
regiones corresponde al Congreso, que, para el efecto, sanciona la 

11 Artículo 93, apartados 2, 3 y 4, Ley Fundamental alemana; 134, segundo apar­
tado, Constitución italiana, y artículo 151, 1, apartado 3, de la Constitución espéiñola. 
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ley respectiva, la cual puede ser objeto de impugnación de constitu­
cionalidad por la parte afectada. 

Y en segundo lugar, también el ente regional, ya se trate de 
municipio, departamento o región, también expresa su voluntad por 
la vía de decretos, ordenanzas o acuerdos que, como actos norma­
tivos, igualmente pueden ser materia de impugnación de constitu­
cionalidad. 

Con lo que se llega a la conclusión de que ya sea por la vía de 
la acción de inconstitucionalidad, o que la cuestión primeramente 
sea deferida al conocimiento del Tribunal de Cuentas, en cualquier 
caso, la decisión final es de competencia de la Corte. 

1.3. Los procedimientos de impugnación de la ley 

Es ésta una cuestión a la que nos hemos referido al considerar 
las condiciones para acceder a la justicia constitucional (11.1 Consi­
deraciones previas), de manera que en este punto nos remitimos a 
lo allí expuesto. 

Resta, no obstante, considerar otras cuestiones, tales como los 
plazos de caducidad del derecho o de prescripción de la acción que 
son tratados más específicamente más adelante. 

1.4. Los recursos en defensa de los derechos 
y libertades fundamentales 

Reiteramos algunos conceptos anteriormente expresados para 
lograr una más definida comprensión del presente acápite. En este 
menester señalemos que la Constitución paraguaya se divide en dos 
partes. En la primera, se enuncian los derechos considerados fun­
damentales, pero de ninguna manera de forma limitativa; y en la 
segunda, se trata lo relativo a la estructuración del Estado, que, en 
esa forma, cumple un fin instrumental, es decir, se constituye para 
hacer posible la vigencia de aquellos derechos que se fundan en la 
dignidad de la persona. 

Pues bien, al finalizar esta primera parte del texto constitucional 
se asienta el capítulo XII, cuyo primer artículo, el 131, expresa: «Para 
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hacer efectivos los derechos consagrados en esta Constitución, se 
establecen las garantías contenidas en este capítulo ... », y el capítulo 
se cierra con este otro artículo: «Ningún magistrado judicial que tenga 
competencia podrá negarse a entender en las acciones o recursos 
previstos en los artículos anteriores; si lo hiciese injustificadamente, 
será enjuiciado y, en su caso, removido» (artículo 136). 

Las garantías de los derechos consagrados a lo largo de más de 
un centenar de disposiciones anteriores, en este capítulo son las 
siguientes: 

a) La acción o excepción de inconstitucionalidad, que consti­
tuyen el objeto del presente informe y que por lo tanto aquí no es 
objeto de ningún desarrollo especial. 

b) El habeas corpus. Es la garantía establecida en la Cons­
titución para garantizar la libertad personal de las personas, fun­
damentalmente su libertad de locomoción. Se han legislado tres 
especies: 

1 . Habeas corpus preventivo, «en virtud del cual toda persona, 
en trance inminente de ser privada ilegalmente de su liber­
tad física, podrá recabar el examen de la legitimidad de las 
circunstancias que, a criterio del afectado, amenacen su li­
bertad, así como una orden de cesación de dichas restriccio­
nes» (artículo 133.1 CN). 

2. Habeas corpus reparador, «en virtud del cual toda persona 
que se hallase ilegalmente privada de su libertad puede re­
cabar la rectificación de las circunstancias del caso» (artícu­
lo 133.2); y 

3. Habeas corpus genérico, «en virtud del cual se podrán de­
mandar rectificación de circunstancias que, no estando con­
templadas en los dos casos anteriores, restrinjan la libertad 
o amenacen la seguridad personal» (artículo 133.3). 

c) Amparo: «Toda persona que por un acto u omisión, mani­
fiestamente ilegítimo, de una autoridad o de un particular, se con­
sidere lesionada gravemente, o en peligro inminente de serlo en 
derechos o garantías consagrados en esta Constitución o en la ley 
y que debido a la urgencia del caso no pudiera remediarla por la vía 
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ordinaria, puede promover amparo ante el magistrado competen­
te» (artículo 134 CN). 

Debe señalarse que en el sistema de garantías desarrollado en 
el Paraguay el amparo constituye una institución básicamente ins­
pirada en tres precedentes: a) el amparo de la constitución mejicana, 
en el que se inspira en gran medida; b) el amparo que tuvo crea­
ción jurisprudencia! y luego definido legislativamente en la Argen­
tina; y e) el llamado «mandato de seguranza» de la legislación bra­
sileña. 

Pues bien, en función a ello se ha determinado que el habeas 

corpus funciona exclusivamente para la defensa de la libertad per­
sonal de las personas físicas ante la amenaza o efectiva privación de 
la misma, en tanto que es reservado el amparo para la defensa de 
todas las otras situaciones vinculadas a los derechos fundamenta­
les legislados en la Constitución. 

Se aprecia, así, una relativa diferencia con otros ordenamientos 
en América Latina y mismo con España, donde el habeas corpus y 
el amparo no exhiben esta diferenciación que ha predominado en 
el Paraguay. 

d) Habeas data: «Toda persona puede acceder a la información 
y a los datos que sobre sí misma, o sobre sus bienes, obren en re­

gistros oficiales o privados de carácter público, así como conocer el 
uso que se haga de los mismos y su finalidad. Podrá solicitar ante 
el magistrado competente la actualización, la rectificación o la des­
trucción de aquéllos, si fuesen erróneos o afectasen ilegítimamente 
sus derechos» (artículo 135). 

Este instituto, concretamente en su forma actual en Latinoamérica, 
tuvo su origen en la Constitución brasileña de 1988. Otra Consti­
tución que en el ínterin lo ha legislado es la colombiana de 1991 
y en la actualidad se ha difundido grandemente. 

Responde a la necesidad apreciada, como consecuencia de que 
las dictaduras militares tenían servicios de inteligencia que llevaban 
registros de ciudadanos arbitrariamente calificados de tal o cual 
tendencia ideológica y, por lo mismo, supuestamente contrarios o 
potencialmente peligrosos para el Estado. Como consecuencia de ello, 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

316 

miles de personas, por obra de estos registros secretos, de pronto 
se veían gravemente entorpecidas en sus actividades normales. Es 
la razón por la que, por la vía del habeas data, tales datos conte­
nidos en tales registros pueden ser enmendados o destruidos. Otro 
fundamento tenido en cuenta, por lo menos para los constituyen­
tes paraguayos, fue la existencia de registros de policía del crédito 
privado que, generalmente por falta de actualización o mala fe, 
inferían no pocos contratiempos en el desarrollo de las actividades 
comerciales de las personas. 

* * * 

Debe hacerse notar, finalmente, que fuera de la acción de in­
constitucionalidad todos estos recursos o garantías en defensa de 
los derechos constitucionalmente consagrados son reclamables a 
cualquier Juez de primera instancia, y aun a Jueces de Paz. 

Además, existe jurisprudencia, en concordancia con lo estable­
cido en el Pacto de San José de Costa Rica, que las decisiones re­
caídas en estos procesos sumarísimos son recurribles. Es decir, está 
asegurada la doble instancia, además de que, como decisiones ju­
risdiccionales, finalmente pueden ser materia de impugnación de 
inconstitucionalidad ante la Corte. 

Finalmente, la Corte Suprema de Justicia, en su condición de 
custodio del orden constitucional, también tiene competencia expresa 
y originaria para entender en las reclamaciones de habeas corpus 
(artículo 259, inciso 4). 

1.5. Otros procedimientos de competencia del Tribunal 

Por cierto, que, aun cuando es bastante amplio el cuadro de 
competencias que queda reseñado, la Corte, en su condición de 
custodio del buen orden constitucional, también goza de las prerro­
gativas necesarias para asegurarlo en otros aspectos aquí no men­
cionados aún. Señalemos algunos, ya que no podemos prever otras 
situaciones que el futuro pudiera deparar: 
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La Constitución paraguaya confiere al Superior Tribunal de Jus­
ticia Electoral competencia exclusiva en materia de convocatoria, 
juzgamiento, organización, supervisión y vigilancia de los actos y 
cuestiones electorales. 

Estrictamente hablando, se trata de un tribunal administrativo más 
que jurisdiccional, aun cuando este aspecto aún no se halla defini­
tivamente deslindado en el derecho paraguayo, ya que la organiza­
ción de este órgano constitucional conserva, en gran medida, la 
estructura de tribunales ordinarios (con jueces, fiscales, tribunales). 
Asimismo, este personal, fuera del Tribunal Superior que es desig­
nado por el Congreso, es nominado por la Corte Suprema de Jus­

ticia al igual que los magistrados de la jurisdicción ordinaria. Pero 
también la propia Constitución, en materia electoral y de funciona­
miento de partidos políticos, le confiere competencia para entender 
en acciones de amparo (artículo 134). 

En cualquiera de los casos, la Constitución también prescribe que: 
«La ley fijará en qué casos sus resoluciones serán recurribles ante la 
Corte Suprema de Justicia, la cual lo resolverá en procedimiento 
sumarísimo» (artículo 275 in fine). 

En cumplimiento de este mandato fue sancionada la Ley núm. 
635 «Que reglamenta la justicia electoral», en cuyo artículo 5.1 se 
establece que contra las decisiones del Tribunal Superior de Justicia 
Electoral «sólo cabe la acción de inconstitucionalidad» que es regla­
mentada a partir del artículo 70 de esta ley, estatuyéndose los trá­
mites abreviados que deben seguirse para obtener el pronunciamiento 
de la Corte Suprema de Justicia. 

1.5.2. Justicia Militar 

Dada la amplitud del control de constitucionalidad conferido a 
la Corte Suprema de Justicia, prácticamente no se da materia en la 
que no pueda ejercerse este control. La Constitución establece, por 
ejemplo, la existencia de una justicia militar, aunque también expresa 
que «sus fallos podrán ser recurridos ante la justicia ordinaria» (ar­
tículo 174). 
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Aun cuando no existen mayores precedentes jurisprudenciales, 
si se asume que la justicia militar no constituye otra cosa que un 
tribunal administrativo, está dicho que sus decisiones deberán recu­
rrirse por la vía de lo contencioso-administrativo. 

En cualquiera de los casos, finalmente la Corte Suprema, ya sea 
por vía de recurso de la decisión del Tribunal de lo Contencioso­
Administrativo (apelación o nulidad) o por la vía de la acción autó­
noma de inconstitucionalidad, tiene competencia para reexaminar 
las decisiones de los organismos de la justicia militar. 

2 CONDICIONES ~UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

En relación con esta materia, antes de considerar las distintas 
hipótesis solicitadas en el cuestionario que nos orienta, se impone 
esclarecer que, en materia constitucional, superando la anti9ua 
concepción de Chiovenda, que exigía la conjunción de «derecho, 
calidad e interés» envueltos en la relación jurídica procesal, po1' la 
naturaleza propia de las cuestiones constitucionales y la necesidad 
de mantener bajo cualquier circunstancia la primacía del orden 
constitucional, hoy día preferimos hablar de situaciones jurídicas 12

, 

con lo que el ámbito de la «legitimación» gana considerable ensanche 
y no es posible, sin más, asimilarlos a los clásicos conceptos del 
derecho procesal civil. 

2.1. Elementos comunes 

Conforme a cuanto se ha expresado en el numeral anterior, las 
exigencias propias del «acceso a la justicia» (artículo 47, inciso 1 CN) 
confieren a la legitimación activa una gran amplitud, conforme se 
aprecia de la consideración de situaciones que a continuación se 
detallan. 

2.1.1. Nacionales y extranjeros 

Desde el momento que el orden constitucional paraguayo se 
sustenta en la concepción de que el Estado se constituye, esencial-

12 Ver La legitimación. Homenaje al profesor doctor Lino Enrique Palacio, edición 
al cuidado de AUGUSTO M. MORELLO, Edit. Abeledo Perrot, Buenos Aires, 1996. 
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mente, para brindar el marco jurídico en el que se desenvuelven los 
derechos humanos fundados en la dignidad de la persona, está dicho 
que no hay ni pueden existir limitaciones en la legitimación para 
recabar la tutela de los derechos fundamentales. 

Únicamente existe limitación en cuanto hace referencia a dere­
chos políticos: los extranjeros carecen de derecho de sufragio pasivo 
en las elecciones para el Congreso, la Presidencia y Vicepresidencia 
de la República, la Corte Suprema de Justicia, el Superior Tribunal 
de Justicia Electoral, Contralor General de la República y Defensor 
del Pueblo. 

En todo lo demás, y sobre todo en cuanto hace a sus derechos 
de libertad, los extranjeros no padecen discriminación alguna e in­

cluso en el orden político pueden participar con derecho de sufra­
gio en las elecciones municipales y departamentales. 

2.1.2. Personas físicas y jurídicas 

No existen diferencias relativas a la legitimación entre personas 
físicas y jurídicas, salvo las propias derivadas de las limitaciones de 
las personas jurídicas, como entes morales, para el ejercicio de sus 
derechos. 

Por el contrario, de parte de la Corte existe la más amplia apertura 
para el ejercicio, por parte de personas jurídicas, de acciones ten­
dientes a tornar operantes los fines que presiden el ordenamiento 
constitucional. Se han dado casos en los que, concretamente, han 
sido legitimadas aun sociedades comerciales para el ejercicio de 
acciones vinculadas a las prerrogativas abiertas por la Constitución. 
Generalmente, esta situación se da en las acciones de amparo que, 
como ya se ha expresado, en el Paraguay no es la misma cosa que 
el amparo legislado en otros países. 

2.1.3. Órganos constitucionales o fracciones de órganos 

Como se ha expresado, el funcionamiento de la Corte Suprema 
de Justicia en el Paraguay conforme a la Constitución de 1992 es 
de reciente data (1995). Por consiguiente, esta cuestión aún no se 
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halla suficientemente decantada ni puede afirmarse que existan cri­
terios definidos. 

Aquí se plantean numerosas cuestiones que trataremos de ex­
plicar: 

a) La legitimación desde el punto de vista del derecho administrativo 

Es sabido que el órgano «Estado» tiene una sola personalidad 
jurídica. De acuerdo a la legislación civil, existe una persona jurídi­
ca «Estado». Luego en tanto en cuanto un órgano acciona contra 
otro órgano, se plantea esta espinosa situación. 

El problema se agudiza frente a los llamados «actos administra­
tivos complejos» en los que la formación de la voluntad estatal se 
halla referido al concurso de voluntades de dos órganos. Por ejemplo, 
una ley es sancionada por el Congreso, pero debe ser promulgada 
por el Poder Ejecutivo. La Constitución, ciertamente, prevé que si éste 
no la publica, lo hará el Presidente del Congreso o el de la Cáma­
ra de Diputados. Pero media aquí una laguna consistente en quP la 
Constitución para nada habla de la promulgación, y si para la vigencia 
de una ley (como acto administrativo complejo) es necesaria la vo­
luntad concurrente del Poder Ejecutivo expresada en la promulgación 
no se comprende cómo ésta podrá ser suplida. En los hechos no 
conocemos de algún cuestionamiento sobre este punto específi­

camente hablando. 

En los hechos, sin embargo, la Corte ha admitido la postulación 
por parte del Poder Ejecutivo de acciones de inconstitucionalidad 
contra ciertas leyes del Congreso. 

b) Fracciones de órganos 

Es sabido que la administración pública funciona en función a 
ciertos principios, tales como el de la jerarquía. De inicio, pues, 
emerge como notoriamente incompatible acordar legitimidad a una 
unidad jerárquicamente subordinada a la dirección del órgano. 

Por supuesto que no faltan conflictos, sobre todo cuando se da 
en grado cada vez más acusada la descentralización administrativa 
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y política, y de hecho se han dado en la gestión de la Corte que sobre 
el particular mantiene criterios divididos. 

El problema principal radica en el hecho de que siendo la Cons­
titución de relativamente reciente data (1992) no ha sido posible 
sancionar una nueva legislación que pueda prever todas estas hipó­
tesis. La Ley de Organización Administrativa es del año 1909, es decir, 

una época en la que ni se hablaba de estas nuevas cuestiones cons­
titucionales que han surgido. 

c) Conflictos interórganos 

Si la cuestión es planteada en el ámbito del derecho público, la 
cuestión mantiene su notoria dificultad por varias razones, algunas 
de ellas ya señaladas, pero si postulan como entes regidos por el 
derecho privado, en virtud de que muchas poseen autarquía, no 
deberían suscitarse mayores conflictos. 

2.1.4. Entes territoriales 

En el Paraguay exhiben este carácter: los Departamentos, que se 
hallan regidos por un Gobernador y una Junta Departamental, y los 

Municipios. Como que se trata de órganos de raíz constitucional que 
gozan de autonomía y autarquía, está dicho que pueden postular 

y se hallan perfectamente legitimados para la defensa de sus inte­

reses y el cumplimiento de las finalidades que le son asignadas por 
la Constitución. 

2.1.5. Modos de formalización de la voluntad de sujetos colectivos 

El principio que informa el funcionamiento de todos los sujetos 
colectivos está dado por el carácter democrático y participativo que 
como uno de los valores superiores del ordenamiento preside cual­
quier regulación legal o reglamentaria 13 • 

13 La Constitución Nacional determina: 

«Artículo 118. Del sufragio.-EI sufragio es derecho, deber y función 
pública del elector. Constituye la base del régimen democrático y represen­
tativo. Se funda en el voto universal, libre, directo, igual y secreto; en el 
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Por consiguiente, la formación de la voluntad de los sujetos 
colectivos no puede ser otra que en función a la decisión democrá­

ticamente asumida en comicios que revistan las características ex­
presadas. Naturalmente, los Estatutos de cada sujeto determinan las 
modalidades, pero cuanto ha buscado afanosamente la Constitución, 
en todos los casos, es que la regla de la mayoría con respecto de 
las minorías se halle presente en cualquier decisión de estos sujetos. 

2.2. legitimación por sustitución procesal 

En general, y en ausencia de una legislación específica, así corno 
la falta de una más extensa elaboración jurisprudencia!, el desenvol­
vimiento de la justicia constitucional se ha dado en función a las 
regulaciones contenidas en el Código Procesal Civil, que desde luego 
se ocupa específicamente de varios institutos tales como la impug­
nación de inconstitucionalidad o el procedimiento del amparo. 

Esa es la razón por la que, de manera general, son seguidas las 
reglas de este código en todo lo relativo a la sustitución procesal. 

Cabe advertir, sin embargo, que atendiendo a la especificidad de las 
cuestiones constitucionales, no siempre ello es posible, de suerte que 
la Corte íure pretoría, va generando precedentes jurisprudenciales 
que, progresivamente, van definiendo perfiles propios del derecho 

procesal constitucional. 

2.2.1. La defensa de derechos de titularidad ajena 

En general, se sigue la regla de que sólo está legitimada para 
postular en juicio la persona que exhibe un derecho o interés pro­
pio, coincidiendo con la relación de derecho sustancial que deter­
mina la misma. 

Pero ésta no es la regla. En efecto, hay excepciones muy impor­
tantes. Citamos algunas: 

escrutinio público y fiscalizado, y en el sistema de representación propor­
cional. 

Artículo 119. Del sufragio en las organizaciones intermedias.-Para las 
elecciones en las organizaciones intermedias, políticas, sindicales y sociales 
se aplicarán los mismos principios y normas del sufragio». 
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a) El procedimiento de habeas corpus. 

b) La acción popular en los casos de defensa de intereses di­
fusos o colectivos. 

c) La defensa de derechos intelectuales, bien que con la obli­
gación de obtener posteriormente la ratificación del afectado. 

Por supuesto que, tratándose de la representación de los inca­
paces de obrar, necesariamente conforme a la legislación civil actúan 
sus representantes necesarios. 

Finalmente, y el caso normal es el de la representación conven­
cional, que, ciertamente, no exhibe ninguna novedad. 

2.2.2. La impugnación en nombre de un grupo o colectivo 

En general, y visto que la Constitución confiere acción popular 
para la defensa de intereses colectivos, puede afirmarse que media 
la más amplia legitimación para muchas acciones. La disposición 
respectiva expresa: 

«Artículo 38. El derecho a la defensa de los intereses 
difusos.-Toda persona tiene derecho, individual o colecti­
vamente, a reclamar a las autoridades públicas medidas para 
la defensa del ambiente, de la integridad del hábitat, de la 
salubridad pública, del acervo cultural nacional, de los in­
tereses del consumidor y de otros que, por su naturaleza 
jurídica, pertenezcan a la comunidad y hagan relación con 
la calidad de vida y con el patrimonio colectivo». 

Por otra parte, al regular la acción de amparo, en su artículo 134 
la Constitución dispone: 

«El procedimiento será breve, sumario, gratuito y de 
acción popular para los casos previstos en la ley». 

Ciertamente que aún no se ha producido la regulación legal de 
que habla la Constitución, pero considerando que ningún derecho 
o garantía podrá ser menoscabado ni limitado por cualquier dispo­
sición reglamentaria (artículo 45 CN) tenemos que en la defensa de 
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intereses colectivos o de grupo existe una disposición de la más pieria 
apertura que autoriza la postulación. 

Por lo demás, en materia laboral, los derechos sociales de los 
trabajadores, establecidos en algún contrato colectivo de trabajo, 
legitiman plenamente a los sindicatos para accionar en sede judicial 
en defensa de sus intereses. 

2.3. Legitimación ex lege 

El sistema de protección a los derechos fundamentales halla 
en varios órganos creados por la Constitución o la ley las vías para 
su adecuada protección, bien que con las limitaciones que deri­
van de la relativa falta de regulación legal o precedentes juris­
prudenciales. 

Estos órganos son: 

a) El Ministerio Público, que constitucionalmente representa a 
la sociedad, y por consiguiente se halla plenamente legitimado para 
intervenir en cualquier proceso o causa criminal. 

b) El Procurador General de la República, que tiene a su car­
go la defensa de los intereses patrimoniales del Estado ante cual­
quier estado. 

e) El Ministerio de la Defensa Pública, establecido legalmente 
a fin de tornar efectiva la garantía de la defensa en juicio, en especial 

de los sectores carenciados. 

En relación con la defensa pública, últimamente se viene gestando 
un amplio movimiento de apoyo a su gestión, por la vía de obte­
ner fa cooperación de Organizaciones no Gubernamentales, de fas 
que se abrigan esperanzas de que ayuden a los funcionarios de la 
defensa pública y, sobre todo, se constituyan en elementos dina­
mizadores de la concientización respecto de los valores del Estado 
de Derecho. 

d) Adicionalmente, si bien no se ha dado una legitimación 
procesal, el Defensor del Pueblo igualmente coadyuva en la defen­
sa de la vigencia de derechos y garantías, pudiendo derivar sus in­
formaciones al Ministerio Público o al de la Defensa Pública. 
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2.4.1. Interés subjetivo, legítimo, directo 

Éstos son, desde luego, los supuestos normales para la pos­
tulación de cualquier procedimiento en sede jurisdiccional. Quere­
mos resaltar, no obstante, que en materia de amparo y habeas data, 
implícitamente se halla admitida la doctrina alemana conocida como 
Dríttwirkung, es decir, la posibilidad de exigir los derechos fundamen­
tales de un tercero particular. Pero de esto nos ocuparemos más 
adelante. 

2.4.2. La defensa de intereses difusos 

Ya se ha mencionado anteriormente (2.2.2) que la Constitución 
paraguaya confiere amplia protección a los intereses difusos, y lo que 
es más, para su defensa confiere acción popular. 

De hecho, sobre todo en materia de amparo, se han presenta­
do numerosos casos postulados por asociaciones de vecinos, orga­
nizaciones profesionales y similares que, hasta el presente, no han 
encontrado dificultades en materia de legitimación. Incluso la Cor­
te en sede constitucional no ha formulado reparos por el hecho de 
que la gestión de vecinos, por ejemplo, que no constituyen ningún 
ente colectivo o societario, y que en general propenden a finalida­
des públicas, ampliamente cauteladas por el orden constitucional. 

I 
2.4.3. La defensa objetiva del orden constitucional 

Todas las magistraturas, jurisdiccionales o no, de la República, 
como condición para el ejercicio de las mismas, son provistas me­
diando juramento de observar y defender la Constitución. De ma­
nera que cabe dar por sentado que, en la medida en que es ope­
rante la institucionalidad democrática, ese orden será resguardado 
por diversos órganos, que para el efecto y en la esfera de su com­
petencia cuentan con la debida legitimación. 

La cuestión más grave, en nuestro concepto, hace referencia a 
la situación de la Corte Suprema de Justicia que, como cabeza del 
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Poder Judicial, tiene a su cargo la custodia de ese orden. Y el pro­
blema se suscita en relación no precisamente a cuestiones jurídicas, 
sino políticas. Es lo que últimamente ha ganado espacio en la opinión 
pública respecto al «activismo» de la Corte. 

lPuede ésta, en defensa de tal orden, actuar de oficio en su 
defensa? La respuesta no es fácil. 

2.4.4. La defensa de competencias propias (vindicatio potestatis) 

Este tema se asocia, estrechamente, con el tema considerado en 
el numeral anterior. Es obvio que cualquier órgano constitucional se 
halla legitimado para postular la defensa de cuanto estima ser de 
su competencia en sede jurisdiccional, donde, en definitiva, encon­
trará una definición. 

Tratándose de órganos jurisdiccionales ordinarios ante la presencia 
de cualquier acto administrativo, legislativo o aun de particulares, 
la sanción en cuanto resulten sometidos para su cumplimiento a la 
instancia judicial no es otra que la nulidad del acto. 

Pero, repetimos, ante la ausencia de una instancia superior, como 
lo sería un Tribunal Constitucional, y visto que la Corte funciona en 
igualdad formal con los otros poderes del Estado, en tanto en cuanto 
su competencia pudiera resultar lesionada, plantea problemas que, 
repetimos, no son de naturaleza jurídica, ya que los actos que pu­
dieran lesionar su competencia carecen de validez, sino de natura­
leza política, que es el gran problema de la justicia constitucional. 

2.4.5. La lesión real y actual de derechos y libertades 
o la previsión fundada de que se vaya a producir. 
Reparación y prevención 

Ya hemos mencionado que para hacer frente a una lesión ele 
derechos o libertades o la amenaza de que pudieran producirse, 
existen en la Constitución varios institutos. El que ejemplifica m<ís 
claramente la posibilidad de prevenir una lesión es el habeas corpus 
preventivo. En este caso, ni siquiera es preciso que el propio afec­
tado postule, desde que puede hacerlo un tercero en su nombre. 
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Igualmente clara resulta la posibilidad de postular una acción de 
amparo, en la que no es necesario que existe cualquier lesión a un 
derecho o libertad constitucional, sino basta al efecto el «peligro 
inminente» con lo que el afectado gana la legitimación necesaria para 
la defensa de sus intereses. 

Lo propio cabría expresar en relación con el habeas data, en el 
que no se subordina su postulación a la concreción de alguna ame­

naza o la efectiva existencia de cualquier lesión, sino que el riesgo 
que potencialmente traducen datos o informes relativos a la persona 
asentados en un Registro, es bastante para que el afectado postu­

le su eliminación, modificación o destrucción. 

2.5. La legitimación ad processum 

Un requisito estimado fundamental para postular ante la Corte 
es lo que se ha caracterizado como el agotamiento de las vías previas. 

El razonamiento del que se parte es muy sencillo: si pese a la 
posibilidad abierta a cualquier justiciable de acudir a los órganos 
ordinarios de la jurisdicción y lo hace directamente ante la Corte, 
puede darse el escándalo jurídico (ya que en nuestro derecho las 
decisiones no forman jurisprudencia obligatoria) de que existiendo 
sentencia del máximo organismo también se volviera a postular ante 

las instancias ordinarias, acaso con una decisión diferente. 

Desde otro punto de vista, se ha caracterizado la acción de 
inconstitucionalidad como una acción autónoma y excepcional que 
no suple a los órganos ordinarios de la jurisdicción ni constituye una 
instancia de revisión, razón por la que resulta inexcusable para cual­
quier actor agotar las vías previas. 

Desde luego, cuanto dejamos consignado hace referencia con­
cretamente a la posibilidad de postular ante la justicia constitucio­
nal como consecuencia de actos jurisdiccionales. No ocurre lo propio 
con los actos legislativos, como veremos más adelante. Y esta ma­
teria se halla legislada en el Código Procesal Civil, que explícitamente 
establece tal exigencia. 

Por cuanto hace a los procesos administrativos, los recursos se 
dan para exitar la jurisdicción del Tribunal de Cuentas, que decide 
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la justicia de lo contencioso-administrativo, y una vez agotada esta 
instancia puede darse la posible revisión constitucional, bien que por 
vía de recurso, desde luego se abre una última instancia ante la Corte 
Suprema. 

No se han dado muchas decisiones de la Corte, por las cuale~; 
se desestime una acción de inconstitucionalidad por falta de ago·· 
tamiento de las vías previas en sede administrativa o ante el Tribu·· 
nal de Cuentas, si bien esta derivación es la correcta hablando en 
~érminos estrictamente jurídicos. En los pocos casos así considera·· 
dos, la Corte tal vez por economía procesal decidió avocarse direc-· 
tamente al conocimiento de la cuestión. 

Esto también plantea una cuestión de la más empinada impor­
tancia: la utilización de la jurisdicción "per saltum", esto es, cuan­
do la Corte entendiendo que existe una cuestión constitucional que 
importa suma gravedad institucional decide avocarse directamente 
al conocimiento de una cuestión. Es ésta una posibilidad de la que 
indudablemente puede hacer uso la Corte, pero, naturalmente, ha 
de ser objeto de una utilización extremadamente restrictiva y pru­
dente, desde que, en caso contrario, podría sentar el precedente de 
abrir las compuertas para el planteamiento de un alud de casos a 
los que, materialmente, no podría dar respuesta 14

. 

En relación con actos legislativos: postulación de la inconsti­
tucionalidad de una ley, la persona afectada generalmente recurre 
en forma directa y sin necesidad de ningún trámite o gestión pre­
via ante la Corte, y desde luego, la propia Constitución establece que 
se halla legitimada para ello. 

En materia de amparo, que se tramita ante los jueces ordinarios, 
es condición fundamental la manifestación de quien lo solicita de 
expresar bajo juramento que no existe una acción similar u otra 
acción sobre la misma cuestión en otro órgano jurisdiccional, ya que 
esta garantía no procede contra decisiones judiciales. 

14 Hasta el presente, la Corte solamente ha hecho uso de esta facultad en un solo 
caso de habeas corpus, atendiendo, entre otras razones, a que en esta materia tiene 
competencia originaria. 
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3.1. Los plazos para recurrir en función 
a los distintos procedimientos 

Necesariamente debemos discriminar los distintos procedimientos 
en las diversas acciones existentes para excitar la justicia constitu­
cional. Preferimos brindar un detalle extensivo y no circunscribir la 
cuestión a la función que cumple la Corte, ya que entendemos que 

otros derechos y garantías, constitucionalmente consagrados y ga­
rantizados, también deben mencionarse para tener una visión exacta 
de la materia. 

3 .1 . 1 . Acción de amparo 

Ya se ha señalado que esta acción debe ser promovida ante un 
Juez de Primera Instancia, y en relación con los plazos el artículo 567 
del Cód.Proc.Civil determina: 

«En todos los casos la acción será deducida dentro de 
los sesenta días hábiles a partir de la fecha en que el afec­
tado tomó conocimiento del acto, omisión o amenaza ile­
gítimo». 

3.1.2. Excepción de inconstitucionalidad 

La excepción de inconstitucionalidad deberá ser opuesta «por el 
demandado o el reconvenido al contestar la demanda o la recon­
vención, si estimare que éstas se fundan en alguna ley u otro ins­
trumentos normativo violatorio de alguna norma, derecho, garan­
tía, obligación o principio consagrado por la Constitución. También 
deberá ser opuesta por el actor, o el reconviniente, en el plazo de 
nueve días ... » 15 (artículo 539). 

15 Aquí corresponde resaltar si no una incoherencia, por lo menos alguna posi­
ble duda. En efecto, la excepción de inconstitucionalidad no se encuentra legislada entre 
las excepciones previas, que tienen un plazo de contestación de seis días. Por conse­
cuencia, la contestación de la excepción, en general, es de seis días, pero si se trata 
de inconstitucionalidad, es de nueve días (artículos 223, 227 y 539 C.Proc.Civ.). 
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De la excepción se dará traslado al actor o reconviniente, que 
igualmente la deberá contestar dentro de los nueve días, y con esa 
contestación se elevan los autos a la Corte (ya que el sistema de 
control de constitucionalidad es concentrado) que deberá resolver 
la excepción dentro de los treinta días de recibido el expediente 
(artículo 542 CP.Civ.). 

En segf.!nda o tercera instancia, también podrá alegarse la excep­
ción de inconstitucionalidad, debiendo hacerlo el recurrido dentro 
del plazo para la contestación de la fundamentación del recurso y 
el recurrente dentro de los tres días si estimare que en la funda­
mentación del recurso se ha invocado alguna norma reputada in­
constitucional. 

3.1.3. Acción de inconstitucionalidad contra acto normativo 

Determina el artículo 551 del Cód.Ptos.Civ. que: 

«a) La acción de inconstitucionalidad contra actos nor­

mativos de carácter general es imprescriptible, sea que la le)".. 
decreto, reglamento u otro acto normativo de autoridad 
afecte derechos patrimoniales, tenga carácter institucional 
o vulnere garantías individuales. 

b) Cuando el acto normativo tenga carácter particular, 
por afectar solamente derechos de personas expresamentE~ 
individualizadas, la acción prescribirá a los seis meses, a partir 
de su conocimiento por el interesado». 

3.1.4. Acción de inconstitucionalidad contra resoluciones judiciales 

«La acción de inconstitucionalidad deberá deducirsE? 
dentro de los nueve días de notificada la decisión judicial 
impugnada. Debe hacerse notar que, para el efecto, deben 
haber sido previamente agotados los recursos ordinarios:» 
(artículo 561 C.Proc.Civ.). 
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3.2. Caducidad de la acción 

Existe, ciertamente, un interés por parte del Estado de que los 
conflictos judiciales tengan una rápida solución o cuando menos 
que no se eternicen por falta de actividad procesal de los inte­

resados. 

A tal efecto, se da en el derecho paraguayo el instituto de la 
caducidad de la instancia que procede en toda clase de juicios cuando 
no se instare su curso dentro del plazo de seis meses. En las acciones 
de inconstitucionalidad, si bien el trámite es sumamente simple, se 
dan ocasiones en las que a una petición corresponde determinada 
actividad procesal del actor, que no cumplida en el lapso de seis 
meses da lugar a la declaración de caducidad a petición de la otra 
parte o de oficio. 

3.3. La prescripción 

Al tratar de los plazos para la deducción de la acción hemos visto 
que las disposiciones normativas de carácter general no prescriben. 
Sí se dan, como también lo hemos visto, la caducidad de la acción 
en los casos en que la norma tenga un destinatario o afecte parti­
cularmente a una persona. 

Desde luego que no existe en el derecho de fondo ninguna norma 
por virtud de la cual todo lo relativo a los derechos fundamentales 
pueda prescribir. A lo sumo, en casos determinados y como conse­
cuencia de la necesidad de mantener la seguridad jurídica, que tam­
bién es un valor sustantivo del ordenamiento, quedan establecidos 
los plazos de caducidad a los que nos hemos referido. 

3.4. lnadmisión por interposición prematura del recurso 

También hemos tenido ocasión de señalar que para abrirse el 
proceso constitucional, sobre todo por vía de acción, resulta menester 
el agotamiento previo de los recursos ordinarios. 

En la práctica se han apreciado casos en los que los afectados 
ocurren directamente ante la Corte postulando una acción y existe 
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jurisprudencia de ésta que determina que sin agotar las vías previas 
es imposible entrar a considerar, siquiera, la acción propuesta. Las 
razones, aparte de la norma procesal ya citada del artículo 561 
C.Proc.Civ., radican en la necesidad de evitar el escándalo jurídico a 
que puede dar lugar que la misma cuestión resulte recurrida por dos 
vías diferentes. 

4 CONDICIONES 
MATERIALES 

4.1. Por razón de la cuantía del asunto o por la irrelevancia 
de la cuestión planteada 

El acceso a la justicia constitucional no se limita por la cuantía 
ni la irrelevancia de la cuestión. Establecer tales limitaciones resul­
taría violatorio del principio de igualdad (artículo 47 CN). 

4.2. Por no ser el objeto susceptible de recurso 

Como que una de las exigencias para la postulación de una 
cuestión constitucional está dada por la necesidad de agotar las vías 
previas, existen numerosos pronunciamientos que desestiman recla­
mos en juicios o procedimientos que admiten la deducción de un 
juicio posterior. 

Tal el caso, por ejemplo, de los interdictos posesorios, los juicios 
de desalojo, los juicios ejecutivos en los cuales la propia ley detE~r­
mina que no hacen sino cosa juzgada formal, pero no material, con 
lo que antes de la promoción de una cuestión constitucional deben 
agotarse los medios ordinarios. 

Cabe señalar, no obstante, que en este tipo de juicios la Corte 
antes de desestimar la acción verifica si se ha dado cumplimiento 
a las reglas del debido proceso, o que no se trata de casos de in­
defensión, o de un apartamiento manifiesto de la obligación de 
fundar las decisiones en la constitución y la ley. Si son advertidos tales 
vicios, aun cuando podría darse un juicio ordinario posterior, se 
considera que median agravios insufribles que tornan procedente la 
consideración de la cuestión constitucional. 



CORTE SUPREMA DE JUSTICIA DE PARAGUAY 
.... 

333 

4.3. Por no ser materia propiamente constitucional 

la Corte ha desestimado numerosas postulaciones en función al 
hecho de que, generalmente, se pretende utilizar la vía de la acción 
o excepción de inconstitucionalidad como una instancia más de 
revisión de las decisiones recaídas en los procesos. 

El fundamento por el cual la corte desestima estas acciones ra­
dica en el hecho de que no existe cuestión de constitucionalidad que 
considerar ante decisiones adoptadas por magistrados inferiores en 

la utilización legítima de sus prerrogativas. la interpretación que éstos 
realicen, en función a los hechos comprobados y el derecho que 
consideran aplicable a tales casos, no constituye materia de cons­

titucionalidad. 

No obstante lo señalado, aun cuando éste es el criterio general 
sentado por la Corte, el mismo cede ante situaciones consideradas 
como de pura y simple arbitrariedad, es decir, cuando se aprecia un 
apartamiento manifiesto en la consideración de los hechos sometidos 
a la decisión del magistrado o cuando la interpretación realizada 
puede ser calificada de aberrante. 

la doctrina de la sentencia arbitraria ha ganado amplio desarrollo 
en la jurisprudencia de la Corte, así como también es del caso se­

ñalar que es de utilización constante por la Corte Suprema argen­
tina, donde ha alcanzado los perfiles más acusados. 

4.4. Por ser actos excluidos de control jurisdiccional 
(actos políticos, interna corporis acta) 

Esta cuestión del self restraint de la Corte, bajo la alegación de 
que cuando existe una cuestión política (politica/ c;uestion de la Corte 
Suprema de los Estados Unidos) la postulación deja de ser justiciable, 
demanda un desarrollo que, por supuesto, aquí no puede ser rea­
lizado. 

Hasta el presente en la Corte paraguaya no existe una posición 
firme y definida. Desde luego, tal materia exige de numerosos pro­
nunciamientos que formen criterios interpretativos y jurisprudencia 
que considere sus diversas facetas. 
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De manera general, y sin que pueda afirmarse que es un crite­
rio unánimemente compartido, se ha sostenido que en un Estado 
de Derecho nada puede ser librado al arbitrio de ningún poder o 
autoridad. Existen ciertos órganos a los cuales la Constitución o lais 
leyes atribuyen determinado margen de discrecionalidad, lo que no 
significa arbitrariedad, que es una cuestión bien diferente. 

De ahí que se haya expresado en alguna ocasión que tal margen 
de discrecionalidad no excluye la posibilidad de que la corte examine 
la oportunidad y la razonabilidad de esta clase de actos y su cohe­
rencia y compatibilidad con el resto del ordenamiento jurídico. Lo 
que traduce la idea, muy genérica hasta el presente, de que no 
existen actos excluidos del control judicial de constitucionalidad. 

4.5. Por pérdida sobrevenida del objeto 
(derogación de la norma, desaparición del conflicto) 

En reiteradas ocasiones también la Corte ha sentado el principio 
general de que no puede emitir decisiones en abstracto. De suerte 
que si una norma es derogada, desaparece el objeto del conflicto, 
o si éste ha encontrado otras vías de solución, carece de virtualidad 
un pronunciamiento en abstracto. 

Así como en materia procesal ordinaria no existe la nulidad por 
la nulidad misma, así también, en materia constitucional, la ausencia 
de un objeto concreto que da origen a un litigio determina que 
carezca de sentido cualquier pronunciamiento de la Corte. 

4.6. Por carecer la acción. de interés constitucional 

Desde luego que si cuanto se postula nada tiene que ver con la 
violación de alguna norma o principio constitucional, no existe 
materia sobre la que pueda pronunciarse la Corte. Es éste el caso, 
anteriormente señalado, de aquellas acciones en las que se busca 
simplemente una revisión de los pronunciamientos recaídos en sede 
ordinaria por los jueces naturales. 

Reiteradamente la Corte, en esta materia, ha sentado el princi­
pio de que la acción de inconstitucionalidad es una acción autónoma, 
de carácter excepcional, cuya finalidad central no es otra que man-
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tener la primacía del orden constitucional. En cua.nto se busca otra 
cosa, irremediablemente la acción postulada debe rechazarse. 

4. 7. Por haberse dictado sentencia en asunto igual 
(cosa juzgada) 

Desde el momento que para la promoción de una acción es 
preciso el agotamiento de las vías previas, difícilmente pueda sus­
citarse un caso como éste, tanto más que el Paraguay es un país 
unitario. 

No obstante lo apuntado, es del caso señalar que en todos los 

casos en que se postula la acción de inconstitucionalidad cuanto es 
sometido a severa restricción o invalidación es el principio de la cosa 
juzgada. La doctrina de la Corte también ha señalado que en tan­
to en cuanto una Sentencia no se halla fundada en la Constitución 
o la ley, no puede hablarse propiamente de una sentencia; y ésta es 
la razón por la que se rompe el principio de la cosa juzgada, de muy 
alta estimación, ya que hace a la certeza de los derechos, a la se­
guridad jurídica. 

5 CONDICIONES 
FORMALES 

5.1. Postulación procesal 

Salvo en el caso de plantearse habeas corpus que no requiere de 
la presentación de poder habilitante, o en el caso de amparo, en el 
que basta para la postulación una simple carta-poder o telegrama, 
y en las causas penales donde basta la carta poder original, en to­
dos los casos es exigencia para la postulación procesal la presentación 
de poder habilitante otorgado ante Notario, y la constitución de un 
domicilio procesal. Es decir, requisitos normales. 

5.2. Asistencia Letrada: defensa y autodefensa 

De manera general, y fundamentalmente para una mejor defensa 
y atención de los propios intereses del afectado, es exigencia corriente 
contar con la asistencia de un profesional abogado. 
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Por supuesto que todo ello no excluye la posibilidad de auto~ 
defensa, pero esto genera dificultades prácticas casi insalvables, y 
cuando un procesado no instituye defensor o se desconoce el pa­
radero o domicilio de algún demandado, la ley dispone que para el 
efecto está la Defensa Pública. 

La asistencia jurídica a los carenciados es otro problema de no 
menuda entidad. En materia civil o de otros fueros, salvo el penal, 
el código procesal prevé un mecanismo para hacer uso de los de­
fensores públicos que es objeto de no pocas críticas. 

La Corte ha percibido claramente el problema que puede significar 
una mengua del derecho constitucional de acceso a la justicia, así 
como la necesidad de que la igualdad ante la ley no resulte un 
enunciado programático, sino que se busque efectivamente que tal 
asistencia llegue a todos los ciudadanos. 

Es la razón por la que al presente, junto con una reforma de la 
Ley Orgánica, se halla empeñada en buscar los remedios adecuados 
para que el acceso a la justicia para todos y en condiciones de igual­
dad logre materializarse. 

6 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

6.1. Fianzas u otras cauciones 

Para el acceso a la justicia constitucional, en cualquiera de s.us 
manifestaciones, no existe ninguna limitación ni condicionante. En 
materia de habeas corpus y defensas penales no se requiere de los 
tributos representados por tasas judiciales o· (anteriormente) pape­
les de actuación. 

En actuaciones ante la Corte se da, sí, la exigencia de pago de 
una módica tasa judicial (dos dólares). Es que cualquier exigencia en 
este sentido será interpretada casi como una denegación de justicia. 

6.2. El cumplimiento de trámites procesales 

Anteriormente ya hemos indicado que para el acceso a la acción 
de inconstitucionalidad resulta menester el agotamiento de las lla.-
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macias vías previas como una forma de evitar el escándalo jurídico 

representado por posibles sentencias contradictorias o el ejercicio de 
vías paralelas para la defensa de los mismos intereses. 

6.3. La defensa de la pretensión en vías anteriores 
a la constitucional 

Igualmente se ha indicado que el mayor volumen de pretensiones 

deducidas ante la Corte está representado por decisiones judiciales. 

Ahora bien, como ya se ha indicado, para postular una cuestión 
constitucional en relación con ellas debe haberse agotado la instancia 

respectiva, de suerte que resulta muy improbable la posibilidad de 
que una cuestión ya resuelta definitivamente y no impugnada lle­

gue nuevamente a la Corte. 

7 OTRAS FORMAS DE INTERVENCIÓN 
PROCESAL 

7 .1. Como codemandante. Supuestos y requisitos 

En las acciones ordinarias, nada impide la participación de co­

demandantes y su gestión se da siguiendo las normas establecidas 
al efecto por la legislación procesal civil. La Corte, en la hipótesis de 

que así ocurra, lo que es muy infrecuente, cuando hace, generalmen­
te, es disponer la acumulación de autos o, simplemente, por razo­
nes de economía procesal, cuando son numerosos los codeman­
dantes que impugnan, por ejemplo, una ley, considera en todas sus 
implicancias un caso, y luego por simple referencia a tal decisión son 
resueltas las otras demandas. 

7.2. Como coadyuvante. Supuestos y requisitos 

La participación de parte coadyuvante, en especial cuando aparte 
de intereses institucionales se hallan embebidos intereses legítimos 
de particulares, es admitida sin dificultades al postularse una acción 
ante la Corte. 

Es más, el Código Procesal Civil establece como facultad de ella 
lo siguiente: 
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«Artículo 554. La Corte Suprema sustanciará la deman­
da oyendo al Fiscal General del Estado, cuando se trate de 
actos provenientes de los Poderes Legislativo, Ejecutivo o 
Judicial. Se oirá además, en su caso, a los representantes 
legales de las Municipalidades o corporaciones o a los fun­
cionarios que ejerzan la autoridad pública de la cual pro­
venga el acto normativo, citándolo y emplazándolo en el 
asiento de sus funciones, para que la contesten dentro del 
plazo de dieciocho días». 

En general, pues, como una garantía de efectiva tutela jurisdic­
cional se busca integrar los juicios con todas aquellas personas, partes 
o instituciones vinculadas al mismo. 

Últimamente han aparecido, en algunos procesos, personas que 
buscan introducir como prácticas del derecho anglosajón, como ser, 
presentaciones bajo el rótulo de amicus curiae. En realidad es una 
institución no legislada en nuestro derecho, si bien sus presentaciones 
son admitidas por la vía de «mejor proveer», ya que podrían reali­
zar algún aporte al esclarecimiento de la cuestión. 

III. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

1 LA EXISTENCIA DE PLAZOS 
DE SUBSANACIÓN 

En general no existe procedimiento por virtud del cual la Corte 
fije un plazo para subsanar cualquier deficiencia o defecto apreciados. 
Es admitida, sí, la ampliación de la demanda de inconstitucionalidad, 
toda vez que ella aún no haya sido contestada por el Fiscal Gene­
ral o la parte accionada. 

2 VICIOS SUBSANABLES 
O INSUBSANABLES 

Como que esta modalidad no se encuentra legislada en nuestro 
derecho, no se han dado casos sobre el particular. Apenas podría 
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señalarse que el único recurso que cabe contra decisiones de la Corte 
es el de aclaratoria, y acaso por esta vía, si procediere, pudieran 
subsanarse defectos. Pero se trata de una hipótesis que hasta el 
presente no se ha planteado. 

3 LA INADMISIÓN ACORDADA 
A LIMINE LITIS 

3.1. De oficio 

Tanto el Código procesal como la Ley que organiza el funcio­
namiento de la Corte Suprema autorizan a ésta a rechazar de 
oficio cualquier postulación que no se adecue a las exigencias 
mínimas establecidas, que son: a) el agotamiento de las vías pre­
vias; b) el señalamiento claro y categórico de los derechos, prin­
cipios o garantías violadas en una ley o en algún proceso cuya 
decisión es impugnada. 

3.2. Previa apertura de un trámite a las partes 

3.2.1 El contenido de las alegaciones 

La Corte, al recibir cualquier postulación, lo primero que hace es 

examinar si se cumplen o no los requisitos arriba señalados. Si ellos 
no se dan, la petición es rechazada in limine, señalando brevísima­
mente en qué radica la deficiencia que motiva el rechazo. 

Adicionalmente, y ante la posibilidad de que no aparezca de 
modo muy claro la existencia de tales deficiencias, es la parte ac­
cionada o el Fiscal General del Estado quienes señalan tales deficien­
cias y peticionan, en su consecuencia, el rechazo. 

3.2.2. La posibilidad de introducir cuestiones nuevas 

No tenemos conocimiento de que se haya planteado hasta el 
presente una cuestión de tales características. En todo caso, y al 
margen de las previsiones relativas a la ampliación de demanda, ya 
señaladas anteriormente, pensamos que sería posible, tratándose de 
hecho o situaciones de relevancia, que la Corte estudie la posibili-
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dad. Pero, repetimos, dado el reducido tiempo de vigencia de la 
justicia constitucional en nuestro país, en su forma actual no se han 
planteado casos de esta naturaleza. 

4 LA FORMA D~ LA RESOLUCIÓN 
DE INADMISION 

La Corte desestima in limine las postulaciones por un auto inter­
locutorio en el que brevísimamente se señala la disposición legal no 
cumplida y la situación de hecho planteada por la postulación. 

La mayor garantía democrática de las decisiones judiciales está 
en su motivación, pero en estos casos extender la fundamentación 
del rechazo a sus últimos extremos implica tanto como estudiar el 
fondo de las cuestiones, lo que constituye una contradicción. De ahí 
la manera con que se viene operando. 

5 RECURSOS CONTRA LA DECISIÓN 
DE INADMISIÓN 

El único recurso abierto para decisiones de inadmisión es el de 
aclaratoria, ya que las decisiones de la Corte causan ejecutoria. Por 
lo mismo, resulta extremadamente improbable que la Corte pueda 
prever una decisión de inadmisión por esta vía, ya que se supone 
que la decisión fue adoptada luego de considerar acuciosamente la 

situación. 

6 LA INADMISIÓN ACORDADA 
EN SENTENCIA 

Por supuesto, que no toda postulación es acogida favorablemente, 
de suerte que si del estudio de la cuestión resulta que no hay mo­
tivos para acoger la acción, ésta es rechazada. 

Cabe mencionar, a este respecto, que una de las mayores defi­
ciencias en materia de justicia constitucional en el Paraguay de1·iva 
de la mezcla realizada entre el control concentrado al estilo europeo 
y el control difuso americano. Por consecuencia, habiéndose opta-
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do por seguir el precedente americano, resulta que los efectos de 
la sentencia no se extienden erga omnes sino al caso concreto, y 
como que las decisiones no sientan precedentes (stare decisis) se 
asiste al peligro de que una composición diferente de la Corte pu­
diera brindar resultados diferentes con singular riesgo para la segu­
ridad jurídica. 

IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de asceder PºJ vía de recurso 
al Tribunal de Unica o Ultima Instancia 

1. Bajo todas las circunstancias, el Tribunal Constitucional, como 
organismo técnico, debe tener la potestad de decidir sobre la ad­
misibilidad o no de las cuestiones que le son propuestas. 

En los períodos de transición, como el que vive el Paraguay, se 
da lo que se ha caracterizado como un «incremento del índice de 
litigiosidad». Las fuerzas sociales y políticas largamente reprimidas 
por regímenes autocráticos, al despejarse las compuertas por la vía 
de la democracia, presionan con singular insistencia a los órganos 
jurisdiccionales. 

Esto genera una sobrecarga de tal magnitud que, muchas veces, 
cuestiones realmente trascendentales no son consideradas con la 
amplitud que debieran y otras realmente de poca entidad teórica o 
institucional acaparan la atención de los magistrados, determinan­
do todo ello una baja de la calidad de los fallos y en no pocas 
ocasiones un generalizado descreimiento sobre la eficiencia de la 
administración de justicia. 

Útil en esta materia es la experiencia de la Corte Suprema de los 
Estados Unidos, que ejerciendo el certiorari limita su accionar a cues­
tiones realmente trascendentes, ya que se supone que los tribuna­
les ordinarios habrán cumplido a cabalidad con sus obligaciones 
legales excusando la necesidad de más revisiones. 

Todo ello, en nuestro concepto, fundamenta la necesidad de que 
la Corte disponga de las prerrogativas -como desde luego actual­
mente las tiene-- de ir determinando iure pretorio las condiciones 
de admisibilidad. 
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2. La Constitución paraguaya también exhibe una vertiente 
sumamente importante que, con el tiempo, puede contribuir a una 
más ordenada y proficua labor del Tribunal Constitucional. Nos re­
ferimos al hecho de que la misma atribuye a la Corte Suprema de 
Justicia la tarea de operar como Tribunal de Casasión. 

Este recurso hasta el presente no ha sido legislado. Existía un 
proyecto de ley que instituía la casación pero fue vetado por sus 
evidentes impropiedades. Pero si se logra implementar efectivamente 
este recurso estarán dadas las condiciones para limitar esa verdadera 
avalancha de postulaciones sin sentido que hoy día abarrotan los 
quehaceres de la Corte, y con ello se habrá consolidado un orden 
en el que la certeza y seguridad jurídica resplandezca con luces 
propias. 

3. Finalmente, volvemos a insistir en el hecho de que gran parte 
de la materia aquí considerada es relativamente novedosa en el 
Paraguay, cuya Constitución de 1992 y la nueva Corte constituida 
en su consecuencia (1995) aún no han podido establecer muchos 

cursos de acción tendientes a materializar el ideal de la justicia efi­
ciente y rápida. 



Tribunal Constitucional 
del Perú 

l. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema nacional de justicia constitucional 

1 ÓRGANOS QUE IMPARTEN JUSTICIA CONSTITUCIONAL 
EN EL PERÚ 

En el Perú, la administración de la justicia constitucional es un 
tópico que el constituyente de 1993 le ha confiado tanto al Tri­
bunal Constitucional como al Poder Judicial. 

A diferencia de otros países de la América Latina, en el nuestro 
el Tribunal Constitucional es un órgar'lo constitucional al igual que 
el Poder Judicial. No forma parte de él, y en ese sentido puede 
decirse que en el Perú existe un sistema dual o convergente de 
justicia constitucional: el control difuso de constitucionalidad con­
fiado al Poder Judicial a través de sus diversas instancias y el 
control concentrado en el Tribunal Constitucional al estilo kel­
seniano. 

Por tanto, cuando en lo sucesivo se aluda a la administración 
de justicia constitucional en el Perú, no obstante que ello supo­
ne el que se haga algunas referencias al Poder Judicial, en lo 
esencial las consideraciones que se realicen tienen por referencia 
la labor que realiza el Tribunal Constitucional, en la medida que 
por disposición del artículo 201 de nuestro Texto Fundamental éste 
ha sido configurado como el «órgano de control de la Consti­
tución». 

1.1. Competencias del Tribunal Constitucional 
que conoce en única o última instancia 

Ahora bien, en cuanto «comisionado del Poder constituyente» 
para la defensa de la Constitución, al Tribunal Constitucional se 
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le ha confiado una serie de competencias cuyo conocimiento varía 

según se trate de los procesos en ciernes. A saber: 

a) Por un lado, conoce en última y definitiva instancia los 

procesos constitucionales relativos al Habeas Corpus, Acción de 
Amparo, Habeas Data y Acción de Cumplimiento que hayan mere­
cido resoluciones denegatorias de tutela ante el Poder Judicial. 

b) En segundo lugar, para conocer en única y definitiva ins­

tancia, los procesos constitucionales de Acción de lnconstitucio­

nalidad, que procede contra leyes o normas con rango, valor y 
fuerza de ley, así como el llamado conflicto de competencias entre 

órganos constitucionales. 

1.2. Número de miembros que lo integran 

El Tribunal Constitucional peruano se compone de siete miem­

bros, elegidos por cinco años (artículo 201 de la Constitución). 

En la actualidad, tras la destitución de tres de sus magistra­
dos, el Colegiado se encuentra transitoriamente integrado por 

cuatro magistrados [decimoprimera disposición transitoria de la Ley 
Orgánica del Tribunal Constitucional (en adelante LOTC), Ley 26801 

modificada por la Ley 26954]. 

1.3. Divisiones funcionales y de competencia internas: 
Salas, Secciones ... 

El Tribunal Constitucional en el Perú no tiene divisiones fun­
cionales, ni salas o secciones. Sesiona y resuelve como Colegiado 
in tato las controversias sometidas a su conocimiento. 

2 EN ESPECIAL EL ÓRGANO ENCARGADO DE DECIDIR 
LA ADMISIÓN A TRÁMITE. EN EL CASO DE SER COLEGIADO, 

MODO DE ADOPTAR LA DECISIÓN: MAYORÍA, UNANIMIDAD ... 
MODO DE DIRIMIR EVENTUALES EMPATES 

La admisión a trámite de los diversos procesos constitucionales 
varía según se trate si se inician ante el Poder Judicial o ante el 
Tribunal Constitucional. 
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Así, si se trata de los procesos relativos al Habeas Corpus, Ac­
ción de Amparo, Habeas Data o Acción de Cumplimiento, la admisión 
a trámite es una tarea que corresponde efectuar al Magistrado(s) del 

Poder Judicial, que en calidad de Primera Instancia conoce el asunto 

litigioso. 

En ese sentido, al Tribunal Constitucional no le corresponde emitir 

normalmente resolución de admisión a trámite, por lo que una vez 
agotadas las instancias judiciales, y siempre que se haya expedido 
una resolución denegatoria, el Tribunal se limita a señalar fecha para 

la vista de la causa como paso previo a la resolución de la contro­

versia constitucional. 

En las Acciones de lnconstitucionalidad y Conflictos de Com­

petencia, en los que el Tribunal Constitucional es instancia única, 
el Pleno Jurisdiccional resuelve por mayoría simple la admisibilidad 
de las mismas, salvo el caso de la inadmisibilidad de las Accio­
nes de lnconstitucionalidad, en la que requieren seis votos con­

formes. 

2.1. Modo de adoptar la decisión 

El quórum del Tribunal Constitucional es de seis de sus miembros. 
Como se anotó, en la actualidad éste ha sido reducido a cuatro, entre 

tanto se completa el número total de magistrados por el Congre­
so de la República. 

El Tribunal resuelve por mayoría simple de votos emitidos, salvo 
para resolver la inadmisibilidad de las demandas de inconstitu­
cionalidad o para dictar sentencia que declare inconstitucional de­
terminada norma legal, casos en los que se exigen seis votos con­

formes. 

En caso de empate, el Presidente del Tribunal tiene voto dirimente, 

regla que no se observa en los procesos de inconstitucionalidad de 
leyes, en el que si no se alcanza la mayoría calificada (seis votos 
conformes) para declarar inconstitucional una determinada norma, 
se resuelve declarando infundada la demanda. 
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11. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 BREVE DESCRIPCIÓN DE LOS DISTINTOS PROCEDIMIENTOS 
ANTE EL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL Y SUS REQUISITOS 

DE VIABILIDAD PROCESAL 

1.1. Los conflictos entre órganos constitucionales 

El Tribunal Constitucional es competente para resolver los pro­

blemas que se suscitan acerca del ejercicio de competencias o atri­

buciones designadas directamente por la Constitución o las leyes 

orgánicas, que delimiten ámbitos propios de los poderes del Esta­

do, los órganos constitucionales, los gobiernos regionales o muni­
cipales (artículo 46 de la LOTC). 

El conflicto de competencias, bien sea positivo o negativo, puede 

presentarse entre: 

a) El Poder Ejecutivo con uno o más gobiernos regionales o 

municipales. 

b) Dos o más gobiernos regionales, municipales o de ellos en­

tre sí. 

e) Los poderes del Estado entre sí, o con cualquiera de los 

órganos constitucionales, o de éstos entre sí. 

El conflicto se configura cuando alguno de los poderes o enti­

dades estatales, señalados en el artículo 46 antes referido (poderes 

del Estado, gobiernos regionales y locales u órganos constitucionales), 

adoptan decisiones o rehúye deliberadamente actuaciones, afectando 

competencias o atribuciones que la Constitución o las leyes orgánicas 

confieren. 

Procedimiento 

Pasa por cinco etapas: interposición de la demanda, admisibilidad, 

alegato, vista de causa y sentencia. 

i) La demanda debe contener los datos de identidad de los 
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órganos o personas que ejercen la acción y su domicilio legal y 
procesal; la iniciación de la competencia o atribución constitucional 
u orgánica invadida o rehuida; los fundamentos de hecho y de 
derecho que sustenten la demanda y la designación del apoderado, 
si lo hubiere. 

ii) Dentro del término no mayor de diez días posteriores a la 
presentación de la demanda, debe resolverse sobre su admisibilidad. 
El Tribunal Constitucional, si estima que existe conflicto constitucional, 
declara admisible la demanda y dispone notificar a los apoderados 
de los entes constitucionales involucrados; en caso contrario, la 
declara inadmisible. 

iii) El órgano emplazado tiene treinta días para contestar y 
alegar. 

iv) Transcurrido el término de treinta días y producido o no el 
alegato, se señala fecha para la vista de la causa, dentro de los diez 
días útiles siguientes. 

v) El Tribunal Constitucional dispone de diez días útiles para 
emitir su fallo. 

1.2. Los conflictos entre entes territoriales 

En el ordenamiento jurídico peruano, los conflictos entre entes 
territoriales son de conocimiento o bien por el Poder Judicial o bien 
por el Tribunal Constitucional, según se trate de la naturaleza del 
conflicto. 

Así, los conflictos territoriales que pudieran generarse entre di­
chos órganos del Estado se dilucidan a nivel del Poder Judicial, 
dependiendo de la jerarquía de los entes en conflicto (Municipali­
dades distritales o provinciales), para determinar la instancia judicial 
(Corte Superior y/o Corte Suprema) que la resuelve. 

Al Tribunal Constitucional, por el contrario, le corresponde resolver 
los conflictos entre entes territoriales, en la medida que la natura­
leza sea uno de relevancia constitucional, directamente derivado de 
la Constitución o la ley orgánica, por ejemplo, si lo que se discute 
es el área de competencias que la Constitución reconoce a un go­
bierno regional y a uno local. 
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1.3. Los procedimientos de impugnación de la ley. 
Exposición, en su caso, de las diversas vías 

El sistema jurídico peruano contempla dos procedimientos de 
impugnación de normas legales: 

a) La Acción de lnconstitucionalidad, en calidad de competencia 
exclusiva del Tribunal Constitucional, dirigida a impugnar las leyes, 
los decretos legislativos, los decretos de urgencia, los tratados inter­
nacionales que hayan requerido o no la aprobación del CongrE~so, 
los reglamentos del Congreso, las normas regionales de carácter 
general y las ordenanzas municipales. 

b) La Acción Popular, que es de competencia exclusiva del Poder 
Judicial, contra normas de jerarquía infralegal: reglamentos, resolu­
ciones y decretos gubernamentales de carácter general, cualquiera 
sea la autoridad de la que emanen. 

1.3.1. La Acción de lnconstituciona/idad 

Es una garantía constitucional, de procedimiento especial que 
conoce en instancia única el Tribunal Constitucional, siendo su fina­

lidad la protección del principio de supremacía constitucional. 

a) Sujetos legitimados: Están facultados para interponer la 
Acción de lnconstitucionalidad (artículo 25 de la LOCT). 

El Presidente de la República. 

El Fiscal de la Nación. 

El Fiscal del Pueblo. 

- El veinticinco por ciento del número legal de congresistas. 

- Cinco mil ciudadanos, tratándose de leyes o normas con rango 
de ley; y si la norma impugnada es una ordenanza munici­
pal, el uno por ciento de los ciudadanos del respectivo ám­
bito territorial. 

- Los presidentes de Región; y 

- Los colegios profesionales, en materia de su especialidad. 
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b) Demanda: Debe contener los datos de identidad de los ór­
ganos o personas que ejercitan la acción y su domicilio legal y pro­
cesal; la indicación de la norma que se impugna, en forma precisa; 
los fundamentos de hecho y de derecho que la sustentan, la rela­
ción numerada de los documentos que se acompañan, y la desig­
nación del apoderado, si lo hubiere, y de sus sustitutos. 

c) Admisión de la demanda: El Tribunal tiene un término máxi­
mo de diez días para resolver la admisibilidad o no de la demanda. 

d) Alegato: Admitida la demanda, el Tribunal corre traslado de 
la misma al órgano emisor de la norma cuestionada. Producida la 
notificación corresponde al órgano emisor personarse y presentar su 
alegato en defensa de la norma impugnada, dentro del plazo de 
treinta días improrrogables, contados a partir de la notificación con 
la demanda. 

e) Vista de fa causa: Dentro de los diez días útiles siguientes se 
señala fecha para la vista de la causa, en cuyo acto las partes pueden 
hacer uso del derecho de informar oralmente. 

Sentencia: El Tribunal expide la sentencia dentro del plazo de 
treinta días después de producida la vista. 

1 .4. Las acciones en defensa de los derechos 
y libertades fundamentales 

La defensa de los derechos y libertades fundamentales cuenta en 
el Perú con los siguientes instrumentos procesales: Habeas Corpus, 
Acción de Amparo y el Habeas Data. 

El trámite de estos procesos constitucionales es muy semejante. 
Se inician en el Poder Judicial, y sólo llegan al Tribunal Constitucional 
-en virtud a la interposición del respectivo recurso impugnatorio­
aquellas causas en que se hayan dictado una resolución denegatoria 
para el demandante. El Tribunal actúa como última y definitiva ins­
tancia en estas causas, encontrándose facultado para examinar as­
pectos de forma y de fondo. 

A) Habeas Corpus: Es una garantía constitucional sumaria, en­
tablada ante el Juez, y excepcionalmente ante la Sala de la Cor-
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te Superior de Justicia competente (cuando se traten contra reso­

luciones judiciales), y está dirigida a restituir la libertad que ha sido 
violada o amenazada de vulneración, por actos u omisiones prove­
nientes de autoridades, funcionarios o particulares *. 

B) Acción de Amparo: Se formula ante el Juez Civil o, tratiín­
dose de actos lesivos provenientes de resoluciones judiciales, ante 
la Sala Civil de la Corte Superior competente *, y tiene como obje­
to restituir cualquier derecho reconocido por la Constitución que no 
sea el de la libertad personal y los que protege el Habeas Data, que 
haya sido vulnerado o amenazado de vulneración por acto u omi­
sión de autoridad, funcionario o particular. 

C) Habeas Data: Se interpone ante el Juzgado Civil competente* 
y tiene por finalidad proteger los derechos informáticos compren­
didos en el artículo 2, incisos 5 y 6, de la Constitución del Estado. 

1.5. Otros procedimientos de competencia 
del Tribunal Constitucional 

1.5.1. La Acción de Cumplimiento 

Es un mecanismo procesal destinado a preservar el principio de 
legalidad por medio del cual se exige a las autoridades renuentes el 
cumplimiento de la ley o de un acto administrativo. El propósito de 
tal garantía es garantizar la eficacia de la ley para los casos concretos 
y particulares en que cualquier persona esté siendo afectada en sus 

derechos o intereses por la conducta omisiva de autoridad o fun­
cionario. 

El trámite que debe seguir la Acción de Cumplimiento es simi­
lar al trámite de la Acción de Amparo. 

2 CONDICIONES S,UBJETIVAS: 
LA LEGITIMACION ACTIVA 

Un correcto diseño de la justicia constitucional no pasa solamente 
por crear una estructura procedimental que pretenda asegurar la 

* Según el Decreto Legislativo núm. 900, para el caso de los distritos judiciales 
de Lima y el Callao, éstos se presentan ante el Juez Especializado en Derecho Públi­
co, o ante la Sala Especializada de Derecho Público respectivamente. 
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supremacía de la Constitución y asegurar el respeto a los derechos 
fundamentales, sino que además pasa por permitir el acceso a esos 
procedimientos. De ahí que el tema de la legitimación sea trascen­
dental para medir cuál es la importancia que brinda un Estado a la 
protección de los derechos fundamentales y a la defensa de la su­
premacía de la Constitución. 

En ese sentido, se va a delimitar previamente los aspectos con­
ceptuales que ayuden a estructurar, coherentemente, el tópico de la 
legitimación procesal. Así, al hablar de legitimación, la doctrina 
distingue entre la /egitimatio ad causam (legitimación en la causa) 
y la legitimatio ad processum (legitimación en el proceso). 

2.1. Elementos comunes 

Los derechos de las personas consagrados en la Constitución 
Política del Perú son como se indica «derechos de las personas» 
y no sólo derechos de los nacionales; son derechos que, además, 
se predican de las personas jurídicas, en cuanto les sean aplica­
bles. Así, la acción de Habeas Corpus y la Acción de Amparo, por 
ejemplo, pueden ser ejercitadas de acuerdo al artículo 13 de la 
Ley 23506 por la persona perjudicada o por cualquier otra en su 
nombre, sin necesidad de poder o formalidad alguna, y para el 
caso de la Acción de Amparo, la Ley 23506, en su artículo 26, 
contiene como condición para su ejercicio que ésta sea ejercita­
da por el afectado, su representante o el representante de la 
entidad afectada. De manera excepcional, y para el caso de per­
sonas físicas con imposibilidad de interponer la Acción, tratándose 
de personas no residentes en el país, puede interponer la demanda 
cualquier persona, debiendo la persona a cuyo favor se interpu­
so la pretensión procesal, ratificarse en el contenido de la deman­
da. Asimismo, para el caso de las acciones de Habeas Corpus y 
la Acción de Cumplimiento, el único requisito es tener legítimo in­
terés; en cambio, para el caso de la Acción Popular, que se tra­
mita ante el Poder Judicial, el artículo 4, inciso 2, de la Ley 24968, 
indica que el extranjero debe residir en el Perú. 
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2. 1 . 1 . Nacionales y extranjeros 

Como se ha sostenido, uno de los fines del proceso constitucional 
es la defensa de los derechos fundamentales reconocidos en la 
Constitución. La Constitución Peruana de 1993, dentro del Título 1 

denominado «De la persona y de la sociedad», divide en tres capí­
tulos la enunciación de los derechos constitucionalmente proclama­
dos. El Capítulo 1 es denominado «Derechos fundamentales de la 
persona»; el Capítulo 11, «De los derechos sociales y económicos»; y 
el Capítulo 111, «De los derechos políticos y· de los deberes». El terna 
es determinar, en este caso, el ámbito de extensión de estos de1·e­
chos, en particular si éstos pueden ser exigidos por un extranjero que 

se encuentre en el territorio peruano. 

La norma base para responder la cuestión planteada se encuentra 
contenida en el artículo 1 de la Constitución al establecer que «:La 
defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad son el 
fin supremo de la sociedad y del Estado», precepto que no h.s1ce 

distinción alguna acerca de la nacionalidad para ser titular del de­
recho; indefinición que se extiende, además, a todos los derechos 
declarados en los capítulos 1 y 11 anteriormente referidos. Sin embar~~o, 
para ser titular de los derechos reconocidos en el capítulo 111, refe­

ridos a los derechos políticos, la norma constitucional requiere ser 
ciudadano, lo cual implica conforme a lo dispuesto por el artículo 30 
de la Constitución, tener la nacionalidad peruana, claro está, con 
excepción del derecho de asilo. 

Lo antes expresado es fundamental para determinar la legiti­
midad para obrar, ya que habrá que establecer en qué casos será 
procedente un proceso constitucional tendiente a la protección de 
los derechos fundamentales, cuando éste es iniciado por un ex­
tranjero. 

Asimismo, debemos señalar que el inciso 5 del artículo 203 de 
la Constitución dispone que para poder plantear un proceso de 
inconstitucionalidad de una norma se requiere la firma de cinco mil 
ciudadanos debidamente comprobada por el Jurando Nacional de 
Elecciones. Dicha norma excluye la posibilidad de que un extranje­
ro pueda iniciar un proceso de inconstitucionalidad de una norma. 
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Sin embargo, el artículo 4, inciso 2, de la Ley 24968 (Ley procesal 
de la acción popular) otorga a los extranjeros residentes en el país 
la posibilidad de plantear la acción popular. 

2.1.2. Personas físicas y jurídicas 

Nuestro ordenamiento distingue entre la Acción de Habeas Corpus 

y las demás acciones de garantía, debido a que la primera protege 
la libertad individual, en sus diversas variantes, como lo expresa el 

inciso 1.0 del artículo 200 de la Constitución, así como el artículo 12 
de la Ley 23506 .y, subsiguientemente, el artículo 13 de la misma ley 
prescribe que sólo la persona perjudicada o cualquier otra en su 
nombre pueden ejercer la Acción de Habeas Corpus. Se entiende que 
es necesario que sea persona física quien tenga la legitimación ac­
tiva en el proceso de Habeas Corpus. 

Pero para el caso de las demás acciones de garantía, éstas pueden 
ser ejercitadas por personas jurídicas con legítimo interés a través de 
sus representantes. En el caso de la Acción Popular, la persona ju­
rídica debe estar constituida o establecida en el Perú (Ley 24968, 
artículo 4, inciso 3). 

Tratándose de derechos constitucionales de naturaleza ambien­

tal, cualquier persona o una organización no gubernamental sin fines 

de lucro, cuyo objeto sea la defensa del medio ambiente, pueden 
ejercer la acción (artículo 140 del Decreto Legislativo 613, Código 
del Medio Ambiente, y artículo 26 de la Ley 23506). 

2.1.3. Órganos constitucionales o fracciones de órganos 

En caso de conflictos sobre las competencias o atribuciones otor­
gadas por la Constitución o las leyes a los órganos constituciona­
les, existe en nuestro ordenamiento jurídico el Conflicto de Compe­
tencia y Atribuciones, siendo el Tribunal Constitucional, de acuerdo 
al artículo 46 de su Ley Orgánica, el llamado a conocer estos casos. 

Tienen legitimación para demandar cualquiera de los poderes o 
entidades estatales en conflicto (artículo 49 de la Ley Orgánica del 
Tribunal Constitucional). Pueden recurrir también los particulares 
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afectados por la negativa de un órgano para asumir su competen­
cia, por entender que ésta ha sido encargada a otro órgano. 

2.1.4. Entes territoriales 

Para el caso de conflictos de competencias o atribuciones entre 
dos gobiernos regionales, municipales o de ellos entre sí, opera lo 
indicado en el punto anterior. 

Por otro lado, los presidentes de Región, de acuerdo con el 
Consejo de Coordinación Regional, o los alcaldes provinciales con 
acuerdo de su Concejo, pueden interponer Acción de lnconsti­
tucionalidad, en materias de su competencia, de acuerdo a lo pre­
ceptuado en el inciso 6.0 del artículo 203 de la Constitución. 

2.1.5. Cuando se trata de sujetos colectivos, modo de formalización 

de la voluntad 

Para el caso de Acción de lnconstitucionalidad, ésta debe ser 
formulada por cinco mil ciudadanos, quienes deben firmar un pa­
drón y las firmas deben ser comprobadas por el Jurando í'\la­
cional de Elecciones. Deben actuar con patrocinio de letrado y con­
ferir su representación a sólo uno de ellos (artículo 27 de la 
Ley 26435). 

En el caso de Colegios Profesionales, para plantear la Acción de 
lnconstitucionalidad, es necesario un acuerdo previo de su junta 
directiva; la defensa es cautiva y la representación legal recae sobre 
el Decano del respectivo Colegio Profesional. 

2.2. Legitimación por sustitución procesal 

2.2.1. La defensa de los derechos de titularidad ajena 

Como se ha indicado anteriormente, para el caso de la Acción 
de Habeas Corpus, un tercero puede interponer la demanda por el 
perjudicado (artículo 13 de la Ley 23506). Esta iniciativa obedece a 
que terceras personas defiendan a aquellos que se encontraran en 
una situación de indefensión. 



TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DEL PERÚ 

355 

Para el caso de la Acción de Amparo también opera la figura de 
la procuración oficiosa en tanto una tercera persona, sin poder ex­
preso, puede accionar por otra, cuando el interesado esté impedi­
do de hacer, y con cargo a que ésta se ratifique en la pretensión. 

2.2.2. Impugnación en nombre de~un grupo o colectivo 

Respecto a la Acción de lnconstitucionalidad, el artículo 203 de 
nuestra Constitución indica en el inciso 5. 0 que cinco mil ciudada­
nos con firmas comprobadas por el Jurado Nacional de Elecciones 
pueden interponer Acción de lnconstitucionalidad. Si la norma es una 
Ordenanza Municipal, están facultados para impugnarla el uno por 
ciento de los ciudadanos del respectivo ámbito territorial, siempre 
que este porcentaje no exceda del número de firmas anteriormen­
te señalado. 

Asimismo, los colegios profesionales, en materia de su especia­
lidad, pueden interponer la Acción de lnconstitucionalidad. 

2.3. Legitimación ex lege. En particular la intervención 
de Defensores Públicos y del Ministerio Fiscal 

El Defensor del Pueblo, frente a una situación determinada donde 
sea evidente la vulneración o la amenaza de un derecho constitu­
cional y luego de un examen en el que se encuentre que no existe 
ninguna institución que asuma el rol de la defensa y en el caso 
específico del Habeas Corpus, está facultado a intervenir en apoyo 
de la defensa (artículo 9 de la Ley 26520). 

El Ministerio Público, de acuerdo al artículo 159 de la Constitu­
ción, puede promover de oficio, o a petición de parte, la acción 
judicial en defensa de la legalidad y de los intereses públicos tu­
telados. 

Asimismo, el Fiscal de la Nación puede interponer Acción de 
lnconstitucionalidad. 

El Defensor del Pueblo puede, además, interponer Acción de 
lnconstitucionalidad de acuerdo al inciso 3 del artículo 203 de la 
Constitución. 
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2.4. Legitimación ad casum 

La legitimación en la causa o la legitimidad para obrar es la 
posición habilitante en la que se encuentra una persona para po­
der plantear determinada pretensión en un proceso. Esta posición 
habilitante puede ser otorgada teniendo en consideración la relación 
jurídico material que da origen al conflicto de intereses, o en la 
posibilidad que confiere la Ley a quienes no conforman la relación 
jurídico sustantiva para poder iniciar un proceso. Esta diferencia 
determina que se distinga entre la legitimidad para obrar ordinaria 
y la legitimidad para obrar extraordinaria. 

a) La legitimidad para obrar ordinaria 

En este caso la posición habilitante para poder plantear una 
pretensión en un proceso se le otorga a quien afirma ser parte E~n 
la relación jurídico sustantiva que da origen al conflicto de intere­
ses. En ese sentido tendrá legitimidad para obrar, en principio, quien 
en un proceso afirme ser titular del derecho que se discute en un 
proceso. 

Sin embargo, debe precisarse que para que un sujeto tenga le­
gitimidad no es necesario que sea titular del derecho que se discute 
en el proceso, pues es suficiente que alegue serlo, ya que la titula­
ridad o no del derecho es algo que será visto en la sentencia de 

fondo. 

b) La legitimidad para obrar extraordinaria 

Lo anteriormente expuesto constituye la regla general, es decir, 
el permitir poder plantear determinada pretensión a quien se con­
sidera titular de un derecho. Y es que esta regla general se encuentra 
diseñada desde la perspectiva del proceso civil, en el cual los inte­
reses que se discuten son fundamentalmente privados; en consecuen­
cia, se permite que sea sólo el que se considere titular del derecho 
quien pueda iniciar un proceso para la defensa del derecho que le 
corresponde. 
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Sin embargo, la legitimidad para obrar extraordinaria rompe la 
concepción anteriormente expuesta, permitiendo que aquel que no 
sea parte en la relación jurídico material pueda plantear determinada 
pretensión en un proceso. Es decir, se permite que alguien que no 
afirme ser titular de un derecho pueda plantear, a nombre propio, 
determinada pretensión buscando la tutela de un derecho que le 
corresponde a otra persona; y puede hacerlo en la medida que es 
la ley la que de manera expresa coloca a esa persona en la posición 
habilitante para poder plantear determinada pretensión. 

2.4.1. Interés subjetivo, legítimo directo 

Para el caso de la Acción de Habeas Corpus tienen interés sub­
jetivo, legítimo y directo las personas físicas cuyos derechos están 
contemplados en los incisos correspondientes al artículo 2 de la 
Constitución Política del Perú (incisos 1, 3, 11, 18, 21, 24 y ss.); 
artículo 36; artículo 99; artículo 137, inciso 1; artículo 139, incisos 13 
y 14, de la Constitución Política del Perú, y enunciados en el artícu­
lo 12 de la Ley 23506. 

En el caso de la Acción de Amparo tienen interés subjetivo, le­
gítimo y directo las personas físicas o jurídicas debidamente repre­
sentadas cuyos derechos están contemplados en los incisos corres­
pondientes del artículo 2 de la Constitución Política del Perú y el 
artículo 24 de la Ley 23506, que no son protegidos por el Habeas 
Data. 

El afectado, su representante o el representante de la entidad 
afectada tiene interés subjetivo, legítimo, siempre y cuando cualquier 
funcionario o autoridad amenace o vulnere «otros» derechos reco­
nocidos por la Constitución. 

En la acción de Habeas Data, los derechos protegidos son los que 
se encuentran en los incisos 5 y 6 del artículo 2 de la Constitución. 

2.4.2. La defensa de los intereses difusos 

Está regulada por el Código Procesal Civil y por el Código del 
Medio Ambiente. La legitimación se otorga a las personas que se 
consideran afectadas directa o indirectamente, así como a las per-
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sonas jurídicas que cuenten entre sus fines la preservación del mE'­
dio ambiente. Ello se debe a la naturaleza propia de los derechos 
constitucionales· que asumen la calidad de intereses difusos. 

2.4.3. La defensa objetiva del orden constitucional 

La defensa objetiva del orden constitucional se realiza median­
te la Acción de lnconstitucionalidad y, mediatamente, también por 
la Acción Popular. La finalidad de la Acción Popular es el control 
jurisdiccional de la constitucionalidad y la legalidad de los reglamen­
tos, normas administrativas o resoluciones y decretos de carácter 
general expedidas por el Poder Ejecutivo, Gobiernos Regionales y 
Locales y demás personas de derecho público, a través de la decla­
ración de inconstitucionalidad o ilegalidad, en todo o en parte de 

las normas sometidas al control. 

La finalidad de la Acción de lnconstitucionalidad es garantizar !a 

primacía de la Constitución sobre las leyes, decretos legislativos, 
decretos de urgencia, tratados internacionales, reglamentos del 
Congreso, normas regionales de carácter regional y ordenanzas 
municipales, siempre que éstas contravengan la Constitución en el 
fondo; o cuando no hayan sido aprobadas o promulgadas o publi­
cadas en la forma prescrita por la Constitución. 

2 .4.4. La defensa de competencias propias ( "vindicatio potestatis '') 

Un órgano constitucional o los entes territoriales (Municipios, 

Regiones) tienen la facultad de defender sus competencias y atribu­
ciones a través del Conflicto de Competencias. Por otro lado, en la 
vía ordinaria existe la figura de la Contienda de Competencia sobre 
conflictos jurisdiccionales, la cual tiene un procedimiento especial, 
siendo la Corte Suprema la instancia a la que corresponde dirimir 
dicha contienda. 

2.4.5. La lesión real y actual de derechos y libertades o la previsión 
fundada de que se vaya a producir. Reparación y prevención 

Para que exista legitimación ad casum, la lesión o amenaza clel 
derecho constitucional debe ser real y actual de los derechos cons-
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titucionales; en caso contrario, carecería de objeto la acción. Así lo 
expresa el artículo 4. 0 de la Ley Complementaria de la Ley de Habeas 
Corpus y de Amparo (núm. 25398). 

2.5. La legitimación ad processum 

La legitimación en el proceso permite determinar quién puede 
realizar actividad procesal válida dentro de un proceso. Es decir, se 
encuentra relacionada con la capacidad procesal. De esta forma, 
podrá tenerse legitimidad en la causa, pero no legitimación en el 
proceso. Es decir, una persona puede afirmar ser titular de un de­
recho, o puede encontrarse legitimada para realizar actividad pro­
cesal válida, al no tener capacidad procesal. Ante esta situación se 
instituye la figura de la representación procesal. De esta forma, el 
representante será aquel que actúe en un proceso a nombre de otra 
persona en defensa del interés de ésta. Es decir, toda la actividad 
procesal que realice el representante será imputada al representa­
do, ya que aquél se encuentra actuando en su nombre. 

La representación, conforme a la legislación peruana, puede ser 
de tres formas, dependiendo del sujeto de quien nace la voluntad 
de conferir la representación. Así se tiene la representación legal, la 
voluntaria y la judicial. 

Bajo este rubro es preciso hacer mención al caso de la represen­
tación procesal atípica, como en efecto lo es la procuración oficio­

sa. Por medio de esta institución se permite a cualquier persona iniciar 
un proceso en nombre de otra, cuando esta última se encuentre 
imposibilitada físicamente de acudir ante el órgano jurisdiccional. En 
este supuesto, no existe ninguna fuente directa de representación, 
salvo la que permita la ley de manera genérica. 

El artículo 27 de la Ley 23506 establece que sólo procede la 
Acción de Amparo siempre que se hayan agotado las vías previas 
por el demandante, no siendo exigible tal condición en los siguientes 
casos: 

- Cuando una resolución que no es la última en la vía admi­
nistrativa es ejecutada antes de vencerse el plazo para que 
quede consentida. 
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- Cuando por agotar la vía previa el daño o la agresión pue·­
da convertirse en irreparable_ 

- Cuando la vía previa no esté regulada; y 

- Cuando no se resuelva la vía previa en los plazos fijados para 
su resolución. 

3 CONDICIONES 
- TEMPORALES 

3.1. Los plazos para recurrir en función de los distintos 

procedimientos 

En la Acción de Habeas Corpus no existe un plazo que operi2 
como caducidad para interponerlo. Sin embargo, en la Acción de Am­
paro el plazo para interponer la demanda caduca a los sesenta días 
hábiles de producida la afectación_ Tratándose de violaciones de 

derechos que puedan reputarse como continuadas, el plazo se 
empieza a computar desde la última fecha en que se realizó la 
agresión. 

En la Acción de Habeas Data el plazo para interponer la demanda 
caduca igualmente a los sesenta días hábiles de producida la afec­

tación. 

Para el caso del Habeas Corpus el recurso de apelación deberá 

interponerse en el plazo de dos días hábiles, mientras que para la 
Acción de Amparo y el Habeas Data el plazo es de tres días. 

Para interponer el recurso extraordinario y la revisión de la causa 
pase el Tribunal Constitucional, el plazo es de quince días hábiles, 

y se concederá siempre que la sentencia sea desfavorable al deman­
dante (artículo 41 de la Ley 26435). 

3.2. La caducidad de la acción 

De acuerdo al artículo 37 de la Ley 23506, el ejercicio de la Acción 
de Amparo caduca a los sesenta días hábiles de producida la afec­
tación, siempre que el interesado, en aquella fecha, no hubiera tenido 
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impedimento para interponer la acción. En caso de impedimento, 
el tiempo se cuenta a partir de la fecha en que se removió el im­
pedimento. 

La Ley 25398, en su artículo 26, añade que el plazo se computa 
a partir de producida la afectación, aun cuando la orden respecti­
va hubiese sido dictada con anterioridad. 

3.3. La prescripción 

Para el caso de la Acción Popular, el derecho para ejercer la Acción 
prescribe a los cinco años contra normas violatorias de la Constitución 
y a los tres años contra normas que contravienen a la Ley. Estos 
plazos se cuentan a partir del día de publicación de la norma (ar­
tículo 6 de la Ley 24968, Ley Procesal de la Acción Popular). 

En la Acción de lnconstitucionalidad ésta prescribe si la acción 
se interpone luego de un plazo de seis meses contados a partir de 
la publicación .de la norma. Para el caso de Tratado, el plazo es de 
seis meses (artículo 26 de la Ley Orgánica del Tribunal Constitucio­
nal núm. 26435). 

3.4. La inadmisión por interposición prematura del recurso 

El rechazo in limine de la Acción de Amparo está contemplado 
en el artículo 23 de la Ley 25398, el cual indica que cuando el 
Amparo es manifiestamente improcedente, por no haberse agota­
do las vías previas, el Juez denegará de plazo la acción. 

4 CONDICIONES 
MATERIALES 

4.1. Por razón de la cuantía del asunto o por la irrelevancia 
de la cuestión planteada 

Nuestro ordenamiento jurídico no otorga mayor relevancia a la 
cuantía o lo relevante o no que pueda tener la afectación de un 
derecho constitucional determinado. Conoce, simplemente, de los 
procesos cualquiera fuera la magnitud del acto considerado como 
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lesivo. Así lo ordena el artículo 200 de la Constitución y el artícu­
lo 2 de la Ley 23506: «Las acciones de garantía proceden en los casos 
en que se violen o amenacen los derechos constitucionales por ac­
ción, o por omisión, de actos de cumplimiento obligatorio». 

4.2. Por no ser objeto susceptible de recurso 

El objeto de las acciones de garantía está expresado en la pro­
pia Constitución, en el artículo 200, y especialmente en el artículo 1 
de la Ley 23506, que preceptúa lo siguiente: «El objeto de las ac­
ciones de garantía es el de reponer las cosas al estado anterior a la 
violación o amenaza de violación de un derecho constitucional». En 
este sentido, si no se cumple la premisa establecida en el artículo 
precedentemente comentado, la acción de garantía carecería de 
objeto, es decir, si ha cesado la violación, la amenaza de violación, 
pues la violación se habría tornado en irreparable. 

4.3. Por no ser materia propiamente constitucional 

Una condición indispensable para la procedencia de una acción 
de garantía es que la agresión debe recaer claramente sobre un 
derecho constitucional. Es aquí donde se centra el artículo 2 de la 
Ley 23506, cuando indica: «Las acciones de garantía proceden E·n 
los casos en que se violen o amenacen derechos constitucionales (. .. )»; 
y el artículo 15 de la Ley 25398, que a la letra dice: «Los derechos 
protegidos por las acciones de garantía deben entenderse e in­
terpretarse dentro del contexto general de la Constitución Política del 
Perú (. .. )». 

4.4. Por ser actos excluidos del control jurisdiccional 

En nuestro sistema jurídico la doctrina de las cuestiones políti­
cas no justiciables no ha recibido ni tratamiento legislativo ni ha 
calado con profundidad en la jurisprudencia.· 

El Tribunal Constitucional, sin embargo, ha tenido la oportuni­
dad de pronunciarse, con algún detalle, sobre dicho tópico, preci­
sando que hay ciertos actos que no pueden ser materia de análisis 
jurídico debido a su naturaleza eminentemente política. 
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4.5. Por pérdida sobrevenida del objeto 
(derogación de la norma, desaparición del conflicto ... ) 

La jurisprudencia ha denominado a esta condición material como 
«sustracción de materia». Una de las hipótesis que obliga a deses­
timar la pretensión es el cese de la amenaza o la violación del de­
rechos constitucional, la derogación de la norma bien se trate de 
procesos que protegen tos derechos y libertades, o el principio de 
supremacía constitucional, respectivamente. 

4.6. Por carecer la acción de interés constitucional 

La carencia de interés constitucional es un asunto que se ven­
tila, básicamente, en los procesos de protección de los derechos y 
las libertades, así como en la de conflictos de competencia. En tal 
virtud, y por lo que se refiere a los procesos de Hábeas Corpus, 

Amparo, Hábeas Data, los derechos en litigio deben necesariamente 
de tener naturaleza constitucional. 

En los conflictos de competencia, las potestades de los órganos 
constitucionales deben desprenderse directamente de la Constituóón 
o sus respectivas leyes orgánicas, quedando excluidos los conflictos 
territoriales o jurisdiccionales, que son resueltos en la jurisdicción 
ordinaria. 

4. 7. Por haberse dictado sentencia en asunto igual 
(cosa juzgada) 

El artículo 8 de la Ley 23506 señala que «La resolución final 
constituye cosa juzgada únicamente si es favorable al recurrente. 
Puede oponerse a quien pretendiera ejecutar o ejecutarse igual 
agresión». 

5 CONDICIONES 
FORMALES 

5.1. Postulación procesal 

·La postulación procesal, en el caso peruano, es lo menos forma­
lista posible y esto se refleja en el mandato legal que exige del Juez, 
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bajo responsabilidad, la suplencia de las deficiencias procesales en 
que incurra la parte reclamante. Asimismo es deber de los jueces 
brindar trato preferencial a la tramitación de las acciones de garantía. 
Más aún, para el caso de la Acción de Habeas Corpus, la Ley ele 
desarrollo indica que no es necesaria formalidad alguna para incoar 
la acción. 

5.2. Asistencia Letrada: defensa y autodefensa 

En la Acción de Habeas Corpus, expresamente se indica en el 
artículo 13 de la Ley 23506 que no es necesaria la firma de letra­
do. No existe disposición expresa para el caso de las demás accio­
nes de garantía, por lo que, contrario sensu al artículo menciona­
do, y en aplicación supletoria del Código Procesal Civil, se deduce 
que la defensa es cautiva. Sin embargo, el Tribunal viene permitiendo 
la expresión de agravios de los justiciables en el informe oral, no 
obstante no contarse con letrado. 

6 OTRAS CONDICIONES 
DE ACCESO 

6.1. El cumplimiento de trámites procesales 

En el Habeas Corpus, y por lo que respecta a los supuestos de 
detención arbitraria, el Juez, luego de recibida la demanda, debe 
disponer que en el día la autoridad presente al detenido, y si com­
prueba que la detención es arbitraria, ordenará su inmediata libe­
ración. El Juez puede citar a quienes ejecutaron la detención y re­
solverá en un día natural (artículos 16 y 18 de la Ley 23506). 

6.2. La defensa de la pretensión en vías anteriores 
a la constitucional 

Para el caso de las vías previas (normalmente vía el procedimiento 
administrativo), el tema ya se desarrolló en el punto 2.5.a) de la 
respuesta al cuestionario. Sin embargo, es importante acotar que para 
el caso peruano es causal de improcedencia si el agraviado ha op-
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tado por recurrir a la vía judicial ordinaria (artículo 6, inciso 3, de 

la Ley 23506), que se conoce como vía paralela. 

7 OTRAS FORMAS DE INTERVENCIÓN 
PROCESAL 

7 .1. Como codemandante o coadyuvante. Supuestos 
y requisitos 

En el caso de la Acción de Amparo, quien tenga legítimo inte­

rés en la resolución de la controversia puede apersonarse y el Juez 
deberá de admitirlo de acuerdo a lo establecido en el artículo 25 de 
la Ley 25390. 

Son requisitos exigibles: 

- Personarse al proceso; y 

- Que demuestre el legítimo interés para intervenir en la litis. 

111. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

Para el caso de la Acción Popular, interpuesta la demanda, la Sala 

resuelve dentro de un plazo no mayor de cinco días sobre su ad­
misión a trámite, debiendo observar ciertos requisitos establecidos 
en la ley (artículo 12 de la Ley 24968). No hay posibilidad de sub­
sanación. 

La admisibilidad en la acción de inconstitucionalidad 

El capítulo 111 del Título 11 de la Ley .Orgánica del Tribunal Cons­
titucional peruano (Ley 26435) trata sobre el procedimiento de 
lnconstitucionalidad, indicando en los artículos 29 y 30 la información 

y recaudos que debe contener la demanda. 

El artículo 31 versa sobre la admisibilidad de la demanda, la cual 
se resuelve en un plazo que no puede exceder de diez días. El mismo 
artículo indica que en igual término el Tribunal Constitucional resuelve 
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motivadamente sobre la inadmisibilidad y ésta ocurre si se ha ven­
cido el plazo para recurrir, el cual es de seis meses contados a partir 
de la publicación de la norma objeto de impugnación (artículo 26 
de la Ley 26435). 

También puede ser declarada inadmisible si se hubiera omitido 
algún requisito o no se acompañe algún documento que se exi9e 
en la Ley. 

Sin embargo, si el Tribunal considera que el requisito omitido 
puede ser subsanado, notificará a las partes para que subsanen el 
error. 

Ya que la Ley no especifica un plazo adicional para la subsanación 
de errores u omisiones, se entiende que deben de realizarse dentro 
de los diez días de interpuesta la demanda. 

La admisibilidad en los procesos de Conflictos de Competencia 
y Atribuciones 

El artículo 50 de la Ley Orgánica del Tribunal Constitucional in­
dica que el procedimiento es el mismo que el preceptuado para la 
Acción de Inconstitucional. 

1 LA INADMISIÓN ACORDADA 
A LIMINE-LITIS 

1 . 1 . De oficio 

En nuestra legislación se faculta al Juez rechazar de plano una 
demanda cuando ésta no hubiese satisfecho determinadas exigen­

cias formales (vía previa, etc.). 

Es importante acotar que cuando un Juez tiene duda sobre el 
rechazo in limine de la demanda interpuesta sobre derechos públicos 
subjetivos, éste deberá admitirla; así lo demuestra la jurisprudencia 
que en forma reiterada se ha ido produciendo. 
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La resolución de inadmisión de una demanda que conoce el 
Tribunal Constitucional en calidad de instancia única (Acción de 
lnconstitucionalidad y Conflictos de Competencia), es realizada en 
forma de auto, debiendo estar debidamente motivados. 

Aunque para el caso de los demás procesos constitucionales la 
ley de desarrollo procesal constitucional no haya contemplado la 
previsión legal correspondiente, la práctica judicial (pues corresponde 

este tipo de medidas ser adoptadas por la primera instancia del Poder 
Judicial) ha optado por expedir mediante autos, y en consecuencia, 
debiendo estar debidamente fundamentados. 

3 RECURSOS cqNTRA LA DECISIÓN 
DE INADMISION 

Como lo hemos expresado en el punto 3.1 para el caso de las 
acciones de garantía, contra el rechazo in limine procede recurso de 
apelación, así como el extraordinario, en instancia judicial y ante el 
Tribunal Constitucional respectivamente. 





Tribunal Constitucional 
de Portugal * 

l. Introdu~ao geral: breve exposi~ao da justi~a 
constitucional portuguesa 

A justic;a constitucional portuguesa, no recorte da Constituic;áo 
da República (CRP), resultante da 1 ª Revisáo constitucional (de 
1982) 1, tem como núcleo essencial o controlo da constituciona­

lidade 2• 

O controlo da constitucionalidade revela um sistema original, que 
náo encontra paralelo no direito comparado 3. Num plano, este sis­
tema segue o «modelo austríaco», concretizado na existencia de um 
Tribunal Constitucional (TC), um órgao constitucional que, ao lado 
de diversas outras competencias, tem a seu cargo o controlo con-

* Relatório elaborado pelos Assessores do Tribunal ANTÓNIO DE ARAÚJO, JOSÉ (ASALTA 
NABAIS e JOSÉ MANUEL VILALONGA, e revisto, para a presente publica<_;ao, pelo Juiz Con­
selheiro MESSIAS BENTO. Nesta revisao tiveram-se em canta as altera<;;óes entretanto 
verificadas, quer na Constitui<;;ao da República, na última revisáo de que foi objecto 
(Lei Constitucional nº 1/97, de 20 de Setembro), quer na Lei do Tribunal Constitucio­
nal, através da Lei nº 13-N98, de 26 de Fevereiro. 

1 A Constituic;ao da República Portuguesa foi aprovada pela Assembleia Constituinte, 
em 2 de Abril de 1976, e foi objecto, posteriormente, de tres revisóes ordinárias (Leis 
Constitucionais nºs 1/82, de 30 de Setembro, 1/89, de 8 de Julho, e 1/97, de 20 
de Setembro) e de urna revisáo extraordinária (Lei Constitucional nº 1/92, de 25 de 
Novembre). 

2 Na versáo originária da Constituic;áo (1976-1982), a fiscaliza<;;ao da consti­
tucionalidade assentava num claro dualismo: a fiscaliza<;;ao abstracta, a cargo de um 
órgao político sui generis - o Conselho da Revoluc;ao, que a exercia auxiliado por um 
órgao jurídico, a Comissao Constitucional, a qual tinha de solicitar parecer que, todavia, 
nao estava abrigado a seguir; e a fiscaliza<;;ao concreta a cargo de todos os tribunais 
com recurso para a Comissao Constitucional no caso de eles desaplicarem por in­
constitucionalidade normas legais ou equiparadas. V., por todos, J. M. CARDOSO DA COSTA, 
«0 Tribunal Constitucional portugues: a sua origen histórica», in MÁRIO BAPTISTA COE­
LHO (coord.), Portugal - O sistema político e constitucional - 1974-1987, Lisboa, 1989, 
p. 913 e ss. (921 e ss.); PIERRE BON, La justice constitutionnelle au Portugal, París, 1989, 
p. 19 e ss. (25 e ss.); ARMINDO RIBEIRO MENDES, Relatório portugues apresentado na 
/Conferencia da Justifa Constitucional da ibero-América, Portugal e Espanha, policop., 
Lisboa, 1995, p. 7 e ss. (12 e ss.). 

3 Neste sentido, MIGUEL Loso ANTUNES, «Tribunal Constitucional», in Dicionário 
Jurídico da AdminiatrafáO Pública, VII volume, p. 438. 
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centrado da constitucionalidade (Verfassungsgerichtsbarkeit). Noutro 
plano, apresenta urna solu~áo de compromisso entre aquele modelo 
e o «modelo norteamericano» do controlo difuso Oudicial review of 
legislation) 4• 

Com efeito, enquanto a fiscaliza~áo abstracta (preventiva e ~;u­
cessiva) se acha concentrada no Tribunal, na fiscaliza~áo conue­
ta, todos os tribunais tem o acesso directo a Constitui~áo 5, ha­
vendo recurso das suas decisóes para o Tribunal Constitucional, 
restrito a matéria de constitucionalidade. Assim, na fiscaliza~ao 

abstracta, seguiu-se o modelo da Verfassunsgerichtsbarkeit, a fis­
caliza~áo concreta orientou-se por um esquema de controlo «mis­
to», que é difuso na base e concentrado no topo. «Difuso na 
base», porque todos os juízes portugueses tem a poder-deber de 
fiscalizar a constitucionalidade das normas, na esteira de urna 
tradi~ao do constitucionalismo portugues, iniciada com a Consti­
tui~ao de 1911 6 . «Concentrado no topo», porque a «palavra fi­
nal» em matéria de constitucionalidade cabe, ou pode caber, ao 
Tribunal Constitucional, «o tribunal ao qua! compete especificamen­
te administrar a justi<;a em matérias de natureza jurídico-consti­
tucional» (CRP, artigo 223°). 

4 Assim, PIERRE BON, «Le Tribunal Constitutionnel : étude d'ensemble», in PIERRE BoN/ 
FRANCK MODERNE/M. YVES RODRÍGUEZ, La justice constitutionnele en Espagne, París, 1984, 
p. 42; Luís NUNES DE ALMEIDA, «A justi<;a constitucional no quadro das func;óes do Es­
tado», in VII Conferencia dos Tribunais Constitucionais Europeus - Justi<;a constitu­
cional e espécies, conteLido e efeitos das decisóes sobre a constitucionalidade das 
normas, Lisboa, 1987, p. 111; ALLAN R. BREWER-CARÍAS, Judicial review in comparative 
law, Cambridge, 1989, p. 265; J. M. CARDOSO DA COSTA, «O Tribunal Constitucional 
portugues», cit., p. 922; JORGE MIRANDA, «Nos dez anos de funcionamento do Tribu­
nal Constitucional», in Legitimidade e legitimar;áo da justir;a constitucional (Colóquio 
no 1 Oº aniversário do Tribunal Constitucional), Coimbra, 1995, p. 94; «A actividade do 
Tribunal Constitucional em 1992», O Oireito, ano 127º, 1995, p. 188, e Jurispruden­
cia constitucional escolhida, vol. 1, Lisboa, 1996, p. 6. 

5 Assim dispóe o artigo 204° CRP: «Nos feítos submetidos a julgamento náo podem 
os tribunais aplicar normas que infrinjam o disposto na Constituir;ao ou os princípios 
ne/a consignados». 

· 6 Ao que sabemos, o poder atribuido aos juízes pelo artigo 63° da Constituic;áo 
de 1911 representou, aliás, urna inova~áo no contexto europeu - v. JOSÉ MAMUEL 
CARDOSO DA COSTA, «O Tribunal Constitucional», cit. (N. 2), p. 913; «A tutela dos di­
reitos fundamentais», Documentar;áo e Oireito Comparado, nº 5, 1981, p. 213; «Nota 

·do tradutor», in Ono BACHOF, Normas constitucionais inconstitucionais?, Coimbra, 1977, 
pp. VIII-IX; JORGE MIRANDA, Manual de Oireito Constitucional, tomo 1, 2ª ed. revista, 
Coimbra, 1982, pp. 252-253, e ANTÓNIO DE ARAÚJO, «A construc;áo da justic;a consti­
tucional portuguesa: o nascimento do Tribunal Constitucional», Análise Social, vol. XXX, 
1995, em esp. p. 884 e ss. 
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A competencia de controlo da constitucionalidade de normas pelo 

Tribunal Constitucional encontra-se regulada na Constituic;ao e na Lei 
do Tribunal Constitucional (LTC) 7 . Esta competencia é muito diver­

sificada e completa, abrangendo o controlo preventivo, o controlo 

abstracto sucessivo, o controlo concreto e, finalmente, o controlo 
da inconstitucionalidade por omissao. Além do controlo de consti­
tucionalidade, preve-se ainda a fiscalizac;ao de certas formas de ile­
galidade qualificada. Assim: 

i) O controlo preventivo da constitucionalidade (CRP, artigo 278°) 
incide sobre normas constantes de convenc;óes internacionais que o 
Estado portugues vá subscrever ou de decretos a ser promulgados 
como leis ou como decretos-leí, e é feito a requerimento do Presi­
dente da República ou, tratando-se de diplomas regionais, dos res­
pectivos Ministros da República. No caso das leis organicas 8 , o 

controlo preventivo também pode ser requerido pelo Primeiro-Mi­
nistro ou por 1/5 dos deputados a Asambleia da República em 

efectividade de func;óes (CRP, artigo 278°, nº 4). 

· ii) O controlo abstracto sucessivo da constitucionalidade (CRP, 

artigo 281 º) incide sobre todas e quaisquer normas do ordena mento 
jurídico, e pode ser requerido pelo Presidente da República, pelo 
Presidente da Assembleia da República, pelo Primeiro-Ministro, pelo 

Provedor de Justic;a, pelo Procurador-Geral da República, por 1/1 O 

7 Lei nº 28/82, de 15 Novembro, sobre a Organiza<;áo, Funcionamento e Proceso 
do Tribunal Constitucional, alterada pela Lei nº 143/85, de 26 de Novembro, pela Lei 
nº 85/89, de 7 de Setembro, pela Lei nº 88/95, de 1 de Setembro, e pela Lei nº 13-
A/98, de 26 de Fevereiro. 

8 Leis que tem por objecto certas matérias, seguem um processo legislativo su­
jeito a algumas exigencias especiais e beneficiam de urna legitimidade alargada no 
respeitante ao controlo preventivo da constitucionalidade - v. os artigos 164°, alíneas a) 
a e), 166°, nº 2, 168°, nºs. 4 a 5, e 278º, nº 4, CRP. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

372 

dos deputados a Assembleia da República. Quando estiverem em 

causa direitos das regioes autónomas, podem também requerer a 

fiscalizac_;áo abstracta sucessiva os Ministros da República, as assem­

bleias legislativas regionais, os respectivos presidentes ou 1/1 O dos 

seus deputados e, bem assim, os presidentes dos governos re­

g1ona1s. 

iii) O controlo concreto (CRP, artigo 280°) reveste, essencialmen­

te, duas grandes modalidades: 

- os recursos das decisoes dos tribunais que recusem a apli­

cac_;áo de normas com fundamento em inconstitucionalidade 

- artigo 280°, nº 1, alínea a); 

- os recursos das decisoes dos tribunais que ap/íquem normas 

arguidas de inconstitucionais pelas partes ou que a Tribunal 

tenha já julgado inconstitucionais - artigo 280°, nº 1, alí­

nea b), e nº 5. 

Para além destas duas modalidades, a CRP, no artigo 280°, nº 2, 

preve ainda o recurso para o Tribunal Constitucional das decisoes dos 

tribuna is: 

- que recusem a aplicac_;áo de norma constante de acto le9is­

lativo com fundamento na sua ilegalidade por violac_;áo de lei 

com valor reforc_;ado; 

- que recusem a aplicac_;áo de norma constante de diploma 

regional com fundamento na sua ilegalidade por viola<;áo 

do estatuto da regiáo autónoma ou de lei geral da Repú­

blica; 

- que recusem a aplicac_;áo de norma constante de diploma 

emanado de um órgáo de soberania com fundamento na 

sua ilegalidade por violac_;áo do estatuto de urna regiáo 

autónoma; 

- que apliquem norma cuja ilegalidade haja sido suscitada 

durante o processo com qualquer dos fundamentos referidos 

nas alíneas anteriores. 
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A estes recursos é de acrescentar o consagrado na Lei do Tribunal, 
a partir de 1989, com base na permissao do artigo 223°, nº 3, CRP, 

relativamente as decisóes de outros tribunais que «recusem a apli­
caráo de norma constante de acto legislativo com fundamento na 
sua contrariedade com urna convenráo internacional, ou a apliquem 
em desconformidade com o anteriormente decidido sobre a questáo 
pelo Tribunal Constitucional»: artigo 70°, nº 1, alínea i}, LTC 9. 

iiii) O controlo da inconstitucionalidade por omissáo (CRP, ar­
tigo 283°) pode ser requerido pelo Presidente da República e pelo 
Provedor de Justic;a e, quando estiverem em causa os direitos de urna 
regiao autónoma, pelo presidente da respectiva assembleia legislativa 

regional. 

1.1.2. Outras competencias do Tribunal Constitucional 

Ao lado da sua func;ao primordial de controlo da constitucio­
nalidade - e das formas de «ilegalidade qualificada» atrás referi­

das -, ao Tribunal Constitucional portugues sao ainda atribuídas 

certas outras competencias, as quais podem basicamente agrupar­
se nos seguintes domínios processuais: 

- processos relativos ao Presidente da República [artigo 223°, 
nº 2, a) e b), CRP, artigas 7° e 86º a 91° LTC]: trata-se de 
verificar a marte do Presidente da República, declarar a sua 
incapacidade física permanente, verificar o impedimento tem­
porário para o exercício das suas func;óes (e, bem assim, a 

cessac;ao de tal impedimento) ou verificar a perda do cargo 
de Presidente, nos casos previstos no artigo 129°, nº 3, e 
130°, nº 3, da Constituic;ao 10

; 

processos eleitorais: nos termos do artigo 223°, nº 2, alínea 
c), CRP, trata-se, em termos genéricos, de «julgar em última 
instancia a regularidade e a validade dos actos de processo 
eleitoral, nos termos da lei»; mas, além desta competencia, 

9 Sobre o alcance desta norma, cf. ARMINDO RIBEIRO MENDES, Relatório, cit. (N. 2), 
p. 42 e SS. 

10 Nos termos do artigo 129°, nº 3, CRP, o Presidente perde o seu cargo se se 
asentar do território nacional sem o assentimento da Assembleia da República. Nos 
termos do artigo 130°, nº 3, CRP, a condena<;áo do Presidente por crimes praticados 
no exercício das suas fun<;óes implica a destitui<;áo do cargo. 
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estritamente contenciosa, ao Tribunal sáo ainda cometidas 
outras, no próprio iter de certos procedimentos eleitorales. 
Urna e outras vem compendiadas no artigo 8° LTC, como 
seg u e: 

a) receber e admitir as candidaturas para Presidente da Re­
pública; 

b) verificar a morte e declarar a incapacidade para o exer­

cício da fun<;áo presidencial de qualquer candidato a 
Presidente da República, para efeitos de reabertura do 
respectivo processo eleitoral; 

c) julgar os recursos interpostos de decisóes sobre reclarna­
<;óes e protestos apresentados nos actos de apuramento 
parcial, distrital e geral da elei<;áo do Presidente da Re­
pública, nos termos· da respectiva lei eleitoral; 

d) julgar os recursos em matéria de contencioso de apresen­
ta<;ao de candidaturas e de contencioso eleitoral relativa­

mente as elei<;óes para o Presidente da República, Assem­
bleia da República, assembleias legislativas regionais e 
órg·áos de poder local; 

e) receber e admitir as candidaturas relativas a elei<;áo dos 

Deputados ao Parlamento Europeu e julgar os respectivos 
recursos e, bem assim, julgar os recursos em matéria de 
contencioso eleitoral referente a mesma elei<;áo; 

f) julgar os recursos contenciosos interpostos de actos de­
finitivos praticados pela Comissáo Nacional de Elei<;óes ou 
por outros órgáos da administra<;áo eleitoral; 

- processos de contencioso parlamentar (artigo 223º, nº 2, 
alínea g), CRP e artigas 8º, alínea g), e artigas 91°-A, 91°­

B e 102°-D LTC): trata-se da competencia para julgar a reque­
rimento dos deputados, nos termos da lei, os recursos rE~la­

tivos a perda do mandato e as elei<;óes (para determinados 
outros órgáos) realizadas na Assembleia da República e nas 
assembleias legislativas regionais; 

- procesos relativos a partidos políticos e coligar;óes (artigo 223°, 
nº 2, alíneas e) e h), CRP, artigas 9°, 103°, 10.3°-A a 103°-
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F LTC, e Lei nº 72/83, de 30 de Novembro): no mencionado 
artigo 9° LTC procede-se ao enunciado global da competencia 
do Tribunal nesta matéria: 

a) aceitar a inscrii;áo de partidos políticos em registo pró­
prio existente no Tribunal; 

b) apreciar a legalidade das denominai;óes, siglas e símbolos 
dos partidos políticos e das coligai;óes e frentes de par­
tidos, ainda que constituídas apenas para fins eleitorais; 

c) proceder as anotai;óes referentes a partidos políticos, 
coligai;óes ou frentes de partidos exigidas por leí; 

d) julgar as aci;óes de impugnai;áo de eleii;óes e de delibe­
rai;óes de órgáos de p9rtidos políticos que, nos termos da 
leí, sejam recorríveis; 

e) apreciar a· regularidad e e a legalidade das cantas dos 
partidos políticos, nos termos da lei, e aplicar as corres­
pondentes sani;óes 11

; 

f) ordenar a extirn;áo de partidos e de coligai;óes de parti­
dos, nos termos da leí 12 . 

- processos relativos a referendos nacionaís, regíonaís e locais 
(artigas 11° e 105° LTC): nos termos do artigo 223°, nº 2, 
alínea f), CRP, trata-se de «verificar previamente a constitu­

cionalidade e a legalidade dos referendos nacionais, regionais 

e locais, incluindo a aprecia~áo dos requisitos relativos ao 

respectivo universo eleitorah>. Verificai;áo que é, aliás, obriga­
tória, nos termos, respectivamente, do nº 8 do artigo 115° 
CRP e do artigo 26° da, Lei nº 15-N98, de 3 de Abril, da Leí 
nº 49/90, de 24 de Agosto; 

11 Esta competencia, prevista na referida Lei nº 72/83, foi em definitivo atribuí-
da pela Lei nº 88/95, de 1 de Setembro, que alterou a LTC. . 

12 Próxima desta última competencia, mas obedecendo a Um processo próprio, é 
ainda a atribuida ao Tribunal para declarar a «ideología fascista» de urna qualquer 
organizac;áo (cfr. artigo 46°, nº 4, da Constituic;áo e Lei nº 64/78, de 6 de Outubro) 
e decretar a sua extinc;áo (artigos 1 Oº e 104º LTC - competencia que o Tribunal já 
foi chamado a exercer urna vez (Acórdáo nº 17/84, no Diário da República, 11 Série, 
de 31-3-1994, no qual, porém, se concluiu que a organizac;áo em causa já se havia 
extinto). 
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- processos relativos a declara<;óes de património e a dec/ara1~óes 

de incompatibilidades de titulares de cargos políticos (arti­

gas 11 º-A. 106º a 11 Oº e 111° a 113° LTC): cabe ao Tribu­
nal Constitucional «receber as dec/ara<;óes de património e ren­

dimentos, bem como as declara<;óes de incompatibilidad"2s e 

impedimentos dos titulares de cargos políticos, e tomar as 

decisóes sobre essas matérias que se encontrem previstas nas 

respectivas f eis». 

1.2.3. Competencias que o Tribunal Constitucional exerce em única 

e em última instancia 

O Tribunal Constitucional decide, como única instancia, nos se­

guintes processos: 

- processos de fiscalizac;;áo preventiva da constitucionalidade; 

- processos de fiscalizac;;áo abstracta sucessiva da constitucio-
nalidade; 

- processos de fiscalizac;;áo da inconstitucionalidade por omissáo; 

processos relativos ao Presidente da República; 

processos relativos a partidos políticos; 

- processos relativos a organizac;;óes que perfilhem a ideologia 

fascista; 

- processos relativos a referendos nacionais, regionais e locais; 

- processos relativos ao controlo das cantas dos partidos po-

líticos; 

processos relativos a declarac;;óes de património e as de~cla­

rac;;óes de náo incompatibilidade de titulares de cargos po­

líticos. 

No exercício das demais competencias - ou seja, nos processos 

de fiscalizac;;áo concreta e nos processos eleitorais -, o Tribunal 

Constitucional decide em última instancia. O ordenamento jurídico 

portugues náo preve, em nenhum caso, a existencia de recurso para 

qualquer outra instancia (nacional) das decisóes do Tribunal Cons­
titucional. 



TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DE PORTUGAL 

377 

1 .1 .4. Síntese 

Em comparac;ao com os demais tribunais constitucionais euro­
peus, nao possui o Tribunal Constitucional portugues algumas das 
competencias típicas da jurisdic;ao constitucional de outros países, 
como sejam a da resoluc;ao de conflitos entre o poder central do 
Estado e os poderes federados ou regionais ou a da protecc;ao dos 
direitos fundamentais através de um mecanismo do tipo da quei­

xa constitucional alema (Verfassungsbeschwerde) ou do recurso de 
amparo constitucional espanhol 13. Em contrapartida, o seu campo 

de acc;ao é muito vasto do que aquele que, de um modo geral, é 
atribuído a instancias similares 14

, a ponto de certos autores se in­
terrogarem sobre se o Tribunal Constitucional portugues nao padecerá 
de urna «sobrecarga de atribuic;óes» ou, neutra perspectiva, se al­
gumas das competencias que detém se ajustam, de facto, ao figurino 
e a estrutura de um órgao cuja vocac;ao primordial é o controlo da 
constitucionalidade das leis 15. Outros autores, pelo contrário, se bem 
que defendendo a reduc;ao de algumas competencias (v.g. nos pro­
cessos eleitorais), propugnavam, ainda antes da última revisao cons­

titucional, por um alargamento da intervenc;ao do Tribunal que ia 
mesmo além daquele a que essa revisáo procedeu (e abrangeria 

domínios como os de certos actos políticos ou da responsabilidade 
por actos legislativos) 16

. 

1.2. A composic;áo do Tribunal Constitucional 

A Constituic;ao, no artigo 222º, define as regras gerais da com­
posic;ao do Tribunal Constitucional. 

13 Assim, J. M. CARDOSO DA COSTA, Ajurisdi<;áo constitucional em Portugal, 2ª edic;áo, 
Coimbra, 1993, pp. 23-24; VITALINO CANAS, lntrodw;áo as decisoes de provimento do 
Tribunal Constitucional (Conteúdo, objecto, efeitos), 2ª edic;áo revista, Lisboa, 1994, 
p. 28. Entretanto, aquando da última revisáo constitucional (concluída em 1997}, náo 
deixaram de ser apresentados diversos projectos prevendo a introduc;áo, no ordenamento 
jurídico portugues, de um mecanismo similar ao recurso de amparo: nenhum deles, 
porém, veio a ter seguimento. 

14 Assim, J. M. CARDOSO DA COSTA, «Discurso de Sua Excelencia o Presidente do 
Tribunal Constitucional», in Legitimidade, cit. (N. 4}, p. 25; VITALINO CANAS, lntrodu<;áo, 
cit. (N. 13), p. 25. 

15 Assim, MARCELO REBELO DE SousA, Organica judicial, responsabilidade dos juízes 
e Tribunal Constitucional, Lisboa, 1992, p. 40. 

16 Neste sentido, JORGE MIRANDA, «Nos dez anos», cit. (N. 4}, p. 99 SS. 
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O Tribunal Constitucional é composto por treze juízes, dos quais: 
1) des juízes sao eleitos pela Assembleia da República, por maioria 

qualificada de 2/3 dos deputados presentes, desde que superior a 
maioria absoluta dos deputados; 2) tres juízes sao cooptados pelos 
primeiros, também por maioria qualificada (CRP, artigo 222º, nº 1) 17 . 

Dos treze juízes, seis tem de ser «obrigatoriamente escolhidos de 
entre juízes dos restantes tribunais» e os restantes sete, de entre 
juristas (CRP, artigo 222°, nº 2). 

O mandato dos juízes é de 9 anos e nao é renovável (CRP, arti­
go 222°, nº 3) 18 . 

O Presidente é eleito por todos os juízes do Tribunal (CRP, arti­
go 222°, nº 4). 

As regras constitucionais sobre a composi<;ao do Tribunal Cons­
titucional e o estatuto dos juízes sao, depois, pormenorizados na Lei 

Organica do Tribunal, em termos dos quais se destacam os seguintes: 

- Os candidatos a juízes tem de ser cidadaos portugueses no 
pleno gozo dos seus direitos civis e políticos que sejam dou­
tores, mestres ou licenciados em direito 19 ou juízes dos ou­
tros tribunais (artigo 13º, nº 1, LTC) 20; 

- Nao existem quaisquer requisitos de idade mínima ou máxima 
ou qualquer tempo de experiencia profissional para o exer­
cício de fun<;óes como juiz constitucional. Ainda assim, há 
determinados «limites implícitos»: 1) um limite mínimo de 

idade, que resulta da necessidade de possuir a licenciatura em 

Direito e/ou a qualidade de «juiz dos outros tribunais»; 2) um 

17 V., para a elei~áo, o artigo 163º, alínea i), CRP, e, para a coopta~áo, o arti­
go 19º LTC. 

18 Esta regra foi introduzida na última e recente revis"áo constitucional (Lei Cons­
titucional nº 1/97, de 20 de Setembro). Antes, o mandato era de seis anos, renolfável 
(possibilidade que foi salvaguarda, transitoriamente, quanto aos juízes em fun~oes, a 
data da altera~áo). 

19 Segundo o artigo 13º, nº 2, LTC, «SÓ sao considerados os doutoramentos, os 
mestrados e as licenciaturas por escola portuguesa ou oficialmente reconhecidos em 
Portugal>>. 

20 Em teoria, é possível que nao-juristas possam ser designados juízes do Tribu­
nal Constitucional, urna vez que existem juízes dos outros tribunais que nao tern de 
ser obrigatoriamente juristas de farma~áo (ex., juízes militares dos tribunais militares) 
- d. J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional, 6ª edi~áo, Coimbra, 1993, p. 766; 
ARMINDO RIBEIRO MENDES, Relatório, cit. (N. 1 ), p. 21. 
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limite máximo de idade, para os juízes dos restantes tribu­
nais, que resulta do facto de náo poderem ser designados 
aqueles que, no momento da designac;áo, já tiverem atingi­
do o limite de idade para o exercício da func;áo (70 anos) 21 ; 

- Os juízes do Tribunal Constitucional sáo independentes e 

inamovíveis, náo podendo as suas func;6es cessar antes do 

termo do mandato para que foram designados, excepto nos 
casos previstos no artigo 23° LTC (morte, impossibilidade física 
permanente, renúncia, aceitac;áo de lugar ou prática de acto 
legalmente incompatível com o exercício das suas func;6es, 

demissao ou aposentac;áo compulsiva, em consequencia de 
processo disciplinar ou criminal); 

- Os juízes do Tribunal Constitucional náo podem ser respon­

sabilizados pelas suas decisóes, excepto nos termos e limites 
em que a sáo os juízes dos tribunais judiciais (artigo 24° LTC); 

- Os juízes do Tribunal Constitucional sáo responsabilizados civil 

e criminalmente segundo as «normas que regulam a efecti­

va<;áo da responsabilidade civil e criminal dos juízes do Su­

premo Tribunal de Justi<;a», valendo para eles, igualmente, «as 
normas relativas a prisáo preventiva» aos últimos aplicáveis 
(LTC, artigo 26°). O prosseguimento do processo por crime 

cometido no exercício de func;6es depende, porém, de deli­
berac;áo da Assembleia da República (art. 26, nº 2); 

- O exercício de func;6es como juiz do Tribunal Constitucional 

é incompatível com o exercício de qualquer cargo ou func;áo 
de natureza pública ou privada e, em especial, é incompa­
tível com o exercício de func;óes em órgáos de soberania, das 
regióes autónomas ou do poder local (LTC, artigo 27°, nº 1 ). 
Exceptua-se desta regra de incompatibilidade o exercício de 

func;6es docentes ou de investigac;áo científica de natureza 
jurídica, desde que náo remunerado (artigo 27º, nº 2, LTC). 

- Os juízes do Tribunal Constitucional estáo impedidos de exercer 
quaisquer func;óes em órgáos de partidos, de associac;6es 

21 Cf. J. M. CARDOSO DA COSTA, Ajurisdic;áo, cit. (N. 13), pp. 14 e ss.; PIERRE BON, 

«Présentation générale», in La justice constitutionnelle au Portugal, Paris, 1989, pp. 49 
e ss.; ARMINDO RIBEIRO MENDES, Relatório, cit. (N. 2), pp. 21-22. 
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políticas ou de func;;óes com eles conexas, e de desenvolver 
actividades político-partidárias de carácter público (artigo 28°, 

nº 1, LTC). Durante o exercício do cargo, suspende-se o es­

tatuto decorrente da filiac;;áo em partidos ou associac;;6es 
políticas (artigo 28°, nº 2, LTC); 

- O período do mandato dos juízes canta-se da data de tomada 

de posse perante o Presidente da República, e termina com 

a tomada de posse do juiz designado para ocupar o respectivo 
lugar (artigo 21 º, nº 1, LTC). Entretanto, os juízes dos restantes 
tribunais que sejam designados para o Tribunal Constitucio­
nal e que, durante o período de exercício, completem 70 anos 
mantem-se em func;;óes até ao termo do mandato, como se 

dispóe no nº 3 do mesmo artigo 22
; 

- O mandato do Presidente e do Vice-Presidente é de metade 
do mandato dos juízes (ou seja, de 4 anos e meio), pacien­
do haver reconduc;;áo (artigo 37°, nº 1, LTC). 

1.3. Modo de funcionamento e divisóes organicas 
(Plenário/Secc;óes) 

O Tribunal Constitucional reúne em plenário e em seo;óes (arti­
go 40° LTC). As tres secc;;óes, náo especializadas, sáo compostas pelo 
Presidente ou pelo Vice-Presidente e por mais quatro juízes 23

, senda 
a distribuic;áo dos juízes pelas secc;óes feita pelo Tribunal no início 

de cada ano judicial (artigo 41° LTC) 24 . O Tribunal reúne ordinari­
amente segundo a periodicidade definida no regimento interno e 

22 Em virtude do preceituado no artigo 21 º, nº 2, LTC, segundo o qual os juízes 
só cessam func;óes com a posse do juiz designado para ocupar o respectivo lugar, o 
período de exercício pode prolongar-se, na prática, por mais de que o tempo «le-gal» 
do mandato. Assim aconteceu, designadamente, com 11 dos juízes cujo mandato 
(entáo, de seis anos) terrninou em 1995, mas se mantiveram em func;óes, nos termos 
da cláusula de prorrogatio do artigo citado, até Marc;o de 1998. 

23 As sec~óes eram, inicialmente, apenas duas. Alguns autores sustentaram de 
jure condendo o desdobramento do Tribunal em quatro secc;óes, cada urna com tres 
juízes [v., neste sentido, Jorge Miranda, «Nos dez anos», cit. (N. 4), p. 104]; foi na 
última alterac;áo da Leí do Tribunal, operada pela Leí nº 13-N98, que foram fixa­
das em tres. 

24 A composic;áo das secc;óes (entáo, apenas duas: cfr. nota anterior) tem-se, no 
entanto, mantido estável, pois, ao longo da história do Tribunal, náo existem exem­
plos de juízes que tenham mudado de secc;áo durante o respectivo mandato. 
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reúne extraordinariamente quando o Presidente o convocar (arti­

go 40° LTC) 25 . 

No ambito do controlo normativo, o Tribunal decide, em p/enário, 
os processos de fiscalizac;;áo preventiva, os processos de fiscalizac;;áo 
abstracta sucessiva e de fiscalizac;;áo da inconstitucionalidade por 
omissáo. Decide também os processos de fiscalizac;;áo concreta com 
intervenc;;áo do plenário, nos termos dos artigas 70°-A ou 79°-D LTC. 

E decide, em seo;áo, os processos de fiscalizac;;áo concreta da 
constitucionalidade e da legalidade, salvo nos casos previstos nos 

artigas 79°-A e 79°-D LTC. 

É inquestionável que urna parcela assaz significativa das compe­
tencias do Tribunal Constitucional se encentra deferida ao plenário. 

Debe observar-se, todavia, que o número de processos de fiscalizac;;áo 
concreta (recursos e reclamac;;óes) é muito superior ao conjunto de 

todos os outros processos do Tribunal. Com efeito, o controlo con­

creto constitui cerca de 92,5 % de toda a produc;;áo jurisprudencia! 
do Tribunal no ambito de controlo normativo 26. O que demonstra, 
pois, que, de um ponto de vista puramente quantitativo, o volume 

de trabalho das secc;;óes é muito superior ao do plenário. 

2 MODO DE DE(ISÁO 
DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

As decisóes do Tribunal sáo tomadas por maioria de voto dos 
juízes presentes, dispondo cada juiz de um voto (artigo 42°, nºs. 2 
e 3, LTC) 27 . A votac;;áo e precedida de urna discussáo em que intervem 
todos os juízes, que incide sobre o «memorando» ou «projecto de 
acórdáo» apresentado previamente pelo juiz relator do processo 28 • 

25 O Presidente pode convocar sessóes extraordinárias por iniciativa própria ou a 
requerimento da maioria dos juízes em efectividade de furn;óes (artigo 40°, nº 2, parte 
final, LTC). 

26 Dados estatísticos fornecidos pelo Presidente do Tribunal, na sessáo comemo­
rativa do seu 10° aniversário: cf. J. M. CARDOSO DA COSTA, «Discurso», cit. (N. 15), p. 25. 

27 O artigo 42º, nº 1, LTC fixa o quorum do Tribunal, dispondo que este só pode 
funcionar, em plenário ou seci;áo, estando presente a maioria dos respectivos mem­
bros em efectividade de furn;óes, incluindo o presidente ou o vice-presidente. 

28 Nos processos de fiscalizac;áo abstracta sucessiva, o memorando é elaborado 
pelo Presidente (cf. art. 63°, nº 1). Para urna descric;áo mais detalhada, cf. Luís NUNES 
DE ALMEIDA, «Les méthodes de travail des juridictions constitutionnelles - Portugal», 
Annuaire lnternational de Justice Constitutionnefle, vol. VIII, 1992, esp. p. 305 e ss. 
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No final, procede-se a vota~áo das diversas questóes sobre que o 
Tribunal se deva pronunciar 29

. Embora o artigo 42º LTC náo o es­
tabele<;a expressamente, o Tribunal tem entendido que deve formar­
se maioria náo apenas quanto a decisáo, mas também quanto a 
fundamentar;áo. O que significa que, por exemplo, se 5 juízes en­
tendem que certa norma é apenas organicamente inconstitucional, 

outros 5 julgam que é apenas materialmente inconstitucional e 3 
consideram que náo há qualquer inconstitucionalidade, como esses 
dais tipos de inconstitucionalidade se náo podem sornar, náo che­
ga a formar-se maioria quanto a fundamenta<;áo, acabando o Tri­
bunal por decidir, a final, pela náo inconstitucionalidade 30 . 

Sendo o Tribunal Constitucional composto por um número impar 
de 13 juízes, raras sáo as ocasióes em que se verifican empates na 
vota~áo. Com efeito, mesmo nos julgamentos em sec~áo, a lei as­
segura a presen<;a de um número ímpar de 3 juízes (artigo 42º, nº 1, 
LTC). Existe, pois, a garantía de que o Tribunal, quer em plenário, 
quer em secc;áo, actua sempre com base num número ímpar de 
juízes, o que evita a existencia de empates. 

Ainda assim, esse risco náo é completamente eliminado. Por um 
lado, porque nem sempre é possível assegurar a pres~n<;a de todos 

os juízes em todas as sessóes do Tribunal, bastando a ausencia de 
um só juiz para criar, de imediato, o risco de empate. Por outro lado, 
porque nem sempre os lugares de juízes se encontram todos pre­
enchidos. Ainda recentemente, o Tribunal Constitucional funcionou 
com um número par de juízes durante dois períodos (em 1993 e, 

depois, em 1994) 31
• 

Para obviar aos eventuais impasses criados por empates nas 
vota<;óes dos acórdaos, a LTC atribui ao Presidente do Tribunal - ou 
ao Vice-Presidente, quando o substitua - voto de qualidade, quer 
no plenário, quer em sec<;áo (artigo 42°, nº 3, LTC). Deve, salientar-

29 O Tribunal utiliza o método da chamada «vota~áo escalonada» (Stufenabstimm­
ung), ou seja, compartimenta as diversas questóes colocadas no ambito de cada pro­
cesso e forma, em rela~áo a cada urna delas, a respectiva maioria de vota~áo; para 
urna descri~áo mais detalhada deste método, cf. o acórdáo nº 58/95, Diário da Re­
pública, 11 Série, de 9-3-1995. 

30 Assim, MIGUEL LOBO ANTUNES, «Tribunal», cit. (N. 3), p. 441. 
31 Refira-se, no entanto, que em nenhuma destas ocasióes o presidente do Tribunal 

teve de utilizar o voto de qualidade. 
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se, no entanto, que raras vezes o Presidente foi abrigado a lanc;ar 
mao do seu voto de qualidade. A título exemplificativo, refira-se que, 

entre 1983 e 1992, o Presidente só teve de utilizar o voto de qua­

lidade duas vezes no ambito da fiscalizac;ao abstracta sucessiva (num 
total de 189 acórdaos) e cinco vezes no ambito da fiscalizac;ao pre­
ventiva (num total de 51 acórdaos). 

Assinale-se, a este propósito, que nao existe qualquer decisao do 

Tribunal Constitucional que, segundo a Constituic;ao ou a lei, deva 
ser tomada por unanimidade. A prática revela, no entanto, um ele­

vado consenso no interior do Tribunal, bastando referir, a título de 
exemplo, que cerca de 56 % dos acórdaos tirados em processos de 

fiscalizac;ao abstracta sucessiva, nos anos de 1983 a 1992, foram 

votados por unanimidade. Os dados da fiscalizac;ao concreta, por seu 

turno, revelam ainda maior consenso no seio do carpo de juízes do 
Tribunal Constitucional. 

Por último, deve notar-se que os juízes podem formular votos de 
vencido (dissenting opinions) (artigo 42°, nº 4, LTC) e declarac;6es 

de voto quanto a fundamentac;ao (concurring opinions). 

II. Condic;oes de acesso a justic;a constitucional 

1 CONSIDERA~ÓES PRELIMINARES: BREVE DESCRl~ÁO 
DOS DIVERSOS PROCESSOS NO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

1.1/1.2. Conflitos entre órgáos constitucionais 
e entre entes territoriais 

A Constituic;ao nao preve a arbitragem de conflitos entre órgaos 
constitucionais ou entre entes territoriais (isto e, conflitos horizon­
tais ou verticais) através de um processo autónomo, específicamente 

orientado para esse objectivo 32 • Como tal, apenas por via indirec­

ta ou reflexa, ou seja, através do controlo da constitucionalidad e da 

sua expressao normativa, é possível ao Tribunal Constitucional de­
sempenhar, de algum modo, um papel na arbitragem dos conflitos 
entre o Presidente e a maioria parlamentar, por um lado, e entre o 
poder central e as regi6es autónomas, por outro. 

32 Cfr. J. M. CARDOSO DA COSTA, A jurisdi<;áo, cit. (N. 13), p. 23. 
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1.3. Processos de controlo normativo 

O controlo normativo da constitucionalidade exerce-se, em ter­
mos genéricos, através de quatro vias: o controlo preventivo, o 
controlo abstracto, o controlo concreto e o controlo das inconsti­
tucionalidades por omissáo. 

Em tal controlo, o Tribunal encontra-se vinculado pelo princípio 
do pedido, náo podendo conhecer da constitucionalidade de nor­
mas que náo integrem o objecto do pedido. No entanto, pode faze­
lo «com fundamenta~áo na vio/a~áo de normas ou princípios cons­
titucionais diversos daqueles cuja viola~áo foi invocada» (artigo 51 º, 
nº 5, e 79º-C LTC). Ou seja, o princípio do pedido limita os pode­
res de cognic;áo do Tribunal quanto ao pedido, mas já náo quanto 
a causa de pedir. 

1.3.1. Controlo preventivo da constitucionalidade 

O controlo preventivo contempla, quanto ao seu objecto, tres 
realidades distintas: 

a) Normas contidas em diplomas provenientes da Assemblieia 
da República e do Governo, incluindo as convenc;óes internacionais 
aprovadas por estes órgáos (artigo 278°, nº 1, CRP); 

b) normas contidas em diplomas regionais aprovados pelas 
assembleias legislativas regionais dos Ac;ores e da Madeira (arti­

go 278°, nº 2, CRP); 

c) normas contidas em leis aprovadas pela Assembleia Legislativa 
de Macau e que, tendo sido enviadas para promulgac;áo ao Gover­
nador, este se recuse a faze-lo, vetando-as, com fundamento em que 
tais normas violam «regra constitucional ou estatutária» (ou <<nor­
ma dimanada de órgáo de soberanía da República que os órgiíos 
de governo próprio do Território náo possam contrariar»), depois de 
confirmado o diploma por essa Assembleia Legislativa (artigo 40°, 
nº 3, do Estatuto Organico de Macau, no versáo da Lei nº 13/90, 
de 1 O de Maio) 33 . 

33 Assim, ARMINDO RIBEIRO MENDES, Re/atório, cit. (N. 2), p. 86. Trata-se, como refere 
este autor, de um controlo de legalidade, que até hoje ainda náo foi exercido. 
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Nos termos do artigo 278°, nº 8, CRP, o Tribunal tem de se pro­
nunciar no prazo de vinte e cinco dias. O Presidente da República, 
quando seja ele o requerente, pode encurtar esse prazo, por mo­
tivo de urgencia 34 . 

Para além das decisóes de natureza processual (v.g. náo conhe­
cimento do pedido), o Tribunal pode proferir uma de duas decisáo 
em rela~áo a cada urna das normas (ou segmentos de norma) que 
integram o pedido: pronunciar-se pela inconstitucionalidade ou náo 

se pronunciar pela inconstitucionalidade da totalidade ou de parte 
das normas submetidas a sua aprecia~áo. 

No caso de o Tribunal se pronunciar pela inconstitucionalidade, 
o Presidente da República é abrigado a usar o veto· (por inconsti­

tucionalidade). Tratando-se, porém, de um diploma da Assembleia 

da República, pode esta confirmá-lo por maioria de 2/3 dos depu­
tados presentes, desde que superior a maioria absoluta dos depu­
tados (cfr. artigo 279º, nºs 2 e 4). 

1.3.2. Controlo abstracto sucessivo da constitucionalidade 
e da legalidade 

O artigo 281 º, nº 1, CRP, preve que o Tribunal aprecie e decla­
re, com forc;a obrigatória geral, a inconstitucionalidade de quaisquer 
normas. No mesmo requerimento, podem cumular-se vários pedi­
dos quanto a diferentes normas, constantes de diplomas diversos 
(designadamente, normas revogadas que seriam repristinadas no caso 
de declara~áo da inconstitucionalidade das normas revogatórias). 
Preve-se ainda o controlo abstracto sucessivo de tres formas espe­
cíficas de ilegalidade: 

a) ilegalidade de quaisquer normas constantes de acto legislativo 
com fundamento em viola~áo de lei com valor refor~ado; 

b) a ilegalidade de quaisquer normas constantes de diploma 
regional com fundamento em viola~áo do estatuto da regiáo ou de 
lei geral da República; 

34 Cf. o artigo 60° LTC, sobre os efeitos deste encurtamento nos prazos de tra­
mitai;;ao do processo no Tribunal. 
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e) a ilegalidade de quaisquer normas constantes de diploma 
emanado dos órgáos de soberania com fundamento em viola<_;áo dos 
direitos de urna regiáo consagrados no seu estatuto. 

A Constitui~áo preve ainda, no seu artigo 281 º, nº 3, quE~ o 
Tribunal Constitucional aprecie e declare, com for~a obrigatória ge1·al, 
a inconstitucionalidade (ou a ilegalidade) de qualquer norma, des­

de que tenha sido por ele julgada inconstitucional ou ilegal em tres 

casos concretos. Trata-se, pois, de urna forma específica de controlo 

abstracto, assente numa «generaliza~áo» de julgamentos de in­
constitucionalidade (ou de ilegalidade). No generaliza~áo, o Tribu­

nal náo se encontra vinculado pelas decisóes proferidas em sede de 
fiscaliza<_;áo concreta: desde logo, porque os «tres casos concretos» 
necessários a formula<_;áo de um pedido de «generaliza~áo» pod1?m 

ter sido proferidos apenas por urna das sec<_;óes do Tribunal, náo se 
tendo ainda a outra sec~áo pronunciado sobre o questáo. Nestes 

termos, é possível que, apesar de o Tribunal se ter pronunciado, ,em 
sede de fiscaliza<_;áo concreta, pela inconstitucionalidade de urna 
norma, venha a adoptar atitude diversa no ambito da fiscalizac;áo 
abstracta 35 . 

No final, a decisáo do Tribunal Constitucional pode ser positiva 
(declara~áo de inconstitucionalidade ou ilegalidade, com for~a obri­
gatória geral) ou negativa (rejei~áo da inconstitucionalidade ou da 
ilegalidade). 

A declara~áo de inconstitucionalidade ou de ilegalidade, com 

for~a obrigatória geral, tem eficácia ex tune, ou seja, produz efei­
tos desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional 
(CRP, artigo 282°, nº 1 ). E, tratando-se de declara<_;áo de inconsti­
tucionalidade (ou de ilegalidade), com for~a obrigatória geral, de 

normas revogatórias, implica a repristini~áo das normas revogadas 
(CRP, artigo 282°, nº 1 ). 

Quando a inconstitucionalidade ou a ilegalidade sejam super­
venientes - ou seja, quando se trate da viola~áo de urna norma 
constitucional ou de urna norma legal introduzida ou aprovada só 

posteriormente a emissáo da norma sob controlo -, a declara 1;áo 

35 Cf. o acórdáo nº 1 /92, Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 21 º, p. 33 e ss. 
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só produz efeitos a partir da data da entrada em vigor da norma 
constitucional ou legal violada (CRP, artigo 282°, nº 2). 

Em qualquer hipótese, ficam ressalvados os casos julgados, 
excepto se o Tribunal decidir em sentido diverso, quando a norma 
respeitar a matéria penal, disciplinar ou de ilícito de mera ordena­

c;áo social e far de conteúdo menos favorável ao arguido (CRP, ar­
tigo 282°, nº 3). 

O Tribunal pode restringir o alcance dos efeitos da inconsti­
tucionalidade ou da ilegalidade, quando tal far exigido pela segu­
ranc;a jurídica, por razóes de equidade ou por razóes de interesse 

público de excepcional relevo. A restric;áo de efeitos deverá ser de­
vidamente fundamentada (CRP, artigo 282°, nº 4). 

As decisóes negativas náo fazem caso julgado, paciendo a mesma 
questáo de constitucionalidade (ou ilegalidade) ser recolocada no 
futuro, quer em termos de fiscalizac;áo abstracta, quer en termos de 

fiscalizac;áo concreta. 

1.3.3. Controlo da inconstitucionalidade por omissáo 

A Constituic;áo da República Portuguesa consagra a possibilidade 
de controlo da «omissáo das medidas legislativas necessárias para 
tornar exequíveis as normas constitucionaiS>> (CRP, artigo 283º, nº 1 ). 

Trata-se, táo-só, da omissáo de «medidas legislativas», excluindo-se, 
portanto, a fiscalizac;áo da inconstitucionalidade por omissáo de 
medidas de outra natureza (regulamentos, actos políticos ou admi­
nistrativos). 

A semelhanza do que sucede em sede de fiscalizac;áo abstrac­
ta sucessiva, o Tribunal pode proferir decisóes positivas (de verificac;áo 

da inconstitucionalidade por omissáo) ou decisóes negativas (de náo 
verific;áo da inconstitucionalidade por omissáo). No primeiro caso, 
o Tribunal dá conhecimento da omissáo ao órgáo ou órgáos legis­
lativos competentes (artigo 283°, nº 2, CRP). O Tribunal nao pode, 
assim, substituir-se ao órgáo legislativo, suprindo a sua passividade 
e emitindo, ele próprio, as medidas legislativas necessárias a tornar 
exequíveis as normas constitucionais; nem pode formular recomen­
dac;óes. 
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1.3.4. Controlo concreto da constítucionalídade ou da ifegafidade 

O controlo concreto da constitucionalidade - previsto no arti­
go 280° CRP - reveste-se de urna de duas grandes modalidades: 
a do recurso para o Tribunal Constitucional das decís6es judiciais que 
recusem a apfica~áo de urna norma (ou normas) com fundamento 
em inconstitucionalidade; e a do recurso das decis6es judiciais que 
apfiquem norma (ou normas) arguidas de inconstitucionais pelas 
partes no processo ou que o Tribunal Constitucional antes tenha 

julgado inconstitucionais. 

Em cualquer dos casos, a fiscalizac;ao é realizada, em regra, por 
urna das tres secc;6es do Tribunal, as quais, sendo secc;6es niío 
especializadas, sao competentes para o conhecimento de todos os 
recursos no ambito da fiscalizac;ao concreta, independentemente da 

matéria a que respeitam. Excepcionalmente, o plenário pode conhecer 
de processos no ambito da fiscalizac;ao concreta: imediatamente, 
quando o Presidente promover, desde logo, a intervenc;ao do ple­

nário; ou em recurso de decisao proferida em divergencia com de­
cisao anteriormente adoptada quanto a mesma norma por qualquer 
das secc;6es do Tribunal. 

Os recursos para o Tribunal Constitucional sao regidos pela Leí 
do Tribunal Constitucional e, supletivamente, pelas normas do Có­
digo de Processo Civil, em especial as respeitantes ao recurso de 

apela~áo (LTC, artigo 69°). 

Só sáo admitidos recursos de decisóes de tribunais: de quaisquer 
tribunais públicos ou de tribunais arbitris que venham a julgar stricto 
jure, mas já nao quando julguem ex aequo et bono 36

. 

Os recursos para o Tribunal Constitucional sao restritos a ques­
tao de inconstitucionalidade ou de ilegalidade suscitada (LTC, arti­

go 71°, nº 1). 

Os recursos para o Tribunal Constitucional sáo irrenunciáveis (LTC, 
artigo 73°), mas pode haver desistencia do recurso, como se infe­
re do artigo 78°-8 LTC. 

36 Assim, J. J. GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, Constituir;ao da República Portuguesa 
Anotada, 3ª edi~áo, Coimbra, 1993, p. 1015; ARMINDO RIBEIRO MENDES, Relatório, cit. 
(N. 2), p. 116. 
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Quanto ao recurso de decisóes dos tribunais que recusem a 
aplica~áo de urna norma com fundamento em inconstitucionalidade, 
é de salientar: 

1° o recurso ao Tribunal Constitucional é obrigatório para o 
Ministério Público 37; 

2º o recurso é interposto directamente para o Tribunal Cons­

titucional, independentemente dos recursos que coubessem da de­
cisáo para tribunais de hierarquia superior dentro da respectiva or­
dem de tribunais (judiciais, administrativos e fiscais, ou militares) 38 . 

A interposi~áo do recurso de constitucionalidade implica, assim, a 
interrup~áo dos prazos para interposi~áo dos recursos ordinários que 
coubessem na respectiva ordem de tribunais (artigo 75°, nº 1, LTC); 

3° o pressuposto do recurso é a desaplica~áo de urna norma (ou 
normas), com fundamento em inconstitucionalidade. 

Quanto ao recurso de decisóes dos tribunais que apliquem urna 
norma arguida de inconstitucional pelas partes num processo, é de 
salientar: 

1° o recurso para o Tribunal Constitucional só pode ser inter­

posto pela parte que haja suscitado a questáo de constitucionalidade; 

2° exige-se a prévia exaustáo dos recursos ordinários (artigo 70°, 
nº 2, LTC); 

3° o pressuposto específico do recurso é a aplica~ao de urna 
norma (ou normas) cuja inconstitucionalidade o recurrente haja 

suscitado durante o processo. Exige-se, assim, que o recorrente haja 
suscitado «durante o processo» a inconstitucionalidade de urna 

norma 39 e, depois, que a decisao recorrida haja aplicado essa norma. 

37 A obrigatoriedade do recurso depende ainda de um outro requisito: a norma 
cuja aplicac;ao foi recusada, com fundamento em inconstitucionalidade, deve constar 
de convenc;ao internacional, de acto legislativo ou de decreto regularmente. V, infra, 
nº 2.3. 

38 Apenas nao se admite o recurso imediato para o Tribunal Constitucional quando 
as respectivas decisóes estejam sujeitas a recurso ordinário obrigatório, nos termos da 
respectiva lei processual, a interpor pelo Ministério Público (artigo 70º, nº 3, LTC). 

39 Sobre o conceito de suscitac;ao da questao de constitucionalidade «durante o 
processo», v., entre tantos outros, J. M. CARDOSO DA COSTA, Ajurisdir;ao, cit. (N. 13), 
p. 51; INES DOMINGOS/MARGARIDA MENÉRES PIMENTEL, «O recurso de constitucionalidade 
(espécies e respectivos pressupostos)», in Estudos sobre a Jurisprudencia do Tribunal 
Constitucional, Lisboa, 1993, p. 435 e ss.; ARMINDO RIBEIRO MENDES, Relatório, cit. (N. 2), 
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Quando se trate de recurso de decisáo que aplique norma já 

anteriormente julgada inconstitucional pelo Tribunal Constitucional, 

é ele obrigatório para o Ministério Público (artigo 280º, nº 5, CRP) 40 . 

Vejamos agora, em termos muito simplificados, a tramitacac;áo 
dos recursos: 

1° o processo ·inicia-se com um requerimento de interposic;áo 

do recurso, que deve ser dirigido ao juiz ou tribunal que proferiu a 

decisáo que se pretende impugnar, contendo os elementos que s.e 

refere o artigo 75°-A, nºs. 1 a 4, LTC. Tal ·requerimento deve sE~r 

apresentado no prazo de dez dias a contar da notificac;áo da decisáo 

de que se pretende recorrer para o Tribunal Constitucional (arti­
go 75°, nº 1, LTC); 

2° o tribunal a qua pode tomar urna de tres atitudes 41 : 1) con­

vidar o recorrente a aperfeic;oar o seu requerimento de recurso, se 
acaso faltar algum dos elementos a que se refere o artigo 75°-A LTC; 

2) admitir o recurso; 3) náo admitir o recurso. A decisáo do tribu­
nal a qua que admita o recurso náo vincula, todavía, o Tribunal 

Constitucional (que, nessa medida, é livre para, depois, náo admi­

tir o recurso, se entender que náo se encontram preenchidos os 

respectivos pressupostos processuais) (LTC, artigo 76°, nº 3). A decis210 

do tribunal a qua que indefira o recurso é passível de reclamac;210 

para o Tribunal Constitucional; 

3° no Tribunal Constitucional, o processo é distribuído, por sor­

teio, a um relator; 

4° o juiz relator pode, entao, seguir um de tres caminhos 42 : 1) 

convidar o recorrente a aperfeic;oar o seu requerimento de recurso, 

se acaso faltar algum dos elementos a que se refere o artigo 75°-

p. 120; GUILHERME DA FONSECA/INES DOMINGOS, Breviário de Direito Processua/ Constitu­
cional (Recurso de constitucionalidade), Coimbra, 1997, p. 40 e ss. 

40 Ou pela Comissao Constitucional, nos termos do artigo 70°, nº 1, alínea h), LTC 
- cf., infra, nº 2.3. 

41 Atitudes processuais que, acrescente-se, nao se excluem reciprocamente. Com 
efeito, o facto de um juiz convidar o recorrente a aperfei<;oar o seu requerimento 
de recurso (artigo 75°-A LTC) nao o obriga, depois, a admitir o recurso. Pelo contrá­
rio, se após esse convite continuarem a faltar alguns elementos indicados no artigo 7Sº­
A, o juiz nao pode mesmo admitir o recurso (artigo 76º, nº 2, LTC). 

42 Caminhos que nao se excluem reciprocamente. Assim, se o relator convidar o 
recorrente a aperfei<;oar o requerimento de recurso, nos termos do artigo 75º-A, LTC, 
há-de depois, naturalmente, enveredar por urna das duas vías sucessivamente indicadas. 
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A LTC; 2) entender algo que náo deve conhecer-se do objecto do 
recurso ou que a questáo é simples, caso em que proferirá decisao 
sumária (art. 78º-A); 3) mandar alegar as partes, por escrito 43

; 

5° o relator elabora um memorando ou um projecto de deci­
sáo (projecto de «acórdáo»), o qual, depois de os restantes juízes 
de secc;ao 44 terem vista do processo, será discutido e votado pelo 
Tribunal; 

6° a decisao do recurso faz caso julgado no processo quanto 
a questáo de inconstitucionalidade ou de ilegalidade suscitada (LTC, 
artigo 80°, nº 1 ). Se o Tribunal conceder provimento ao recurso, 
ainda que parcialmente, os autos baixam ao tribunal a qua, a fim 
de que este reforme ou mande reformar a decisao recorrida em 
harmonia com o julgamento sobre a questáo de constitucionalidade 
ou de ilegalidade (LTC, artigo 80°, nº 2); 

7° se, porventura, a decisáo da secc;ao estiver em divergencia 
com urna anterior decisáo de qualquer das secc;óes quanto a mes­
ma questáo de constitucionalidade ou de ilegalidade (mas náo já 
quanto a questóes processuais), pode haver recurso para o plená­
rio, para uniformizac;ao de jurisprudencia, o qual é obrigatório para 
o Ministério Público se intervier no processo como recorrente ou re­
corrido (artigo 79º-D, LTC) 45 ; 

8° se a mesma norma tiver sido julgada inconstitucional ou legal 
em 3 casos concretos, abre-se a via da fiscalizac;áo abstracta sucessiva, 
nos termos já referidos. 

Para dar resposta ao fenómeno que já se designou por «proces­
sos-massa» 46 o Tribunal dispóe de tres possibilidades: 1) depois de 
proferido um acórdao, os acórdaos subsequente limitam-se a remeter 
para a fundamentac;áo do primeiro, que assim funciona como un 
«padrao» 47 ; 2) o Presidente faz intervenir o plenário, nos termos do 

43 Nos termos do artigo 79º LTC, «as alegar;óes de recurso sáo sempre produzi-
das no Tribunal Constitucional»: cf., infra, nº 11.6.2. 

44 Ou do plenário, nos casos dos artigas 79º-A e 79°-D LTC. 
45 Cf., infra, nº IV.2. 
46 Assim, ANTÓNIO DE ARAÚJO, O Tribunal Constitucional (1989-1996) - Um estudo 

de comportamento judicial, Coimbra, 1997, p. 89 e ss. 
47 Refira-se, a este propósito, que o facto de existir um «precedente» na jurispru­

dencia do Tribunal pode tornar a questáo de constitucionalidade urna «questáo sim­
ples», para efeitos de aplica~áo do disposto no artigo 78°-A LTC; e que a questáo sempre 
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artigo 79°-A LTC, e a decisáo aí tomada vale como precedente per­
suasivo, sendo acatada pelos juízes que intervieram na discussáo, 
ainda que acaso, hajam manifestado discordancia quanto a funda­
mentac;áo e, mesmo, quanto ao sentido da decisáo 48; 3) se existi­

rem tres decisóes no sentido da inconstitucionalidade, o Ministério 
Público (ou qualquer dos juízes: urna possibilidade, todavia, que, 
verdade seja dita, nunca foi até agora utilizada) pode, como se viu, 

desencadear o processo de «generalizac;áo» (artigo 82° LTC), que 
culmina, em regra com a emissáo de urna declarac;áo de incons­

titucionalidade, com forc;a obrigatória geral, pelo Tribunal Constitu­
cional, que depois será aplicada, a todos os processos pendentes ou 
que, entretanto, chegarem ao Tribunal. 

1.4_ Recursos de defesa dos direitos e liberdades fundamentais 

Em Portugal, náo se encontra previsto un mecanismo do tipo da 
queixa constitucional alema (Verfassungsbeschwerde) ou do recur­
so de amparo constitucional espanhol. No entanto, deve notar-se que 
o sistema portugues de controlo normativo, ao nível da fiscalizac;áo 
concreta, desempenha, a seu modo, urna func;áo análoga a do rP­
curso de amparo espanhol 49 . Na verdade, o recurso de constitu­
cionalidade, embora se concretize no «amparo» do TC apenas contra 
a violac;áo de direitos fundamentais através de normas jurídicas, ou 
seja, através de actos normativos públicos 50

, acaba por ter urn 
ambito maior do que aquele que, a primeira vista, apresenta. É que, 

revestirá esse carácter quando, mais do que um único precedente, existir, a respeito 
dela, urna jurisprudencia consolidada. Cf., infra, nº IV 1. 

48 Como refere ARMINDO RIBEIRO MENDES [Relatório, cit. (N. 2), p. 125], trata-se de 
urna orienta<;áo interna que tem sido seguida pelo Tribunal a partir da altera<;áo da 
Lei do Tribunal operada pela Lei nº 85/89, de 7 de Setembro. 

49 Assim, FRANCISCO RUBIO LLORENTE, La forma del poder (Estudios sobre la Consti­
tución), Madrid, 1993, p. 591. 

so Nos termos em que este conceito foi definido próprio Tribunal Constitucional 
no Acórdáo nº 26/85 (Acórdáos do Tribunal Constitucional, volume 5°, p. 5 e ss.), um 
conceito que, todavia, náo está isento de dificuldades como o demonstra a divisáo do 
Tribunal relativamente as conven<;óes colectivas de trabalho, cujo carácter normati>Jo 
foi rejeitado pelos Acórdáos da 2ª Sec<;áo nºs. 172/93 e 209/93 (Acórdáos do Tribu­
nal Constitucional, 24° volume, p. 439 e ss., e 537 e ss.), e admitido pelo Acórdiío 
da 1" Sec<;áo nº 214/94 (Oiário da República, 11 Série, de 19-7-1994). Sobre o conceito 
de «norma», v. J. M. CARDOSO DA COSTA, A jurisdir;áo, cit. (N. 13), p. 24, nota 25; MIGUEL 
Loso ANTUNES, «Fiscaliza<;áo abstracta da constitucionalidade. Questóes processuai9>, 
in Estudos sobre a jurisprudencia, cit. (N. 39), em esp. p. 408 e ss.; ARMINDO R1sE11~0 
MENDES, Relatório, cit. (N. 2), pontos 11.1.1 e 11.1.2. 
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um tal recurso náo «ampara» os direitos fundamentais somente 

contra as normas jurídicas em si mesmas, mas também contra a 
interpretac;áo de que sejam objecto na sua aplicac;áo aos casos con­

cretos de que emerge o recurso de constitucionalidade 51 . 

1.5. Outros processos da competencia do Tribunal Constitucional 

Além da competencia de controlo normativo, ao Tribunal Cons­
titucional portugues é deferido - como atrás se viu - um vasto 

rol de outras competencias. 

Essas outras competencias, porém, náo chegam, em larga par­
te, a assumir propriamente um alcance «contencioso» (tal é o caso, 

nomeadamente, da competencia relativa· as vicissitudes do mandato 

do Presidente da República; da competencia relativa a recepc_;áo e 
admissáo de candidaturas para a eleic_;áo presidencial e a eleic_;áo dos 

deputados ao Parlamento Europeu, bem como para o apuramento 

do resultado final dessas eleic_;óes e do resultado dos referendos; e 
de várias das competencias atribuídas ao Tribunal no tocante aos 

partidos políticos e suas coligac_;óes, ou aos titulares de cargos po­
líticos). E, noutra parte, se já se revestem de urna natureza mate­

rialmente «jurisdicional» (é, nomeadamente o caso do «contencioso 

eleitoral», nas suas diferentes modalidades; do contencioso que possa 

abrir-se no tocante ao registo e a extinc_;áo (forc;ada) de partidos 

políticos ou a deliberac;óes dos seus órgáos, bem como ao san­
cionamiento de irregularidades das respectivas contas; ou da des­
tituic_;áo de titulares de cargos políticos, por incumprimento das 

correspondentes regras de incompatibilidade; ou ainda do con­
tencioso de deliberac;óes parlamentares), a verdade é que se está, 
mesmo aí, perante competencias que assumen ainda - tal como 

as primeiras - um carácter acentuadamente «institucional». 

Ora, naturalmente que a natureza destas outras competencias do 

Tribunal Constitucional náo pode deixar de reflectir-se sobre as corres­
pondentes «formas de processo». Náo se afigura, porém, que, no 
contexto do presente relatório, e do tema a que respeita, caiba dar 

51 Daí que alguns autores afirmem que «os cidadáos tem hoje acesso directo 
ou qua se directo ao Tribunal Constitucional, por via de recurso ... » - JORGE MIRANDA, 
«A fiscalizac;ao da constitucionalidade - Urna visáo panoramica», Scientia luridica, 
tomo XLII, Julho-Dezembro de 1993, p. 179. 
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aquí detida conta dessas diferentes formas de processo, da legiti­

midade para neles intervir e da respectiva tramita<;áo. Deixar-se-áo, 
por isso, a tal respeito, apenas as seguintes notas, mais salientes: 

- trata-se, essencialmente, de processos com interven<;áo res­
trita a entidades ou órgáos públicos, a titulares de cargos 

políticos, a partidos políticos e seus órgáos ou filiados, ou 
ainda aos candidatos as diferentes elei<;óes ou respectivos 
mandatários; 

quando está em causa o exercício de urna competencia já 

caracterizadamente jurisdicional, é ela atrbuída ao plenário do 
Tribunal; 

- e, neste último caso, acha-se sempre legalmente assegurada 

a observancia do princípio do contraditório. 

Acrescentar-se-á ainda - com especial referencia ao contencioso 
«partidario», e por a nota se revestir de algum interesse - que a 

leí portuguesa náo preve qualquer forma de processo especial para 
a extin<;áo de partidos políticos 52, o que significa que, se a compe­

tencia para o efeito é do Tribunal Constitucional, a forma de pro­
cesso a seguir é a do processo comum que seja aplicável a extin<;áo 
(for<;ada, a requerimento do Ministerio Público) de qualquer asso­

cia<;áo de direito privado. E esclarecer-se-á, por último, ainda corn 
referencia ao mesmo contencioso, que a leí é especialmente restri­

ta no que toca aos fundamentos de impugna<;áo, perante o Tribu­
nal Constitucional, de deliberac;óes dos órgáos dos partidos políti­

cos (cfr. LTC, artigas 103º-C e 103º-D) - o que bem se compreendi2, 

para preservar a autonomía «política» destes de urna indesejável, e 
decerto nao cabida, «intromissáo» jurisdiccional. 

2 CONDl~ÓES SUBJECTIVAS: 
A LEGITIMADE ACTIVA 

Dada a vastidao das competencias deferidas ao Tribunal Cons­

titucional, iremos analisar apenas a legitimidade activa nos processos 
de controlo normativo. Aí, há que distinguir, desde lago, a fiscali­
za<;áo abstracta (preventiva, sucessiva) da fiscaliza<;áo concreta. 

52 Ressalve-se, apenas, o que decorre do que ficou referido supra, na nota 12. 
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Na fiscaliza<;áo abstracta, as entidades que disp6em de legitimi­

dade activa para desencadenar um processo junto do Tribunal Cons­

titucional sao apenas entidades públicas - as enumeradas nos ar­

tigas 278º e 281º, nº 2, da Constitui<;áo 53
• Na fiscaliza<;áo concreta 

a legitimidade afere-se pela legitimidade no ambito do «processo­

pretexto» (cível, penal, laboral, administrativo, etc.), sendo ainda 

atribuída, em determinadas condi<;6es, ao Ministério Público. 

Assim, disp6e o artigo 72°, nº 1, LTC: 

«Podem recorrer para o Tribunal Constitucional: 

a) O Ministério Público; 

b) As pessoas que, de acorde com a lei reguladora do 

processo em que a decisao foi proferida, tenham legitimi­
dade para dela interpor recurso». 

O Ministério Público só sendo parte principal na causa pode 

recorrer para o Tribunal Constitucional de decis6es que apliquem 

norma por si arguida de inconstitucional 54
; mas disp6e de urna 

legitimidade própria em determinados casos, adiante referidos (infra, 
nº 2.3). 

Nos recursos previstos no artigo 70º, nº 1, alíneas b) e f), LTC, 

é necessário que a parte haja suscitado a questáo de constitu­

cionalidade ou de ilegalidade; e, por isso, mesmo que a parte dis­

ponha de legitimidade «de acordo como a leí reguladora do processo 
em que a decisáo foi proferida» 55 (isto é, mesmo que tenha fica­

do vencida: d. art. 680°, nº 1, CPC), só terá legitimidade no recurso 

para o Tribunal Constitucional, se tiver suscitado a questao de 

constitucionalidade. O recurso interposto por um interessado apro­

veita, porém, aos restantes. 

53 As únicas situa~óes em que se verifica um alargamento, por for~a da lei, das 
entidades como legitimidades para desencadear processos de fiscalizac;áo abstracta é 
a do artigo 82° LTC. relativo aos processos «de generalizac;áo» e a do Estatuto Orga­
nico de Macau. Cf., infra, ponto 2.1.3. 

54 Cf. GUILHERME DA FONSEC,11/INES DOMINGOS, Breviário .. . , cit., p. 18, autores que, 
no entanto, se questionam sobre se o Ministério Público pode interpor esse recurso 
quando náo é parte na causa. 

55 Cf. artigo 72º, nº 1, alínea b), LTC. 
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2.1. Elementos comuns 

2.1.1. Nacionais e estrangeiros 

Estabelecendo como regra a equiparac;áo entre nacionais e es­

trangeiros em matéria de direitos fundamentais, a CRP determina, 

no seu artigo 15°, nº 1, que os cidadáos que residam ou se encon­

trem em Portugal gozam dos direitos e estáo sujeitos aos deveres 

do cidadáo portugues. O artigo 15°, nº 2, exceptua, no entanto, os 

direitos e deveres reservados pela Constituic;áo e pela lei exclusiva­
mente aos cidadáos portugueses. Todavia, aí náo se inclui o direi­

to de acesso a justic;a (v. CRP, artigo 20°, sobre «acesso ao direito 
e aos tribunais») e, em particular, o acesso a justic;a constitucional. 

Assim, os cidadáos estrangeiros podem, em igualdade de circuns­
tancias com os cidadáos portugueses, aceder ao Tribunal Constitu­

cional no domínio da fiscalizac;áo concreta da constitucionalidade. 
Em diversas ocasi6es, o Tribunal conheceu de recursos interpostos 
por cidadáos estrangeiros. 

2.1.2. Pessoas singulares e colectivas 

O artigo 12º, nº 2, da Constituic;áo da República determina que 

«as pessoas colectivas gozam dos direitos e estáo sujeitas aos de­

veres compatíveis com a sua natureza». O que significa, pois, que 

as pessoas colectivas, públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, 

dispóem de legitimidade para recorrer ao Tribunal Constitucional no 

ambito da fiscalizac;ao concreta, em absoluta paridade com as pes­
soas singulares. 

2.1.3. Órgáos constitucionais ou membros de órgáos 
constitucionais 

Este problema surge, como é evidente, no domínio da fiscalizac;áo 
preventiva, da fiscalizac;áo abstracta sucessiva e da fiscalizac;áo da 

inconstitucionalidade por omissáo. No ambito da fiscalizac;áo con­
creta, os órgáos constitucionais ou seus membros sáo, para todos 
os efeitos, «partes no processo», cujas condic;oes de legitimidade 
activa sáo em tudo identicas as dos demais cidadáos. 
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No ambito da fiscaliza~ao preventiva, dispóem de legitimidade 
activa: 

- o Presidente da República, nos termos do artigo 278°, nº 1, 
CRP, ou seja, quando estao em causa normas constantes de 
tratado internacional que lhe seja submetido para ratificac;ao, 

de decreto que lhe tiver sido enviado para promulgac;ao como 
lei ou como decreto-lei ou de acorde internacional cujo de­

creto lhe tenha sido remetido para assinatura; 

- os Ministros da República, nos termos do artigo 278°, nº 2, 
CRP, ou seja, quando estao em causa normas constantes de 
decreto legislativo regional ou de decreto regulamentar de leí 
geral da República que lhes tenham sido enviados para as­
sinatura; 

- o Primeiro-Ministro, nos termos do artigo 278º, nº 4, CRP, ou 
seja, quando estao em causa normas constantes de decreto 

que tenha sido enviado ao Presidente da República para ser 
promulgado como lei organica; 

um quinto dos deputados a Assembleia da República em 

efectividade de func;óes, nos termos do artigo 278°, nº 4, CRP, 
ou seja, quando estao em causa normas constantes de de­
creto que tenha sido enviado ao Presidente da República para 
ser promulgado como lei organica. 

Assim, para além dos órgaos constitucionais singulares (Presidente 
da República, Ministros da República para as Regióes Autónomas e 
Primeiro-Ministro) também um determinado número de membros 

do órgao constitucional-Parlamento (recte, um quinto dos deputa­

dos a Assembleia da República em efectividade de func;óes) pode 

requerer ao Tribunal Constitucional a apreciac;áo preventiva da 
constitucionalidade. 

No ambito da fiscaliza~ao abstracta sucessiva, dispóem de legi­
timidade activa 56: . 

56 Esta enumerac;áo é taxativa. Refira-se, por exemplo, que, no acórdáo nº 732/ 
95, D.R., 11 Série, de 25-3-1996, o Tribunal nao conheceu de um pedido de fiscaliza­
c;ao abstracta sucessiva requerido pelo Sindicato Nacional dos Quadros Licenciados, por 
falta de legitin:idade do requerente. 
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- o Presidente da República, o Presidente da Assembleia da 
República, o Primeiro-Ministro, o Provedor de Justic;a, o Pm­
curador-Geral da República, um décimo dos deputados a 

Assembleia da República e os Ministros da República, as 
assembleias legislativas regionais, os presidentes das assem­
bleias legislativas regionais, os presidentes dos governos re­
gionais ou um décimo dos deputados a respectiva assembleia 
legislativa regional, quando o pedido de declarac;áo de in­
constitucionalidade se fundar em violac;ao de direitos das 

regióes autónomas ou quando o pedido de declarac;ao de 
ilegalidade se fundar em violac;áo do estatuto da respectiva 
regiáo ou de lei geral da República. 

Tem também legitimidade o Governador de Macau, quanto a 
normas dimanadas da Assembleia Legislativa daquele Território, nos 
termos do artigo 11 º, nº 1, alínea e), do Estatuto Organico de 
Macau, e a Assembleia Legislativa de Macau, quanto a normas 
dimanadas do Governador, nos termos do artigo, 30º, nº 1, alínea a), 

do Estatuto Organice de Macau. 

Para além disso, nos processos de «generalizac;áo» (cf. artigo 281, 
nº 3, CRP) - que sao, para todos os efeitos, procesos de fiscaliza(;áo 
abstracta sucessiva - dispóem ainda de legitimidade activa, nos 
termos do artigo 82° LTC: 

- os representantes do Ministério Público no Tribunal Consti­
tucional (o Procurador-Geral da República ou, por delega1;ao 
deste, o vice-procurador-geral ou os procuradores-gerais 
adjuntos) e qualquer dos juízes do Tribunal Constitucional 57 . 

Assim, para além dos órgáos constitucionais propriamente ditos 
(Primeiro-Ministro, Proveedor de Justic;a, Ministros da República, etc.) 
também certos membros de órgáos constitucionais (deputados a 
Assembleia da República ou as assembleias legislativas regionais, 
juízes do Tribunal Constitucional) dispóem de legitimidade para 
desencadear processos de fiscalizac;ao abstracta sucessiva da consti­
tucionalidade e da legalidade. 

57 Refira-se, no entanto, que, como já se disse, até hoje nenhum juiz do Tribunal 
tomou essa iniciativa [cfr. Armindo Ribeiro Mendes, Relatório, cit. (N. 2), p. 102]. o que 
é de louvar, urna vez que vem ao encontro do princípio ne judex procedat ex officio. 
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No processo de verificac;áo de inconstitucíonalidade por omissáo, 

dispóem de legitimidade activa: o Presidente da República, o Pro­
vedor de Justic;a e os Presidentes das Assembleias Legislativas Regi­

onais dos Ac;ores e da Madeira, mas apenas «com fundamento em 

víofa<;ao de díreitos das regióes autónomas» 58 . 

2.1.4. Entes terrítoriais 

O Tribunal Constitucional náo dispóe, como se viu, de compe­

tencia para dirimir conflitos entre entes territoriais, excepto a que 
lhe advém, de forma indirecta, por forc;a do controlo da consti­

tucionalidade. No ambito deste controlo, é evidente que quer as 

regióes autónomas, queras autarquías locais possuem, nos termos 
gerais, de legitimidade activa no ambito da fiscalizac;áo concreta. No 
ambito da fiscalizac;;ao abstracta, há apenas que referir de novo que, 
em certos casos, os órgáos das regióes autónomas - ou alguns dos 
seus membros, dispóem de legitimidade activa. Assim: 

a) as assembleias legislativas regionais podem requerer a fisca­

lizac;áo abstracta sucessiva, quando o pedido de declarac;áo de 
inconstitucionalidade se fundar em violac;áo de direitos das regióes 
autónomas ou quando o pedido de declarac;áo de ilegalidade se 
fundar em violac;áo do estatuto da respectiva regiáo ou de leí ge­
ral da República; 

b) os presidentes das assembleias legislativas regionais, nas 
mesmas circunstancias das assembleias legislativas regionais. Podem 
ainda requerer a verificac;áo de inconstitucionalidades por omissáo, 
com fundamento em violac;áo de direitos das regióes autónomas; 

e) os presidentes dos governos regionais podem requerer a 

fiscalizac;áo abstracta sucessiva quando o pedido de declarac;áo de 
inconstitucionalidade se fundar em violac;áo de direitos das regióes 

autónomas ou quando o pedido de declarac;áo de ilegalidade se 
fundar em violac;áo do estatuto da respectiva regiáo ou de leí ge­
ral da República; 

d) um décimo dos deputados a respectiva assembleia legislativa 

58 Refira-se no entanto que, até ao presente, apenas o Provedor de Justi<;a utili­
zou essa faculdade. 



CRITERIOS EN EL ACCESO A LA JUSTICIA CONSTITUCIONAL 

400 

regional pode requerer a fiscalizac;áo abstracta sucessiva, quando o 

pedido de declarac;áo de inconstitucionalidade se fundar em viola­
<;áo de direitos das regióes autónomas ou quando o pedido de 

declara<;áo de ilegalidade se fundar em viola<;áo do estatuto da 
respectiva regiáo ou de lei geral da República. 

2.1 .5. Modo de exteriorizac;áo da vontade das pessoas colectivas 

No ambito dos processos de controlo de constitucionalidade, nao 
há qualquer especificidade no que respeita ao modo de exterioriza<;áo 
da vontade das pessoas colectivas. 

2.2. Legitimidade por substitui~áo processual 

2.2.1. Defesa de direitos de titularidade alheia 

Náo existem, na Constitui<;áo e na lei, situa<;óes de «substitui<;áo 
processual» em sentido verdadeiro e próprio no ambito do controlo 

de constitucionalidade. Certas entidades, cuja ac<;áo se destina a 
defesa dos direitos dos cidadáos, podem requerer ao Tribunal Cons­
titucional a fiscaliza<;áo abstracta da constitucionalidade (é o que 

sucede, v.g., com o Provedor de Justi<;a). Mas, mesmo nesses casos, 
náo se pode dizer que tais entidades actuam apenas para defender 

direitos alheios, pois a iniciativa de requerer a fiscaliza<;áo está or­
denada sobretudo para a defesa (objectiva) da ordem constitucio­
nal. De igual modo, quando o Ministério Público recorre (obrigato­

riamente) para o Tribunal Constitucional das decisóes dos tribunais 

que hajam recusado a aplica<;áo de normas com fundamento em 
inconstitucionalidade - artigo 70°, nºs. 1, alínea a), e 3, LTC -, o 
recurso tem urna finalidade objectiva de defesa da lei 59 . 

Náo há, pois, no recurso de constitucionalidade qualquer forma 
autónoma e específica de letigimidade «por substitui<;áo» ou «em 
defesa de direitos alheios». Essa possibilidade pode é decorrer do 
«p rocesso-p retexto». 

Deve notar-se, ainda, que, nos termos do artigo 74°, nº 1, LJC, 

59 Ou da «ordem jurídica», como assinala JORGE MIRANDA, Manual de Direito Cons­
titucional, tomo 11, 3ª edic;áo, Coimbra, 1991, p. 450. Cf. também, infra, ponto 2.3. 
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o recurso interposto pelo Ministério Público - ao abrigo de qual­
quer das alíneas do nº 1 do artigo 70º - aproveita a todos os que 

tiverem legitimidade para recorrer. Por outro lado, nos recursos pre­
vistos no artigo 70°, nº 1, alíneas a), e), d), e), g), h), e !), o recurso 

interposto por um interessado aproveita aos restantes interessados 

(artigo 74°, nº 2, LTC). Nos recursos do artigo 70°, nº 1, alíneas b) 
e f), LTC, o recurso aproveita aos restantes interessados mas «nos 

termos e limites estabelecidos na leí reguladora do processo em que 
a decisáo tiver sido proferida» (artigo 74°, nº 3, LTC). 

No recurso de constitucionalidade, náo é admissível o recurso 

subordinado ou a adesáo ao recurso, ao contrário do que sucede 

em processo civil (v. os artigas 682° e 683° do Código de Proces­
so Civil) 60

. 

2.2.2. lmpugna<;áo em nome de um grupo ou impugna<;áo 
colectiva 

Náo existe, na fiscaliza<;áo concreta, qualquer forma de legitimi­
dade «colectiva» para além das que se contemplam na lei regula­
dora do processo em que foi proferida a decisáo de que se recorre 

para o Tribunal. Na fiscaliza<;áo abstracta, já vimos que só as enti­
dades tipificadas na Constitui<;áo tem acesso ao Tribunal Constitu­
cional. 

2.3. Legitimidade ex lege 

Como vimos, tem legitimidade exclusivamente legal as entidades 
públicas que podem requerer a declara<;áo de inconstitucionalidade, 

ou seja, que podem desencadear os processos de fiscaliza<;áo abs­
tracta da constitucionalidade. Urna legitimidade que, excluídos os 
casos da «generaliza<;áo» do controlo concreto e do controlo da 
constitucionalidade dos diplomas de Macau, é mesmo urna legiti­
midade constitucional, pois está fixada na própria Constitui<;áo (arti­
go 281°, nº 2, CRP). 

Quanto a legitimidade para requerer a «generaliza<;áO» do con-

6° Cf. os acórdaos nºs. 191/92, Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 22º, p. 485 
e ss .. e 293/92, inédito. 
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trolo concreto, fixada no artigo 82º LTC a favor do Ministério Pú­
blico 61 e que é exercida pelo Procurador-Geral Adjunto em func;6es 
no Tribunal Constitucional, é de acrescentar que a mesma, porque 
ligada dum modo muito estreito ao controlo concreto, vale também 
para as normas editadas pelos órgáos legislativos de Macau. Nor­
mas relativamente as quais as entidades enumeradas no mencionado 
artigo 281 º, nº 2, náo disp6em de legitimidade para requerer o 
controlo abstracto da constitucionalidade 62

• 

Mas também no controlo concreto há casos de legitimidade legal. 
Assim acontece com o Ministério Público que tem sempre urna le­
gitimidade exclusivamente constitucional ou legal. Urna legitimidade 
exclusivamente constitucional, quando, como magistrado e para a 
tutela simplemente do interesse público «objectivo» da constitu­
cionalidade (ou da legalidade), está investido de letigimidade pró­
pria no processo cosntitucional, independente, portanto, da even­
tual legitimidade que tenha como parte no respectivo processo 
judicial em que a questáo de inconstitucionalidade foi levantada. É 
o que se verifica nos casos de recurso obrigatório do Ministério 
Público para o Tribunal Constitucional - a saber: 1) quando a de­
cisáo judicial desaplique, por inconstitucionalidade, urna norma 
constante de convenc;áo internacional, de acto legislativo ou de 
decreto regulamentar (artigo 280°, nº 3); este recurso obsta a que 
a recusa de aplicac;áo, por inconstitucionalidade, de urna norma le~¡al 
ou equivalente por parte de um tribunal se torne definitiva sem a 
intervenc;áo do TC; 2) quando a decisáo judicial aplique urna nor­

ma anteriormente julgada inconstitucional pelo TC (artigo 280°, 
nº 5); este recurso visa solucionar divergencias jurisprudenciais en­
tre o TC e os restantes tribunais sobre quest6es de constitucio­
nalidade, para o que se fazem prevalecer as decis6es que o TC s.o­
bre elas proferir. 

O Ministério Público ~em, por sua vez, urna legitimidade exclu­
sivamente legal na hipótese de recurso obrigatório 63 prevista na alí­
nea h) do nº 1 da artigo 70° LTC, segundo a qual cabe recurso para 

61 E dos juízes do TC que, todavia, jama is a exerceram - cf. supra, nota 57. 
62 V., por último, o Acórdáo nº 1146/96, Diário da República, 11 Série, de :21-

12-1996. 
63 Nos termos do art. 72º, nº 3, LTC e cuja obrigatoriedade tem por base tam­

bém evitar as divergencias jurisprudenciais. 
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o TC das decisóes judiciais que apliquem norma já julgada inconsti­
tucional pela Comissáo Constitucional 64 . 

Urna legitimidade exclusivamente legal tem também o Ministé­
rio Público quando intervém no processo judicial como parte, arguin­
do a inconstitucionalidade normativa durante o processo nos mesmos 
termos em que o podem facer os particulares - isto é, nos termos 
do artigo 70º, nº 1, alínea b), LTC 65 . Esta legitimidade que, como 
a dos particulares, náo tem qualquer autonomia no processo cons­
titucional, é de aferir pelas disposic;óes legais que disciplinam a in­
tervenc;áo do Ministério Público nos diversos processos judiciais, 
intervenc;áo que varia consoante o tipo de proceso em causa (civil, 
penal, administrativo, fiscal, etc.) ou, até, no mesmo tipo de pro­
cesso, consoante a func;áo que é chamado a exercer 66 . 

2.4. Legitimidade ad casum 

Os particulares (ou o Ministério Público na qualidade de parte) 
apenas dispóem de legitimidade para recorrer para o TC, se e na 
medida em que disponham de letigimidade relativamente a «questáo 
principal» (civil, penal, administrativa, fiscal, etc.) no correspondente 

processo judicial em que a questáo de constitucionalidade foi sus­
citada e decidida. Com efeito, apresentando-se como urna questáo 

incidental cuja decisáo cabe, ou pode caber, em última instancia, ao 
TC, a questáo de constitucionalidade a submeter a apreciac;áo deste 
está totalmente dependente da questáo principal. 

Por isso, requisitos como os relativos a existencia de um interesse 
subjectivo, legítimo e directo, a lesao real e actual de direitos e 
libertades ou tao-só a previsáo fundada dessa lesáo, ou questóes 

64 Um órgáo próprio do sistema de controlo da constitucionalidade previsto no 
texto originário da Constitui~áo que, para além de consultivo do Conselho da Revo­
lu~áo no respeitante ao controlo concentrado (e político) da constitucionalidade a cargo 
deste órgáo, funcionou, até a entrada em funcionamento do Tribunal Constitucional 
em 1983, como última instancia de recurso no caso de desaplica~áo pelos tribunais 
de normas com base na sua inconstitucionalidade - d., supra, nota 1. Quanto ao que 
dizemos no testo, v. também J. M. CARDOSO DA COSTA, A jurisdi~áo, cit. (N. 13), p. 48 
e SS. 

65 V. os Acórdáos nºs. 190/92, 636/94, 171/95 e 1187/96, publicados, respecti­
vamente, nos Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 22º, p. 467 e ss., e no Diário 
da República, 11 Série, de 31-1-1995, de 9-6-1995 e de 13-12-1997. 

66 V., a seguir, o ponto 2.4. 
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como as da defesa de interesses difusos, da defesa objectiva da 

ordem constitucional ou da defesa da competencia próprias (vin­
dicatio potestatis), náo tem qualquer autonomia em sede do recurso 

de constitucionalidade. A solu~áo de tais quest6es localiza-se, pois, 
no campo da justi~a nao-constitucional, em que a questáo de 
constitucionalidade se suscita como verdadeira questáo prejudicial. 

Assim, compreende-se que o recurso de constitucionalidade 

apenas possa ser interposto pela parte que tenha ficado vencida na 
decisáo da questáo principal. O TC considerou parte ilegítima, jus­
tamente por náo ser parte vendida, o recorrente no recurso de 

constitucionalidade interposto contra a aplica~áo pelos tribunais do 
artigo 459° do Código de Processo Civil (que manda dar conheci­

mento a Ordem dos Advogados da eventual responsabilidade dos 
mandatários judiciais na condena<;;áo por litigancia de má-fé dos si?us 
clientes), porque, em tais casos, se verifica, em rigor, um conflito de 
interesses entre o advogado, que pretende ver desaplicada por 
inconstitucionalidade aquela norma, e o respectivo cliente que, ao 
invés, está interessado na sua aplica~áo 67

. 

2.5. Legitimidade ad processum 

2.5.1. lnteresse processua/ 

Para que se possa pretender urna decisáo do Tribunal Constitu­

cional necessário se torna que haja interesse processual nessa de­

cisao. O interesse processual e, assim, um requisito que vale tanto 
para o controlo abstracto como para o controlo concreto da consti­
tucionalidade. Assim, e no que ao controlo abstracto diz respeito, 

como, nos termos do artigo 282°, nºs. 1 e 3, CRP, a declara~áo de 
inconstitucionalidade tem, por via de regra, urna eficácia invalidante 
(ex tune), destruindo todos os efeitos produzidos medio tempore que 
se náo tenham consolidado, e náo apenas urna mera eficácia re­
vogatória (ex nunc), há, em regra, interesse em conhecer da consti­
tucionalidade de urna norma, mesmo revogada ou caduca, sempre 
que a mesma seja suporte de efeitos jurídicos carecidos de ser eli­
minados, por náo se haverem ainda consolidado por caso julgado. 

67 Acórdao nº 90/97, Diário da República, 11 Série, de 12-4-1996. 
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Só nao será assim, se, para esse efeito, far excessivo lanr;ar mao de 
um tal instrumento processual, por serem suficientes os meios in­

dividuais e concretos de defesa. 

Acresce que, segundo o nº 4 do referido artigo 282°, o TC pode, 

com base em exigencias da «seguranr;a jurídica, razóes de equida­
de ou de interesse público de excepcional relevo», declarar a incons­
titucionalidade com efeitos mais restritos do que os da eficácia 

invalidante, nomeadamente salvaguardando todos os efeitos produ­

zidos pela lei medio tempore, o que equivale a declarar a incons­
titucionalidade com efeitos apenas ex nunc. Nesse caso, nao há 

interesse em conhecer da constitucionalidade de urna norma re­
vogada ou caduca, sempre que o TC, num juízo prévio, conclua que 
se trata de um daqueles casos em que, a concluir-se pela incons­

titucionalidade, seria de salvaguardar os efeitos já produzidos. Neste 
sentido se formou mesmo urna jurisprudencia constante, de que sao 

exemplos, no respeitante a normas revogadas, os Acórdaos nºs. 73/ 
90, 135/90, 465/91, 186/94 e 57/95 68

, e, no concernente a normas 

caducas, o Acórdao nº 1147/96 69
. 

Por sua vez, no controlo concreto, dada a natureza instrumen­
tal do recurso de constitucionalidade, o interesse processual afere­

se pela utilidade da decisao da questao de constitucionalidade pelo 

Tribunal Constitucional para a decisao da questao principal (da ex­

clusiva competencia do tribunal a qua). Neste domínio, a jurispru­

dencia constante e uniforme vai no sentido de que o Tribunal Cons­
titucional só deve conhecer de urna questao de constitucionalidade 
a emitir urna pronúncia sobre a mesma, quando esta se puder re­
percutir utilmente no julgamento do caso de que emergiu o recur­

so. Por isso, nao haverá interesse processual, designadamente, se a 
decisao do recurso de constitucionalidade far útil apenas para pre­
venir futuros litígios ou para decidir esses litígios no caso de virem 

a eclodir 70
. Mas já haverá interesse processual em conhecer da 

questao de constitucionalidade numa situar;ao como a do Acórdao 
nº 144/90 71

• Com efeito, tendo um tribunal administrativo anula-

68 Publicados, respectivamente, nos Acordáos do Tribunal Constitucional, vol. 15°, 
p. 73 e ss., e 83 e ss., e 20, p. 279 e ss., e no Diário da República, 11 Série, de 14-5-
1994 e de 12-4-1995. 

69 Publicado no Diário da República, 11 Série, de 21-12-1996. 
70 V., neste sentido o Acórdao nº 272/94, Diário da República, 11 Série, de 7-6-1994. 
71 Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 16º, p. 227 e ss. Cf. supra, 1.3.2. 
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do um acto de recusa de inscri~áo de um solicitador na respectiva 
Camara, por o mesmo náo poder ser por suporte a referida norma, 
atenta a sua inconstitucionalidade, e por ser ilegal face ao outro 
fundamento em que se apoiava (o artigo 49°, alínea b) do Estatu­
to dos Solicitadores), o Tribunal Constitucional concluiu pela utilidade 
do conhecimento da constitucionalidade daquele artigo 204º, que 
fora desaplicado pelo tribunal recorrido. É que, tendo sido interposto 
recurso do referido Tribunal Administrativo para o Supremo Tribu­
nal Administrativo, náo estava excluída a hipótese de este poder vir 
a considerar inaplicável ao caso a norma do artigo 49°, alínea b), 

do Estatuto dos Solicitadores, ganhando, assim, pertinencia a de­
cisáo da questáo de (in)constitucionalidade daquele preceito do 
Estatuto dos Funcionários de Justi~a. 

2.5.2. A participa~áo num processo prévio como condi~áo 
para recorrer 

O acesso ao Tribunal Constitucional náo está dependente de 
qualquer procedimento (ou processo administrativo) ou de qualquer 
processo (judicial) no tocante ao controlo abstracto da constitu­
cionalidade, em que as entidades públicas constantes da enumera1;áo 
do nº 2 do artigo 281° CRP tem legitimidade para interporem ver­
dadeiras ac~6es de inconstitucionalidade. Na verdade, tais entida­
des podem accionar o Tribunal Constitucional, requerendo que este 
declare a inconstitucionalidade de qualquer norma vigente no or­

denamento, sem a dependencia de qualquer processo prévio, admi­
nistrativo ou judicial. 

Já quanto ao controlo concreto, a abertura da via de recurso para 
o TC pressup6e sempre que tenha havido antes um processo e urna 
decisáo judiciais, nos quais foi apreciada e decidida (ainda que 
implicitamente) a questáo da constitucionalidade, que, depois, sobe 
em recurso ao TC, para este a reapreciar e julgar em termos defi­
nitivos e vinculativos para o tribunal a qua. 
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3.1. Os prazos nos diversos processos 

Em matéria de prazos, no respeitante a iniciativa processual (nao 
ao prazo de decisáo pelo Tribunal), a lei apenas preve prazos nos 

processos eleitorais 72 bem como nos processos de fiscalizac;ao pre­

ventiva da constitucionalidade e nos processos de fiscalizac;ao con­
creta 73

• 

Relativamente aos processos eleitorais, importa apenas fazer 
referencia ao prazo de recurso da decisao final relativa a apresen­
tac;ao de candidaturas para a eleic;ao do Presidente da República: um 
dia a contar da notificac_;ao da decisáo ao mandatário do candida­
to (artigo 94º, nº 1, LTC); e ao prazo de recurso contencioso de 
deliberac;óes da Comissáo Nacional de Eleic;óes: um dia a contar da 
data do conhecimento pelo recorrente da deliberac;áo impugnada 

(artigo 102°-B, nº 2, LTC). 

No que respeita ao controlo de constitucionalidade, há que dis­
tinguir a fiscalizac;áo preventiva da fiscalizac;áo concreta. 

O prazo para requerer a apreciac;áo preventiva da constitucio­

nalidade é de oito dias (artigo 278º, nº 3, CRP) 74
. 

O prazo para a interposic;áo do recurso de fiscalizac;áo concre­
ta da constitucionalidade é de dez dias a contar da notificac;áo da 

decisáo de que se pretende recorrer para o Tribunal Constitucional 
(artigo 75°, nº 1, LTC). Porém, se tiver sido interposto recurso ordi­
nário que náo tenha sido admitido com fundamento em irrecorri­
bilidade da decisáo, o prazo canta-se do momento em que se tor­
nou definitiva a decisáo que náo admitiu o recurso (artigo 75°, nº 2, 
LTC). Esta última regra reporta-se apenas aos casos em que existe 

72 Cf. artigos nºs 92º, n ° 1, 93°, nº 1, 94º, nº 1, e 1 02°-B, nº 2, LTC. 
73 Cf. artigos 278º, nºs 3 e 6, da Constituic;ao, e 57°, nº 1, e 75°, nº 1, LTC. V. 

ainda, quanto ao processo de fiscalizac;ao sucessiva, o artigo 62°, nº 1, LTC, preceito 
que, por forc;a do artigo 67° LTC, se aplica também a fiscalizac;ao da inconstitu­
cionalidade por omissao. 

74 Cf. ainda o artigo 56º, nº 4, LTC. 
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necessidade de prévia exaustáo dos recursos ordinários (recursos a 
que se refere o artigo 70º, nº 2, LTC) 75 • 

Se tiver sido requerida a rectificac;áo, a aclarac;áo ou a reforma 
da decisáo, ou se tiver sido arguida a sua nulidade, o prazo de re­

curso canta-se da data da notificac;áo da decisáo do incidente. 

A interposic;áo do recurso de constitucionalidade interrompe os 

prazos para a interposic;áo de outros que, porventura, coubessem 

da decisáo, os quais só podem ser interpostos depois de termina­

da a interrupc;áo (artigo 75°, nº 1, LTC). Contudo, se tiver sido in­

terposto recurso ordinário da decisáo sujeita a recurso de constitu­

cionalidade, o prazo deste canta-se da data da notificac;áo da dec:isáo 
do recurso interposto 76 • 

O prazo canta-se sempre como em processo civil (artigo 144° do 
Código de Processo Civil). 

Por forc;a da aplicac;ao subsidiária das normas do Código de 
Processo Civil ao recurso de constitucionalidade (artigo 69° LTC), 
o recorrente beneficia ainda do prazo cominatório de tres dias, pre­

visto no artigo 145°, nºs 5 e 6, do Código de Processo Civil, tra­
duzído na possíbílídade de o recorrente poder aínda pratícar o acto 
dentro dos tres primeiros días úteis subsequentes ao termo do 
prazo, pagando a correspondente multa (cf. acórdáos nºs. 29/87 

e 603/94) 77
. 

Importa fazer urna última referencia a reclamac;áo do despa­

cho que indefira a admissáo do recurso (artigo 76°, nº 4, LTC) e 

ao recurso para o plenário por oposic;áo de julgados (artigo 79°­
D, LTC). 

O prazo para apresentac;áo de reclamac;áo contra o despacho que 

indefira o requerimento de interposic;áo do recurso de constitu­
cionalidade é de dez días, contados da notificac;áo do despacho 

75 Cf. GUILHERME DA FONSECA/INES DOMINGOS, Breviário, cit. (N. 39), p. 32. ~lestes 
casos, se nao tiver sido interposto o recurso ordinário ainda admissível, o prazo de 
constitucionalidade conta-se do termo do prazo de interposi<_;ao daquele - cf. o acórdáo 
nº 8/88, Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 11 º, p. 1065 e ss., e ARMINDO R1-
BEIRO MENDES, Recursos em Processo Civil, Lisboa, 1994, p. 332. 

76 Cf. artigo 7 4°, nº 2, LTC. 
77 In Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 9°, p. 455 e ss., e Diário da República, 

11 Série, de 1-4-87 e de 3-1-95. 
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reclamado (artigo 688°, nº 2, do Código de Processo Civil, ex vi do 
artigo 69º LTC) 78

. 

Por seu turno, o prazo de interposi<;:áo de recurso para o plenário 

por oposi<;:áo de julgados é de dez dias a contar da notifica<;:áo da 
decisáo que julgou a questáo de constitucionalidade em sentido 

divergente do anteriormente adoptado pelo Tribunal quanto a mesma 

questáo. 

3.2. A caducidade 

A lei náo preve prazos de caducidade dos processos da compe­

tencia do Tribunal Constitucional, para além dos referidos no número 
anterior, que sáo verdadeiros prazos de caducidade do direito de 

recorrer 79 . 

3.3. A prescri<;:áo 

A lei náo preve prazos de prescri<;:áo dos processos da compe­

tencia do Tribunal Constitucional. 

Assim, a «prescri<;:áo processual» apenas terá consequencias 

- consequencias reflexas, refira-se - no processo constitucional no 

ambito da fiscaliza<;:áo concreta. Com efeito, a prescri<;:áo operada 

no «processo-pretexto» 80 implicará a inutilidade do processo de fis­

caliza<;:áo concreta da constitucionalidade, com a consequente ex­
tin<;:áo da instancia (artigo 287°, alínea e), do Código de Processo 
Civil, ex vi do artigo 69° LTC). 

3.4. A interposi<;:áo prematura do recurso 

A questáo que agora se coloca tem relevancia fundamentalmente 
no ambito da fiscaliza<;:áo concreta da constitucionalidade e nos 

processos de contencioso eleitoral. 

78 Cf. GUILHERME DA fONSECA/INES DOMINGOS, Breviário, cit. (N. 39), p. 73 e SS. 
79 Cf., quanto aos recursos em geral, ARMINDO RIBEIRO MENDES, Recursos, cit. (N. 75), 

p. 160. 
8° Cf., v.g., na prescri~ao do procedimento criminal (artigos 118º e ss. do Códi­

go Penal). 
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O Tribunal Constitucional tem entendido que a interposic;ao pre­

matura do recurso nao obsta ao seu conhecimento, excepto nos 
casos em que se exige a exaustao dos recursos ordinários 81

• 

4 CONDICÓES 
MATERIAIS 

4.1. Em razao da alc;ada ou por irrelevancia da questao 

A lei nao preve qualquer tipo de limite em func;ao do valor da 
acc;ao e da alc;ada do tribunal nos processos da competencia do 
Tribunal Constitucional. 

O valor da acc;ao só terá, assim, efeitos (e, ainda assim, tao-só 
reflexos) no processo constitucional no caso em que a lei exige, coo 
pressuposto processual, a prévia exaustao dos recursos ordinários 
(artigo 70°, nº 2, LTC). Neste caso, o valor da acc;ao, articulado com 
o da al<;ada do tribunal comum, constitui um dos critérios de afe­
ric;ao do momento processualmente adequado para a interposic;ao 
do recurso de constitucionalidade: só é admissível recurso da deci­
sao que nao admita recurso ordinário por motivo da alc;ada. 

A irrelevancia da questao controvertida apenas consubstancia 
requisito legal de admissibilidade nos recursos interpostos ao abri­

go das alíneas b) ou f) do nº 1 do artigo 70° LTC. Só entao o recurso 
deve ser indeferido pelo juiz recorrido, se a questao de constitu­
cionalidade (ou de legalidade) se mostrar manifestamente infun­

dada. 

O Tribunal Constitucional recortou de forma precisa a noc;ao de 
«recurso manifestamente infundado» sobretudo nos acórdaos 269/ 
94 e 501/94 82 . No primeiro, concluiu-se que um tal conceito visa 
«impedir que o recurso de constitucionalidade sirva fins dilatórios», 
pretendendo-se, pois, que a questao de constitucionalidade só suba 

81 Cf., por exemplo, os acórdáos, proferidos em contencioso eleitoral, nºs 261/85 
e 528/89 (Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 6°, p. 995 e ss., e 14°, p. 333 e ss.). 
Acrescente-se, no entanto, que no acórdáo nº 491/89 (Acórdáos do Tribunal Consti­
tucional, vol. 14°, p. 207) o TC náo conheceu dum recurso de constitucionalidade por 
o mesmo ter sido interposto antes o início do respectivo prazo. Cf., ainda, GUILHERME 
DA FONSECA/INES DOMINGOS, Breviário, cit. (N. 39), p. 33. 

82 In Diário da República, 11 Série, de 10-12-1994. 
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ao Tribunal Constitucional quando apare<_;a, prima facie, dotada de 
urna certa atendibilidade. Por seu turno, no segundo acórdáo, consi­
derou-se que o conceito de «recurso manifestamente infundado deve 
ser delimitado negativamente, como aliás decorre da própria formu­
lai;áo legal do conceito. Assim, é manifestamente infundado o re­
curso cuja inatendibilidade seja liminarmente evidente ou ostensiva. 
lsto significa que náo há que averiguar se o recurso procede, nem 
se exige um determinado grau de probabilidade dessa procedencia 
- caso em que se estaria a entrar, profundamente na apreciai;áo 
do respectivo mérito. O que o legislador exige é que se verifique, táo­
só, se os fundamentos do recurso sao notoriamente inatendíveis» 83 . 

Sáo, contudo, muito raros os casos de rejei<_;áo do recurso de 
constitucionalidade com tal fundamento. 

O Tribunal Constitucional tem entendido, por outro lado, que náo 
assume relevancia no contexto do recurso de fiscalizai;áo concreta 
da constitucionalidade a apreciai;áo da conformidade a Constituii;áo 
de normas que náo tenham constituído fundamento da decisáo 
recorrida. Com efeito, a norma arguida de inconstitucional tem de 
integrar o fundamento decisório acolhido pelo tribunal a qua, náo 
podendo o juiz sobre a sua (in)constitucionalidade constituir um mero 
obiter dictum, nem sáo pura argumentai;áo ad ostentationem. Nestes 
casos, náo deve tomar-se conhecimento do objecto do recurso (pois 
a aprecia<_;áo da questáo da constitucionalidade náo teria aqui a 
virtualidade de conformar a decisáo recorrida) 84. 

4.2. Por o objecto náo ser susceptível de recurso 

Os processos de fiscalizai;áo de constitucionalidade apenas po­
dem ter por objecto normas jurídicas, entendida esta expressáo num 
sentido funcional e formal 85 , e náo decisóes judiciais em si mesmo 
consideradas 86 ou actos de outra natureza (actos administrativos ou 
actos de governo). 

83 Cf. também, GUILHERME DA FONSEC.A/INES DOMINGOS, Breviário, cit. (N. 39), p. 65. 
84 Cf., entre outros, os acórdaos nºs 82/92 (Acórdaos do Tribunal Constitucional, 

vol. 21°, p. 297 e ss.), 116/93 (inédito) e 367 /94 (Diário da República, 11 Série, de 7 
de Setembro de 1994). 

85 Cf. ARMINDO RIBEIRO MENDES, Recursos, cit. (N. 75), p. 325 e SS. 
86 Cf., entre outros, o acórdao nº 1 55/95 (Diário da República, 11, de 20 de Ju­

lho de 1995). 
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É frequente, nos recursos interpostos ao abrigo da alínea b) do 
nº 1 do artigo 70° LTC, o recorrente imputar a inconstitucionalidade 
a própria decisáo recorrida, o que conduz ao náo conhecimento do 
objecto do recurso. Contudo, já será susceptível de apreciac;áo pelo 
Tribunal Constitucional urna dada interpretac;áo ou dimensáo inter­
pretativa de urna norma jurídica aplicada pela decisáo de que se 
recorre. 

4.3. Por nao ser matéria propriamente constitucional 

Quanto a «natureza constitucional» da questáo que consubstancia 
o objecto do recurso para o Tribunal Constitucional no ambito do 
controlo normativo, importa apenas referir que a lei preve, para a!ém 
dos recursos de constitucionalidade, recursos que tem por objecto 
urna questáo de legalidade refor<;ada ou qualificada. É o que se 
verifica com os previstos nas alíneas e), d), e), f), e i) do nº 1 do 
artigo 70° LTC. Ou seja, recurso de decisóes que recusem a aplica­
<;áo de norma constante de acto legislativo com fundamento na sua 
ilegalidade por viola<;áo de lei com valor refor<;ado - alínea e) do 
nº 1 artigo 70°; recurso de decisóes que recusem a aplica<;áo de 
norma constante de diploma regional, com fundamento na sua ile­
galidade por viola<;áo do estatuto da regiáo autónoma ou de lei geral 
da República - alínea d) nº 1 do artigo 70°; recurso de decisóes 
que recusem a aplica<;áo de norma emanada de órgáo de sobera­
nia com fundamento na sua ilegalidade por viola<;áo do estatuto de 
urna regiáo autónoma - alínea e) do nº 1 do artigo 70°; recurso 

de decisóes que apliquem norma cuja ilegalidade haja sido suscitada 
durante o processo com qualquer dos fundamento referidos nas 
alíneas e), d) e e), do nº 1 do artigo 70º - alínea f) do nº 1° do 

artigo 70°; recurso de decisóes que recusem a aplica<;áo de no1-ma 
constante de acto legislativo com fundamento na sua contrarieda­
de com urna convenc;áo internacional, ou a apliquem em descon­
formidade com o anteriormente decidido sobre a questáo pelo Tri­
bunal Constitucional - alínea i) do nº 1 do artigo 70°. 

Nesta medida, pode dizer-se que o Tribunal Constitucional tem 
competencia para apreciar questóes que se situam fora do ambito 
restrito da «matéria constitucional». 
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4.4. Por se tratar de actos excluídos do controlo jurisdicional 

Do controlo normativo estao excluídos os actos políticos, os actos 

administrativos e os actos judiciais em si mesmo considerados. 

Existem, por outro lado, decisóes de tribunais nao passíveis de 

recurso para o Tribunal Constitucional. É o caso de certas decisóes 

tidas por nao jurisdicionais do Tribunal de Cantas 87
• É também o caso 

das decisóes nao definitivas, proferidas, por exemplo, em procedi­

mentos cautelares ou em despachos de aperfeic;oamento 88
. 

Importa, neste contexto, salientar de novo que, senda o recur­
so de fiscalizac;ao concreta de constitucionalidade interposto de 

decisóes judiciais, o objecto da apreciac;ao do Tribunal Constitucional 
é consubstanciado unicamente pelas normas efectivamente aplica­

das ou desaplicadas na decisao recorrida. 

4.5. Por perda superveniente do objecto 

Como referimos, nos processos de fiscalizac;ao abstracta, o Tri­
bunal Constitucional tem entendido que a revogac;ao da norma 
submetida a apreciac;ao nao determina ipso facto o nao conhecimen­

to do objecto do processo, por falta de interesse jurídico relevan­
te. No entanto, quando o Tribunal entende que, se acaso declarasse 

a inconstitucionalidade, sempre haveria de utilizar a faculdade de 

limitac;ao de efeitos dessa declarac;ao (CRP. artigo 282°, nº 4), conclui­
se pela inutilidade do conhecimento do pedido. Ou seja: o Tribunal 
«antecipa» urna eventual declarac;ao de inconstitucionalidade e 

entende que sempre deveria limitar os seus efeitos, nos termos do 
artigo 282°, nº 4, CRP. Nesse caso, o conhecimento do pedido torna­
se inútil: se o Tribunal viesse, porventura, a declarar a inconstitu­

cionalidade, limitando os seus efeitos, essa declarac;ao nunca poderia 
valer para o passado (porque o Tribunal decidiu limitar os seus efei­
tos), nem para o presente ou futuro (porque a norma já se encontra 
revogada) 89 . 

87 Cf. acórdáos nºs 211/86 (Acórdáos do Tribunal Constitucional, vol. 7°, tomo 11, 
p. 1011 e ss.), 238/86 e 266/86 (Diário da República, 11 Série, de 13-11-1986 e de 2-
12-1986). 

88 Cf. ARMINDO RIBEIRO MENDES, Recursos, cit. (N. 75), p. 329. 
89 Cf., supra, ponto 2.5.1. 
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Por outro lado, a desistencia do pedido só é admissível nos pro­
cessos de fiscaliza~áo preventiva (artigo 53° LTC). 

Nos processos de fiscaliza~áo concreta da constitucionalidade, 
urna altera~áo legislativa náo conduz necessariamente a inutilidade 
superveniente do recurso. Só assim acontecerá se, por fon;a das 
respectivas regras de aplica~áo da lei no tempo, o novo regime 
abranger a situa~áo a qual se aplicou a regra em aprecia~áo 90 . 

Nestes processos, a extin~áo da instancia ou do procedimento 
no «processo-pretexto» (por prescri<;áo, desistencia, transac<;áo, 
deser~áo, etc.) conduz a inutilidade superveniente do recurso de 
constitucionalidade. A extin<;áo da instancia do recurso de constitu­
cionalidade é, assim, um efeito derivado ou reflexo de urna vicissi­
tude verificada no ambito do «processo-pretexto». 

No entanto, o recorrente pode desistir do próprio recurso de 
constitucionalidade 91

. 

Nos casos de recurso obrigatório (artigo 72°, nº 3, LTC) náo é, 
em princípio, admitida a desistencia 92

. 

4.6. Por o processo carecer de interesse constitucional 

Os problemas inerentes ao «interesse constitucional» do processo 
náo merecem considera~óes autónomas em rela<;áo as que se fizeram 
a propósito da «irrelevancia da questáo controvertida» e do «objecto 

do recurso», pelo que se remete agora para o que se disse no pon­
to 4.1 e seguintes. 

90 Imagine-se o seguinte caso: o objecto do recurso de constitucionalidade é cons­
tituído por urna norma penal incriminadora que, na pendencia do recurso, é revogada 
- verificando-se um fenómeno de descriminalizai;ao. Nesta situai;ao, porque o agente 
nao será punido (artigo 2º, nº 2, do Código Penal), o recurso de constitucionalidade 
perde a utilidade. 

91 Cf. artigos 69° LTC e 287º, alínea d), e 293º, nº 1, do Código de Processo Ci­
vil; GUILHERME DA FONSEGl/INES DOMINGOS, Breviário, cit. (N. 39), pp. 21 e 22; e o acórdao 
nº 186/89 (Acórdaos do Tribunal Constitucional, vol. 13°, tomo 11, p. 697 e ss.). 

92 Cf. os acórdaos nºs 225/87 e 326/87 (Diário da República, 11 Série, de 10-8-1987 
e de 19-9-1987) e 398/87 (inédito), que tratam de situai;oes em que, nao obstante 
o recurso ser obrigatório, se admitiu a desistencia por parte do Ministério Público. 
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A existencia da decisáo anterior sobre a questáo suscitada tem 
relevancia na fiscalizac;áo concreta de constitucionalidade, ao poder 
configurar essa questáo como «questáo simples»: é esse um caso em 
que o relator pode proferir decisáo sumário, nos termos do arti­
go 78°-A, nº 1, LTC. 

Se a decisáo anterior tiver sido urna declarac;áo de inconsti­

tucionalidade com forc;a obrigatória geral, o Tribunal Constitucional 

limitar-se-á a fazer aplicac;áo dessa declarac;áo no processo. O Tribunal 
encontra-se, aquí, vinculado pela sua própria decisáo e, como tal, 
só tem de aplicar ao caso a declarac;áo de inconstitucionalidade, cuja 
«fon;a obrigatória geral» também o abrange. 

Se, ao invés, a decisáo anterior nao tiver «forc;a obrigatória ge­
ral», o Tribunal Constitucional pode decidir em sentido contrário. É 
o que se passa, designadamente, quando as duas secc;óes do Tribunal 

adoptam um entendimento diverso quanto a mesma questáo de 

constitucionalidade. Nesse caso, caberá recurso para o plenário, nos 
termos do artigo 79°-D LTC. 

5 CONDlc;óES 
FORMAIS 

5.1. Pressupostos processuais 

A questáo agora em apreciac;áo assume particular relevancia nos 
processos de fiscalizac;áo concreta. 

Importa salientar (em acrescente do que disse antes) que, nos 
recursos das decisóes que apliquem norma já anteriormente julgada 
inconstitucional ou ilegal pelo Tribunal ou que apliquem norma já 

anteriormente julgada inconstitucional pela Comissáo Constitucio­
nal [alíneas g) e h) do nº 1 do artigo 70° LTC, respectivamente 931, 
o requerimento deve conter, para além da alínea do nº 1 do arti-

93 Cf., supra, ponto 2.3. 
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go 70° LTC ao abrigo da qual o recurso é ínterposto e da nor­
ma impugnada, a identificac;ao da decisao anterior (artigo 75°-A, 
nº 3, LTC). 

Tais exigencias sao igualmente aplicáveis, com as necessanas 

adaptac;óes, aos recursos de decisóes que recusem a aplicac;ao de 
norma constante de acto legislativo com fundamento na sua con­

trariedade com urna convenc;ao internacional, ou a apliquem em 
desconformidade com o anteriormente decidido sobre a questao pelo 
Tribunal Constitucional (cf. artigas 70°, nº 1, alínea i), e 75°-A, 
nº 4, LTC). 

5.2. Assistencia técnica: defesa e auto-defesa 

Nos processos de fiscalizac;ao abstracta da constitucionalidade, 
pela sua natureza, e dado o carácter institucional das entidades 
competentes para formular o respectivo pedido, nao se coloca a 
questao da representac;ao por advogado. 

Nos processos de fiscalizac;ao concreta da constitucionalidade, 
é obrigatório o patrocínio judiciário por advogada (artigo 83°, 
nº 1, LTC). 

Esta regra sofre, no entanto, excepc;óes. 

Assim, os magistrados judiciais e do Ministério Público podem 
advogar em causa própria, do seu conjuge ou descendente. E, em 

processo administrativo (processo tributário incluído), o patrocínio 

da autoridade recorrida ou requerida, nos recursos de decisóes 
jurisdicionais, pode ser exercido por licenciado em Direito com fun­
<;óes de apoio jurídico junto dessa entidade, por ela designado (arti­
go 83°, nº 2, LTC). 

Por outro lado, só pode advogar perante o Tribunal· Constituci­

onal quem o puder fazer junto do Supremo Tribunal de Justic;a 
(cf. artigo 83°, nº 2, LTC) 94 . 

94 No entanto, este artigo 83º, nº 2 LTC deixou de fazer sentido após a publica­
<;:áo do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei nº 84/84, de 
16 de Mar<;:o. Com efeito, a partir da entrada em vigor deste Estatuto, todos os ad­
vogados (incluindo os estagiários) podem advogar em qualquer jurisdi<;:áo, tendo de­
saparecido a exigencia de um período de exercício da profissáo (1 O anos) para advo­
gar junto do Supremo Tribunal de Justi<;:a. 
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Com a expressao «advogado» faz-se apelo a um conceito juri­
dicamente preciso: refere-se a quem, segundo as disposic;óes do 
Estatuto da Ordem dos Advogados, é titular de inscric;ao em vigor 

como advogado na respectiva Ordem 95 . 

6 OUTRAS CONDl~ÓES 
DE ACESSO 

6.1. Fianc;as ou cauc;óes 

O sistema portugues de controlo da constitucionalidade nao 
conhece quaisquer exigencias do tipo das concretizadas na presta­

c;áo de fianc;a ou de cauc;áo. 

6.2. O comprimento de tramites processuais 

Para além das exigencias relativas aos pressupostos específicos 
do recurso de constitucionalidade de decisao judicial que recuse a 
aplicac;ao duma norma por inconstitucionalidade, que aplique norma 
arguida de inconstitucional durante o processo ou que aplique norma 

já julgada inconstitucional pelo TC, que foram mencionadas supra 

no ponto 5, nao há outros tramites que o recorrente tenha de cum­
prir. Ao que entao se disse é de acrescentar apenas a exigencia de 

·a presentar as alegac;óes no TC (artigo 79° LTC) 96 por parte do re­
corrente, sob pena de o recurso ser julgado deserto pelo relator do 
processo 97 . 

6.3. A defesa da pretensáo em momentos anteriores 
ao processo constitucional 

Como já vimos, o recorrente, no recurso de constitucionalidade 
de decisao judicial que aplique norma arguida de inconstitucional, 
tem de suscitar durante o processo urna inconstitucionalidade nor­
mativa. O que significa que o recorrente tem de levantar essa questáo 

95 Cf., entre outros; o acordáo nº 294/97 (inédito). 
96 Diferentemente do que ocorre no processo civil, cujo Código é por forc;a dos 

artigos 48° e 69° LTC direito subsidiário do processo do recurso de constitucionalidade, 
em que as alegac;6es sao apresentadas no tribunal a qua. 

97 De acordo com o artigo 781-B LTC 
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antes de o tribunal recorrido ter proferido a decisáo final sobre a 
matéria a que respeita a questáo de constitucionalidade, ou seja, iem 

momento processual que ainda vá a tempo de o tribunal recorrido 
conhecer da questáo da constitucionalidade. Quanto a este requi­
sito, há mesmo urna divergencia entre a 1 ª e a 2ª secc;óes do Tri­
bunal Constitucional: a 2ª Secc;áo impóe que o recorrente (para o 
Tribunal Constitucional) sustente a inconstitucionalidade em todas 
as instancias de recurso; por seu turno, a 1 ª Secc;áo náo exige que 
o recorrente, que suscitou a inconstitucionalidade na primeira ins­
tancia e que obteve aí ganho de causa (por fundamento diverso da 
inconstitucionalidade), volte a suscitar de novo essa questáo nas 
c~ntra-alegac;óes do recurso ordinário 98 • 

7 OUTRAS FORMAS DE INTERVEN<;ÁO 
PROCESSUAL -

Nos termos do artigo 74°, nº 4, LTC, nao pode haver recurso 
subordinado, nem adesáo ao recurso para o Tribunal Constitucional. 

Os recorrentes e os recorridos podem coligar-se, no recurso de 
constitucionalidade de decisáo judicial que aplique norma arguida 
de inconstitucional durante o processo. Para isso, é necessário que 
tenham legitimidade e interesse processual no que se refere a que~;táo 
principal. O que bem se compreende, pois é da própria natureza do 
recurso de constitucionalidade, totalmente instrumentalizado a de­
cisáo da questáo principal, que a intervenc;áo processual principal ou 
subordinada nele náo tenha autonomia face a intervenc;áo no pro­
cesso judicial em que a questáo de constitucionalidade foi levantada. 

Um tal princípio é, no entanto, de algum modo atenuado pelo 
disposto no artigo 74°, nºs. 1 a 3, que estabelece que o recurso de 
constitucionalidade admitido relativamente a um recorrente pode 
aproveitar aos outros recorrentes. Recordando o que se disse atrás, 
estáo aí previstas tres hipóteses: o recurso interposto pelo Ministério 
Público aproveita a todos os que tem legitimidade para recorrer; o 
recurso interposto por um interessado, no caso de recusa de apli-

98 V, para a 1ª Sec~áo os acórdáos nºs, 232/92, 280/92 e 281/92, e, para a 2ª 
Sec~áo os acórdáos nºs. 468/91, 469/91 e 182/95. Cf. GUILHERME DA FONSECl'/INES 
DOMINGOS, Breviário, cit (N, 39), p. 51 e S, 
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ca<;áo de norma arguida de inconstitucional pelo tribunal da cau­
sa principal, aproveita aos restantes interessados; e o recurso inter­
posto por um interessado, no caso de aplica<;áo pela decisáo recorrida 

de norma arguida de inconstitucional durante o processo, aproveita 
aos restantes interessados nos termos e limites estabelecidos na lei 

reguladora do processo em que essa decisáo tiver sido proferido. Esta 
última hipótese ainda recentemente se verificou no Acórdáo nº 184/ 
96 99 , em que a argui<;áo de inconstitucionalidade de urna norma 

jurídica aplicada pela decisáo recorrida, feita por um dos recorren­
tes, aproveitou aos restantes, que haviam arguido a inconstitu­
cionalidade de urna norma que náo fora aplicada pela decisáo re­
corrida. 

111. A inadmissao nos processos constitucionais 

1/2 CONVITE PARA SUPRIR FALTAS OU CORRIGIR ERROS 
DO REQUERIMENTO DIRIGIDO AO TC 

A LTC preve o convite para corrigir o requerimento de peti~áo 
dirigido ao Tribunal Constitucional tanto nos processos de fiscaliza<;áo 
abstracta, como nos processos de fiscaliza~áo concreta. Assim, 

quanto ao controlo abstracto, prescrevem os nºs 1 e 3 do artigo 51° 

dessa Lei que, no caso de falta, insuficiencia ou manifesta obscu­

ridade das indica~óes das normas cuja aprecia~áo se requer e das 
normas ou princípios constitucionais violados, o presidente notifica 

o autor do pedido para suprir tais deficiencias 100 . 

Quanto ao controlo concreto, por sua vez, dispóe o nº 5 do 
artigo 75°-A que se o requerimento de interposi~áo do recurso de 
constitucionalidade náo indicar algum dos elementos previstos nos 
nºs. 1 a 3 desse mesmo artigo, o juiz recorrido convidará o re­

corrente a prestar essa indica~áo no prazo de 1 O dias. E, se este 
náo formular tal convite, pode faze-lo o relator no Tribunal Cons­
titucional (artigo 75°-A, nº 6). Esses elementos sáo, para todos os 

99 In Diário da República, 11 Série, de 21-5-1996. 
100 Sendo certo que, nos termos do nº 4, desse artigo 75°-B, a decisáo do pre­

sidente que admite o recurso náo preclude a possibilidade de o tribunal vir, em defi­
nitivo, a rejeitá-lo. 
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recursos de constitucionalidade, a indica<;ao da alínea do nº 1 do 
artigo 70° LTC ao abrigo da qual é interposto o recurso e a norma 
cuja constitucionalidade se pretende que o Tribunal aprecie, aos 
quais acresce, para o recurso contra decisao que aplicou norma 
arguida de inconstitucional durante o processo, a indica<;ao da 
norma ou princípio constitucional que se considera violado, bem 
como a pe<;a processual em que o recorrente suscitou a quest3o 
da inconstitucionalidade, e, para os recurso contra decisáo que apli­

cou norma já julgada inconstitucional pelo Tribunal Constitucional, 
a identifica<;áo do acórdao em que o Tribunal julgou inconstitucional 

essa norma. 

3/4 A INADMISSÁO 
DO RECURSO 

A admissáo do recurso de constitucionalidade, como já referimos, 
cabe ao tribunal a qua. Segundo o artigo 76° LTC, o requerimen­
to de interposi<;ao de recurso para o Tribunal Constitucional deve ser 
indeferido: 1) quando nao os requisitos do artigo 75°-A LTC, mi~s­
mo após o suprimento subsequente ao convite que referimos; 2) 
quando a decisao nao o admita; 3) quando o recurso seja ex­
temporaneo; 4) quando o requerente care<;a de legitimidade; 5) no 
caso de recurso contra decisao que aplicou norma arguida de in­
constitucionalidade durante o processo, quando for manifestamente 

infundado. 

516 RECLAMA<;ÁO CONTRA A NÁO ADMISSÁO 
DO RECURSO 

Contra o despacho do tribunal a qua, que nao admita o re­
curso, cabe reclama<;ao para o Tribunal Constitucional. Reclama­
<;áo que este julgará em conferencia, seguindo um processo que, 
embora sujeito a prazos sensivelmente mais curtos, é identico ao 
processo de julgamento do próprio recurso 101

. A decisáo 102 que 

101 A reclamai;áo para o TC inspira-se nos artigas 688º e 689º do Código de Pro­
cesso Civil. 

102 Que assume a forma de «acórdáo», como todas as decisóes do Tribunal Cons­
titucional (salvo o caso de «decisáo sumária do relator»). 



TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DE PORTUGAL 

421 

conclua pela revogac;áo do despacho de inadmissáo do recurso faz 
caso julgado quanto a admissibilidade do recurso - artigas 76°, 

nº e 77° LTC. 

IV. Direito de acesso a justi<;a constitucional 
e direito de aceder por via de recurso ao tribunal 
de única ou última instancia 

Lembramos que os cidadáos náo tém acesso ao Tribunal Cons­

titucional funcionando como única instancia, o que acorre no con­
trolo abstracto ou acc;áo de constitucionalidade (ou legalidade), a 

qual, como já vimos, apenas pode ser desencadeado pelas entida­
des públicas enumeradas no nº 2 do art. 281° CRP 103 . Por conse­
guinte, os cidadáos semente tem acesso ao Tribunal Constitucional 
funcionando em última instancia, ou seja, no controlo concreto ou 
recurso de constitucionalidade (ou legalidade). 

1 DISCIPLINA LEGAL ESTRITA DA DECISÁO 
DE ADMISSÁO DO RECURSO 

Diversamente da tradic;áo norte-americana, traduzida na bem 

conhecida discretionary jurisdiction, que reconheceu ao Supreme 

Court um poder discricionário para decidir, com ampla liberdade, 
a admissáo do recurso para ele interposto das diversas jurisdic;óes, 

o TC náo dispóe de qualquer liberdade nessa matéria. Na verdade, 
a admissáo do recurso de constitucionalidade obedece a estrita dis­
ciplina constitucional e sob.retudo legal. Assim, embora a existencia 
de um tal poder pudesse ser útil, o certo é que náo tem a menor 
tradic;áo nem suporte em Portugal 104 . Por isso, o TC só náo co-

103 V. supra, 11, 2. 
104 Urna tal utilidades terá estado, de resto, presente no projecto da Lei do Tri­

bunal Constitucional elaborado por A. Barbosa de Melo e J. M. Cardoso da Costa, em 
cujo artigo 90º se estabelecia: «O recurso das decisoes judiciais que apliquem norma 
cuja inconstitucionalidade ... haja sisdo suscitada durante o processo só será admitido 
quando, além de se verificar os demais requisitos da sua admissibilidade, náo seja 
manifestamente infundado e esteja em causa urna questao jurídico-constitucional re­
levante ou a violac;:ao grave de um direito constitucional do recorrente». Um regime 
em que é visível a atribuic;:ao ao TC de urna certa dose de discretionary jurisdiction. 
Todavia, o legislador que aprovou a LTC nao acolheu nesta (v. o seu artigo 76°, nº 2) 
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nhecerá do recurso de constitucionalidade quando, de acordo com 

a LTC, nao estejam preenchidos os respectivos pressupostos ele 
admissibilidade. 

O nao conhecimento do objecto do recurso pode dar lugar a urna 
decisáo sumária. Assim, admitido o recurso de constitucionalidade 
pelo tribunal a quo, pode o relator proferir decisao de náo conhie­

cimento. Dessa decisáo pode reclamar-se para a conferencia (art. 78°­
A, nº 3). 

O Tribunal pode ainda decidir náo conhecer do objecto do re­

curso aquando da decisáo do recurso, o que, aliás, tem aconteci­
do com alguma frequencia. 

2 RECURSO PARA O PLENÁRIO 
DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Quanto ao acesso a justic;a constitucional, como direito de aceder 
por via de recurso ao tribunal de última instancia, há a acrescentar 
que, dos acórdáos das secc;óes do Tribunal, as quais cabe por via de 
regra o julgamento dos recursos de constitucionalidade 105, pode 
haver recurso para o plenário do Tribunal Constitucional, nos termos 
do artigo 78º-D LTC, cuja nº 1 dispóe: 

«Se o Tribunal vier julgar a questáo da inconstitucio­
nalidade ou ilegalidade em sentido divergente do anterior­
mente adoptado quanto a mesma norma, por qua/quer das 
sea;óes, dessa decisáo cabe recurso para o plenário do Tri­
bunal, obrigatório para o Ministério Público quando int1?r­
vier no processo como recorrente ou recorrido». 

Trata-se dum recurso cuja razáo de ser é evitar divergencias 

jurisprudenciais, mas que apenas está previsto para o caso de a 
divergencia respeitar a questáo da inconstitucionalidade (ou da ile-

qualquer manifesta~ao desse poder. Cf. A. BARBOSA DE MELO/J. M. (ARDOSO DA COSTA, 
«Projecto de lei sobre a organiza~ao, funcionamento e processo do Tribunal Constitu­
cional», sep. do Boletim da Facu/dade de Oireito de Coimbra, vol. LX (1984), Coimbra, 
1985, p. 76. 

105 V. supra, 1, 1.3.1. 



TRIBUNAL CONSTITUCIONAL DE PORTUGAL 

423 

galidade), e já náo para a hipótese de a mesma dizer respeito a 
questáo do conhecimento do recurso. Neste último caso, a divergen­

cia é insusceptível de ser sanada através de recurso 106 . 

106 Embora a mesma possa ser sanada através da utilizac;áo pelo presiden.te da 
faculdade que lhe confere o artigo 79º-A LTC de submeter a questáo ao plenário como, 
de resto, o fez num recente processo de reclamac;áo decidido pelo Acórdáo nº 584/ 
96, in Diário da República, 11 Série, de 29-10-1996. Cf. também GUILHERME DA FONSE­
CA/INES DOMINGOS, Breviário, cit. (N. 39), p. 76 e s. 
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Corte Suprema de Justicia 
de Venezuela 

l. Introducción general: Sucinta descripción 
del sistema venezolano «mixto» de justicia 
constitucional 

1 ÓRGANOS Y SUS ATRIBUCIONES, PROCEDIMIENTOS 
Y ORGANIZACIÓN INTERNA 

a) La Corte Suprema de Justicia en Pleno, por una parte, y 
actuando en única instancia (nunca en segunda Instancia, ni en 
Casación), ejerce el control objetivo -o kelseniano- anulatorio de 
la constitucionalidad de los actos normativos y no normativos con 

jerarquía, rango y fuerza de ley, así como de los reglamentos de ley 
sancionados por el Ejecutivo Nacional, dictados todos en ejecución 

directa de la Carta Fundamental. 

La acción de nulidad por razones de inconstitucionalidad contra 
los actos o normas con rango de ley se caracteriza en Venezuela por 
ser una acción popular e intemporal. 

La Corte Suprema de Justicia está dividida en tres Salas (Civil, Penal 

y Político-Administrativa) y cada una de ellas está integrada por cinco 
Magistrados, quienes reunidos en su totalidad conforman la llamada 
Corte en Pleno. 

b.1) Y por la otra parte, los Tribunales de Instancia (uniper­

sonales, entre nosotros) ejercen el control subjetivo -o judicial 
review- de inaplicación en el caso concreto de las leyes y reglamen­
tos Ejecutivos de ley, bajo el supuesto de que la aplicación de la 
norma lesione o menoscabe el goce o ejercicio de un derecho fun­
damental, y siempre que el juez de la causa no pueda dar una in-
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terpretación constitucionalmente aceptable de dicha norma, cuan­
do no exista previamente Jurisprudencia de la Casación sobre el 
punto. 

De estas decisiones conocerá y resolverá, una vez agotado el 
recurso de apelación ante el Tribunal de segunda Instancia y presen­
tado debidamente el escrito de Formalización del recurso de Casa­
ción, la Corte Suprema de Justicia en Sala de Casación Civil o Penal 
según la materia debatida en el proceso. 

Sin embargo, se aclara, la Jurisdicción Contencioso-Administra­
tiva es provisoria en nuestro país (no existe ley reguladora) y el re­
curso de Casación no está desarrollado en consecuencia. En fuerza 
de ello, la Sala Político-Administrativa de la Corte Suprema de Jus­
ticia conoce en algunos supuestos como Tribunal de única Instan­
cia y en otros supuestos como Corte de Apelación, según lo dispuesto 
en la Ley Orgánica de la Corte Suprema de Justicia y sus Disposiciones 
Transitorias. 

b.2) En ejercicio del control subjetivo de inaplicación de las leyes 
y reglamentos Ejecutivos de ley, los Tribunales de Instancia -y de 
única Instancia, como la Sala Político-Administrativa de la Corte 
Suprema de Justicia-, actuando como jueces naturales y compe­
tentes por razones de la materia y territorio, conocen del procedi­
miento «extraordinario» de Amparo Constitucional. 

El objeto de este procedimiento extraordinario es cualquier he­
cho, acto u omisión de naturaleza pública o privada que viole o 
amenace violar un derecho fundamental; y su finalidad, la protec­
ción del goce y ejercicio de los derechos y garantías constituciona­
les, aun de aquellos derechos fundamentales de la persona huma­
na que no figuren expresamente en la Constitución. Asimismo, dicho 
procedimiento está caracterizado por su brevedad, sumariedad y 
eficacia, y por contar con el sistema de la doble Instancia en ape­
lación o consulta, mas no por la Casación. 
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a) En el procedimiento de nulidad por razones de inconsti­
tucionalidad ante la Corte en Pleno, la admisión a trámite por parte 
del Juzgado de Sustanciación de la Corte en Pleno no supone nin­
gún análisis acerca del asunto propuesto, sino la verificación del 
cumplimiento de las formas, a saber: 1.0 la indicación del acto o 
norma impugnado y la consignación de un ejemplar del mismo; 
2.0 el señalamiento de la disposición constitucional cuya violación 

se denuncie; 3. 0 la exposición de las razones de hecho y de dere­
cho en que se funde la acción intentada; y 4. 0 la ausencia de cosa 
juzgada en el caso propuesto. 

b) En el procedimiento ordinario o especial, los Tribunales de 
Instancia deben pronunciarse sobre la solicitud de inaplicación de 
la norma en un caso concreto o supuesto concreto de interpreta­
ción, cuando lo plantee cualquiera de las partes, sin que tal plan­
teamiento o solicitud requiera de un pronunciamiento previo re­
ceptoria de parte del juez de la causa. 

Dicha decisión es apelable en alzada y recurrible en casación, por 
lo que no comporta una incidencia especial que deba tramitarse ante 

una Corte o Tribunal Constitucional, como sucede en el sistema 
concentrado europeo de control objetivo de la constitucionalidad de 
los actos y normas legales. 

e) En el procedimiento de amparo constitucional para la pro­
tección de los derechos y garantías fundamentales, los Tribunales de 

. Instancia deben pronunciarse previa y motivadamente sobre la ad­
misión a trámite de la acción. 

En el auto de admisión, el Tribunal de Instancia deberá pronun­
ciarse sobre el cumplimiento de los requisitos para la procedencia 
de la acción, no siendo admisible la misma: 1.0 cuando el Tribunal 
sea incompetente por razón de la materia o territorio, salvo las 
excepciones establecidas en la ley para atender situaciones excep­
cionales; 2. 0 cuando haya cesado la violación o amenaza de viola­
ción denunciada; 3.0 cuando la amenaza de violación denunciada 
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no sea inmediata, posible y realizable por el imputado agraviante; 
4. 0 cuando la violación denunciada sea irreparable, no siendo po­

sible el restablecimiento de la situación jurídica infringida; 5. 0 cuando 
haya consentimiento expreso del agraviado en el acto, hecho u 

omisión violatorios, o hayan transcurrido seis meses o más desde 
la fecha de la violación o la amenaza de violación; 6. 0 cuando el 
agraviado haya optado por recurrir a las vías judiciales ordinarias; 
7. 0 cuando se trate de decisiones de la Corte Suprema de Justicia; 
y 8. 0 cuando el mismo caso esté pendiente de decisión en otro Tri­
bunal. 

II. Condiciones constitucionales y legales 
para acceder a la justicia constitucional 

1 CONSIDERACIONES PREVIAS: LOS PROCEDIMIENTOS 
CONSTITUCIONALES SEGÚN EL RÉGIMEN JURÍDICO 

VENEZOLANO 

a) La Corte Suprema de Justicia en Pleno es competente para 
conocer de los siguientes procedimientos constitucionales: 1.0 de 
nulidad por razones de inconstitucionalidad contra actos o normas 

con jerarquía, rango y fuerza de ley, emanados de autoridades na­
cionales, estatales o municipales en ejecución directa de la Consti­
tución, así como contra reglamentos Ejecutivos de ley; 2. 0 de coli­
sión de leyes dictadas en materias análogas y que sean aplicables 

en un mismo tiempo a un mismo supuesto de hecho; 3. 0 de veto 
presidencial de las leyes por razones de inconstitucionalidad, después 
de su sanción por el Congreso de la República y antes de su pro­

mulgación por el Ejecutivo Nacional; 4. 0 de conflictos con motivo 
de sus atribuciones, entre las Salas que integran la Corte Suprema 
de Justicia o entre los funcionarios de.las mismas; y 5. 0 del enjui­
ciamiento del Presidente de la República entre otros altos funcionarios 
de jerarquía constitucional, en caso de q!Je el mismo enjuiciamiento 
sea declarado procedente luego de evaluar los méritos del mismo, 
y previa la autorización de la Cámara del Senado. 

En cuanto a los conflictos o· controversias suscitadas entre enti­
dades territoriales (nación, estados y municipios) y entre autorida-
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des políticas o administrativas legítimas de una misma o diferentes 
jurisdicciones con motivo del ejercicio de sus funciones, el órgano 
judicial competente para su decisión es la Corte Suprema de Justi­
cia en Sala Político-Administrativa, no en Pleno. A diferencia de lo 
que sucede en España, por ejemplo, en donde el Tribunal Constitu­
cional es el órgano judicial competente para dilucidar estos conflictos 
entre autoridades. 

Asimismo, el contencioso-electoral, el contencioso-tributario y el 
contencioso sobre las cuentas (o Contraloría General de la República) 
es tramitado ante la Jurisdicción Contencioso-Administrativa, con­
formada por los Juzgados Superiores Contencioso-Administrativos, 
los Juzgados Superiores Contencioso-Tributarios, la Corte de lo 
Contencioso-Administrativo y la Corte Suprema de Justicia en Sala 
Político-Administrativa. 

b) Pm la naturaleza mixta de nuestro sistema de justicia cons­
titucional y por el procedimiento común de impugnación de las 
decisiones de instancia a través de los recursos de apelación y de 
casación, los Tribunales de Instancia pueden acordar la.inaplicación 
de la norma legal dado el caso, como antes se señaló. 

Sin embargo, dichos Tribunales de Instancia no tienen que plan­
tear la «cuestión incidental de inconstitucionalidad» de la norma 
inaplicada a la Corte en Pleno, ni a cualquier otro órgano de justi­
cia constitucional. 

e) Finalmente, los Tribunales de Instancia son competentes para 
conocer del procedimiento de amparo constitucional, tal y como 
antes se dijo sucintamente. 

A lo antes dicho debe añadirse para su mejor comprensión que 
el procedimiento de amparo constitucional.desarrollado en la legis­
lación venezolana es sustancialmente uniforme, aunque el mismo 
varía conforme la naturaleza del acto, hecho u omisión violatoria 
denunciada. 

Así el procedimiento de amparo constitucional que tiene por 
objeto actos, omisiones o vías de hecho emanados de una perso­
na de naturaleza privada o pública es el supuesto típico. 
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Sin embargo, tenemos el procedimiento de amparo constitucional 
contra sentencias y contra normas de carácter imperativo, en los 
cuales el procedimiento difiere en razón de la persona autora del acto 
agraviante y de los efectos de la decisión. 

Además, está previsto el procedimiento de amparo constitucional 
acumulado a los recursos contencioso-administrativos de anulación 
contra actos administrativos y a los recursos de nulidad contra le­
yes y reglamentos de ley, cuya finalidad es la protección de los de­
rechos y garantías constitucionales del recurrente durante la trami­
tación del procedimiento principal. 

2 LEGITIMACIÓN EN LOS PROCESOS CONSTITUCIONALES 
EN VENEZUELA 

a) En el procedimiento de nulidad por razones de inconsti­

tucionalidad, no existe ninguna limitación en cuanto a la legitima­
ción activa para recurrir. 

En estos procedimientos de nulidad, la Corte en Pleno notifica 
al Fiscal General de la República, quien actúa en defensa objetiva del 
orden constitucional, a fin de que el mismo presente su dictamen 
sobre el acto o norma objetado. 

b.1) En el procedimiento de amparo constitucional, la perso­
na accionante tiene que tener un interés personal o subjetivo, legítimo 

y directo, independientemente de que sea nacional o extranjera o 
de que sea natural (física) o jurídica. 

Por tanto, no es concebible la defensa de derechos colectivos o 
intereses difusos a través del procedimiento de amparo constitucional. 

b.2) Como ya adelantamos en el punto 1.2.c) de este Informe, 
la acción de amparo procede a trámite siempre y cuando no haya 
cesado la violación o amenaza de violación denunciada, la amena­
za de violación denunciada sea inmediata, posible y realizable por 
el imputado agraviante y la violación denunciada no sea irreparable, 
siendo posible el restablecimiento de la situación jurídica infringida. 

b.3) En cuanto a la participación de la Fiscalía General de la 
República en estos procedimientos de amparo, la misma actúa como 
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tercero de buena fe e imparcial encargada de vigilar el respeto de 
los derechos y garantías constitucionales de las partes durante el 

proceso. 

Pero, además, la legislación venezolana prevé la intervención 
activa de la Fiscalía General de la República, a través de sus 
Procuradurías y Defensorías en materia de menores, trabajo, agrario 
y penal, en representación de intereses particulares y a requerimien­
to de parte. 

b.4) Acerca de la defensa de competencias propias por parte 
de las autoridades públicas, a través del procedimiento de amparo 
constitucional, la Corte Suprema de Justicia en Pleno ha estableci­
do que las potestades, competencias y atribuciones de los entes 

públicos no son equiparables a las garantías constitucionales -que 
sí son, estas últimas, instrumentos o elementos formales con los 
cuales se busca la cobertura y efectiva protección de los derechos 
fundamentales-, debiendo excluirse el amparo constitucional, por 
tanto, como una vía para su tutela. 

b.5) Finalmente, para acceder a estos procedimientos constitu­
cionales no hay que agotar vías o procedimientos legales o admi­
nistrativos previos. Por el contrario, se accede directa y popularmente 
en el primero de nulidad, y en el segundo de amparo se accede de 

manera breve, sumario y eficaz ante el Tribunal de primera Instan­
cia competente por razones de la materia y territorio del asunto 
discutido. 

3 TÉRMINOS (LAPSOS) PARA ACCEDER A LOS PROCESOS 
CONSTITUCIONALES 

a) En el procedimiento de nulidad por razones de inconsti­
tucionalidad no existe ninguna limitación en cuanto al tiempo para 
ejercer la acción de nulidad. 

b) En los procedimientos de amparo, la acción será inadmisi­
ble cuando haya consentimiento expreso del agraviado en el acto, 
hecho u omisión violatorios, o hayan transcurrido seis meses o más 
desde la fecha de la violación o la amenaza de violación. 
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4 CONDICIONES MATERIALES PARA EL ACCESO 
A LOS PROCEDIMIENTOS CONSTITUCIONALES 

a) Para el acceso a la justicia constitucional en Venezuela no 
existen limitaciones en razón de la cuantía por la cual pueda esti­
marse el asunto planteado. 

Y tampoco existen limitaciones en razón de calificación como la 
de la relevancia del caso, aun cuando, se debe precisar, para los 
procedimientos de amparo constitucional se requiere de un interés 
actual del accionante. 

b) Tampoco existen limitaciones en cuanto a cuál sea el obje­
to de la acción (actos, hechos u omisiones, indistintamente), al menos 
no en los procedimientos de amparo constitucional. 

En los procedimientos de nulidad es diferente porque el objeto 
de la acción es un acto o norma con jerarquía, rango y fuerza de 

ley dictado en ejecución directa de la constitución. 

e) Un requisito necesario para la procedencia de las acciones 
constitucionales es que se trate de la violación del texto constitu­
cional. 

Así en los procedimientos de nulidad por razones de incons­
titucionalidad, bien sea que se trate de la violación de cualquiera de 
las disposiciones constitucionales sobre organización y funcionamiento 
del Estado, sobre el ejercicio del poder público, sobre principios 
rectores de la política social y económica, o sobre derechos funda­
mentales en sentido estricto. 

Y en los procedimientos de amparo constitucional, cuando se 
trate de la violación de cualquiera de las disposiciones sobre dere­
chos fundamentales -en sentido estricto-, aun de aquellos dere­
chos fundamentales de la persona humana no reconocidos expre­
samente en la Constitución. 

d) En Venezuela no existe ningún acto o potestad excluida del · 
control jurisdiccional, por lo que ésta no es una limitación para la 
tramitación de los procedimientos constitucionales. 
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e) En los procedimientos de amparo la cesación de la violación 

o de la amenaza de violación denunciada, trae como consecuencia 

la desestimación de la acción por la pérdida de objeto. 

Lo mismo ocurre en los procedimientos de nulidad cuando el acto 
o norma de ley impugnados son derogados o abrogados, o anulados 

en un procedimiento análogo preexistente. 

-5 CONDICIONES FORMALES PARA EL ACCESO 
A LOS PROCEDIMIENTOS CONSTITUCIONALES 

a) En los procesos de nulidad por razones de inconstitucio­
nalidad se requiere que la acción sea propuesta por un abogado 
suficientemente acreditado para su representación judicial, cuando 

el mismo no ejerza la acción en su propio nombre. 

En este procedimiento también serían partes el órgano autor del 

acto impugnado, la Fiscalía General de la República y la Procuraduría 
General de la República cuando se vieren afectados intereses patri­
moniales de la Nación. 

b) En los procedimientos de amparo constitucional, la ley exi­
ge poder a la persona que actúa en nombre del agraviado, por ser 

esta acción personalísima; sin embargo, la misma ley permite a 
cualquiera que vea amenazada la libertad o seguridad personal de 

otra, gestionar en favor de esta última la acción de amparo, sin 
necesidad de poder alguno. 

Asimismo, y una vez admitido el procedimiento de amparo, el 
Tribunal deberá notificar a la Fiscalía General de la República y a la 

persona agraviante para que se haga parte e informe sobre la pre­
tendida violación o amenaza de violación que hubiere motivado la 
solicitud de amparo, no pudiendo otorgarse el amparo inaudita parte, 
sino y en caso extremo acordarse una medida cautelar durante la 
tramitación del procedimiento. 

6 LOS PROCEDIMIENTOS CONSTITUCIONALES EN NUESTRO PAÍS 
NO REQUIEREN PARA SU PROCEDENCIA DEL CUMPLIMIENTO DE 

OTROS REQUISITOS Y CONDICIONES COMO CAUCIONES O TRÁMI­
TES PROCESALES PREVIOS. 
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7 INTERVENCIÓN DE TERCEROS EN LOS PROCEDIMIENTOS 
CONSTITUCIONALES 

a) Por la naturaleza popular de la acción de nulidad por razones 

de inconstitucionalidad, cualquiera puede presentarse como terce­

ro coadyuvante luego de la admisión a trámite del procedimiento 

y dentro del plazo establecido en la ley. 

b) Asimismo en la acción de amparo, pueden comparecer ac­
tivamente en juicio aquellos interesados de manera personal o sub­
jetiva y directa, admitiéndose la posterior participación en el mismo 

proceso como coadyuvante a quienes inicialmente no compare­

cieron. 

III. La inadmisión en los procesos 
constitucionales 

1 PLAZOS DE SUBSANACIÓN, «VICIOS» SUBSANABLES 
Y RECURSOS 

a) En los procesos de nulidad por razones de inconstitucio­

nalidad, el auto del Juzgado de Sustanciación de la Corte en Pleno 
que declare inadmisible el recurso no podrá disponer la subsanación 

del mismo recurso, restando a la parte interesada la posibilidad de 

apelar de dicho auto ante la Corte en Pleno. 

b) En los procesos de amparo constitucional, la ley prevé una 

serie de requisitos formales que deberá llenar el recurso, relativos a 
la identificación del agraviado y agraviante, el derecho fundamen­

tal lesionado y el hecho, acto u omisión violatorio. 

Así, en caso de que el recurso fuere oscuro o no llenare tales 
requisitos especificados en la ley, el Tribunal notificará al accionante 
para que corrija el defecto u omisión dentro del plazo de cuaren­
ta y ocho horas siguientes. Y si no lo hiciere, la acción de amparo 

será declarada inadmisible. 
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La decisión del Juzgado de Sustanciación de la Corte en Pleno 
en los procedimientos de nulidad y del Tribunal de Instancia en los 
procedimientos de amparo constitucional se produce de oficio, no 
supone la apertura de una incidencia y es apelable ante la Corte en 
Pleno y ante el Tribunal de segunda Instancia o de alzada, oportu­
nidad en la cual la parte interesada formulará sus alegatos corres­
pondientes. 

3 LA FORMA DE ~ RESOLUCIÓN DE LA INADMISIÓN 
Y SU MOTlVAClON 

En los procedimientos constitucionales, la decisión de la inad­
misión se adopta mediante un auto debidamente motivado, pues­
to que las leyes orgánicas de la Corte Suprema de Justicia y de 
Amparo Constitucional además de exigirlo, establecen una serie de 
causales taxativas de inadmisibilidad del recurso, a que antes hemos 
hecho referencia, que el juez deberá valorar cuidadosamente. 

4 LA INADMISIÓN ACORDADA EN SENTENCIA DEFINITIVA 
O DE FONDO 

Finalmente, la Corte Suprema de Justicia ha sostenido que en los 
procedimientos de amparo constitucional, el Tribunal de Instancia 
podrá revisar nuevamente en la definitiva los extremos de admi­
sibilidad de la acción de amparo, a saber: 1. 0 su competencia para 
conocer de la acción; 2. 0 la actualidad de la violación o amenaza 
de violación denunciada; 3. 0 que la amenaza de violación denun­
ciada sea inmediata, posible y realizable por el imputado agraviante; 
4. 0 que la violación denunciada no sea irreparable, siendo posible 
el restablecimiento de la situación jurídica infringida; 5.0 que no haya 
consentimiento expreso o tácito del agraviado en el acto, hecho u 
omisión violatorio; 6. 0 que el agraviado no haya optado por recu­
rrir a las vías judiciales ordinarias; 7. 0 que no se trate de decisiones 
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de la Corte Suprema de Justicia; y 8. 0 que el mismo caso no esté 
pendiente de decisión en otro Tribunal. 

Y en cuanto a los procedimientos de nulidad por razones ele 
inconstitucionalidad, la Corte en Pleno ha entendido que puede entrar 
a revisar su competencia para conocer del caso en la definitiva, en 
virtud de ser ésta de orden público. 

IV. Derecho de acceso a la justicia constitucional 
y derecho de acceder por vía de recurso 
a la Corte Suprema de Justicia en Pleno 
y a los Tribunales de Instancia en ejercicio 
de la jurisdicción constitucional 

1 SOBRE LA CONVENIENCIA DE QUE LA CORTE EN PLENO Y LOS TRIBUNA­

LES DE INSTANCIA DISPONGAN DE UN PODER DISCRECIONAL QUE LES PER­

MITA DECIDIR LA ADMISIÓN: 1.0 POR HABERSE PRONUNCIADO SOBRE EL MIS­

MO ASUNTO CON ANTERIORIDAD Y HABER UNIFORMIDAD DE CRITERIOS EN LA 

JURISPRUDENCIA, Y 2.0 POR INTRASCENDENCIA DE LA PRETENSIÓN. (INEXISTENCIA 

EN EL DERECHO POSITIVO VENEZOLANO DE PREVISIÓN QUE FACULTE PARA EJERCER 

TAL FACULTAD DE APRECIACIÓN). 

a) En el trámite de admisión de los procedimientos de ampa­
ro constitucional en Venezuela, los Tribunales deben atenerse a las 
causales de inadmisibilidad previstas taxativamente en la ley, ante­
riormente mencionadas, dentro de las cuales no se contemplan las 

dos causales de inadmisibilidad arriba aludidas. 

b) En el trámite de admisión de los procedimientos de nulidad 
por razones de inconstitucionalidad en Venezuela, el Juzgado de 
Sustanciación de la Corte Suprema de Justicia en Pleno declarará 
inadmisible el recurso fundándose en la existencia de cosa juzgada 
sobre el mismo asunto planteado, por disponerlo así expresamen­
te la ley que rige a la Corte Suprema de Justicia. 

Sin embargo, debe aclararse que las sentencias interpretativas de 
la Corte en Pleno, esto es, aquellas que declaren sin lugar el recur­
so de nulidad por inconstitudonalidad de los actos o normas legales 
y den una interpretación ajustada al texto constitucional, pueden ser 



CORTE SUPREMA DE JUSTICIA DE VENEZUELA 

439 

revisadas en casos futuros por la misma Corte, y modificado el cri­
terio jurisprudencia! establecido con anterioridad. 

2 PROPUESTAS LEGISLATIVAS Y DOCTRINALES DE REFORMA 
DE LAS CONDICIONES DE ACCESO A LA JUSTICIA 

CONSTITUCIONAL EN VENEZUELA 

Se ha planteado en nuestro país la alternativa de aumentar el 
número de Magistrados de la Corte Suprema de Justicia y de crear 
una Sala Constitucional con competencia plena de control consti­
tucional. 

Dicha Sala conocería tanto de los procedimientos de nulidad por 
razones de inconstitucionalidad de los actos y normas de ley como 
de los procedimientos de amparo tramitados hoy ante la misma Corte 
Suprema de Justicia en Sala Político-Administrativa y en Corte en 
Pleno (amparo acumulado al recurso de nulidad por razones de 
inconstitucionalidad contra leyes). 

Igualmente, la Sala Constitucional conocería -según la propo­
sición de reforma comentada- de un recurso extraordinario de 
revisión de las sentencias de amparo dictadas por los Tribunales de 
Instancia, con lo cual se lograría la uniformidad de criterios. 

Asimismo, la Sala Constitucional conocería de los procedimien­
tos de nulidad intentados en contra de actos generales emanados 
de los poderes públicos. 

Y finalmente, la Sala Constitucional conocería de la cuestión de 
inconstitucionalidad que le plantearen los Tribunales de Instancia en 
ejercicio del control subjetivo de constitucionalidad (judicial review), 
cuando los mismos acuerden la inaplicación de la norma legal al caso 
concreto. 
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